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tembro de  1883.— Proroga  por  seis  mezes  o 
prazo  marcado  para  o  começo  das  obras  do  porto 
de  Santos 162 

N.  9022.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  29  de  Se- 
tembro de  1833. —  Declara  caduca  a  concessão 
feita  pelo  Decreto  n.  8914  de  29  do  Março  do 
corrente   anuo 163 

N.  9023.— ESTRANGEIROS.— Decreto  de  29  de  Se- 
tembro de  18S3. —  Promulga  a  Convenção  con- 
sular concluída  entre  o  Brazil  e  a  Bélgica  em 
30  de  Setembro  de  1882... 164 

N.  9024.—  FAZENDA.—  Decreto  de  29  de  Setembro 
de  1883.— Modifica  o  plmo  das  loterias  do  Es- 
tado, adoptado  peio  Decreto  n.  8883  de  24  de 
Fevereiro  do  corrente  anno 170 

N.  9025.— FAZENDA.— Decreto  de  29  de  S 3 tembro 
de  1883.— Manda  adoptar  novo  plano  para  as 
pequenas  loterias  do  Estado 171 

N.  9026.— AGRICULTURA.— Decreto  de  29  de  Se- 
tembro de  1883.—  Autoriza  a  divisão  das  datas 
mineraes  concedidas  ao  Dr.  De  Witt  Clinton 
van  Tuyle  outros,  na  Província  do  Paraná. . . .       172 

N.  9027.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Se- 
tembro de  1883.— Proroga  o  prazo  do  privi- 
legio concedido  a  José  Francisco  de  Oliveira 
para  fabricar  vinho  de  canna  de  assucar 172 
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N.  9028.^  AGRICULTURA.— Decreto  do  29  de  Se* 
tembro  da  1883.— Approva  aa  tarifas  e  in- 
strucçôes  regulamentares  para  transporte  de 
mercadorias  e  passageiros  pela  estrada  de  ferro 
Leopoldina 173 

N.  9029.— AGRICULTURA.— Decreto  de  29  de  Se- 
tembro de  1883.—  Approva  a  transferencia  feita 
pela  Imperial  Companhia  de  navegação  a  vapor 
e  estrada  de  ferro  de  Petrópolis  á  Companhia 
estrada  de  ferro  Principe  do  Grâo-Para  dos  di- 
reitos e  obrigaçOes  constantes  do  contrato  ap- 
provado  pelo  Decreto  n.  987  de  12  de  Junho 
de  1852  e  ampliado  pelos  de  ns.  2646  de  19  de 
Setembro  de  1860  o  8071  de  7  de  Maio  de  1881 .      229 

N.  9030,—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Se- 
tembro de  1883.-*  Autorisa  The  Minas  Central 
Bailxoay  of  Brasil,  limited,  a-  fanocionar  no 
Império, 230 

N.  9031,— IMPÉRIO.— Decreto.de  3  de  Outubro  de 
1883.—  Prohibe  aos  empregados  públicos  de- 
pendentes do  Ministério  do  Império  o  exercicio 
da  advocacia  e  accumulaçao  de  empregos 264 

N.  9032—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  3  de  Outubro  de 
1883.— Divide  em  dous  o  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  das  comarcas  de  Amarante 
e  Jeromenha,  na  Província  do  Piauhy,  creando 
um  Commando  Superior  em  cada  uma  das  re- 
feridas comarcas , 265 

N9  9038.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  Ô  de  Outubro  de 
1883.— «Dá  providencias  para  a  organização  da 
estatística  do  movimento  do  estado  civil. ......      260 

N.  9034.— AGRICULTURA.— Decreto  de  6  de  Ou- 
tubro de  1883.—  Eleva  á  3*  classe  a  Adminis- 
tração do  Correio  da  Província  do  Amazonas. . .      271 

N.  9035.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Ou- 
tubro de  1883.—  Concede  á  Companhia  The 
Minas  Central  Railway  of  Brasil,  limited,  os 
favores  constantes  dos  §§  1  a  6  da  clausula  1»  do 
Decreto  n.  7959  de  29  de  Dezembro  de  1880. . .      271 

N.  9036.— JUSTIÇA.— Decreto  de  6  de  Outubro  de 
1883.— Eleva  á  categoria  de  batalhão  a  1» 
secção  de  batalhão  de  artilharia  da  Guarda  Na- 
cional, da  comarca  do  Rio  Grande»  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul.,., , 272 
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N.  9037.— JUSTIÇA.— Decreto  de  6  de  Outubro  de 
1883.—  BJeva  a  três  o  numero  de  esquadrões 
do  22°  corpo  de  cavallaria  de  guardas  nacionaes 
da  comarca  de  Santa  Victoria  do  Palmar,  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  créa  uma 
secção  de  batalhão  de  infantaria  na  dita  co- 
marca       272 

N.  9038.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  13  de  Outu- 
bro de  1883.  —  Approva  as  plantas  topographi- 
ca  e  geológica  da  região  carbonífera  concedida 
a  D.  Antonina  de  Cantos  Durão , 273 

N.  9039.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  13  de  Outu- 
bro de  1883.—  Declara  caduca  a  concessão  feita 
pelo  Decreto  n.  8458  de  18  de  Março  de  1882. .      273 

N.  9040.— AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Outu- 
bro de  1883.— Altera  o  percurso  da  9* linha 
da  Companhia  de  carris  urbanos,  a  que  se  re- 
fere o  Decreto  n.  8594  de  17  de  Junho  de  1882.      274 

N.  9041.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  20 de  Outu- 
bro de  1883. —  Altera  a  última  parte  da  clausula 
30»  do  Decreto  n.  8822  de  30  de  Dezembro  de 
1882 274 

N.  9042.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  20  de  Outubro  de 
1883. —  Determina  a  remoção  da  4a  escola 
publica  de  meninas  estabelecida  em  Villa  Izabel, 
na  freguesia  do  Engenho  Velho,  para  o  logar 
denominado  Aldeia  Campista',  na  referida  fre- 
guesia       275 

N.  9043.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Outu- 
bro de  1883.—  Permitte  a  ligação  das  6«  e  12* 
linhas  da  Companhia  de  carris  urbanos,  for- 
mando uma  única , 276 

N.  9044.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Outu- 
bro de  1883.— Concede  autorização  á  Compa- 
nhia de  carris  de  ferro  do  Jardim  Botânico 
para  prolongar  sua  linha  principal  e  a  do 
ramal  das  Larangeiras 276 

N.  9045.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Outu- 
bro de  1883.—  Declara  a  redacção  do  art.  62  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8820 
de  30  de  Dezembro  de  1882,  que  deve  vigorar. .      277 

N.  9046.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de 
1883.—  Divide  em  douso  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  das  comarcas  da  capital  e  Alto 
Paraguay  Diamantino,  na  Província  de  Mato 
Grosso, .♦,.,♦,., ♦............,,,      278 
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N.  9047.— JUSTIÇA.— Decreto  de  20  de  Outubro  de 
1883.—  Créa  um  Com  mando  Superior  de  guar- 
das nacionaes  na  comarca  de  Nazarelh,  da  Pro- 
víncia do  Pernambuco 278 

N.  9048.— JUSTIÇA.— Decreto  de  20  de  Outubro  de 
1883.—  Créa  um  batalhão  de  infantaria  de 
guarda?  nacionaes  no  município  de  Silves,  na 
Província  do  Amazonas 279 

N.  9049.— GUERRA.— Decreto  de  27  de  Outubro  de 
1883. —  Manda  adoptar  novas  tabeliãs  para  dis- 
tribuição de  fardamento  aos  corpos  do  Exercito 
e  ontras  corporações  militares 280 

N.  9050.—  MARINHA.—  Decreto  de  27  de  Outubro  de 
1883. —  Reorganiza  o  serviço  do*  aprendizes  das 
officinas  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte 281 

N.  9051.— AGRICULTURA.— Decreto  de  27  de  Outu- 
bro de  1883. —  Concede  á  Compinhia  Açuca- 
reira do  Tietê  os  favores  mencionados  no  art. 
6°  do  Regulamento  que  biixou  com  o  Decreto 
n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  18S1,  com  exce- 
pção do  de  garantia  ou-  fiança  de  juros,  para  o 
estabelecimento  de  um  engenho  central,  desti- 
nado ao  fabrico  d^  assucar  de  canna,  no  muni- 
cípio de  Tietê,  Província  de  S .  Paulo 283 

N.  9052.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  27  de  Outu- 
bro de  1883. —  Determina  que  o  engenho 
central  que  a  dompanhia  The  Rio  de  Janeiro 
Central  Sugar  Factories,  limited%  estabelecer 
no  município  de  Araruama,  tenha  a  capacidade 
exigida  para  o  que  estabelecer  no  de  Mangara- 
tiba  e  vice-versa 2S?> 

N.  9053.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  27  de  Outu- 
bro de  1883. —  Approva  as  plantas  para  estabe- 
lecimento da  casa  de  machinas  da  Companhia 
Rio  de  Janeiro  City  Improvements  no  prolon- 
gamento do  4°  diatricto,  e  execução  de  outras 
obras  accessorias 284 

N.  9054.— IMPÉRIO.— Decreto  de  3  de  Novembro  de 
1883.—  Determina  que  na  Escola  Polytechnica 
se  considerem  feriados  provenientes  de  grande 
gala  somente  os  dias  de  festa  nacional 284 

N.  9055.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  3  de  Novem- 
bro de    1883.—  Torna  extensiva  a  todos    03 
Agentes  do  Correio  de  2*  e  3a  classe  a  disposi- 
•  ç5o  do  art.  13  do  Regulamento  de  23  de  Junho 
de  1871 285 
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N.  9036.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  3  de  Novem- 
bro de  1883. —  Transfere  a  D.  Maria  Cantinho 
Gavião  Peixoto  a  parte  que  tinha  seu  fali  *crdo 
marido,  Commendador  José  Maria  Gavião  Pei- 
xoto, na  concessão  para  minerar  ouro  e  outros 
metaes  na  Província  de  S .  Paulo 285 

N.  9057.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Novem- 
bro de  1883. —  Concede  garantia  de  juros  de 
6  o/o  sobre  o  capital  de  400:000$  á  Companhia 
que  o  Bacharel  Jo^é  Francisco  de  Oliveira  e 
Silva  Júnior  organizar  para  o  estabelecimento 
de  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de 
assucar  de  canna,  no  município  de  S.  Fidelis, 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro 286 

N.  9058.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Novem- 
bro de  1883. —  Determina  que  tenham  a  bitola 
de  60  centímetros  as  linhas  ferroas,  que,  de 
conformidade  com  o  §  4°  do  art.  19  do  Regula- 
mento d 3  24  de  Dezembro  de  1881,  deverão 
ligar  ás  propriedades  agrícolas  d.)S  respectivos 
municip.ob  os  engenhos  centraes  de  que  é  ces- 
sionária a  Companhia  The  North  Brasilian 
Sugar  Factories  limited 288 

N/  9059.—  GUERRA.—  Decreto  de  17  de  Novembro  de 
1883.  —  Approva  o  novo  plano  de  uniforme  para 
os  officiaes  honorários  do  Exercito 288 

N.  9060.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  No-  . 
vembro  de  1883. —  Autoriza  a  Companhia  The 
Central  Sugar  Factories  of  Brasil  a  empregar 
o  anhydridb  sulfuroso  para  a  defecação  e  clari- 
ficação do  assucar  nas  fabricas  que  tem  de  esta- 
belecer na  Provincia  de  Pernambuco 290 

N.  9061.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  No- 
vembro de  1883.— Concede  á  Companhia  de 
navegação  Paulista  as  vantagens  e  regalias  de 
paquetes  para  os  vapores  de  sua  propriedade  de 
nomes  America  e  Aymoré 291 

N.  9062.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  No- 
vembro de  1883. —  Approva  as  instrucções 
regulamentares  e  tarifas  para  o  serviço  de 
transporte  de  passageiros  e  mercadorias  pela 
estrada  de  ferro  Ramal  Bananalense 292 

N.  9063.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  No- 
vembro  de  1883.—  Deelara  caduca  a  concessão 
constante  do  Decreto  n.  5792  de  11  de  Novem- 
bro de  1874 314 
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N.  9064.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  17  de  Novembro  de 
1883. —  Crèa  diversos  corpos  de  guardas  nacio- 
naes na  comarca  do  Livramento,  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul 314 

N.  9065.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  17  de  Novembro  de 
1883.—  Crèa  um  Commando  Superior  de  guar- 
das nacionaes  na  comarca  de  D.  Peirito,  da 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul 315 

N.  9066.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  do  No- 
vembro de  1883. —  Concede  á  companhia  que  o 
Engenheiro  Alberto  Eugénio  de  Andrade  Par- 
reiras Horta  organizar,  os  favores  mencionados 
no  art.  6°  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881, 
com  excepção  do  de  garantia  ou  fiança  de  juros, 
para  o  estabelecimento  de  dous  engenhos 
oentraes,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de 
canna,  nos  municipios  de  Iguassú  e  da  Bstrella, 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro 316 

N.  90G7.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Novem- 
bro de  1883. —  Crêa  diplomas  de  distincção 
para  serem  concedidos  por  occasião  das  exposi- 
ções agrícolas  dirigidas  pelo  Centro  da  Lavoura 
e  do  Commercio 317 

N.  9068.  — AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  No-  " 
vembro  de  1883. —  Proroga  por  mais  18  mezes 
o  prazo  concedido  na  clausula  Ia  do  Decreto  n . 
,  8290  de  29  de  Outubro  de  1881,  para  começo  das 
obras  da  3a  secção  da  estrada  de  ferro  de  Caran- 
gola,  e  fixa  o  prazo  de  seis  mezes  para  apresen- 
tação dos  respectivos  estudos  definitivos 318 

N.  9069.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  No- 
vembro de  1883. —  Ap prova  os  estudos  definiti- 
vos e  orçamento  para  a  construcçâo  das  obras 
do  ramal  de  Ouro  Preto,  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II 318 

N.  9070.— JUSTIÇA.— Decreto  de  24  de  Novembro  de 
1883. —  Crêa  um  Commando  Superior  de  guar- 
das nacionaes  na  comarca  de  Itatiaya,  da  Pro- 
vincia de  Minas  Geraes 319 

N.  9071.— JUSTIÇA.— Decreto  de  30  de  Novembro 
de  1883.—  Designa  a  orlem  da  substituição 
reciproca  dos  Juizes  de  Direito  da  Corte  no  anno 
de  1884 320 

N.  9072.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1883.—  Manda  substituir  no  anno  de  1884  a  de- 
signação feita  no  Decreto  n.  8740  de  18  de  No- 
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vembro  de  1882  quanto  &  ordem  em  que  os 
Juizes  substitutos  da  Corte    devem   cooperar 
com  os  Juizes  de  Direito  e  subatituir-se  reci- 
procamente       323 

N.  9072  A.—  MARINHA.—  Decreto  de  30  de  Novembro 
de  1883.  —  Crêa  uma  officina  de  torpedos  no  Ar- 
senal de  Marinha  da  Corte 323 

N.  0073.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  3  de  Dezem- 
bro de  1883.—  Concede  á  Companhia  de  carris 
de  ferro  Villa  Izabel  o  direito  de  desapropriar 
o  prédio  da  rua  de  S.  Francisco  de  Assis  n.  2.      325 

N.  9074.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  3  de  Dezembro  de 
1883.— Crêa  uma  secção  de  batalhão  de  arti- 
lharia de  guardas  nacionaes  na  comarca  de 
Guarapuava,  da  Provincia  do  Paraná 326 

N.  9075.— AGRICULTURA.— Decreto  de  7  de  De- 
zembro de  1883. —  Concede  i  Companhia  de 
seguros  da  Prússia  autorização  para  funccio- 
nar  no  Império,  com  uma  agencia  em  Pernam- 
buco       326 

N.  9076.—  FAZENDA.—  Decreto  de  7  de  Dezembro  de 
1883. — Approva,  oom  modificações,  os  novos 
estatutos  do  Banco  Predial 328 

N.  9077.—  MARINHA.— 'Decreto  de  7  de  Dezembro  de 
1883. —  Manda  aanexar  à  Escola  Praticado 
Artilharia  um  curso  para  ensino  da  construcçfto 
e  manejo  de  torpedos 344 

N.  9078.— JUSTIÇA.— Decreto  de  7  de  Dezembro  de 
1883.— Crêa  um  batalhão  de  infantaria  de 
guardas  nacionaes  na  comarca  de  Parnahyba,  da 
Provincia  do  Piauhy 34Ô 

N.  9079.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  7  de  Dezem- 
bro de  1883.— Declara  caduca  a  concessão  feita 
pelo  Decreto  n.  8563  de  3  de  Junho  de  1882. . .      346 

N.  9080.—  AGRICULTURA  —  Decreto  de  7  de  Dezem- 
bro de  1883.—  Approva  os  contratos  celebra- 
dos por  escriptura  publica  com  a  Companhia 
engenho  central  de  Bracuhy,  e  por  esta  apre- 
sentados, para  o  fornecimento  de  canna,  e  pro- 
roga  por  seis  mezes  o  prazo  marcado  para 
conclusão  das  obras  de  construcç&o  da  fabrica 
e  suas  dependências 347 

N.  9081.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  15  de  Dezembro  de 
1883. —  Estabelece  medidas  com  relação  a  cor- 
tiços, estalagens  e  outras  edificações  do  mesmo 
género « 347 
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N.  9082,— AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  De- 
zembro da  1883.— Ap  prova  os  estudos  defini- 
tivos e  orçamento  do  ramal  do  Timbó,  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  e  fixa  o  ca- 
pital garantido  para  a  construcção  do  mesmo 
ramal  em  2.650:000$900 348 

N.  9083.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  15  de  Dezembro  de 
1883.—  Rescinde  o  contrato  celebrado  em  6  de 
Maio  de  1874  para  o  serviço  de  limpeza  das 
praias 353 

N.  9084.— AGRICULTURA.— Decreto  de  15  de  De- 
zembro de  1883. —  Permitte  que  03  cidadãos 
americanos  Henry  Cunnins,  George  D.  Ro- 
berts  e  George  S .  Cox,  transfiram  a  uma  com- 
.  panhia  a  concesão  que  lhes  foi  feita  pelo  De- 
creto n .  8992  de  18  de  Agosto  de  1883 354 

N.  9085.— AGRICULTURA.— Decreto  de  15  de  De- 
zembro de  1883.—  Proroga  o  prazo  estipulado 
no  Decreto  n.  8723  de  2  de  Novembro  de  1882, 
para  organização  da  companhia  que  deve  con- 
struir a  linha  de  carris  do  Mar  de  Hespanha  & 
estação  de  Santa  Fé 354 

N.  9086.— AGRICULTURA.— Decreto  de  15  de  De- 
zembro de  1883. —  Concede  permissão  á  Caba- 
çal  Cornpany,  limited,  para  funccionar  no  Im- 
pério  . . . . .      355 

N.  9087.— AGRICULTURA.  —Decreto  de  15  de  De- 
zembro de  1883.—  Concede  á  Northern  Assu- 
rance  Company  permissão  para  abrir  uma 
agencia  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul.  f) 386 

N.  9088.— AGRICULTURA.— Decreto  de  15  de  De- 
zembro de  1883. —  Concede  autorização  á  Lon* 
don  and  Brasilian  Sugar  Company,  limited, 
para  funccionar   no  Irap3rio 388 

N.  9089.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  15  d*  De- 
zembro de  1883.—  Concede  permissão  á  Com- 
panhia Great  Northern  Railway  Brasil,  limi- 
ted,  para  funccionar  no  Império 419 

N.  9090.  — AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  D  mem- 
bro de  1883. —  Approva  os  es  ta  tu  to  3  da  Compa- 
nhia de  seguro  mutuo  contra  fogo  —  Alliança 
Commercial 457 


(*)  NSo  houve  alada  acto  algara  com  rei  2  ç  5o  a  est)  doer  o  to. 
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N.  90D1.— AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Dezem- 
bro de  1883.—  Declara  que  a  disposição  con- 
stante do  n.  2  da  clausula  7a  do  Decreto  n.  5745, 
de  16  de  Setembro  de  1874,  refere-se  somente 
ao  carvão  de  p?dra 469 

N.  9092.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Dezem- 
bro de  1883.—  Concede  permissão  á  The  D. 
Pedrc[I  Railtoay  Company,  limited,  para  func- 
cionar  no  Império *.      469 

N.  9093.—  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  22  de  Dezembro 
de  1883.—  Dá  regulamento  para  o  laboratório 
de  hygiene  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro 500 

N.  9094.—  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  22  de  Dezembro 
de  1883. —  Dá  regulamento  para  a  conversão 
dos  bens  das  Ordens  religiosas  em  apólices 
intransferíveis  da  divida  publica  interna  fun- 
dada       504 

N.  9095.—  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  22  de  Dezembro 
de  1883. —  Manda  vigorar  no  exercício  de  1884 
o  orçamento  municipal  do  de  1883  e  autoriza 
neste  exercício  transporte  de  sobras  na  impor- 
tância de  24:000$000 512 

N.  9096.—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1833. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  ca- 
pital da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte 512 

N.  9097.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1883.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca do  C^ará -Mirim,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte 513 

N.  9098.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1883. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  S.  José  de  Mipibú,  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte 514 

N.  9099.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1883. —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Canguaretama,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte >      514 

N.  9100.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1883.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca do  Jardim,  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte 515 

N.  9101.— JUSTIÇA.— Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1883.— Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca da  Maioridade,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte ,.,..*....      516 
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N.  9102.- -  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1889.  —  Reorganiza  a  Guarda  Nacional   das  co- 
marcas de  Assú  e  Moasoro,  na  Provinda  do 
Rio  Grande  do  Norte 516 

tf.  9103.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1863.—  Rwganiza  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Macau,  na  Proyincia  do  Rio  Grande 
#do  Norte. * 517 

N.  9104.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1883.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  TVahiry ,  aa  Proyincia  do  Rio  Grande 
do  Norte 518 

N.  9105.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1883.**  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  das  co- 
marcas de  Apody  e  Pau  doa  Ferroa,  na  Pro- 
yincia do  Rio  Grande  do  Norte 518 

N.  9106.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1883.—  Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Seridò,  na  Proyincia  do  Rio  Grande 
do  Norte * 519 

N.  9107.— AGRICULTURA— Decreto  de  22  de  De- 
zembro de  1883.—  Revalida  a  concessão  feita 
Selo  Decreto  n.  8533,  de  13  de  Maio  de  1882, 
e  garantia  de  juros  de  6  %  ao  anno  sobre  o 
capital  de  500:000$  á  companhia  que  George 
Harvey  Duder  organizasse  para  o  estabeleci- 
mento de  um  engenho  central,  destinado  ao 
fabrico  de  assacar  de  canna,  no  município  de 
Nazareth,  Proyincia  da  Bahia 520 

N.  9108.—  FAZENDA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro 
de  1883.  —  Designa  a  ordem  em  que  devem  ser 
extrahidas  as  loter ias  no  anno  de  1884. .......      520 
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DECRETO  N.  8969  — de  7  de  julho  de  1883 

Concede  i  Compagnie  Générale  de  Mines  de  Diamants,  estabelecida  em  Pariz, 
autorização  para  faneeionar  no  Imporio. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Compagnie  Générale  de 
Mines  de  Diamants,  estabelecida  em  Pariz,  por  Acto  de  10  de 
Agosto  de  1882,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem,  em  conformidade  da  M  nha 
Imperial  Resolução  de  15  de  Junho  próximo  passado,  Conce- 
der-lhe  autorização  para  funccionar  no  Império,  sob  as  con- 
dições do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5955  de  23  de 
Junho  de  1875. 

Lafayette  Rodrigues  Poreira,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

PODBf^mcCTlYO  1883— Y.   II.  1 
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:  .CEéJSjSÍOitd  fettj)  —  de  7  de  julho  de  1883 

Api£?rs**»««tadat  definitivos  da  8»  soeçSo  do  prolongamento  do  ramal 
;  "  •d/Jfaftfrejh,  dftjçlráda  òe  flrr$  <p  «Recife  ao  Limoeiro,  comprehendida 
entro*  4  estacão  d»*AJllança^aaMl}a/ 

Hei  por  bem  Ap provar  os  estudos  definitivos  da  2*  secção 
do  prolongamento  do  ramal  de  Nazareth,  da  estrada  de  ferro 
do  Recife  ao  Limoeiro,  comprehendida  entre  a  estação  da  Al- 
liança  e  Timbaúba,  apresentados  pela  Great  Western  of  Brasil 
Railvoay  Company,  limited,  de  conformidade  com  a  clausula'5» 
das  qne  baixaram  com  o  Decreto  n.  8822  de  30  de  Dezembro  de 
1882,  ficando  a  referida  companhia  obrigada  a  não  encetar 
os  trabalhos  de  constrncçSo  da  mesma  secção  sem  estar  ap  pro- 
vado o  orçamento  exigido  pela  citada  clausula. 

AfFonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm  7  de  Julho  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  8971  —  de  7  de  julho  de  1883 

Autoriza  The  Southern  Brasilian  Bio  Grande  do  Sul  Batiwv  Company, 
limited,  a  íunecionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  The  Southern  Brasilian 
Rio  Grande  do  Sul  Railvoay  Company,  limited,  devidamente 
representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Re- 
solução de  30  de  Junho  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  20  de  Março  do  corrente  anno,  Hei  por 
bem  Autorizal-a  a  funecionar  no  Império,  mediante  as  clau- 
sulas que  com  este  baixam,  assignadas  por  Affonso  Augusto 
Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1883,  62°  da  Independência 
•  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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*que  ae  refere  o  Decreto  n.  8074, 
desta  data. 


I 

A  companhia  ó  obrigada  a  ler  um  representante  no  Império 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  oom  o  Governo,  quer  com  os 
particulares. 

-  n 

Todos  os  actos  aue  a  companhia  praticar  no  lmperio*ficario 
sujeitos  ás  respectivas  leis,  aos  regulamentos  e  á  jorisdicoSo  de 
seus  Tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cuias  disposições  em 
nenhuma  hypothese  poderão  também  prevalecer  contra  as  esti- 
pulações a  que  está  obrigada  pelos  seus  contratos. 

III 

As  alterações  feitas  nos  estatutos  serão  commtmicadas  ao 
Governo  Imperial  e  não  terão  vigor  no  Brazil,  emquanto  não 
obtiverem  o  assentimento  do  mesmo  Governo.  No  caso  con- 
trario, a  companhia  incorrerá  na  multa)  de  200$  a  2:000$, 
imposta  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  e  cobrada  administra- 
tivamente, ficando  ipso  facto  de  nenhum  effeito  esta  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1883.— A/f onto 
Augusto  Moreira  Penna. 

Eu  Carlos  João  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete 
commercial  juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Certifico  que  me  foi  apresentado  o  Memorandum  de  Asso- 
ciação e  os  estatutos  da  Companhia  Southern  Brasiliam  Bio 
Grande  do  Sul  Railtoay  Company,  limited,  escriptos  em  inglez, 
os  quaes,  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteralmente  para  o 
idioma  nacional  e  dizem  o  seguinte,  a  saber: 

TRADUGÇÃO 

BCemorandnm  de  aaeooiaçâo  da  cfJon- 
^|tnern  Braeiliam  Rio  Grande  dLo  Sul 
Railway  Company,  limited  <  Compa- 
nhia Meridional  Brazileira  da  es- 
trada de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
limitada). 

i.  0  nome  da  companhia  é  Southern  Bratilian  Rio  Grande 
do  Sul  Baiiway  Company,  limited. 
2.  A  sede  da  companhia  será  na  Inglaterra. 


4  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

3-  Os  fins  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia  são: 

(I).  Adquirir  os  privilégios  e  as  vantagens  de  quaesqner 
concessões  e  quaesquer  contratos,  privilégios,  decretos,  ga- 
rantias e  isenções  provenientes  de  quaesquer  concessões,  quer 
directamente  obtidos  por  esta  companhia  ou  a  ella  cedidos 
para  a  construcçâo,  feitura,  exploração  ou  manejo  de  estradas 
de  ferro  ou  outras  obras  publicas  no  Império  do  Brazil  e 
mais  especialmente  as  concessões  em  seguida,  a  saber: 
Em  primeiro  logar  a  concessão  de  uma  estrada  de  ferro  do 
Rio  Grande  do  Sul  a  Bagé  no  dito  Império  do  Brazil,  actual- 
mente propriedade  da  sociedade  anonyma  franceza  denomi- 
nada Compagnie  Impériale  du  Chemin  de  Fer  de  Rio  Grande  do 
Sul  (Brésilj  e  todas  as  modificações  dessa  concessão,  e  em 
segundo  logar  a  concessão  e  privilegio  para  a  construcçâo  e 
exploração  de  uma  estrada  de  ferro  de  Bagé  aCacequy,  sendo 
as  duas  estradas  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  Im- 
pério do  Brazil;  e  geralmente  todas  as  confirmações  ou 
modificações  dessas  concessões  e  as  vantagens  de  todas  as  ga- 
rantias oa  decretos  do  Governo  do  Brazil  que  tenham  sido  ou 
Sossam  ser  feitas  ou  lavradas  a  respeito  das  ditas  concessões, 
ireitos  e  contratos,  ou  modificações  dos  mesmos. 

(II).  Construir  e  prover  de  todo  o  material  rodante  estações, 
plataformas,  docas,  cáes,  obras  «  accommodações  necessárias 
e  convenientes,  e  custear  e  explorar  as  ditas  estradas  de  ferro 
ou  qualquer  delias  junta  ou  separadamente  e  todas  as  mais 
obras  autorizadas  pelos  ditos  decretos  ou  contratos,  ou  por 
qualquer  concessão  ou  contrato  do  Governo  Imperial,  ou  de 
qualquer  província  do  Brazil,  supplementar,  ou  ampliando  as 
ditas  concessões  ou  contratos,  ou  autorizando  a  construcçâo  de 
outra  qualquer  estrada  de  ferro  ou  outras  estradas  de  ferro, 
ou  obras  publicas  no  dito  Império,  e  para  desenvolver  o  tra- 
fego ou  as  operações  das  mesmas,  ou  em  connexão  com  as 
mesmas  e  para  fazer  a  acquisição  e  levar  a  effeito  outros 
quaesquer  decretos,  concessões  ou  contratos  para  outras 
quaesquer  dessas  estradas  de  ferro  ou  obras  publicas. 

(III).  Construir,  estabelecer,  custear  e  explorar  quaesquer 
estradas,  linhas  telegraphicas,  operações  de  mineração  ou 
melhoramentos  de  terrenos  e  outras  operações  autorizadas 
ou  exigidas  por  qualquer  desses  decretos,  concessões  ou  con- 
tratos como  acima  dito,  ou  que  sejam  consideradas  vanta- 
josas ou  convenientes,  estabelecer  ou  explorar  em  connexão 
com  as  operações  assim  autorizadas  ou  exigidas  e  em  geral 
praticar  todos  aquelles  feitos  e  cousas,  cuia  pratica  esteja 
dentro  dos  intentos  òu  seja  considerada  calculada  para  desen- 
volver as  vantagens  de  qualquer  desses  decretos,  concessões 
ou  contratos. 

(IV).  Fazer  tudo  quanto  possa  ser  necessário  ou  conve- 
niente para  estabelecer  um  domicilio  brazileiro  para  a  com- 
panhia. 

(V).  Comprar  ou  adquirir  quaesquer  terras,  casas,  edifícios, 
direitos,  arrendamentos,  material  rodante,  petrechos,  ma- 
chinismo,  embarcações  e  outros  bens,  quer  no  Império  do 
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Brazil,  quer  no  Reino  Unido,  quer  em  outra  qualquer  parte 
que  possa  ser  considerada  útil  ou  conducente  ao  attingimento 
de  quaesquer  dos  fins  da  companhia. 

(VI).  Requerer,  obter,  adquirir,  conservar,  levar  a  effeito 
no  todo  ou  parcialmente,  por  si  mesmo  ou  por  meio  de  qual- 

?[uer  pessoa  ou  companhia  devidamente  autorizada  e  trans- 
èrir,  vender,  trocar  e  por  outra  forma  fazer  operações  com 
quaesquer  concessões,  favores,  direitos,  privilegio?,  isenções, 
garantias,  patentes,  alvarás  de  invenção,  arrendamentos, 
contratos,  ajustes  ou  bens  relativos  ou  em  connexão  com 
todos  ou  com  quaesquer  dos  fins  da  companhia. 

(VII).  Gontrahir  empréstimos  mediante  quaesquer  hypo- 
thecas,  obrigações  preíerenciaes,  fundo  preferenciai,  títulos 
de  divida  ou  obrigações  da  companhia,  quer  ao  par,  quer  com 
premio,  quer  com  desconto  e  também  contrahir  empréstimos 
sob  a  garantia  de  chamadas  da  companhia  não  realizadas,  ou 
por  quaesquer  outros  meios  e  sobre  quaasquer  outras  ga- 
rantias que  a  companhia  possa  em  qualquer  occasião  deter- 
minar, e  permutar  ou  remir  em  qualquer  occasião  essas 
garantias. 

(VíII).  Realizar  a  amalgamação  ou  a  fusão  da  companhia 
com  qualquer  outra  companhia,  corporação,  sociedade,  as- 
sociação ou  empreza  de  qualquer  natureza,  quer  no  Reino 
Unido,  quer  no  estrangeiro,  sob  quaesquer  condições  ou  re- 
stricções  e  com  ou  sem  garantias,  para  o  cumprimento  de 
qualquer  obrigação  especial  contrahida  por  qualquer  outra 
companhia  ou  pessoa  cujos  fins  sejam  os  mesmos  ou  idên- 
ticos aos  fins  desta  companhia  ou  qualquer  delles. 

(IX).  Comprar,  ou  por  outra  forma  adquirir,  explorar, 
dirigir  e  levar  a  effeito  as  cessões  ou  negócios  ou  qualquer 
interesse  nos  mesmos,  de  qualquer  corporação,  companhia, 
sociedade,  empreza,  associação  ou  pessoa  que  tenha  ou  que  se 
proponha  a  ter  negócios  e  cujos  fins  sejam  os  mesmos  ou 
idênticos  aos  fins  da  companhia  ou  a  qualquer  delles  ou 
qualquer  liquidação  dos  mesmos  e  adquirir  e  conservar, 
emittir,  vender,  obrigar,  permutar,  realizar  ou  negociar, 
quer  por  meio  de  compra,  caução,  ou  por  outra  forma, 
quaesquer  acções,  títulos,  obrigações  ou  quaesquer  haveres 
ou  Interesse  na  propriedade,  na  renda  ou  nos  lucros  de  qual- 
quer dessas  corporações,  emprezas,  associações  ou  pessoas. 

(X).  Celebrar  e  entrar  em  contratos  ou  ajustes  afim  de 
levar  a  effeito  quaesquer  dos  objectos  da  companhia. 

(XI).  Arrendar,  hypothecar,  permutar,  transferir,  obrigar, 
vender,  ceder  ou  por  outra  forma  negociar  e  dispor  de  toda 
ou  de  qualquer  parte  da  empreza  ou  negócios  da  companhia 
e  quaesquer  concessões,  decretos,  favores,  privilégios,  pa- 
tentes, alvarás  de  invenção,  contratos,  accôrdos,  estradas  de 
ferro  ou  outras  obras,  acções,  interesses,  direitos,  ou  outra 
propriedade  da  companhia. 

(XII).  Fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  acima  decla- 
radas, directamente  ou  de  sociedade  ou  conjunctamente  com 
qualquer  companhia,   corporação,   empreza,   sociedade   ou 
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pessoa,  quer  essa  corporação  tenha  sido  independentemente 
formada,  quer  tenha  sido  constituída  como  empreza  separada 
ou  estabelecida  como  tal  no  intuito  de  levar  a  effetto  quaes- 
quer  dos  fins  desta  companhia. 

(XIII).  Promover,  formar,  estabelecer,  registrar  e  obter  a 
reorganização  de  qualquer  companhia,  sociedade,  corporação 
ou  empreza,  queringleza,  quer  estrangeira  e  subscrever  ou 
tomar  por  meio  de  compra,  garantia  ou  por  outra  forma  e 
offerecer  á  subscripcao  publica  ou  particular,  ou  negociar, 
acções,  titulos  e  obrigações  e  fazer  quaesquer  contratos,  ar- 
rendamentos ou  ajustes  até  qualquer  extensão,  com  qualquer 
dessas  companhias,  sociedades,  corporações  ou  emprezas. 

(XIV).  Fazer  todas  e  quaesquer  outras  cousas  incidentes 
ou  conducentes  ao  attingimento  dos  objectos  supra. 

4.  A  responsabilidade  dos  accionistas  ó  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  600.000  (seiscentas  mil 
libras  esterlinas)  dividido  em  trinta  mil  acções  de  £  20  (vinte 
libras  esterlinas)  cada  uma :  cujas  acções  e  outras  quaesquer 
acções  que  possam  em  qualquer  occasião  constituir  o  capital 
da  companhia  poderão  ser  divididas  em  differentes  classes  e 
poderão  ter  os  direitos,  preferencias,  categorias,  garantias  ou 
privilégios  respectivos  ou  a  applicaçio  ou  designação  sepa- 
rada e  distincta  e  o  quinhão  nos  lucros  ou  em  qualquer  parte 
das  empreitadas  da  companhia,  ou  em  qualquer  dos  seus 
haveres  ou  interesses,  ou  possam  ser  determinados  pelos  re- 
gulamentos, na  occasião,  da  companhia. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  acbam-se 
em  seguida  subscriptos  desejamos  constituir-nos  em  uma 
companhia,  de  conformidade  com  este  Memoranãum  de  as- 
sociação e  respectivamente  concordamos  em  tomar  o  numero 
de  acções  do  capital  da  companhia,  declarado  em  frente  aos 
nossos  respectivos  nomes. 

.     „    ,  Nmn«rod«aeç8ei 

Nomes,  endereço*  e  descnpção  âo$  $ubscrtptore$      tomado  por 

eada  sabsenptor 

Pela  Compagnie  Imperiais  du  Chemin  de  fer  de 
Rio  Grande  do  Sul  (Brésil),  seu  procurador 
Pierre  Leonée  Mahon,  director  gerente  da 
dita  companhia,  38,  Avenida  de  1'Opera, 
Pariz i 

Max  Lyon,  Engenheiro,  I,  Place  W agram, 
Pariz i 

David  Jéan  Frederic  Sosthéne  Banderali,  En- 

fenheiro  de  minas,  7,  rua  de  la  firuyère, 
arlz i 

Marie  Alaín  François  Geoffroy,  Conde  de 
Kergorlay,  rendeiro,  43,  rua  de  1'Univer- 

sité,  Pariz 1 

Haray  Edgard  Lawrence,  The  Lodge,  Eliot 
Yale,  Blackheat,  Kent,  Solicitador. .......  4 
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Numero  do  âco 
Nomes,  endereços  e  descripção  dos  suoscrtptores      tomado  por 

eada  anboerinl 

William   Augustus    Simpson ,   Bartholomew 


eada  gubscriptor 


Namoro  do  aeoSes 

„ r-— ,    

House,  Bartholomew  Lane,,  cidade  de  Lon- 
dres, çerente  de  casa  comraercial 1 

Emest  Chaplin,  Bartholomew  House,  Bartho- 
lomew Lane,  cidade  de  Londres,  nego- 
ciante   1 

William  Ghamberlain,  72,  Herne  Hill  Road, 
Surrey ,  secretario  privado i 

Datado  aos  vinte  e  doas  dias  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
oitenta  e  dons. 

Testemunha  das  assignaturas  de  William  Augustus  Sim- 
pson e  Ernest  Chaplin:— Thos  W.  Bischoff,  4,  Great  Win- 
chester, Street,  Londres»  solicitador. 

Testemunha  das  firmas  supra  de  Compagnie  Imperiais  du 
Chèmin  de  fer  de  Rio  Grande  do  Sul  (Brésil)  pelo  seu  pro- 
curador Pierre  Leonée  Mahon,  Max  Lyon  e  Harry  Edgar 
Lawrence:—  Edward  Garthwaite  Weaving,  24,  Coleman 
Street,  Londres,  solicitador ;  escrevente  de  Norton,  Rose, 
Norton  &  Brewer,  solicitadores,  Londres. 

Testemunha  das  firmas  supra  de  David  Jéan  Frederic  Sos- 
théne  Banderali  e  Marie  Alain  François  Geoffroy,  Conde  de 
Kergorlay.—  Charles  Kennerley  Hall,  3,  rua  des  Moulins, 
Pariz,  advogado. 

Testemunha  da  assignatura  supra  de  William  Chamberlain 
—  Alfredo  George  Hiledrup,  escrevente  dos  Srs.  Norton, 
Rose,  Norton  &  Brewer,  solicitadores,  24,  Coleman  Street, 
City. 

E9  cópia  authentica.— (Assignado)  W.  H.  Cousins,  regis- 
trador de  companhias  de  fundos  associados. 


Estatutos  dia»  «c  Southern  Bi»a.sllia,m  Rio 
Grande  dlo  Sul  RailTvay  Oompany, 
limited»  •  <  OompanJbia  Meridional 
Brasileira  Jd»  estrada  de  fterro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  limitada») 

I.  INTERPRETAÇÃO 

Art.  I.°  Na  interpretação  dos  presentes  estatutos,  as  se- 
guintes palavras  e  expressões  têm  a  seguinte  significação,  a 
menos  que  não  seja  excluída  pelo  assumpto  ou  pelo  con- 
texto: 

a).Acompanhia)i$\gn\fíc&ii  Southern  Brasiliam  Rio  Grande 
do  Sul  Raiíway  Company,  limited. 
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b)  O  Reino  Unido  significa  o  Reino  Unido  da  Grã- Bretanha 
e  Irlanda. 

c)  Brazil  significa  o  Império  do  Brazil . 

d)  As  leis  significa  e  inclue  as  «Leis  das  companhias,  1862 
a  1880»  e  toda  e  qualquer  outra  lei  em  qualquer  occasião  em 
vigor,  concernente  a  companhias  de  capital  associado  e  que 
necessariamente  afectem  a  companhia. 

e)  Os  presentes  estatutos  significa  o  inclue  o  Memorandwn 
de  associação  da  companhia  e  estes  estatutos  e  os  regula- 
mentos da  companhia  em  qualquer  occasião  em  vigor  e  for- 
marão a  lei  da  companhia  a  que  se  referem  os  decretos 
imperiaes  e  os  contratos. 

f)  Deliberação  especial  quer  dizer  uma  deliberação  especial 
da  companhia,  tomada  de  conformidade  com  o  art.  51° 
(quinquagesimo  primeiro)  da  lei  das  companhias,  1862. 

g)  Capital,  acções  e  títulos  preferenciaes  significa  respecti- 
vamente o  capital,  as  acções  e  os  títulos  preferenciaes  em 
qualquer  occasião,  da  companhia. 

h)  Accionistas  significa  os  possuidores  de  acções  da  compa- 
nhia, ou  os  portadores  de  garantes  de  acções  respectivamente, 
't)  Garantes  de  acções  significa  garantes  emittidos  com  rela- 
ção ás  acções  ou  fundos  da  companhia,  de  conformidade  com 
a  lei  das  companhias  de  1867  e  os  presentes  estatutos. 

;")  Directores  significa  os  directores,  em  qualquer  occasião, 
da  companhia,  ou,  conforme  o  caso  fòr,  os  directores  reunidos 
para  deliberarem . 

k)  Directoria  significa  uma  reunião  de  directores  devida- 
mente convocada  e  constituída,  ou,  segundo  fôr  o  caso,  os 
directores  reunidos  para  deliberarem. 

I)  Fiscaes  ,fidei-commissarios  e  secretario,  significa  esses 
respectivos  offlciaes  da  companhia  em  qualquer  occasião. 

m)  Assembléa  geral  e  assembléa  geral  extraordinária  signi- 
fica respectivamente  uma  assembléa  geral  ordinária  e  uma 
assembléa  geral  extraordinária  da  companhia  devidamente 
convocada  e  constituída  e  qualquer  adiamento  destas. 

n)  Assembléa  geral  significa  uma  assembléa  ordinária  ou 
extraordinária . 

o)  Sede  e  sello  significa  respectivamente  a  sede  e  o  sei  lo 
commum,  em  qualquer  occasião,  da  companhia . 

<p)  Mez  significa  o  mez  do  calendário. 

q)  Palavras  indicando  unicamente  o  numero  singular  in- 
cluem o  numero  plural . 

r)  Palavras  indicando  unicamente  o  numero  plural  incluem 
o  numero  singular. 

s)  Palavras  indicando  unicamente  o  género  masculino  in- 
cluem o  género  feminino. 

II.  constituição 

Art.  2.°  Os  artigos  da  tabeliã  A  da  lei  das  companhias, 
1862  não  terão  applicação  á  companhia,  excepto  tanto  quanto 
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os  mesmos  estejam  transcriptos  ou  contidos  nestes  estatutos, 
mas  em  logar  delles  o  regulamento  da  companhia  será  o  se- 
guinte, sujeito,  todavia,  a  todas  as  rejeições  e  alterações  da 
lei. 

III.  NEGÓCIOS 

Art.  3.°  Os  negócios  da  companhia  comprehenderão  todos 
os  negócios  mencionados  ou  incluídos  no  Memorandum  de 
associação  e  todas  as  matérias  incidentes,  e  podem  ter  princi- 
pio logo  que  a  directoria  o  julgar  conveniente,  e  quando 
mesmo  o  capital  não  esteja  de  todo  subscripto. 

Art.  4.°  Os  negócios  serão  realizados  ou  administrados 
pelos  directores  e  de  conformidade  com  os  regulamentos  que 
a  directoria  em  qualquer  occasião  estabelecer,  sujeitos  unica- 
mente á  fiscal  isação  das  assembléas  geraes,  como  se  acha  es- 
tipulado nestes  estatutos. 

Art.  5.°  A  administração  principal  e  a  superintendência 
geral  dos  negócios  da  companhia  será  em  londres  ou  em 
Middlesex  e  poderão  haver  tantas  agencias  no  ou  fora  do 
Reino'  Unido  quantas  a  directoria  em  qualquer  occasião  con- 
stituir. 

Art.  6.°  Pessoa  alguma,   a  não  ser  a  directoria,   e  as 

fiessoas  por  ella  devidamente  autorizadas  e  agindo  dentro  dos 
imites  dos  poderes  assim  conferidos,  terá  a  faculdade  de 
passar,  aceitar  ou  endossar  notas  promissórias,  letras  de 
cambio  ou  outros  títulos  negociáveis  no  nome  ou  por  conta 
da  companhia  e  pessoa  alguma  excepto  quando  expressamente 
autorizada  pela  directoria  e  agindo  dentro  dos  limites  dos 
poderes  assim  conferidos,  terá  a  faculdade  de  celebrar  qual- 

2uer  contrato,  de  natureza  a  impor  qualquer  responsabili- 
ade  á  companhia  ou  por  outra  forma  empenhar  o  credito  da 
companhia. 

Art.  7.°  A  sede  registrada  será  no  logar  em  Londres,  Mid- 
dlesex ou  em  qualquer  outra  parte  na  Inglaterra  que  a  dire- 
ctoria em  qualquer  occasião  designar. 

Poderão  haver  também  escriptorios  filiaes  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  em  Pariz,  ou  em  qualquer  outra  parte 
ou  partes,  conforme  a  directoria  em  qualquer  occasião  indi- 
car, e  haverá  sempre  um  agente  reconhecido  da  companhia, 
no  Brazil,  a  quem  •  poderão  ser  dirigidos  todos  os  avisos 
officiaes. 

IV.    PRIMEIROS  OFFICI&BS 

Art.  8."  Os  primeiros  directores  em  Londres  serão  eleitos 
pelos  signatários  do  Memorandum  de  associação  por  meio  de 
uma  declaração  escripta  e  assignada  por  elles  ou  pela  maioria 
delles. 

£  esses  primeiros  directores  exercerão  o  cargo  até  á  reunião 
da  assembléa  geral  ordinária  de  mil  oitocentos    oitenta  e 
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seis,  tendo  a  faculdade  de  augmentar  o  sen  numero  dentro 
dos  limites  fixados  pelo  artigo  setenta  e  sete. 

Art.  9.°  Até  que  tenham  logar  essas  nomeações,  os  subscri- 
ptores  do  Memorandum  de  associação  exercerão  o  cargo  de 
directores,  embora  não  se  achem  qualificados  para  esse 
cargo. 

V.  CAPITAL 

Art.  10.  O  capital  da  companhia  éde  £600.000  (seiscentas 
mil  libras  esterlinas)  dividido  em  trinta  mil  acções  de  vinte 
libras  esterlinas  cada  uma,  como  se  acha  indicado  no  Memo- 
randum de  associação. 

Art.  li.  Os  certificados  de  acções  e  de  fundo,  e  os  garantes 
de  acções  e  obrigações  ou  tituios  preferenciaes  e  os  seus  ga- 
rantes ou  coupons  de  dividendos  ou  de  juros  poderão  ser  da 
importância  na  moeda  de  qualquer  paiz,  que  o  director  possa 
julgar  eauivalente  ao  seu  valor  em  moeda  ingleza. 

Art.  12.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  e  de 
tempos  a  tempos  emittir  qualquer  parte  das  acções  que  se 
achar  por  emittir,  ás  pessoas,  na  proporção  e  pela  forma  que 
a  directoria  julgar  conveniente. 

Art.  13.  A  companhia  poderá  em  qualquer  occasião,  prece- 
dendo deliberação  especial,  augmentar  o  capital  primitivo  por 
meio  da  emissão  de  novas  acções  na  importância  que  fôr  jul- 
gada conveniente.  A  companhia  poderá  igualmente,  em  qual- 
quer occasião,  precedendo  deliberação  especial  da  assembléa 
geral,  determinar  que  quaesquer  acções,  então  por  emittir 
(ou  no  caso  de  acções *cahidas  em  commisso,  ainda  não  re- 
emittidas),  sejam  emittidas  ou  reemittidas  na  mesma  classe  das 
acções  que  então  existirem  emittidas,  ou  de  uma  ou  mais 
classes  e  poderá  ligar  ou  desligar  de  qualquer  uma  ou  mais 
classes  dessas  acções,  que  assim  tiverem  de  ser  emittidas 
(ou  reemittidas),  qualquer  privilegio  ou  condição  especial  e 
especialmente  qualquer  preferencia,  privilegio  ou  garantia, 
quer  fixa,  fluctuante  ou  contingente,  remível  ou  irremivel, 
quanto  ao  pagamento  de  dividendos  ou  juros  ou  reembolso 
do  capital. 

Esta  disposição  será  igualmente  applicavel  ás  acções  que 
formarem  parte  do  capital  original  e  a  quaesquer  acções  no- 
vas que  forem  em  seguida  creadas  e  as  deliberações  poderão 
em  qualquer  caso  ter  efleito  como  annullaçào  ou  alteração  ou 
ampliação  dos  direitos,  privilégios  e  condições  que  na  occasião 
da  creação  ou  em  subsequentes  deliberações  tenham  sido  li- 
gados ás  acções. 

Art.  li.  Qualquer  capital  levantado  por  novas  acções, 
excepto  tanto  quanto  a  companhia  na  sua  creação  determinar 
por  outra  forma,  será  considerado  como  parte  do  capital 
primitivo  e  será  sujeito  ás  mesmas  disposições  a  todos  os 
respeitos,  quer  com  referencia  ao  pagamento  das  chamadas 
ou  ao  commisso  das  acções  por   falta  de  pagamento  das 
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chamadas,  quer  por  outra  forma,  como  ai  fizesse  parte  do 
capital  primitivo. 

Si  a  companhia  augmentar  o  capital  primitivo,  como  acima 
dito,  pela  emissão  de  novas  acções,  ella  poderá,  por  delibe- 
ração especial  votada,  quer  na  occasião  em  que  a  deliberação 
para  o  augmento  de  capital  fòr  votada  ou  em  qualquer  outra 
occasião,  declarar  que  o  dito  augmento  do  capital  primitivo  ó 
feito  em  razão  da  concessão  e  privilegio  para  a  construcção  e 
exploração  da  dita  estrada  de  ferro  de  Bagé  a  Gacequy,  ou  em 
razão  da  concessão  e  privilegio  para  a  construcção  e  explo- 
ração da  dita  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul  a  Bagé, 
ou  por  outra  qualquer  razão. 

Art.  15.  As  novas  acções  serão  em  primeiro  logar,  salvo 
si  a  assemhléa  geral  decidir  o  contrario,  ou  si  alguma  outra 
applicação  se  tornar  necessária  com  referencia  a  algum 
contrato  que  a  directoria  tenha  feito  em  relação  á  con- 
strucção da  estrada  de  ferro,  oferecidas  pela  directoria : 

Metade,  aos  e  entre  os  accionistas  (ou  seus  representantes), 
na  proporção  das  acções  registradas  nos  seus  nomes  e  das 
acções  representadas  por  garantes  de  acções  então  em  poder 
delles. 

Da  outra  metade,  e  de  tantas  da  primeira  metade  quantas 
não  forem  tomadas  pelas  pessoas  a  quem  foram  oferecidas  ou 
seus  respectivos  representantes,  poderá  a  directoria  dispor 
conforme  julgar  conveniente. 

Art.  16.  A  directoria  não  será  obrigada  a  dar  aviso  algum 
mais,  além  da  participação  individual  aos  portadores  de 
garantes  de  acções,  com  referencia  ao  exercício  das  opções 

Sue  lhes  confere  o  artigo  precedente,  e  a  oferta  será  consi- 
erada  como  tendo  sido  feita  a  qualquer  accionista  registrado, 
logo  que  Ibe  tenha  sido  enviado  o  aviso  ao  seu  endereço 
registrado. 

Art.  17.  A  directoria  poderá  assumir  as  responsabilidades 
e  o  desempenho  das  condições  das  obrigações  emittidas  pela 
Compagnie  Impériale  du  chemin  de  fer  de  Rio  Grande  do  Sul 
(Brésil),  actualmente  existentes,  ou  qualquer  delias,  e  poderá 
aceitar  a  transferencia  ou  adquirir  pela  fusão  ou  amalga- 
mação  com  aquella  companhia  os  seus  bens,  concessões, 
direitos  e  interesses,  sujeito  ao  pagamento  dos  coupons  de 
juros,  imposto  e  amortização  dessas  obrigações,  e  pôde 
applicar  a  somma  annual  necessária  ao  pagamento  desses 
juros,  impostos  e  a  amortização  tirada  da  garantia  applicavel 
á  dita  estrada  de  ferro,  e  poderá  além  disso  considerar  quaes- 
quer  supprimentos  necessários  para  esses  fins  como  parte  da 
despeza  ordinária  da  companhia. 

A  directoria  poderá  igualmente  crear  e  emittir  para  os  fins 
da  companhia,  fundos  preferenciaes,  obrigações  de  prelação, 
garantidas  pela  empreza,  rendimentos  e  haveres  da  compa- 
nhia na  occasião  ou  por  qualquer  parte  delles,  e  esses  fundos 
preferenciaes  ou  obrigações  de  prelação  vencerão  juros,  cuja 
taxa  não  exceda  a  seis  por  cento,  serão  irremiveis  ou  remíveis 
pela  maneira  e  nas  épocas,  e  quer  acima,  quer  abaixo  do  par, 
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e  serão  emittidas  ou  pôr  outra  forma  negociadas  nos  termos  e 
condições  qne  a  directoria  determinar.  Fica,  porém,  enten- 
dido, que  a  somma  annual  que  a  companhia  tiver  de  pagar 
de  juros  e  de  amortização,  si  a  houver,  a  respeito  desses 
fundos  preferenciaes  ou  títulos  de  prolação,  conjuntamente 
com  a  somma  annual  que  a  companhia  tenha  de  pagar  de 
juros,  impostos  e  amortização  de  obrigações  existentes  da 
Comvagnte  Imperiale  du  chemin  de  fer  de  Rio  Grande  do  Sul 
(Brèsil),  não  excederá  á  importância  de  £  64.481,  que  é  a 
somma  annual  da  garantia  do  Governo  brazileiro,  depois  de 
se  deduzir  dessa  importância  uma  somma  igual  a  sete  por 
cento  sobre  o  capital  em  acções  de  £  600.000.  A  directoria 
poderá  igualmente,  em  qualquer  occasião,  com  a  sancção  de 
uma  assembléa  geral,  levantar  empréstimos  por  meio  de  uma 
nova  emissão  de  obrigações  ou  títulos  de  prolação,  ou  por 
meio  de  hypotheca,  penhor  ou  instrumento  legal,  ou  sem 
taes  garantias,  da  importância  do  preço,  vencendo  os  juros  e 
com  as  clausulas  e  condições  e  pela  maneira  que  a  directoria 
com  a  sancção  acima  dita  julçar  conveniente. 

A  directoria  poderá  igualmente  sem  a  sancçpo  da  assem- 
bléa geral  levantar  dinheiros  por  meio  de  empréstimos  para 
os  fins  da  companhia,  nos  termos  e  com  as  garantias  que  a 
directoria  possa  julgar  convenientes,  comtanto  que  os  di- 
nheiros assim  levantados  não  excedam  ao  todo  a  £.  10.000. 

As  chamadas  não  realizadas  podem  ser  incluídas  em 
qualquer  garantia  dada  ou  autorizada  pela  companhia  e 
nesse  caso  a  directoria  poderá  delegar  aos  possuidores  dessas 
garantias  ou  a  qualquer  pessoa  como  seus  fidei-commissarios, 
o  seu  direito  de  tornar  effectivas  as  chamadas  contra  os 
accionistas  o  em  quanto  prevalecer  a  garantia  todas  as  cha- 
madas feitas  pela  directoria  nessa  conformidade  serão  tor- 
nadas effectivas  por  esses  possuidores  ou  fidei-commissarios, 
no  nome  da  companhia. 

Art.  18.  Quaesquer  títulos  de  prelação,  hypotheca  ou 
obrigações  serão  emittidos  pagáveis  ao  portador  e  poderão 
ser  acompanhados  de  coupons,  representando  os  juros  que 
sobre  elles  têm  de  ser  pagos. 

Art.  19  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião,  si 
o  julgar  convenientemente,  resgatar  e  renovar  nos  termos 
que  julgar  convenientes  ou  distribuir  acções  preferenciaes 
ou  de  outra  natureza,  em  pagamento  de  qualquer  das  hypo- 
thecas,  fundo  preferencial,  títulos  de  prelação  ou  obrigações, 
cuja  creação  tiver  sido  autorizada. 

Art.  20.  A  companhia  poderá  em  qualquer  occasião, 
precedendo  deliberação  especial,  modificar  as  condições 
contidas  no  de  Memorandum  associação,  de  forma  a  reduzir 
o  seu  capital  ou  a  consolidal-o  em  acções  de  maior  valor,  ou 
pela  subdivisão  das  suas  acções  ou  de  qualquer  delias, 
dividir  o  seu  capital  ou  qualquer  parte  delle  em  acções  de 
menor  valor  do  que  o  fixado  pelo  Memorandum  de  asso- 
ciação, comtanto  que  na  subdivisão  das  acções  a  proporção 
entre  a  importância  paga  e  a  importância  (si  a  houver)  por 
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pagar  com  relação  a  cada  acção  de  valor  reduzido,  seja  a 
mesma  que  era  com  relação  ás  acções  existentes,  das  quaes  a 
acção  de  valor  reduzido  fôr  derivada. 

VI.    ACÇÕES 

Art.  21.  Toda  a  acção  será  propriedade  pessoal  e  como 
tal  transferível,  excepto  e  quando, nestes  estatutos  por  outra 
forma  determinado,  será  i  adi  visível. 

Art.  22.  A  companhia  não  será  obrigada  nem  reconhe- 
cerá qualquer  interesse  equitativo,  contingente,  futuro  ou 
parcial  em  qualquer  acção  ou  qualquer  outro  direito  com 
relação  ás  acções,  excepto  um  absoluto  direito  ás  acções  da 
pessoa  em  qualquer  occasião  registrada,  como  seu  possuidor, 
e  excepto  igualmente  ao  que  diz  respeito  a  qualquer  tutor, 
curador,  marido,  testamenteiro  ou  administrador  ou  fidei- 
commissario  em  fallencia  no  seu  direito,  de  conformidade 
com  estes  estatutos,  de  tornarem -se  accionistas  com  refe- 
rencia a  essas  acções  ou  de  as  transferirem. 

Art.  23.  A  companhia  terá  uma  primeira  e  absoluta 
hypotheca  tacita,  valida  em  qualquer  jurisdicção  sobre  todas 
as  acções  de  qualquer  accionista,  por  quaesquer  dinheiros 
devidos  á  companhia  por  elle  só  ou  conjuntamente  com 
qualquer  outra  pessoa,  quer  vencidos,  quer  não,  e  quando 
uma  acção  fôr  possuída  por  mais  de  uma  pessoa,  a  compa- 
nhia terá  idêntica  hypotheca  tacita  sobre  ella  relativamente 
a  quaesquer  sommas  que  lhes  forem  devidas  por  todos  ou 
quaesquer  dos  possuidores  dessa  acção. 

Art.  24.  Essa  hypotheca  tacita  DÓde  ser  tornada  efe- 
ctiva por  meio  da  venda  de  todas  ou  <fe  quaesquer  das  ditas 
acções,  comtanto  que  nenhuma  venda  seja  feita  senão  de 
conformidade  com  uma  deliberação  da  directoria  e  sem  que 
seja  dado  aviso  por  escripto  ao  accionista  devedor  ou  aos  seus 
testamenteiros  e  administradores,  exigindo  delle  ou  delles  o 
pagamento  da  somma  na  occasião  por  elle  devida  á  compa- 
nhia e  tiverem  decorrido  vinte  e  oito  dias,  a  contar  da  data 
do  aviso,  sem  que  tenham  sido  pagas  as  quantias  cujo  paga- 
mento por  esse  meio  se  exigir,  ou  a  directoria  poderá,  si  o 
julgar  conveniente,  em  vez  de  vender  as  acções  declaral-as  em 
commisso,  segundo  as  disposições  aqui  em  seguida  contidas. 

Art.  25.  No  caso  dessa  venda  ter  logar,  a  directoria  terá 
a  faculdade  de,  por  instrumento  outorgado  com  o  sello  da 
companhia,  transferir  as  acções  desse  accionista  aos  compra- 
dores e  de  applicar  o  producto  liquido  dessa  venda,  depois 
de  pagas  quaesquer  despezas,  ao  pagamento  dessa  divida,  e  o 
restante,  si  o  houver,  será  pago  ao  accionista,  seus  testa- 
menteiros, administradores  ou  representantes. 

VH.    TBANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

Art.  26.  Sujeito  á  faculdade  de  exercer  a  companhia  os 
poderes  conferidos  pela  lei,  de  emittir  garantes  de  acções  ao 
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portador  e  a  quaesquer  regulamentos  da  companhia  a  esse 
respeito,  as  acções  serão  transferíveis  unicamente  por  in- 
strumento por  escripto  passado  pelo  transferente  ou  transfe- 
rido e  devidamente  lançado  no  registro  das  transferencias. 

Art.  27.  Pessoa  alguma,  sem  o  consentimento  da  dire- 
ctoria, cujo  consentimento  ella  poderá  dar  ou  recusar  à  sua 
discrição,  poderá  tòrnar-se  ou  ser  registrada  como  accio- 
nista com  relação  a  qualquer  acção  cuja  importância  não 
tenha  sido  completamente  realizada. 

Art.  28.  O  registro  de  transferencia  estará  a  cargo  do 
secretario,  sob  a  fiscalisação  da  directoria. 

Art.  29.  Nenhum  menor. será  registrado  como  possuidor 
de  acções,  e  nenhuma  mulher  casada  será  registrada  como 
possuidora  de  acções,  excepto  com  a  lei  da  propriedade  da 
mulher  casada  ou  outras  ordenações  legislativas. 

Art.  30.  O  pai,  tutor,  commissario,  marido,  testamen- 
teiro ou  administrador  de  um  menor,  idiota,  lunático,  mulher 
ou  de  um'  accionista  fallecido,  não  será  nessa  qualidade  accio- 
nista, porém  provando  perante  a  directoria  o  seu  titulo  pôde 
ser  registrado  como  possuidor  das  acções  ou  pôde  transferil-as 
a  qualquer  pessoa  approvada  pela  directoria. 

O  fídei-commissano  na  fallencia  de  um  accionista  não  po- 
derá nessa  qualidade  ser  accionista,  mas,  provando  perante  a 
directoria  o  seu  titulo,  pôde  pela  maneira  supra  transferir  a 
acção. 

Art.  31.  Nenhuma  transferencia  de  acções  poderá  ser 
feita  sem  que  seja  pago  á  companhia  um  direito  de  transfe- 
rencia de  dous  shillings  e  seis  dinheiros  ou  qualquer  outra 
menor  importância  sobre  cada  transferencia,  conforme  a 
directoria  indicar. 

Art.  32.  Pessoa  alguma  poderá  ser  registrada  como 
transferente  de  uma  acção  sem  que  o  instrumento  de  transfe- 
rencia devidamente  assignado  tenha  sido  entregue  ao  secreta-* 
rio  afim  de  ser  recolhido  ao  archivo  da  companhia  ;  porém, 
para  ser  apresentado  quando  fôr  razoavelmente  requerido  e 
sem  que  o  direito  de  transferencia  tenha  sido  pago  como  está 
estipulado,  ou  de  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  su- 
pra, mas  em  qualquer  caso  em  que,  no  entender  da  directoria, 
não  se  deva  insistir  sobre  este  artigo,  poderá  elle  ser  dis- 
pensado. 

Vin.    CERTIFICADOS 

Art.  33.  Os  certificados  de  acções  serão  passados  sob  o 
sello  da  companhia  e  assignados  por  um  director  e  rubricados 
pelo  secretario. 

Art.  34.  Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado 
para  todas  as  suas  acções  ou  a  vários  certificados  cada  um  para 
uma  parte  das  suas  acções,  especificando  cada  certificado  os 
números  dessas  acções. 

Art.  35.  Estragando -se  ou  perdendo-se  qualquer  certifi- 
cado poderá  ser  substituído  por  outro,  apresentando-se  á  di- 
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rectoria  provas  que  a  satisfaçam,  da  sua  perda  ou  estrago  ou, 
na  falta  de  taes  provas,  mediante  o  pagamento  da  indemniza- 
ção que  a  directoria  julgar  adequada  e  dessas  provas  ou  dessa 
indemnização  far-se-ha  menção  nas  actas  das  sessões  da  di- 
rectoria. 

Art.  36.  Todo  o  accionista  primitivo  terá,  por  occasião  da 
distribaição,  das  acções,  direito  aos  seus  certificados  de  acções 
gratuitamente,  mas  em  todos  os  mais  casos  pagará  á  compa- 
nhia, sempre  que  a  directoria  o  julgar  conveniente,  um  shil- 
ling  por  cada  certificado. 

IX.   GARANTES  DE  ACÇÕES 

Art.  37.  A  companhia  poderá  emittir  garantes  de  acções 
sob  e  sujeitos  aos  termos,  condições  e  disposições  aqui  em 
seguida  contidas  e  de  accòrdo  com  a  lei,  com  relação  a  quaes- 
quer  acções  remidas  ou  capital  fixo,  e  esses  garantes  declara- 
rão que  o  portador  tem  direito  ás  acções  on  ao  capital  fixo 
nelle  especificado. 

Art.  38.  Os  garantes  de  acções  serão  emittidos  sob  o  sello 
da  companhia  e  assignados  por  um  director  e  rubricados  pelo 
secretario. 

Art.  39.  Cada  garante  de  acção  conterá  o  numero  de  acções 
ou  a  importância  de  capital  fixo  e  serão  passados  no  idioma 
e  pela  forma  que  a  directoria  iulgar  apropriada.  A  numera- 
ção primitiva  das  acções  será  mencionada  nos  garantes  de 
acções  que  as  representar. 

Art.  40.  O  portador  em  qualquer  occasião  de  um  garante 
de  acções  será,  sujeito  todavia  aos  regulamentos  da  compa- 
nhia, na  occasião  applicaveis  ao  caso,  accionista  da  companhia 
relativamente  ás  acções  ou  capital  fixo  especificado  nos  ditos 
garantes  de  acções. 

Art.  41.  A  companhia,  não  obstante  qualquer  aviso  que 
possa  receber  ou  conhecimento  que  possa  ter,  não  será  obri- 
gada a  reconhecer  qualquer  direito,  titulo  e  interesse  legal 
ou  de  equidade,  de  qualquer  natureza  que  elle  seja,  com  rela- 
ção a  quaesquer  acções  ou  capital  fixo,  representado  pelo  ga- 
rante de  acções,  além  dos  direitos  do  portador  desse  garante, 
como  accionista  da  companhia  pelas  acções  ou  capital  fixo 
nelles  especificado  e  do  cortador  de  qualquer  coupon  ao  paga- 
mento do  dividendo  ou  juros  pagáveis  com  relação  ao  mesmo. 

Art.  42.  Pessoa  alguma  como  portador  de  um  garante  de 
acções  terá  direito  de  exercer  quaesquer  prerogativas  de 
accionista  sem  que  tenha  produzido  esse  garante  de  acções  e 
declarado  o  seu  nome  e  endereço  e  (si  e  quando  a  directoria 
assim  o  exigir)  consentido  que  o  facto  seja  declarado  no 
verso  do  titulo  com  a  data,  fim  e  consequência  dessa  apre- 
sentação. 
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X.     COUPONS  DOS  GARANTES  DE  ACÇÕES 

Ari.  43.  Emittir-se-hão  em  qualquer  occasião  coupons  pa- 

Ífaveis  ao  portador  no  numero  e  pela  forma  e  pagáveis  nos 
ogares  que  a  directoria  julgar  apropriado  com  relação  aos 
garantes  de  acções  e  representando  o  pagamento  dos  divi- 
dendos ou  juros  desses  garantes.  Gada  coupon  distinguir-se-ha 
pelo  numero  do  garante  de  acções  ao  qual  pertencer. 

Art.  44.  Sendo  declarado  o  pagamento  de  qualquer  divi- 
dendo ou  juros  sobre  as  acções  ou  sobre  o  capital  fixo  espe- 
cificados em  qualquer  garante  de  acções,  a  directoria  publi- 
cará avisos  a  esse  respeito  nos  periódicos  de  Londres,  que 
julgar  conveniente. 

XI*  EMISSÃO  DE  GARANTES  DE  ACÇÕES 

Art.  45.  A  directoria  exercerá  todos  os  poderes  da  compa- 
nhia com  referencia  á  emissão  de  garantes  de  acções.  A  di- 
rectoria, todavia,  não  será  obrigada  a  exercer  os  poderes  de 
emittir  garantes  de  acções,  quer  em  geral,  quer  em  algum  caso 
especial,  salvo  si  ou  quando  ella,  na  sua  absoluta  discrição, 
julgar  adequado  fazel-o  e  esta  resolução  não  será  susceptível 
de  ser  revista  ou  impugnada  por  qualquer  tribunal  de  qual- 
quer jurisdicção  e  qualquer  que  seja  o  fundamento. 

Art.  46.  Nenhum  garante  de  acção  será  emittido,  excepto 
sendo  requerido  por  escripto,  assignado  pela  pessoa  na  occa- 
sião inscripta  no  registro  dos  accionistas  da  companhia  como 
o  possuidor  da  acção  ou  do  capital  fixo  relativamente  ao  qual 
o  garante  da  acção  tenha  de  ser  emittido. 

Art.  47.  O  requerimento  será  passado  pela  forma  e  au- 
thenticado  pela  maneira  que  a  directoria  em  qualquer  occa- 
sião ordenar,  e  será  depositado  no  escriptorio,  e  os  certifi- 
cados de  acção  ordinários,  então  em  circulação,  relativamente 
ás  acções  ou  ao  capital  fixo  que  se  projectar  incluir  nos 
garantes  de  acção  a  emittir-se,  serão  ao  mesmo  tempo  resti- 
tuídos á  directoria  para  serem  annullados,  a  menos  que  ella, 
no  exercício  da  sua  discrição  e  sob  as  condições  que  ella 
possa  julgar  apropriado,  dispensar  essa  entrega  e  cancellação. 

Art.  48.  Qualquer  accionista  registrado  que  requerer  a 
emissão  do  garantes  de  acções  em  relação  a  quaesquer  acções 
ou  capital  fixo,  pagará  á  directoria,  na  occasião  em  que  fizer 
o  requerimento,  si  ella  julgar  apropriado  exigil-a,  a  taxa  de 
sei  lo  imposta  pela  lei  sobre  garantes  de  acções,  e  também  os 
emolumentos,  não  excedendo  um  shilling  por  cada  garante  de 
acção  que  a  directoria  em  qualquer  occasião  fixar. 

Art.  49.  Si  o  portador  de  um  garante  de  acção  fizer  na 
occasião  entrega  delle  á  directoria  para  ser  cancellado  e  lhe 
pagar  a  taxa  de  sello  imposta  sobre  a  emissão  de  um  novo 
garante  de  acção,  e  os  emolumentos,  não  excedendo  um 
shilling  por  cada  garante  de  acção  que  a  directoria  em  qual- 
quer occasião  fixar,  a  directoria  pôde,  si  assim  julgar  con- 
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veniente,  emittir-Ihe  um  novo  garante  de  acção  ou  novos 
garantes  de  acções  da  acção  ou  das  acções,  ou  do  capital  Oxo, 
especificado  no  garante  de  acção  assim  entregue  para  ser 
cancellado ;  mas,  quaesquer  que  sejam  as  circumstancias, 
eilagnão  emittirá  qualquer  novo  garante  de  acção  por  quaes- 
quer acções  ou  capital  fixo,  pelo  qual  já  tenha  sido  previa- 
mente emittido  um  garante  de  acção,  a  menos  que  e  até  que 
o  garante  de  acção  assim  previamente  emittido  lhe  tenha 
sido  primeiramente  entregue  para  ser  cancellado. 

Art.  50.  Si  o  portador  de  qualquer  garante  de  acção  fizer 
delle  entrega  para  ser  cancellado  e  conjuntamente  depositar 
no  escriptorio  uma  declaração  por  escripto  e  sob  a  sua 
assignatura,  pela  forma  e  authenticada  pela  maneira  que  a 
directoria  em  qualquer  occasião  indicar,  requerendo  ser 
registrado  como  accionista  com  relação  ás  acções  ou  capital 
fixo  especificado  no  dito  garante,  e  expondo  nessa  declaração 
o  seu  nome  e  condição  ou  occupação  e  endereço,  elle  terá 
direito  a  ter  o  seu  nome  inscripto  como  accionista  registrado 
da  companhia,  com  relação  ás  acções  ou  ao  capital  fixo  espe- 
cificado no  garante  de  acções  assim  restituído. 

Fica  comtudo  estipulado  que  sempre  que  a  directoria  tenha 
recebido  aviso  de  qualquer  reclamação  feita  por  qualquer 
outra  pessoa  com  relação  ao  dito  garante  de  acção,  ella  pôde 
á  sua  discrição  recusar  registrar  a  pessoa  que  assim  o  restituir 
como  accionista  relativamente  ás  ditas  acções  ou  capital  fixo, 
mas  ella  não  terá  por  dever  recusal-o,  nem  ficará  obrigada 
ou  responsável  para  com  qualquer  pessoa  pelo  facto  de  o  não 
recusar. 

XII.   CHAMADAS  SOBRE  ACÇÕES 

Art.  51.  A  importância  devida  sobre  as  acções  do  capital 
primitivo  será  pagável  pelos  banqueiros  da  companhia  ou  em 
outro  qualquer  logar  que  a  directoria  indicar,  com  o  deposito 
e  nas  prestações  e  pela  forma  e  nas  épocas  que  forem  indi- 
cadas em  qualquer  occasião  pela  directoria,  a  qual  poderá,  si 
o  julgar  conveniente,  fazer  uma  ou  mais  chamadas  anteriores 
á  sua  emissão. 

Pica  estipulado  que  a  directoria  poderá  fazer  com  que  as 
chamadas  sobre  o  capital  emittido  na  Inglaterra  sejam  pagas 
em  datas  diversas  daquellas  que  se  fizerem  sobre  o  capital 
emittido  em  paizes.  estrangeiros.  Poderão  ser  contados  juros 
sobre  as  entradas  das  chamadas  realizadas  com  antecedência 
ao  dia  fixado  para  o  seu  pagamento,  pela  taxa  que  fôr  deter- 
minada pela  directoria,  a  qual  não  excederá  a  sete  por  cento 
ao  anno. 

Art.  52.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião,  caso  o 
julgue  apropriado,  comtantò  que  a  opção  seja  primeiramente 
oíTerecida  sem  preferencia  a  todos  os  accionistas,  receber  de 
qualquer  accionista  que  desejar  pagar  adiantado,  toda  ou 
qualquer  parte  do  dinheiro  devido  sobre  as  suas  respectivas 
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ãcç5es,  além  das  quantias  na  occasião  chamadas,  e  a  impor- 
tância paga  que  na  occasiào  for  adiantada  produzirá  juros  a 
uma  taxa  que  será  determinada  pela  directoria,  e  que  não 
excederá  a  sete  por  cento  ao  anuo. 

AN.  53.  A  directoria  poderá  igualmente  e  sem  prejuízo  de 
quaesquer  outros  poderes  que  Jtíe  sejam  conferidos  pelos  re- 
gulamentos ou  pelos  presentes  estatutos,  fazer  qualquer  ou 
ambas  as  seguintes  cousas: 

l.a  Estabelecer  na  emissão  de  acções  uma  differença  entre 
oS  possuidores  dessas  acções,  quanto  á  importância  das  cha- 
madas a  realizar  e  das  épocas  do  pagamento  dessas  cha- 
madas. 

2.g  Pagar  dividendos  nn  proporção  da  importância  chamada 
e  realizada  sobre  cada  acção,  nos  casos  em  que  maior  impor- 
tância tenha  sido  ehamada  e  realizada  sobre  umas  acções  do 
que  sobre  outras. 

Art.  54.  Todas  as  chamadns  relativas  ás  acções  serão  con- 
sideradas como  tendo  sido  feitas  na  occasiào  em  que  es  deli- 
berações, autorizando-as,  forem  votadas  pela  directoria. 

Ari.  55.  Os  possuidores  em  commum  de  uma  acção  serão, 
quer  conjunta,  quer  separadamente,  obrigados  ao  paga- 
mento de  todas  as  chamadas  relativas  a  essa  acção. 

Art.  56.  A  directoria  poderá,  por  qualquer  subsequente 
deliberação,  marcar  um  novo  prazo  e  logar  para  o  pagamento 
de  alguma  chamada  ás  pessoas  que  a  não  tiverem  pago. 

Art.  57.  Sempre  que  se  fizer  alguma  chamada  sobre  as 
acções,  não  sendo  por  occasiào  da  sua  distribuição,  dar-sc- 
ba  aviso  a  todo  o  accionista,  responsável  pelo  pagamento, 
quer  na  occasião,  quer  em  qualquer  tempo  depois  de  feita  a 
chamada,  com  vinte  e  um  dias  de  antecedência,  da  época  o 
Jogar  primitivamente  ou  por  qualquer  deliberação  subse- 
quente, designado  para  o  seu  pagamento.  Fica  entendido 
que,  dado  o  caso  de  mais  de  uma  pessoa  ter  direito  em  coin- 
tnnm  a  uma  acção,  feito  o  aviso  á  pessoa  cujo  nome  se  achar 
em  primeiro  logar  no  registro  dos  accionistas,  eonsiderar-se- 
ha  como  feito  o  aviso  aos  possuidores  em  commum. 

Art.  58.  ÍNo  caso  de  ralta  de  pagamento  alô  vinte  e  um 
dias  depois  do  dia  marcado  pelo  dito  aviso  para  o  pagamento 
de  qualquer  chamada,  dar-se-ha  um  segundo  aviso,  quer 
immediatamente,  quer  em  qualquer  época  subsequente  ao 
accionista  remisso,  exigindo  o  immediato  pagamento,  e  no 
caso  de  não  ser  realizado  o  pagamento  dentro  de  sete  dias 
depois  deste  segundo  aviso,  a  companhia,  poderá  (sem  pre- 
juízo do  direito  da  companhia,  de  declarar  o  commisso  das 
acções)  processar  o  devedor  pela  importância,  não  paga,  a 
qual,  salvo  quando  decidido  em  contrario  pela  directoria,  ven- 
cerá juros  á  razão  de  dez  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  dia 
marcado  pelo  primeiro  aviso  para.  o  seu  pagamento. 

Art.  59.  Os  accionistas  não  poderão  votar  ou  exercer 
qualquer  prerngntiva  de  .accionista  emquanto  qualquer  cha- 
teada por  elle  devida,  quer  sobre  uma  acção,  quer  sobre  uma 
Obrigação  presenciai  (ãetenture)>  não  for  paga. 
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XIII.   C03VEUSA0    DAS    ACÇÕEJ  EM  CAPITAL  FIXO 

Art.  60.  A  directoria  pode,  com  a  sancção  da  companhia 
previamente  dada  em  assembléa  geral,  converter  quaesquer 
acções  remidas  e  registradas  em  capital  fixo. 

Ari.  61.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  conver- 
tidas em  capital  fixo,  os  diversos  possuidores  desse  capital  fixo 
poderão  d'ahi  em  diante  transferir  os  seus  respectivos  inte- 
resses ou  qualquer  parte  desses  interesses  nunca  menos  de 
£  10,  em  valor  nominal,  pelo  mesmo  modo  e  sujeito  ás 
mesmas  regras  pelas  quaes  as  acções  do  capitai  da  compa- 
nhia podem  ser  transferidas  ou  tão  aproximadamente  quanto 
os  circumstancias  o  permiltirem. 

Art.  62.  Os  diversos  possuidores  de  capital  fixo  terão 
direito  a  participarem  dos  dividendos  e  dos  lucros  da  com- 
panhia em  relação  á  importância  do  seu  respectivo  interesse 
no  dito  capital  fixo  e  esse  interesse  conferirá  aos  seus  res- 
pectivos possuidores,  na  proporção  da  sua  importância,  os 
mesmos  privilégios  o  vantagens  para  os  fins  de  votarem  nas 
assembléas  gcraes  da  companhia  e  para  outros  fins,  como 
lhes  confeririam  acções  de  igual  valor,  do  capital  da  com- 
panhia. 

XIV.    COMMISSO  DE  ACÇÕES 

Art.  63.  Si  qualquer  entrada  de  cu  pilai  sobre  quaesquer 
acções  deixar  de  ser  paga  dentro  de  sete  dias  depois  do 
segundo  aviso  acima  mencionado,  a  directoria  poderá,  depois 
de  feito  ao  accionista  um  terceiro  aviso  com  sete  dias  de 
prazo,  declarar  essas  acções,  cahidas  em  commisso  em  bene- 
ficio da  companhia. 

Art.  64.  Quando  qunlqucr  pesson  com  direito  a  reclamar 
qiiíies(|iier  acções  e  que  nao  se  tenha  habilitado  de  confor- 
midade com  os  presentes  estatutos  para  ser  registrado  como 
possuidor  dessas  acções,  deixar  decorrer  doze  mezes  depois 
de  para  isso  convidado  por  aviso  da  directoria,  sem  assim  se 
habilitar,  a  directoria  logo  depois  dd  expiração  daquelle 
período  pôde  declurar  essas  acções  cahidas  em  commisso  cm 
beneficio  da  companhia. 

Art.  6ô.  A  directoria  poderá,  de  accôrdo  com  qualquer 
accionista,  aceitar  uma  desistência  ou  annuilar  qualquer 
distribuição  de  acções  por  elle  possuídas  nos  termos  e  con- 
dições pecuniárias  ou  de  outra  espécie  que  a  directoria  julgar 
convenientes. 

Art.  66.  Sempre  que  os  dinheiros  a  respeito  dos  quaes  a 
companhia  tiver  uma  hypothecn  incita  ou  direito,  sobre 
quaesquer  acções  registradas  de  conformidade  com  qualquer 
ar  ligo  dos  presentes  estatutos,  nao  forem  pagos  dentro  de 
vinte  e  oito  dias  depois  do  aviso  por  escripto  ter  sido  dado  ao 
accionista  devedor  ou  aos  seus  testamenteiros  ou  adminis- 
tradores, exigindo  delle  ou  deites  o  pagamento  da  quantia 
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que  na  occasião  for  devida  á  companhia,  a  directoria  poderá 
em  qualquer  época  após  esse  aviso,  emquanto  taes  quantias  ou 
parte  delias  estiverem  por  pagar,  declarar  cahidas  em  com- 
misso  essas  acções,  e  em  seguida  creditará  ao  accionista  o 
valor  das  acções  cabidas  em  com m isso,  pelo  preço  do  mer- 
cado na  occasião,  para  fazer  face  á  quantia  devida,  e  pagará  ao 
dito  accionista  qualquer  excesso  que  houver  entre  o  dito 
valor  e  a  quantia  devida.  Fica  entendido  que  a  directoria 
não  declarará  em  commisso  maior  numero  de  acções  do  que  o 
necessário  para  o  pagamento  dos  ditos  dinheiros.  O  valor  do 
mercado  será,  no  caso  de  divergência,  lixado  por  arbitramento. 

Art.  67.  A  desistência  ou  o  commisso  de  uma  acção 
implicará  a  extincção,  na  occasião  da  desistência  do  commisso, 
de  qualquer  interesse,  reclamação  e  prelenção  na  e  contra  a 
companhia  relativamente  a  essa  acção  e  de  todos  os  direitos 
incidentes  a  essa  acção,  com  a  única  excepção  daquelles 
direitos  que  pelos  presentes  estatutos  são  expressamente 
resalvados. 

Art.  68.  O  commisso  das  acções  será  sujeito  a  esem  pre- 
juizo  de  quaesquer  reclamações  e  exigências  da  companhia 
por  chamadas  atrazadas,  si  existirem,  e  pelos  juros  eobre  os 
atrazados  e  quaesquer  outras  reclamações  e  exigências  da 
companhia,  contra  o  possuidor  das  acções  ou  do  direito  como 
acima  dito,  quando  ellas  cabirem  em  commisso,  e  ao  direito 
da  companhia  de  demandar  a  esse  respeito,  mas  a  companhia 
não  demandará  sem  que  na  época  e  pela  forma  que  a  dire- 
ctoria julgar  conveniente,  se  lenha  primeiramente  verifi- 
cado o  vaíor  do  mercado  das  acções,  quer  por  venda,  quer 
por  arbitramento,  como  acima  mencionado,  e  que  o  dito  valor 
do  mercado  é  menor  do  que  a  importância  da  sua  reclamação 
e  então  demandará  somente  pelo  saldo  não  pago. 

Art.  69.  O  commisso  de  qualquer  acçào  poderá  em 
qualquer  occasião  dentro  de  doze  mezes  depois  de  declarado, 
ser  annullado  pela  directoria  á  sua  discrição,  pagando  o 
accionista  remisso  todas  as  quantias  por  elle  devidas  á  com- 
panhia e  todas  as  despezas  occasionadas  pela  falta  do  seu 
pagamento  e  da  multa  que  a  directoria  julgue  razoável,  mas 
a  remissão  não  será  exigível  como  matéria  de  direito. 

Art.  70.  O  commisso  de  uma  acção,  excepto  quando  fòr 
por  falta  de  pagamento  de  uma  prestação,  não  prejudicará  o 
direito  a  qualquer  dividendo,  ou  dividendo  por  conta  já  decla- 
rado. No  caso  dessa  falta  de  pagamento  o  commisso  incluirá 
todos  os  dividendos,  dividendos  por  conta  e  juros  vencidos  e 
os  que  se  vencerem. 

Art.  71.  As  vendas  e  outras  applicações  das  acções  desis- 
tidas e  cahidas  em  commisso  poderão  ser  feitas  pela  directoria 
nas  épocas  e  sob  as  condições  que  ella  julgar  conveniente. 

Art.  72.  O  certificado  por  escripto  sellado  e  assignado  por 
um  director  e  rubricado  pelo  secretario,  da  desistência  ou 
da  declaração  de  commissfl  de  uma  acção  ler  sido  devida- 
mente feita  de  conformidade  com  os  presentes  estatutos  e 
declarando  a  época  em  que  foi  feita  a  desistência  ou  declarada 
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em  commisso,  será  a  favor  de  qualquer  pesson  que  mais 
tarde  reclamar  ser  o  possuidor  da  acção  ou  do  direito  supra, 
prova  conclusiva  dos  factos  certificados,  e  nas  actas  das 
sessões  da  directoria  se  fará  menção  do  outorgamento  desses 
certificados. 

Ari.  73.  As  acções  desistidas  ou  cahidas  em  commisso 
em  beneficio  da  companhia  poderá  a  directoria  vender  ou 
delias  dispor  ou  absolutamente  extinguil-as  como  ella  julgar 
de  mais  vantagem  para  a  companhia,  eemquanto  não  forem 
vendidas  ou  não  se  dispuzer  delias,  serão  registradas  no  nome 
da  companhia  ou  no  de  qualquer  pessoa  ou  pessoas  nomeadas 
por  ella  e  em  lidei-commisso  e  com  os  seus  dividendos,  pré- 
mios e  juros  formarão  parte  dos  haveres  da  companhia. 

XV.    ACCIONISTAS  REGISTRADOS  E  REGISTROS 

Art.  74.  O  registro  de  accionistas  estará  a  cargo  do  se- 
cretario sob  a  fiscalisação  da  directoria. 

Art.  75.  Todo  o  accionista  registrado  indicará  em  qual- 
quer época  ao  secretario  um  endereço  na  Inglaterra  para  ser 
registrado  como  seu  logar  de  residência,  e  o  logar  assim  em 
qualquer  occasião  registrado  será  para  os  fins  da  lei  e  dos  pre- 
sentes estatutos  considerado  como  seu  logar  de  residência. 

Si  qualquer  accionista  deixar  de  dar  esse  endereço  na  In- 
glaterra, elle  não  terá  direito  de  receber  os  avisos  de  qualquer 
assembléa  geral  ou  outras  reuniões  da  companhia  e  nenhuma 
assembléa  geral  ou  outras  reuniões  serão  invalidadas  pelo 
facto  de  qualquer  accionista  não  ter  recebido  o  aviso,  como 
acima  ficou  dito. 

Art.  76.  O  secretario  permittirá  entre  as  dez  edoze  horas 
do  dia  o  exame  do  registro  dos  accionistas  ou  de  outros  re- 
gistros conforme  determinam  as  leis,  comlanto  que  qualquer 
accionista  ou  outra  pessoa,  antes  de  examinar  qualquer  desses 
registros,  assigne  o  seu  nome  em  um  livro  destinado  a  esse 
fim,  e  elle  facultará,  antes  de  qualquer  assembléa  geral  ordi- 
nária, a  qualquer  accionista  que  o  requerer,  o  exame  dos 
Jivros  da  contabilidade  da  companhia,  e  nas  épocas  e  sob  as 
restricções  que  a  directoria  indicar,  porém  elle  não  permittirá 
.sem  expressa  autorização  da  directoria,  outro  qualquer  exame 
áos  arebivos,  livros  ou  papeis. 

XVI.   DIRECTORES 

Art.  77.  O  numero  de  directores  (sujeito  á  alteração  feita 
pela  assembléa  geral)  não  será  inferior  a  três,  nem  superior  a 
sete. 

Art.  78.  Para  ser  qualificado  director  é  necessário  ser-se  pos- 
suidor de  nunca  menos  de  vinte  e  cinco  acções  da  companhia. 

Art.  79.  Os  directores  serão  apenas  responsáveis  pelos  actos 
por  elles  próprios  praticados  ou  por  aquelles  em  que  tenham 
tido  parte. 
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Art.  80.  Todos  os  directores,  exceptuando -se  os  directo- 
res e  os  accionistas  primitivos  recommcndados  pela  directoria 
para  eleição  ou  nomeados  pela  directoria  para  preencher 
alguma  vaga  ocoasional,  deverão  ter  possuído  o  numero  com- 
petente de  acções,  pelo  menos  com  seis  mezes  de  antece- 
dência. 

Art.  81.  Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1886  e 
na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  subsequente,  um 
terço  dns  directores,  ou  o  numero  inferior  maisapproximado, 
relirar-se-ha  do  cargo  e  a  assembléa  geral  os  reelegerá,  si 
estiverem  qualificados,  ou  elegerá  accionistas  qualificados 
para  preencherem  os  seus  legares. 

Art.  Si.  O  turno  para  a  retirada  dns  primeiros  directores 
será  determinado  por  aceòrdo  entre  elles  em  sessão  celebrada 
antes  do  fim  do  mez  de  Dezembro  de  1885,  e  na  falta  de 
aceòrdo  os  directores  que  tiverem  de  relirar-se  serão  escolhi- 
dos á  sorte. 

Art.  83.  Quando  se  suscitar  alguma  duvida  com  relação 
á  retirada,  pelo  turno,  de  qualquer  director,  ella  será  deci- 
dida pela  directoria. 

Art.  84.  Os  directores  que  se  retirarem,  estando  qualifi- 
cados, podem  ser  reeleitos. 

Art.  85.  Um  accionista,  que  não  seja  um  director,  que 
se  retire,  não  estará,  salvo  quando  for  recommendado  poli 
directoria,  qualificado  para  ser  eleito  director  sem  que  tenha 
dado  ao  secretario  ou  entregue  no  escriptorio  com  a  antece- 
dência de  nunca  menos  de  quatorze  dias  nem  mais  de  dous 
mezes  do  dia  da  eleição,  aviso  por  escripto  assignado  por  elle 
do  seu  desejo  de  ser  eleito  director. 

Art.  86.  Todas  as  vezes  que  a  assembléa  geral,  em  qual- 
quer anno,  deixar  de  eleger  um  director  para  o  logar  do  di- 
rector que  se  retira,  o  director  que  devia  retirar-se  será  con- 
siderado como  tendo  sido  reeleito. 

Art.  87.  Todo  o  director  resignará  o  seu  cargo  logo  que 
deixar  de  possuir  o  seu  numero  de  acções  qualificativo  ou 
lornar-se  fa Ilido,  suspender  pagamentos,  fizer  composição 
com  os  seus  credores  ou  fôr  reconhecido  lunático  ou  (salvo  si 
a  directoria  resolver  por  outra  forma)  deixar,  durante  seis 
mezes  consecutivos,  de  assistir  ás  senões  da  directoria. 

Art.  88.  Qualquer  director,  quer  individualmente,  quer 
corno  fazendo  parte  de  qualquer  sociedade,  companhia  ou 
corporação,  poderá,  não  obstante  qualquer  disposição  das  leis 
em  contrario,  inlcressar-se  em  qualquer  operação,  em  preza 
ou  negocio  emprehendido  ou  auxiliado  pela  companhia,  ou 
no  qual  a  companhia  seja  interessada,  comtantoquea  natu- 
reza e  a  extensão  de  tal  interesse  sojam  reveladas  a  directoria 
ou  poderá  ser  um  dos  solicitadores  ou  Engenheiros  da  com- 
panhia ;  e  poderá  ser  nomeado  para  qualquer  cargo  sujeito 
á  directoria,  com  ou  sem  remuneração  alguma. 

Art.  89.  Nenhum  director  será  desqualificado  para  agir 
como  director  pela  razão  de  ser  assim  interessado,  empregado 
ou  nomeado,  porém  elle  não  votará  sobre  quaesquer  matérias 
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relativas  a  qualquer  operação,  empreza  ou  negocio  em  que 
elle  fòr  interessado,  quer  individualmente,  quer  como 
membro  de  uma  sociedade  ou  como  director  ou  official  do 
qualquer  companhia  ou  corporação. 

Art.  90.  O  director  poderá  em  qualquer  época  dar  aviso 
por  escripto  á  directoria  do  seu  desejo  de  renunciar  o  cargo 
e  ao  ser  aceita  a  sua  resignação  pela  directoria,  porém  não 
antes,  o  seu  logar  ficará  vago. 

Art.  91.  Qualquer  vaga  occasional  do  logar  de  director 
poderá  ser  preenchida  pela  directoria  pela  nomeação  de  um 
accionista  qualiGcado,  que  a  todos  os  respeitos  oceupará  o 
logar  do  seu  predecessor. 

Os  directores  em  effectividade  podem  exercer  o  seu  man- 
dato não  obstante  qualquer  vaga  ou  vagas  na  directoria. 

Art.  92.  A  remuneração  dos  directores  será  de  duas  mil 
libras  por  anno,  dividida  entre  os  directores  nas  proporções 
que  a  directoria  em  qualquer  oocasião  determinar. 

XVII.    SESSÕES  DÀ  DIBECTORIA  E  COMMIS8ÕES 

Art.  93.  A  directoria  reunir-se-ha  em  sessão  quando  os 
directores  entenderem  conveniente,  mas  nenhuma  reunião 
da  directoria  terá  logar  fora  de  Londres  sem  ò  consentimento 
da  directoria  na  Inglaterra,  votado  em  sessão. 

É  dar-se-ha  aviso  com  pelo  menos  quarenta  e  oito  horas 
de  antecedência  a  cada  um  dos  directores,  de  qualquer 
reunião  da  directoria,  por  meio  de  cartas  ou  telegrammas 
dirigidos  á  sua  residência  principal  na  Inglaterra  ou  na 
França,  devendo  essas  quarenta  e  oito  horas  ser  contadas  do 
tempo  em  que  no  curso  ordinário  essa  carta  ou  telegramma 
seriam  recebidos. 

Art.  94.  A  directoria  pôde  ser  convocada  extraordinaria- 
mente em  qualquer  época,  por  qualquer  dos  directores  com 
prévio  aviso  de  uous  dias  aos  outros  directores. 

Art.  95.  A  directoria  poderá  determinar  qual  o  quorvm 
necessário  para  poder  deliberar.  Emquanto  não  fòr  determi- 
nado o  contrario,  dous  directores  serão  quorum. 

Art.  96.  A  directoria  elegerá  de  tempos  a  tempos  um 
presidente,  e  si  o  julgar  conveniente,  um  vice-presidente, 
que  exercerão  o  cargo  pelo  espaço  de  um  anno  ou  por  qual- 
quer prazo  menor. 

Art.  97.  Em  qualquer  caso  de  ausência  do  presidente  e  do 
vice-presidonie,  a  directoria  nomeará  um  substituto  provi- 
sório do  presidente. 

Art.  98.  Os  trabalhos  da  directoria  serão  regulados,  tanto 
quanto  o  regulamento  em  vigor  da  directoria  o  determinar, 
pelo  regulamento  em  vigor  e  a  todos  os  mais  respeitos  con- 
forme os  directores  presentes  julgarem  conveniente. 

Art.  99.  Qualquer  assumpto  submettido  á  directoria  será 
resolvido  pela  maioria  de  votos  dos  directores  pessoalmente 
presentes,  tendo  cada  director  um  voto. 
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Art.  100.  No  caso  de  empate  de  votos  em  uma  sessão  da 
directoria,  o  presidente  dessa  sessào  terá  um  segando  voto 
ou  voto  de  qualidade. 

Art.  101.  Os  directores,  em  sessão  da  directoria,  poderão 
nomear  e  remover  commissões  tiradas  do  seu  próprio  seio, 
conforme  julgarem  conveniente,  e  poderão  determinar  e  re- 
gular o  seu  quorum,  deveres  e  modo  do  proceder. 

Art.  102.  Todas  as  commissões  lavrarão  actas  dos  seus 
trabalhos  e  delias  darão  em  qualquer  occasião  conhecimento 
á  directoria. 

Art.  103.  As  actas  das  sessões  de  todas  as  directorias  e  do 
comparecimento  dos  directores  a  ellas  respectivamente,  serão 
acto  continuo  ou  com  a  conveniente  presteza,  após  ellas  la- 
vradas pelo  secretario  em  um  livro  apropriado  para  esse  fim 
e  serão  assignadas  pelo  presidente  da  sessão  a  que  ellas  se  re- 
ferirem, ou  daquella  na  qual  ellas  forem  lidas. 

Art.  104.  Cada  uma  dessas  actas,  quando  assim  registrada 
e  assignada,  será  considerada,  não  se  provando  que  contenha 
erros,  como  um  registro  fiel  e  um  procedimento  original. 

Art.  105.  As  sessões  da  directoria  poderão  ser  adiadas  á 
vontade,  pelo  tempo  e  para  o  logar  que  os  directores  deter- 
minarem. 

XVIII.   PODERES  B  DEVERES  DA  DIRECTORIA 

Art.  106.  A  directoria,  sujeita  á  fiscalisação  das  assembléas 
geraes  (porém  não  de  forma  a  invalidar  qualquer  acto  prati- 
cado pela  directoria  antes  da  deliberação  da  assembléa  geral), 
gerira  e  administrará  os  negócios  e  as  transacções  da  com- 
panhia e  exercerá  todos  os  poderes,  autoridades  e  instrucções 
da  companhia,  e  obterá  todas  as  coneessões,  privilégios  e 
actos  e  autorizações  legislativas  de  qualquer  governo  e  auto- 
ridades, incluindo  concessões  e  decretos  mencionados  no  Me- 
morandum  de  associação,  fará  todos  os  mais  contratos,  actos 
e  cousas  que  forem  necessárias  para  os  negócios  da  com- 
panhia no  reino  Unido  e  em  outra  qualquer  parte,  excepto 
aquelles  que  pelas  leis  e  por  estes  estatutos  forem  expres- 
samente determinados  que  sejam  exercidos  pelas  assembléas 
geraes. 

Art.  107.  A  directoria,  sujeita  ás  condições  aqui  contidas, 
nomeará  o  secretario,  secretarios-ajudantes,  os  banqueiros, 
solicitadores  e  outros  offlciaes,  nos  termos  e  condições  que 
ella  julgar  convenientes,  e  em  que  accordar  e  poderá  em 
qualquer  occasião  remover  ou  despedir  quaesquer  delles  e 
(provisoriamente  ou  por  outra  forma)  nomear  outros  para  os 
logares  desses  e  também  fixar  as  garantias  (si  isso  tiver 
logar)  que  deve  exigir-lhes  para  o  fiel  desempenho  dos  seus 
deveres,  conforme  a  directoria  entender  conveniente. 

Art.  108.  A  directorta  poderá  nomear  e  remover  uma  ou 
mais  commissões  locaes  no  Império  do  Brazil  ou  em  qualquer 
paiz  ou  logar,  as  quaes  consistirão  das  pessoas,  quer  sejam 
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directores,  accionistas,  ou  não,  que  a  directoria  possa  julgar 
convenientes. 

Art.  109.  A  directoria  poderá  determinar  e  regular  as 
funcções,  os  poderes,  o  quorum,  os  deveres  e  as  altribuições 
e  remunerações  de  qualquer  com  missão  constituída  e  no- 
meada de  conformidade  com  o  ultimo  artigo  e  cada  uma 
dessas  commissões  estará  a  todos  os  respeitos  sujeita  á  fisca- 
lisação  da  directoria. 

Art.  110.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  no- 
mear qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  servirem  como  agentes 
ou  representantes  da  companhia  no  Império  do  Brazil  ou  em 
qualquer  paiz  ou  logar  e  poderá  nomear  quaesquer  emprega- 
dos e  officiaes  necessários  para  os  negócios  da  companhia, 
nos  termos  e  com  as  remunerações  que  a  directoria  julgar 
convenientes  e  poderá  em  qualquer  occasião  remover  essas 
pessoas  e  nomear  outras  nos  seus  logares. 

Art.  Hl.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  dele- 
gar em  qualquer  commissão  local  agente  ou  representante, 
empregado  ou  official  todos  ou  quaesquer  dos  poderes  e  auto- 
ridades da  directoria. 

Art.  112.  A  directoria  poderá  fixar,  regular  e  pagar  todas 
as  despezas  da  organização  e  installação  da  companhia  e  da 
emissão  e  collocação  de  quaesquer  acções  ou  obrigações  pre- 
ferenciaes  ou  outros  títulos  que  por  ella  forem  considerados 
convenientes  ou  de  qualquer  outra  companhia,  sociedade  ou 
empreza  promovida,  fundada  ou  creada  no  todo  ou  em  parte 
por  ella. 

Art.  113.  A  directoria  poderá  exercer  os  poderes  da  lei  do 
sello  das  companhias,  1864,  cujos  poderes  fica  a  companhia 
peio  presente  expressamente  autorizada  a  exercer. 

Art.  114.  O  secretario  affixará  o  sello  com  a  autorização 
da  directoria  e  na  presença  de  um  director  pelo  menos,  em 
todos  os  documentos  que  forem  de  necessidade  serem  sella- 
dos,  e  todos  esses  documentos  serão  assignados  por  esse  um 
director  e  rubricados  pelo  secretario.  Qualquer  sello  em- 
pregado no  estrangeiro  sob  as  provisões  da  lei  das  compa- 
nhias, 1804,  será  affixado  por  autorização  e  na  presença  da 
pessoa  ou  das  pessoas  que  a  directoria  indicar  e  os  documen- 
tos assim  sellados  serão  assignados  pela  pessoa  que  a  directoria 
igualmente  indicar. 

Art.  115.  A  directoria  poderá  exercer  as  faculdades  da 
companhia  para  contrahir  empréstimos,  sujeita  ás  disposições 
destes  estatutos. 

Art.  116.  Todos  os  cheques  e  letras  de  cambio  e  notas  pro- 
missórias serão  assignadas,  aceitas,  sacadas  ou  endossadas 
pordous  directores  devidamente  autorizados  pela  directoria, 
e  rubricadas  pelo  secretario  ou  serão  saccadas  ou  endossadas 
ou  aceitas  pela  ou  por  conta  da  companhia  por  duas  ou  mais 
pessoas  agindo  em  virtude  de  procuração  ou  autorização  espe- 
cial conferida  sob  o  sello  da  companhia,  em  virtude  de  uma 
deliberação  da  directoria. 

Art.  117,  Todas  as  contas  da  directoria,  depois  de  examina- 
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das  pelos  fiscaeseapprovadas  por  uma  assemblén  geral,  serão 
conclusivas,  excepto  quanto  aos  erros  que  nellas  forem  encon- 
trados dentro  de  dous  me-zes  iiumedialos  á  sua  approvaçào. 

Art.  118.  Os  erros  encontrados  dentro  daquelle  período 
serào  logo  corrigidos  o  as  ditas  contas  serão  no  fim  desse 
prazo  conclusivas. 

Art.  119.  Os  directores  serào  indemnizados  de  todas  as 
despezas  de  viagem  ou  de  outroS  quaesquer  gastos  que  pos- 
sam fazer  emquanto  oceupadoscom  os  negócios  da  companhia. 

Art.  120.  A  directoria  poderá  em  qualquer  caso  em  que 
tenha  de  fazer  o  pagamento  de  alguma  somma  de  dinheiro, 
por  qualquer  motivo  que  seja,  emittir  a  favor  da  companhia, 
corporação,  autoridade  ou  pessoa  com  direito  a  esse  paga- 
mento por  accòrdo  ou  arranjo  feito  com  essa  companhia, 
corporação,  autoridade,  ou  pessoa,  acções  da  companhia  in- 
teira ou  parcialmente  remidas  ou  títulos  de  prelaçào  em  sub- 
stituição desse  pagamento  cm  dinheiro  e  poderá  emittir  e 
registrar  essas  acções  ou  títulos  de  prelação  nessa  conformi- 
dade, e  poderá  distribuir  acções  da  companhia  parcial  ou  in- 
teiramente remidas  em  satisfação  ou  resgate  de  quaesquer 
reclamações  ou  responsabilidades  dessa  companhia  ou  de 
qualquer  companhia  cujos  compromissos  ou  responsabilida- 
des forem  ou  possam  vir  a  ser  assumidas  por  esta  companhia 
e  o  dinheiro  creditado  como  pago  sobre  essas  acções  respe- 
ctivamente deverá  ser  aceito  e  considerado  como  um  paga- 
mento á  dinheiro  da  importância  que  ellas  representarem. 

Art.  121.  Nenhuma  cumpra,  venda,  contrato  ou  ajuste 
para  o  qual  tiver  sido  dado  o  assentimento  da  companhia  em 
assembléa  geral  será  impedida  ou  embaraçada  sob  o  pretexto 
de  não  estar  de  accòrdo  ou  de  ser  contraria  ao  objecto  e  aos 
fins  da  companhia  ou  aos  poderes  da  companhia,  em  assem- 
bléa geral  ou  por  outro  qualquer  pretexto. 

XIX.    DIRECTOR    GERENTE 

Art.  122.  A  directoria  poderá,  si  o  julgar  conveniente, 
nomear  um  ou  mais  directores  na  occasiao  para  servirem  de 
director  ou  directores  gerentes  da  companhia,  quer  por  um 
prazo  fixo.  ou  sem  limite,  quanto  ao  prazo  pelo  qual  elle  ou 
elles  devem  exercer  esse  cargo, e  poderá  em  qualquer  occasiao 
remover  ou  despedir  qualquer  director  gerente  do  seu  cargo, 
e  nomear  outro  no  seu  logar,  ou  nos  seus  logares. 

Art.  123.  Um  director  gerente  nào  estará  sujeito,  em- 
quanto continuar  no  exercício  desse  cargo,  á  retirada  pelo 
turno  enao  .será  incluído  na  determinação  do  tempo  da  reti- 
rada, mas  estará  sujeito  ás  mesmas  regras  quanto  á  resignação 
e  remoção  que  os  outros  directores  da  companhia,  e  si  elle  por 
qualquer  causa  cessar  de  exercer  o  cargo  de  director,  deixará 
de  ser,  ipso  facto,  immediatamonte  director  gerente. 

Art.  124.  No  caso  de  se  dar  alguma  vaga  no  cargo  de 
director  gerente,  a  directoria  poderá  preencher  essa  vaga  pela 
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nomeação  de  algum  outro  director  em  exercício,  ou  poderá 
supprimiresse  cargo,  conforme  entender  conveniente. 

Art.  125".  A  remuneração  do  director  gerente  será  em 
qualquer  occasião  fixada  peia  directoria  e  poderá  ser  por  meio 
de  salário,  com  missão  ou  participação  nos  lucros,  ou  por 
qualquer,  ou  por  todos  esses  modos' e  será  em  accreseiuioe 
independente  da  sua  remunerarão  como  director,  e  será  con- 
siderado como  fazendo  parte  das  despezas  de  exploração  da 
companhia. 

Art.  120.  A  directório  poderá  em  qualquor  occasião  con- 
fiar e  conferir  a  um  director  gerente  na  occasião,  os  poderes 
inherentes  á  directoria,  como  aqui  acima  mencionado,  como 
ella  julgar  conveniente,  e  poderá  conferir  esses  poderes  pelo 
tempo  e  para  serem  exercidos  para  os  fins  e  propósitos  e  sob 
os  termos  e  condições  e  com  as  restricções  que  ella  julgar 
conveniente,  e  ella  poderá  conferir  esses  poderes,  quer  colla- 
teralmente  com,  quer  em  substituição  de  todos  ou  quaesquer 
dos  poderes  da  directoria  a  esse  respeito  e  poderá  em  qual- 
quer occasião  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  lodos  ou 
quaesquer  desses  poderes. 

Art.  127.  O  director  gerente  não  terá  nem  exercerá  po- 
deres maiores  ou  mais  amplos  do  que  pelas  disposições  destes 
Estatutos  possam  ser  exercidos  pela  Directoria  e  elle  estará 
sujeito  no  exercício  desses  poderes  a  todas  as  mesmas  condi- 
ções e  restricções  a  que  a  Directoria  estaria  sujeita  em  idênti- 
cas circumstancías. 

XX.  FISCAES 

Art.  128.  Dous  fiscaes,  os  quaes  não  é  necessário  que  se- 
jam accionistas,  serão  nomeados  pela  asscmbléa  geral  ordi- 
nária em  cada  anno,  para  o  nnno  seguinte,  e  cmqunnto  não 
tiver  lograr  a  primeira  assembléa  geral  ordinária,  a  directoria 
nomeará  os  fiscaes,  porém  pessoa  alguma  será  eleita  para  fiscal 
logo  que  tenha  outro  interesse  além  do  de  accionista  em  qual- 
quer transacção  da  companhia  e  nenhum  director  ou  outro 
official  .será  eleito  para  fiscal  emquanlo  no  exercício  do  seu 
cargo . 

Art.  Í29.  A  remuneração  dos  fiscaes  será  fixada  pela 
assembléa  e  clles  examinarão  os  contas  da  companhia  de  con- 
formidade coma  lei  e  com  estes  estatutos. 

Art.  130.  Vinte  e  um  dias  pelo  menos  antes  do  dia  mar- 
cado  para  a  assembléa  geral  ordinária,  a  directoria  entregará 
aos  fiscaes  as  contos  e  o  balanço  annual  que  tiver  de  ser  apre- 
sentado á  assembléa  gerai,  o  os  fiscaes  as  receberão  e  exami- 
narão e  verificarão  pessoalmente  os  títulos  pertencentes  á 
companhia. 

Art.  131.  Dentro  em  dez  dias  depois  de  recebidas  as 
contas  e  o  balanço,  os  fiscaes  confirmai  *as-hão,  ou,  si  não 
julgarem  conveniente  confirmai -as,  darão  um  parecer  espe- 
cial sobre  ellas  e  entregarão  á  directoria  as  suas  contas  e  o 
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balanço  com  um  parecer  no  qual  deverão  expor  o  resultado 
da  verificação  por  elles  feila  nos  títulos  da  companhia. 

Art.  132.  Sele  dias  completos  antes  de  cada  assfembléa 
geral  ordinária  a  directoria  enviará  pelo  Correio  ou  por  outro 
meio  qualquer  a  cada  um  accionista,  segundo  o  seu  endereço 
registrado,  uma  cópia  impressa  das  contas  e  do  balanço  exa- 
minado, e  do  parecer  dos  fiscaes. 

Art.  133.  Na  assembléa  geral  ordinária  será  lido  o  pa- 
recer dos  fiscaes  juntamente  com  o  relatório  da  directoria. 

Art.  134.  Nenhum  acto  será  praticado  pela  directoria 
com  relação  ao  valor  do  fundo  de  reserva  ou  a  outros 
quaesquer  valores  sem  que  essa  avaliação  tenha  sido  exami- 
nada pelos  flscaes  e  por  elles  declarada  exacta.    . 

XXI.    DIRECTORES  FIDEI-COMMISSARIOS  E  OFFICIAES 

Art.  135.  Sempre  que  a  directoria  o  julgar  necessário, 
haverá  tantos  fidei-commissarios  para  cada  um  dos  fins  da 
companhia  quantos  a  directoria  determinar  e  elles  serão 
nomeados  e  removidos  pela  directoria  e  terão  as  remune- 
rações, os  poderes  e  as  indemnizações  e  cumprirão  os  deveres 
e  estarão  sujeitos  aos  regulamentos  que  a  directoria  deter- 
minar. 

Art.  136.  Os  directores,  fídei-commissarios,  fiscaes,  secre- 
tario e  mais  officiaes  serão  indemnizados  pela  companhia  de 
todos  os  prejuízos  e  gastos  em  que  incorrerem  no  desempenho 
dos  seus  respectivos  deveres,  excepto  dos  que  resultarem  da 
sua  respectiva  própria  vontade  ou  culpa. 

Art.  137.  A  directoria  poderá  pagar  ao  agente,  solici- 
tador ou  official  da  companhia  por  meio  de  porcentagem  ou 
outra  commissão,  quer  calculada  sobre  a  totalidade  ou  sobre 
qualquer  parte  dos  lucros  líquidos  da  companhia,  ou  sobre 
transacções  especiaes. 

Art.  138.  Nenhum  director,  fidei-commissario  ou  official, 
.«era  responsável  por  qualquer  outro  director,  fidei-commis- 
sario, ou  official,  ou  por  tel-o  acompanhado  em  qualquer 
recebimento  ou  outro  acto  por  conformidade  ou  por  qualquer 
prejuízo  ou  gasto  que  a  companhia  ou  qualquer  pessoa 
tenha,  resultantes  de  actos  ou  procedimentos  da  companhia, 
salvo  quando  esse  prejuízo  ou  gasto  tiver  logar  por  acto  e 
culpa  sua  voluntária. 

Art.  139.  As  contas  de  qualquer  fidei-commissario  ou 
official,  poderão  ser  reguladas  eapprovadas  oudesapprovadas 
quer  total  quer  parcialmente  pela  directoria. 

Art.  140.  Quando  algum  director,  fidei-commissario  ou 
outro  official  fôr  declarado  fallido,  ou  publicamente  se  com- 
puzer  com  os  seus  credores,  elle  será  por  esse  facto  consi- 
derado inhabilitado  para  agir  nessa  qualidade  e  deixará  de 
ser  official  da  companhia. 
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Art.  141.  Fica  entendido  que  até  que  seja  lançada  nas 
actas  da  directoria  a  desqualificação,  os  actos  que  esse  official 
praticar  no  exercício  do  seu  cargo  serão  tão  válidos  como  si 
elle  procedesse  como  official  qualificado. 

XXII.    ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  142.  A  primeira  assembléa  geral  ordinária  terá 
logar  em  Londres  dentro  de  quatro  mezes  depois  do  registro 
do  Memorandum  de  associação  e  dos  estatutos  da  companhia. 

Art.  143.  Convocar- se-ha  annualmente  uma  assembléa 
geral  ordinária  no  logar  em  Londres  ou  em  Middlesex  e  na 
hora  e  no  dia  de  cada  anno  que  a  directoria  em  qualquer 
occasião  indicar. 

Art.  144.  A  directoria  poderá  por  sua  livre  vontade  con- 
vocar em  qualquer  occasião  uma  assembléa  geral  extraor- 
dinária, e  essa  assembléa  geral  será  convocada  pela  dire- 
ctoria todas  as  vezes  que  um  requerimento  de  qualquer 
numero  de  accionistas  nunca  inferior  a  dez,  possuindo  entre 
si  nunca  menos  de  um  quinto  do  capital,  e  declarando  deta- 
lhadamente o  fim  da  reunião  e  assignado  pelos  requerentes, 
fòr  entregue  ao  secretario  ou  no  escriptorio,  dirigido  á 
directoria. 

Art.  145  Quando  a  directoria  deixar  por  espaço  de  qua- 
torze  dias  depois  de  lhe  ser  entregue  algum  desses  requeri- 
mentos, de  convocar  uma  assembléa  geral,  de  conformidade 
com  o  que  lhe  for  pedido,  os  requerentes  ou  igual  numero 
de  accionistas  possuidores  de  igual  proporção  de  capital, 
poderão  convocar  a  assembléa  geral. 

Art:  146.  As  assembléas  geraes  extraordinárias  reunir- 
se-hào  em  um  logar  conveniente  em  Londres  ou  Middlesex 
que  a  directoria  ou  as  pessoas  que  a  convocarem  designarem. 

Art.  147.  Cinco  accionistas,  pessoalmente  presentes, 
serão  quorum  para  uma  assembléa  geral  convocada  e  para 
quaesquer  fins,  excepto  para  o  adiamento  da  assembléa  geral, 
para  o  que  três  membros  pessoalmente  presentes  serão 
quorum, 

Art.  148.  Negocio  algum  será  tratado  em  qualquer 
assembléa  geral  sem  que  o  quorum  necessário  para  esse 
negocio  esteja  presente  no  começo  da  sessão  e  a  declaração 
de  um  dividendo  recommendado  pela  directoria  não  terá 
logar  senão  decorridos  quinze  minutos  pelo  menos  depois  da 
hora  marcada  para  essa  assembléa  geral. 

Art.  149.  Si  dentro  de  uma  hora  depois  da  marcada  para 
.i  assembléa  geral,  quer  primitiva,  quer  adiada,  não  estiver 

Eresente  o  quorum  para  tratar  de  qualquer  negocio,  a  assem- 
léa  geral  será  dissolvida. 

Art.  150.  O ,  presidente,  com  o  consentimento  da  assem- 
bléa geral,  poderá  adiar  qualquer  assembléa  geral  para  outra 
bora  e  para  outro  logar,  e  na  assembléa  geral  adiada  não  se 
tratará  de  negocio  algum  além  do  negocio  interrompido  na 
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assembléa  geral  da  qual  honre  adiamento  c  que  podia  ter 
sido  tratado  naquella  assembléa  geral. 

Art.  151.  Pessoa  alguma  terá  o  direito  como  portador 
de  um  garante  de  acção,  de  comparecer  ou  votar  ou  exercer 
quaesquer  dos  direitos  de  accionista  em  qualquer  assembléa 
geral  da  companhia  ou  de  assignar  qualquer  requerimento 
pedindo  a  convocação  de  uma  assembléa  geral,  excepto  si 
três  dias  pelo  monos  antes  do  dia  lixado  para  a  assembléa 
geral,  no  primeiro  caso,  ou  si  antes  da  entrega  do  requeri- 
mento no  escriptorio,  nos  mais  casos,  elle  tiver  depositado  o 
dito  garante  de  acções  no  escriptorio  ou  em  qualquer  outro 
logar,  ou  em  um  dos  outros  logares  que  a  directoria  em 
qualquer  occasião  indicar,  juntamente  com  uma  declaração 
por  escripto  do  seu  nome  e  endereço,  ficando  o  garante  de 
acções  assim  depositado  até  que  a  assembléa  gerai  se  tenha 
realizado. 

Os  nomes  de  mais  de  uma  pessoa  como  possuidores  con- 
juntos de  qualquer  garante  de  acções,  nâo  serão  aceitos. 

Art.  152.  Entregar-sc-ha  á  pessoa  que  assim  depositar 
um  garante  de  acções,  um  certificado  declarando  o  seu  nome 
e  endereço  e  o  numero  de  acções  ou  a  importância  de  capital 
fixo  incluído  no  garante  do  acções  por  elle  depositado,  cujo 
certificado  dar-lhe-ha  o  direito  de  comparecer  e  de  votar  na 
assembléa  geral,  da  mesma  forma  como  si  fosse  accionista  n 
respeito  das  acções  ou  capital  fixo  especificado  no  dito  certifi- 
cado. Logo  que  elle  faça  a  entrega  do  dito  certificado  o 
garante  de  acções  que  tiver  sido  passado  com  relação  a  ellas 
ser-lhe- ha  restituído. 

Art.  153.  A  directoria  quando  convocar  qualquer  as- 
sembléa geral  e  os  accionistas  convocando  qualquer  assem- 
bléa geral  extraordinária,  darão  aviso  respectivo  das  reuniões 
pelo  menos  com  sete  dias  e  nunca  mais  de  vinte  e  um  dias  de 
antecedência,  porém  o  nào  recebimento  de  qualquer  aviso 
por  qualquer  accionista,  quer  cm  razão  de  não  ter  elle  ende- 
reço registrado  na  Inglaterra  ou  por  outra  causa,  não  inva- 
lidará as  deliberações  de  qualquer  assembléa  geral. 

Art.  154.  Quando  qualquer  assembléa  vgeral  for  adiada 
por  mais  de  sete  dias,  a  directoria  dará  aviso  pelo  menos  com 
quatro  dius  de  antecedência,  da  reunião  da  assembléa  geral 
adiada. 

Art.  155.  O  aviso  convocando  uma  assembléa  geral  será 
contado  exclusive  o  dia  em  que  for  feito  o  aviso,  porém  in- 
clusive o  dia  da  reunião. 

Art.  156.  Os  avisos  convocando  as  assembléas  geraos  ou 
os  seus  adiamentos  serão  feitos  por  circulares  aos  accionistas, 
declarando  o  dia  e  o  logar  da  reunião  e  n  directoria  ou  os 
accionistas  quo  convocarem  uma  assembléa  geral  farão 
também  os  avisos  si  existirem  garantes  de  acções,  por  meio 
de  annuncios. 

Art.  157.  Não  se  tratará  de  negocio  nlgum  nas  assembléas 
geraes  extraordinárias,  além  do  que  tiver  sido  especificado 
no  aviso  da  sua  convocação,  com  excepção  dos  casos  de  as- 
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sembléas  geraes  ordinárias,  nns  quaes  se  tratará  das  matérias 
aqui  em  seguida  especialmente  mencionadas. 

Em  qualquer  caso  em  que  pelos  presentes  estatutos  tiver-se 
de  dar  aviso  de  qualquer  negocio  que  deva  ser  tratado  em 
uma  assembléa  peral,  a  circular  o  o  annuncio  (si  fizerae) 
especificarão  qual  o  negocio. 

XXIII.    PODERES  DAS  ASSEMBLKAS  GERA  ES 

Art.  158.  A  companhia  poderá  com  a  saneção  de  uma  as- 
sembléa  geral  extraordinária  e  sujeita  a  quaesquer  condições 
impostas  pela  assembléa  geral  em  qualquer  ocensiâo,  exercer 
quaesquer  dos  poderes  conferidos  pelas  leis  ás  companhias 
limitadas  por  acções. 

Ari.  159.  Qualquer  assembléa  geral,  quando  o  aviso  fôr 
feito  para  esse  fim,  poderá  por  uma  deliberação  approvada 
por  três  quartas  partes  dos  votos  dados  pessoalmente  ou  por 
procuração,  remover  qualquer  director  ou  fiscal  por  má 
eondueta,  negligencia  ou  incapacidade  e  poderá  por  uma 
simples  maioria  preencher  qualquer  vaga  no  cargo  de  di- 
rector ou  do  fiscal  e  fixar  a  remuneração  dos   ílscaes. 

Art.  160.  Qualquer  assembléa  ordinária  sem  aviso  algum 
para  esse  fim  poderá  eleger  directores  e  íiscaes  e  poderá 
approvar  e  quer  na  totalidade,  quer  parcialmente,  impugnar 
ou  adoptar  e  confirmar  as  contas,  balanços  e  relatórios  da  di- 
rectoria e  dos  flsenes  respectivamente,  o  pode,  sujeito  ás  dis- 
posições dos  presentes  estatutos,  decidir  sobre  qualquer  pro* 
posta  da  directoria,  sobre  ou  relativa  a  qualquer  dividendo. 

Art.  101.  Quando  alguma  assembléa  geral  tiver  delibe- 
rado o  augmento  do  capital,  essas  assembléasgeraesou  outra 
qualquer  assembléa  geral  poderá,  sujeita  ás  disposições  do 
art.  lo,  determinar  qual  u  importância  a  que  deverá  elevar-se 
o  augmento  de  capital  pela  emissão  de  novas  acções  e  as 
condições  sob  as  quaes  o  capital  deverá  ser  assim  nugmon- 
tado  e  a  éporn,  modo  e  termos  nos  quaes  as  novas  acções 
deverão  ser  emittidas  e  quando  haja  premio  qual  a  applicação 
que  se  lhe  deverá  dar. 

Art.  162.  A  assembléa  geral  que  determinar  as  condições 
sob  as  quaes  as  novas  acções  deverão  ser  emittidas,  poderá 
determinar  que  as  novas  acções  sejam  emittidas  como  uma 
classe  ou  como  diversas  classes  e  p>  derá  ligar  ás  novas  acções 
de  todas  ou  de  quaesquer  das  classes,  qualquer  privilegio 
especial  coro  referencia  a  qualquer  dividendo  ou  juro  prefe- 
rencial, garantido,  fixo,  flurtuante,  remível  ou  de  outra  na- 
tureza ou  quaesquer  condições  ou  restrieções  especiaes. 

Art.  163.  Si  depois  de  alguma  assembléa  gerai  ter  resol- 
vido a  emissão  de  novas  acções,  Iodas  as  novas  acções  náo 
forem  emittidas,  nessa  conformidade,  qualquer  assembléa 
geral  poderá  determinar  que  as  novas  acções  por  emittir  nào 
o  sejam,  porém  que  sejam  caneelladas,  ou  poderá  determinar 
qualquer  alteração  tios  condições  da  emissão  das  novas  acções 
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por  emittir  ou  nos  privilégios  ou  restricções  ligadas  ás  novas 
acções  por  emittir. 

Art.  164.  Nenhuma  deliberação  para  o  augmento  do  ca- 
pital nem  qualquer  deliberação  que  affecte  a  emissão  de  quaes- 
quer  novas  acções  será  approvada  sem  prévia  proposta  da 
directoria. 

Art.  165.  A  companhia  poderá  nas  assembléas  geraes,  em 
qualquer  occasíão,  por  deliberação  especial,  alterar  e  fazer 
novos  regulamentos  para  a  companhia  no  logar  de,  ou  em 
accrescimo,  a  quaesquer  regulamentos  da  companhia,  quer  se 
achem  quer  não,  contidos  nestes  estatutos. 

Art.  166.  A  autoridade  que  têm  as  assembléas  geraes  para, 
em  qualquer  occasião  por  deliberação  especial,  alterarem  e  fa- 
zerem novos  regulamentos  em  substituição  ou  em  accrescimo 
de  quaesquer  dos  regulamentos  da  companhia,  estender-se-ha 
até  autorizar  toda  e  qualquer  alteração  dos  presentes  estatu- 
tos com  excepção  tão  somente  dos  regulamentos  da  companhia 
que  as  leis  em  vigor  não  permittem  á  companhia  alterar, 
cujos  regulamentos  serão  exceptuados,  e  nessa  conformidade 
considerados  os  únicos  e  inalteráveis  regulamentos  da  com- 
panhia. 

Art.  167.  Qualquer  deliberação  por  escripto  que  as  leis 
não  exigirem  que  seja  tomada  por  qualquer  maneira  especial, 
si  fôr  proposta  pela  directoria  e  depois  de  feitos  os  avisos  a 
todos  os  accionistas,  conforme  os  seus  endereços  registrados, 
fôr  adoptada  ou  sanccionada  por  escripto  por,  pelo  menos,  três 
quintas  partes  em  valor  dos  accionistas,  será  tão  válida  e  effl- 
caz  como  uma  deliberação  da  assembléa  geral. 

XXIV.    FORMA  DE  PROCEDER  DAS  ASSEMBLÉAS 
PERAES 

Art.  168.  Em  todas  as  assembléas  geraes  o  presidente  ou 
na  sua  ausência  o  vice-presidente,  si  o  houver,  ou  na  ausên- 
cia dos  dous  um  director  eleito  pelos  directores  presentes,  ou 
na  ausência  de  todos  os  directores  um  accionista,  eleito  pelos 
accionistas  presentes,  assumirá  a  presidência. 

Art.  169.  Em  todas  as  assembléas  ordinárias,  nas  quaes 
quaesquer  directores  tenham  de  retirar- se  do  cargo,  eiles 
conservar-se-hão  no  cargo  até  á  dissolução  da  assembléa  ge- 
ral, devendo  então  retirar-se  do  cargo. 

Art.  170.  A  primeira  cousa  a  tratar  em  qualquer  assem- 
bléa geral,  depois  de  occupada  a  presidência,  será  a  leitura  da 
acta  da  ultima  assembléa  geral,  e  si  a  acta  não  parecer  á  as- 
sembléa geral  ter  sido  assignada  de  conformidade  com  as  leis 
ou  com  os  presentes  estatutos,  ella  será,  quando  julgada 
exacta,  ou  depois  de  corrigida,  assignada  pelo  presidente  da 
assembléa  geral,  na  qual  se  proceder  á  sua  leitura. 

Art.  171.  Sujeitos  ao  pedido  da  votação  por  escrutínio 
secreto,  como  aqui  em  seguida  mencionado,  todos  os  negócios 
que  tiverem  de  ser  decididos  por  qualquer  assembléa  geral, 
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salvo  quando  forem  resolvidos  sem  dissidência  e  no  caso  que  as 
leis  não  prescrevam  outra  forma,  serão  decididos  por  simples 
maioria  dos  accionistas  pessoalmente  presentes  e  qualificados 
de  conformidade  com  estes  estatutos,  para  votarem,  sendo  a 
votação  symbolica. 

Art.  172.  Em  qualquer  assembléa  geral  (excepto  si  a 
votação  por  escrutínio  secreto  sobre  qualquer  deliberação 
tomada,  fòr,logo  após  a  declaração  do  presidente  da  assem- 
bléa geral  do  resultado  da  votação  symbolica,  requerida  por 
dous  accionistas  pelo  menos  e  também  si  o  for  antes  da  disso- 
lução ou  do  adiamento  da  assembléa  geral  por  um  requeri- 
mento assignado  por  accionistas  que  possuam  juntos  pelo 
menos  quinhentas  acções  e  entregue  ao  presidente  ou  ao  se- 
cretario) a  declaração  feita  pelo  presidente  que  uma  resolução 
foi  approvada  e  disso  se  tiver  feito  o  lançamento  na  acta  da 
sessão  da  assembléa  geral,  será  prova  evidente  do  facto  assim 
declarado,  sem  prova  do  numero  ou  proporção  dos  votos  dados 
prô  ou  contra  a  resolução. 

Art.  173.  Si  fôr  pedida  uma  votação  por  escrutínio  se- 
creto, a  ella  se  procederá  pela  forma,  no  logar  e  quer  imme- 
dia  ta  mente,  quer  na  occasião  dentro  de  sete  dias,  que  o  pre- 
sidente da  assembléa  geral  indicar  e  a  resolução  determinada 
pelo  resultado  da  votação  por  escrutínio  secreto  será  conside- 
rada como  resolução  da  assembléa  geral  em  que  a  votação  por 
escrutínio  secreto  tiver  sido  pedida. 

Art.  174.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  de- 
cididas por  votação  por  escrutínio  secreto,  cada  accionista 
pessoalmente  presente  ou  por  procuração  com  o  direito  de 
votar,  lerá  um  voto  por  cada  acção  que  possuir. 

Art.  175.  Si  mais  de  uma  pessoa  tiver  conjuntamente 
direito  a  uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  em  primeiro 
logar  no  registro  dos  accionistas,  como  um  dos  possuidores 
dessa  acção,  e  ninguém  mais,  terá  o  direito  de  votar. 

Art.  176.  Todas  as  vezes  que  qualquer  pai,  tutor,  com- 
missão,  marido,  testamenteiro  ou  administrador  respectiva- 
mente de  um  accionista  menor,  lunático,  idiota,  mulher  ou 
failecido  desejar  votar  com  relação  ás  acções  do  accionista  in- 
capacitado ou  fallecido,  elle  pôde  tornar-se,  como  o  dispõem 
os  presentes  estatutos,  accionista  relativamente  a  essas  acções 
e  poderá  votar  nessa  conformidade. 

Art.  177.  Um  accionista  pessoalmente  presente  a  qual- 
quer assembléa  geral  pôde  recusar-se  a  votar  sobre  qualquer 
questão  nella  tratada,  mas  pelo  facto  dessa  recusa  não  será 
considerado  como  ausente  da  assembléa  geral  nem  a  sua  pre- 
sença invalidará  qualquer  procuração  devidamente  conferida 
por  elle,  excepto  com  relação  a  qualquer  questão  na  qual  elle 
possa  votar  pessoalmente. 

Art.  178.  Um  accionista  com  direito  a  votar  pode  em 
qualquer  occasião  nomear  qualquer  outro  accionista  seu  pro- 
curador para  votar  em  qualquer  votação  por  escrutínio  se- 
creto . 
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Art.  179.  Todos  os  instrumentos  de  procuração  serão 
passados  por  escripto  pela  ou  de  conformidade  com  a  seguinte 
formula,  ou  tão  approximadamente  a  ella  quanto  as  circum- 
stancias  o  admittirem  e  será  assignado  peio  outorgante  e  de- 
positado no  escriptorio  48  horas  pelo  menos  antes  da  hora 
marcada  paca  a  assembléa  geral,  na  qual  tiver  de  servir: 
<  Eu  (A.  B.)  accionista  da  Southern  Brasiliam  Rio  Grande  do  Sul 
Railway  Company  Limited,  pelo  presente  instrumento  nomeio 
(C  D.)  ou  na  sua  ausência  (B.  F.),  ambos  accionistas  da  com- 
panhia, para  proceder  como  meu  procurador  na  assembléa 

geral  da  companhia  convocada  para  o  dia  ...  de de 

18..  e  em  qualquer  adiamento  da  mesma.  Em  fé  do  que  o 
assigno  no  dia  ...  de  ...  de  18. . .  (assignado)  > 

Art.  180.  A  pessoa  que  presidir  a  assembléa  geral  terá 
em  todos  os  casos  de  empate  na  votação  por  escrutínio  secreto 
ou  por  outra  forma,  um  voto  addicional  ou  voto  de  qualidade. 

XXVI.    ACTAS  .DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  181.  Todos  os  lançamentos  feitos  no  livro  das  actas 
das  assem bléas  geraes,  que  deverão  estar  lançadas  e  assigna- 
das  de  conformidade  com  as  leis  ou  com  os  presentes  estatu- 
tos, serão  na  falta  de  prova  em  contrario,  considerados  como 
um  registro  fiel  e  nessa  conformidade  um  acto  original  da 
companhia  e  em  todos  os  casos  o  encargo  de  provar  os  erros 
pertencerá  inteiramente  á  pessoa  que  fizer  qualquer  objecção 
ao  seu  lançamento. 

XXVII.    FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  182.  A  directoria  poderá  em  qualquer  ocensião  (su- 
jeita ás  exigências  de  quaesquer  concessões  que  tenha  a  com- 
panhia, e  em  accrescimo  a  quaesquer  fundos  de  reserva 
nella  prescriptos)  fazer  reserva  ou  por  de  parle  dos  dinheiros 
da  companhia,  as  quantias  que,  no  seu  entender,  sejam  ne- 
cessárias ou  convenientes  para  serem  á  discrição  da  dire- 
ctoria applicadas  a  igualar  dividendos  ou  para  prover-se 
contra  prejuízos  ou  para  novas  obras,  edificações,  material 
rodante,  material  fixo,  machinismo  e  outra  propriedade  su- 
jeita á  depreciação  ou  a  uso  o  deterioração  ou  para  fazer  face 
a  reclamações  contra  a  companhia  ou  responsabilidades  da 
mesma  ou  para  ser  empregado  como  fundo  de  amortização 
para  pagamento  dos  titulos  de  prelação,  hypothecas,  obri- 
gações ou  ónus  da  companhia  ou  para  outro  qualquer  dos 
fins  da  companhia. 

XXVIII.   EMPREGO  DE  CAPITÃES 

Art.  183.  Todos  os  dinheiros  levados  ao  fundo  de  reserva 
e  todos  os  mais  dinheiros  da  companhia  sem  applicação  im- 
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mediata  para  qualquer  pagamento  que  a  companhia  tenha  de 
fazer,  poderão  ser  applicados  pela  directoria  á  compra  de  tí- 
tulos ou  fundos  do  governo  ou  estado  Britannico  ou  estran- 
geiro ou  empregados  era  bens  moveis  ou  immoveis,  em 
outros  títulos  ou  garantias  conforme  a  directoria  em  qualquer 
occasião  julgar  conveniente,  comtanto  que  em  circumstancia 
alguma  sejam  os  dinheiros  da  compnnhia  applicados  á  compra 
ou  emprestados  sob  garantia  de  acções  da  companhia. 

Art.  184.  Em  todos  os  casos  em  que  a  directoria  julgar 
conveniente,  os  empregos  de  capitães  poderão  ser  feitos  nos 
nomes  dos  fldei-commissarios. 

XXIX.  DIVIDENDOS 

Art.  185.  Os  lucros  líquidos  da  companhia  em  cada  anno 
consistirão  da  somma  declarada  como  tal  pela  directoria, 
depois  de  deduzidas  as  quantias  que  elia  possa  julgar  neces- 
sário levar  ao  fundo  de  reserva  e  desses  lucros  liquidos  nos 
quaes  poderão  ser  incluídas  quaesquer  som  mas  pagas  á  com- 
panhia, de  juros  garantidos  de  conformidade  com  qualquer 
concessão,  a  companhia  na  assembléa  geral  ordinária  de 
cada  anno  poderá,  sujeita  ás  exigências  de  quaesquer  con- 
cessões que  possuir,  ou  de  contratos  que  íizer,  declarar 
um  dividendo  sobre  a  importância  em  qualquer  occasião 
realizada  por  conta  das  acções  da  companhia  e  de  accôrdo  com 
a  prioridade  ou  os  respectivos  direitos  e  attributos  (quando 
os  hajam)  das  differentes  partes  desse  capital:  oii  esses  lucros 
líquidos  terão  as  outras  applicações  que  forem  determinadas 
pela  assembléa  geral  da  companhia. 

Art.  186.  Não  se  declarará  dividendo  algum  superior  ao 
proposto  pela  directoria. 

Art.  187.  A  directoria  poderá  declarar  dividendos  parciaes 
sobre  todo  ou  sobre  qualquer  parte  do  capital  da  companhia 
em  relação  a  qualquer  parte  do  anno  quando,  na  sua  opinião, 
os  lucros  liquidos  da  companíiia  o  permittirem. 

Art.  188.  Todo  o  dividendo  logo  depois  de  declarado,  será 
pago  ás  pessoas  com  direito  a  elle,  pela  maneira  que  a  di- 
rectoria em  qualquer  occasião  o  determinar,  e  si  mais  de  uma 
pessoa  estiverem  registradas  como  possuidores  de  uma  acção, 
será  bastante  que  o  pagamento  seja  feito  á  pessoa  cujo  nome 
estiver  em  primeiro  logar  no  registro  dos  accionistas. 

Art.  189.  Quando  qualquer  accionista  estiver  em  debito 
para  com  a  cefrapanhia,  todos  os  dividendos  que  tiverem  de 
ser-lhe  pagos,  ou  uma  parte  suficiente  delles,  poderá  sér 
applicada  pela  companhia  para  o  pagamento  da  divida. 

Art.  190.  Todos  os  dividendos  sobre  qualquer  acção  re- 
gistrada serão  pagos  unicamente  á  pessoa  registrada  como 
possuidora  dessa  acção  no  dia  em  que  a  deliberação  decla- 
rando esse  dividendo  tiver  sido  approvada,  ao  representante 
legal  dessa  pessoa. 

Art.  191.  Os  dividendos  não  pagos  nunca  vencerão  juros 
em  prejuízo  da  companhia. 
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XXX.   AVISOS 

Art.  192.  Todos  os  avisos  que  pelos  presentes  estatutos  ou 
as  leis  devam  ser  feitos  aos  accionistas  o  serão,  excepto 
quando  feitos  pessoalmente  por  meio  de  cartas  enviadas  aos 
accionistas  registrados  ou  que  tiverem  endereço  registrado 
no  Reino  Unido,  enviando-lhes  cartas  a  es>es  endereços  e  no 
caso  de  existirem  em  circulação  alguns  garantes  de  acções  na 
época  de  se  fazer  o  aviso,  este  será  nesse  caso  feito  aos  pos- 
suidores, desses  garantes  por  meio  de  annuncios  publicados 
pelo  menos  em  um  jornal  de  Londres. 

Todas  as  "cartas  e  annuncios  (si  se  fizerem)  mandados  ou 
publicados  de  conformidade  com  este  artigo,  serão  assignados 
pelo  secretario  ou  levarão  o  seu  nome  impresso  no  fim,  ou 
de  qualquer  outra  pessoa  no  seu  logar,  que  a  directoria  de- 
signar, excepto  no  caso  de  uma  assembléa  geral  convocada 
por  accionistas,  de  conformidade  cem  os  presentes  estatutos, 
e  nesse  caso  serão  assignados  pelos  accionistas  que  a  convo- 
carem ou  levarão  impressos  no  fim  os  nomes  desses  accio- 
nistas. 

Art.  193.  Qualquer  desses  avisos  assim  enviados  pelo 
Correio  ao  endereco  no  registro  de  accionistas,  de  qualquer 
accionista  registrado,  será  considerado  como  tendo-lhe  sido 
entregue  na  occasião  em  que  a  carta  contendo  o  aviso  foi 
lançada  ao  Correio  e  para  provar  essa  entrega  será  suficiente 
provar  que  essa  carta  foi  convenientemente  dirigida  e  lan- 
çada ao  Correio. 

Os  avisos  aos  portadores  de  garantes  de  acções  serão  con- 
siderados como  entregues  no  dia  em  que  o  annuncio  tiver 
apparecido  nos  periódicos  indicados  nestes  estatutos. 

Art.  194.  Todos  os  avisos  feitos  a  accionistas  registrados 
serão  relativamente  a  qualquer  acção  a  que  tenham  direito 
mais  de  uma  pessoa  conjuntamente,  dados  a  qualquer  dessas 
pessoas  que  estiver  lançada  em  primeiro  logar  no  registro 
e  o  aviso  assim  dado  será  aviso  suficiente  para  todos  os  pos- 
suidores dessa  acção. 

Art.  195.  O  testamenteiro,  administrador,  pai,  tutor, 
commissão,  ou  curador  de  failencia  de  qualquer  accionista 
registrado,  fallecido,  menor,  lunático,  idiota  ou  fallido  e  o 
marido  de  qualquer  mulher  casada  que  fôr  accionista  regis- 
trada e  qualquer  outra  pessoa  tendo  ou  reclamando  qualquer 
interesse  equitativo  ou  de  outra  natureza  sobre  as  acções 
de  qualquer  accionista  registrado,  estará  absolutamente  obri- 
gado por  qualquer  aviso  que  assim  lhe  fôr  dado,  como  acima 
dito,  si  elle  fôr  dirigido  ao  endereço  por  ultimo  registrado 
desse  accionista,  não  obstante  a  companhia  poder  por  qual- 

Suer  forma  ter  noticia  da  morte,  menoridade,  loucura,  idio- 
smo,  failencia  ou  casamento  desses  accionistas  registrados 
ou  desse  interesse  equitativo  ou  de  outra  espécie. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  37 

XXXI.   DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  196.  A  dissolução  da  companhia  pôde  ser  determinada 
por  qualquer  motivo  e  que  o  fim  seja  a  absoluta  dissolução 
da  companhia  ou  a  reconstituição  ou  a  modificação  da  com- 
panhia ou  a  fusão  da  companhia  com  qualquer  outra  compa- 
nhia ou  qualquer  outro  lim  e  quando  tenha  logar  essa  re- 
constituição, modificação  ou  fusão,  será  licito  á  directoria  ou 
aos  liquidantes  receberem  acções  de  qualquer  outra  compa- 
nhia então  constituída  ou  que  seja  depois  constituída,  em 
pagamento  do  negocio  e  haveres  desta  companhia  ou  qual- 
quer parte  delles,  e  distribuil-as  entre  os  accionistas  desta 
companhia  em  troca  das  suas  acções  nesta  companhia,  e  os 
accionistas  desta  companhia  serão  obrigados  a  aceitar  nessa 
troca  as  acções  dessa  outra  companhia  ou  o  producto  liquido 
da  sua  venda. 

Art.  197.  A  dissolução  da  companhia  terá  logar  logo  que 
fòr  resolvida  como  dispõem  as  leis  e  de  conformidade  com  os 
termos  e  condições  que  assim  se  resolver. 

Art.  198.  Excepto  quando  a  assembléa  geral  por  outra 
forma  determinar,  a  directoria  liquidará  os  negócios  da  com- 
panhia como  a  própria  directoria  entender  melhor. 

Art.  199.  Fica  entendido  que  nenhuma  dissolução  abso- 
luta da  companhia,  não  sendo  uma  liquidação  judicial  de 
conformidade  com  a  lei,  terá  logar,  si  na  ou  antes  da  assem- 
bléa geral  na  qual  a  deliberação  de  dissolver-se  a  companhia 
fôr  confirmada,  qualquer  accionista  fizer  um  contrato  garan- 
tido, para  a  compra  ao  par  ou  nos  termos  que  forem  con- 
vencionados, das  acções  de  todos  os  accionistas  que  desejarem 
retirar-se  da  companhia  e  fizer  bons  os  meios  de  garantir 
esses  accionistas  contra  as  responsabilidades  da  companhia. 


Nomes,  endereços  e  descripçâo  dos  subscriptores 

«Compagnie  Imperiale  du  Ghemin  de  Fer  de  Rio  Grande 
do  Sul  (Brésil)»  pelo  seu  procurador  Pierre  Leonnée  Mahôn, 
director  gerente  da  companhia  acima  (38  Avenida  de  POpera 
Paris). 

Max  Lyon,  Engenheiro,  1  Praça  Wagram,  Paris. 

David  'Jéan  Frederic  Sosthène  Banderali,  Engenheiro  de 
minas,  7  rua  de  la  Bruyère,  Paris. 

Marie  Alam  François  Geoffroy,  Conde  de  Kergorlay,  pro- 
prietário, 43  rue  de  la  Université,  Paris. 

Harry  Edgard  Lourence,  The  Lodge,  Eliot  Vale,  Black- 
heath,  Kent,  solicitador. 

William  Augustus  Simpson,  Bartholomew  House,  Barlho- 
lomew  Lane,  cidade  de  Londres,  gerente  de  casa  commercial. 

Ernest  Chaplin,  Bartholomew  House,  Bartholomew  Lane» 
cidade  de  Londres,  negociante. 
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William  Chamberlain,  72  Herae  Hill  Road,  Surrey,  secre- 
tario privado. 

Datado  aos  vinte  e  dous  dias  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos oitenta  e  doas. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  William  Augustus 
Siinpson  e  Ernest  Chaplin  —  Thos  W.  BischoíT,  4  Great  Win- 
chester Street,  Londres,  solicitador. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  da  «  Cpmpagnie*  Impé- 
riale  du  Chernin  de  Fer  de  Rio  Grande  do  Sul  (Brésil)  >  pelo 
seu  procurador  Pierre  Leonée  Mahôn^Max  Lyon  e  Harry 
Edgard  Lourenço.— EdwardJGarthwaith  Weaving,  34Coleman 
Street,  Londres,  solicitador,  Escrevente  de  Norton,  Rose, 
Norton  A  Brewer,  solicitadores,  Londres. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  David  Jéan  Frederic 
Sosthòne  Banderali  e  Marie  Alam  François  Geoffroy,  Conde 
deKergorlay.—  Charles  Kermerley  Hall,  3  ruo  des  Moulins, 
Paris,  advogada. 

Testemunha  da  assignatura  supra  de  William  Chamberlain — 
Alfred  Georg  Hilldrup,  escrevente  dos  Srs.  Norton,  Rose, 
Norton  &  Brewer,  solicitadores,  24  Coleman  Street,  City. 

—  E'  cópia  authentica  —  (Assignado)  W.  H.  Cousins,  regis- 
trador de  companhias  de  capital  associado. 

Eu  William  Eustace  Venn,  da  cidade  de  Londres,  notário 
publico  pela  real  autoridade,  devidamente  admittido  e  jura- 
mentado, abaixo  assignado,  pelo  presente  certifico  e  a t testo 
a  todos  a  quantos  possa  interessar:  Que  a  assi imatura  «W.  H. 
Cousinst  exarada  e  subscripta  no  tím  da  cópia  do  Memo- 
randum  do  associação  e  também  no  fim  da  cópia  dos  esta- 
tutos da  Southern  Brasiliam  Rio  Grande  do  Sul  Railway  Com- 
pany,  limited,  ambas  aqui  juntas  sob  o  meu  sello  official, 
são  as  verdadeiras  assignaturas  e  do  próprio  punho  de  Wil- 
liam Henry  Cousins,  cavalleiro,  registrador  do  companhias  de 
fundos  associados  e  que  ampla  fé  e  credita  pode  e  deve 
ser-lhe  dado  as  suas  ditas  assignaturas  em  Juízo  e  fora  delle. 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o  sei  lei  cora 
o  meu  sello  official  em  Londres  aos  vinte  e  oito  dias  de  De- 
zembro no  anuo  do  Senhor  de  mil  oitocentos  oitenta  e  dous. 
— Veritas  —  (Assignado)  W.  E.  Venn,  notário  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  William  Eus- 
tace Venn,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pedido  do  mesmo  passei  o  presente  que  assignei  e 
fiz  sellar  com  o  sello  das  imperiaes  armas  deste  Consulado 
geral  do  Império  do  Brazil  em  Londres  aos  vinte  e  nove  de 
Dezembro  do  mil   oitocentos  oitenta  e  dous  —  (Assignado} 

—  J.  L.  C.  deSalles,  Cônsul  Geral.  (S.S.) 

Seguia-se  o  reconhecimento  da  firma  supra  do  Sr.  J.  L.  C. 
de  Salles  pelo  Sr.  Director  Geral  do  Ministério  dos  Estran- 
geiros nesta  Corte  aos  quatorzede  Fevereiro  corrente,  inuti- 
lisando  quatro  estampilhas  no  valor  de  nove  mil  e  duzentos 
réis. 
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Nada  mais  continham  ou  declaravam  o  dito  Mêtnorandum  de 
associação  e  os  estatutos  da  Companhia  Southern  Brasilian 
Rio  Grande  do  Sul  Railway  Company,  limited,  os  quaes  bem 
e  fielmente  traduzi  do  próprio  original  escripio  em  inglez,  ao 
qual  me  reporto. 

£m  fé  do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com 
o  sello  do  meu  olHoio  nesta  muito  leal  e  heróica  cidade  de 
S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  aos  15  dias  do  mez  de  Feve- 
reiro do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  mil  oitocentos  oitenta  e  três.  —Rio  de  Janeiro,  15  de 
Fevereiro  de  1883.—  Carlos  João  Kunhardt,  traductor  publico 
e  interprete  commercial  juramentado. 


l/W*V^\AsA^sw* 


DECRETO  N.  8972  —  de  7  de  julho  de  1883 

Transfere  a  D.  Maria  Ribeiro  de  Le&o  o  teus  filhos  a  eoneessSo  feita  por 
Deeroto  n.  8018  de  26  de  Fevereiro  de  1881  a  sen  fallocido  marido  Conse- 
lheiro Poiycarpo  Lopes  dojLeSo,  para  Urrar  cobro  na  Tiila  da  Chapada, 
da  Província  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  D.  Maria  Ribeiro  de 
Leão  e  seus  filhos  João  Lopes  de  LeSo,  António  Lopes  de  Leão 
e  D.  Francisca  Leão  Navarro  de  Siaueira,  representada  por  seu 
marido  António  Navarro  de  Siqueira,  Hei  por  bem  Transferir- 
lhes  a  concessão  feita  por  Decreto  n.  8018  de  26  de  Fevereiro  de 
1881  a  seu  fallecido  marido  e  pai,  Conselheiro  Poiycarpo  Lopes 
de  Leão,  para  lavrar  cobre  na  villa  da  Chapada,  da  Província 
do  Maranhão,  mediante  as  clausulas  que  baixaram  com  o  refe- 
rido decreto . 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Men  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  de  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto-  Moreira  Penna. 


i^/WVW^* 
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DECRETO  N.  8973  —  de  14  de  julho  de  1883 

Altera  algumas  disposições  rotativas  aos  ciamos  goraos  do  preparatórios  no 
município  da  Corto. 

Hei  por  bem  que  as  disposições  por  que  se  regulam  os  exames 
geraes  de  preparatórios  no  município  da  Corte  sejam  obser- 
vadas com  as  seguintes  alterações: 

Art.  l.°  O  Inspector  Geral  da  Instrucçao  primaria  e  secun- 
daria do  município  da  Corte  terá  nos  exames  geraes  de  prepa- 
ratórios tantos  Delegados  quantas  forem  as  mesas  de  exames. 

Art.  2.°  A  estes  Delegados  incumbirá  a  presidência  das  mesas. 

Art.  3.°  A  nomeação  dos  Delegados  e  examinadores  será 
feita  pelo  Inspector  Geral  e  submettida  á  approvação  do  Mi- 
nistério do  Império. 

Nos  casos  de  falta  ou  impedimento  repentino  de  qualquer  dos 
membros  da  mesa  o  Inspector  Geral  providenciará  sobre  a  sub- 
stituição para  que  não  deixe  de  haver  exame. 

Art.  4.°  Os  Delegados  serão  escolhidos  d'entre  os  membros 
do  Conselho  Director,  exceptuado  o  que  fòr  Professor  particular, 
assim  como.  d'entre  os  Directores  de  estabelecimentos  públicos 
de  instrucçao  secundaria  ou  profissional,  membros  do  magis- 
tério superior,  delegados  litterarios,  e,  na  falta  destes, 
quaestjuer  pessoas  de  reconhecida  idoneidade  que  não  exerçam 
o  magistério  particular. 

Art.  5.°  Os  examinadores  serão  esoolhidos  d 'entre  os  Pro- 
fessores públicos. 

Art.  6.°  O  Inspector  Geral,  attendendo  ás  necessidades  do 
serviçt,  designará  os  logares  onde  devam  funecionar  as  mesas 
de  exame. 

Art.  7.°  Nenhum  exame  realizar-se-ha,  sob  pena  de  nulli- 
dade,  sem  que  tenha  sido  previamente  annunciado  no  Diário 
O/fidal. 

Art.  8.°  Os  requerimentos  para  a  inscripção  serão  sempre 
dirigidos  ao  Inspector  Geral,  e  recebidos  durante  o  mez  ante- 
rior ao  começo  dos  exames .  O  Inspector  Geral  fará  classificara 
os  dos  candidatos  admittidos,  e,  finda  a  inscripção,   mandará 
publicar  a  relação  destes  no  Diário  O/pcial. 

Art.  9.*  Finda  a  inscripção,  ninguém  mais  será  admittido, 
salvo  o  caso  de  moléstia,  provada  dentro  dos  30  dias  poste- 
riores ao  encerramento  da  mesma  inscripção. 

Art.  10.  Incumbe  aos  Delegados,  na  qualidade  de  Presi- 
dentes das  mesas  de  exame  : 

§  1.°  Fixar  o  numero  de  candidatos  que  será  examinado  dia- 
riamente, comtanto  que  não  passe  de  12,  nem  fique  aquém 
de  seis. 

§  2.°  Fazer  annunciar  a  chamada,  Jia  forma  do  art.  7.° 

§  3.«  Arguir  cada  candidato  sobre  a  prova  escripta." 

§  4.°  Marcar  a  hora  em  que  devem  começar  os  exames. 

Art.  11.  Findos  os  trabalhos  do  dia,  o  Delegado  oíficiará  ao 
Inspector  Geral,  dando  conta  não  só  do  resultado  dos  exames, 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  41 

mas  também  de  qualquer  occurrencia  que  tenha  havido.  Por 
essa  occasião  remetterá  as  provas  escriptas  para  serem  archi- 
vadas  na  Secretaria  da  Inspectoria. 

Art.  12.  Naquella  repartição  serão  feitos  os  assentamentos 
sobre  os  referidos  exames,  e  por  ella  passadas  as  respectivas 
c^rtidÕ?s. 

Art.  13.  Os  exames  continuarão  a  ser  feitos  em  duas  épocas, 
como  até  agora,  devendo  entretanto  a  2*  começar  no  1°  de 
Agosto  e  terminar  no  ultimo  de  Outubro. 

Art.  14.  Os  prazos  das  referidas  épocas  poderão  ser  proro- 
gados  na  conformidade  do  art.  Io  paragrapho  único  da  Por- 
taria n.  291  de  23  de  Julho  de  1877. 

Art.  15.  Ficam  revogadas  as  dispoaiçõos  em  contrario. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Julho  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel 


DECRETO  N.  8974  — de  14  de  julho  de  1883 

Altera  o  prazo  mareado  na  clausula  *»  do  Decreto  n.  7036  de  26  do  Outubro 
de  1878  para  conclusão  do  todas  as  obras  da  estrada  do  forro  do  Rio  Grande 
a  Bagé. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhie  Imperiale  du 
chemin  defer  de  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Alterar  o 
prazo  marcado  na  clausula  2a  das  annexas  ao  Decreto  n.  7056 
de  26  de  Outubro  de  1878  para  a  conclusão  de  todas  as  obras 
da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé,  fixando  em  três 
annos  e  meio  o  mesmo  prazo  a  contar  do  27  de  Novembro  de 
1881  em  que  tiveram  começo  os  trabalhos  de  construcção  da 
referida  estrada. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestaie  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  8975  —  de  14  de  julho  d*  1883 

Approva  a  planta  da  obra    quo  tem  do  ser  oxocutada  pela  Companhia  Rio  de 
Janeiro  City  Imprtvmenu   na  rua  Assumpção. 

Hei  por  bem  Approvar  a  planta  da  obra  que  a  Companhia 
Rio  de  Janeiro  City  Jmprovements  tem  de  executar  na  rua 
Assumpção,  em  virtude  da  sentença  judicial  pela  qual  foi 
condemnada  a  demolir  a  canalização  existente  nos  terrenos  da 
rua  Bambina  n.  38 ;  a  qual  planta  com  este  baixa  rubricada 
pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Affonao  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu*  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.   8976  —  de  21   de  julho  de   1883 

Eleva  o  numero  de  Corretores  da  Praça  Com  me  rei  ai   de  Belém  e  flxa  a  res- 
pectiva fiança. 

Hei  por  bem,  sobre  proposta  da  Junta  Commercial  de  Belém, 
Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  O  numero  da  Corretores  da  Praça  de  Belém  é  ele- 
vado a  doze,  sendo : 

De  fundos  públicos,  quatro. 

De  mercadorias,  quatro. 

De  navios,  quatro. 

Art,  2.o  Prestarão  fiança  em  apólices  da  divida  publica  ou 
em  dinheiro,  sendo  de  6:000$  a  dos  de  fundos  públicos,  e 
de  4:000$  a  dos  outros. 

Art.  3.°  Fica  nesta  parte  alterado  o  Decreto  n.  8580  de  10 
de  Junho  de  1882. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  doB  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  Ue  Janeiro 
em  21  de  Julho  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Pritco  de  Sousa  Paraizo. 
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DECRETO  N.  8977  — de  21  de  julho  de  1883 

Doclara  caduca  a  eoneessão  feita  pelo  Decreto  n.  7830  do  SI  do  Sotombro 
de  1880. 

Considerando  que  Pedro  Betim  Paes  Leme,  António  Dias 
Paes  Leme,  José  Alvos  Paes  Leme  e  Fernão  Paes  Leme, 
concessionários,  pelo  Decreto  n.  7830  de  21  de  Setembro 
de  1880,  de  garantia  de  juros  de  7  °/0  ao  anno  sobre  o  capital 
de  400:000$,  para  o  estabelecimento  do  um  engenho  central 
e  suas  dependências,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna 
na  fazenda  denominada  «  Sant'Anna»,  município  de  Vassouras, 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  n3o  celebraram  o  respectivo 
contrato  dontro  do  prazo  fixado  na  clausula  31a  das  quo 
baixaram  com  o  mencionado  decreto.  Hei  por  bem  Deolarar 
caduca  a  mesma  concessão. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  21  de  Julho  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  8978  —  de  21  de  julho  de  1883 

Approra  a  planta  da  obra  addiciooal  nocessaria  para  o  esgoto  do  vario 3 
prédios  da  rua  de  S.  Luiz  Goozaga. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Rio  de  Janeiro 
City  Improvements,  Hei  por  bem  Approvar  a  planta  da  obra 
addicional  necessária  no  prolongamento  do  4°  districto  para  o 
esgoto  de  vários  prédios  da  rua  de  S.  Luiz  Gonzaga,  a  qual 
planta  com  este  baixa  rubricada  pelo  Chofe  da  Directoria  das 
Obras  Publicas. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas*,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Julho  de  1883, 
62a  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


44  ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  8979  —  de  21  de  julho  de  1883 

Créa  Dm  corpo  do  carailaría  de  guardas  naeionaes,  na  comarca  de  Santa 
liaria  Magdalena,  da  Prorineia  do  Rio  do  Janeiro,  o  eleva  a  oito  compa- 
nhias o  Í9°  batalhão  do  infantaria  da  mesma  comarca. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  creado  na  comarca  de  Santa  Maria  Magda- 
lena, da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  um  corpo  de  cavallaria 
com  três  esquadrões  e  a  designação  de  18.° 

Art.  2.°  E'  elevado  a  oito  companhias  o  19°  batalhão  de  in- 
fantaria, já  organizado  na  referida  comarca. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Julho  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  8980  —  de  21  de  julho  de  1883 

Desliga  do  33o  corpo  do  cavallaria  e  da  17a  secção  de  batalhão  da  reierva 
da  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Piratinjr,  na  Prorineia  do  Rio  Grando 
do  Sul,  a  força  qualificada  na  frognezia  de  Nossa  Senhora  da  Lux  do 
Caeimbinhas,  e  erèa  noros  corpos  nesta  freguesia. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provinda 
do  Rio   Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.o  E*  desligada  do  33°  corpo  de  cavallaria  e  da  17a 
secção  de  batalhão  da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Piratiny,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  força 
qualificada  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Luz  de 
Caeimbinhas. 

Art.  2.°  Com  os  guardas  nacionaes  do  serviço  activo  alis- 
tados na  dita  freguezia,  é  creado  um  corpo  de  cavallaria  com 
três  esquadrões  e  a  designação  de  69» ;  e  com  os  da  reserva  uma 
secção  de  batalhão  deste  serviço  com  a  designação  de  19. a 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Julho  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  8981  — de  21   de  julho  de  1883 

Proroga  por  doas  mozos  o  prazo  concedido  á  Companhia  Nacional  de  nave» 
gaçào  a rapor  para  a  apresentação  dos  dons  vaporos  no  tos,  a  que  se  obri- 
gou. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Nacional  de 
navegação  a  vapor,  Hei  por  bem  Prorogar  por  dous  mezes  o 
prazo  marcado  na  clausula  12a  do  contrato  que  celebrou  cbm 
o  Governo  Imperial,  nos  termos  do  Decreto  n.  8468  de  24 
de  Março  do  anno  próximo  findo,  para  a  apresentação  dos  dous 
vapores  novos  destinados  ao  serviço  da  linha  do  sul. 

Afibnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
ô  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Julho  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  MageBtade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto    Moreira  Penna, 

DECRETO  N.  8982  —  de  28  de  julho  db  1883 

Autoriza   a    incorporação    da    sociedade    anonyma     «  Caixa    de    capita- 
lisaçSo  social  >,  o  approva   os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Fernando  Rohe  e  outro, 
e  Tendo  ouvido  a  Secção  ae  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
"Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Reso- 
lução de  21  do  corrente,  Autorizar  a  incorporação,  nesta  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  da  sociedade  anonyma  sob  a  denominação 
de  «  Caixa  de  capitalisação  social »,  e  Approvar  os  respectivos 
estatutos,  que  este  acompanham. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  entendido  e  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  da 
1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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DECRETO  N.  8983  —  db  4  db  agosto  dx  1883 

Proroga  o  praio  concedido  a  António  Lopes  Cardoso,  para  o  processo  do  soa 
invenção,  destinado  a  tornar  o  kerosene  ou  petróleo  inexplosiro. 

Attendendo  ao  que  Me  reauereu  António  Lopes  Cardoso, 
concessionário  da  patente  de  invenção  do  processo  destinado 
a  tornar  o  kerosene  ou  petróleo  inexplosivo,  desinfecta  lo  e 
colorido,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  o'  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Prorogar  por  mais  cinco  annos  o  prazo  que  lhe  foi  conce- 
dido por  Decreto  n.  8416  de  11  de  Fevereiro  de  1882,  para  uso  e 
gozo  da  mesma  invenção. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Agosto  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO   N.  8984  — de  4  de  agosto  de  1883 

Proroga  o  praio  concedido  á  Companhia  Mato*Grossenso  para  explorar  ouro 
o  outros   mineraos  na  Provinda  do  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Mato-Grossense,. 
Hei  por  bem  Prorogar  por  dous  annos  o  prazo  que  lhe  foi  con- 
cedido por  Decreto  n.  7489  de  13  de  Setembro  de  1879,  para 
explorar  ouro  e  outros  mineraes  ao  Norte  di  Provincia  de 
Mato  Grosso,  entre  o  Serro  Azul  e  o  rio  Arinos  até  á  foz  do  rio 
S.  Manoel,  de  conformidade  com  as  clausulas  que  com  este 
baixam  assignadas  por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Agosto  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sui  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  8985  —  de  11  de  agosto  dh  1883 

Regula  provisoriamente  o  provimento    das  cadeiras   publicai  de  instjncçao 
primaria,  do  lo    grau,  do  município  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Inspector  Geral  da  in- 
KtrucçSo  primaria  e  secundaria  do  município  da  Corte  sobre  a 
impossibilidade  de  observar-se  o  art.  117  do  Decreto  n.  8025  de 
16  de  Março  de  1881,  emqiíanto  pela  Escola  Normal  do  Rio  de 
Janeiro  não  forem  conferidos  diplomas  de  professor  aos  in- 
divíduos approvados  em  todas  as  matérias  do  respectivo,  curso 
do  estudos,  Hei  por  bem  Determinar  : 

Art.  l.°  As  cadeiras  publicas  de  instrucção  primaria  do   Io 
grau  que  se  acham  vagas   e  vierem  a  vagar   no  município  da 
Corte  serão  providas  mediante  concurso,  na  forma  deste  de- ' 
creto. 

Art.  2.o  Será  de  30  dias  o  prazo  para  a  inscripçSo  e  ha- 
bilitação dos  candidatos. 

Art.  3.°  Para  a  inscripçSo  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente o  candidato  deve  ter  pelo  menos  a  idade  exigida  no 
art .  17  do  Regulamento  de  18  de  Janeiro  de  1877,  de  18  annos 
sendo  do  sexo  feminino,   e    de  19   sendo  do  masculino. 

Não  poderão,  porém,  os  que  forem  nomeados  professores,  ser 
declarados  effectivos  Bem  que  tenham  attingido  á  idade  deter- 
minada nos  arts.  12  e  16  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro 
de  1854. 

Art.  4.°  As  matsrias  do  concurso  serão  as  designadas  para 
as  escolas  do  Io  grau  pelo  art.  4o  do  Decreto  n.  7247  de  19 
de  Abril  de  1879,  excluída  a  musica,  o  desenho  e  a  gymnas- 
tica,  que  servirão  apenas  para  melhor  classificação  dos  candi- 
datos que  quizerem  prestar  os  respectivos  exames. 

Art.  5.°  Os  candidatos  deverão  também  exhibir  prova  de 
habilitação  em  princípios  de  legislação  escolar. 

Art.  6.°  Os  concurrentes  serão  julgados  por  uma  commissão 
composta  do  Inspector  Geral,  como  presidente,  do  Director  da 
Escola  Normal,  de  um  membro  do  conselho  director,  eleito  pelo 
mesmo  conselho,  e  de  dous  examinadores  propostos  pelo  dito 
Inspector  e  nomeados  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estalo  dos 
Negócios  do  Império  d'entre  03  professores  da  referida  Escola. 

Art.  7.o  Para  aquilatar  as  habilitações  dos  candidatos  sobre 
musica,  gymnastica  e  costura,  a  commissão  ouvirá  previamente 
o   parecer  da  pessoas  competentes. 

Art.  8.°  O  concurso  comprehenderá  três  provas :  escripta, 
oral  e  pratica. 

Art.  9.°  A  prova  escripta  consistirá  em  uma  composição 
livre  sobre  assumpto  tirado  á  sorte  d'entre  seis  designados  pela 
commissão. 

Art.  10.  O  ponto  para  esta  prova,  o  qual  será  tirado  pelo 
candidato  inscripto  em  primeiro  logar,  será  o  mesmo  para 
todos. 
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Art.  11.0  candidato  inhabilitado  na  prova  escripta,  nSo  será 
admittido  á  oral. 

Art.  12.  A  prova  oral  consistirá  em  arguição  sobre  as  maté- 
rias do  ensino  primário  do  1°  grau,  devendo  cada  examinador 
interrogar  pelo  menos  20  minutos  cada  candidato. 

Art.  13.  Só  será  admittido  á  prova  pratica  o  candidato  ap- 
provado  na  prova  oral. 

Art.  14.  A  prova  pratica  consistirá  na  direcção  de  uma 
classe  durante  meia  hora,  na  escola  publica  escolhida  pelo 
Inspector  Geral. 

Art.  15.  A' prova  oral  e  aprova  pratica  não  poderão  ser 
admit lidos  no  mesmo  dia  mais  de  cinco  candidatos. 

Art.  16.  Nas  votações  sobre  as  provas  cada  membro  da  com- 
mÍ8são  manifestará  a  sua  opinião  por  meio  de  pontos  :  um, 
dous  e  três  conforme  julgar  a  prova  soffrivel,  boa  ou  óptima . 

Art.  17.  O  candidato  que  não  reunir  cinco  pontos,  pelo 
menos,  será  inhabilitado. 

Art.  18.  A  commÍ88ão  classificará  por  ordem  de  mereci- 
mento os  candidatos  approvados  em  todas  as  provas,  e  re- 
me tterá  a  relação  destes,  com  as  provas  escriptas,  ao  Governo 
Imperial,  que  fará  a  nomeação  d*entre  os  três  que  obtiverem 
melhor  classificação. 

Art.  19.  Nenhum  professor,  mesmo  vitalício,  será  removido 
a  sou  pedido  de  uma  cadeira  para  outra,  ainda  a  pretexto  de 
permuta,  sem  sujeitar-se  antes  a  exame,  perante  o  Inspector 
Geral  e  dous  examinadores  nomeados  na  conformidade  do  art.  6° 
deste  decreto,  sobre  as  matérias  do  ensino  primário,  que  servem 
de  base  ao  concurso  regulado  pelo  presente  decreto. 

Art.  20.  O  professor  que  fôr  nomeado  deverá  no  prazo  impro- 
rogavel  de  quatro  annos  exhibir  diploma  de  professor  pela  Es- 
cola Normal  do  Rio  de  Janeiro,  sob  pena  de  perder  a  cadeira. 

Art.  £1.  O  professor,  que  satisfizer  a  exigência  do  artigo 
antecedente,  será  declarado  effectivo  si  tiver  a  idade  de  que 
trata  a  segunda  parte  do  art.  3o  ou  logo  que  completar  a  mesma 
idade. 

Art.  22.  O  individuo  que  incorrer  na  pena  do  art.  20  fica 
inhibido  de  concorrer  novamente,  emquanto  não  satisfizer  a 
exigência  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo. 

Art.  23.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de 
Agosto  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco   Antunes  Maciel. 
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DECRETO  N.  8986  —  de  ii  de  agosto  de  1883 

Proroga  até  ao  dia  7  do  Setembro  do  corrente  anno  o  prazo  marcado  na 
clausula  3a  do  Decreto  n.  7754  do  7  do  Julho  do  1889  para  a  conclusão 
das  obras  da  esteada  do  forro  Condo  d'£u,  entro  a  capital  o  a  poToaçSo  do 
Molungú,  da  Província  da  Parabyba. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  entrada  de 
f  jrro  Conde  d'Eu,  Hei  por  bem  Proroga  r  até  ao  dia  7  de  Setem- 
bro do  corrente  anno  o  prazo  marcado  na  clausula  3a  do  Decreto 
n.  7754  de  7  de  Julho  de  1880,  para  a  conclusão  das  obras  da 
mesma  estrada,  entre  a  capital  e  a  povoação  de  Molungú,  da 
Provincia  da  Parahyba,  sujeitando  a  referida  companhia  ao  pa- 
gamento da  multa  de  5:000$  pela,  falti  de  cumprimento  da 
mesma  clausula. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Agosto  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  8987  —  de  11  de  agosto  de  1883 

Declara  qoo  a  prorogaçâo  do  prazo  do  privilegio  para  fabricar  manteiga,  con- 
cedido por  Doereton.  8340  de  5  de  Maio  ultimo,  aproveita  sómonto  á  firma 
social  Cotrim  Sá  óc  Gomp.,  cessionária   de  JoSo  Lourenço  do   Soixas. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  firma  social  Cotrim  Sá  & 
Comp.,  cessionária  do  privilegio  de  invenção  de  um  processo 
para  fabricar  manteiga  concedido  a  João  Lourenço  de  Seixas, 
Hei  por  bem  Declarar  que  à  prorogação  de  prazo  do  privilegio 
constante  do  Decreto  n.  8940  de  5  de  Maio  ultimo  é  concedida 
em   favor  da  dita  firma  cessionária. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Socretario  de  Estado  dos  Xegocios  da  Agricultura,  Commer-. 
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cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Agosto  de  1883,  62°  da 
Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  8989  Ç)  —  de  18  de  agosto  de  1883 

Proroga  ató  30  do  Junho  de  1884  o  prazo  marcado  para  conclusão  de  todas 
as  obras  da  estrada  de  ferro  de  Paranaguá  a  Goriliba,  da  ProYincia  do 
Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Générale 
àe  Chemins  de  fer  Bresiliens,  Hei  por  bem  Prorogar  até  30 
de  Junho  de  1884  o  prazo  marcado  na  clausula  segunda  das 
que  baixaram  com  o  Decreto  n.  7420  de  12  de  Agosto  de 
1879  para  conclusão  de  todas  as  obras  da  estrada  de  ferro 
de  Paranaguá  a  Coritiba,  sob  as  condições  abaixo  menciona- 
das e  assignadas  por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Agosto  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto   Moreira  Penna. 

Condições  a  que  se  refere|o  Decreto  n.  898t)^ 
desta  data 


Fica  explicitamente  obrigada  a  companhia  a  construir  e 
manter,  sem  augmento   do  capital  garantido  ou  afiançado, 


O  Com  o  n.  8988  d 2o  honre  acto  algum. 
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uma  estação  para  passageiros  e  cargas  destinada  s  servir  aos 
interessas  do  município  de  S.  José  dos  Pinhaes,  no  logar  que 
fôr  julgado  mais  conveniente  e  que  poderá  ser  designado 
pelo  Governo . 

II 

Igualmente  será  obrigada  a  companhia  a  completar  as 
obras  da  Ia  secção  da  estrada,  comprehendida  entre  as  cida- 
des de  Paranaguá  e  Morret  ís,  e  a  inaugurar  o  trafego  dessa 
secção  no  prazo  de  três  mezos  contados  da  data  da  publicação 
do  presente  decreto. 

III 

Findo  o  prazo  estipulado  na  condição  precedente,  cessarão 
os  juros  garantidos  ou  afiançado?  do  capital  correspondento  á 
Ia  secção  da  estrala,  si  não  estiver  a  mesma  secção  aberta  ao 
trafego;  ficand>  entendido  que,  depois  ds  inaugurado  este, 
os  juros  ali ud idos  só  poderão  ser  pagos  na  forma  do  disposto 
no  §  4°  da  clausula  2a  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  6995 
de  10  de  Agosto  do  1873. 

IV 

A  presente  concessão  s?rà  considerada  sem  eífeito  si  no 
prazo  de  30  dias,  contados  da  publicação  deste  decreto,  não 
houver  declaração  da  companhia  no  sentido  de  aceitar  as  con- 
dições acima  estabelecidas. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1883.  — 
A  Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  8930  —  de  18  de  ago3to  de  1883 

Doclara  caduca  a  concesslo  foi  ta  polo   Docreto  n.  8416  de  18  do  Ferereiro 
do   18». 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  pelo  Decreto 
n .  8436  de  18  do  Fevereiro  de  1882  á  American  Telegrapk 
and  Càble  Compamj  para  o  estabelecimento  de  com  muni - 
cações  telegraphicas  entre  a  cidade  da  Fortaleza,  na  Província 
do  Geará,   e  os  Estados-Unidos,   visto  não  ter  dado  começo  á 
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immersSo  do  cabo  no  prazo  marcado  no  Decreto  n.  8733  de  11 
da  Novembro  do  mesmo  anno. 

A  Afonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  e  interino  dos  da  Guerra,  as*im  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Ag03to  de  1883, 62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  8991  —  de  18  de  agosto  de  1883 

Autoriía  a  Companhia  de  S.  ChristovSo  a  prolongar  alinha  da  rua  d0 
BarSo  do  Itapagipo  até  á  frenlo  da  Matriz  da  froguozia  do  Engenho  Velho. 

Hei    por  bem  Autorizar    a    Companhia  de  S.  Christovào  a 

Íirolongar  a  linha  de  carris  estabelecida  na  rua  do  Barão  de 
tapagipe  até  â  frente  da  Igreja  Matriz  da  freguesia  do  En- 
genho Velho,  na  rua  deS.  Francisco  Xavier,  passando  pela 
rua  de  S.  Salvador ;  sendo  extensivas  a  esse  prolongamento, 
que  deverá  ser  executado  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  con- 
t  idos  desta  data,  as  disposições  em  vigor  quanto  ás  anteriores 
concessões  feitas  á  mesma  companhia. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretaru  do  Estado  dos  Negócios  d.i  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  d 3  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1883, 
62»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  ru  brica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  8992  — de  18  de  agosto  de  1883 

Concodo  autorização  a  Henry  Cunnins,  Georgo  D.  Roberts  e  George  S.  Gox 
para  oslabelecerem  eommunicaçffos  telegraphteas  entre  a  cidade  da  For- 
taloxa,  na  Prorincia  do  Geara,  e  os  Estados-Unidos. 

Hei  por  bem  Conceder  aos  cidadãos  americanos  Henry  Cun- 
nins. George  D.  Robarts  e  George  S.    Cox  permissSo  para  es- 
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tabelecerem  comm  uni  caçoes  telegraphicas  entra  a  cidade  da 
Fortaleza,  na  Província  do  Ceará,  e  o  ponto  mais  conveniente 
do  litoral  dos  Estados- Unidos,  ligando- 03  por  meio  de  um 
ou  mais  cabos  submarinos,  de  conformidade  com  as  clausulas 
que  com  este  baixam  ass»gnadas  por  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e  inte- 
rino dos  da  Guerra,  qu?  assim  o  tenh  1  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1883,  62°  da 
Independência   e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade   o   Imperador. 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  899S,  desta  data 


I 

O  Governo  Imperial  concede  a  Henry  Cunnins,  George  D. 
Roberts  e  George  S.  Cox  permissão  para  communicarem  te- 
legraphicamente,  por  meio  de  um  ou  mais  cabos  submarinos, 
a  cidade  da  Fortaleza,  na  Província  do  Ceará,  com  qualquer 
ponto  do  (litoral  dos  Estados- Unidos  da  America  Jo  Norte, 
podendo  a  mesma  communicação  telegraphica  ser  directa  ou 
indirecta. 


II 


No  ponto  do  emersão,  na  cidade  da  Fortaleza,  os  referidos 
cabos  serão  ligados  ás  linhas  terrestres  do  Esta  Io,  garantindo 
o  Governo  Imperial  aos  concessionários  o  direito  exclusivo  de 
transmittir  todos  os  telegrammas  entrogues  nas  estações  das 
linhas  telegraphicas  do  Estado,  destinadas  aos  Estados- Unidos, 
ou  provenientes  deste  paiz. 

III 

Será  de  20  annos  a  duração  da  presente  concessão,  compro- 
mettendo-se  o  Governo  Imperial  a  não  fazer,  durante  este 
prazo,  outra  qualjuor  concessão  para  lançamentos  d)  cabos 
telographicos  entre  quaesquer  pontos  do  Brazil,  com  destino 
aos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte . 


Us 
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IV 

A  immersão  do  primeiro  dos  calos  de  que  trata  esta  con- 
cessão, deverá  estar  concluída  dentro  de  dous  aunos,  da  publi- 
cação do  decreto. 


As  interrupções  das  communicaçÕes  telegraphicas  garantidas 
pela  presente  concessão,  que  excederem  de  seis  mezes,  em 
qualquer  tempo,  importarão  em  abandono  da  concessão,  salvo 
caso  de  força  maior  devidamente  justificado. 

VI 

Os  concessionários  s  ajeitam -se  ás  disposições  telegraphicas 
das  convenções  internacionaeB  a  que  o  Brazii  adherir,  mas 
unicamente  em  relação  ao  serviço  que  tiver  de  ser  feito  com  o 
concurso  das  linhas  telegraphicas  do  Império. 


VII 


Os  concessionários  obrigam-se  a  não  fazer  ajustes,  ou  con- 
tratos, com  qualquer  individuo  ou  empreza,  pelos  quaes  possa 
ser  prejudicado  o  serviço  t^legraphico,  ou  altera  ia  a  tarifa 
além  do  máximo  estabelecido. 


VIII 

A  tarifa  será  estabelecida  de  accôrdo  com  o  Governo  Im- 
perial, ficando  fixado  como  máximo  de  taxa  entre  o  Brazii  e  os 
Estados -Unidos  o  valor  act.ial  da  taxa  do  cabo  entre  o  Brazii  e 
a  Europa,  podendo  dentro  deste  limite  variar,  com  aviso  prévio 
de  um  mez  pelo  menos,  conforme  as  circumstancias  o  exigirem; 
devendo-s?  ter  sempre  em  vista  favorecer  as  communicaçÕes 
para  os   pontos  mais   remotos  da  America  do  Sul. 


IX 

Os  concessionários  deverão  entrar  em  accôrdo  com  a  admi- 
nistração dos  telegraphos  do  Brazii  para  regularizar  o  serviço, 
remover  quaesquer  obstáculos  para  ajuste  de  contas,  attender 
ás  reclamações  mediante  a  approvação  do  Governo  Imperial. 

O  Governo  tornará  extensivos  aos  concessionários  todos  os 
favores  concedidos  a  outras  emprezas  da  mesma  natureza. 
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X 

O  Governo  Imperial  compromette-se  a  estonder  as  linhas 
telegraphicas  do  Estado  ate  â  cidade  de  Belém,  no  Pará, 
pedindo  o  necessário  credito  ao  Poder  Legislativo,  afim  de  que 
os  concessionários  possam  transmittir  para  essa  cidade  os  seus 
telegrammas  e  dahi  recebel-os,  mediante  a  taxa  que  fôr  esta- 
belecida pelo  Governo. 

XI 

O  Governo  Imperial  procurará  garantir,  por  accôrdos  in- 
ternacionaes,  a  neutralidade  do  cabo  submarino. 

XII 

•i  . 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  em  preza, 
a  respeito  dos  seus  direitos  e  obrigações,  serão  decididas  por 
árbitros. 

Si  as  partes  contratantes  não  concordarem  em  um  mesmo 
arbitro  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  os  seus 
trabalhos  por  designar  um  terceiro  cujo  voto  será  definitivo. 

Si  i  ão  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro  esco- 
lherá um  Conselheiro  da  Estado  o  entre  estes  decidirá  a  sorte. 

Fica  entendido  que  todas  as  questões  da  empreza,  quer  com 
o  Governo,  quer  com  particulares,  assim  como  tolos  os  seus 
actos  praticados  no  Brazil,  serão  julgados  e  decididos,  de  con- 
formidade com  a  legislação  do  Império  e  nos  Juízos  e  Xribunaes 
brazileiros. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1883. — 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  8993  —  de  18  de  agosto  de  1883 

Pro roga  o  prazo  estabelocido  no  art.  87  do  Regulamento  d.  8820  do  30  do 
Dezembro  do  1882  para  o  rogistro  das  patentes  coucodidas  cm  virtude  da 
Lei  do  23  de  Agosto  do  1830. 

Âttendendo  a  que  algumas  das  patentes  concedidas  no  re- 
gimen da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830  poiem  achar-sa  fóra  do 
Império  ou  em  províncias  longinquas,  Hei  por  b?m  Prorogar 
por  sete  mezes  o  prazo  estabelecido  no  art.  87  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  8820  de  30  de  Dezembro  de  1882  * 
para  o  registro  complementar  das  referidas  patentes. 
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Àffonao  Augusto  Moreiro  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  do  Pstado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. PalaciD  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1883, 
62°  d*  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  8994  —  de  18  de  agosto  db  1883 

Approra  provisoriamente  o  regulamento  e  tarifas  dos  transportas  o  sortidos 
do  telographo  eloctrico  da  estrada  de  forro  Central  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Brasilian  Imperial 
Central  Bahia  Hailway  Company,  limited^  Hei  por  bem 
Approvar  provisoriamente  o  regulamento  e  tarifas  de  trans- 
portes e  serviços  do  t  legrapho  eletricoda  estrada  de  ferro 
Central  da  Bahia,  que  com  este  baixam,  assignados  por  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

v  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 


Tarifas  e  Instrucções  regulamentares  a  que  se 
refere  o  Decreto  n.  §004,  desta  data 


PASSAGEIROS 

Art.  1.°  O*  passageiros  pagam  os  preços  das  tabeliãs  ns.  1  e 
2,  correspondentes  á  classe  de  suas  passagens. 

Art.  2.°  Os  preços  dos  bilhetes  do  ida  e  volta  sà"o  designados 
nás  tabeliãs  ns.  3  e  4,  e  dão  direito  a  uma  só  viagem  em  cada 
senlid),  entre  as  estações  mencionadas  no  bilh  te,  devendo, 
para  o  ramal  e  linha  principal  até  á  Tapera,  ser  a  volta  no  i°ou 
2»  trem  regular  depois  do  da  ida,  e  para  as  outras  estações 
além  da  Tapera,  no  Io,  2°  ou  3o  trem  regular. 
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Fora  do  prazo  concedido  para  ida  e  volta  poderá  o  mesmo 
bilhete  servir  por  quatro  dias  no  ramal  e  na  linha  principal 
até  á  Tapera,  e  por  seis  dias  pira  as  outras  estações,  si  o 
viajante  restituir  a  differença  de  preço  de  modo  a  ficarem  os 
bilhetes,  quer  da  iia,  quer  de  volta,  considerados  como  simples, 
83 m  o  direito  de  transferil-os  a  outro. 

Art.  3.°  Os  menores  de  8  annos,  accommodando-se  dous  em 
cada  assento,  si  necessário  for,  pagarão  meia  pas -agem,  e  os 
menores  de  3  annos  trazidos  ao  collo  terão  passagem,  gratuita. 

Os  menores  de  12  annos  não  podem  viajar  sós,  facultando-s?, 
porém,  passagens  aos  de  8  até  12,  si  trouxerem  para  isso  auto- 
rização escripta  de  seus  pais  ou  tutores. 

Art.  4.°  A  venda  dos  bilhetes  nas  estações  deverá  prin- 
cipiar 30  minutos,  e  cessar  5  minutos  antes  da  partida  dos 
trens. 

Art.  5.°  Nas  estações  terminaes  os  passageiros  só  poderão 
entrar  nos  respectivos  carros  depois  do  toque  da  campa,  que 
terá  logar  10  minutos,  pelo  menos,  antes  da  partida  do  trem. 

Art.  6.°  Nas  d  aposições  dos  quatro  últimos  paragraphos  do 
art.  102  do  Regulamento  geral  de  26  de  Abril  de  1857  ficam 
autorizadas  as  seguintes  interpretações: 

1.°  A  prohibição  de  saltar  do  trem  fora  dos  pontos  marcados 
ou  quando  ainda  esteja  aquelle  em  movimento  ó  extensiva  ao 
embarque  em  idênticas  circumstancias,  ficando  todavia  a  pro- 
hibição  na  primeira  hypothese  sujeita  aos  casos  de  força  maior 
ou  de  prévia  licença. 

2.°  E'  licito  passar  dos  carros  de  2a  classe  para  Ia,  pagando 
a  differença  da  passagem  correspondente  ao  bilhete  comprado. 

3.°  Será  tolerado  fumar-se  nos  carros  si  não  houver  recla- 
mação por  parte  do 3  viajintes,  subsistindo,  porém,  s  m  essa 
condição,  a  faculdado  de  fumar-se  nas  varandas  fechadas  dos 
carros  de  Ia  classe . 

4.°  Poder-se-ha  trazer  ao  collo  cães  pequenos  e  mansos,  pa- 
gando-se  o  respectivo  frete,  si  não  houver  reclamação  por 
parte  dos  comp  nheiros  do  carro. 

5.°  Ficam  exceptuados  das  disposições  relativas  ás  armas  de 
fogo,  os  guardas  conduzindo  presos  ou  em  diligencias  officiaes. 

Art.  7.°  Não  poderão  os  passageiros  estacionar  nas  varandas 
dos  carros  em  movimento  quando  não  forem  ellas  fechadas . 

Art.  8.°  Todas  as  vezes  que  os  empregados  da  companhia 
requisitarem  dos  passageiros  seus  bilhetes  ou  passes,  deverão 
apresentar  ou  entregar  si  assim  fòr  exigido. 

Art.  9.°  Os  bilhetes  só  dão  direito  a  passagem  no  trem  do 
dia,  classe,  e  até  á  estação  nellas  in  iicada,  perdsndo  o  via- 
jante o  direito  a  qualquer  restituição  si  saltar  em  uma  estação 
anterior;  isto  quer  se  trate  dos  bilhetes  simples,  quer  de  ida  e 
volta. 

Art.  10.  Os  passes  são   intransferíveis. 

Art.  11.  Cada  passageiro  sem  bilhete,  portador  de  bilhete 
não  carimbado  pela  administração  ou  que  tenha  carimbo  de 
outro  dia  ou  trem,  cada  passageiro  encontrado  em  classe 
superior  á  do  bilhete  comprado,  salvo  os  casos  previstos,  pagará 
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o  preço  da  sua  viagem  contado  do  ponto  de  partida  do  trena» 
si  não  estiver  provada  a  estação  de  sua  procedência. 

Alóra  disto  cobrar-st-ha  um  excedenta  de  10%  conforme 
a  classe  em  que  se  verificar  a  supradita  infracção  do  art.  102  do 
regulamento  geral,  a  qual,  no  caso  do  dolo  flagrante,  ficará 
sujeita  ás    commi  nações  do  art.  104  do  mesmo   regulamento. 

Art.  12.  O  passaireir )  que  ficar  em  qualquer  ponto  aquém 
do  designado  em  seu  bilhete,  devo  fazer  entrega  desle  ao  agente 
da  estação. 

Art.  13.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instruc- 
çoes,  e  depois  de  advertido  peb  empregido  da  companhia 
persistir  na  infracção,  será  posto  fora  da  estação,  restituindo- 
se-lhe  o  valor  do  bilhete  comprado,  si  não  tiver  começado  a 
viagem. 

Si  a  infracção  fòr  commettida  durante  a  viagem,  o  passageiro 
incorrerá  na  multa  de  5$  a  25$  e  no  cas)  de  recusar-si  a  pa- 
gal-a,  ou  si  depois  d?sta  satisfeita  não  corrigi r-se,  o  chefe  do 
trem  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima  para 
remettel-o  á  autoridade  policial,  do  conformidade  com  o  Regu- 
lamento geral  d  i  26  de  Abril  de  1857. 

Art.  14.  Será  permittido  a  cada  viajante  levar  comsigo,  livre 
d<3  fr^te,  um  bahú,  uma  mala  de  viagem  e  uma  chapelleira  con- 
tendo exclusivamente  objectos  de  uso  pessoal,  não  exce  lendo 
a  50  kilogrammas.  O  excedente  será  taxado  como  encommenda. 

Em  todo  o  caso  as  bagagens,  quer  estejam  ou  não  dentro  dos 
limites  acima,  são  sujeitas  á  taxa  ai  valorem  si  contiverem 
dinheiro  ou  objectos  preciosos,  o  ás  regras  estabelecidas  para 
as  encommendas  em  geral. 

Art.  15.  As  meias  passagens  só  dão  direito  ao  transporte 
gratuito  da  bagagem  ato  metade  do  que  corresponler  a  uma 
passagem   inteira. 

Art.  1G.  Ficam  sujeitas  ás  regras  acima  as  bagagens  dos 
que  viajara  gratuitamente. 

Art.  17.  A  recepção  da  bagagem  começará  45  minutos  e 
cessará  15  minutos  ant^s  da  p  ir  tida  de  cadi  trem. 

Art.  18.  A  responsabilidade  da  companhia  pela  bagagem 
commura,  que  não  tenha  pago  taxa  ad  valorem,  não  se  es- 
tende além  d:>   10$  a  50x000. 

Art.  1(J.  A  companhia  pôde  conceder  trens  espeches, 
conforme  a  tabeliã  n.  16. 

Art.  20.  Os  cadáveres  serão  transportados  em  trens  espe- 
ciaes  mediante  o  frete  da  tabeliã  n.   16. 

Art.  21.  Os  doentes  que  viajarem  deitados  e  os  alienados, 
devem  ser  acompanhados  por  pessoas  que  os  vigiem  e  serão 
transport  idos  em  carros  separados,  cobrando-* e  taxa  dupla 
por  passageiro,  nunca  menos,  porém,  da  metade  da  lotação 
completa  do  carro. 

Art.  22.  As  importâncias  das  passagens,  tanto  ordinárias 
como  especiaes,  serão  arrecaiadas  sem  excepção  nas  estações 
de  procedência  no  acto  da  emissão  dos  bilhetes  ou  conheci* 
mentos. 
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Art.  23.  Quem  pedir  um  trem  especial  ou  carro  alugado 
fica  obrigado  a  25  °/0  do  respectivo  frete,  no  caso  do  rojeital-o 
antes  de  ter  principiado  a  viagem,  ou  50  °/0  si  tiver  a  machina 
ou  carro  sahido  do  respectivo  deposito . 

Art.  24.  Ao  viajante  em  estado  de  embriaguez  é  vedada  a 
permanência  nas  estações  ou  nos  trens,  devendo  no  Io  caso 
ser  posto  fora  da  estação  e  no  2o  ser  desembarcado  na 
primeira  estação,  restitui ndo-se-lhe^  o  preço  de  seu  bilhete, 
si  não  houver  ainda  encetado  a  viagem. 

Art.  25.  E*  absolutamente  prohibido  nas  estações,  nos  trens 
ou  em  qualquer  estabelecimento  da  companhia,  a  pratica  de 
actos  ou  expressões  deshonestas ;  em  caso  tal  praticar-se-ha 
conforme  o  art.  23. 

Art.  26.  O  passageiro  que  comprar  bilhete  de  Ia  classe  e 
depois  de  estar  no  carro  reconhecer-se  não  estar  decentemente 
vestido,  passará  para  a  2a  classe,  restituindo-se-lhe  a  differença 
do  bilhete  comprado. 
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Art.  27.  A  carga  remettida  como  encommenda  é  recebida 
nas  estações  de  passageiros  de  45  minutos  a  20  antes  da  parti- 
da  de  cada  trem,  sem  o  que  só  seguirá  pelo  trem  immediato. 

Cobrar-se-ha  conformo  a  tibella  n.  5. 

An.  28.  Não  serão  aceitas  como   encommendas: 

1.  Quaesquer  substancias  de  conducção  perigosa. 

2.  Géneros  que  incommodem  aos  passageiros. 

3.  As  massas  indivisíveis  de  peso  superior  a  60  kilogrammas, 
-cujo  volume  demanlo  d 3mora  no  embarque   ou  desembarque. 

Art.  29.  Taxam-se  as  encommendas  excedentes  da  bagagem 
por  peso  segundo  a  tabeliã  n.  5. 

Art.  30.  Si  as  encommendas  ou  bagagens  contiverem 
dinhe  ro,  papeis  de  valor  ou  objectos  preciosos,  além  da  taxa 
de  peso,  cobrar-se-ha  por  estes  a  taxa  de  1/4  %  ad  valorem  e 
serão  pagos  no  caso  de  extravio,  pelos  seus  respectivos  valores, 
tendo    em    vista  o  que  disj;Õ3    o  art.  58. 

Art.  31.  Quando  o  frete  calculado  da  bagagem  ou  encom- 
menda for  inferior  a  100  ou  2u0  réis,  cobrar-se-ha  estas  ultimas 
quantias. 

Art.  32.  As  bagagens  que  não  forem  reclamadas  dentro 
do  prazo  de  45  minutos  contados  depois  da  chegada  do  trem, 
ficam  supitas  a  um  imposto  de  estada  na  razão  de  10  réis  por 
kilogramma    e  por  dia  de  d?mora. 

Art.  33.  A  companhia  não  se  responsabilisa  pela  avaria  ou 
troca  de  volume  de  bagagem  que  não  fôr  reclama  Ia  dentro 
<lo  prazo  do  45  minutos  depois  da  chegada  do  respectivo  trem. 

Art.  34.  As  bagagens  devem  ?er  bem  acondicionadas  e  em 
volumes  qu^  não  se  prestem  facilmente  a  ser  violados. 

Na  falta  dessa  condição  o  transporte  se  fará  a  int  -iro  risco  do 
viajante  ou  remettente,  e  sem  a  menor  responsabilidade  da 
estrada . 
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MERCADORIAS 

Art.  35.  As  mercadorias  e  cargas  em  peral  seguirão  pelo- 
primeiro  trem  apropriado,  cuja  partida  for  posterior  ao  des- 
pacho da  mercadoria  ou  entrega  do  vagão  carregado  de  quatro» 
ou  mais  horas  úteis  (6  da  manhã  ás  6  da  tarde),  o  que  não  tira 
á  administração  o  direito  de  fazer  seguir  a  mercadoria,  etc, 
antes  de  esgotado  aquelle  prazo  minimo. 

Art.  36.   Ficam  exceptuados  da  precedente  disposição: 

i.° Os  géneros  que  por  sua  natureza,  a  juizo  da  adminis- 
tração, não  puderem  ssr  demorados  nas  esticões,  os  quaes, 
sendo  apresentados  até  uma  hora  antes  da  partida  de  cada  trem 
mixto  ou  de  carga,  nella  serão  transportados ; 

2.°  A  pólvora,  vitríolo,  agua-raz,  phosphoros,  e  em  geral  as 
substancias  de  condição  perigosa.  Para  remessa  desses  géneros 
deverá  o  carregador  se  ent  indor  previamente  com  o  superin- 
tendente, ou  quem  suas  vezes  fizer,  para  fixiçáodos  dias  e  horas 
da  respectiva  recepção  e  entrega,  visto  <juo  não  poderão  ser 
embarcados  esses  géneros  nos  trens  mixtos  de  passageiros  e 
cargas. 

Os  que  esconderem  as  substancias  em  qualquer  volume, 
incorrerão  na  multa  de  50$  e  ficarão  sujeitos  a  responsab ilidida 
judicial,  si  convier  á  companhia  proceder  contra  elles,  ficando 
os  volumes  sujeitos  á  apprehensão  e  as  matérias  inflammaveis 
inutilizadas. 

Art.  37.  Mobílias  (vide  tabeliã  n.  15),  mobília  de  luxo  e 
outros  objectos,  envernizados  ou  contendo  vidros  ou  vi  j raças, 
pagam  frete  duplo. 

Mobília  muito  usada  e  de  pouco  valor  terá  abatimento 
de  25  %. 

Art.  38.  Para  mobília  nSo  engradada  a  companhia  não 
assume,  por  avaria  que  possa  haver,  responsabilidade  alguma. 

Art.  39.   Madeira  (vide  tabeliã  n.  14). 

Art.  40.  A  companhia  considera  effectuadas  a  recepção  e* 
entrega  dos  géneros,  quando  depositados  elles  nos  logares  para 
taes  fins  designados,  os  quaes  serão,  conforme  aquelles  o  per- 
mittirem,  ou  a  plataforma  da  estação  o«  •  próprio  vagão  de 
transporte  ou  outro  qualquer  ponto  que  offereça  melhor  com- 
modo  ao  embarque  ou  desembarque  da  carga. 

Art.  41.  A  responsabilidade  da  companhia  pelo  transporte* 
dos  géneros  vai  da  acto  da  recepção  da  carga  na  estação  da 
procedência  até  ao  da  entrega  na  do  destino. 

ARMAZÉM,     ESTADIA,     ETC. 

Art.  42.  As  mercadorias  e  cargas,  transportadas  pela  via 
férrea,  podem  permanecer  nos  armazéns  e  depósitos  livres  de 
armazenagem  ou  estadia  por  43  horas  contadas  da  chegada  da 
trem,  quando  diversamente  não  disponha  este  regulamento» 
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Além  desse  prazo  e  até  90  dias  ficam  ellas  sujeitas  ás  se- 
guintes taxas  de  armazenagem  ou  estadia  applicada  a  cada 
10  kilogrammas  : 

10  réis  por  cada  um  dos  10  primeiros. 
20  »  »  »  »  »  20  segundos. 
60    »       »      >  .    >       >    60  últimos. 

Passados  oh  90  dias  proceder-se-ha  de  conformidade  com  os 
arts.  63  e  65  do  regulamento  geral,  qualquer  que  seja  a  na- 
tureza e  classe  do  género  depositado. 

Os  objectos  de  fácil  deterioração,  não  sendo  de  prompto  recla- 
mados, serão  vendidos  antes  de  se  damnificarem,  proceiendo  a 
adminisí  ração,  depois  de  deduzir  a  importância  que  lhe  fôr 
devida,  como  nos  artigos  acima  mencionados  do  regulamento 
geral. 

Os  prazos  marcados  neste  artigo  não  se  entende  para  as 
materna  inflammaveis:  estas  ficam  sujeitas  ás  disposições 
adiante  fixadas. 

Art.  43.  A  companhia  não  é  obrigada  em  caso  algum  a 
-aceitar  e  conservar  nos  seus  acmázens  a  carga  enviada  fora 
das  horas  marcadas  para  a  respectiva  recepção  ou  que  não 
esteja  em  bom  estado  de  acondicionamento  e  preparada  para 
seguir  viagem. 

Si,  porém,  a  companhia  consentir  em  receber  a  carga  nas 
condições  acima,  será  somente  sobre  a  responsabilidade  do 
remet tente  o  terá  o  carregador  24  horas  para  effectuar  a 
remessa,  pagando  pelos  dias  excedentes  a  laxa  de  armazenagem 
Tespectiva  conforme  o  art.  41. 

Art.  44.  As  encommendas  não  reclamadas  até  ao  dia  im- 
mediato  ao  da  respectiva  chegada,  pagarão  por  cada  dia  exce- 
dente taxa  dupla  da  estipulada  no  art.  42. 

Art.  45.  Para  os  géneros  quo  permanecerem  nos  pateos  das 
-estações  por  não  carecerem  de  abrigo,  não  cobrará  a  companhia 
taxa  alguma  durante  10  dias  e,  findos  estes,  apenas  a  decima 
parte  da  taxa  ordinária  até  completar  o  prazo  de  90  dias. 

Art.  46.  A  entrega  das  mercadorias,  pagando  o  frete  por 
va?ão,  será  feita  dentro  do  mesmo  vagão. 

Si  não  fôr  effectuada  dentro  do  prazo  de  24  horas  depois  da 
«chegada,  cobrar- se -ha  por  cada  dia  excedente  uma  estada  de 
2$  por  vagão,  podendo  a  companhia,  si  precisar  do  carro, 
maniar  fazer  a  descarga,  cobrando -a  do  consignatário,  inde- 
pendente da  taxa  de  armazenagem.  Exc3ptuam-se  da  regra 
acima  os  qu^  forem  com  concessão  da  superintendência. 

Art.  47.  Na  determinação  dos  prazos  citados  para  armaze- 
nagens, estadas,  etc  serão  contados  os  dias  feriados,  salvo 
o  quo  seguir   á  recepção,  sendo  esta  feita  na  véspera. 

Art.  48.  As  mercadorias,  encommendas  ou  bigagens  que 
forem  deixadas  nas  estações  sem  despacho,  ficarão  sem  respon- 
sabilidade alguma  da  companhia,  porém  sujeitas  até  ao  dia 
immediato  á  respectiva  armazenagem  da  classe  a  que  por- 
tea cerem  e  ás  regras   prescriptas  no  art.  42. 
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disposições  regulamentares 

Art.  49.  O  volume  de  qualquer  objecto  transportado  ó  o  do 
espaço  por  elle  occupado  no  vagão,  devendo  ser  sempre  cal- 
culado por  Buaa  três  maiores  dimensões,  seja  elle  redondo  ou 
prismático,  rsteja  cheio  ou  vazio.     , 

Art.  50.  O  volume  ou  peão  total  do  diversos  objectos  pouco 
mais  ou  menos  i^uaes  pôde  ser  calculado  na  proporção  de 
três  ou  quatro  dos  maiores  da  remessa. 

Art.  51.  A  importância  total  de  qualquer  frete  ou  taxa  de 
mercadorias,  encommendas  ou  excedentes  de  bagagem  deve 
ser  arredondada  em  múltiplos  de   20' róis. 

Art.  52.  As  mercadorias  apresentadas  a  despacho  deverão  ser 
acompanha  ias  ds  uma  nota  eh  expedição,  declarando  a  data  da 
apresentação,  estação  de  procedência  e  a  do  destino,  nome  do 
remettente  e  do  consignatário,  numeração,  marcas,  quantidade 
e  designação  dos  volumes,  peso  em  kilogrammas  e  natureza  da 
mercadoria. 

Art.  53.  Estas  notas  devem  ser  assiçnadas  pelo  remettente 
ou  seu  proposto  e  serão  recusadas  sem;  re  que  contiverem 
emendas,  rasuras  e  entrelinhas,  pabvras  illegiveis  ou  indi- 
cações inexactas. 

Art.  54.  Qumdo  houver  suspeita  do  ter  sido  d?spachado 
qualquer  volume  com  declaração  fal<a,  podará  a  companhia 
abril-o  e,  verificado  o  dolo,  applicar-lhe  as  penas  do  art.  118  do- 
regulamento  geral. 

Art.  55.  Os  volumes  qu^  tiverem  dinheiro  o  objectos  pre- 
ciosos só  podem  s  »guir  como  enommonda,  e  a  omissão  dessa 
circumstancia  no  despacho  de  qualquer  mercadoria  constitue 
igualmente  dolo  sujeito  ás  consequências  do  supracitado  artigo. 

Art.  56.  As  porcelanas,  crystaeao  outros  objectos  preciosos 
de  valor  excessivo  relativamente  ao  peso,  a  companhia  pôde 
considerar  objectos  preciosos  e  neste  caso  só  serão  aceitos  como 
encommendas. 

Art.  57.  As  mobílias  de  luxo,  pagando  o  frete  das  encom- 
mendas, podem  seguir  pelo  primeiro  tram  depois  da  entrega,  si 
isso  não  occasionar  demora. 

Art.  58.  No  caso  de  extravio,  falta  ou  damno  de  qualquer 
volume  de  mercadorias  ou  encommendas  por  culpa  provada  do 
pessoal  ou  do  serviço  da  estrada,  terá  o  dono  diroit  >  a  per  in- 
demnizado doprejuizo  quosoffrer,  provando  satisfactoriamen te. 

Quando  nfio  puder  demonstrai -o  perderá  todo  direito. 

Art.  59.  Qualquer  recli mação  por  perda  ou  avaria  devo  pre- 
ceder á  ftahid  t  do  género  do  recinto  da  estrada. 

Art.  60.  Qualquer  differença  para  menos  entre  o  peso  decla- 
rado na  factura  ou  guia  e  o  aceusado  na  recepção  só  será  con- 
siderada real,  quando  a  natureza  da  carga  e  os  envoltórios  delia 
permittirem  a  explicação  do  facto  :  de  outra  forma  será  prove- 
niente de  um  erro  na  primeira  pesada. 

Art.  61.  A  carga  mal  acondicionada  nos  respectivos  envol- 
tórios, ou  sendo  estes  defeituosos  e  insuficientes,  só  será 
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recebida,  eximi  ndo-se  a  companhia  da  responsabilidade  pelas 
avarias  oa  diminuição  de  peso  e  poderá  ser  recusada  no  caso  em 
quo  do  seu  mau  estado'  de  acondicionamento  possa  resultar 
dam  no  ás  outras  mercadorias. 

Art.  62.  Também  não  responderá  a  companhia  pela  dimi- 
nuição de  peso  proveniente  de  efervescência,  evaporação,  ou 
esgotamento,  como  suecede  com  o  fumo  em  folha,  assacar 
húmido,  liquidos,  etc. 

Não  se  responsabilisa  igualmente  pelas  avarias,  nos  seguintes 
casos: 

1.°  Quando  os  géneros  forem  do  natureza  tal  quo  nSo  se  possa 
conservar  cm  per  foi  to  estado  entre  as  horas  da  recepção  e  en- 
trega (<alvo  si  a  demora  desta  fôr  por  culpa  da  administração) 
nem  tão  pouco  pelo  estado  em  que  chegarem  ao  seu  destino  os 
de  fácil  deterioração. 

2.°  Quando  os  volumes  não  mostrarem  exteriormente  que  a 
avaria  teve  logar  darante  a  permanência  da  carga  em  poder 
da  companhia. 

3.°  Quando  forem  os  objectes  dinheiro,  jóias,  ouro  e  outros 
objectos  preciosos,  quadros,  mobília  de  luxo,  crystaos  e  louça 
fina,  porcelanas,  etc,  etc;  salvo  si  fôr  po-sivel  veriíicar-se  no 
acto  da  recepção  o  perfeito  esta  lo  dos  mesmos,  o  o  carregador 
se  sujeitar  a  pagar  uma  taxa  addicional  de  seguro  igual 
a  2  °/o  nd  valorem. 

ANIMAES 

Art.  63.  Os  aninnes  serão  transportados  pelos  trens  mixtos 
de  carga  o  passa  g  .iros,  pagando  os  fret?s  conforme  as  tabullas 
ns.  6,  7  o  8. 

Art.  64.  Deverão  os  animaes  ser  apresentados  a  despacho, 
30  minutos  ant°s  da  partida  dos  trens. 

Art.  65.  O  trem  não  podo  ser  demorado  em  consequência  de 
diííiculdades  ofleroci  ias  ao  embarque  pelos  animaes. 

Art.  66.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  por  seus  con- 
signatários á  chegada  dos  trens  ;  caso  não  o  sejam,  serão  re- 
mettidos  para  logar  conveniente,  por  conta  de  quem  perten- 
cerem, s  "m  responsabilidade  da  companhia. 

Art.  67.  As  capoeiras  de  gallinhas  e  as  de  pequenos  animaes 
on  aves  em  gaiolas  ou  caixões  engradados,  estão  sujeitas  ás 
mesmas  condições  de  despacho  e  recebimento,  conforma  o 
art.  66. 

Os  animaes  e  aves  de  que  trata  este  artigo,  quando  vivos  e 
soltos,  são  aceitos  s  mente  por  conta  e  risco  do  dono. 

Art.  68.  A  expedição  de  gallinhas  e  outras  aves  iguaes,  será 
feita  com  toda  regularidade,  não  podendo  o  carregador  em- 
barcar quantidade  maior  do  que  aquella  que  tiver  pago  o  frete. 

Para  isto  effectuar-se-ha  a  contagem  no  acto  da  entrega. 

Art.  69.  Os  animaes  não  domesticados  só  serão  recebidos 
em  condições  ta  es  que  oífereçam  a  mais  completa  segurança  e 
por  taxa  convencional. 
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Ari.'  70.  A  companhia  não  responderá  pela  má  qualidade  das 
capoeiras  que  não  se  prestarem  á  boa. arrumação  nos  carros, 
correndo  neste  caso  o  risco  por  conta  do  carregador. 

Art.  71.  A  companhia  só  responde  pelos  extravios  d3  ani- 
maes,  quando  houver  culpa  provada  do  pessoal  da  estrada, 
corronio  os  mais  riscos  por  conta  do  expedidor . 

Art.  72.  O  expedidor  que  desejar  effectuar  o  transporte  de 
grande  numero  de  animaes,  deverí  prevenir  a  administração 
com  antecedência  de  24  horas. 

Art.  73.  O  carregador  que  fretar  um  vagão  só  lerá  direito 
de  embarcar  o  numero  de  animaes  que  for  determinado,  con- 
forme a  lotação  do  mesmo  vagão . 


OBJECTOS  DE   LAVOURA. 

Art.  74.  Se  montes,  estrumes  e  outras  substancias  de  utili- 
dade á  lavoura  e  de  valor  insignificante  em  relação  ao  volume, 
serão  cobrados  pela  tabeliã  n.  14,  com  50  %  do  abatimento. 

TKLEGRAPHO 

Art.  75.  Pela  transmissão  de  telegrammas  particulares  para 
qualquer  das  estações  telegraphicas  da  estrada  de  ferro,  cobrar- 
ão-háo  as  seguintes  taxas: 

De  1  a  20  palavras 1$000 

Cada   palavra  mais $050 

Art.  76.  O  lebgrapho  eléctrico  fica  franqueado  ao  publico 
nas  respectivas  estações  todos  os  dias,  inclusive  os  feriado?,  das 
7  horas  ás  11  da  manhã,  e  das  12  horas  e  30  minutos  até  5 
horas  da  tarde. 

Art,  77.  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  classes, 
que  representam  a  ordem  da  transmissão  : 

1.*  Telegramraa  urgente  em  serviço  da  estrada. 

2.*  Telegramma  urgente  em  serviço  do  Governo. 

3.1  Telegramma  ordinário  particular. 

4.*  Telpgramma  ordinário  om  serviço  da  estrada. 

Art.  78.  O  original  de  cada  despacho  deverá  ser  escripto  com 
tinta,  legivelmente,  de  modo  que  se  po>:sa  entender  distincta- 
mentelettra  porlettra,  e  em  caracteres  que  os  apparelhos  tele- 
griphicos  possam  reproduzir,  não  sendo  admissíveis  abrevia- 
turas, nem  números  expressos  por  algarismos,  e  não  devendo 
conter  razuras  ou  palavras  emendadas  ou  inutilisadas. 

O  endereço  indicará  o  destinatário  e  a  sua  residência,  de 
maneira  que  não  offereça  duvida  alguma. 

O  expedidor  sofrerá  as  consequências  do  endereço  inexacto 
ou  incompleto. 

Art.  79.  Será  prohibido  o  uso  de  cifra  secreta,  menos  ao  Go- 
verno o  á  administração  da  estrada. 
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Art.  80.  Rejeitar-se-ha  o  telegrarnma  que  fòr  contrario  ás  leis, 
offensivo  da  moral  e  dos  bons  costumes,  ou  prejudicial  á  segu- 
rança publica. 

As  estações  telegraphicas  não  exercerão  censura  sobre  os 
telegrammas  officiaes: 

Art.  81.  Todas  as  taxas  sem  distincção9  serSa  pagas  pelo 
expedidor  antes  da  transmissão. 

Art.  82.  Os  telegrammas  do  mais  de  100  palavras  podem 
ser  recusados  ou  retardados,  para  se  transmittir  outros  mais 
breves. 

Art.  83.  Muitos  telegrammas  de  um  mesmo  expedidor  para 
o  mesmo  ou  diversos  destinatários,  só  podem  ser  aceitos  quando 
não  houver  outros  telagramraas  mais  brevos  a  transmittir. 

Art.  84.  Será  comprehendido  no  numero  de  palavras  sujeitas 
á  taxa,  tudo  que  o  expedidor  tiver  escripto  no  original  para  ser 
transmittido,  como  também  as  indicações  sobre  o  modo  de 
transporte  além  do  alcance  da  linha  telegraphica. 

Exceptua-se  o  nome  do  destinatário  e  rua  era  que  resida, 
assim  como  a  assignatura  do  expedidor. 

Art.  85.  Serão  comprehendidos  no  numero  de  palavras  sujei- 
tas á  taxa  os  titulos  honoríficos. 

Art.  86.  Não  se  contarão  os  signaes  de  pontuação,  os  de 
paragraphos,  os  apostrophos,  traços  de  união,  virgulas  do- 
bradas e  parenthesis ;  as  palavras,  números  ou  signaes 
acrescentados  pelo  telegraphista  a  bem  do  serviço,  a  data, 
hora  e  minuto,  da  entrada  do  telegrarnma,  e  a  estação  da 
partida,  si  o  expedidor  não  tiver  lançado  estas  indicações  no 
original. 

Art.  87.  Os  despachos  serão  remettidos  fechados  aos  desti- 
natários ;  no  caso  de  ausência  delles,  poderão  ser  entregues 
aos  membros  adultos  de  suas  família*,  aos  seus  empregados, 
inquilinos  ou  hospedeiros,  excepto  quando  s*  declarar  por  es- 
cripto nos  despachos,  que  se  faça  a  entrega  ao  próprio  destina- 
tário ou  a  algum  delegado  seu. 

Nada  restituirá  a  estação,  não  se  encontrando  a  quem  entre- 
gar o  despacho. 

Art.  88.  Quem  receber  um  despacho  deverá  passar  recibo 
indicando  a  data,  hora  e  minutos  da  recepção. 

Art.  89.  A  administração  da  estrada  não  se  responsabilisará 
pelos  damnos  resultantes  da  perda,  alteração  ou  retardamento 
dos  despachos. 

Art.  90.  Qualquer  expedidor  terá  a  faculdade  de  pagar  ante- 
cipadamente a  resposta  ao  telegrarnma  que  apresentar,  fixando 
a  seu  arbítrio  o  numero  de  palavras.  Em  tal  caso  o  telegrarnma 
terá  im mediatamente,  antes  da  assignatura,  a  indicação— Res- 
posta paga  de. palavras. 

Art.  91.  A  resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apresen- 
tada dentro  das  24  horas  que  se  seguirem  á  da  entrega  do» 
telegrarnma  primitivo  ao  destinatário. 

A  resposta  apresentada  depois  de  findo  este  prazo,  fica  sujeita 
ao  pagamento  da  taxa.  • 

PODBa  executivo  1883  —  t.  h.  5 
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Art.  92.  O  podido  de  que  um-  telegramma  já  transmittido'nSo 
seja  enviado  ao  destinatário,  caso  seja  ainda  tempo,  far-se-ha 
pôr  novo  telegramma  sujeito  á  taxa. 

A  estação  nada  restituirá,  si  fòr  retirado  um  telegramma  no 
decurso  da  transmissão. 

Art.  93.  Restituir-se-ha  integralmente  a  taxa: 

i.°  Reconheço ndo-so  a  necessidade  de  retardar  consideravel- 
mente a  transmissão  do  despacho,  salvo  querendo  a  parte 
sujeitar-se  á  demora. 

2.o  Não  chegando  o  despacho  ao  destino,  sendo  por  falta  do 
serviço  telegraphico . 

3.°  Provando-se  que  o  despacho  ou  cópia  remettida  ao  desti- 
natário, foi  alterada  a  ponto  de  não  preencher  o  seu  fim. 

Art.  94.  Os  dpspachos  do  serviço  do  Engenheiro  fiscal  do 
Governo  e  seus  ajudantes  serão  considerados  a  todos  os  respeitos 
como  os  da  companhia. 

Art.  95.  Só  poderá  ser  interrompida  a  transmissão  de  um 
despacho  para  fazer-se  a  de  outro,  quando  este  fòr  de  ordem 
superior,    e  houver  extrema   urgência  cm  expedil-o. 

Estando  duas  estações  em  communicação  e  tratando-se  de 
despachos  da  mesma  ordem,  ellas  alternadamente  os  trans- 
mitirão. 

Art.  96.  Despachos  urgentes  para  segurança  dos  trens  tem 
preferencia  sobro  qualquer  outro. 

Art.  97.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a  guardar 
o  mais  rigoroso  segredo  sobre  os  telegrammas  de  todas  as 
classes,  sob  pena  de  demissão  immeiiata  ou  de  multa,  conforme 
a  gravidade  do  caso. 

Art.  98.  A  companhia  não  se  responsabilisa  pela  entrega 
de  telegrammas  dirigidos  para  logares  além  das  rovoações 
e  cidades  annexas  ás  suas  estações,  em  limite  máximo  de  um 
kilometro. 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  99.  Os  fretes  de  mercadorias  deverão  ser  pagos  nas 
estações  expedicionárias,  afim  de  prevenir  a  prompta  entrega, 
ficando,  porém,  o  direito  salvo  ao  carregador  de  pagar  o  respe- 
ctivo frete  na  estação  recebedora,  isto  no  acto  da  entrega  da 
mercadoria. 

Art.  100.  Os  fretes  de  encommendas  excedentes  de  bagagens, 
e  bom  assim  os  de  cavallos,  cães  e  outros  animaes,  serão  pagos 
adiantados. 

Art.  101.  03  transportes  por  conta  do  Governo  geral  ou  dos 
Governos  provi nciaes  ficam  sujeitos  ás  mesmas  condições  que  os 
transportes  ordinários. 

Art.  102.  Todo  o  carregador  que  precisar  de  vagões  para 
mercadorias,  gado,  ou  cavallos,  deverá  pedil-os  ao  chefe  da 
estação  com  antecedência  de  24  horas.  A'  companhia  não 
se  obriga  sempro  a  satisfazer  o  pedido  dentro  do  referido  prazo, 
mas  sf  esforçará  em  tornar  o  menos  possivel  qualquer  demora 
excedente. 
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Art.  103.  Os  géneros  e  outros  objectos  não  designados  nas 
tarifas  serão  taxados  sogundo  as  tabeliãs  feitas  para  aquelles 
com  os  quaes  tiverem  mais  analogia. 

Art.  104.  Na  contagem  do  excesso  sobre  os  prazos  de  dias, 
ou  horas  estipuladas  neste  regulamento  para  demoras,  arma- 
zenagens e  estadas,  como  também  no  calculo  de  distancias  toma- 
das por  kilometros  e  os  pesos  por  kilogrammas,  a  fracção  que 
houver  deverá  ser  tomada  como   unidade. 

Art.  105.  Serão  gratuitamente  transportados,  poróm  sem 
responsabilidade  da    companhia  : 

As  sementes  de  cannas  para  os  proprietários  de  engenhos 
aue  remotterem  seus  productos  habitualmente  pela  estrada  de 
ferro,  assim  como  aniagem  ou  pannos  para  enfarclamento  de 
fumo,  isto  aos  que  sè  dedicam  á  cultura  do  mosmo  ou  á  compra, 
remettendo-o  pela  estrada,  saccos  vazios  para  cereaes  que 
sejam  transportados  pela  mesma  e  pipas  vazias,  estas  que  ti- 
vessem sido  transportadas  com  aguardente. 

Art.  106.  As  pessoas  que  estragarem  os  carros,  estações  ou 
apparelhos  da  companhia  serão  responsáveis  polo  damno 
causado,  e  si  fôr  este  intencional,  proceder-so-ha  judicialmente 
contra  os   delinquentes. 

Art.  107.  Em  casos  muito  especiaes  de  legitimo  impedimento 
do  remettente  ou  destinatário,  quando  se  prove  não  poderem 
elles  encarregar  a  outrem  de  fazer  as  suas  vezes,  poderá  a 
estrada  conceder  abatimento  até  50  %  sobre  a  taxa  de  ar- 
mazenagem ou  estadia. 

Art.  108.  Os  objectos  embargados  ou  penhorados  não  podem 
se r  retirados  das  estações  e  depósitos  da  estrada  sem  que  esta 
seja  indemnizada  do  que  lhe  for  devido  por  frete,  armazenagens 
e  todas  as  mais  despezas. 

Art.  109.  Quando  o  embargo  ou  penhora  recahir  em  géneros 
de  fácil  deterioração,  nocivos  ou  perigosos,  nSo  poderão  esses 
géneros  ficar  depositados  nas  estações. 

Art.  110.  Nas  estações  ou  paradas  onde  nâb  houver  desvio 
poderá  a  estrada  recusar  o  estacionamento  de  vagões  para 
carga  ou  descarga. 

Art.  111.  Far-se^haum  abatimento  de  25  <>/0  em  favor  dos 
carregadores  do  sertão  além  da  Feira  de  Sant'  Anna  nas  tabeliãs 
ns.   9,    10,  11  e  12. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1883.— 
Affohso  Augusto  Mtyreira  Penna. 
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Classificação  das  mercadorias  em  ordem  alpliabetica 

A. 

Classe  Tarifa 

Abacate 4*  12 

Abacaxis 4*  12 

Abanos 4*  12 

Abóboras 4*  12 

Açafroa 4*  12 

Ácidos  mineraes Ia  9 

Aço 1*  9 

Adaelas 4*  12 

Agua  em  barris,  etc 4a  12 

Agua  de  Cologne 1*  9 

Aguas  medicinaes Ia  9 

Agua-raz Ia  9 

Aguardente  do  paiz 5a  13 

Agulhas Ia  9 

Alabastro  em  bruto Ia  9 

Alabastro  em  obras Ia  9 

Álcool Ia  9 

Alambiques Ia  9 

Alcatrão,  pixe,  etc 4a  12 

Aletria Ia  9 

Alfazema Ia  9 

Algodão  em  rama 4a  12 

Alhos 4a  12 

Almofadas Ia  9 

Almofarizes  de  pedra,  cobre  ou  metal  seme- 
lhante   Ia  9 

Almofarizes  de  ferro  ou  madeira Ia  9 

Alpiste Ia  9 

Alvaiade 1*  9 

Ameixas Ia  9 

Amêndoas Ia  9 

Amendoim 4a  12 

Ananazes 4a  12 

Ancoretas  vazias 4a  12 

Anil 4a  12 

Animaes  pequenos  (presos) ; 8 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados  ....  Ia  9 
Animaes  ferozes  (frete  convencional) . 

Angico,  rezina,  gomma  ou  folhas 4a  12 

Ap parelhos  de  mesa,  de  porcelana,  louça  e 

vidro Ia  9 

Aparadores 15 

Arados  e  instrumentos  úteis  á  lavoura .....  14 

Arame  de  latão  ou  metal  semelhante....  Ia  9 

Arame  de  zinco,  ferro  ou  cobre Ia  9 

Arandelas **  9 
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Araras 

Araruta 

Archotes 

Arcos  de  ferro  ou  madeira 

Arções  para  sellins 

Areia 

Argolas  de  metal,   cobre,   ferro,  etc 

Armações  para  chapéos  de  sol 

Armações  para  igrejas 

Armações  ordinárias  para  lojas 

Armamento 

Armários..... 

Armários  ordinários  sem  vidros 

Arreios 

Arroz 

Artigos  de  folha  de  Flandres  não  classi- 
ficados  

Artigos  de  pacotilha  não  classificados.... 

Arvores  e  arbustos  vivos 

Asphalto 

Assucar 

Assucareiros de  prata,  etc,  1/2  °/0  ad  va- 
lorem   

Assucareiros  de  louça,  etc 

Assucareiros  de  folha  de  Flandres,    etc. . . 

Aves  engaioladas 

Azeite  doce 

Azeite  de  mamona,  peixe,  e  outros  não  clas- 
sificados   

Azeitonas 

Azulejos 

Alfafc 

Alavancas  de  ferro  ou  aço 

Alcatifas 

Aniag6m 

Ardozias 

Argilla 

Artigos  de  desenho  e  escriptorio 

Aipim .' 


Bacalhau 4»  12 

Bacamartes Ia  9 

Bacias  de  arame  ou  metal  semelhante. ...  2a  10 

Bacias  de  porcelana  ou  vidro Ia  9 

Bacias  de  prata,  etc,  1/2  °/0  ad  valorem..  1*  9 

Baeta 4»  12 

Bahús  vazios 4a  12 


Classe 

Tarifa 

8 

4» 

12 

Ia 

9 

Ia 

9 

Ia 

9 

14 

Ia 

9 

1» 

9 

1* 

9 

1» 

9 

1» 

9 

1» 

9 

Ia 

9 

1* 

9 

4a 

12 

1» 

9 

1» 

9 

4» 

12 

1» 

9 

4a 

12 

Ia 

9 

1* 

9 

1» 

9 

8 

la 

9 

3a 

11 

Ia 

9 

1» 

9 

Ia 

9 

11 

1» 

9 

4a 

12 

1* 

9 

2» 

14 

1* 

9 

4a 

12 
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Balaios  vazios 

Balaio  com,  etc 

Balanças  de  latão  oa  metal  semelhante. . . . 

Balanças  de  ferro  ou  madeira 

Balas 

Baldes  de  madeira 

Baldes  zincados 

Bambinellas 

Bambu , 

Bananas <. 

Bancas  envernizadas 

Bancos  envernizados 

Bancos  de  madeira  ou  ferro  ordinários 

Bandeiras 

Bandejas  de  prati,  etc,  1/2  0\0ad  valorem. 

Bandejas    diversas 

Banha  pari  cabello 

Banha  de  porco 

Banheiros 

Barbante 

Barbatanas  de  baleia 

Barricas  e  barris  vazios 

Barro 

Barrotes 

Batal  <s  alimentícias 

Baunilha 

Bayonotas . 

Bebidas  espirituosas,  não  classificadas. . . . 

Meijús 

Bengalas  finas 

Bengalas  ordinárias. 

Berços 

Bigorn  is  

Bilhares  ou  bagatellas. ..-.«. 

Bilros 

Biscoutos 

Boiões  vazios '. 

Bolacha  ordinária 

Bolsas  de  viagem,  vazias 

Bombas 

Bonecos 

Bonets 

Borra  de  azeite,  gaz,  vinho,  vinagre,  etc. . 

Borracha  em  bruto 

Borracha  em  obras ,. 

Botijas  vazias 

Botinas 

Botões  de  ouro,  prata,  etc,  1/2%  ad  t?a- 

lorem 

Botões  diversos 


Classo 

Tarifa 

4» 

12 

4* 

12 

1* 

9 

1» 

9 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

4a 

12 

4» 

12 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

8 

1* 

9 

4* 

12 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

4* 

11 

4a 

12 

4* 

12 

4a 

12 

4» 

12 

1» 

9 

1* 

9 

4* 

12 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

4* 

12 

4* 

12 

4* 

12 

4* 

12 

1* 

9 

1» 

9 

1» 

9 

1» 

9 

4* 

12 

4* 

9 

1» 

12 

4* 

9 

1* 

12 

1* 

9 

1* 

9 

ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Cl  asso        Tarifa 


Breu 1* 

Bridas. *a 

Brinquedos •  ** 

Brochas  para  pintor,  etc Ia 

Bronze  em  objectos  de  arte Ia 

Bronze  em  bruto Jft 

Bules  d<3  prata,  etc,  1/2  °/«  ad  valorem..  Ia 

Bules  de   louça'  ou  metal  fino Ia 

Bules  de  folha  de  Flandres Ia 

Barras  de  ferro  ou  madeira Ia 

Busto3 *a 

Bestas,  etc 

Bezerros 

Batêa Ia 

Banguês  e  liteiras • 

Barracas  desarmadas *a 

Barriguda  imprensada 

Barriguda  não  imprensada 

O 

Cabeçadas Ia 

Cabeções  para  animaes Ia 

Cabello Ia 

Cabides  envernizados Ia 

Cabides  d3   ferro  ou    madeira Ia 

Cabos Ia 

Cabrioleis 4a 

Caça .' 4a 

Cacau 4a 

Cachimbos  de  barro  ordinário  do  paiz 4* 

Cadeados  de  latão  ou  metal  semelhante. ...  Ia 

Cadeados  da  ferro Ia 

Caieiras  ou  tamboretes  de  ferro  ou  madeira, 

ordinários 

Cadernaes Ia 

Café  em  grão 4a 

Café  moido 2a 

Cafeteiras  de  prata,  etc,  1/2  °/o  ad  valorem  Ia 

Cafetúras  de  louça,  etc Ia 

Cafeteiras  de  folha  de  Flandres Ia 

Caibros 

Caixas  d3  guerra Ia 

Caixas  vazias,  de  madeira,  folha  ou  pa- 
pelão   4* 

Caixões  fúnebres  forrados Ia 

Caixões  fúnebres  ordinários 2a 

Caixões  vazios 4a 

Caixilhos  com  vidraça 2* 

Caixilhos  sem  vidros 4a 


12 
9 
9 
9 
9 
9 
9 
9 
9 
9 
9 
6 
6 
9 

15 
9 

11 

10 


9 

9. 

9 

9 

9 

9 

12 

12 

12 

12 

9 

9 

15 
9 

12 

10 
9 
9 
9 

14 
9 

12 
9 
10 
12 
10 
12 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Classe       Tarifa 


Cajus 4a  12 

Cal  de  Lisboa 1»  9 

Cal  do  paiz 14 

Calçado 1»  9 

Caldeiras  de  cobre  ou-  metal  semelhante.  1*  9 

Caldeiras  de  ferro 1»  9 

Caldeirarias  (  artigos  não  classificados  ). . .  1»  9 

Camas  envernizadas 15 

Camas  de  ferro  ou  de  madeira  ordinária. .  15 

Camas  de  lona 15 

Camarões 4*  12 

Cambotas 1*  9 

Camphora 1*  9  ' 

Campainhas  de  luxo Ia  9 

Campainhas  ordinárias 1*  9 

Canna  da  índia Ia  9 

Canna  de  assucar 4*  12 

Candieiro8 1*  9 

Candieiros   ordinários, de   folha  de  Flandres 

e  sem  vidros Ia  9 

Canivetes 1*  9 

Canella 1*  9 

Canetas  de   ouro  ou  prata,   etc,  1/2  <>/© 

ad  valorem Ia  9 

Canetas    de  madrepérola,  marfim,  etc. . .  1*  9 

Canetas  ordinárias Ia  9 

Cangalhas 4a  12 

Canoas  (preço  convencional) 4a  12 

Canos  de  cobre .' Ia  9 

Canos  de  barro 2a  10 

Canos  de  chumbo,  ferro  ou  zinco , . .  Ia  9 

Capachos Ia  9 

Capoeiras  vazias 4a  12 

Capotes Ia  9 

Capim 4a  12 

Carangueijos  e  semelhantes 4a  12 

Carnaúba 2a  10 

Carne    salgada,    secca  ou  fresca 4a  12 

Caroços  de  algodão 4a  12 

Carros  fúnebres Ia  9 

Carros  de  mào 2a  10 

Carros  de  passeio Ia  9 

Carroças Ia  9 

Carteiras Ia  9 

Carvão  animal,  mineral  ou  vegetal Ia  9 

Cascas  de  arvores  para  atanar  couros 4a  12 

Cascas  de  coco 4a  12 

Cassarolas  de  cobre,  ferro  ou  semelhantes.  Ia  9 

Cassarolas  de  ferro,  ordinárias Ia  9 

Cassuás  vazios # 4a  12 


ÁGIOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Classe       Tarifa 


Castanhas  da  Europa Ia  9 

Castanhas  do  paiz 4a  12 

Cebolas Ia  9 

Cera  em  bruto Ia  9 

Cera  em  obras  não  classificadas. . . Ia-  9 

Centeio Ia  9 

Cerveja Ia  9 

Cevada 1»  9 

Chá 1*  9 

Chalés  de  seda  ou  renda Ia  9 

Chalés  ordinários Ia  9 

Chaleiras  de  ferro,    ordinárias Ia  9 

Chaleiras  de  metal,  esmaltadas Ia  9 

Chaleiras  de  prata,  1/2  %  ad  valorem.  Ia  9 

Champagne Ia  9 

Chapas  de  ferro,  zinco,  etc.,  para  cobrir 

casas Ia  9 

Chapas  de  fogão Ia  9 

Chapéos Ia  9 

Chapéos  de  carnaúba,  couro     e  outros  do 

paiz Ia  9 

Chapéos  de  sol Ia  9 

Chapelaria  (artigos  não  classificados) ....  Ia  9 

Charutos 2a  10 

Cigarros 2a  10 

Chicaras  de  louça,   etc Ia  9 

Chicaras  de  folha  de  Flandres  ou  madeira.  Ia  9 

Chifres  em  bruto 4a  12 

Chifres  em  obras  não  classificadas 2a  10 

Chocolate Ia  9 

Chouriças , Ia  9 

Chumbo  em  bruto .". Ia  9 

Chumbo  de  munição Ia  9 

Chumbo   em  obra Ia  9 

Cimento 2a  10 

Cobertores Ia  9 

Cobre  velho  ou  em  barras Ia  9 

Cobre  em  folhas Ia  9 

Cobre  em  obras Ia  9 

Cocos  Beccos  ou  verdes 4a  12 

Cocos  de  tirar  agua 4a  12 

Cofres  de  ferro  ou  madeira Ia  9 

Cognac Ia  9 

Coke 4a  12 

Colchões  e    pertences    de  cama Ia  9 

Colheres  de  prata,etc,  1/2 °l0ad  valorem..  Ia  9 

Colheres  de  metal  e  outras Ia  9 

Colheres  de  madeira  do  paiz 2a  10 

Colla 4a  12 

Cominhos Ia  9 


ACTOS  DO  TODKR   EXECUTIVO 


Confeitaria  (artigos    não  classificados)... 

Consolos 

Conservas 

Copos  de  ouro,  prata,  etc,  1/2  °/0  ad  valorem. 

Copos  de  vidro,  etc ■. 

Copos  de  folha,  madeira  ou  barro 

Coqueiros  para  plantar 

Cordas  de  embira,  piassava  e  outras  do  paiz. 

Cordas   diversas 

Correiam^  para  tropa « 

Correntes  de  latão  ou  metal  semelhante... . 

Correntes  de  ferro 

Cortiça  em  bruto 

Cortiça  em  obras 

Couçoairas 

Couros  se ecos,  frescos   ou  salgados 

Couros  trabalhados,  envernizados,  etc. .  • . 

Couves  

Cravo  da  índia 

Cró 

Crivas  de  ferro 

Crina 

Crinolina , 

Crystaes 

Cubas  para  di.still  içoes,  engenhos,  etc. . . . 

Cubos,  pinos    e  raios  para  rodas 

Cutelaria  (artigos  não  classificados) 

Cylindros  \q  ferro 

Cavallos 

Cabritos 

Carneiros. 

Cadáveres  (vide  art.  n.  20). 

Columna8  de  ferro   fundido 

Cabos  de  ferramentas,  vassouras,  etc 

Carros  e   vagõos  para   estrada  de    ferro, 

rebocados 

Carros  e  vagões  desmontados 

Cestos  de  junco,  etc 

Chapíbiras  vazias 

Coadores  da  mandioca 

Combustíveis  não  classificados 

Coquilho 

'Cordas   para   instrumentos  de    musica. . .         ia 


Dedaes  de  ouro,  prata,  etc,  i/2  °/0    ad 

valorem 1*  9 

Dedaes  de  madrepérola,  osso,  marfim,  etc,        1*  9 


Classo 

Tarifa 

1» 

9 

15 

1* 

9 

1» 

9 

1» 

9 

2» 

12 

4* 

12 

4* 

12 

1» 

9 

1» 

9 

1* 

9 

1» 

9 

4* 

12 

2» 

10 

4* 

12 

4» 

12 

1* 

9 

4» 

12 

1» 

9 

1» 

9 

la 

9 

1* 

9 

1* 

9 

1* 

9 

Ia 

9 

1» 

9 

1* 

9 

1* 

9 

6 

7 

7 

4» 

12 

11 

11 

4* 

14 

3» 

12 

1* 

9 

11 

4» 

12 

11 

ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


75 


Cl  asso  Tarifa 

Deiaes  de  latão,  ferro,  aço,  etc Ia  9 

Diamantes  e  mais  pedras  preciosas,  1/2  °/0 

ad  valorem Ia  9 

Dinheiro,  i/2  °/0  idem 1*  9 

Dobradiças  de  latão  ou  metal  semelhante. .  Ia  9 

Dobradiças  de  ferro 1*  9 

Doces  estrangeiros 1*  9 

Doces  do  paiz 4a  12 

Dormentes  de  madeira  ou  ferro 4a  12 

Drogas » Ia  9 


E 


Eixos Ia  9 

Embira 2a  10 

Encerados  para  tapetes Ia  9 

Encerados  ordinários Ia  9 

Enxadas 4a  12 

Enxofre Ia  9 

Escadas  de  mâo Ia  9 

Escadas  para  casa Ia  9 

Especiarias  nSo   classificadas Ia  9 

Espelhos Ia  9 

Espermacete Ia  9 

Espingardas Ia  9 

Espíritos  não  classificados Ia  9 

Espoletas Ia  9 

Esponjas Ia  9 

Esporas    de    ouro  ou    prata,  1/2    °/0  ad 

valorem Ia  9 

Esporas  de  metal,  etc Ia  9 

Essências  não  classificadas Ia  9 

Estaca»  para  cerca 4a  12 

Estampas Ia  9 

Estanho  em  bruto Ia  9 

Estanho  em  obras Ia  9 

Estantes Ia  9 

Estatuas Ia  9 

Esteiras  da  índia Ia  9 

Esteiras  do  paiz 4a  12 

Esteiras  para  cangalhas .  ..•  4a  12 

Estojos  cirúrgicos  e  mathematicos,  etc. . . .  Ia  9 

Estopa  bruta 4a  12 

Estopa  em  obras 4a  12 

Estrume 6 

Extract03 Ia  9 

Ervilhas  em  latas. Ia  9 

Ervilhas  do  paiz..... 4a  12 

Esguião  em  peças Ia  9 


76 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Classe       Tarifa 

Espingardas 1*             9 

Escrivanias    de  prata  ou  ouro,  1/2  °/0  ad 

valerem 1»              9 

Escrivanias  de  metal  ou  madeira 1*             9 

Estopim  para  minas 5 

Escaleres  (convencional). 

Escoras 1*             9 

Espadas 5 


F 


Farinha    de   araruta,    mandioca,     milho, 

trigo,  etc 4* 

Farello 4a 

Favas 1» 

Fazendas  diversas Ia 

Fechaduras  de  latão  ou  metal  semelhante.  Ia 

Fechaduras  de  ferro,  ordinárias Ia 

Feijão 4» 

Filtro 1* 

Feno 1* 

Ferragens Ia 

Ferraduras Ia 

Ferramentas  de  carapinas,    carpinteiros, 
ferreiros  ,     marcineiros  ,     torneiros  , 

sapateiros,    etc Ia 

Ferrolhos Ia 

Ferros   de  engommar,   encrespar,    frisar, 

etc Ia 

Ferro    velho  ou   em  arco,   chapa,    barra 

ou  verga,   etc Ia 

Figos  seccos Ia 

Figos  frescos 4a 

Fios 4a 

Fitas  d^  seda Ia 

Fitas  diversas Ia 

Flores  artificiaes Ia 

Flores  naturaes 4a 

Fogareiros Ia 

Fogos  artificiaes Ia 

Fogões  de  ferro Ia 

Folhas  medicinaes. Ia 

Folhas  de  cobre Ia 

Folhas  de    chumbo,    estanho,    Flandres, 

ferro  ou  zinco Ia 

Folies Ia 

Forjas  portáteis Ia 

Formas  para  assucar Ia 

Formas  diversas * Ia 


12 
12 
9 
9 
9 
9 
12 
9 
9 
9 
9 


9 
9 


9 

9 

12 

12 

9 

9 

9 

12 

9 

9 

9 

9 

9 

9 
9 
9 
9 
9 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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Classe  Tarifa 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro.. 1*  9 

Fornalhas  para   engenho Ia  9 

Fouces 1*  9 

Frangos 8 

Frecha 1*  9 

Frigideiras  de    cobre,    ferro,  estanho  ou 

Flandres. 1*  9 

Frigideiras  de  barro  ou  ferro  ordinário. .  2a  10 

Frutas  confeitadas Ia  9 

Frutas  seccas Ia  9 

Fumo   de   qualquer  qualidade 3a  li 

Feltro Ia  9 

Ferro-guza 14 

Fibras  vegetaes  para  cordoaria 3a  12 

Fios  telegraphicos 3a  11 

Formicidas 5 

Frutas  frescas 3a  11 

Fubá 3a  11 


O 


Gaiolas Ia  9 

Galheteiros Ia  9 

Gallinhas 8 

Gamellas 2a  12 

Gansos 8 

Garfos  e  facas  de  prata,  1/2  °/0  ad  valorem.  Ia  9 

Garfos  e  facas  de  metal  e  outros Ia  9 

Garrafas  de  crystal,  vidros  finos Ia  9 

Garrafas  ordinárias Ia  9 

Garrafões  vazios Ia  9 

Gatos 7 

Gaz  liquido Ia  9 

Gelatinas Ia  9 

Gelóas Ia  9 

Gelo Ia  9 

Genebra Ia  9 

Gengibre 4a  2 

Geemins 4a  12 

Gererés 4a  12 

Gesso 4a  12 

Gigos  e  cascos  vazios 4a  12 

Giz 4a  12 

Globos  de  vidro  ou  louça Ia  9 

Globos  geographicos Ia  9 

Goiabas 4a  12 

Gomma  arábica  e  outras  nfio  classificadas. .  Ia  9 

Gomma  de  mandioca  e  outras  do  paiz 4a  10 

Grades  de  ferro  ou  madeira. ..............  Ia  9 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Classo       Tarifa 


Grade?  para  lavoura 4a  12 

Granadas 1»  9 

Granadeiras 1*  9 

Graxa  animal 4a  12 

Graxa  para   calçado 1»  9 

Glicerina 1*  9 

Grelhas  de  ferro 1*  9 

Guano 4*  12 

Guarda-roupa,  musicas,  papeis,  etc 15 

Guaraná 3a  11 

Guindastes Ia  9 

Guitarras Ia  9 

Guarda-chuva !•  9 

Grelhas  para  engenho  ou  locomotivas 4a  12 

Harpas Ia  9 

Herva  doco Ia  9 

Herva-mate 2a  10 

Hervas  medicinaes  e  outras  não  classificadas        Ia  9 

Hortaliças  em  conservas Ia  9 

Hortaliças  frescas 4a  12 

I 

Imagens Ia  9 

Impressos Ia  9 

Incenso Ia  9 

Inhames  e  outras  raizes  semelhantes 4a  12 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia,  me- 
dicina, etc Ia  9 

Instrumentos  de  musica,  de  óptica  e  seme- 
lhantes   Ia  9 

J 

Jacas , 4a  12 

Jardineiras Ia  9 

Jarras  d?  prata,  etc,  1/2  °/0  ad  valorem.  Ia  9 

Jarras  de  barro  do  paiz , , 2a  10 

Jogos  de  damas,  dominó,  gamão,   xadrez  e 

outros Ia  9 

Jóias,  1/2  o/o  ad  valorem Ia  9 

Junco  da  índia Ia  9 

Junco  do  paiz , Ia  9 


ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO 
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Cl  asso       Tarifa 


Jumentos 

Jarros  de  porcelana  ou  louça  fina 1» 

Jaspe 1* 

Jacas  vazios 4a 

K 

Kagados 

Kerozene 1* 

Kaleidoscopio 1* 

Kirsch 1» 

LS  em  bruto Ia 

Lã  em  obras  não  classificadas Ia 

Lacre 1* 

Ladrilho,  azulejo  ou  mármore Ia 

Ladrilho  de  louça,  etc Ia 

Lages 1» 

Lambazes Ia 

Lamparinas Ia 

Lampeoes Ia 

Lanternas ,  Ia 

Lápis Ia 

Laranjas 4* 

Latão  em  obras. Ia 

Latão  velho  ou  bruto Ia 

Lavatórios  de  madeira,  envernizados 

Lavatórios  de  madeira,  ordinários  ou  ferro. 

Legumes  em  conservas 1* 

Legumes  frescos 4a 

Labres 

Leite  em  conservas 4a 

Leite  fresco 4a 

Leitões 

Lenha. 4a 

Lentilhas 4a 

Leques Ia 

Licores Ia 

Limalhade ferro,  latão,  etc Ia 

Limas  de  aço Ia 

Limas    (frutas) . 4a 

Limões 4a 

Linguiças  frescas,  salgadas  ou  seccas 4a 

linguiças. 4a 

Linha  para  costura 4a 

Linhaça 4a 

Liteiras  ou  banguês 4a 


6 

9 

U 

12 


9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

9 

12 

9 

9 

15 

15 

9 

12 

7 

12 

12 

7 

12 

12 

9 

9 

9 

9 

12 

12 

12 

12 

12 

12 

12 


Classe 

Tarifa 

4* 

12 

4a 

12 

4* 

12 

4» 

12 

Ia 

9 

2a 

10 

2a 

10 

2* 

10 

1* 

9 

1» 

9 

1* 

9 

14 

4» 

12 

1* 

9 

1* 

9 

Ia 

9 

5 

1» 

9 
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Livros 

Lixa 

Lombo  de  porco,  salgado 

Lona 

Lóros 

Louça  de  luxo 

Louça  commum 

Louça  do  paiz 

Louza  preparada 

Louza  para  escrever 

Luvas 

Locomotivas  rebocadas triplo 

Locomotivas  desmontadas 

Luneta 

Litros  (medidas) 

Lambrequins    ou    enfeites    de    madeira  e 

metal  para  edifício 

Lustres  cDm  vidros    oa  crystaes 

Lustres  sem  vidros 

M 


Macacos 7 

Macacos  de  ferro Ia  9 

Macarrão   e  outras  massas  alimentícias.  Ia  9 

Machados Ia  9 

Machinas  de  copiar  cartas Ia  9 

Machinas  de  costura Ia  9 

Machinas  photographicas Ia  9 

Machinas  diversas  não  classificadas 4a  12 

Machinas  de  fazer  farinha 4a  12 

Machinas  de  descaroçar  algodão 4a  12 

Machinas  de  engenho  (preço  convencional).  4a  12 
Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboado.  14 
Madeira  curta  até  quatro  metros  de  com- 
primento   14 

Madeira  para  tinturaria 2a  10 

Madrepérola Ia  9 

Malas  de  viagem,  vazias Ia  9 

Malhos  para  ferreiros Ia  9 

Mamona 4a  12 

Mangas  (frutas) c 4a  12 

Mangas  de  vidro Ia  9 

Maniva  e  maniçoba 4a  12 

Mandioca 4a  12 

Manteiga Ia  9 

Manteigueiras  de  prata,  1/2  */0  ad  valarem  1*  9 

Manteigueiras  de  metal,  louça,  vidros,  etc.  Ia  9 

Mappas  manuscriptos 5 


ACT08  DO  PODBB  EXJ6COTIVO 
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Classe  Tarifa 

Mariscos « . « 4a  12 

Marfim 1»  9 

Mármore 1»  9 

Marqueza 15 

Marroquim 1»  9 

Martelos . 1»  9 

Mascaras 1»  9 

Maxixes 4a  12 

Medicamentos    não    classificados .  1»  9 

Medidas  diversas 1»  9 

Mel  de  abelha 4a  12 

Mel  do  paiz 4a  12 

Melancias 4a  12 

Melões 4*  12 

Mesas  envernizadas 15 

Mesas  de  ferro  ou  madeira,  ordinárias. ...  15   / 

Milho 4a  12 

Mochos  envernizados 15 

Mochos  ordinários 15 

Mobilia   envernizada  (50  %  para  mais) . .  15 
Mobilia  ordinária,  usada  e  em  mau  estado 

25°/0de  abatimento 15 

Modelos 4a  12 

Moendas  para   engenho  e  seus  pertences.  4a  12 

Moinhos  para  café,  pimenta,  etc 4a  12 

Moinhos  para  lavoura 4a  12 

Moitôes  e  cadernaes 4a  12 

Molas Ia  9 

Molduras Ia  9 

Moringues  de  barro. .  ♦ 2a  10 

Musicas 4a  12 

Musicas. 5 

Maizena Ia  9 

Massas  alimentícias 11 

Matte Ia  9 


N 


Navalhas 1»  9 

Nozes. 1»  9 

Noz-moscada , . . . ,  Ia  9 

Naphta   ou  naphtalina  em    latas  ou    en- 
caixotadas   Ia  9 


Objectos  especiaes 

Objectos  preciosos  d*arte« . . 

PODER  EXECUTIVO  1883  —  V.   II. 


Ia 


9 

5 


82  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Cl  asso  Tarifa 

Objectos  de  luxo,  de  ferro,  cobre,  bronze  ou 

qualquer  outra  qualidade 1»  9 

Objectos    do  grande    responsabilidade  ou 

perigo 5 

Objectos  manufacturados,  não  classificados.  Ia  9 
Objectos  de  marcenaria,  carpintaria,  des- 
montados   2*  10 

Obrêas 1»  9 

Obras  de  cabelleireiro,  não  classificadas. . .  5 

Oleados 1»  9 

Óleo  de  amêndoas  doces 1»  9 

Óleo  de  linhaça 4*  12 

Óleo  de  qualquer  qualidade,  não  classificado  1*  9 

Oratórios 1*  9 

Órgãos 1»  9 

Ornamentos  para  igreja 1*  9 

Ossos 1»  9 

Ostras  frescas 4*  12 

Ouro  em  bruto  ou  em  obras,   1/2   %  ad 

valorem 5 

Ovas  frescas,  scccas  ou  salgadas 4a  12 

Ovos 4»  12 

Objectos  de  sirgueiro 5 

Ostras  em  conserva Ia  9 


Prateleiras  envernizadas. .  • Ia  9 

Prateleiras  de  ferro  ou  madeira  ordinária.  Ia  9 

Pires  de  louça,  etc Ia  9 

Pires  de  estanho,  madeira  ou  Flandres. . .  Ia  9 

Pratos  de  prata,  etc.,  1/2  °/0  ad  valorem.  5 

Pratos  de  louça  ou  vidro Ia  9 

Pratos  de  madeira,  folha,  estanho,   etc..  Ia  9 

Pregos  de  cobre  ou  metal  semelhante....  Ia  9 

Pregos  de  ferro Ia  9 

Prelos Ia  9 

Prensas  para  algodão  e  outras 4a  12 

Presuntos Ia  9 

Productos  chimicos    e   preparações  phar- 

maceuticas Ia  9 

Puças Ia  9 

Punhaes Ia  9 

Puxadores   para  gavetas,  etc Ia  9 

Púcaros  de  louça  ou  barro 4a  12 

Padiolas 15 

Palanquins 15 

Paus  para  tamancos 2a  10 

Papel  e  papelão 1»  9 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  83 


Parallelipipedos  para  calçamento 

Paina 

Paus  para  tinturaria 

Pás 

Paramentos  ecclesiasticos 

Passas 

Peixes  frescos,  salgados  ou  seccos 

Peixes  em  latas 

Pedras  de  afiar  ou  de  amolar 

Pedras    de    cantaria  apparclbadas    (  com 

»«/•) ; • 

Pedras  para  alvenaria  ou  calçamento 

Pedras  para  filtrar 

Pelles  preparadas 

Pelles  em  bruto 

Peneiras. 

Perfumarias 

Petrechos  de  caça,  nSo  explosivos., 

Petróleo  em  latas  encaixotado 

Phosphoros,  em  latas  cheias  d  agua 

Phosphoros  encaixotados 

Piassava 

Picaretas  ou  alviões 

Pincéis 

Pistolas 

Pixe 

Plantas  medicinaes 

Polvilho 

Pólvora  e    todos  os  artigos  inflammaveis. 

Porcellana 

Portas,  portaes,  portadas   e  janellas 

Postes  telegraphicos 

Potes 

Pranchões 

Q 

Quadros 

Queijos 

Queijos  do  paiz 

Quiabos 

Quilhas  (íogo,  etc.) Ia  9 

Quinquilharias Ia  9 

Quiris Ia  9 

R 

Rabecas Ia  9 

Rabecões Ia  9 


lasse 

Tarifa 

14 

Ia 

9 

2a 

10 

11 

5 

Ia 

9 

11 

Ia 

9 

Ia 

9 

14 

14 

Ia 

9 

10 

12 

10 

5 

Ia 

9 

Ia 

9 

o 

Ia 

9 

14 

11 

Ia 

9 

Ia 

9 

11 

2a 

10 

2a 

10 

5 

5 

2a 

10 

12 

11 

14 

Ia 

9 

Ia 

9 

4a 

12 

4a 

12 

84 


ACT08  DO  PODER  EXECUTIVO 


Classe  Tarifa 

Rabiohos 1»  g 

Raios,  pinos  o  cubos  para   rodas 1»  9 

Rapaduras 4»  12 

Rapé 2»  10 

Ratoeiras .• 1»  9 

Realejos 1»  9 

Redes 2»  10 

Redomas  de  vidro 1»  9 

Réguas 1»  9 

Relógios 1»  9 

Relógios  de  ouro  ou  prata,  1/2  °/0  ad  valorem  Ia  9 

Remos 1»  9 

Rendas 1»  9 

Rendas  do  paiz 1»  9 

Repolhos 4*  12 

Reposteiros 1*  9 

Resinas  nâo  classificadas 1»  9 

Retortas  de  vidro  ou  louça 1»  9 

Retortas  de  cobre 1»  9 

Retratos 1»  9 

Retretes. 1»  9 

Raizes  alimentícias 11 

Retro* 1»  9 

Ripas 14 

Rodas  para  carros  ou  carroças Ia  9 

Rodas  e  rodetes  para  machinas 2*  10 

Rolhas 1*  9 

Roupas 1*  9 


Sabão  ordinário 4»  12 

Sabão  sabonete . . « 1»  9 

Saca-rolhas 1»  9 

Saccos  de  algodSo  e  outros  do  paiz 4*  12 

Sagú 4»  12 

Salmão 4a  12 

Salame 1*  9 

Sal  ordinário» 4»  12 

Sal  refinado 1*  9 

Sapotis la  9 

Sal  inglez 4»  12 

Salitre 1*  9 

Salsa 1*  9 

Sinos 1»  9 

Serras 1»  9 

Serrafos 4*  12 

Sapatos .......  4*  12 

Sapé 4»  12 


liasse 

Tarifa 

4» 

12 

Ia 

9 

Ia 

9 

4* 

12 

1* 

9 

1» 

9 

2» 

10 

2» 

10 

15 

Ia 

9 

4» 

12 

4» 

12 

4» 

12 

4» 

12 

1» 

9 

11 

ACTOS  00  PODER  EXBCVTIVO  85 


Sebo 

Sedas 

Sellins  e  pertences 

Sementes 

Serpentinas  de  vidro,  orystal,  bronze,  etc. 

Serpentinas  para  alambique 

Sipós •. 

Soda 

Sofás  envernizados 

Sofás  de  ferro  ou  correia,  madeira  ordiná- 
ria  

Sola  do  paiz 

So velas  e  instrumentos  de  sapateiro 

Saadores  para  sellins 

Suspensórios ; 4* 

Sanguesugas 

Solas 


X 


Tapioca 4»  12 

Tabaco 3»  11 

Taboado 14 

Tabocas 4»  12 

Taboleiros  envernizados  ou  envidraçados..  1»  9 

Taboleiros  envernizados  ordinários 4a  12 

Taboleiros  de  engenho Ia  9 

Taboletaa Ia  9 

Tabulas  do  gamão 1»  9 

Tachas  de  cobre  ou  metal  semelhante. ...  1*  9 

Tachos  de  ferro  ou  cobre 1»  9 

Tacos  para  bilhar,  etc 1*  9 

Talabartes 1*  9 

Talhas  de  barro  para  agua 2*  10 

Tamancos 2*  10 

Tambores  de  musica Ia  9 

Tambores  para  engenho , 1*  9 

Tambores  envernizados 1*  9 

Tambores  de  ferro  ou  madeira  ordinária. .  Ia  9 

Tanques  de  cobre  para  alambiques 1*  9 

Tanques  de  ferro,  zinco  ou  madeira  para 

engenho Ia  9 

Tapetes Ia  9 

Tartarugas Ia  9 

Tartarugas  em   obras  nffo  classificadas;..  Ia  9 

Tatus Ia  9 

Tachos  de  cobre  ou  metal  semelhante...  Ia  9 

Tachas  de  ferro,  zinco,  etc Ia  9 

Tecidos  diversos Ia  9 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

CACHOEIRA  A  MIA  DE  WANKA 

TABELLA  N.  1 
Preços  de  passagens  de  Ia  classe 


5500 
7  kll. 

a 

•o 

5800 

5300 

11  kil. 

et 
t 

1J00O 

«5500 

tf2O0 

14  kil. 

i 

8 

a 
© 

1*300 
^800 
£500 
4300 

18  kil. 

2 

*«S 

M 

a 

a 

14700 
14100 
4900 
4700 
4490 

34  kil. 

M 

E 

Woo 
14*00 
14300 
14000 

4800 

4300 

39  kil. 

1 

3J300 
14800 

14500 
14300 
14000 

4600 
4300 

83  kil. 

•0 

s 

•a 
1 

34500 
«4000 

15700 
14500 
14300 
4800 
#500 
#»0 
36  kil. 

c« 

i-. 

•« 
p, 

s 

35000 
94700 
35400 

Cachoeira 

35900 

14500 
14100 

4800 

4800 
45  kil. 

£ 

Nota. —  As  crianças  menores  de  8  annos,  accommodando-se  duas  em  cada 
assento,  si  necessário  fôr,  pagarSo  meia  passagem,  e  as  menores  de  3  annos, 
trazidas  ao  collo,  terSo  passagem  gratuita . 

As  menores  do  19  annos  não  podem  viajar  sós,  facultando  porém  passagem 
ás  do  8  a  19  annos  si  trouxerem  para  isso  autorização  eseriuta  do  seus  pais 
ou  tutoros. 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 

CACHOEIRA  A  FEIRA  DE  SAHTANHA 

TABXLLA  N.  8 
Preços  de  pastagens  de  8*  classe 


4300 
7  kil. 
í 

4800 

4900 

li  kil. 

1 

4700 
4300 

4200 

14  kil. 

e 
te 

<> 
•3 

u 

a 

© 

4800 

4500 
4300 
4200 

18  kil. 

0 
'3 

0 

14100 
5800 
4600 
4500 
4300 
14  kil. 

M 
0 

14*00 

14000 
4B00 
4700 
4500 
4900 

93  kil. 

■« 

ha 

ss 

14500 
14900 
14000 
4900 
4700 
4400 
4900 

33  kil. 
S 

3 

te 

C3 

14700 

14400 

14200 
14000 

4800 
I&600 
4300 
4900 
36  kil. 

rt 
•® 

á 

Í4000 
14800 
14000 
14400 
14300 
14000 

4700 
*600 

a 

8 

s 

4400 

45  kil 

2 

*3 
Em 

Nota.— As  crianças  menores  de  8  an nos,  accommodando-so  duas  em  eada 
assento,  si  necessário  for,  pagarão  meia  passagem,  o  as  menores  de  3  annos, 
traxidas  ao  collo,  terSo  passagem  grato i ta. 

As  menores  do  19  annos  nío  podem  viajar  sós,  facultando  porém  passagem 
ás  de  8  até  19  si  troozorom  para  isso  automação  escripta  de  seus  pais  ou 
tutores . 


90  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

CACHOEIRA  A  FEIRA  DE  manha 

TABELLA  N.  3 
Preços  de  passagens  de  !•  classe,  ida  e  volta 


£800 

1003 

1000 

«soo 

£300 
14  kll. 

o 

M 

o> 

*S 
o 

a 
o 
O 

25000 
1$*)0 

5800 
5500 

2^600 

30000 

35300 

3000 

4000 

o 

M 
CS 

7  kil. 

«500 

15800 

25300 

2^700 
25300 

3000 
25000 

45100 

S 

"3 
ca 

11  kil. 

es 

1^350 

25003 

3000 

15050 

15500 
1000 
£500 

25000 

25300 

353O0 

18  kil. 

000 

15500 

*<»0 

2000 

1000 

2000 

"S 

XI 

a 

24  kil. 

2000 

N 

9 

29  kil. 

•0 

es 
O 
es 

►-» 

000 

000 

15700 

33  kil. 

•0 
-a 

00 

CS 

5300 
36  kll. 

1000 

000 

2 

O. 

45  kil. 

*s 
*S 

Nota.—  As  crianças  menores  do  8  annos,  accommodando-se  doas  em  cada 
assento,  si  necessário  fòr,  pagarão  meia  passagem,  o  as  menores  de  3  annos, 
trazidas  ao  collo,  terão  passagem  gratuita. 

As  menores  do  12  annos  não  podem  viajar  sós,  facultando  porém  passagem 
ás  de  8  até  li  si  trouxerem  para  isso  autorização  oscripta  do  seus  pais  ou 
tutores. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  91 

CACHOEIRA  A  FEIRA  DE  WAKNA 

TABETJ.A  N.  4 
Preços  de  passagens  de  2a  classe,  ida  e  volta 


0150 

7  kil. 

S 

'O 

*Õ 
PQ 

0750 
11  kil. 

10030 

£300 

Ukil. 

o 
u* 

'3 

o 
a 

Ô 

i0*oo 

0750 
0450 
0300 

18  kil. 

o 
*S 

JZ 

a 
£ 

1^630 

10200 

— — •■ 
#00 

0750 

0Í5O 

24  kil. 

N 

0 
t-i 

20100 
10500 
10200 
1^059 
0750 
0300 

29  kil. 

•o 

3 

CO 

20250 
l£ft)0 
15^00 
10350 
10050 
0600 
0300 
33  kil. 
3 

tet 
et 

a 

25550 

1 
30000 

c« 

© 

o 

js 
o 

te 
O 

25100 
1*800 

2*700 
2J400 

10500 
10200 
0000 

SISO 

20100 
10950 
ItfOO 
10050 

0303 
36  kil. 

0900 
5600 

* 

-® 

a- 

45kÍ,| 
JS 

Nota.— As  crianças  menores  do  8  annos,  accommodando-so  dnas  em  rada 
assento,  si  necessário  fôr,  pagarão  moia  passagom,  o  as  menores  de  3  annos, 
trazidas  ao  collo,  torào  passagem  gratuita. 

As  menores  de  12  annos  nâo  podem  viajar  sós,  facultando  porém  passagem 
ás  de  8  até  12,  si  trouiorom  para  isso  autorização  eseripta  de  soas  pais  on 
tutores.  *     - 


02  ACTOê  DO  PODER  EXECUTIVO 

RAMAL  DA  FEIRA  DE  SANTANNA 

TABXLLA   N. 5 

EncofflMdas  e  excedemtes  de  tapem  e  afectos  tolpatómn  o 
numero  desta  tarlft 

Por  cada  10  kilogrammas 


ESTAÇÕES 

a 
1 

o 
CO 

4 

s 
1  S 

o 
O 

o 

%m 

'3 

A 

a 

3 

o 

o 

«« 

S 

Ntf 

C9 

ae 

2 

et 

"3 

Cm 

Cachoeira 

Belém •• 

#35 

#55 
#*0 

5070 
#35 
#15 

£090 
£055 

Soão 

,5120 

#85 

5000 

#30 

5145 
^110 

#90 
#75 
#53 
#t5 

5165 
5130 
5H0 
#95 
#75 
#45 
#20 

5180 
51i5 
5125 
5110 

#15 

5225 
5190 
5170 
5155 
5^35 
5105 
5080 
#60 
5045 

Serra 

Conceição 

Pinheiro 

Crua 

Jacaré  

Magalhães 

Tapera 

TABELLAN.6 
Cavallos,  bestas,  jumentos  e  bois,  por  cabeça 


ESTAQÕES 

a 

•• 

« 

et 
t 
CO 

o 
m 
o 
*S 

o 

C 

O 

o 

i-. 

*s 

■a 

M 

o 

•0 

3 

w 

■§ 

« 

et 

«0 

O. 

«« 
H 

rt 
& 

Cachoeira.... 
Belém 

5500 

5800 
5300 

1#00 
5500 
52U0 

15300 
5800 
5500 
5300 

15700!  25000 
15200  1550U 
15000  15300 
5700  1#00 

540U     A400 

25300 
15810 
155.K) 
15300 
I5OOO 
56X) 

5300 

35500 
25000 
1#00 

1J500 
I53OO 

#00 

5500 

52  J0 

35OOO 

2#T0 
25400 
25200 
250OO 
I55OO 
I5IOO 
58OO 
#00 

Conceição . . . 

Pinheiro 

Crua 

5400 

Jacaré 

Magalhães... 

Tapera  

Nota.— Quando  a  expedição  completar  a  lotação  do  um  carro  far-se-ha 
um  abatimento  de  25  %  e  ai  fôr  de  mais  de  50  cabeças,  será  o  abatimento 
de  50%. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

RAIAL  DA  FEIRA  DE  IMTIIla 

TABBLLA  N.    ? 

8,  carneiros,  cabras,  Mffis  e  outros  anilas  iggaes,  por  cabeça 


ESTAÇÕES 


E 


5 

"S 


Caehoeira . 

Belém 

Serra 

Conceição.. 
Pinheiro... 

Croi 

Jacaré 

Magalhães. 
Tapera 


«o*> 


«100 
#>*0 


5180 
«130 
«080 
«040 


«340 
«180 
«140 


«160 
«130 


«340 
«360 
5220 
«300 
«160 
«100 


«460 
«380 


«160 
«130 
«100 


Nota.— Quando  a  expedição  completar  a  lotação  de*um  carro  íar-se-ha  um 
abatimento  de  35  %. 


TABELLA  N.    8 

Pente,  em  ©llMas  e  outra  ara  iguais 

Por  cada  10  kUogrammas 


ESTAÇÕES 

05 

l 

1 
3 

d 

M 

i 

1 

CU 

5 

1 

Caehoeira 

Belém 

«030 

«050 

«oso 

«070 
«030 

§>ao 

5023 

«110 
«080 
«060 
505) 
«030 

«130 
«101 
«080 
«070 
«050 

«wo 

«150 
«IS) 
«100 
«090 
«070 
«040 
«0*0 

«160 
«13) 
«13) 

«100 
*080 
«030 
«030 
«020 

«soo 

«170 
«150 
«140 
«13) 
«100 
«08) 
«050 
«040 

Serra 

Coneeiç&o 

Pjnhftiro.--- »- 

Cmz. 

1  Jacaré...  ••  •••••. 

1  Magalhães....... 

1  Taoéra 

94  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

RAMAL  DA  FEIRA  DE  SANf ÂNNA 

TABELLA  N.  9 

Géneros  de  importação  ei  geral 

Por  cada  10  kilogrammas 
1»  CLAME 


ESTAÇÕES 

S 
1 

tf 
1 

o 

*3 

a 
o 
U 

o 
"S 

a 
cu 

H 

0 

•• 

rt 

u 

M 

O 

"«3 

«1 

S 

<« 
•o 

D. 

2 

h    ; 

Cachoeira ....... 

Belém 

5030 

5)28 

'078 

*)44 
3028 
•5016 

J096 

J>32 
5040 

Ml  6 
J088 

.^073 
S060 

r<>44 
5029 

5132 

5*04 
.<088 
,§076 
íOSO 
S036 
#M6 

£110 
|DW 
5072 

A028 
5012 

£180  ' 
*152  . 
5«3G 

$108  ' 
5  *i  : 

4064  • 
«5048 

5036  ! 

Sorra 

Conceição 

Pinhoiro 

Cruz 

Jacaré  

Magalhãos 

Tapera 

Nota. —  Com  25  %  de  abatimento  para  o  quo  fdr  destinado  ao  sertão  além 
da  Feira  do  San  t' A  ima. 


TABELLA  N.  IO 

Géneros  de  exportação  em 

Por  cada  10  kilogrammas 


»•  CLASSE 


ESTACÕES 

a 

*© 

"3 

2 

O 
C/3 

o 
« 

"3 
« 

a 
o 

a 

o 
'3 

a 

£ 

M 

0 

ò 

•• 

O 

rt 

o 

A 

c« 

Sr 

2* 

"3 

Caehoeira 

Belóm 

5024 

&)38 

3'U4 

5)49 
í014 

áoio 

$163 
<Ktt8 
•S024 
50i4 

5081 ;    5101 
rl)59     5)77 
?v0i5,    ,<063 
5035      5052 
Í021      jmft 

5H5 

,MW! 
^077 
£086 
5052 
5034 
6014 

5136 

6™ 

5087 

£077 
5063 
5042 
5024 
5010 

5150 
5*33 
5110 
^108 
£094 
5073 
5056 
5»42 
5030 

Serra* 

CODCOÍÇãO 

Pinheiro 

Cruz 

$017 

Jacaré 

Magalhães 

1 

Tapera 

i 

Nota.— Com  25  °/0  do  abatimento  para  o  que  fór  destinado  ao  sertão  alím  da 
Feira  de  SanfAnna. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


95 


RAMAL  DA  FEIRA  DE  MT  AN  NA 

TABELLA  N.  11 

•   Géneros  de  exDortação 

Por  cada  10  Kilogrammas 


3a  CLA89E 


ESTAÇÕES 

a 

i 

c4 

u 

o 

M 
O» 

'S 

o 

a 
o 
O 

o 

CU 

S 
2 

M 
S 
U 

et} 
(tf 

09 

se 

2 

et 

*m 

"3 

Cachoeira 

Boleai 

#18 

#28 

#10 

5036 

#18 
#07 

JP46 
#28 
*018 

mo 

#62 

^033 
#26 
#15 

#75 
#57 
.5046 
#39 
#28 
#13 

#85 
#67 
#57 
#49 
#39 
#23 
#i0 

#93 

#75 
£065 
#57 
#46 
#31 
#18 
6-XJ7 

6«17 

#98 
#88 
#80 
#70 
#54 
#41 
#31 
#23 

Crni 

Tapera 

..j 

-     Nota.— Com  25  %  de  abatimento  para  o  que  fôr  destinado  para  o  sertão 
além  da  Feira  do  SanfAnna. 


TABELLA  N.  12 


Por  cada  IO  kilogrammas 


-4»  CLASSE 


ESTAÇÕES 

S 
25 
n 

ce 

9 
CA 

o 

KO 

o» 
"S 

fV 

O 
O 

o 

•3 

g 

9 

o 

CS 

c* 
l_ 
•o 
o, 
ce 
H 

(8 

t, 

•3 

Cachoeira 

Belém 

#14 

#22 

#J8 

#28 
#14 
#06 

#16 
#2* 
#14 
#'8 

#48 
#34 
JM26 
£020 
£')i2 

#58 

#44 

#36 
AV3D 
#22 

6  >io 

#66 
#52 
<V44 
J»38 
#30 
j|)18 
«1008 

6<>72 
#58 
#59 
0*4 

$024 
«9H4 

«5)06 

6090 
6D76 
6><« 
662 
8)54 
0O4S 

lm 

0024 
#18 

Conceição 

Pinheiro.. 

Crni 

Jacaré  .......... 

Magalhães 

Tapera..... 

Nota.— Com  25  %  de  abatimento  para  o  que  fôr  destinado  para  o  sertão 
além  da  Feira  de  SanfAnna. 
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BÂHAL  DA  FEM  OE  SANTÃNNÀ 

TABELLA  N.  13 

UimlioB  ei  díds 

Por  cada  uma 
4»  CEJ&MB 


ESTACÕES 

a 
• 

* 

e 
"3 

o 

e 

ô 

2 

"3 

ja 
a 

S 

M 

2 

* 
O 
CO 

5 

•a 
*c3 

SP 

3 

ti 

u 
o- 

2 

Cachoeira . 

Belém 

Serra 

5940 

15480 
J540 

1£8!X) 

5400 

25440 
15480 
5940 
55*0 

3/1240 
25300 
10760 
15360 
5**) 

3/1910 

95981) 
25440 
25020 
J£480 
5683 

45460 
35~)00 
95980 
Í5560 
25020 
1*220 
5540 

45860 
359*) 
35380 

25U83 
25440 
156$ 

5400 

65000 
45180 

35640 
25840 
25160 
15620 
15220 

Conceição  . 
Pinheiro.*. 

Ctoz  ...... 

Jacaré 

Magalhães. 
Tapera  . ... 

TABELLA  K.  14 

Fretes  ie  caíras  flíiatalia 

Por  carro 


ESTAÇÕES 

Ê 
«© 

c8 

e 
.2* 

«9 

a 
0 
O 

0 
*3 

a 

M 

5 

•0 

Um 
* 
* 

5 

s 

S 

g 
2 

Cachoeira.... 
Belém*  *• .  * .. 

15120 

1#60 
5640 

25240 
15120 
5*80 

25880 
15760 
I512O 

3«840 
25720 
25080 
I56OO 
5960 

45640 
3532O 
25880 
25400 
15760 
5800 

55280 
40160 
35520 
35040 
254OO 
15440 
5640 

55760 
45640 
45OOO 
3A520 
25880 
15920 
1ÍÍ20 
5480 

752OO 
6*080 
55440 
45960 
45320 
3A360 

15920 
15440 

Coneoiç&o  • .. 

Pinheiro... .  • 

Cruz  . .  .  • .  • 

Magalhães... 
Tapera... . . . 

ACTOS  D^  T^DER  EXECUTIVO 

MAL  DA  FEIRA  .    W 

TABELLA  N.  15 

MOBÍLIA  ORDINáEIÂ  SEM  VIDROS  £  OBJECOS  ANÁLOGOS 

Por  cada  10  decimetros  cúbicos 
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ESTAÇÕES 

S 
ca 

4 

>- 
O 

c/3 

o 

IC3 

'5 

a 
o 

o 
*o 
a 

N 

s 

«3 
O 

íS 

CA 

O 

k« 

.£3 

•3 

CU 

H 

CS 

•s 

Cachooira 

Belém 

£003 

5038 
£003 

£005 
£003 

£014 
£008 
£035 
£003 

£023 
£012 

£010 
£1)08 
£004 

£023 
£018 
£014 
£012 
£009 
#04 

£026 
£020 
£018 
£015 
£012 
£007 
£003 

£028 
£023 
•  £020 
£018 
£014 
£010 
£005 
£302 

£036 
£030 
£027 
£024 
£021 
5017 
£013 
£010 
£007 

Serra 

Cruz 

Jacaré 

Magalhães 

Tapera 

I 

No  ti.—  Mobília  envornizada  oa  contendo  vidros,  pianos  o  om  geral  objecto* 
dosta  natureza,  quo  demandem  maior  cuidado,  pagarão  freto  duplo. 


PODER  BIBCUTIYO  1883  —  T.  II. 
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CACHOEIRA  Á  FEIRA  DE!SÂNT'ÂNNA 


145 


Tabeliã  para  fretamento  de  trens  especiaes 


Trem 


Trem 


Composto  do  i  locomotiva,  1  carro  de  ia  classe: 

ida • 

O  mesmo  trem:  volta 


1200000 
80£003 


SUQflOOO 


Por  cada  carro  mais  cobrar- se- ha  conforme  a  classe, 
abatimento  do  25  %  sobre  ida,  e  cobrar-se-ha  ma 
si  tiver  de  voltar  ;  por 

Exemplo 

Especial  para  passageiros,  eomposto  do  i  loco- 
motiva: 
3  carros  do  1»  elasso,  com  72  passageiros  a  30000 
3       »    deS*        »       »    90  »  a  20000 

Abatimento  de  25  %  doida 

O  mesmo  trem  si  tiver  de  voltar  pagará  mais 
50  % 

Pagará  liquido 


fazendo 

s    50% 


2160000 
IfttyUOO 


396£000 
99^000 


297^000 
14^0500 
4450500 


RAMAL  DA  FEIRA  DE  SAMAMA 

Quadro  das  distancias  kiloxnetricas  das  estações 


0 

$ 

M 

0 

M 

ESTAÇÕES 

S 

"S 

0 

0 

XX 

M 

Í5 

*- 

2 

"3 

p 

a 

s 

3 

CS 

«0 

0 

« 

CO 

O 

£ 

u 

•-» 

2 

H 

Cm 

Caehooira  ... 

7 

11 

14 

18 

21 

29 

33 

36 

45 

Belém 

4 

7 
3 

11 
7 
4 

17 

13 

10 

6 

22 

18 
15 
11 

5 

26 
22 

19 

1 

4 

29 
25 
22 
18 
12 
7 
3 

38 
34 
31 
27 
21 
16 
12 

Serra 

Conceição . . . 

Pinheiro. .  .*. 

Cruz 

Jacaré 

Magalhies.. . 

Tapera 

9 
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a 


i 
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Sitio  Noto 
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LINHA  PRINCIPAL 
aMla  i 16 

t»ara  ÍOO  kllometro» 

Tabeliã  para  fretamento  de  trens  especiaes 


Trem 


Trem 


Par»  130  kilomotros: 

Composto  do  i  loeomotiva,  1  carro  do  !■  classe: 

ida aS8JP00 

0  mesmo,  yolta I44ô»0) 


4325J00 

Por  eada  carro  mais,  eobrar-so»h&  conforme  a  claase  50  % 
si  iiTor  de  yoltar ;  por 

Exemplo 

Especial  para  passageiro,  composto  de  I  loco- 

moti?a: 
3  carros  do  t«  classe  com  7á  passageiros  a  6ÇK)0        *3if)00 
»     de*»      »        »    «0  >  a  4J000         36J0OW 


Abatimento  do  25  %  de  ida 

O   mesmo  trem  si  tiver  de  yoltar  pagará   mais 

I    *£>•/. 
Pagará  liquido , 


792WK> 
6tt$J00 

3225XK) 

966?t)00 


llota.— De  100  kilomotros   em  diante  obserYar-se-ha  o  mesmo  abatimento 
•fUiraaiido  os  preços  dos  bilhetes  simples. 
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Palácio  do  Rio  d«  Janeiro  om  i8  do   Agosto  do  1883. 
AjfMi»  Au/furto  ATiwoírt  i  Pennà. 


116  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  8995  —  de  25  de  agosto  de  1883 

Dá  doto  Rogulainonto  para  os  estados  práticos  dos  laboratórios  das  Facul- 
dades de  Medicina  do  Império. 

Tendo  em  consideração  o  parecer  que  interpóz  a  Congregação 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  as  informações 
prestadas  pelo  respectivo  Director  sobre  o  requerimento  em 
qne  os  alumnos  da  mesma  Faculdade  pediram  que  se  revogas- 
sem vários  artigos  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  8918  de  31  de  Março  do  corrente  anno,  Hei  por  bem  que 
nos  estudos  práticos  dos  laboratórios  das  Faculdades  de  Medi- 
cina  do  Império  se  observem  as  seguintes  disposições: 

CAPITULO   I 

DO  PESSOAL  DOS  LABORATÓRIOS 

Art.  1.°  Os  laboratórios  das  Faculdades  de  Medicina  terão 
por  Directores  os  Lentes  das  respectivas  cadeiras,  aos  quaes  fi- 
cará immediatamente  subordinado  o  pessoal  dos  mesmos  labo- 
ratórios. 

Art.  2.°  O  pessoal  de  cada  laboratório  se  comporá  de 
um  Preparador,  dous  Ajudantes  o  um  Conservador. 

Art.  3.o  Aos  Preparadores  e  seus  Ajudantes,  que  estarão 
presentes  nos  laboratórios  todos  os  dias  úteis,  pelo  tempo  que 
fôr  necessário  para  os  trabalhos  práticos,  compete: 

§  1.°  Dispor  e  realizar,  segundo  as  determinações  dos  respe* 
c  ti  vos  Lentes,  tudo  quanto  fôr  necessário  para  as  lições,  ás 
quaes  serão  obrigados  a  assistir. 

§  2.°  Dividir  os  alumnos  em  turmas  e  guial-os  em  todos 
os  exercidos  práticos. 

§  3.°  Zelar  com  todo  o  escrúpulo  na  conservação  e  utilisa- 
çâo  de  todos  os  instrumentos  e  apparelhos  que  fizerem  parte 
do  laboratório,  sendo  obrigados  a  substituir  os  que  se  inútil i- 
sarem  por  negligencia,   durante  os  trabalhos. 

§  4.°  Colleccionar  todas  as  preparaçoas  e  mais  objectos  di- 
gnos de  figurar  nos  museus  da  Faculdaie. 

§  5.°  Dar  duas  explicações  por  semana  sobre  a  parte  technica 
dos  trabalhos  dos  laboratórios,  indicando  os  acciiontes  mais 
communs,  assim  como  os  meios  que  convenha  empregar  para 
evital-os  nas  manipulações. 

§  6.°  Executar  os  trabalhos  práticos  que  lhes  forem  determi- 
nados pelos  respectivos  Lentes. 

Art.  4."  Aos  Conservadores  fica  especialmente  incumbida 
a  conservação  do  material,  pelo  qual  se  responsabilisarão,  sob 
fiança. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  117 

CAPITULO  II 

DOS  ÁLUMNOS 

Art.  5.°  Terão  livre  ingresso  nos  laboratórios  das  Facul- 
dades de  Medicina,  não  somente  os  esta  dantes  matriculados 
na  serie  de  matérias  a  que  se  acharem  ligados  os  mesmos  la- 
boratórios, como  também,  com  permissão  do  respectivo  Dire- 
ctor, os  que,  já  approvados  nas  ditas  matérias,  o  requererem. 

Art.  6.°  Igual  direito  terá  o  estudante  não  matriculado, 
que  em  qualquer  tempo  queira  fazer  preparações  nos  labo- 
ratórios da  Faculdade,  comtanto  que  pague  previamente  a 
primeira  prestação  da  matricula,  a  qual  lhe  será  levada  em 
conta  quando  tiver  de   prestar  o  respectivo  exame . 

Aquelle  que  deixar  de  fazel-o  no  fim  do  anno  lectivo  ou  no 
principio  do  anno  seguinte,  perderá  a  referida  prestação . 

Art.  7.°  O  curso  nos  laboratórios  constará  de  trabalhos  que 
devem  abranger  toda  a  matéria  e  ser  mensalmente  especifi- 
cados pelos  Preparadores,  sob  a  direcção  dos  Lentes  das  cadei- 
ras a  que  sa  acharem  ligados  os  ditos  laboratórios,  e  feitos  sob 
a  inspecção  dos  mesmos  Preparadores. 

Taes  trabalhos  serão  publicados  no  Diário  Official,  de  modo 
que  os  alumnos  saibam  com  antecedência  os  que  terão  de 
executar  em  cada  me::. 

Art.  8.°  Os  exercicios  práticos  nos  laboratórios  durarão  diaria- 
mente de  duas  a  quatro  horas,  e  durante  elles  o  alumno  ó 
obrigado  a  responder  ás  perguntas  que  lhe  fizer  o  Lente  ou 
Preparador  sobre  a  experiência  ou  preparação  que  tiver  de 
executar,  assim  como  sobre  o  uso  dos  instrumentos  e  appare- 
Ihos  de  que  se  tenha  de  servir,  afim  de  conhecer-se  si  elle 
poderá  realizar  os  referidos  trabalhos. 

Art.  9.°  O  alumno  que  voluntariamente  não  concluir  uma 
analyse,  experiência  ou  preparação  dispendiosa,  só  poderá 
repetil-a   á  sua  custa. 

Art.  10.  Nos  laboratórios  os  estudantes  a  que  se  refere  o 
art.  6°  terão  as  mesmas  obrigações  a  que  estão  sujeitos  os 
alumnos. 

Art.  11.  Os  alumnos  de  anatomia  descriptiva  e  topographica, 
e  de  operações,  serão  divididos  em  turmas  de  seis  a  oito,  e  cada 
uma  terá  para  as  respectivas  preparações  e  operações  um 
cadáver  convenientemente  conservado  pelo  melhor  processo. 

Art.  12.  As  operações  serão  feitas  segundo  as  regras  deter- 
minadas pelo  Lente,  sendo  expressamente  prohibido  aos  alumnos 
mutilarem  o  cadáver  para  qualquer  trabalho  isolado,  salvo  pre- 
cedendo permissão  do  Preparador. 

Para  as  referidas  preparações  e  para  as  lições  do  dia,  or 
Preparadores  de  anatomia  normal  e  pathologica  farão  com  que 
haja  sempre  sobre  as  mesas  cadáveres  em  número  sufficiente. 

Art.  13.  Para  ser  admittidoa  exame  de  qualquer  das  series, 
o  alumno  provará,  com  attestado  dos  respectivos  Lentes  ou  Pre- 
paradores, que  fez  nos  laboratórios  da  Faculdade,   dentro  do 
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anno  lectivo  correspondente,  as  seguintes  preparações,  expe- 
riências, communicações  e  relatórios,  que  serfio  presentes  á 
mesa  examinadora  com  as  competentes  notas  dos  ditos  Lentes  e 
Preparadores,  afim  de  serem  apreciados  por  occasião  do  julga- 
mento do  exame  pratico : 

l.o  O  da  Ia  serie  do  curso  medico,  a  preparação  de  um  corpo 
chimicamente  puro  e  oito  preparações  de  botânica  e.  zoologia, 
convenientemente  classificadas  e  acompanhadas  da  competente 
descripção ; 

2.o  0  da  Ia  serie  do  curso  pharmaceatico,  a  preparação  de 
dous  corpos  chimicamente  puros  ; 

3.°  O  da  2a  serie  medica,  um  trabalho  anatómico,  que  possa 
figurar  no  museu  anatomo-pathologico,  oito  preparações  de 
histologia  normal  e  duas  de  chimica  biológica  ou  orgânica ; 

4.°  O  da  2a  serie  pharmaceutica,  quatro  preparações  de  botâ- 
nica e  zoologia  nas  condições  do  n.  1  eum  produeto  de  chimica 
orgânica ; 

5.°  O  da  3a  serie  medica,  dez  preparações  de  histologia  patho- 
logica  e  uma  communicaçáo  escripta  minuciosa  de  experiência 
physiologica ; 

6.°  O  da  3*  serie  pharmaceutica,  seis  preparações  chimico- 
pharmaceuticas ; 

7.°  O  da  4a  serie,  uma  communicaçáo  igual  á  do  n.  5,  rela- 
tiva á  cadeira  de  therapeutica ; 

8.°  O  da  5a  serie,  uma  peça  anatómica,  que  possa  figurar  no 
museu  anatomo-pathologico,  ou  um  produeto  pathologico  nas 
mesmas  condições,  proveniente  das  clinicas  cirúrgicas,  con- 
servado, com  seu  histórico  authenticado  por  qm  dos  Adjuntos  ; 

9.°  O  da  6a  serie,  um  relatório  sobre  um  exame  medico  legal 
feito  no  necrotério  e  sobre  um  caso  de  envenenamento  feito 
em  animal  do  bioterio  da  Faculdade  pelo  Preparador,  Adjunto 
ou  Lente  de  medicina  legal,  e  duas  preparações  chimico-phar- 
maceuticas. 

Os  referidos  trabalhos  podem  ser  feitos,  como  preferir  o  estu- 
dante, ou  durante  o  anno  lectivo  ou  todos  suecessivamente  ao 
terminar  o  mesmo  anno  ;  e  para  este  fim  cada  Lente  fixará, 
com  approvaçSo  da  Congregação,  os  dias  que  julgar  necessá- 
rios. 

Art.  14.  Ev  permittido  ao  examinando  escolher  d*entre  os 
trabalhos  a  que  se  refere  o  art.  7°,  os  que  tiver  de  apresen- 
tar para  ser  admittido  a  exame. 

Estes  trabalhos  podem  ser  feitos,  ou  nas  horas  destinadas 
aos  exercícios  práticos  regulares,  ou  em  dias  e  horas  para 
aquelle  fim  especialmente  designados  pelo  Director  da  Facul- 
dade, quando  pelaaffluenciadealumnos  matriculados  nSo  puder 
ser  cumprida  a  primeira  parte  deste  artigo. 

Art.  15.  Todos  os  examinandos,  matriculados  ou  nSo,  estSo 
sujeitos  ás  mesmas  provas  e  condições  de  exame. 
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CAPITULO  III 

DISPOSIÇÕES     GS&AB8 

Art.  16.  No  dia  da  abertura  das  aulas,  o  Secretario  da  Facul- 
dade remetterá  uma  relação  dos  estudantes  matriculados  aos 
Preparadores  dos  laboratórios  que  elles  devam  frequentar. 

Art.  17.  Os  Preparadores  serSo  substituídos  em  seus  impedi- 
mentos por  pessoas  designadas  pelo  Director  da  Faculdade,  ou 
nomeadas  pelo  Ministério  do  Império  sobre  proposta  do  mesmo 
Director,  quando  o  impedimento  exceder  de  15  dias. 

Art.  18.  Os  Preparadores  farão  no  fim  do  anno  lectivo,  e 
antes  de  começarem  os  exames,  um  relatório  sobre  os  trabalhos 
práticos  executados  no  laboratório  a  seu  cargo. 

Art.  19.  De  dous  em  dous  annos,  no  dia  do  encerramento 
dos  trabalhos  escolares,  far-se-ha  uma  exposição  dos  pro  luctos 
doa  laboratórios,  e  uma  commistóo  nomeada  pela  Congregação 
julgará  da  importância  dos  objectos  expostos,  e  por  occasião  da 
reabertura  da  Faculdade  no  anno  seguinte  apresentará  um 
relatório,  em  qtn  serão  indicados  os  autores  dos  productos  que 
devam  ser  premiados. 

Art.  20.  Ficam  revogadas  as  disposições  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  8918  de  31  de  Março  do  corrente 
anno,  bem  como  quaesquer  outras  em  contrario. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de 
Agosto  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 

DECRETO  N.  8996  —  db  25  db  agosto  dx  1883 

Approra  os  contratos  apresentados  pela  Companhia  Tke  Bahia  Central  Sugar 
Fattories,  limitei,  eelebrados  por  escriptnra  publica  com  os  respectivos 
proprietários  agrícolas  e  planladoros,  para  o  fornecimento  da  quantidade 
de  eanna  precisa  is  fabricas  que  tem  de  construir  nos  municípios  de  Santo 
Amaro,  S.    Francisco,  Cachoeira  e  Cotegipe,  na  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  The  Bahia 
Central  Sugar  Factories,  limited,  concessionaria,  pelo  De- 
creo  n.  8278,  de  15  de  Outubro  de  1881,  de  garantia  de  juros 
de  6  °/0  sobre  o  capital  de  5.600:000$,  para  o  estabelecimento 
de  oito  engenhçs  centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  <fc 
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canna,  nos  municípios  do  Conde,  Matta  de  S.  João,  Santo 
Amaro,  S.  Francisco,  Cachoeira  e  Cotegipe,  na  Província  da 
Bahia,  Hei  por  bem  Ápprovar  os  contratos  que,  de  confor- 
midade com  o  §  1°  do  art.  19  do  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  8357,  de  24  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  apre- 
sentou em  requerimento  de  6  do  mez  próximo  findo,  celebrados 
por  escriptura  publica  com  os  respectivos  proprietários  agrí- 
colas e  plantadores,  para  o  fornecimento  da  quantidade  de 
canna  precisa  ás  seis  fabricas  que  tem  de  ser  construídas  nos 
quatro  últimos  dos  mencionados  municípios. 

Afíbnso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


^V^/y^^Vj/V^*^ 
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Reduz  a  6  o/co  jnro  do  7  o/0  garantido  pelo  Docroto  d.  6483  de  18  do  Janoiro 
de  1877,  para  o  estabelecimento  de  um  ongonho  central  no  município  do 
Jgarapó-mirim,  Prorincia  do  Pará  ;  appro?a  o  processo  de  fabrico  do  as- 
snear  que  tem  do  ser  adoptado  no  mesmo  engenho,  e  proroga  por  quatro 
mezes  o  prazo  para  a  aprosontaçáo  dos  contratos,  celebrados  por  escriptura 
publica,  para  o  fornecimento  da  qaantidado  de  canna  quo  lhe  é  nocos- 
s  ária. 

Hei  por  bem  Reduzir  a  6  °/0  o  juro  de  7  °/0  garantido  pelo 
Decreto  n.  6483  de  18  de  Janeiro  do  1877,  para  o  estabelecimento 
de  um  engenho  central  no  município  de  Igarapó-mirim,  Pro- 
víncia do  Pará,  e,  Attendendo  ao  que  Me  requereu  Domingos 
Moítinho,  nâo  só  Ápprovar  o  processo  de  fabrico  de  assucar 
que  tem  de  ser  adoptado  no  mesmo  engenho  central,  e  cuja 
descripçâo  acompanhou  o  seu  requerimento  de  21  do  mez  próxi- 
mo findo,  como  Pro rogar  por  quatro  mezes,  contados  da  data  da 
approvaçfio  dos  estatutos  da  companhia  que  organizar  em  sub- 
stituição da  Empreza  Assucareira  do  Grao-Pará,  da  qual  ó 
cessionário,  o  prazo  para  apresentação  dos  contratos  celebrados, 
por  escriptura  publica,  com  os  respectivos  proprietários  agrí- 
colas e  plantadores,  para  o  fornecimento  da  quantidade  de  canna 
necessária  á  fabrica,  —  incorrendo  na  multa  comminada  no 
art.  27  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357  de 
24  de  Dezembro  de  1881,  si,  findo  osse  prazo,  não  apresentar 
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taes  contratos  ;  e  ficando  a  referida  multa  garantida,  na  forma 
do  art.  22  do  citado  regulamento,  pela  caução  de  10:000$,  que 
o  cessionário  deverá  prestar  dentro  do  prazo  de  15  dias,  conta- 
dos desta  data . 

Affonso  Augusto  Moreira  Pennà,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  8998  —  de  25  de  agosto  de  1883 

Doei  ara  de  nenhum  «Afoito  o  Deeroto  n .  8897  do  21  do  Fevoreiro  do  corronto 
anno,  que  approvou  a  tabolla  provisória  dos  frelet  na  estrada  de  forro  do 
Sobral. 

Hei  por  bem  Declarar  de  nenhum  effeito  o  Decreto  n.  8897 
de  24  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  que  approvou  provisoria- 
mente a  tabeliã  dos  fretes  na  estrada  de  ferro  do  Sobral,  visto 
achar-3e  prejudicado  pelo  do  n.  8896  da  mesma  data,  que 
approvou  as  instrucções  regulamentares  e  tarifas  daquella 
estrada. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1883,  62° 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  8999  —  de  25  de  agosto  de  1883 
Sapprirae  do  corpo  da  guarda  nrbana   os  guardas  aggregados. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Desembargador  Chefe  de 
Policia  da  Corte,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  São  supprimidos  do  corpo  da  guarda  urbana 
os  guardas  aggregados  de  que  trata  o  art.  5°  do  Decreto  n.  3598 
de  27  q>  Janeiro  de  1866,  o  qual  fica  revogado  nesta  parte. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Agosto  de  1883,  62»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 

DECRETO  N.  9000  —  de  25  db  agosto  de  1883 

El  era  á  categoria  do  batalhão  a  5*  secção  de  batalhão  do  infantaria  da 
Guarda  Nacional  das  comarcas  de  Uhéos  e  Cannarieiras,  na  Prorincia  da 
Bahia. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  da 
Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão,  com  seis  com- 
panhias e  a  designação  de  104°  do  serviço  activo,  a  5*  secção 
de  bati lhâo  de  infantaria,  organizado  na  íreguezia  de  Nossa 
Senhora  do  Carmo  da  villa  de  Belmonte  e  subordinado  ao  Com- 
inando Superior  das  comarcas  de  Ilhéos  e  C&nnavieiras,  na 
Provincia  da  Bahia. 

Art.  2.®  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  7191  de  8  de 
Março  de  1879. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  25  de  Agosto  de  1883,  62°  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9001  —  de  31  db  agosto  db  1883 
Proroga  a  proa  o  n  te  sessão  da  Assembléa  Geral  LegislatiTa. 

Hei  por  bem  Prorogar  ató  ao  dia  15  de  Setembro  próximo 
vindouro  a  presente  sessão  da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Agosto  de  1833,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel* 
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DECRETO  N.  9002  —  di  1  de  setembro  de  1883 

Proroga  por  sois  mezos  ô  prazo  mareado  na  clausula  3*  do  Docreto  n.  7838, 
de  4  da  Outobro  do  1880,  para  apresentação  dos  planos  definitiros  do  pro- 
longamento o  ramaes  da  estrada  do  ferro  do  S.  Carlos  do  Pinhal. 

Âttendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada 
de  ferro  de  S.  João  do  Rio  Claro  a  S.  Carlos  do  Pinhal,  Hei  por 
bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo  marcado  na  clausula  2* 
das  que  baixaram  como  Decreto  n.  7838,  de 4  de  Outubro  de 
1880,  para  apresentação  dos  planos  definitivos  do  prolonga- 
mento da  mesma  estrada  até  á  villa  de  Araraquara  e  ramaes 
para  Brotas,  dous  Córregos  e  Jahú,  na  Província  de  S.  Paulo. 

A  Sonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Setembro  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 
A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9003  —  de  1  de  setembro  de  1883 

Approra  os  estados  proliminaros  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Mogyana  o  do  ramal  de  Caldas,  e  fixa  prazos  para  a  aprosentaçSo  dos 
estndos  definitivos  o  orçamento,  o  para  a  conclusão  do  todas  as  obrai 
de  construeçào. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  preliminares  do  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  Mogyana  e  do  ramal  de  Caldas, 
apresentados  pela  respectiva  companhia,  de  conformidade 
com  a  disposição  da  clausula  3a  das  que  baixaram  com  o  Do- 
creto n.  8888  de  17  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  ficando 
adoptado  o  traçado  do  prolongamento  que  se  dirige  da  cidade 
da  Franca  para  o  logar  denominado  Jaguara,  na  margem 
esquerJa  do  Rio  Grande,  e  outrosim,  Fixar  o  prazo  de  um 
anno,  contado  da  data  do  presente  decreto,  para  a  apresen- 
tação doe  estudos  definitivos  e  orçamento,  e  o  de  quatro 
annos,  contados  da  data  da  approvação  dos  mesmos  estados, 
para  a  conclusão  das  obras  e  inauguração  do  trafego  dos 
referidos  prolongamento  e  ramal,  cuja  construcção  só  poderá 
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ter  começo  depois  de  fixado  o  capital   garantido  nos  termos 
da  clausula  33a  do  mencionado  Decreto  n.  8888. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  1  de  Setembro 
de  1883,  62°  da  Indepondancia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestads  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9004  —  de  1  de  setembro  de  1883 

Transfere  a  coneessSo  feita  por  Deereto  n.  8386  de  10  do  Junho  do  188S 
para  a  eonstrueçlo  do  ama  estrada  do  ferro  entro  a  bahia  do  S.  Francisco 
da  Província  do  Santa  Catharina,  o  a  riila  do  Rio  Negro,  da  do  Paraná. 

Attendendo  ao  qutí  Me  requereram  Frederico  Wierling  e  o 
Engenheiro  Emílio  Carlos  Jourdan,  Hei  por  bem  Transferir  ao 
Visconde  de  Goussencourt  a  concessão  constante  do  Decreto 
n.  8586  de  10  de  Junho  de  1882  para  a  construcçâo  de  uma 
estrada  de  ferro  de  bitola  de  um  metro  entre  trilhos,  que 
partindo  da  bahia  de  S.  Francisco,  no  litoral  da  Província 
de  Santa  Catharina,  vá  terminar  na  vi  lia  do  Rio  Negro,  da 
Província  do  Paraná,  satisfeitas  as  condições  que  com  este 
bairam  assignadas  por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  1  de  Setembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Condições  a  que  se  refere   o  Decreto 
n.   9004  desta  data 

I 

Fica  marcado  o  prazo  de  um  mez,  contado  da  publicação  do 
presente  decreto,  para  assignatura  do  respectivo  contrato  e 
pagamento  dos  direito?  devidos  pela  concessão  do  privilegiq 
constante  4q  Pecreto  n,  9589  de  10  de  Junho  de  1880, 
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II 

O  briga- se  o  concessionário  ao  cumprimento  de  todas  as  con- 
dições impostas  pelo  referido  decreto,  para  o  qui,  antes  da 
assignatura  do  contrato  depositará  no  Thesouro  Nacional  a 
quantia  de  5:000$,  nos  termos  da  clausula  36*  das  que 
baixaram  com  o  mesmo  Decreto  n.  8586. 

III 

O  prazo  marcado  na  clausula  2a  do  mencionado  decreto  cón- 
tar-se-ha  de  4  de  Julho  do  corrente  anno. 

IV 

Si  findo  o  prazo  improrogavel  determinado  na  condição  1* 
não  estiver  assignado  o  contrato  e  pagos  os  direitos  do  pri- 
vilegio de  que  trata  a  mesma  condição,  considerar-se-ha  ca- 
duco o  presente  decreto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Setembro  de  1883.— 
Afronto  Augusto  Moreira  Penna. 


♦wiiW^1 


DECRETO  N.  9005  —  de  1  de  setembro  de  1883 

Approta  as  tarifas  e  instrueções  regulamentares  para   o  transporto  do  merca- 
dorias o  passageiros  pela  estrada  do  forro  do  S.  Carlos  do  Pinhal. 

Hei  por  bem  Approvar  as  tarifas  e  instracções  regulamen- 
tares para  o  transporte  de  mercadorias  e  passageiros  pela 
estrada  de  ferro  de  S.  Carlos  do  Pinhal,  na  Província  de 
S.  Paulo,  gue  com  este  baixam  assignadas  por  Affonso  Au- 
gusto Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  1  do  Setembro  de  1883,  62°  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna» 
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Tarifas  e  instrucçôe»  regulamentares 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9005 
desta  data 


PASSAGEIROS 


Art.  l.°  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tabeliã  n.  1, 
correspondente  -á  classe  de  suas  passagens. 

Art.  2.°  A  venda  dos  bilhetes  cessa  5  minutos  antes  da  par- 
tida dos  trens. 

Art.  3.°  Nenhum  passageiro  poderá  viajar  na  estrada  de 
ferro  sem  bilhete  ou  passe  dado  por  um  agente  da  administra- 
ção. 

Art.  4.»  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou  da 
estrada  de  ferro,  não  são  transferíveis  e  os  seus  portadores  não 
podem  viajar  em  carro  de  classe  superior  á  nelles  designada, 
ainda    mesmo   pagando    a   ditferença  correspondente. 

Art.  5.o  A  companhia  poderá  conceder  aos  viajantes,  entre 
pontos  certos,  bilhetes  de  ida  e  volt  <•  com  valor  por  oito  dias, 
abatendo  25  °/o  da  importância  total  das  suas  passagens. 

§  1.°  Os  passageiros  com  bilhetes  singelos  poderão  parar 
áquem  da  estação  designada  no  seu  bilhete,  porém  somente 
no  dia  em  que  fôr  vendido  o  bilhete,  não  tendo  o  mesmo 
valor  algum  no  dia  seguinte. 

§  2.°  Os  bilhetes  de  ida  e  volta  terão  valor  por  oito  dias 
em  qualquer  trem  ordinário  de  passageiros  durante  o  prazo 
concedido,  podendo  o  passageiro  parar  nas  estações  inter- 
mediarias, e  d'ahi  seguir  ao  termo  de  sua  viagem  em  qualquer 
outro  trem  dentro  do  prazo  concedido,  com  tanto  que  não 
percorra  a  mesma  distancia  em  um  só  senti  lo  mais  de  uma 
vez,  sob  pena  de  lhe  ser  cobrado  o  dobro  da  passagem. 

Art.  6.°  A  companhia  poderá  em ittir  bilhetes  de  assigna- 
tura  para  ida  e  volta  diariamente,  entre  pontos  certos,  nos 
trens  ordinários  de  passageiros,  com  as  seguintes  deducções 
sobre  a  tarifa  geral: 

Para  um  mez 30  °/0 

Para  três  mezes 40  °/0 

Para  seis  mezes 50  °/0 

Estes  bilhetes  poderão  comprehender  ou  não  os  domingos  e 
dias  santos,  á  vontade  do  assignante,  e  são  intransferíveis, 
excepto  os  de  2a  classe  para  criados  de  uma  mesma  pessoa, 
inscrevendo,  esta  no  bilhete  e  no  acto  da  aasignatura  os  nomes 
dos  que  de  lies  se  servirão. 

Art.  7.°  A  companhia  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  dos 
bilhetes  ou  passes  de  que  tratam  os  ar  ta.  4o  e  6°,  quando  não 
forem  apresentados  pelas  pessoas  ás  quaes  foram  concedidos, 
cobrando  o  duplo  da  passagem ;  nos  casos  de  reincidência, 
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os  bilhetes  ou  passes  serão  considerados  de   nenhum  valor, 
e  os  assignantes  nenhum  direita  terão  a  indemnização. 

§  l.o  O  viajante  que  recusar-se  exhibir  o  bilhete  ou  passe, 
quando  exigido  pelos  empregados  da  estrada,  ó  considerado 
embarcado  sem  bilhete  e  como  tal  sujeito  ás  determinações  do 
art.  10. 

Árt.  8.°  A  familia  ou  pessoas  que  se  reunirem  para  com- 
prar ou  occupar  um  compartimento  de  qualquer  classe,  poderão 
levar  comsigo  cães  gratuitamente. 

Art.  9.°  A  companhia  poderá  recusar  trem  especial. 

Si  o  conceder,  porém,  cobrará  a  taxa  correspondente  á  lota- 
ção completa  de  um  carro  de  Ia  classe  o  um  de  2a ;  e  mais  a 
taxa  correspondente  á  respectiva  lotação,  com  desconto  de 
20  °/0  por  cada  carro   que  fôr  preciso,  além  daquelle  numero. 

Art.  10.  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados  pela  administração,  ou  que  tenham  carimbo 
de  outro  dia,  salvo  os  casos  previstos,  pagarão  o  preço  de  sua 
viagem,  contada  do  ponto  de  partida  do  trem,  si  pelo  seu 
conhecimento  de  bagagem  não  estiver  provada  a  estação  de 
sua  procedência.  Os  que  excederem  o  trajecto  a  que  tiverem 
direito  ou  viajarem  em  classe  superior  á  indicada  no  seu 
bilhete,  pagarão  a  differença  de  sua  passagem,  e,  nesse  caso, 
o  chefe  da  estação  é  obrigado  a  dar  um  bilhete  supplementar, 
que  indique  a  somma  percebida. 

Art.  11.  O  passageiro  que  ficar  definitivamente  em  qual- 
quer estação  áquem  da  desiguala  em  seu  bilhete,  deve  entre- 
gal-o  ahi  a  um  dos  agentes  da  companhia. 

Art.  12.  As  crianças  menores  de3annos,  sondo  conduzi- 
das ao  collo,  terão  passagem  grátis.  As  de  3  alé  12  annos 
pagarão  meia  passagem  e  terão  direito  a  um  logar  separado  ; 
mas  em  um  mesmo  compartimento,  doas  menores  não  poderão 
occupar  senão  o  logar  de  um  adulto,  salvo  si  um  delles  houver 
pago  passagem  inteira. 

Art.  13.  Oi  doentes  que  viajarem  deitados  e  os  alienados 
devem  ser  acompanhados  por  pessoas  que  os  vigiem,  e  só 
poderão  ser  transportados  em  compartimentos  separados,  pa- 
gando a  lotação  respectiva,  com  o  abatimento  de  25°/0. 

Art*  14.  E*  expressamente  prohibidoa  qualquer  passageiro  t 

1.°  Passar  de  um  carro  para  outro,  estando  o  trem  em  movi- 
mento; 

2.°  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fora  ; 

3.°  Viajar   nos   carros  de  lft  classe   estando  descalços ; 

4.«  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movimento ; 

5.°  Entrar  ou  sahir  por  outro  logar  que  não  seja  a  plata- 
forma da  estação  é  porta  para  esse  fim  designada ; 

6.°  Entrar  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o  guarda 
designar ; 

7. o  Fumar  nas  salas  de  espera,  emquanto  ahi  permanecerem 
aenhcras. 

Art.  15. .  A  entrada  dos  trens  ó  interdicta  : 

i.°À'í  praoM  embriagadas   e  indecentemente  vestidas; 
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2.°  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflamma- 
veis,  ou  objecto  cujo  odor  possa  incommodar  os  passageiros. 

Art.  16.  Ninguém  poderá  transportar  comsigo  nos  carros, 
mais  do  que  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  ser  apresentada 
ao  chefe  da  estaçSo  para  verificar  si  está  carregada.  Esta 
disposição  nSo  comprenende  os  agentes  da  força  publica  que 
viajarem  em  serviço  do  Governo  acompanhando  presos  ou 
recrutas . 

Art.  17.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instruc- 
ções,  e,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de 
ferro,  persistir  na  infracção,  será  posto  fora  da  estação, 
restituindo-se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  comprado, 
si  não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fôr  com  me  t  tida  durante  a  viagem,  o  pas- 
sageiro incorrerá  na  multa  de  20$  a  50$,  o  no  caso  de  recu- 
sar-se  a  pagal-a,  ou,  si  depois  desta  satisfeita,  não  corrigir-se, 
o  conductor  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima  para 
remettel-o  á  autoridade  policial,  a  qual  procederá  como  fòr 
de  direito. 

Bagagem 

Art.  18.  As  encommendas  e  bagagens  excedentes  ás  per* 
mittidas  grátis,  e  os  objectos  cujo  peso  não  exceder  a  100 
kilogrammas  ou  dous  metros  cúbicos  de  volume,  e  que  forem 
transportados  pelos  trens  de  passageiros,  pagarão  pela  tabeliã 
n.  2,  sendo  seus  fretes  satisfeitos  no  acto  da  inscripção. 
Para  os  despachos  de  pequenos  volumes  de  encommenda  fica 
estabelecido  o  peso  de  um  kilogramma  para  o  pagamento  de 
frete  de  200  róis.  Nenhum  volume,  porém,  poderá  ser  des- 
pachado  por   menos  de  200  róis  de  frete . 

Art.  19.  Os  passageiros  não  poderão  levar  comsigo,  nos 
carros  em  que  viajarem,  senão  pequenos  volumes  que  não 
incommodem  aos  demais  viajantes,  a  juizo  do  chefe  da  esta- 
ção ou  da  pessoa  encarregada  da  policia  do  trem.  Esses  volu- 
mes  não  b  o  rã  o  considerados    como  bagagem. 

Art.  20.  Cada  passageiro  tem  direito  ao  transporte  grátis 
como  bagagem  :  para  a  Ia  classe  até  ao  peso  de  50  kilogram- 
mas, não  excedendo  o  volume  a  100  decimetros  cúbicos  ;  para 
a  2a  classe  até  ao  peso  de  30  kilogrammas,  não  excedendo  o 
volume  de  50  decimetros  cúbicos.  Pelo  excedente  destes  pesos 
ou  volumes  a  companhia  cobrará  os  respectivos  fretes.  Esta 
condição  não  se  estende  aos  objectos  preciosos,  que  pagarão 
1/2  °/o  ad  valorem  para   cada  companhia. 

Art.  21.  Os  menores  que  pagarem  meia  passagem  terão 
direito  ao  transporte  grátis  de  sua  bagagem  até  metade  do  que 
corresponde  a  uma  passagem  inteira. 

Art.  22.  A  bagagem  que  exceder  á  que  se  concede  transporte 
grátis,  deve  ser  registrada  e  ficará  sujeita  á  tarifa  n.  2, 
devendo  ser  entregue  no  respectivo  escriptorio  pelo  jaaenos 
15  minutos  antes  da  partida  do  trem  que  tiver  de  conduzil-a. 
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Art.  23.  Os  volumes  de  bagagem  ou  encommenda  poderão 
ser  recusados  nos  trens  de  passageiros  desde  que  o  sen  peso 
exceda  a  100  kilogrammas  ou  o  sen  volume  de  doas  metros 
cúbicos. 

Art.  24.  A  bagagem  registrada,  conduzida  pelo  trem  de 
passageiros,  deve  ser  retirada  no  dia  de  sua  chegada  á  estação 
destinatária. 

A  que  nSo  fôr  reclamada  naauelle  dia  ficará  na  estação,  pa- 
gando de  armazenagem  100  reis  por  dia,  por  10  kilogrammas 
ou  fracçSo  de  10  kilogrammas. 

A  companhia  não  se  responsabilisa  pelos  riscos  provenientes 
da  natureza  oti  espécie  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de 
bagagem. 

Art.  25.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais 
volumes  de  bagagem,  o  passageiro  tem  direito  de  reclamar  da 
administração  a  somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos 
perdidos  ou  damnificados  na  razSo  de  1$  por  kilogramma.  Si  a 
indemnização  tiver  logar  por  damno  ou  avaria  na  razão  da 
somma  fixada  no  presente  artigo,  a  bagagem  ficará  pertencendo 
á  companhia. 

Art.  26.  Estas  disposições  não  comprehendem  os  objectos 
preciosos  cujos  valores  forem  declarados,  ou  os  volumes  cujo 
conteúdo  fôr  conhecido,  os  quaes  serão  pagos,  aquelles  pelos 
respectivos  valores  oestes  por  arbitramento. 

Art.  27.  Para  o  despacho  de  pequenos  volumes  de  encom- 
menda fica  estabelecido  o  peso  de  1  kilogramma  para  paga- 
mento de  frete  de  200  rs.;  quando,  porém,  tiver  de  transitar 
por  mais  de  uma  linha,  será  cobrado  mais  200  rs.  para  cada 
companhia.  Deve  constar  nas  encommendas  o  nome  do  consi- 
gnatário e  o  da  estação  destinatária. 

A  bagagem  remettida  pelos  trens  mistos  ou  de  carga  pagará 
pela  tabeliã  n.  2. 

Mercadorias 

Art.  28.  As  mercadorias  depositadas  nas  estações  para  serem 
despachadas,  deverão  ser  acompanhadas  de  uma  nota 
assignada  pelo  remettente,  na  qual  estejam  declaradas  a 
data  da  entrega,  a  natureza  da  mercadoria,  o  numero, 
marca  e  o  acondicionamento  dos  volumes,  e  os  nomes  e 
endereços  do  remettente  e  consignatário.  Si  as  mercadorias 
forem  das  que  têm  de  ser  taxadas  a  peso,  a  mesma  nota  deverá 
declarar  também  o  peso  e  o  acondicionamento  dos  volumes. 

§  l.o  Os  agentes  da  companhia  não  despacharão  mercado- 
ria alguma  sem  ter  verificado  a  exactidão  desta  nota. 

§2.°  Os  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereço  bem 
legivel  e  além  disto  o  nome  da  estação  do  destino  (ficando 
isentos  os  géneros  ensaccados  ou  em  jacas  quando  em 
quantidade  superior  a  10  volumes)  e  ser  acondicionados  de 
modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordinários  inherentes  ao 
transito  por  estrada  de  ferro. 

HM  IXICIT1Y0  18»  —  V.  II.  9 
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Art.  29.  As  mercadorias  que,  misturadas  com  outras, 
possam  damnifical-as,  serão  transportadas  om  vagão  especial. 

Art.  30.  A  companhia  polerá  recusar  a  expedição  de 
qualquer    carga   nos  seguintes  casos: 

1.°  Si  o  género  estiver  tão  mal  acondicionado  qae  haja 
probabilidade  de  não  chegar  a  seu  destino  sem  perda  ou 
avaria ; 

2.°  Si  reconhecer-se  no  acto  da  entrega  que  já  está 
deterioradp ; 

3.°  Si  verificar-se  que  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na 
nota,  ou  que  a  marca  e  numero  são  inexactos  ; 

4.°  Si  faltarem  alguns  volumes. 

Entretanto  o  remettente  poderá  reparar  os  defeitos  da 
carga,  e  neste  caso  a  companhia  fará  a  remessa,  substi- 
tuindo-sepor  outra  a  nota  apresentada,  si  fôr  necessário. 

Art.  31.  Emquanto  a  carga  não  fôr  reparada,  ou  retirada, 
si  o  remettente  não  quizer  mais  envial-a,  poderá  demorar-se  24 
horas  na  estação  sem  responsabilidade  por  parte  da  com- 
panhia, sujeitando -se  depois  á  armazenagem. 

Art.  32.  A  companhia  poderá  igualmente  expedir  a  carga 
no  estado  em  que  fôr  entregue,  dando  o  remettente  ao  agente 
da  estação  uma  nota  assignada,  na  qual  declare  os  defeitos 
da  mesma  carga,  o  allivie  a  companhia  da  responsabilidade  das 
avarias. 

Art.  33.  As  mercadorias  susceptíveis  de  se  deteriorarem  em 
pouco  tempo  e  03  géneros  cujo  valor  importar  em  menos 
do  que  o  respectivo  frete ,  serão  despachados  depois  de  pago  o 
frete  e  a  companhia  não  será  responsável  pelo  estado  em  que 
chegarem  ao  seu  destino  os  de  fácil  deterioração. 

Art.  34.  A  companhia  não  se  responsabilisa  pela  avaria  inhe- 
rente  á  natureza  dos  volumes,  taes  como:  peças  de  machinas, 
etc.,  não  acondicionadas  devidamente,  garrafões  e  panellas,  a 
granel,  deterioração  de  frutas,  etc,  diminuição  ordinária  de 
peso,  combustão  espontânea,  effervecencia,  evaporação  ou  es- 
goto de  líquidos,  etc,  embora  que  não  haja  declaração  neste 
sentido  da  parte  do  remettente  na  nota  de  consignação. 
Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de  outra  qualquer 
natureza,  desde  que  não  forem  authenticadas  pelo  chefe  da  es- 
tação antes  da  entregados  objectose  não  houver  estrago  conhe- 
cido nos  invólucros,  procedentes  de  negligencia  de  seus 
empregados. 

Si  a  diíFerença  encontrada  para  mais  ou  para  menos  não 
exceder  a  1  •/<>  do  peso  mencionado  na  nota  de  consignação, 
a  companhia  não  será  responsável  pela  diíferença  encontrada 
e  nem  haverá  rectificação  de  frete. 

Art.  35.  Os  expedi tores  devem  declarar  si  as  suas  merca- 
dorias são  frágeis,  ou  si  devem  ser  preservadas  de  humidade  ; 
em  falta  do  que  a  companhia  não  responde  por  avarias  desta 
espécie . 

Ari.  36.  Pela  armazenagem  das  cargas  que  ficarem  nas 
estações,  por  não  terem  sido  retiradas  pelos  seus  respectivos 
consignatários  no  prazo  de  48  horas  depois  de  avisados,  quando 
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conhecidos,  da  chegada  das  mesmas  cargas,  cobrará  a  compa- 
nhia os  seguintes  direitos:  1$500  por  tonelada  métrica  por  dia, 
nos  primeiros  10  dias  immediatos  ao  prazo  acima  marcado ;  3$00O 
por  tonelada  por  dia,  nos  dias  seguintes. 

Art.  37.  Nenhuma  despeza  de  armazenagem  poderá  a  compa- 
nhia cobrar  pela  demora  das  cargas  em  suas  estações  antes  de 
serem  expedidas,  salvo  si  essa  demora  fôr  motivada  pelo  remet- 
tente  ou  consignatário.  Neste  caso  perceberá  a  companhia  1$500 
por  tonelada  métrica  o  por  cada  dia  que  decorrer  entre  aquelle 
em  que  deveria  ter  sido  effectuado  o  embarque  e  aquelle  em 
que  fôr. 

Art.  38.  As  massas  indivisas,  que  pesarem  mais  de  2.000 
até  3.000  kilogrammas  ou  cujo  volume  fôr  superior  de  dous 
até  três  metros  cúbicos,  serão  sujeitas  a  uma  taxa  addicional 
de  15$  por  volume  ;  as  que  pesarem  mais  de  3.000  até  5.000 
kilogrammas,  ou  cujo  volume  fôr  superior  de  três  até  cinco 
metros  cúbicos,  serão  sujeitas  a  uma  taxa  addicional  de  20$ 
por  volume. 

Quando  os  objectos  forem  destinados  para  as  estações  de 
companhias  estranhas,  esta  taxa  addicional  será  a  dupla  da 
acima  indicada. 

O  transporte  de  massas  indivisas  de  peso  excedente  a  cinco 
toneladas  métricas,  ou  de  volume  superior  a  cinco  metros 
cúbicos,  ou  que  necessitem  de  emprego  de  material  especial, 
não  é  obrigatório ;  porém,  quando  aceitas,  os  preços  e  con- 
dições de  transporte  serão  regulados  por  mutuo  accôrdo  entre 
a  companhia  e  o  remettente. 

Art.  39.  O  transporte  das  matérias  inflammaveis  ou  explo- 
sivas se  fará  somente  em  trens  exclusivamente  do  mercadorias 
o  em  dias  determinados.  Si  algumas  dessas  matérias  forem 
incluidas  em  quaesquer  volumes  contendo  outros  géneros  e 
não  forem  manifestados,  ficará  ao  arbitrio  da  companhia  appre- 
hender  esses  volumes  o  vendel-os,  entregando-se  á  parte  só- 
mente  metade  do  producto,  ficando  a  outra  metade  perten- 
cente á  companhia,  ou  impor  ao  expeditor  uma  multa  de  100$ 
por  cada  volume,  entregando-se  os  géneros. 

Art.  40.  As  mercadorias  taxadas  segundo  os  preços  das 
tabeliãs  ns.  12,  13  e  14,  devem  ser  annunciadas  no  dia  anterior 
ao  do  despacho. 

A  carga  será  feita  pelos  remettentes,  e  a  descarga  pelos 
consignatários,  ou  á  custa  destes  pela  companhia,  si  dentro 
de  24  horas  depois  de  avisados  não  a  efectuarem  elles. 

Pela  descarga  que  neste  caso  se  fizer,  cobrará  a  compa- 
nhia 2$  por  gondoía  e  4$  por  vagão.  Essas  mercadorias  não 
serão  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Por  todos  os  materiaes  ou  objectos,  qualquer  que  seja  sua 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estações, 
a  administração  não  cobrará  por  elles  armazenagem  alguma 
dentro  do  prazo  de  30  dias. 

Si,  porém,  findo  este  prazo  não  forem  retirados  da  estação, 
pagarão  a  taxa  diária  de  2$  por  tonelada. 
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Art.  41 .  Os  animaes  e  madeiras  taxados  (segundo  os  preços 
das  tabeliãs  na.  10,  11,  12  e  13,  serão  transportados  sem 
demora  quando  completarem  a  lotação  dos  carros  próprios  para 
este  transporte,  ou  quando,  não  completando,  pagar  o  remet- 
tente  o  valor  da  lotação  dos  mesmos  carros. 

No  caso  contrario  os  animaes  e  madeiras  poderio  ser  demora- 
dos até  que  haja  lotação. 

Art.  42.  A  companhia  poderá  recusar,  por  affluencia  de 
mercadorias  taxadas  a  peso,  as  cargas  sujeitas  ao' preço  de 
transporte  das  tabeliãs  ns.  10, 11,  12,  13  e  14. 

Art.  43.  Toda  a  inscripção  de  mercadorias,  bagagem*  di- 
nheiro, jóias,  animaes  e  cascos  vazios  ó  feita,  dando-se  ao 
expeditor  um  conhecimento  que  será  exigido  no  acto  da  entrega 
dos  objectos. 

Art.  44.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remettidas 
para  as  estações,  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga, 
e  que  não  forem  pagos  os  despachos  dentro  de  12  horas,  ficam 
sujeitas  ás  armazenagens  previstas,  a  menos  que  tenha  de 
ser  pago  o  frete  na  estação  destinatária. 

Art.  45.  Os  artigos  sujeitos  a  se  deteriorarem  poderão  ser 
vendidos  no  fim  de  oito  dias,  ou  antes,  sendo  isto  indispensável, 
e  no  caso  de  serem  recusados  pelos  destinatários  ou  serem  estes 
desconhecidos  pela  companhia,  recolhendo-se  qualquer  exce- 
dente ao  deposito  publico. 

Art.  46.  Em  caso  de  perda  ou  damno  das  mercadorias 
(salvo  os  casos  do  art.  34)  a  companhia  não  se  responsabilisa 
senão  pelo  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados,  e 
não  pelos  lucros  que  de  sua  entrega  eram  esperados  ;  e  isto 
mesmo  somente  quando,  na  forma  deste  regulamento  e  leis 
em  vigor,  tiver  o  expeditor  direito  a  esta  indemnização. 

Animaes 

Art.  47.  Os  animaes  serão  transportados  pelos  trens  de 
carga  e  mixtos,  e  pagarão  pelas  tabeliãs  respectivas.  Os  cães 
amordaçados  poderão  ser  transportados  pelos  trens  de  via- 
jantes, pagando  taxa  dupla  da  indicada. 

Art.  48.  Os  animaes  de  estimação,  de  sella  ou  para  carro, 
poderão  igualmente  ser  transportados  em  carros  especiaes 
pelos  trens  de  passageiros,  sem  responsabilidade  da  compa- 
nhia, mediante  as  seguintes  con  lições  : 

1.»  Os  remettentes  darão  aviso  á  administração  com  ante- 
cedência nunca  inferior  a  48  horas ; 

2.*  Os  animaes  virão  acompanhados  por  pessoas  que  delles 
se  encarreguem  durante  a  viagem. 

Art.  49.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a  despacho 
pelo  menos  30  minutos  antes  da  partida  do  trem  de  passageiros, 
e  40  minutos  antes  da  hora  indicada  para  a  partida  dos  trens 
de  mercadorias. 

Art.  50.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  á  chegada  dos 
trens  por  seus  donos  ou  consignatários ;  caso  o  não  sejam, 
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serão  remettidos  para  logar  conveniente  para  serem  tratados 
por  conta  e  risco  de  quem  pertencerem. 

Art.  51.  Oexpeditor  que  desejar  effectuar  o  transporte  de 
grande  numero  de  animaes  deverá  prevenir  a  administração 
com  antecedência  de  24  horas  pelo  menos. 

Art.  52.  Os  animaes  perigosos  serão  igualmente  sujeitos 
a  ama  taxa  convencional  entre  a  companhia  e  o  remettente, 
assim  como  aquelles  cujos  valores  reclamados  forem  superiores 
a500$000. 

Art.  53.  As  capoeiras  de  gallinhas,  eos  pequenos  animaes, 
ou  aves  em  gaiolas  ou  caixões  engradados,  estão  sujeitos  ás 
mesmas  condições  de  despacho  e  recebimento  de  animaes,  e 
pagarão  pelas  tabeliãs  em  que  estão  classificados,  sendo  tran- 
sportados pelos  trens  de  cargas  ou  mistos  e  pelo  duplo  nos 
trens  de  passageiros.  As  aves  designadas  na  tabeliã  n.  9  serão 
taxadas  por  peso. 

Art.  54.  Os  animaes  de  cangalhas,  bois,  porcos,  cabras, 
carneiros,  etc,  serão  transportados  nos  trens  de  mercadorias. 

Art.  55.  Os  animaes  não  classificados  serão  taxados  segundo 
as  tabeliãs  feitas  para  os  animaes  com  os  quaes  tiverem  mais 
analogia. 

DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art.  56.  O  systema  métrico  admittido  no  Império  pela  Lei 
n.  1157,  de  26  de  Junho  de  1862,  será  exclusivamente  adoptado 
na  estrada  de  ferro. 

A  tonelada  métrica  cujo  peso  é  de  1.000  kilogrammas,  cor- 
responde a  68  arrobas,  2  libras,  6  onças,  3  oitavas  e  14,4 
grãos  do  antigo  systema  de  pesos  e  medidas.  O  kilogramma 
corresponde  a  2  libras,  2  onças,  6  oitavas  e  60,13  grãos. 
O  metro  cubico  corresponde  a  94  palmos  cúbicos,  approxi- 
madamente.  O  metro  linear  corresponde  a  4  palmos  e  4,96 
pollegadas. 

Art.  57.  Tanto  nos  trens  de  viajantes  como  nos  de  merca- 
dorias, as  fracções  de  peso  serão  contadas  por  centésimos  da 
tonelada  ou  por   10  kilogrammas.  Assim,  todo  o  peso  com- 

Í>rehendido  entre  0  e  10  kilogrammas,  será  taxado  como  si 
bssem  10  kilogrammas,  entre  10  e  20  kilogrammas,  como  si 
fossem  20  kilogrammas,  etc. ,  etc . ,  do  mesmo  modo  as  fracções 
de  volumes  serão  contadas  por  centésimos  de  metro  cubico 
ou  por  10  decimetros  cúbicos,  assim  como  as  fracções  meno- 
res de  20  rs.  serão  contadas  como  20  rs.,  quando  não  houver 
duas  ou  mais  parcellas  para  sommar ;  em  caso  contrario,  a 
disposição  deste  artigo  será  applieada  somente  á  somma,  e 
não  a  cada  parcella. 

Art.  58.  E*  expressamente  prohibido  á  companhia  fazer 
ajustes  particulares  com  o  fim  de  conceder  a  um  ou  a  outros 
remettentes  quaesquer  redacções  das  tarifas  approvadas. 

Art.  59.  A  companhia  ó  obrigada  a  effectuar  com  cuidado, 
exactidão  e  presteza,  e  sem  favorecer  a  um  mais  que  a  outro 
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individuo,  todos  os  transportes  de  qualquor  natureza  que 
lhe  forem  confiados;  salvas  as  excepções  declaradas  nestas 
instr  acções. 

Art.  60.  Os  volumes,  animaes  ou  outras  quaesquer  cargas, 
entregues  á  ostrada  de  ferro,  serão  inscriptos  na  estação  de 
partida  e  na  estação  de  chegada,  em  registros  especiaes,  á 
medida  que  forem  recebidos*  mencionando-se  a  estação  do 
destino,  nome  dos  remettentes  e  dos  consignatários,  marcas, 
qualidade  dos  volumes,  espécie  de  mercadorias,  frete  pago, 
ou  por  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  de  inscripção  no  re- 
gistro da  estação  de  partida,  salvo  os  casos  de  preferencia  por 
objecto  do  serviço  publico. 

Art.  61.  A  companhia  não  poderá  fazer  directa  ou  indire- 
ctamente com  emp rezas  de  transporte  de  viajantes  ou  de  mer- 
cadorias por  terra  ou  por  agua,  sob  denominação  ou  forma 
alguma,  arranjos  ou  convenções  quaesqu^r  aqui  não  auto- 
rizados, salvo  si  fòr  para  esse  fim  autorizada  pelo  Governo 
Imperial. 

Haverá  sempre  a  mais  completa  igualdade  entre  as  diversas 
emprezasde  transporte  em  suas  relações  com  a  estrada  de  ferro. 

Art.  62.  A  companhia  não  poderá  exigir  em  nenhum  caso 
taxa  alguma  addicional  por  carregar,  ou  por  descarregar 
os  vagões,  ou  por  armazenagem,  além  da  que  fica  estipulada 
nas  presentes  instrucções. 

Art.  63.  Desde  que  um  expeditor  necessitar  de  um  vagão 
para  carga  completa  de  sua  mercadoria,  deve  requisital-o 
com  antecedência  de  24  horas,  e  de  48  horas  si  o  pedido  fòr 
para  dous  ou  mais  vagões. 

O  expeditor  fica  sujeito  á  multa  de  5$  por  vagão  si  a  merca- 
doria não  fôr  remettida  á  eBtação  no  dia  convencionado. 
A  importância  desta  multa  ó  depositada  no  acto  da  requisi- 
ção. A  administração,  no  dia  immediato  ao  fixado  para  expe- 
dição, poderá  dispor  dos  vagões.  O  chofe  da  estação  deve 
prevenir  com  antecedência  ao  expeditor  do  dia  e  hora  em  que 
os  vagões  ficarem  á  sua  disposição. 

Art.  64.  Nas  estações  intermediss  os  vagões  serão  carrega- 
dos pelos  trabalhadoree  do  expeditor,  dentro  do  prazo  que  lhe 
fôr  fixado,  e  quando  o  expeditor  ou  consignatário,  por  negli- 
gencia, não  o  tenha  feito  dentro  do  referido  prazo,  esto  ser- 
viço poderá  ser  efiectuado  pela  administração,  cobrando  esta, 
neste  caso,  além  do  frete,  2$  por  carga  de  vagão,  e  igual  som- 
ma  pela  descarga. 

Art.  65.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  de  merca- 
dorias poderá  exceder,  sob  qualquer  pretexto,  a  lotação  dos 
mesmos  vagões. 

O  expeditor  é  responsável  por  qualquer  avaria,  causada  por 
seus  agentes,  nos  vehiculos  da  estrada  de  ferro,  na  carga  ou 
descarga  das  mercadorias. 

Art.  66.  Nas  estações  intermédias  as  mercadorias  só  serão 
recebidas  para  serem  transportadas  nos  trens  que  alli  pararem. 
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Os  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  serão  affixados  nas 
ditas  estações. 

Art.  67.  O  transporte  de  objectos  que  exigirem  o  emprego 
de  material  especial  não  é  obrigatório. 

Art.  68.  O  transporte  de  matérias  inflammaveis,  taes  como, 
phosphoros,  liquidos  alcoólicos,  agua-raz,  vitríolo,  essências 
e  outras  substancias  perigosas  ou  de  volumes,  cujo  invólucro 
possa  occasionar  incêndio,  não  pôde  ter  logar  pelos  trens  de 
passageiros.  Estes  objectos  devem  ser  acondicionados  em  barris 
ou  caixões  de  madeira,  competentemente  fechados,  e  são  ex- 
pedidos pelos  trens  de  mercadorias,  em  dias  determinados 
pela  companhia. 

Art.  69.  Os  saccos  vazios  que  tenham  servido,  e  sejam 
destinados  ao  transporte  pela  estrada  de  ferro,  de  géneros 
produzidos  no  paiz,  o  que  em  caso  de  duvida  será  altestado 
pelo  chefe  da  estação,  são  conduzidos  gratuitamente,  sem 
responsabilidade  da  companhia.  Si,  porém,  estes  objectos 
nSo  forem  retirados  dentro  do  prazo  de  48  horas  depois  da 
chegada  á  estação,  pagarão  os  consignatários-  ou  destina- 
tários a  seguinte  armazenagem  por  unidade  ou  fracções  de  10 
kilogrammas  e  por  dia  : 

Pelos  primeiros  30  dias 100  réis 

De  30  a  90  dias 200  réis 

Art.  70.  Os  objectos  que  no  fim  de  90  dias  não  forem 
retirados  das  estações  ou  armazéns  da  estrada  de  ferro,  serão 
vendidos  pela  administração  em  hasta  publica,  por  conta  e. 
risco  de  quem  pertencerem,  para  pagamento  das  despezas  a 
que  estiverem  sujeitos,  recolhendo-se  qualquer  excedente  ao 
deposito  publico. 

Art.  71.  A  administração  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  se  faz  uma  falsa  declaração  do  seu  con- 
teúdo. Em  taes  casos  cobrar-se-ha  o  frete  duplo  dos  volumes 
não  manifestados.  Si,  porém,  esses  objectos  forem  inflam- 
maveis, ou  de  grande  responsabilidade,  o  expeditor  pagará 
a  multa  de  100$  a  200$000. 

Art.  72.  Si  a  remessa  da  bagagem  ou  mercadorias  se  com- 
puzer  de  vários  volumes,  o  frete  será  contado  por  um  só,  como 
o  peso  de  todos  os  outros.  Esta  concessão  só  terá  logar,  si  os 
volumes  se  acharem  reunidos  em  um  só  invólucro  debaixo 
do  nome  de  um  só  destinatário. 

Art.  73.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários,  ou  seus  delegados, 
salvo  os  casos  especificados  nas  presentes  instrucções,  e  para 
as  quaes  esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  74.  Toda  a  reclamação  tendo  por  fim  a  restituição  de 
uma  taxa  indevidamente  paga  ou  indemnização  de  perda  e 
avaria,  deve  ser  immediatamente  dirigida  ao  chefe  da  esta- 
ção. Da  decisão  do  dito  chefe  poderá  o  reclamante,  dentro  do 
prazo  de  três  dias,  appellar  para  a  administração,  findo  o 
qual  não  será  mais   attendido. 
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Art.  75.  A  administração  poderá  deter  os  volumes  per- 
tencentes aos  expeditores  que  por  falsas  declarações  estiverem 
sujeitos  ás  multas  impostas  por  este  regulamento.  Si  no  prazo 
de  15  dias  nlo  forem  pagas  as  multas  devidas,  a  administra- 
ção procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  de  conformidade 
com  o  art.  70.  Si  o  producto  da  venda  não  fôr  suficiente 
para  o  pagamento  das  referidas  multas,  a  administração  co- 
brará o  restante  executivamente. 

Art.  76.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem 
ministrar  aos  expeditores  todas  as  informações  necessárias 
para  intelligencia  e  cumprimento  das   presentes  instrucções. 

Art.  77.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro  não  podem 
exigir  outros  fretes  ou  retribuições  de  qualquer  natureza,  que 
não  se  achem  especificados  neste  regulamento  e  de  accôrdo 
com  as  tarifas  annexas. 

Art.  78.  Os  géneros  e  outros  objectos  n&o  designados  nas 
tarifas,  serão  taxados  segundo  as  tabeliãs  feitas  para  aquelles 
com  asquaes  tiverem  mais  analogia. 

Art.  79.  Os  perus,  gansos,  patos,  marrecos,  gallinhas, 
pavões,  araras,  papagaios  e  quaesquer  outras  aves  domesti- 
cas ,  ou  silvestres,  gatos,  leitões,  coelhos,  porcos  da  índia, 
macacos,  kagados,  pacas,  tatus,  quatis,  etc.  e  quaesquer  outros 
animaes  pequenos,  só  serão  transportados  estando  acondiciona- 
dos dentro  de  gaiolas,  cestos,  capoeiras,  barricas,  ou  caixões 
fechados,   e  pagarão  por  peso. 

Art.  80.  Os  cadáveres  só  serão  transportados  em  carros 
cobertos  em  compartimento  separado  e  pelo  respectivo  preço 
da  lotação  dos  compartimentos  com  o  abatimento  de  25  °/0. 

Art.  81.  Nas  estações  deverão  ser  descarregados  os  vagões 
de  cargas  que  compuzerem  os  trens  segundo  a  ordem  das  suas 
chegadas,  devendo  ser  recolhidas  aos  armazéns  aquellas 
mercadorias  que  devam  ser  abrigadas  e  em  caso  algum  poderão 
demorar-se  os  vagões  carregados,  ainda  mesmo  a  pedido  dos 
consignatários  ou  destinatários. 

Art.  82.  Tanto  as  presentes  instrucções  e  tarifas  como  os 
artigos  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  1930 
de  26  de  Abril  de  1857,  o  Decreto  n.  2930  de  23  de  Abril 
de  1862  e  os  §§  3o,  4o,  5°,  6°  e  T  do  art.  22  do  Regulamento 
e  aue  se  refere  o  Decreto  n.  5561  de  28  de  Fevereiro 
de  1874,  deverão  ser  impressos  e  colligidos  em  folheto,  do 
qual  serão  distribuídos  exemplares  por  todas  as  repartições 
como  determina  o  art.   36  do  regulamento  primeiro  citado. 

Art.  83.  Todos  os  empregados  das  estações  e  dos  trens  e  os 
guardas  dos  portões  e  das  passagens  de  nivel,  usarão  de  um 
bonet  apropriado  ao  serviço  da  estrada  de  ferro,  devendo 
cada  classe  ter  um   distinctivo  especial. 

Ficam  isentos  desta  obrigação  os  machinistas,  foguistas 
e   serventes. 

Art.  84.  Por  infracção  de  quaesquer  disposições  acima 
mencionadas  relativas  ao  serviço  de  passageiros  ou  de  mer- 
cadorias, serão  os  empregados  da  companhia  sujeitos  á  multa 
de  30$  a  50$,  ou  demittidos  conforme  a  gravidade  do]  caso. 
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Telegrapho  eléctrico 

Art.  85.  A  companhia  fica  autorizada  a  cobrar  pelo  ser- 
viço que  o  telegrapho  eléctrico,  por  ella  estabelecido,  prestar 
aos  particulares,  as  seguintes  taxas  : 

Pela  transmissão  de  um  telegramma  de  1  a  15  palavras 
para  qualquer  das  estações  da  estrada  de  ferro...  1$000. 
Quando  o  telegramma  tiver  mais  de  15  palavras  as  taxas  serão 
augmentadas  de  um  quinto  por  cada  serie  de  cinco  palavras 
ou  fracções  de  serie  excedente. 

§  1.°  O  communicante  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta 
do  telegramma  que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras. 
Neste  caso  a  minutado  telegramma  deverá  ter  a  declaração: 
«  Resposta  paga  para...  palavras  >,  antes  da  assignatura  do 
communicante. 

§  2. °  Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que 
o  indicado  no  telegramma,  não  se  fará  restituição  da  taxa;  no 
caso  contrario  será  o  excesso  pago  pela  pessoa  que  apresen- 
tar a  resposta. 

§  3.°  A  resposta  para  ser  transmittida  deverá  ser  apresen- 
tada dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  da  entrega  do 
telegramma  primitivo  do  destinatário.  A  resposta  apresentada 
depoÍB  de  findo  este  prazo,  fica  sujeita  ao  pagamento  da  taxa. 

Art.  86.  Os  despachos,  tanto  do  Governo  como  da  Pre- 
sidência da  Província  de  S.  Paulo,  e  os  das  autoridades  poli- 
ciaes,  serão  sujeitos  a  uma  taxa  igual  á  quinta  parte  da  que 
teriam   de  pagar   os  particulares  nas  mesmas  circumstancias. 

Art.  87.  Para  o  endereço  do  despacho  são  concedidas  de  1 
a  12  palavras,  que  não  serão  contadas  na  cobrança  da  taxa. 
As  palavras  excedentes  de  12  serão  contadas  e  taxadas  com 
o  conteúdo  do  despacho.  O  logar  de  partida  e  a  data  serão 
transmittidos   ex  offlcio. 

Art.  88.  Os  traços  de  união  e  os  signaes  de  pontuação  não 
serão  contados,  mas  os  outros  signaes  serão  taxados  con- 
forme o  numero  de  palavras  necessárias  para  traduzil-as. 

Os  números  de  1  a  5  algarismos  serão  contados  por  uma  pala- 
vra; cada  algarismo  excedente  será  contado  por  uma  palavra. 

Art.  89.  O  porte  dos  despachos  ao  domicilio  dos  destinatá- 
rios é  gratuito ;  mas,  quando  quem  expedir  um  telegramma 
quizer  que  se  remettam  cópias  do  despacho  a  muitos  domicílios 
em  um  mesmo  logar  de  estação,  pagará  500  réis  de  porte  por 
cada  cópia,  menos  uma. 

Até  uma  distancia  de  2  kilometros  da  estação,  os  des- 
pachos serão  levados  á  casa  do  destinatário  por  expresso; 
além  daquelle  limite,  serão  expedidos  pelo  Correio. 

Art.  90.  Quem  expedir  um  telegramma  poderá  exigir, 
pagando  taxa  dupla,  que  seja  repetido,  para  verificação  pelo 
escrip tório  do  destino.  Si  auizer  somente  aviso  de  recepção 
do  despacho,  pagará  mais  10°/0  da  taxa. 

Art.  91.  Si  a  repetição  do  telegramma  mostrar  que  houve 
viciamento  na  transmissão,  não  terá  logar  o  pagamento  da 
taxa  dupla. 
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Art.  92.  O  agente  da  estação  poderá  exigir,  si  julgar  con- 
veniente, que  a  pessoa  que  quizer  expedir  um  telegramma 
prove  a  sua  identidade  pelo  testemunho  de  pessoas  conhecidas 
ou  pela  apresentação  de  passaportes  ou  quaesquer  outros  docu- 
mentos suficientes. 

Art.  93.  Os  agentes  das  estações  deverão  recusar  a  expe- 
dição ou  a  entrega  dos  despachos  prejudiciaes  á  ordem  pnblica 
ou  offensivos  á  moral  e  bons  costumes.  No  caso  de  duvida, 
deverão  dirigir-se  ás  autoridade*  policiaes  do  logar,  que 
decidirão  si  o  telegramma  poderá  ou  não  ser  enviado. 

Art.  94.  O  despacho  expedido  simultaneamente  a  mais 
de  uma  estação,  será  sujeito  a  uma  taxa  simples,  a  mesma  por 
cada  uma  das  outras,  mais  metade  da  taxa. 

Art.  95.  A  todo  despacho  levado  ao  domicilio  do  destina- 
tário, deve  ir  junto  um  recibo  para  ser  assignado  pela  pessoa, 
a  quem  o  despacho  fôr  dirigido,  ou  por  algum  membro  de 
sua  familia,  ou  por  qualquer  empregado  seu.  Si  nenhuma 
dessas  pessoas  fôr  encontrada,  far-se-ha  menção  disso  no 
despacho,  que  voltará  ao  escriptorio  do  destino. 

Art.  96.  Si  o  telegramma  fôr  retirado  depois  de  começa  ia 
a  transmissão,   não  se  restituirá  a  taxa. 

Art.  97.   A  restituição  da  taxa  será  feita  quando  : 

1.°  O  despacho  fôr  entregue  ao  destinatário  com  demora  de 
mais  de  hora  e  meia  depois  da  recepção,  sendo  levado  por 
expresso,  ou  não  fôr  enviado  pelo  primeiro  Correio  depois 
da  recepção  ; 

2.°  O  despacho  fôr  entregue  tão  alterado  que  não  preencha 
o  fim  para  que  foi  expedido  ; 

3.°  A  autoridade  do  logar  do  destino  prohibir  a  entrega  do 
despacho  ; 

4.°  Fôr  necessário  retardar  a  transmissão  do  despacho,  salvo 
si  a  parte  sujeitar-se  á  demora  inevitável. 

Art.  98.  Os  despachos  devem  ser  feitos  com  tinta  em  lingua- 
gem ordinária  e  inteiligivel,  sem  abreviação  alguma  de  pa- 
lavras, datados  e  assignados.  Os  que  forem  dados  de  viva 
voz  não  serão  transmittidos. 

Art.  99.  Todos  os  despachos  transmittidos  e  recebidos  serão 
transcriptos  integralmente  em  um  livro  de  registro,  com  men- 
ção da  hora,  do  principio,  do  fim  da  transmissão,  e  da 
taxa  cobrada,  da  qual  se  passará  recibo  a  quem  expedir  o  te- 
legramma. 

Art.  100.  A  minuta  do  despacho  será  numerada,  e  em 
uma  das  margens  se  marcará  a  hora  da  entrega  no  escri- 
ptorio de  transmissão,  e  a  hora  da  chegada  ao  destino  ou  á 
agencia  do  Correio.  Estas  minutas  serão  archivadas. 

Art.  101 .  Os  despachos  serão  transmittidos  segundo  a  ordem 
da  numeração,  salvos  os  casos  de  preferencia  estabelecidos 
no  art.  103.  Todavia,  os  despachos  de  mais  de  100  palavras 
poderão  ser  recusados,  ou  demorados  para  cederem  a  priori- 
dade a  outros  mais  breves,  posto  que  entregues  posteriormente. 

Art.  102.  Os  agentes  da  companhia  deverão  guardar  fiel- 
mente o  segredo  dos  despachos. 
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Art.  103.  As  precedências  para  a  expediçffo  dos  despachos 
serão  raguladas  do   modo  seguinte  : 

Em  lu  logar,  o  serviço  da  companhia  nos  casos  urgentes 
em  que  qualquer  demora  poderia  comprometter  a  segurança 
dos  trens; 

Em  2°  logar,  o  Governo  Geral ; 

Em  3o  logar,  o  Governo  Provincial ; 

Em  4o  logar,  o  serviço  ordinário  da  companhia ; 

Em  5°  logar,  o  serviço  das  autoridades ; 

Em  6o  logar,  os  particulares . 

Art.  104.  Por  infracções  de  qualquer  das  disposições  acima-, 
relativas  ao  serviço  do  telegrapho  eléctrico,  serão  os  empre- 
gados da  companhia  damittidos  ou  sujeitos  á  multa  de  30$ 
a  50$,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  105.  O  transporte  de  materiaes,  passageiros  e  baga- 
gens por  conta  do  Estado  ou  da  Província  de  S.  Paulo 
effectuar-se-ha  conforme  as  condições  mencionadas  no  art.  22 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  5561  de  28  de 
Fevereiro  de  1874. 

TABELLAS 

4.  3.  —1^000  por  tonelada  por  kilometro 

TARIFAS 

Passageiros  das  duas  classes. 

Encommendas  e  bagagens  excedentes  ás  permittidas  grátis, 
e  os  objectos  ou  mercadorias  cujo  transporte  tiver  logar  pelos 
trens  de  viajantes. 

Gelo,  peixe  fresco,  ostras,  caça,  verduras,  frutas,  carne 
fresca,  pSo,  leite  e  ovos,  terão  um  abatimento  de  75  o/p, 
porém,  nenhum  volume  será  recebido  por  menos  de  200  reis 
por  tonelada. 

3.—  906  réis  por  tonelada  por  kiloinolro 

Géneros  destinados  principalmente  a  exportação  ;  como  café, 
assacar,  fumo,  couros  seccos  e  outros  semelhantes,  com- 
prehendendo  também  os  géneros  fabricados  no  paiz,  nSo  classi- 
ficados nas  outras  tabeliãs,  por  tonelada.  ' 

4.—  100  réis  por  tonolada  por  kilomotro 

Géneros  alimentícios  de  primeira  necessidade,  como  sal, 
farinha,  arroz,  feijão,  milho,  legumes,  toucinho,  e  raízes 
alimentícias,    por  tonelada. 

Géneros  alimentícios  de  primeira  necessidade  produzidos 
na  Província  de  S.  Paulo,  comoagua,  araruta,  arroz,  café 
moiio,  carne  fresca,  centeio,  farinha  de  milho  ou  mandioca, 
feijão,  frutas  frescas,  hortaliça  fresca,  leite  fresco,  milho, 
ovos  frescos,  pSo,  peixe  fresco,  raízes  alimentícias,  verduras, 
pagarão  50°/o  menos  da  actual  tarifa. 
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Sai. 

5.— 140  réis  por  tonelada  por  kilomotro 

Cobre,  chumbo,  ferro  não  trabalhado,  trilhos  para  estradas 
de  ferro,  tubos  de  ferro  e  outros  metaes  e  ferragens  em  geral 
destinados  &  construcçao  ;  e  bem  assim  as  machinas  e  uten- 
sílios para  a  agricultura  e  industria  ;  couros  salgados,  gé- 
neros da  tabeliã  n.  14,  em  quantidade  menor. 

6\—  300  réis  por  toaelada  por  kilomotro 

Géneros  de  importação  nSo  mencionados  nas  outras  tabeliãs» 
louça,  tanto  em  gigos  como  em  caixões,  os  vidros  ordinários, 
petróleo,  agua-raz  e  outros  espíritos,  si  nSo  estiverem  clas- 
sificados em  outras  tabeliãs  por  tonelada. 

7.—  600  réis  por  tonelada  por  Hlometro 

Objectos  de  grande  volume  e  pouco  peso,  como  mobílias, 
caixões  com  chapéos  e  outros  semelhantes,  quer  sejam  de 
exportação  ou  importação,  e  os  objectos  frágeis  de  grande 
responsabilidade,  como  pianos,  espelhos,  vidros,  etc,  e  todos 
os  mais  nesta  tabeliã  classificados,  por  tonelada. 

8.— 800  réis  por  tonelada  por  kilomotro 

Pólvora  e  outras  substancias  inflammaveis  ou  explosivas, 
como  phosphoros,  vitríolo   e  fogos   de  artificio,  por  tonelada. 

9.—  380  réis  por  tonelada  por  kilomotro 

Perus,  gansos,  patos,  marrecos,  gallinhas,  faisões,  araras, 
papagaios  e  quaesquer  outras  aves  domesticas  ou  silvestres, 
macacos,  kagados,  pacas,  tatus,  quatis,  etc.  ;  e  quaesquer 
outros  animaes  pequenos,   por    tonelada. 

As  capoeiras  do  gallinhas  e  os  pequenos  animaes,  ou  aves 
em  gaiolas  ou  caixões  engradados,  transportados  em  trem  de 
passageiros,  pagarão  taxa  dupla. 

10.— 10  réis  por  cabeça  por  kilometro 

Bezerros,  carneiros,  cabritos,    cffes  amordaçados  e  outros 
quadrúpedes   semelhantes,   por  cabeça. 
Bois,  vaccas,  touros,  cavallos,  bestas  e  jumentos»  por  cabeça» 
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11.— 55  réis  por  tonelada  por  kilometro 

Animaes  de  sella  ou  para  viagem,  os  de  earro,  os  cães 
amordaçados,  transportados  pelos  trens  de  passageiros,  paga- 
rão taxa  dupla. 

12.—  240  réis  por  earro  por  kilometro 

Madeiras  serradas,  lavradas  ou  brutas,  nSo  comprehendidas 
nas  outras  tabeliãs  por  vagão.  (O  frete  mínimo  será  de  3$ 
por  vagão.) 

A  lotação  fica  fixada  em  5  toneladas  por  cada  vagão. 

13.—  330  réis  por  dons  carro»  unidos  por  kilometro 

Caibros  e  varas,  até  nove  metros  de  comprimento,  por  dona 
carros. 

Madeiras  serradas,  lavradas  ou  brutas,  cujo  comprimento 
demande  transporte  em  dous  vagões  unidos,  pagarão  mais  50  •/* 
quando  fôr  preciso  annexar  mais  um  vagão.  (O  frete  minimo 
será  6$  por  dous  vagões  unidos.) 

14.— 180  réis  por  earro  por  kilometro 

Cal,  carvão  vegetal  ou  mineral,  telhas,  tijolos,  tubos  de 
barro,  betumes,  pedras  de  construcção  e  peças  de  madeira, 
peauenas,  de  menos  de  4™,50  de  comprimento,  como  ripas, 
moirões  e  achas  de  lenha,  capim,  estrumes  e  outras  sub- 
stancias úteis  á  lavoura  e  industria,  e  de  valor  insignificante 
em  relação  ao  volume,  por  carro. 

A  lotação  fica  fixada  em  5  toneladas  por  cada  vagão. 

15.—-  130  réis  por  carro  por  kilometro 

Garro  ou  carroça  ordinária,  de  qualquer  eBpecie,  por  cada 
um,  e  mais  50  °/0  para  as  de  quatro  rodas. 

16.— 110  réis  por  kilometro 

Garros  rebocados  para  estrada  de  ferro. 

17.—  80  róis  cada  um  por  kilometro 

Locomotivas  e  tendera  rebocados. 
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DECRETO  N.  9006  —  de  1.  de  setembro  de  1883 

Transfere  á  Companhia  da  estrada  do  forro  [Leopoldina  os  favores  con- 
cedidos á  estrada  do  forro  Alto  Muriahó  polo  Decreto  n.  8254  de  10  de 
Sotembro  do  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  Leopoldina,  na  qual  se  fundiu  a  da  estrada  de  ferro  Alto 
Muriahé,  Hei  por  bem  Transferir  á  mesma  companhia  a  con- 
cessão feita  por  Decreto  n.  8254,  de  10  de  Setembro  de  1881,  dos 
favores  constantes  dos  §§  2  a  7  da  clausula  3a  das  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878, 
ficando  a  referida  companhia  sujeiti,  em  tudo  que  lhe  fôr  ap- 
plicavel,  ás  mais  disposições  do   citado  Decreto  n.  6995. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Setembro  de 
1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a    rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9008  (')  — de  1  de  setehbeo  de  1883 

Proroga  o  prazo  concedido  ao  Commmondador  Francisco  Eugénio  de  Azevedo 
para  a  conclusão  do  todas  as  obras  da  Empresa  ferro -carril  Guarany. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Commendador  Francisco 
Eugénio  de  Azevedo,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  três 
mezos  o  prazo  estimulado  na  clausula  3a,  das  que  baixaram 
com  o  Decreto  n.  8548  de  20  de  Maio  de  1882,  para  a  conclusão 
de  todas  as  obras  dt  Empreza  ferro-carril  Guarany. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  e  interino  dos  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  1  de  Setembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


(*)  Com  o  n.  9007  não  houvo  acto  algum. 
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DECRETO  N.    9009  —  de  12  dk   setembro  de  1883 

Approva  o  contrato  celobrado  entre  a  Directoria  Gorai  dos  Corroios  e  Leopoldo 
Angasto  Passos  para  o  serviço  de  reboque  na  barra  do  Rio  S.  Francisco 
na  ProTincia  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contrato  celebrado  entre  a  Dire- 
ctoria Geral  dos  Correios  e  Leopoldo  Augusto  Passos  para  o 
serviço  de  reboque  na  barra  do  Rio  S.  Francisco,  na  Província 
das  Alagoas. 

Aflfonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de 
1883,  62o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


Contrato  que  celebram  entre  si  o  Director  Ge- 
raldo* Correios»  Dr.  Luiz  Betlm  Paes  Leme, 
e  Leopoldo  Augusto  Passos»  para  o  serviço 
de  reboque  na  barra  do  141o  8.  FVancfoco,  na 
Província  das  Alagoas,  em  virtude  do  Aviso 
do  Ministério  da  Agricultura»  Gommerclo  e 
Obras  Publicas,  n.  13»,  de  »©  de  «Inibo  pró- 
ximo findo* 


I 

Ao  emprezario  do  serviço  de  reboque  na  barra  do  Rio 
S.  Francisco,  Leopoldo  Augusto  Passos,  fica  concedida  durante 
o  actual  exercício,  nos  termos  do  n.  23  do  art.  7o  da  Lei 
n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  a  subvenção  de  12:000$, 
paga  em  p/estaçSes  mensaes,  vencidas,  na  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  das  Alagoas.  Esta  subvenção  continuará 
a  ser-lhe  paga  nos  subsequentes  exercidos,  si  a  As<embléa 
Qeral  consignar  nas  leis  de  orçamento  a  necessária  verba,  e 
si  o  Governo  Imperial  entender  que  não  convém  supprimil-a. 
Na  hypothese  figurada  nesta  clausula,  para  que  o  contrato 
presente  continue  a  vigorar,  será  mister  expressa  declaração 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  qne 

Kderá  snbmettel-o  á  revisão  e  alteral-o  conforme  aconse- 
arem   as  conveniências  do  serviço  publico. 

II 

0  pagamento  da  subvenção  efiectuar-se-ha  á  vista  de  attes- 
tado   do  fiscal  da  navegação,  que  for  nomeado  pelo  Ministério 
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da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ou,  em  sua  falta, 
da  Capitania  do  Porto,  que  declare  ter  sido  feito  o  serviço  com 
regularidade  e  de  accôrdo  com  este  contrato,  e  achar-se  o  ma- 
terial necessário  ao  seu  desempenho  em  bom  estado  de  con- 
servação. 

III 

Da  subvenção  deduzir-se-h&o  as  multas  em  que  o  emprezario 
incorrer  e  mais  a  quota  de  2  %  °/0  para  gratificar  o  fiscal  do 
serviço.  No  caso  de  ser  o  contratante  relevado  da  multa  em 
que  tiver  incorrido,  o  Presidente  da  província  recorrerá  ex 
officio  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. 

IV 

O  emprezario  obriga-se  a  fazer  o  serviço  de  reboque  da  barra 
do  Rio  S.  Francisco,  nos  termos  do  contrato  de  3  de  Fevereiro 
de  1882,  celebrado  com  a  Presidência  da  Província  das  Ala- 
goas, que  fica  fazendo  parte  deste,  salvas  as  disposições  que  a 
elle  se  oppuzerem. 


O  serviço  de  reboque  será  prestado  indistinctamente  a  todas 
as  embarcações  de  vela  ou  a  vapor,  nacionaes  ou  estrangeiras, 
de  longo  curso  ou  de  cabotagem,  que  o  solicitarem,  as  quaes 
ficam  obrigadas  ao  pagamento  da  tonelagem,  embora  se  não 
aproveitem  do  serviço  que  tiverem  reclamado.  E,  si  por  qual- 
quer motivo  tornarem  a  pedir  o  reboque,  serão  obrigadas  a 
pagar  nova  taxa. 

VI 

No  caso  de  guerra,  rebelliSo  ou  outro  qualquer  motivo 
urgente,  o  emprezario  obriga-se  a  prestar  seus  vapores  ao 
Governo  Imperial  ou  Provincial,  mediante  indemnização  ra- 
zoarei fixada  de  commum  accôrdo,  e  a  fazer  o  serviço  de 
reboque  com  catraias,  o  que  lhe  dará  direito  aos  favores  deste 
contrato. 

VII 

Será  tolerada  a  interrupção  deste  serviço,  por  motivo  provado 
de  força  maior,  até  seis  mezes  ;  si  este  prazo  fôr  excedido  ca- 
ducará este  contrato,  ficando  entendido  que  o  emprezario  nao 
terá  em  nenhum  caso  direito  á  subvenção  senão  por  serviço 
efectivamente  realizado. 

VIII 

Os  vapores  e  quaesquer  embarcações  que  o  emprezario 
adquirir  no  prazo  deste  contrato  para  o  serviço  de  reboque, 
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serSo  naeionalisados  brazileiros  e  isentos  de  quaesquer  direitos 
de  transferencia  de  propriedade  ou  matricula. 

IX 

As  questóes  que  se  suscitarem  na  execução  deste  contrate 
serão  decididas  por  arbitramento,  escolhendo  cada  uma  das 
partes  seu  arbitro.  Os  árbitros  nomeados,  antes  de  tomarem 
conhecimento  da  questão,  accordarão  em  terceiro  que  será 
desempatador,  e  si  nSo  poderem  chegar  a  accôrdo,  a  sorte 
designará  um  dos  Conselheiros  de  Estado  para  decidir  defini- 
tivamente. 

X 

O  empresário  começará  a  perceber  da  data  deste  contrato 
a  subvenção  de  que  trata  a  clausula  !•• 

XI 

O  presente  contrato  fica  dependente  da  sua  approvaçKo  pelo 
Governo  Imperial. 

Directoria  Geral  dos  Correios  em  27  de  Agosto  de  1883.— 
Luiz  Betim  Paes  Leme.— Gomo  procurador  do  emprezario, 
Hercules  Tavares  de  Campos.  — Gomo  testemunhas,  José 
Ricardo  de  Andrade.— João  Luiz  Rodrigues  Pinheiro.— 
Estavam  duas  estampilhas,  sendo  uma  do  valor  de  10$  e  outra 
de  2$,  devidamente  mutilisadas. 


DECRETO  N.  9010  —  de  13  Dl  setembro  di  1883 

Proroga  novamente  a  presente  seisio  da  Assemblóa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  novamente  a  presente  sessão  da 
Assembléa  Geral  Legislativa   a.té  ao  dia  18  do  corrente  mez . 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Setembro  de  1883,  62°  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 
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DECRETO  N.  9011  —  db  15  de  setembro  de  1883 

Ap prova  oi  estudos  definitivos  da  estrada  do  ferro  da  Corto  á  raix  da 
serra  de  Petrópolis,  autoriza  a  respectiva  constrocçSo,  e  bem  assim  con- 
cede o  soa  prolongamento,  de  um  lado,  até  á  proximidado  da  igreja  matris 
da  fregoozia  de  SanfAnna  do  munieipio  noutro,  e  do  outro,  até  á  cidade 
de  Magé,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Alipio  Luiz  Pereira  da 
Silva,  cone  ssionario  da  estrada  de  ferro  da  Corte  á  raiz  da 
serra  de  Petrópolis,  Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  defini- 
tivos da  mesma  e*trada,  apresentados  de  conformidade  com  a 
clausula  5a  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  8725,  de  4  de 
Novembro  de  1882,  e  Autorizar  a  respectiva  construcçáo,  bem 
como  Conceder-lhe  o  prolongamento  da  mesma  estrada,  de  um 
lado,  até  á  proximidade  da  igreja  matriz  da  freguezia  de  Santa 
Anna  do  manicipio  neutro,  e  de  outro,  até  á  ciiade  de  Magé, 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  sob  as  mesmas  condições  con- 
stantes do  refeido  Decreto  n.  8725  e  as  que  com  este  baixam, 
asai  g  nadas  por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoc  os  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Setembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


Clausulas  a  que  se  refòre  o  Decreto 
li.  9011  desta  data 


I 

Dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contados  desta  data,  o  con- 
cessionário submett?rá  á  a p provação  do  Governo  os  estudos 
definitivos  dos  prolongamentos  de  que  trata  o  presente  decreto. 

II 

O  cruzamento  da  estrada  de  ferro  com  a  de  D.  Pedro  II  será 
feito,  como  está  projectado  nos  estudos  approvados,  por  passa- 
gem superior,  em  viaJucto  cujas  dimensões,  condições  de  so- 
lidez e  modo  de  execução  ficam  sujeitos  á  fiscalisaçào  da  admi- 
nistração desta  ultima  estrada. 
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III 

Si  para  o  futaro  resolver  o  Governo  augmentar  o  numero  das 
linhas  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  executará  o  conces- 
sionário á  sua  custa,  quando  fòr  exigido,  as  obras  necessárias 
para  dar  ao  ref  riJo  viaducto  maior  vão  ou  novos  vãos  desti- 
nados á  passagem  inferior  das  linhas,  que  tiverem  de  ser  esta- 
belecidas na  supradita  estrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1883.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9012  —  de  15  de   setembro  de  1883 

Approva  os  documentos  apresentados  pela  Companhia  engenho  central  de 
Lorena,  de  conformidade  com  o  §  1°  do  art.  49  do  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  8357  de  34  do  Dezembro  do  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  engenho 
central  de  Lorena,  concessionaria,  pelo  Decreto  n.  8098  de  21 
de  Maio  de  1881,  da  garantia  de  juro  de  7  °/0  sobre  o  capital 
de  50  >:000$,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  no  municipio  de 
Lorena,  Província  de  6.  Paulo,  Hei  por  bem  Approvar  o  plano, 
o  orçamento,  os  desenhos  dos  apparelhos,  a  descripç&o  dos 
processos  de  fabrico  de  assucar  e  os  contratos,  celebrados,  por 
escriptura  publica,  com  proprietários  agrícolas,  plantadores  e 
fornecedores  de  canna,  que,  de  conformidade  com  o  §  1°  do 
art.  19  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357  de 
24  de  Dezembro  do  mesmo  anuo,  apresentou  em  requeri- 
mentos de  6  de  Julho  e  13  de  Agosto  últimos. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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DECRETO  N.  9013  —  de   15  de  setembro  de  1883 

Approva  os  documentos  apresentados  pela  Companhia  Agrieola  de  Campos, 
de  conformidade  com  o  §  lo  do  art.  19  do  Regulamento  que  balxon 
com  o  Docreto  n.  8357  de  24  do  Dezembro  de  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Agrieola  de 
Campos,  concessionaria,  pelo  Decreto  n.  8405,  de  11  de  Feve- 
reiro de  1882,  de  garantia  de  juro  de  6  °/0  sobre  o  capital  de 
750:000$,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  á  margem  do  rio 
Parahyba,  no  município  de  Campos,  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  Hei  por  bem  Approvar  o  plano,  o  orçamento,  os  de- 
senhos dos  ap parelhos,  a  descripção  do  processo  de  fabrico  de 
assucar  e  os  contratos  celebrados,  por  escriptura  publica,  com 
proprietários  agrícolas,  plantadoros  e  fornecedores  de  canna, 
apresentados,  de  conformidade  com  o  §  Io  do  art.  19  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357,  de  24  de  Dezembro 
de  1881,  em  requerimentos  de  15  de  Fevereiro  e  27  de  Julho  úl- 
timos, ficando  bem  claro  que  o  Estado  sob  pretexto  algum  se 
responsabilisará  pelo  pagamento  de  juro  sobre  quantia  exce- 
dente ao  referido  capital. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afonso  Augusto   Moreira  Penna* 
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DECRETO  N*  9014  —  de  15  de  setembro  de  1883 

Proroga  o  prazo  do  privilegio  coneedido  a  Franeisco  de  Camargo  Pinto 
para  os  separadores  meeanieos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  de  Camargo 
Pinto,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Prorogar  por  mais  cinco  annos  o  prazo  do  privilegio  que,  por 
Decreto  n .  7324  de  5  de  Julho  de  1879,  lhe  foi  concedido  para 
os  separadores  mecânicos  de  sua  invenção,  applicados  ao  fa- 
brico de  matte. 
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Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de 
1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.    9015  —  de  15  de  setembro  de  1883 

Veda  o  excreicio  simultâneo  do  empregos  retribuídos  com  os  do  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Por  assim  convir  ao  andamento  dos  serviços  a  cargo  do  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  1.°  Fica  vedado  o  exercicio  simultâneo  de  empregos  re- 
tribuídos, de  nomeação  do  Governo  Geral,  Provincial  ou  Muni- 
cipal, com  os  cargos  de  qualquer  natureza  dependentes  do 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. 

Art.  2.°  Os  funccionarios  sujeitos  ao  mesmo  Ministério,  que 
aceitarem  empregos  dos  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
serão  exonerados  dos  cargos  que  servirem  naquella  repartição. 

Art.  3.°  Os  actuaes  funccionarios,  sujeitos  áquelle  Ministé- 
rio» que  se  acharem  no  exercicio  simultâneo  de  diversos  cargos, 
deverão  optar  dentro  de  30  dias,  contados  da  publicação  do 
presente  decreto,  pelo  emprego  que  servem  naquella  repar- 
tição, sob  pena  de  considerar- se  que  têm  optado  pelo  cargo 
dependente  de  diversa  autoridade. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1883,  62*  da 
Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afronto  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9016  —  de  15  di  setembro  de  1833 

Crêa  ara  batalhSo  do  guardas  nacionaes  do  ser?ieo  da  roso rr a,  na  comarca 
do  Cabo,  da  Prorincia  do  Pernambuco. 

Atten  lendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  i.°E'  crea  lo  na  comarca  do  Gabo,  da  Provi ncia  de 
Pernambuco,  um  batalhão  de  guardas  nacionaes  do  serviço 
da  reserva,  com  seis  companhias  e  a  designação  de  12.° 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Setembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo» 

DECRETO  N.  9017  —  de  15  de  setembro  de  1883 

Cráa  um  batalhSo  de  guardas  naciooaos  do  sorri  ço  da  rosem,   na  comarca 
do  Rosário,  da    Pronncia  do  MaranhSo. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  do 
Maranhão,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.°  E*  creado  no  município  do  Rosário,  da  Província  do 
Maranhão,  e  subordinado  ao  Commando  Superior  da  comarca 
desse  nome,  um  batalhão  de  guardas  nacionaes  do  serviço 
da  reserva,  com  seis  companhias  e  a  designação  de  11.° 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Setembro  de  1883, 62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9018  —  de  15  de  setembro  de  1883 

Elora  á  categoria  do  batalhão  a  7a  socção  do  batalhão  do  infantaria  da  Guarda 
Nacional  das  comarcas  do  Codó  o  Alto  Mearim,  na  Província  do  Maranhão, 
e  erèa  uma  socção  do  batalbio  da  rosorva  oas  referidas  comarcas. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  do 
Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.o Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão  compito  com- 
panhias e  a  designação  de  41°  do  serviço  activo,  a  7a  secção  de 
batalhão  de  infantaria  organizada  no  município  de  Coroatá,  e 
subordinado  ao.Commando  Superior  das  comarcas  de  Codó  e  Alto 
Mearim,  na  Província  do  Maranhão. 

Art.  2.°  E*  creada  no  referido  município  de  Coroatá,  su- 
bordinada ao  dito  Commando  Superior,  uma  secção  de  bata- 
lhão da  reserva  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  9.a 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  de   1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo . 


DECRETO  N.  9019  —  de  15  de  setembro  de  1883 

Proroga  o  prazo  eoncedido  para  conelusáo  das  obras  do  olevador  do  morro 
do  Paula  Mattos. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  do  elevador  do  morro 
de  Paula  Mattos,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  90  dias,  a 
contar  desta  data,  sem  ónus  algum  para  a  mesma  empreza,  o 
prazo  estipulado  no  Decreto  n .  8953  do  9  de  Junho  ultimo  para 
conclusão  das  respectivas  obras. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1883,  62° 
da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affon$o  Augusto  Moreira  Penna, 
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DECRETO  N.  9020  —  dm  22  db  smtimbeo  db  1883 

Concede*  companhia  que  organizar  Joio  Pinto  Ferreira  Leite  os  favores 
mencionados  no  art.  6o  do  Regalam ento  qne  baixou  com  o  Decreto  n.  8357 
de  34  de  Deiembro  de  1881,  eom  oicepçâo  do  do  garantia  on  fiança  do 
juros,  para  o  estabelecimento  de  seis  engenhos  eentraes,  destinados  ao 
fabrico  de  assacar  de  canna,  ca  oatros  tantos  municípios  da  Profincia 
do* Espirito  Santo. 

Attendendo  ao  qne  Me  requereu  João  Pinto  Ferreira  Leite, 
Hei  por  bem  Conceder  á  companhia,  que  organizar,  os  fa- 
vores mencionados  no  art.  6o  do  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881,  com 
excepção  do  de  garantia  ou  fiança  de  juros ,  para  o  esta- 
belecimento de  seis  engenhos  eentraes,  destinados  ao  fabrico 
de  assacar  de  canna,  nos  municípios  de  Vianna,  de  Cariacica, 
da  Serra,  de  Linhares,  de  S.  Ma  th  eus  e  de  Nova  Almeida,  na 
Província  do  Espirito  Santo,  não  tomando  o  Estado,  directa  ou 
indirectamente,  qualquer  responsabilidade  de  futura  concessão 
de  garantia  ou  fiança  de  juros,  e  devendo  o  concessionário 
prestar  no  Thesouro  Nacional,  dentro  do  prazo  de  15  dias, 
contados  desta  data,  a  caução  de  5:000$,  que  perderá,  si»  a  com- 

Sanhia  não  estiver  organizada  seis  mezes  depois  da  publicação 
o   presente  decreto,  ficando  nesse  caso  sem  effeito  a  con- 
cessão. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Co  ai- 
moré io  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro  de 
1883,  62°  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9021  —  de  26  db  setembro  db  1883 

Proroga  por  seis  meies  o  prazo  marcado  para  o  começo  das  obras  do  porto 
do  Santos. 

Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo  marcado  na 
clausula  5*  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  8800  de  16  de 
Dezembro  de  18o2,  para  o  começo  das  obras  de  melhoramento 
do  porto  de  Santos,  a  que  se  refere  o  mesmo  decreto. 
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Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9022  —  de  29  de  setembro  de  1883 

Doclara  caduca  a  coneesslo  foita  pelo  Decreto  n.  8914  de  29  de 
Marco  do  corrente  anno. 

Considerando  que  os  concessionários  da  construcçSo  de  uma 
linha  de  carris  de  ferro  entre  o  centro  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  6  as  praias  da  Saudade  e  da  Copacabana,  submetteram 
á  approvaçffo  do  Governo  plantas  e  planos  em  completo  desac- 
côrdo  com  as  clausulas  do  contrato  approvado  por  Decreto 
n .  8914  de  29  de  Março  ultimo  ; 

Considerando  que  os  trabalhos  apresentados  em  taes  con- 
dições nSo  poiiam  ser  approvados  por  importarem  verdadeira 
novação  do  contrato  celebrado  e  constituindo  violação  das 
clausulas  deste  de  natureza  substancial  por  se  prenderem 
ao  prazo  marcado  para  começo  e  execução  das  obras :  ponto 
sobre  o  qual  versou  a  concurrencia  aberta  por  edital  de  7  de 
Dezembro  de  1882  para  construcçSo  dos  referidos  carris  : 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  por  De- 
creto n.  8914  de  29  de  Março  do  corrente  anno  a  Duvivier  & 
Comp.  para  construcçâo,  uso  e  gozo  de  uma  linha  de  carris 
de  ferro  para  Copacabana  e  Determinar  que  se  proceda  a  nova 
concurrencia  para  se  levar  a  effeito  esse  melhoramento  da 
cidade. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro 
de    1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna» 


,  .^ty^ViftjA*» 
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DECRETO  N.  9023  —  de  29  de  setembro  de  1883 

Promulga  a  ConrençSo  consular  concluída  entre  o  Brazil  e  a  Bélgica 
em  30  do  Setembro  de  1883. 

Tendo-se  concluido  e  assignado  nesta  Corte  aos  30  dias  do 
mez  de  Setembro  do  anno  próximo  passado  uma  Convenção 
consular  entre  o  Brazil  e  a  Bélgica,  e  tendo  sido  essa  Con- 
venção mutuamente  ratificada,  trocando-se  as  ratificações  em  4 
do  corrente  mez  de  Setembro,  Hei  por  bem  que  seja  observada 
e  cumprida  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883,  62° 
da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
F.  de  C*  Soares  Brandão. 


Nós,  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brazil,  etc.  : 

Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Approva- 
ção,  Confirmação  e  Ratificação  virem,  que,  aos  30  dias  do  mez 
de  Setembro  de  1882  se  concluiu  e  assignou  nesta  Corte, 
entre  Nós  e  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas,  pelos  respecti- 
vos Plenipotenciários  que  se  achavam  munidos  dos  competentes 
Plenos  Poderes,  uma  Convenção  consular,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte : 

CONVENÇÃO  CONSULAR  ENTRE  O  BRAZIL  E  A  BÉLGICA 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  e  Sua  Magestade  d 
Rei  dos  Belgas,  animados  do  desejo  de  determinar  com  toda 
a  extensão  e  clareza  possíveis  os  direitos,  privilégios  e  immu- 
nidades  recíprocos  dos  respectivos  agentes  consulares,  bem 
como  as  suas  funcções  e  obrigações  nos  dous  paizes,  resolve- 
ram celebrar  uma  Convenção  consular,  e  para  este  fim  no- 
mearam seus  Plenipotenciários,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  a  S.  Ex.  o  Sr. 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Seu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  Deputado  á  Assembléa  Geral  ; 

E  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas  o  Sr.  Frederico  Hoorickx, 
Official  daOrd^m  de  Leopoldo,  Grande  Official  da  Ordem  da 
Coroa  da  Rou mania,  Commendador  das  Ordens  de  S.  Maurício 
eS.  Lazaro  de   Itália,  da  Coroa  de  Ferro  da  Áustria  e  da 
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Guadelupe    do  México,  etc,  etc,  Seu  Ministro    Residente 
janto  a  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil ; 

Os  qoaes,  depois  de  trocarem  seus  plenos  poderes  que  foram 
achados  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  artigos  se- 
guintes : 

Art.  1*  Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  consente 
em  admittir  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes 
consulares  da  outra  em  todos  os  seus  portos,  cidades  e  logares, 
excepto  nas  localidades  onde  não  seja  conveniente  o  estabe- 
lecimento  de  taes  agentes. 

Esta  reserva,  porém,  não  será  applicada  a  uma  das  Altas 
Partes  Contratantes  sem  o  ser  igualmente  a  qualquer  outra 
potencia. 

Art*  2.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares  de  cada  uma  das  duas  Altas  Partes  Contratan- 
tes gozarão  reciprocamente  nos  Estados  da  outra  de  todos 
os  privilégios,  isenções  e  immunidades  de  que  gozam  os  agen- 
tes da  mesma  categoria  e  qualidade  da  nação  mais  favorecida* 
Os  ditos  agentes,  antes  de  serem  ad mi t tidos  ao  exercício  de 
suas  funcções  e  ao  gozo  das  immunidades  que  lhes  competem, 
deverão  exhibir  uma  carta  patente  segundo  a  forma  estabe- 
lecida pelas  leis  dos  respectivos  paizes.  O  governo  de  cada 
uma  das  Altas  Partes  Contratantes  lhes  expedirá  grátis  o  exe- 
quatur  necessário  para  aquelle  exercício,  e,  á  vista  deste 
documento,  gozarão  dos  direitos,  prerogativas  e  immunidades 
concedidas  pela  presente  convenção. 

Art.  3.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares,  cidadãos  do  Estado  que  os  houver  nomeado, 
ficarão  isentos  de  prisão  preventiva,  excepto  pelos  actos  que 
a  legislação  penal  do  Brazil  qualifica  de  crimes  inafiançaveis 
(  graves  )  e  a  da  Bélgica  de  crimes  ;  serão  isentos  do  aloja- 
mento militar,  e  de  todo  serviço  no  exercito  regular  de  terra 
ou  de  mar,  como  na  guarda  nacional  ou  civica,  ou  na  milí- 
cia ;  serão  igualmente  isentos  de  quaesquer  contribuições 
directas  impostas  por  conta  do  Estado,  das  províncias,  com- 
munas  ou  municípios  sobre  as  pessoas,  quer  a  titulo  de  capita- 
ção, ou  pelos  bens  de  sua  propriedade,  salvo  si  taes  contri- 
buições forem  lançadas  em  razão  da  posse  de  immoveis,  ou 
sobre  os  juros  de  capital  empregado  no  Estado  onde  os  mesmos 
agentes  desempenharem*  o  seu  cargo.  Todavia,  esta  isenção 
não  será  applicavel  aos  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consu- 
les ou  agentes  consulares  que  exercerem  uma  profissão,  indus- 
tria ou  commercio,  os  quaes  ficarão  sujeitos  ao  pagamento 
das  taxas  devidas  por  qualquer  outro  estrangeiro  nas  mesmas 
condições. 

Quando  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  nomear  para 
seu  agente  consular  no  território  da  outra  um  súbdito  desta, 
esse  agente  consular  continuará  a  ser  considerado  como  súb- 
dito da  nação  a  que  pertence,  e  ficará  sujeito  ás  leis  e  re- 
gulamentos que  regem  os  nacionaes  no  logar  de  sua  resi- 
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dencia,  sem  que  entretanto  semelhante  obrigação  possa  por 
forma  alguma  coarctar  o  exercício  de  suas    funcções. 

Art.  4.  Quando  a  justiça  de  um  dos  doas  paizes  tiver  de 
receber  alguma  declaração  judicial  ou  depoimento  de  um  côn- 
sul geral,  cônsul,  vice-consul  ou  agente  consular  que  seja 
cidadão  do  Estado  que  o  nomeou  e  não  exerça  algum  com- 
mercio,  convidal-o-ha  por  escripto  a  se  lhe  apresentar,  e, 
em  caso  de  impedimento,  deverá  pedir  seu  depoimento  por 
escripto,  ou  ir  á  sua  residência  ou  chancellaria  para  obtel-o 
de  viva  voz. 

O  dito  agente  deverá  satisfazer  esse  pedido  no  mais  curto 
prazo  possível. 

Art.  5.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares  poderão  collocar  por  cima  da  porta  exterior  da 
sua  chancellaria  as  armas  de  sua  nação  com  a  seguinte  inscri- 
pção:  Consulado  Geral,  Consulado,  Vice-Consulado  ou 
Agencia  Consular  do  Brazil  ou  da  Bélgica,  e  ahi  arvorar 
a   respectiva  bandeira. 

Poderão  igualmente  arvorar  a  bandeira  nacional  nos  esca- 
leres em  que  embarcarem  para  exercer  funcções  consulares. 

Art.  6.  As  chancellarias  consulares  serão  sempre  inviolá- 
veis. As  autoridades  locaes  não  poderão  invadil-as  sob  qual- 
quer pretexto  que  seja,  nem,  em  caso  algum,  examinar  ou 
apprebender  os  papeis  que  nellas  estiverem  depositados.  Em 
nenhum  caso  poderão  as  ditas  chancellarias  servir  de  logares 
de  asylo,  e  si  um  agente  consular  se  achar  envolvido  em 
outros  negócios,  serão  guardados  separadamente  os  papeis 
referentes  ao  consulado. 

Art.  7.  Em  caso  de  morte,  impedimento  ou  ausência  dos 
cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes  consula- 
res, os  chancelleres  ou  secretários,  depois  de  notificado  o  seu 
Caracter  oficial  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros  no 
Brazil  ou  na  Bélgica,  serão  de  pleno  direito  admittidos  a  gerir 
interinamente  os  negócios  do  consulado,  e  gozarão  durante 
essa  gestão  temporária  de  todos  os  direitos,  prerogativas  o 
immun Idades  concedidos  aos  titulares. 

Art.  8.  Os  cônsules  geraes  e  cônsules  poderão  nos  casos 
permittidos  pelas  leis  do  seu  paiz  nomear,  com  approvaçfio 
dos  respectivos  governos,  vice-consules  e  agentes  consulares 
nas  Cidades,  portos  e  logares  comprehendidos  no  seu  districto. 
Esses  agentes  poderão  ser  escolhidos  indistinctamente  entre . 
os  brazileiros,  os  belgas  ou  os  cidadãos  de  outros  paizes. 
Serão  munidos  de  uma  carta-patente  regular  e  gozarão  dos 
privilégios  estipulados  nesta  convenção  a  favor  dos  agentes 
do  serviço  consular,  ficando  sujeitos  ás  excepções  estabele- 
cidas nos  arts.   3  e  4. 

Art.  9.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares,  ou  aquelles  que  suas  vezes  fizerem,  poderão 
dirigir-seás  autoridades  do  seu  districto,  e,  em  caso  de  neces- 
sidade, na  falta  de  agente  diplomático  de  sua  nação,  recor- 
rer ao  governo  do  paiz  em  que  exercerem  soas  funcções 
para  reclamar  contra  qualquer  infracção  dos  tratados  ou  con- 
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venções  existentes,  ou  contra  os  abusos  de  que  se  queixem 
seus  nacionaes. 

Art.  10.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares  terão  o  direito  de  receber  na  sua  chancellaria, 
na  sua  casa  particular,  na  das  partes,  ou  a  bordo  das  em- 
barcações, as  declarações  dos  capitães  e  tripolações  dos  na- 
vios do  seu  paiz,  dos  passageiros  que  se  achem  a  bordo  e  de 
qualquer  outro  cidadão  de  sua  nação.  Além  disso,  terão  o  di- 
reito de  receber,  de  conformidade  com  as  leis  e  regulamentos 
de  seu  paiz,  nas  suas  chancellarias  ou  escriptorios,  quaesquer 
actos  convencionaes  entre  seus  concidadãos  e  cidadãos  ou 
outros  habitantes  do  paiz  em  que  residirem,  e  mesmo  entre 
estes  últimos,  com  tanto  que  se  refiram  a  bens  situados  ou  a 
negócios  que  tenham  de  ser  tratados  no  território  da  nação  a 
que  pertencer  o  cônsul  ou  agente  perante  o  qual  forem  passados. 
Os  traslados  dos  ditos  actos,  e  os  documentos  ofSciaes  de 
qualquer  espécie,  querem  original,  ou  por  cópia  ou  traducção, 
devidamente  legalizados  pelos  cônsules  geraes,  cônsules,  vice- 
consule8  ou  agentes  consulares,  e  munidos  do  respectivo  sello 
official,  farão  fé  perante  qualquer  tribunal  do  ferazil  ou  da 
Bélgica. 

Art.  11.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice -cônsules  e 
agentos  consulares  respectivos  serão  exclusivamente  encarre- 
gados de  manter  a  ordem  interior  a  bordo  dos  navios  de 
commercio  de  sua  nação,  e  serão  os  únicos  competentes  para 
conhecer  de  todas  as  desavenças  que  tiverem  sobrevindo  no 
mar  ou  que  sobrevierem  nos  portos  entre  os  capitães,  os 
officiaese  os  homens  da  tripolação,  por  qualquer  motivo  que 
seja,  especialmente  as  que  disserem  respeito  ao  ajuste  dos 
salários  e  á  execução  das  obrigações  reciprocamente  con- 
sentidas. As  autoridades  locaes  não  poderão  intervir  nessas 
desivenças,  salvo  si  forem  de  natureza  tal  que  perturbem  a 
tranquillidade  e  a  ordem  publica  em  terra  ou  no  porto,  ou  si 
pessoa  do  paiz  ou  estranha  á  tripolação  nellas  se  achar  envolvida. 
Em  todos  os  outros  casos  as  referidas  autoridades  se  limi- 
tarão a  prestar  aos  cônsules  e  vice-consules  ou  agentes  con- 
sulares todo  auxilio,  si  este  fôr  requisitado,  para  fazer 
prendar  e  encarcerar  qualquer  individuo  inscripto  no  rol  de 
equipagem,  todas  as  vezes  que  por  algum  motivo  os  ditos 
agentes   o  julgarem  conveniente. 

Art.  12.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e 
agentes  consulares  poderão  fazer  prender  os  officiaes,  mari- 
nheiros e  outras  pessoas  pertencentes,  por  qualquer  titulo 
que  seja,  á  tripolação  dos  navios  de  guerra  ou  mercintes  de 
sua  nação,  que  forem  culpados  ou  accusados  de  terem  desertado 
dos  ditos  navios,  e  reenvial-os  para  bordo  ou  para  seus  paizes. 

Para  este  fim  elles  se  dirigirão  por  es  cri  p  to  ás  autoridades 
locaes  competentes  dos  respectivos  paizes,  pedindo  a  entrega 
desses  desertores,  e  justificando  pela  exhibiç&o  dos  registros 
do  navio  ou  do  rol  da  equipagem,  ou  por  outros  documentos 
officiaes,  que  os  homens  reclamados  faziam  parte  da  dita 
tripolação. 
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A'  vista  deste  pedido,  assim  justificado,  a  entrega  dos 
desertores  não  lhes  poderá  ser  recusada,  salvo  si  ficar  devida- 
mente provado  quo  no  momento  da  sua  inscripção  no  rol  de 
equipagem  eram  cidadãos  do  paiz  onde  a  extradição  for  re- 
clamada. Dar-se-lhes-ha  todo  auxilio  e  protecção  para  a  basca 
e  captura  dos  ditos  desertores,  que  serão  detidos  o  conserva- 
dos naa  cadeias  do  p-iiz  a  pedido  e  á  custa  dos  cônsules, 
até  que  estes  agentes  achem  occasião  de  os  fazer  partir. 
Si.  com  tudo  essa  occasião  não  se  apresentar  no  prazo  do  três 
mezes,  a  contar  do  dia  da  prisão,  os  desertores  serão  postos 
tem  liberdade  e  não  poderão  mais  ser  presos  pela  mesma 
tansa. 

•  Si  o  desertor  tiver  commettido  algum  de  lie  to,  e  o  tri- 
bunal competente  para  conhecer  da  causa,  reclamar  e  exer- 
cer o  seu  direito,  a  entrega  será  adiada  ató  que  a  sentença 
do  mesmo  tribunal  haja  sido  proferida    e    executada. 

Art.  13.  Não  h.avenio  estipulações  em  contrario  entre  os 
armadores,  carregadores  e  seguradores,  todas  as  avarias  soffri- 
das  no  mar  pelos  navios  dos  dous  paizes,  quer  elles  entrem 
voluntariamente  no  porto,  ou  por  arribada  forçada,  serão 
regaladas  pelos  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou 
agentes  consulares  dos  paizes  respectivos. 

Si,  entretanto,  habitantes  do  paiz  ou  cidadãos  de  uma' 
terceira  nação,  forem  interossados  nas  ditas  avarias,  e  as  par- 
tes não  se  puderem  entender  amigavelmente,  terão  o  direito 
de  recorrer  á  autoridade  local  competente. 

Art.  14.  Todas  as  operações  relativas  ao  salvamento  dos 
navios  brazileiros  naufragados  nas  costas  da  Bélgica  e  dos 
navios  belgas  naufragados  nas  costas  do  Brazil,  serão  dirigidas 
pelos  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice-consules  dos  dous 
paizes,  e,  ató  á  sua  chegada,  pelos  agentes  consulares  res- 
pectivos em  qualquer  parte  onde  existirem  agencias  ;  nos 
logares  e  portos  onde  não  existirem  agencias,  as  autoridades 
locaes,  emquanto  esperarem  pela  chegada  do  cônsul  em  cujo 
districto  houver  occorrido  o  naufrágio,  e  que  deverá  ser  im- 
mediatamente  informado,  tomarão  todas  as  medidas  necessárias 
para  a  protecção  dos  indivíduos  e  a  conservação  dos  objectos 
naufragados. 

As  autoridades  locaes  só  terão  de  intervir  para  manter  a 
ordem,  garantir  os  interesses  dos  salvadores,  si  forem  extra- 
nhos  as  tripolações  naufragadas,  e  assegurar  a  execução  das 
disposições  que  se  deverão  observar  para  a  entrada  e  a  sahida 
das  mercadorias  salvas. 

Fica  entendido  que  essas  mercadorias  não  serão  sujeitas  a 
direito  algum  de  alfandega,  excepto  si  forem  admittidas  a 
consumo  no  paiz  onde   se  tiver  dado   o   naufrágio. 

A  intervenção  das  autoridades  locaes  nestes  differentes 
casos  não  motivará  despezas  de  qualidade  alguma,  excepto 
aquellas  a  que  podem  dar  logar  as  operações  de  salvamento 
e  a  conservação  dos  objectos  salvados,  e  outras  a  que  nas 
mesmas  circumstancias  estiverem  sujeitos  os  navios  nacionaes. 

Art.  15.  Em  caso  de  fdlecimento  de  súbdito  brasileiro  na 
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Bélgica,  ou  de  súbdito  belga  no  Brazil,  si  não  houver  her- 
deiro conhecido  ou  presente,  ou  executor  testamentario  insti- 
tuído pelo  fallecido,  as  autoridades  locaes  competentes  infor- 
marão desta  circunstancia  os  cônsules  ou  agentes  consulares 
da  nação  a  que  tiver  pertencido  o  finado,  afim  de  que  a  res- 
pectiva communicação  possa  ser  feita  ás  partes  interessadas. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consulès  ou  agentes  con- 
sulares terão  o  direito  de  praticar  por  si  mesmos,  ou  por  meio 
de  delegados,  todos  os  actos  necessários  para  a  conservação  e 
administração  da  herança,  no  interesse  dos  herdeiros  ou  cre- 
dores, ausentes  ou  menores,  até  que  se  achem  representados. 

Art.  16.  A  presente  Convenção  ficará  em  vigor  por  espaço 
de  cinco  annos,  a  contar  da  troca  das  ratificações,  á  qual  se 
procederá  no  Rio  de  Janeiro  logo  que  for  possível.  No  caso 
em  que  nenhuma  das  Partes  houver  notificado,  12  mezes 
antes  de  findar  o  dito  prazo  de  cinco  annos,  a  sua  intenção 
de  não  renovar  esta  Convenção,  continuará  ella  em  vigor 
por  mais  um  anno,  e  assim  por  diante  de  anno  em  anno,  até  á 
expiração  de  um  anno,  a  contar  do  dia  em  que  uma  das  duas 
Partes  a  tiver  denunciado. 

Em  fé  do  que  os  Plenipotenciários  respectivos  a  assignaram 
e  sellaram  em  duplicata. 

Feito  no  Rio  de  Janeiro  aos  30  dias  do  mez  de  Setembro 
do  anno  de  1882. 

(L.  S.)  L.  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

(L.  S.)  Frédéric  Hoorichx. 

E  sendo -Nos  presente  a  mesma  Convenção,  que  fica  acima 
inserida,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo 
quanto  nella  se  contém,  a  Approvamos,  Confirmamos  e  Ratifica- 
mos, assim  no  todo,  como  em  cada  um  de  seus  artigos  e  esti- 
pulações ;  e  pela  presente  a  Damos  por  firme  e  valiosa  para 
firoduzir  o  seu  devido  effeito ;  Promettend)  em  Fé  e  Palavra 
mperial  cumpril-a  inviolavelmente  e  Fazel-a  cumprir  e  obser- 
var por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  das  Armas 
do  Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  aos  11  dias  do  mez 
de  Agosto  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de   1883. 

PEDRO,  Imperador,  com  rubrica  e  guarda. 
F.  de  O.  Soares  Brandão . 
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DECRETO  N.  9024  —  d*  29  db  sstsmbro  di  1883 

Modifica  o  Plano  dai  lotarias  do  Estado,  adoptado  pelo  Decreto  n.  8889  do 
24  de  Feroreiro  do  eorrente  anno. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Thesoureiro  das 
loterias  da  Corte,  e  Tendo  em  vista  a  disposição  do  art.  7o  da 
Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  Hei  por  b?m  Approvar 
o  Plano  janto,  em  substituição  do  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  8889  de  24  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  afim  de  ser 
adoptado  em  beneficio  do  fundo  de  emancipação,  do  Monte- Pio 
Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  dos  Institutos  dos 
Meninos  Cegos  e  Surdos-mudos,  o  da  Irmandade  da  Candelária 
desta  Corte,  extrahindo-se  annualmente  uma  loteria  em  bene- 
ficio do  fundo  de  emancipação  e  outra  em  beneficio  das 
referidas  instituições. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro 
de  1883,  62°  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lafayette  Rodrigues    Pereira. 

Plano  das  loterias  do  valor  de  2.000:000$000f  em  substituição 
do  approvado  pelo  Decreto  n .  8889  de  24  de  Fevereiro  de 
1883 

1  Premio 500:0300000 

1  Dito 130:0300)00 

1  Dito 50:«  000003 

3  Ditos 20:0000          60:0030000 

5  Ditas 10:000,8           50:00*0000 

12  Ditos 5:0030  6O:OOU0OOO 

25  Ditos 2:0000  53:nOO0OOO 

50  Ditos 1:0005  50:0000000 

100  Ditos; , 5000  50:0000000 

200  Ditos 1000  40:0*1/003 

300  Ditos 1000  30:0000003 

464  Ditos 500  23:2000000 

20.000  Ditos  para  todas  as  doteoas  cujo  ultimo  al- 
garismo terminar  naquelle  em  que  sahir 

o  premio  maior  (ioclusife) iO0  200:0010000 

2  Approxi mações  para  o  premio  de  500:0000.  8:0000  16.0000030 

2  Ditas  para  o  de  150:1030 4:0000  8:0000000 

2  Ditas  para  o  de  53:0000 2:0300  4:0005000 

21.168  Prémios 1.341:2000030 

Imposto  de  25% 500:0000 

Sello 30:0000 

Beneficio 88: 8000 

Quota  do  Estado 10:00  )0 

Commissão  e  despozas 30:0000     .    658:8000003 

200.000  bilhetes  a  100000 2.000:0030300 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883.  — 
Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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DECRETO  N.  9025  —  de  29  d*  setembro  ds  1883 

Manda  adoptar  noto  plano  para  as  pequenas  loterias  do  Estado. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Thesoureiro  das 
loterias  da  Corte,  e  Tendo  em  vista  a  disposição  do  art.  7°  da 
Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  do  1880,  Hei  por  bem  que  fique 
sem  effeito  o  plano  para  as  loterias  de  120:000$,  mandado 
adoptar  pelo  Decreto  n .  7906  de  20  de  Novembro  do  mesmo 
anuo,  sendo  substituído  pelo  que  com  este  baixa,  assignado 
por  Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o 
4enha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Setembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

Plano  para  uma  loteria  de  200:000^000 

1  premio 50:0001000 

1  dito 10:0001000 

1  dito. 5:0001000 

4  ditos  de 1:000$000  4:000$000 

40  ditos  de 200$000  8:000$000 

49  ditos  de. 100$000  4:900$000 

100  ditos  de ' 50|000  5:000$000 

4 .  000  ditos  para  todas  as  dezenas. .  10$000  40 :  000$000 

2  approximações-  do  p  r  e  m  i  o 

maior,  de 1:000$000  2:000$000 

4.198  prémios 128:900$000 

Imposto  de  25  °/0 50:000$000 

Beneficio 11: 100$000 

Sello  de  40.000  bilhetes,  a  150  rs . .  6 :  00 J$000 

Commissão  de  1   1/2  °/0  ao  The- 
soureiro   3:000$000 

Quota  de    1/2   °/0  pertencente  ao 

Estado 1:000$000 

71:100$000 

40.000  bilhetes   a  5$000 200:000*000 

Os  bilhetes  serão  divididos   em   inteiros  e  quintos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883.— 
Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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DECRETO  N.  9026  —  de  29  de  setembro  de  1883 

Autoriza  a  divislo  das  datai  mineraes  eoocedidaf  ao  Dr.  Do  Witt  Clinton 
ran  Tayl  e  outroi,  na  Protiocia  do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o  Dr.  De  Witt  Clinton 
van  Tayl,  Augusto  Mitchell  Greenleaff,  António  Taaffe  e 
Eduardo  Klingelhoefer,  este  cessionário,  em  virtude  do  De- 
creto n.  8795  de  9  de  Dezembro  de  1882,  das  minas  de  ouro 
e  outros  mineraes,  na  comarca  de  Castro,  Província  do  Paraná, 
de  que  trata  o  Decreto  n.  8094  de  14  de  Maio  de  1881,  e 
aquelles,  cessionários,  por  Decretos  ns.  7626,  de  14  de  Fevereiro 
de  1880,  e  8572,  de  10  de  Junho  de  1882,  de  permissão  para 
procederem  a  explorações  e  investigações  de  minas  na  mesma 
comarca  e  no  rio  Tibagy,  aos  quaes  por  Decreto  n.  8941  de  5  de* 
Maio  deste  anno  foi  permittido  reunir  em  uma  suas  concessões : 
Hei  por  bem  Autorizal-os  a  dividir  o  terreno  mineral,  conce- 
dido pelos  mencionados  Decretos,  em  porções  de  50  datas  mi- 
neraes cada  uma,  ficando  entendido  que  aos  concessionários, 
cujos  trabalhos  de  exploração  nfio  foram  ainda  appr  ovados,  nSo 
se  estenderfto  os  effeitos  deste  Decreto  emquanto  nfio  apre- 
sentarem á  approvaçSo  do  Governo  Imperial  estudos  e  trabalhos 
de  investigação  mais  completos,  afim  de  lhes  serem  marcados 
os  logares  em  que  poderão  minerar,  nos  termos  do  mencionado 
Decreto  n.  8941  de  5  de  Maio  deste  anno. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883, 
62»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9027— de  29  de  setembro  de  1883 

Proroga  o  praio  do  pririlegio  concedido  a  José  Francisco  de  Olireira  para 
fabricar  tioho  do  eanna  de   assacar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  do  Carmo  Braga, 
cessionário  do  privilegio  de  invenção  de  um  processo  para 
fabricar  vinho  de  canna  de  assacar  concedido  a  José  Francisco 
de  Oliveira  por  Decreto  n.  7075  de  9  de  Setembro  de  1878, 
Hei  por  bem  Frorogar,  por  mais  cinco  annos,  o  prazo  de  que 
trata  o  referido  decreto. 
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Aflonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro 
de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonto  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9028  —  de  29  de  setembro  dx  1883 

Approra  as  tarifas  o  instracções  regulamentaras  para  o  transporto  do 
mercadorias  e  passageiros  pola  ostrada  de  ferro  Leopoldina. 

Hei  por  bem  Approvar  as  tarifas  e  instracções  regulamen- 
tares para  o  transporte  de  mercadorias  e  passageiros  pela 
estrada  de  ferro  Leopoldina  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro 
de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 


Instracções  regulamentares  e  tarifo* 
para  o  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias  pela  estrada  de  ferro 
Leopoldina,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  00»8  desta  data 


TARIFA  N.  1 

TRANSPORTE  DX   VIAJANTES 

Bilhetes  ordinários 

Art.  i.°  A  tarifa  n.  1  applica-se  ao  transporte  de  viajantes 
do  interior,   divididos  em  duas  classes. 

Art.  2.°  Os  meninos  menores  de  8  annos  pagarão  meia 
passagem ;  ficando,  porém,  á  estrada  salvo  o  direito  de  accom- 
modar  no  mesmo  logar  dous,  nestas  condições,  embora  n&o  sejam 
da  mesma  família.  Os  menores  de  3  annos  de  idade,  con- 
duzidos ao  collo,  torâo  passagem  gratuita. 
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Art.  3.o  Os  viajantes  só  tem  entrada  nos  carros  oom  bi- 
lhete ou  passe  em  forma,  dado  por  funccionario  da  estrada, 
para  isso  autorizado. 

Art.  4.°  A  venda  dos  bilhetes  começa  meia  hora  e  cessa 
cinco  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem, 
e  dous  minutos  antes  da  mesma  hora  fecha-se  a  porta  de 
entrada  para  a  plataforma  de  embarque. 

Art.  5.°  Os  bilhetes  e  passes  devem  ser  apresentados  na 
entrada  para  a  plataforma  das  estações  e  conservados  para 
serem  entregues  ou  exhibidos  sempre  que  o  exigirem  os 
empregados  da   estrada. 

Art.  6.°  A  entrada  nas  plataformas  das  estações  é  vedada 
ás  pessoas  não  munidas  de  bilhetes. 

Art.  7.°  O  viajante  que  recusar-se  a  exhibir  o  bilhete  ou 
passe  quando  isso  lhe  iòr  exigido  pelos  empregados  da  es- 
trada, è  considerado  embarcado  sem  bilhete  e  como  tal  sujeito 
ás  penas  comminadas  no  art.  11,  embora  venha  a  exhibir 
mais  tarde  seu  bilhete. 

Art.  8.°  Os  bilhetes  e  passes  só  dSo  direito  á  passagem  no 
trem,   dia,   classe  e  até  á   estação  nelles  indicados. 

Art.  9.°  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou  da 
estrada  não  são  transferíveis  :  seus  portadores  não  podem 
viajar  em  carro  de  classe  superior  á  nelles  designada,  ainda 
que  paguem  a  differença  correspondente. 

Art.  10.  A  estrada  tem  o  direito  de  tomar  qualquer  dos 
passes  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  quando  apresentados 
por  outras  pessoas  que  não  sejam  as  nelles  indicadas,  cobran- 
do o  duplo  do  preço  da  passagem  e  arrecadando  os  passes. 

Art.  11.  Os  viajantes  sem  bilhete,  portadores  de  bilhetes 
não  carimbados  ou  que  tenham  carimbo  de  outro  dia  ou  trem, 
salvo  as  disposições  relativas  aos  bilhetes  de  ida  e  volta, 
pagarão  o  preço  de  sua  viagem,  a  contar  do  ponto  inicial  da 
partida  do  trem,  e  no  caso  de  terem  procedido  de  má  fé  ficarão 
igualmente  sujeitos  á  multa  de  10$  a  20$000. 

Art.  12.  Os  viajantes  que  excederem  o  trajecto  a  que  tive- 
rem direito  pagarão  a  viagem  addicional,  munindo-se  de  novo 
bilhete  na  estação  terminal  do  percurso  indicado  no  bilhete. 
Os  que  viajarem  em  classe  superior  á  indicada  em  seu  bilhete, 
pagarão  o  preço  de  uma  passagem  de  2a  classe  entre  os 
mesmos  pontos  indicados  no  bilhete  que  apresentarem. 

Art.  13.  O  viajante  que  quizer  passar  de  um  carro  ordinário 
para  algum  dos  logares  reservado?,  podei -o- ha  fazer  pagando 
a  taxa  a  ldicional  correspondente  ao  logar  reservado  a  partir 
.  da  estação  em  que  tiver  embarcado.  Si  o  bilhete  de  que  estiver 
munido  fôr  de  2a  classe,  terá  de  pagar  ao  mesmo  tempo  a 
differença  entre  o  preço  desta  e  o  da  Ia,  a  partir  da  estação  em 
que  tiver  embarcado. 

Art.  14.  O  viajante  que  ficar  em  qualquer  ponto  áquem 
do  designado  em  seu  bilhete,  deve  entregar  este  ao  agente 
da  estação  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,  que  só  pôde 
effectuar  comprando  novo  bilhete* 
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Bilhetes  de  ida  e  volta 

Art.  15.  Concedem-se  bilhetes  de  Ia  classe  de  ida  e  volta 
com  abatimento  de  25  °/0  entre  a  estação  de  Porto  Novo  para 
as  demais  estações  e  vice-versa,  que  d  ararão  por  oito  dias. 

Árt.  16.  O  prazo  começa  a  correr  da  hora  em  que  o  bilhete  é 
vendido  e  termina  á  hora  da  partida  do  trem  de  volta,  con- 
tando-se  24  horas  para  cada  dia  do  prazo  a  que  se  refere  o 
bilhete. 

Art.  17.  Os  bilhetes  de  ida  e  volta  dão  direito  a  uma  só 
viagem  em  cada  sentido,  em  qualquer  trem,  de  ou  para  as 
estações  mencionadas  nos  bilhetes. 

Art.  18.  Os  portadores  de  bilhetes  de  ida  e  volta  só  poderão 
entrar  nos  trens  nas  estações  mencionadas  em  seus  bilhetes, 
quer  para  a  ida,  quer  para  a  volta. 

Art.  19.  No  caso  de  quererem  parar  em  qualquer  estação 
nos  limites  de  seu  bilhete,  este  não  lhes  dá  mais  direito  a 
continuar  a  viagem  em  outro  trem. 

Transportes  fúnebres 

Art.  20.  Os  cadáveres  transportados  em  vagões  de  cargas 
em  trenB  mixtos  ou  de  merca  lorias  pagarão  taxa  correspon- 
dente á  de  2a  classe  da  tarifa  n.  5.  Si  forem  transportados 
em  carros  de  passageiros  de  Ia  ou  2a  classe  ficarão  sujeitos, 
ouanto  á  taxa,  ao  que  estipulam  os  arts.  32  e  34.  O  mínimo 
do  frete,  neste  caso,  será  20$000. 

Art.  21.  As  pessoas  que  acompanharem  estes  transportes 
pagarão  segundo  a  tarifa  dos  viajantes.  Somente  duas  pessoas 
serão  transportadas  gratuitamente  si  se  collocarem  no  carro 
que  contém  o  cadáver. 

Transporte  de  alienados 

Art.  22.  Nenhum  alienado  pôde  ser  admittido  nos  trens  si 
não  fôr  acompanhado  por  pessoa  encarregada  de  guardal-o. 

Art.  23.  O  alienado  e  seu  guarda  não  podem  tomar  logar 
em  um  mesmo  compartimento  com  outros  viajantes ;  devem 
ser   collocados  em  compartimento   reservado. 

Art.  24.  O  preço  do  transporte  neste  caso  é  b  duplo  do 
das  passagens  ordinárias,  sendo  o  minimo  igual  á  metade  da 
lotação  completa  do  compartimento  ou  do  carro,  si  este  não 
tiver  mais  de  um  compartimento.  Si  o  estado  do  alienado 
exigir  mais  de  um  guarda,  pagarão  elles  suas  passagens. 

As  bagagens  são  taxadas  separadamente  aos  preços  da  tarifa. 

Art.  25.  Os  transportes  desta  espécie  devem  ser  annuncia- 
dos  com  24  horas  de  antecedência  ao  agente  da  estacão  de 
partida. 
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Transporte  de  doentes 

Art.  26.  As  pessoas  em  estado  de  enfermidade  tal,  que  possa 
incommodar  aos  demais  viajantes,  só  podem  viajar  em  carro 
separado. 

Art.  27.  Os  doentes,  cujo  estado  exija  constante  cuidado, 
devem  ser  acompanhados  por  alguém. 

Art.  28.  Aos  transportes  de  doentes  em  carros  separados 
são   applicaveis  as  disposições  dos   arts.  24  e  25. 

Aluguel    de  carros  e  compartimentos  ou    lugares 
reservados 

Art.  29.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  devem  ser  feitos 
com  antecedência  de  duas  horas  na  estacão  de  Porto  Novo 
e  de  24  horas  em  qualquer  das  outras  estações . 

O  aluguel  dos  carros  ó  pago  adiantado. 

Art.  30.  Quem  alugar  um  ou  mais  carros  e  depois  de  tel-os 
á  sua  disposição  rejeital-os,  só  tem  direito  a  exigir  metade 
do  aluguel. 

O  aluguel  dos  carros-salòes  só  pôde  ser  integral. 

Art.  31.  Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  não 
pode  levar  mais  viajantes  do  que  comportar  a  respectiva 
lotação,  e  a  bagagem  destes  está  sujeita  ás  mesmas  condições 
que  a  bagagem  de  qualquer  viajante. 

Art.  32.  O  aluguel  de  um  carro  ou  compartimento  de  carro 
para  viagem  simples  ou  de  ida  e  volta,  é  determinado  pelo 
producto  do  preço  de  um  bilhete,  no  primeiro  caso,  e  de  dons 
no  segundo,  da  mesma  classe,  procedência  e  destino,  pela 
lotação  do  carro  ou  do  compartimento  de  um  carro  da  mesma 
classe  ou  pelo  numero  dos  viajantes,  segundo  fôr  este  numero 
inferior  ou   não  áquella  lotação,  salvo  a  disposição  do  art.  33. 

Art.  33.  O  aluguel  minimo  de  um  carro-salão  de  16  logares 
é  fixado  em  100$  e  o  de  um  compartimento  dos  carros-salões 
de  dous  compartimentos  de  oito  logares  cada  um,  em  50$000. 

Art.  34.  Quem  alugar  integralmente  um  carro  ord/nario 
terá  abatimento  de  25  °/0,  e  quem  alugar  dous  ou  mais  carros 
terá  abatimento  de  30  %• 

Art.  35.  O  preço  do  aluguel  de  um  logar  reservado  em 
carros-salões  será  igual  ao  de  uma  passagem  de  Ia  classe,,  como 
uma  taxa  addicional  que  será  paga  separadamente  e  á  vista 
do  bilhete  de  Ia  classe. 

Trens  especiaes  de  viajantes 

Art.  36.  A  estrada  pôde  conceder  trens  especiaes  de  via- 
jantes. 

O   frete  é  pago  adiantado. 

O  pedido  deve  ser  feito  com  antecedência  de  18  horas  á 
administração  em  Porto  Novo  ou  de  48  horas  aos  agentes  das 
outras  estações  e  mencionar  : 
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Io,  o  numero  de  carros  de  viajantes  de  cada  classe  de  que  o 
trem  deve  ser  composto  ; 

2°,  a  quantidade  das  bagagena  ; 

3°,  a  natureza  e  importância  dos  outros  transportes,  como 
cavallos,  carros,  etc. 

Art.  37.  O  preço  do  trem  especial  é  determinado: 

1°,  pela  applicação  dos  preços  da  tarifa  dos  viajantes,  do 
numero  de  logares  de  cada  classe  de  que  se  compuzer  o  trem, 
seja  qual  fòr  o  numero  de  logares  realmente  occupados  ; 

2°,  pela  applicação  das  tarifas  ás  bagagens,  cães,  cavallos, 
carros,  ataúdes,  etc.  que  tenham  de  ser  transportados. 

Os  trens  especiaes  das  6  horas  da  noite  ás  6  horas  da  manhã 
seguinte  pagarão  mais   50  °/0  dos  preços  indicados. 

Art.  38.  O  frete  minimo  de  um  trem  especial,  sem  volta,  ó 
fixado  em  4$  por  kilomctro  ou  fracção  de  kilometro  e  nunca 
será   inferior  a  100$000. 

Art.  39.  As  taxas  e  os  mínimos  terão  redacção  de  20  % 
nos  dons  percursos,  si  o  trem  especial  fòr  utilisado  na  ida  e 
na  volta. 

Art.  40.  Si  of numero  do  passageiros  for  superior  á  lotação 
do  carro  escolhido,  pagarão  os  viajantes  o  que  excederem  a 
esta  suas  passagens  ou  a  meia  importância  do  aluguel  integral 
dos  carros  supplementares  que  tomarem,  conforme  se  accom- 
modarem  no  mesmo  carro  ou  exigirem  carros  supplementares. 

Art.  41.  Quando  a  viagem  fòr  de  ida  e  volta,  conce- 
der-se-hão  gratuitamente  cinco  horas  de  demora  no  ponto 
terminal  do  trajecto  de  ida  ,  cobrando-se  20$  por  cada  hora 
ou  fracção  de  hora  excedente  até  o  prazo  máximo  de  10  horas, 
findo  o  qual  poderá  a  estrada  dispor  do  trem,  perdendo  o  con- 
cessionário toio  o  direito  ao  mesmo. 

Art.  42.  As  concessões  de  trens  especiaes  serão  feitas  por 
escripto,  indicando-se  o  numero  de  carros  de  cada  espécie,  a 
estação  de  partida  e  a  de  chegada,  o  dia  e  a  hora  da  partida 
e  a  importância   do  frete  pago. 

Art.  43..  Conceder-se-hâo  gratuitamente  10  minutos  de  de- 
mora para  a  partida  do  trem  da  estação  inicial,  findos  os 
quaes  cobrar-se-hão  10$  por  cada  meia  hora  que  exceder. 

Art.  44.  Si,  depois  de  duas  horas  de  ospera,  não  se  apre- 
sentaram as  pessoas  para  as  quaes  foi  o  trom  fretado,  con- 
siderar-se-ha  este  como  rejeitado,  e  o  concessionário  só  terá 
direito  a  receber  metade  do  frete  que  tiver  pago. 

Art.  45.  Só  terá  também  direito  a  receber  metade  do  frete 
pago,  quem  rej  íitar  o  trem  depois  de  tel-o  fretado,  embora 
mande  o  aviso  antes  da   hora  marcada  para  a  partida. 

Disposições  policiaes 

Art.  4ô.  E'  expressamente  prohibido   a  qualquer  viajante  : 
1.°  Viajar  em  classe  superior  á   que  designar  seu  bilhete, 

salvo  pagando  a  ditferença  da  passagem  ; 
2.°  Passar  de  um  para   outro]  carro,  estando  o  trem  em 

movimento ; 
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3.°  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fora; 

4.°  Viajar  nos  carros  de  1*  classe,  estando  descalço  ou 
apenas  de    chinellos  ou   tamancos; 

5.°  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  mo- 
vimento ; 

6.°  Puxar  a  corda  de  signal  collocada  no  interior  dos  carros 
quando  não  houver  accidente  grave  que  exija  a  parada  de 
trem  na  linha  ; 

7.°  Sahir  em  qualquer  logar  que  não  seja  nos  pontos  de 
estação  pela  plataforma  e  porta  para  esse  fim  designadas ; 

8.°  Fumar  durante  a  viagem,  excepto  em  carros  designados 
para  esse  fim,  si  a  estrada  julgar  conveniente  estabelecel-os ; 
e  nas  salas  das  estações  emquanto  ai  li  permanecerem  senhoras, 
salvo  si  a  sala  tiver  aquelle  destino  especial ; 

9.o  De  qualquer  modo  incommodar  aos  demais  viajantes; 

10.  Entrar  nos  carros,  embora  com  bilhete,  em  estado  de 
embriaguez,  indecentemente  vestido  ou  levando  comsigo  cães 
ou  qualquer  objecto  que  aos  outros  incommode,  matérias 
inflam  ma  veis,  armas  de  fogo  ou  quaesquer  outras. 

O  final  desta  disposição  não  comprehende  os  agentes  da 
força  publica  que  viajarem  em  serviço  do  Governo. 

Art.  47.  O  viajante  que  infringir  qualquer  das  disposições 
do  artigo  anterior  e,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da 
estrada,  persistir  na  infracção,  será  obrigado  a  retirar-se  da 
estação,  restituindo-se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  com- 
prado, si   não   tiver   começado   a  viagem. 

Si  a  infracção  fôr  commettida  durante  a  viagem,  o  viajante 
incorrerá  na  multa  de  20$  a  50$ ;  e  no  caso  de  recusar-se 
a  pagal-a  ou,  si  depois  desta  paga  não  corrigir-se,  o  chefe 
de  trem  o  entregará  ao  agente  da  estação  mais  próxima 
para  remettel-o  à  autoridade  policial  de  conformidade  com 
o  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857.  Si  o  viajante  não  tiver 
dinheiro  para  pagamento  da  multa  em  que  tenha  incorrido  ou 
do  preço  da  passagem,  o  conductor  poderá  exigir  delle,  como 
penhor,  algum  objecto  de  valor,  passando  recibo. 

TARIFA  N.  2 
Bagagens 

Art.  48.  A  tarifa  n.  2  applica-se  ao  transporte  de  bagagens 
em  trens  de  viajantes. 

A  bagagem  transportada  em  trens  mixlos  paga/á  as  taxas 
da  Ia  classe  da  tarifa  n.  3. 

O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  bagagens  é  400    réis. 

Art.  49.  A  bagagem  comprehende  os  objectos  de  uso  pessoal 
dos  viajantes  ou  destinados  a  prover  ás  necessidades  ou  con- 
dições da  viagem. 

Art.  50.  Cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  livre  do 
frete,   um  pequeno  volume   com  roupa  ou   artigos  para   seu 
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uso  durante  ó  trajecto,  cujo  peso  não  exceda  de  30  kilogram- 
mas,  devendo  o  volume  ser  de  dimensões  taes  que  possa  ficar 
sob  os  bancos  dos  carros,  sem  inconveniente  para  os  demais 
viajantes,  a  juizo  do  conductor  do  toem .  Para  estes  volumes 
não  haverá  registro  :  serão  transportados  por  conta  e  risco  do 
viajante  a  que  pertencerem. 

Art.  51.  Uma  família  ou  grupo  de  pessoas,  viajando  juntas, 
não  poderá,  allegando  esta  circumstancia,  augmentar  as  di- 
mensões do  volume  cujo  transporte  gratuito  é  permittido  a 
cada  passageiro  :  assim,  em  nenhum  caso,  será  admittido  no 
carro  um  volume  cujas  dimensões  excedam  ás  do  vão  livre 
debaixo  do  assento  concedido  a  cada  passageiro. 

Art.  52.  Não  podem,  outrosim,  ser  nos  carros  de  yiajantes 
introduzidos  objectos  que  pelo  mau  cheiro  ou  perigo  que 
apresentem,  a  juizo  do  conductor  do  trem,  puderem  causar 
incommodo  aos  outros  viajantes. 

Art.  53.  A  demais  bagagem  de  qualquer  ordem  será  des- 
pachada e  conduzida  em  carro  especial,  pagando-se  no  acto 
do  despacho  as  taxas  respectivas. 

O  despacho  da  bagagem  deve  ser  feito  á  vista  do  bilhete 
de  passagem. 

Art.  54.  A  bagagem  apresentada  a  despacho  deve  estar 
convenientemente  acondicionada  de  modo  a  poder  resistir  aos 
choques  ordinários  inherentea  ao  transporte  em  estrada  de 
ferro.  As  malas,  caixas,  canastras,  etc.  devem  estar  fechadas» 
Art.  55.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondi- 
cionado, o  viajante  será  convidado  a  fechal-o  ou  a  bem  acon- 
dicional-o.  Si  o  viajante  não  o  puder  fazer,  será  o  volume 
aceito  mediante  boletim  de  resalva ;  si,  porém,  se  recusar  a 
acondicionar  o  volume  ou  a  dar  o  boletim  de  resalva,  a  baga- 
gem será  recusada. 

Art.  56.  Registrada  a  bagagem,  dar-se-ha  ao  viajante  um 
boletim  que  lhe  servirá  de  titulo  emquanto  não  estiver  de  posse 
de  sua  bagagem. 

Art.  57.  A  bagagem  entregue  no  escriptorio  ató  15  minutos 
antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem,  será  expedida 
juntamente  com  os  viajantes.  A  que  fòr  entregue  depois  poderá 
ser  recusada  ou,  si  nisso  convier  o  viajante,  expedida  como 
mercadoria  ou  encommenda  pelos  trens   seguintes. 

Art.  58.  A  bagagem  será  posta  á  disposição  do  viajante  logo 
após  a  chegada  do  trem  e  será  entregue  mediante  a  apresen- 
tação do  boletim. 

Art.  59.  Si  o  viajante  allegar  a  perda  do  boletim  de  baga- 
gem, o  agente  da  estação  verificará  si  a  bagagem  pertence 
ao  reclamante,  fazendo  este  adduzir  provas,  como  apresentação 
das  chaves,  relação  do  conteúdo,  o  testemunho  de  pessoas  fide- 
dignas, etc.  Feita  a  verificação,  pôde  o  agente  da  estação, 
si  julgar  provada  a  identidade  do  proprietário,  entregar-lhe 
a  bagagem,  passando  o  viajante  o  recibo. 

Art.  60.  A  bagagem  registrada  n5o  reclamada  logo  após 
a  chegada  do  trem,  será  recolhida  a  um  deposito  e  24  horas 
depois  ficará    sujeita  á  armazenagem.    A  bagagem   de  que 
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trata  este  artigo  será  posta  diariamente  á  disposição  do  dono, 
das  6  horas  da  manhã  ás  6  da  tarde,  excepto  nos  dias  feriados 
e   santificados. 

Art.  61.  Será  também  recolhida  a  um  d eposi to  a  bagagem 
apresentada  de  véspera  ou  antes  da  hora  marcada  para  co- 
meçar o  despacho ;  o  deposito  ó  certificado  por  um  recibo 
entregue  ao  viajante  e  que  serve  de  titulo  para  elle  poder 
entrar  na  posse  da  sua  bagagem.  Pelo  deposito  pagará  o 
viajante,  no  acto  de  despachar  a  bagagem,  a  taxa  de  200  rs. 
por  volume,  que  será  addicionada  ao  frete .  Si  a  bagagem  não 
fôr  procurada  no  dia  immediato,  ficará  também  sujeita  á 
armazenagem. 

Art.  62.  Os  volumes  de  bagagem  que  83  encontrarem  não 
registrados  nas  estações  serão  recolhidos  a  um  deposito  e 
ficarão  sujeitos  á  armazenagem. 

Art.  63.  A  bagagem  nos  casos  dos  arts.  60  e  61  será  con- 
siderada, quanto  á  indemnização  a  pagar  por  perda  ou  avaria, 
como  estando  em  curso  de  transporte. 

Art.  64.  A  bagagem  de  que  tratam  os  arts.  60,  61  e  62, 
que  não  fôr  reclamada  no  prazo  de  90  dias,  a  contar  da  data 
em  que  tiver  sido  recolhida  ao  deposito,  será  vendida  em 
leilão  e  o  produeto  recolhido  ao  deposito  da  companhia,  depois 
de  deduzido  o  que  pela  mesma  bagagem  fôr  devido  á  estrada. 

Art.  65.  Os  volumes  de  bagagem  que  tiverem  mais  de  um 
metro  cubico  ou  pesarem  mais  de  100  kilogrammas,  poderão 
ser  recusados  nos  trens  de  viajantes. 


Encommendas 

Art.  66.  A  tarifa  n.  2  applica-se  também  aos  volumes  de 
encommendas  que  puderem  ser  admittidos  para  serem  trans- 
portados immediatamente  em  trem  de  viajantes,  cotntanto  que 
o  peso  de  cada  objecto  não  seja  superior  a  100  kilogrammas 
ou  seu  volume  não  exceda  a  um  metro  cubico. 

Aos  volumes  de  encommendas  pelos  trens  mixtos,  applicar- 
se-hão  as  taxas  da  Ia  classe  da  tarifa  n.  3. 

O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  encommendas  é  400  réis. 

Art.  67.  Os  objectos  seguintes  serão  também  considerados 
encommendas  : 

1.°  Volumes  de  ovos,  frutas,  leite,  pão,  gelo,  legumes  frescos, 
legumes,  hortaliças,  miudezas  alimentícias  e  outros  géneros 
semelhantes  de  fácil  deterioração  ; 

2.°  G  irne  fresca,  caça,  ostras  e  peixe  fresco  acondicionados 
á  vontide  de  quem  remetter  e  por  sua  conta  e  risco ; 

3.°  Pequenos  animaes  e  aves  domesticas  em '  gaiolas,  ca- 
poeiras ou  caixões  engradados. 

Serão  transportados  em  trens  mixtos  aos  preços  das  tarifas 
em  que  estiverem  classificados  e  em  trens  de  viajantes  pelo 
dobro  desses  preços. 
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Si  o  peso  ou  volume  fôr  superior  aos  indicados  no  art.  66,  só 
poderão  taes  volumes  ser  expedidos  como  mercadorias. 

Art.  68.  Os  volumes  de  encommendas  serão  expedidos  pelo 
primeiro  trem  de  viajantes  ou  mixto,  que  partir .  depois  da 
apresentação  dos  volumes,  comtanto  que  tenham  sido  apre- 
sentados na  estação,  pelo  menos  meia  hora  antes  da  mar- 
cada para  a  partida  do  trem . 

Serão  postos  á  disposição  do  destinatário  15  minutos  depois 
da  chegada  do  trem. 

Art.  69.  Os  volumes  de  encommendas  que  não  forem  retira- 
dos dentro  de  24  horas  a  contar  da  chegada  do  trem,  serão 
depositados  e  ficarão  sujeitos  á  armazenagem. 

Art.  70.  Toda  expe  lição  de  encommendas  será  certificada 
por  um  boletim  entregue  ao  expeditor  e  que  será  depois 
exigido  no  acto  da  entrega  dos  volumes.  O  boletim  serve  de 
titulo  á  pessoa  nelle  mencionada  como  destinatária  para  entrar 
na  posse  dos  volumes. 

Em  caso  de  perda  do  boletim  observar-se-ha  o  disposto  no 
art.  114  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857. 

TARIFA  N.  3 

Mercadorias  em  geral 

Art.  71.  A  tarifa  n.  3  applica-se  ás  mercadorias  em  geral, 
divididas  em  seis  classes,  segundo  a  pauta  annexa  a  estas 
instrucçôes. 

As  mercadorias  não  designadas  na  pauta  serão  incluídas  nas 
classes  dos  artigos  similares  e  as  incluídas  nas  classes  6*  e  7* 
serão  sujeitas  ás  taxas  daquella  ou  desta  quando  os  respecti- 
vos pesos  forem  inferiores  ou  superiores  a  200  kilogrammas. 
A  pauta  poderá  ser  revista  anaualmente.  O  ferro  em  guza, 
barra,  chapas,  trilhos,  tubos,  moendas,  etc.,  proveniente  da 
fabrica  de  S.  João  do  Ypanema  ou  de  outras  fabricas  nacionaes, 
terá  abatimento  de  20  %  sobre  os  preços  da  tarifa,  quando 
expedidos  pelas  mesmas  fabricas.  As  machinas  e  apparelhos 
de  qualquer  natureza  fabricados  no  paiz  terão  abatimento 
de  2J  °/o  sobre  os  preços  da  tarifa,  quando  expedidos  pelas 
fabricas  e  a  estrada  puder  verificar  que  são  realmente  pro- 
duetos  nacionaes. 

Art.  72.  O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  mercado- 
rias ó  de  1$000. 

Art.  73.  As  mercadorias  não  susceptíveis  de  serem  carrega- 
das com  outras  não  são  admittidas  senão  aos  preços  da  carga 
mínima  de  1.000  kilogrammas,  seja  qual  fôr  o  peso  da 
expedição . 

Art.  74.  Quando  um  expeditor  necessitar  de  vagões  para 
carga  completa  de  sua  mercadoria,  deve  fazer  a  requisição 
com  antecedência  de  24  horas  si  quizer  só  um  vagão  6  de  48 
horas  si  quizer  dous  ou  mais  vagões . 
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Art.  75.  O  expeditor  ficará  sujeito  á  malta  de  5$  por  va- 
gão e  por  dia  ai  a  mercadoria  não  fòr  reme t tida  para  a  esta- 
ção de  partida  no  dia  convencionado  e  a  estrada  poderá,  alem 
disto,  dispor  do  material.  A  importância  da  multa  poderá 
ser  exigida  no  acto  da  requisição,  sendo  depois  restituída  si 
não  tiver  de  ser  applicada. 

Art.  76.  O  agente  da  estação  prevenirá  o  expeditor  do  dia 
e  hora  em  que  os  vagões  pedidos  serão  postos  á  sua  disposição. 
Si  dentro  de  oito  horas  o  carregamento  do  vagão  não  fòr 
feito  pelo  pessoal  do  expeditor,  este  fica  sujeito  á  multa  de  1$ 
por  hora  de  demora  e  por  vagão.  Não  se  contam  as  horas 
decorridas  das  6  da  tarde  ás  6  da  manhã . 

Art.  77.  Quando  o  carregamento  tiver  de  ser  feito  por 
pessoal  da  estrada,  a  mesma  multa  será  applicada  si  decorre- 
rem mais  de  oito  horas  entre  a  recepção  da  Ia  parte  da  expedição 
e  a  recepção  de  seu  complemento,  isto  ó,  si  a  expedição 
toda  não  fòr  remettida  para  a  estação  dentro  de  oito  horas . 

A  mesma  multa  de  1$  por  hora  será  applicada  por  cada 
vagão  carregado  que,  por  falta  dos  documentos  prescriptos, 
não  puder  ser  expedido  pelo  trem  que  o  deveria  levar. 

Art.  78.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  poderá 
exceder  sob  qualquer  pretexto  a  lotação  dos  mesmos  vagões. 
O  expeditor  ó  responsável  por  qualquer  avaria  causada  por 
seus  agentes  aos  vehiculos  da  estrada  de  ferro  no  carrega- 
mento e  descarregamento  ou  por  excesso  de  lotação. 

Art.  79.  Para  as  mercadorias  que  tiverem  o  mesmo  destino 
as  expedições  serão  feitas  pela  ordem  da  apresentação  dos 
despachos  na  estação  de  partida,  salvo  os  casos  de  preferen- 
cia por  objecto  de  serviço  publico. 

As  mercadorias  sujeitas  a  prompta  deterioração  serão,  porém, 
expedidas  de  preferencia  ás  outras. 

Art.  80.  As  mercadorias,  como  ovos,  frutas,  leite,  pão,  gelo, 
legumes  frescos,  hortaliças,  carne  fresca,  animaes,  aves, 
peixe  fresco  e  outras  semelhantes  apresentadas  até  30  minutos 
antes  da  hora  marcada  para  a  partida  de  um  trem  de  merca- 
dorias ou  mixto,   serão  expedidas  por  esse  trem. 

Estas  mercadorias  poderão  ser  expedidas  pelo  trem  de  via- 
jantes que  partir  depois  do  despacho,  sempre  que  fôr  possivel, 
com  tanto  que  o  carregamento  não  cause  embaraço  á  marcha 
do  trem,  nem  exceda  á  lotação  do  mesmo. 

Art.  81.  As  mercadorias  que  exigirem  vagões  ospcciaes 
para  aeu  transporte,  serão  expedidas,  sem  demora,  quando 
completarem  a  lotação  dos  vagões  próprios  para  esse  tran- 
sporte, ou  quando,  não  completando,  pagar  o  expeditor  o  valor 
da  lotação  dos  mesmos  vagões-.  No  caso  contrario  as  mercado- 
rias poderão  ser  demoradas  até  que  completem  a   lotação. 

Art.  82.  Quando  a  estrada  autorizar  o  carregamento  ou 
descarregamento  fora  das  estações,  estes  serviços  serão  fei- 
tos obrigatoriamente  pelos  cuidados  e  á  custa  do  expeditor  ou 
do  destinatário. 

Art.  83.  O  carregamento  e  o  descarregamento  de  todas  as 
mercadorias  a  granel,  despachadas  por  carga  completa,  deve- 
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rão  geralmente  ser  effectuados  pelos  cuidados  e  á  casta  do 
expeditor  e  do  destinatário,  sob  a  vigilância  dos  empregados 
da  estrada. 

O  carregamento  e  o  descarregamento  das  mercadorias  da  7a 
classe  da  tarifa  n.  3  devem  também  ser  feitos  pelos  cuidados 
e  á  custa  do  expeditor  e  do  destinatário. 

Art.  84.  Mediante  requisição  do  expeditor  ou  destinatário 
pôde  o  carregamento  ou  descarregamento  das  mercadorias 
de  que  trata  o  art.  83  sor  feito  pela  estrada,  cobrando  esta  a 
taxa  de  500  rs.  por  fracção  indivisivel  de  1.000  kilogram- 
mas  pelas  duas  operações  ou  por  uma  só. 

Art.  85.  O  carregamento  ou  descarregamento  das  merca- 
dorias fora  das  estações  não  dá  logar  á  reducção  de  taxa. 

Art.  86.  O  expeditor  e  o  destinatário  têm  o  direito  de  exigir 
a  pesagem  do  suas  mercadorias  na  estação  de  destino,  ainda 
que  nada  indique  que  o  carregamento  tenha  sido  alterado  ou 
os  volumos  nenhum  indicio  apresentem  de  avaria. 

Art.  87.  Si  a  differença  encontrada  para  mais  ou  para  menos 
não  exceder  a  1  °/0  do  peso  mencionado  na  nota  de  expedição, 
a  estrada  não  será  responsável  pela  differença  encontrada  e 
nem  haverá  rectificação  de  frete. 

TARIFA  N.  4 

Jóias,  pedras   e  metaes  preciosos,  dinheiro  e  outros 
valores 

Art.  88.  A  tarifa  n.  4  applica-se  ao  transporte  de  ouro,  prata, 
platina  e  pedras  preciosas,  em  obra,  de  jóias,  casquinha  de 
ouro  e  prata,  moedas  de  ouro,  prata,  cobre  e  nickel,  papel- 
moeda  o  de  quaesquer  papeis- valor  es. 

As  pedras  preciosas  brutas,  o  ouro,  a  prata  e  a  platina  em 
pó  ou  barras  têm  abatimento  de  50  °/0  sobro  o  preço  da  tarifa. 

Considerasse  fraude  toda  declaração  inexacta  quanto  á  na- 
tureza, ao  valor  ou  peso  dos  objectos  acima  especificados. 

Art.  89.  A  taxa  ó  applicada  por  1:000$;  toda  fracção  in- 
ferior  a  esta   cifra  conta-se  como  1:000$000. 

O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  ouro,  jóias,  etc.  ó  2$000. 

Art.  90.  Estes  objectos  devem  ser  cuidadosamente  pesados 
«  só  serão  expedidos  em  trens  de  viajantes  ou  mixtos. 

Art.  91.  O  dinheiro  amoedado,  as  jóias,  as  pedras  e  os  metaes 
preciosos,  devem  estar  acondicionados  em  saccos,  caixas  ou 
barris .  O  transporte  a  descoberto  ó  prohibido  de  modo  abso- 
luto.  (1) 


(1)  Estas  expedições  devem  ser  apresentadas  pelos  expo- 
ditores,  já  acondicionadas  como  aqui  so  exige  ;  não  devem 
ser  acondicionadas  pelos  agentes  ou  outro3  empregados  da 
estrada. 
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Art.  92.  Os  saccos  devem  ser  de  panno  forte,  cosidos  por 
dentro  e  perfeitos,  isto  é,  não  dilacerados  nem  remendados. 
A  boca  destes  saccos  será  fechada  por  meio  de  corda  011  cordel 
inteiriço,  cujo  nó  s<*rá  coberto  por  sinete  em  lacre  ou  chumbo 
e  cujas  extremidades  serão  mantidas  por  sinete  igual  sobre 
uma  fixa  solta.  Em  falta  de  sinete  as  extremidades  da  corda 
ou  cordel  poderão  ser  perto  do  nó,  introduzidas  em  lacre  ou 
chumbo . 

Art.  93.  As  caixas  ou  barris  serão  pr içados  ou  arqueados 
com  solidez  e  não  deverão  apresentar  vestígio  algum  de  aber- 
tura   encoberta,  nem  de  fractura. 

As  caixas  serão  fortemente  ligadas  por  meio  de  corda  intei- 
riça, collocada  em  cruz,  com  tantos  sinetes  em  lacre  ou 
chumbo,  quantos  forem  necessários  para  garantir  a  inviola- 
bilidade dos  volumes. 

Nos  barris,  uma  corda  applicada  em  cruz  nas  duas  extremi- 
dades será  fixada   por  meio  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  94.  O  papel-moeda,  as  notas  de  Banco,  as  apólices  o 
as  acções  de  companhias  e  outros  papeis- valores,  devem  ser 
apresentados  em  saccos  ou  caixas,  ou  formar  pacotes  revestidos 
de  envoltórios  intactos,  em  papel  ou  panno  encerado. 

Todavia  os  volumes  apresentados  em  envoltórios  de  papel 
poderão  ser  aceitos,  si  em  relação  á  solidez  e  ao  acondi- 
cionamento estes  envoltórios  nada  deixarem  a  desejar. 

Tolo  pacote  deve  ser  fechado  por  moio  de  sinetas  em  lacre, 
sendo  estes  em  numero  suficiente  para  assegurar  sua  inviola- 
bilidade (três  pelo  menos). 

Art.  95.  Na  nota  de  expedição  que  acompanhar  um  tran- 
sporte de  ouro,  jóias,  etc,  dove-se  mencionar,  independente- 
mente das  indic  ições  ordinárias,  o  valor  por  extenso  do  artigo 
e  deve  haver  sinete  em  lacre  conforme  o  apposto  sobre  o 
volume. 

Art.  96.  Os  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  colla- 
dos,  n^m  pregados  nos  volumes  afim  de  que  não  possam 
encobrir  vestígios  de  abertura  ou  fractura ;  podem  ser  ou 
cscriptos  sobre  os  volumes  ou  affixados  a  elles  por  meio  de 
cordel. 

A  declaração  do  valor  do  artigo  será  mencionada  por  extenso 
no  endereço. 

Art.  97.  As  iniciaes,  legendas,  armas,  firmas  soeiaes  ou 
os  nomes  de  estabelecimentos  impressos  sobre  os  saccos,  cai- 
xas, barris  e  pacotes,  devem  ser  perfeitamente  legíveis. 

Os  sinetes  feitos  com  moedas  são  formalmente  prohibido? . 

Art.  98.  As  expedições  de  jóias,  pedras  e  metaes  preci  sos, 
dinheiro  e  outros  valores,  devem  ser  apresentadas  a  despacho 
pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a  partida  do 
trem,  para  poderem  seguir  pelo  mesmo. 
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TARIFA  N.  5 
Vehiculos 

Art.  99.  A  tarifa  n.  5  applica-se  ao  transporte  de  vehiculos 
de  qualquer  espécie,  armados  ou  desarmados,  e  divide-se  cm 
duas   classes : 

A  Ia  comprehende  carros  fúnebres,  diligencias,  caleças,  car- 
ros para  caminhos  de  ferro  do  tracção  animal  e  outros  vehi- 
culos do  quatro  rodas  para  transporte  de  pessoas  ; 

A  2*  comprehende  carros,  carroças,  carretas  e  outros  vehi- 
culos de  duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  de  géneros, 
tilburys  e  outros  vehiculos  Ud  duas  rodas  para  transporte 
de    pessoas. 

Art.  100.  Os  vehiculos  para  transporte  de  géneros  ou  para 
serviço  da  lavoura  tem  abatimento  de  25  °/0  si  estiverem 
desarmados . 

Art.  101.  O  carregamento  e  o  descarregamento  são  feitos 
pelos  cuidados  e  por  conta  e  risco  dos  expedi torcs  c  dos  des- 
tinatários. 

Art.  102.  Os  vagões,  as  locomotivas  e  os  trens  rodando 
sobre  os  eixos  pagarão  cada  um  350  róis  por  kilometro  ou 
fracção  de  kilometro. 

Os  mesmos  desarmados  pagarão  pelas  6a  o  7a  classes  da 
tarifa  n.  3; 

TARIFA  N.  6 

Animaes 

Art.  103.  A  tarifa  n.  6  applica-so  ao  transporte  de  animaos 
divididos  em   três  classes  : 

A  Ia  comprehende  animaes  de  montaria  ; 

A  2a  comprehende   bois,    vaccas  o   vitellai  ; 

A  3a  comprehende  carneiros,  porcos,  cães  e  outros  animaes 
semelhantes,  soltos. 

Art.   104.  Só  podem  ser  transportados  em  trens  do  viajantes  : 

lo,  animaos  do  sella  ou  de  carro,  vitellas,  bezerros,  car- 
neiros, cabras,  cães  e  animais  semelhantes,  pagando,  excepto 
os  cães,  o  dobro  da  tarifa  n .  6  ; 

2°,  pequenos  animaes  o  aves  domesticas  ou  silvestres,  em 
gaiolas,  capo  uras  ou  caixões  engradados,  despachados  como 
encommendas. 

Art.  105.  Os  cais  acompanhando  viajantes  pagam,  seja  qual 
fôr  seu  tamanho,  o  preço  da  classe  da  tarifa  dos  viajantes  ; 
em  caso  contrario   pagam  pela  2a  classe  da  tarifa  n.  6. 

Art.  106.  Os  cSes  poderão  ser  recusados  si  não  estiverem 
bem  açaimados  e  presos  á  corrente  ;  em  nenhum  caso  serão 
admittidos  em  carros  de  viajantes, 
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Todavia  o?  cães  pequenos,  chamados  de  salão,  que  acompa- 
nharem viajantes,  podem  ser  admittidos  nos  carros  de  passa- 
geiros, sob  as  condições  seguintes  : 

Ia,  estarem  dentro  de  uma  cesta  ; 

2a,  o  peso  total  do  cão  e  da  cesta  não  deve  ser  superior  a 
quatro  kilogrammas  ; 

3a,  pagar  passagem  de  2a  classe  ; 

4a,  os  outros  viajantes  não  reclamarem. 

O  transporto  de  cães  nestas  condições  é  feito  por  conta 
e  risco  de  seus  donos. 

Art.  107.  Os  animaos,  cujo  embarque  ou  desembarque 
fòr  dificultoso,  só  serão  admittidos  nos  trens  de  viajantes 
nas  estações  extremas  do  itinerário  do  trem  ou  naquellas 
em  que  o  trem  tenha  de  demorar-se  tempo  para  isso  sufi- 
ciente, e  quando  forem  destinados  a  estações  em  idênticas 
condições. 

Art.  108.  Quando  os  animaes  das  Ia  o  2a  classes  da  tarifa 
n.  6  forem  destinados  a  estação  além  do  estremo  do  itine- 
rário do  trem  pelo  qual  forem  expedidos,  só  serão  aceitos  me- 
diante a  taxa  adicional  de  1$500  por  cabeça  para  despezas 
de  cocheira  na  estação  em  que  pernoitarem,  sendo  a  referida 
taxa  addicional  dobrada  ou  triplicada,  si  o  animal  tiver  de  per- 
noitar em   duas  ou  três  estações. 

Art.  109.  Os  animaes  perigosos  em  nenhum  caso  podem  ser 
admittidos  nos  trens  de  viajantes,  e  serão  admittidos  nos 
trens  de  mercadorias  si  estiverem  com  toda  segurança  acon- 
dicionados em  jaulas. 

O  frete  destes  animaes  será  cobrado  á  razão  de  380  rs.  por 
vagão  especial  o  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometro.  Os 
expedi tores  serão  responsáveis  por  qualquer  desastre  causado 
por  taos  animaes. 

Art.  110.  Os  animaes  (excepto  os  do  §  2°  do  art.  104) 
devem  ser  apresentados  na  estação,  pelo  menos,  uma  hora 
antes  da  regulamentar  para  a  sahida  do  trem.  Os  transportes 
que  necessitarem  o  emprego  de  um  vagão  inteiro  ou  .do 
mais  de  um  vagão,  devem  ser  annun ciados  com  24  horas  de 
antecedência,  pelo  menos. 

Art.  111.  O  embarque  e  o  desembarque  dos  animaes  são 
feitos  sob  os  cuidados,  inteira  responsabilidade  e  á  custa  dos 
expeditores   e  dos  destinatários. 

Art.  112.  Os  animaes  devem  ser  acompanhados  por  con- 
duetor ;  não  o  sendo  nem  estando  o  destinatário  presente  & 
chegada  do  trem,  serão  remettidos  para  o  deposito  publico  por 
conta  e  risco  de  seus  donos.  Os  conduetores,  pagando  cada 
um  passagem  de  2a  classe,  poderão  viajar  nos  trens  que  tran- 
sportarem gado,  no  carro  do  chefe  do  trem  si  houver  com- 
partimento para  isso  ou  nos  vagões  de  gado,  não  excedendo, 
porém,  o  numero  de  conduetores  a  um  por  expedição  ou  va- 
gão. A  estrada  não  é  responsável  pela  fuga  dos  animaes,  salvo 
provando -se  culpa  do  pessoal  da  estrada . 

Os  animaes  do  §  2°  do  art.  104  estão  sujeitos  ás  mesmas 
prescripçõos  acima. 
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Art.  113.  Quando  o  transporte  de  animaes  comportar  a 
carga  de  20  vagões  no  mínimo,  para  um  mesmo  destino, 
pôde  ser  effectaado  em  trem  especial,  aos  preços  da  tarifa 
n.  6,  com  tanto  que  o  pedido  tenha  sido  feito  á  estação  da 
partida  com  43   horas    de   antecedência. 

Art.  114.  Os  animaes  dos  §§  1°  e  2°  do  art.  104  podem 
ser  aceitos  para  serem  transportados  a  domicilio. 

Art.  115.  Os  animaes  do  §  Io  do  art.  104,  acompanhando 
viajantes,  podem  ser  transportados  sem  nota  de  expedição. 

Volumes  vazios  em  retomo 


Art.  116.  Os  volumes  vazios  em  retorno  (asados)  n&o 
serão  admittidos  como  taes,  si  não  tiverem  realmente  servido 
a  expedições  de  mercadorias  pela  estrada  de  ferro. 

Art.  117.  Os  barris,  gigos>  jacas,  capoeiras,  etc.  vazios 
em  retorno,  transportados  em  trens  mixtos  ou  de  mercadorias, 
são  taxados  ao  peso  real  e  ao  preço  da  6a  classe  da  tarifa  n.  3. 

Art.  118.  As  pipas  vazias  pagarão  1$500  cada  uma  por  100 
kilometros  de  percurso  e  3$000  de  100  até  300  kilometros  e 
nesta  proporção  as  suas  subdivisões. 

Art.  119.  Os  saccos  vazios  em  retorno  (asados)  são  trans- 
portados grátis  e  devem  ser  reunidos  em  pacotes  solidamente 
atados.  A  nota  de  expedição  de  saccos  vazios  em  retorno  não 
deve  indicar  o  numero  de  saccos  ;  só  se  admitte  a  indicação 
do  numero  de  pacotes  e  do  peso  englobado  da  expedição. 

Art.  120.  Nas  estações  do  interior  serão  fornecidos  saccos 
vazios  para  transporte  de  café,  mediante  a  taxa  de  20  róis  por 
cada  10  kilogrammas.  Esta  disposição  não  inhibe  a  quem 
quizer  transportar  o  café  em  saccos  de  sua  propriedade,  e 
em  caso  algum  constituo  monopólio. 


Embargo  ou  penhora    em  volumes   depositados  nas 
estações 


Art.  121.  Os  casos  de  embargo  ou  penhora  em  mercadorias 
e  outros  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada,  serão 
regulados  pelas  disposições  do  Decreto  n.  841  de  13  de  Outubro 
de  1851,  no  que  a  estas  forem  applicaveis. 

Art.  122.  Os  objectos  embargados  ou  penhorados  não  podem 
ser  retirados  das  estações,  sem  ter  sido  a  estrada  indemnizada 
do  que  lhe  fòr  devido  por   frete,  armazenagem   e  mais  des- 


Art.  123.  Quando  o  embargo  ou  a  penhora  recahir  em 
géneros  de  fácil  deterioração,  nocivos  ou  perigosos,  não  po- 
derão estes  ficar  depositados  nas  estações. 
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DISPOSIÇÕES    GSRARS  ' 

Recebimento 


Art.  124.  Para  o  recebimento  das  expedições  os  escriptorios 
abrern-se  em  todas  as  estações  uma  hora  antes  da  partida  do  pri- 
meiro trem  e  fecham-se  15  minutos  antes  da  partida  do 
ultimo. 

Art.  125.  Nas  estações  desprovidas  de  desvio  a  estrada 
poderá  recusar  volumes  de  peso  superior  a  50  kilogrammas  e 
expedições  de  mercadorias  que  pesarem  mais  de  200  kilugram- 
mas  ou  que  exibirem  o  estacionamento  de  vagões  na  linha 
principal. 

Art.  126.  Nenhuma  mercadoria,  para  cujo  transporte  pela 
estrada  de  ferro  se  exige  nota  de  expedição,  pôde  ser  rece- 
bida pelos  empregados  da  estrada,  si  não  vier  acompanhada 
da  nota  de  expedição,   salvo  a  disposição  no  final  do  art.  150. 

Art.  127.  As  mercadorias  taxadas  ao  preço  da  7*  classe  da 
tarifa  n.  3  ievem  ser  annunciadas  no  dia  anterior  ao  do 
despacho.  Estas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de 
coberta  ;  estão  sujeitas  quanto  á  armazenagem  ás  mesmas 
condições  concernentes  ás  outras. 

Art.  128.  As  mercadorias  e  quaesquer  objectos  entregues  á 
estrala  serão  conferidos  na  estação  de  partida  e  na  de  chegada 
á  medida  que  forem  sendo  recebidos,  verificando- se  as  marcas, 
a  quantidade,  a  qualidade  dos  volumes,  a  natureza  da  merca- 
doria, o  peso  (1),  o  frete  pago  ou  a  pagar  e  as  despezas  acces- 
sorias . 

Art.  129.  Na  estação  de.  partida  será  a  nota  de  expedição 
registrada  em  resumo  no  livro-talão,  do  qual  se  extrahirá  o 
boletim  que  tem  de  ficar  era  poder  do  expeditor .  O  registro 
deve  mencionar  os  nomes  do  expeditor  e  do  destinatário,  as 
marcas,  o  numero  de  volumes,  a  totalidade  do  peso  da  expe- 
dição, o  frete  pago  ou  a  pagar  e  as  despezas  accessorias. 
Por  cada  despacho  das  tarifas  ns.  3,  4,  5  e  6  (  não  se-  exce- 
ptuando os  transportes  gratuitos)  cobrará  a  estrada  a  taxa  do 
100  rs.,  na  qual  está  comprehendido  o  valor  de  duas  notas 
de  expedição  que  serão  entregues  ao  expeditor  si  este  tiver 
de  enchel-as. 


(1)  A  pesagem  dos  volumes  submettidos  a  despacho  deve 
em  geral  ser  feita  pelo  pessoal  do  expeditor  no  acto  de  entre- 
gar o  género  n  is  estações,  visto  que  os  agentes  devem  exigir 
que  o  peso  indicado  na  nota  do  expedição  seja  provado  pelo 
próprio  expeditor  em  presença  do  pessoal  da  estrada,  que 
nada  percebe  por  pesagem.  Entretanto,  na  estação  da  Corte 
esse  serviço  poderá  ser  feito  pelo  pessoal  da  estrada  quando, 
para  conveniência  da  arrumação  dos  volumes,  não  fôr  possível 
pesar  estes  no  acto  de  entrarem  para  os  armazéns. 
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Art.  130.  Todo  despacho  de  mercadorias,  valores,  carros, 
animaes,  etc.  ó  certificado  por  um  recibo  passado  no  registro 
do  expeditor  ou  por  um  boletim  entregue  a  este. 

Art.  131.  Si  depois  de  registrada  uma  expedição  e  antes 
de  feito  o  transporte  quizer  o  expeditor  por  qualquer  motivo 
variar  a  consignação  da  mesma  ou  retiral-a,  a  estrada  annui- 
lará  o  despacho  feito  o  restituirá  o  frete,  m^nos  as  taxas 
de  despacho  e  de  carregamento,  e  descarregamento,  no  se- 
gundo caso  ;  no  primeiro  far-se-ha  novo  despacho  pelo  qual  se 
cobrará  a  differença  de  frete  e  nova  taxa  de  despacho,  con- 
siderando-se  a  taxa  de  carregamento  e  descarregamento  como 
paga. 

O  expeditor,  quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  deve  restituir 
á  estrada  os  documentos  que  tiver  recebido,  sem  o  que  não 
será  Hnnullado  o  despacho  já  feito. 

Art.  132.  A  administração  da  estrada  pôde  nas  estações-  do 
interior  fazer  adiantamentos  de  dinheiro  sobre  os  géneros 
destinados  ao  transporte  da  estrada  de  ferro,  mediante  uma 
commissão  convencionada,  comtanto  que  o  valor  da  mercadoria 
exceda,  pelo  menos,  o  duplo  da  mesma  somma . 


Entrega 

Art.  133.  A  entrega  das  expedições,  feitas  aos  preços  o 
segundo  as  condições  das  tarifas  ns.  3,  4,  5  o  6,  começa  ás  6 
horas  da  manhã  e  termina  ás  6  horas  da  tarde  em  todas  as 
estações. 

A  entrega  das  expedições,  feitas  ao  preço  e  segundo  as 
condições  da  tarifa  n.  2  e  das  expedições  de  verduras,  frutas, 
etc.,  feitas  ao  preço  da  tarifa  n.  3,  começa  15  minutos  de- 
pois da  chegada  do  primeiro  trem  e  termina  á  hora  de  fe- 
'char-se  a  estação. 

Art.  134.  O  destinatário  ou  seu  mandatário  é  obrigado  a 
passar  recibo  das  expedições  de  mercadorias,  valores,  etc, 
na  nota  de  expedição,  no  aviso  da  chegada  ou  na  caderneta 
dos  entregadores. 

Art.  135.  O  destinatário  tem  direito  de,  antes  de  passar 
recibo  da  mercadoria,  examinar  o  estado  externo  dos  volu- 
mes ;  só  se  permittirá  o  exame  interno  si  o  volume  apresen- 
tar indicios  eh  violação  ou  avaria.  Nos  casos  de  avaria,  o 
destinatário  só  tem  direito  de  recusar  a  mercadoria  quando 
esta  estiver  de  tal  modo  damnificada,  de  que  nenhum  valor 
commercial  tenha  ou  quando  o  volume  formar  um  todo  tal 
que  a  avaria  de  uma  parte  dolle  importe  perda  do  valor  para 
o  todo.  Sendo,  porém,  a  avaria  apenas  parcial,  deve  elle 
retirar  a  mercadoria   logo  depois  de  avaliado  o  dam  no  causado. 

Art.  136.  Nos  casos  de  demora  de  parte  do  uma  expedição, 
o  destinatário  não  tem  direito,  sob  pretexto  de  não  estar 
ella  completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  que  tiver  che- 
gado, salvo  o  caso  em   que  a  expedição  fraccionada  constituir 
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um  todo  tal  que  a  falta  de  uma  das  partes  o  deprecie  ou 
inutilise. 

Art.  137.  O  transporte  em  retorno  de  todo  objecto  recusado 
pelo  destinatário  ó  sujeito  á  taxa. 

Art.  138.  Si,  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao 
destinatário,  se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de 
partida  ou  indicado  para  ser  cobrado  na  estação  de  chegada, 
ó  inferior  ao  real  ou  que  bo  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para 
se  cobrar  alguma  taxa,  a  estrada  pôde  reter  &  mercadoria  até 

?[ue  o   expedi tor  ou    destinatário    satisfaça  a  differença  do 
rete,  etc. 

Aviso  de  chegada  e  prazos  de  descarregamento , 
e  estada  livre 

Art.  139.  Os  agentes  das  estações  darão  aviso  aos  destinatá- 
rios, por  boletim  da  chegada,  das  mercadorias  de  que  a 
estrada  não  tiver  que  effectuar  a  remessa  a  domicilio,  quando 
assim  o  exigir  o  expedi  tor.  Este  boletim  é  taxado  na  estação 
de  partida  á  razão  de  100  réis. 

Art.  140.  O  tempo  concedido  para  o  descarregamento  ou 
a  estada  livro  conta-se  a  partir  da  remessa  do  aviso  ao  des- 
tinatário ou  a  seu  correspondente,  pelos  portadores  da  es- 
trada ou   pelo  Correio. 

Art.  141.  Si,  dentro  de  24  horas  depois  de  avisados,  não 
fôr  o  descarregamento  feito  pelos  destinatários,  será  &  custa 
destes  feito  pela  estrada,  mediante  a  taxa  já  mencionada.  Em 
caso  de  ac cumulação  de  cargas  a  estrada  reserva-se,  além 
disto,  o  direito  de  fazer  descarregar  ou  remover  da  estação 
ex  officio  a  mercadoria  por  conta  do  expedi  tor. 

Art.  142.  As  mercadorias,  vehiculos,  etc.  devem  ser  re- 
tirados da  estação  do  Campo  dentro  de  48  horas. 

Este  prazo  poderá  ser  reduzido  a  24  horas,  nos  casos  de 
grande  affluencia  de  mercadorias,  e  quando  pela  demora  destas 
nos  armazéns  da  estrada  resulte  embaraço  para  o  recebimento 
e  transporte  de  outras. 

Das  estações  do  interior  devem  ser  retirados,  no  prazo  de 
cinco  dias,  quando  o  destinatário  residir  dentro  do  perímetro 
de  três  kilometros  de  raio  em  torno  da  estação,  e  de  10 
dias  quando  o  destinatário    residir   em  distancia  maior. 

Descontam- se  os  dias  santificados. 

Terminado  este  prazo,  a  demora  é  calculada  sobro  todas 
as  horas  seguintes,  tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  excepção 
dos  domingos  e  dias  santificados. 

Armazenagem 

Art.  143.  Não  sendo  as  mercadorias  descarregadas  ou  re- 
tiradas nos  prazos  acima  fixados,  cobrar-se-hâo  as  seguintes 
taxas,  a  titulo  de  indemnização,  por  folga  forçada  do  material, 
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deposito  ou  armazenagem  das  mercadorias.  Para  as  mercado- 
rias não  descarregadas  1$  por  hora  e  por  vagão  de  qualquer 
lotação  com  um  mínimo  do  10$000. 

Para  as  mercadorias  descarregadas,  mas  não  retiradas, 
50  róis  por  fracção  indivisível  de  10  kilogrammas,  e  por  dia 
ató  90  dias,  sem  que,  em  nenhum  caso,  a  taxa  seja  inferior 
a  500  réis. 

Por  todos  os  materiaes  ou  objectos,  qualquer  que  seja  sua 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estações, 
cobrar- se-ha  a  taxa  acima. 

Quanto  aos  vehiculos  a  taxa  è  de  3$  por  vehiculo  e  por  dia 
com  o  minimo  de  6$000. 

Art.  144.  Nenhuma  taxa  de  armazenagem  po  lerá  a  estrada 
cobrar  pela  demora  das  mercadorias  nas  estações  antes  de 
serem  expedidas,  salvo  si  a  demora  fôr  motivada  pelo  expe- 
ditor  ou  destinatário. 

Neste  caso  cobrar-se-ha  armazenagem  por  cada  dia  que  de- 
correr entro  aquello  em  que  deveria  ter-se  effectuado  a 
expedição  e  aquelle  em  que  o  fôr. 

Nenhuma  armazenagem  se  cobrará  pela  estada  das  merca- 
dorias nas  estações,  além  de  90 dias. 

Art.  145.  Na  cobrança  da  armazenagem  não  se  contam  os 
dias  da  chegada,  do  descarregamento,  da  entrega  ou  do  des- 
pacho da  mercadoria . 

Art.  146.  Si  a  mercadoria  não  fôr  retirada  da  estação  no 
prazo  concedido  para  estada  livre,  e  o  destinatário  allegar  não 
a  ter  retirado  por  força  maior  ou  outro  motivo  attendivel,  a 
estrada  pôde,  si  julgar  provado  o  caso  de  força  maior  ou 
justas  as  razões  apresentadas  pela  parte,  dispensal-a  do  pa- 
gamento da  armazenagem. 

Art.  147.  A  estrada  pôde,  tendo  em  attenção  o  mau  estado 
dos  caminhos,  a  falta  de  conducção  ou  outra  circumstancia 
attendivel,  espaçar  o  prazo  de  estada  livre. 

Art.  148.  As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  das 
estações  destinatárias  no  prazo  de  90  dias,  a  contar  da  data 
om  que  tiverem  sido  descarregadas  ou  por  terem  sido  recu- 
sadas ou  não  procuradas  pelos  destinatários  ou  por  não  serem 
estes  conhecidos,  serão  vendidas  em  leilão  publico,  que  será 
annunciado  com  oito  dias  de  antecedência. 

Si  as  mercadorias  forem  das  que,  por  sua  natureza,  são  su- 
jeitas a  prompta  deterioração,  a  estrada  tem  o  direito  de  ven- 
del-as  cx  officio  e  sem  as  formalidades  judiciaes,  no  fim  de  8 
dias  ou  antes  si  fôr  indispensável. 

O  produeto  liquido  da  venda,  deduzido  o  que  fôr  por 
qualquer  titulo  devido  á  estrada,  será  recolhido  ao  deposito 
publico. 

Art.  149.  Si  o  produeto  da  venda  não  fôr  suficiente  para 
o  pagamento  do  frete,  armazenagem  e  mais  despezas,  o  expe- 
di to  r  ou  destinatário  não  é  obrigado  a  entrar  com  a  dif-« 
ferença . 
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Declaração 


Art.  150.  Quando  os  expeditores  não  poderem  formular  as 
notas  de  pxpodição,  podem  remetW  as  mercadorias  á  estação 
acompanhadas  de  declaração  assignada,  indicando  : 

1.°  O  nome  do  expeditor  e  do  destinatário,  e  sua  residência 
(ma  e  numero  si    fór   em   povoado) ; 

2.°  A  estação  de  partida  e  a  de  chegada  ; 

3.°  A  quantidade,   o  peso   ea  natureza  da  mercadoria  ; 

4.°  O  modo  por  que  deve  ser  feita  a  expedição,  isto  ó,  a 
entregar  na  estação  ou  no  domicilio  :  na  falta  de  declaração  a 
este  respeito,  a  mercadoria  será  expedida  para  ser  entregue 
na  estação  ; 

5.°   Indicação  de   frete  pago  ou   a  pagar. 

Si  se  tratar  de  mercadorias  sujeitas  a  impostos  geraes, 
provinciaes  ou  municipae^,  o  expeditor  deverá  fornecer  as 
peças  e  os  esclarecimentos  necessários,  afim  de  que  o  tran- 
sporte e  a  entrega  de  taes  mercadorias  não  soffram  demora 
ou  embaraço. 

A  declaração  escripta  ó  dispensável,  si  o  apresentante  da 
mercadoria  puder  dar  verbalmente  os  esclarecimentos  neces- 
sários  para  o  despacho  do  mesmo. 

Na  declaração  que  acompanhar  uma  expedição  de  encom- 
mendas  supprimem-se  as  indicações  dos  §§5  e  6. 

Art.  151 .  Os  expeditores  devem  declarar  si  suas  mercado- 
rias são  frágeis  ou  si  devem  ser  preservadas  de  humidade, 
em  falta  do  que  a  estrada  não  responde  por  avarias  desta 
espécie. 

Art.  152.  Si  a  estrada  susp°itar  fraudo  sobre  a  natureza 
ou  valor  da  mercadoria  ou  a  presença  de  matérias  nocivas 
ou  perigosas  entre  outras  mercadorias,  poderá  exigir  a  aber- 
tura dos  volumes   antes  ou  depois  da  expedição. 

Não  consentindo  o  expeditor  na  abertura  dos  volumes,  a 
estrada   poderá  recusar   o  transporte. 

Art.  153.  O  expeditor  ó  responsável  por  qualquer  fraude 
reconhecida  antes  ou  depois  da  expedição. 

Art.  154.  Toda  declaração  falsa  ou  insuficiente  sobre  a 
procedência,  destino,  natureza  ou  valor  das  mercadorias  expe- 
didas, dá  logar  á  applicaeão  de  uma  multa  de  10$  a  50$,  além 
do  pagamento  do  duplo  do  supplemento  da  taxa  da  mercadoria 
fraudada,  sem  prejuízo  de  qualquer  acção  judicial  que  no 
caso  couber. 

Art.  155.  Sendo  as  mercadorias  nocivas  ou  perigosas,  a 
multa   será  de  50$  a  100$000.        .  # 

Em  caso  de  accidenté  será  o  expeditor,  além  disto,  obrigado 
a  indemnizar  a  estrada  do  dam  no  causado  a  seu  material 
ou  de  qualquer  outro  quo  esta  venha  a  soffrer,  sem  prejuizo 
da  responsabilidade  criminal  segundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  156.  A  estrada  poderá  deter  os  volumes,  que,  por 
falsas  declarações,  estiverem  sujeitos  a  multas  comminadas 
em  seus  regulamentos. 
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Si  os  volumes  detidos  contiverem  matérias  nocivas  ou  perigo- 
sas serão  estas  inutilizadas,  si  não  poderem  ser  de  prompto 
vendidas. 

Art.  157.  Não  sendo  as  multas  pagas  no  prazo  de  10  dias,  a 
estrada  procederá  á  vénia  dos  objectos  detidos,  sem  as  forma- 
lidades judie  iaes. 

Si  o  produeto  da  venda  não  for  suficiente  para  o  pagamento 
das  referidas  multas,  a  estrada  cobrará  o  restante  executiva- 
mente. 


Massas  indivisíveis 

Art.  158.  O  transporte  das  massas  indivisíveis  de  peso 
superior  a  1.000  kilogrammas  ou  de  volume  excedente  a  três 
metros  cúbicos  ou  que  necessitarem  o  emprego  de  material 
especial,  não  ó  obrigatório.  Os  preços  e  as  condições  de 
transporte,  assim  como  a  taxa  de  remessa  a  domicilio,  si  a 
estrada  se  encarregar  de  taes  operações,  são  regulados  por 
mutuo  accordo. 

Dimensões  dos  carregamentos 

Art.  159.  O  comprimento  normal  do  material  de  transporte 
é  fixado  em  ô^ôO. 

A  taxa  das  madeiras  e  outros  objectos  de  grande  compri- 
mento ó  estabelecida  como    se  segue : 

De  5m,50  a  11  metros: 

1.°  Segundo  o  peso  attribuido  á  expedição,  quando  fôr  igual 
ou  superior  a  4.000  kilogrammas; 

2.°  Segundo  o  próprio  peso  augmentado  de  1.500  kilo- 
grammas, quando  inferior  a  4.000  kilogrammas  com  um 
máximo  de  4.000  kilogrammas. 

Art.  160.  Os  volumes  que  excederem  a  11  metros  de  com- 
primento só  poderão  ser  despachados  mediante  ajuste  prévio 
com  a  estrada. 

O  transporte  de  mercadorias  que  passarem  de  14  metros  de 
comprimento  não  é  obrigatório. 

Para  transportes  desta  espécie  o  expeditor  deverá  reclamar 
autorização  especial. 

Art.  161.  O  carregamento  dos  vagões  não  pôde  exceder 
em  altura  e  largura  as  dimensões  das  caixas  dos  carros  fecha- 
dos que  a  estrada  possue. 

Acondicionamento  e  marcas 

Art.  162.  Ob  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereço 
bem  legivel  e  além  disto  o  nome  da  estação  de  destino,  e  estar 
acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordi- 
nários  inhe rentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 
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Art.  163.  Poderá  ser  recusado  o  recebimento  de  qualquer 
mercadoria  nos  seguintes  casos: 

1.°  Si  a  mercadoria  estiver  tão  mal  acondicionada  dentro 
dos  envoltórios,  que  haja  probabilidade  de  não  chegar  a  sen 
destino  sem  perda  ou  avaria  ; 

2."  Si,  exigindo  a  mercadoria,  por  sua  natureza,  um  en- 
voltório qualquer  para  a  resguardar  de  perda  ou  avaria,  fôr 
apresentada  sem  envoltório ; 

3.°  Si  no  acto  do  recebimento  a  mercadoria  apresentar 
indicio  d3  ia  estar  avariada.  Entretanto,  oexpeiitor  poderá 
reparar  os  defeitos  dos  volumes,  e  neste  caso  a  estrada  fará  a 
remessa  substituindo-se  por  outra  a  nota  de  expedição  apre- 
sentada,  si  fôr  necessário. 

Art.  164.  Emquanto  os  volumes  não  forem  reparados  ou 
retirados,  si  o  expeditor  não  quizer  mais  envial-os,  poderão 
permanecer  24  horas  na  estacão  sem  responsabilidade  por 
parte  da  estrada,   ficando  depois  sujeitos  á  armazenagem. 

Art.  165.  A  estra  la  poderá  expedir  a  mercadoria  nas  con- 
dições dos  §§  1, 2  e  3  do  art.  163,  dan  lo  o  expeditor  ao  agente 
da  estação  uma  declaração  por  elle  assignada  em  que  espe- 
cifique os  defeitos  verificados  nos  volumes  e  allivie  a  estrada 
da  responsabilidade  das  avarias  que  poderem  provir  de  taes 
defeitos.  Si  porém  a  mercadoria  estiver  em  estado  tal  que 
não  possa  ser  carregada  com  outras  sem  damnifical-as,  não 
será  aceita  ainda  que  o  expeditor  se  preste  a  fazer  declara- 
ção de  responsabilidade. 


Notas  de  expedição 


Art.  166.  Os  transportes  effectuados  aos  preços  e  segundo 
as  condições  das  tarifas  ns.  3,  4,  5  e  6,  devem  ser  acompanha- 
dos de  nota  de  expedição  «m  duas  vias  que  indiquem  exacta- 
mente a  data  da  apresentação,  o  nome  (1)  e  a  residência  do 
expeditor  e  do  destinatário,  a  marca,  o  endereço,  a  quantidade, 
o  peso,  o  modo  de  acondicionamento  e  a  natureza  da  mercado- 
ria, a  estação  de  partida  e  a  de  chegada,  o  frete  e  os  gastos 
accessorios  pag03  ou  apagar,  etc.  (2) 


(1)  Podem  ser  aceitas  as  notas  de  expedição  que  tiverem 
assignatura  do  expeditor  impressa  ou  autographada. 

(2)  Nas  notas  de  expedição  e  nos  boletins  de  enco  mm  ondas 
de  volumes  a  que  fôr  applicavel  a  disposição  do  art.  170  destas 
instrucções  regulamentares,  deve-se  mencionar  não  só  o  nu- 
mero de  decimetros  cúbicos  achados  pela  medição  e  que  deve 
servir  de  base  para  calculo  do  frete,  mas  ainda  o  peso  real 
verificado  na  balança  para  que  na  estação  de  destino  se  possa 
provar  que  o  volume  chegou  completo. 

Ficam  exceptuados  os  volumes  de  tão  grandes  dimensões- 
que  não  possam  ser  collocados  na  balança. 
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Estas  indicações  servem  para  regalar  as  indemnizações  em 
caso  de  perda  ou   avaria. 

Art.  167.  Cada  nota  constituo  uma  expedição  e  não  pôde 
mencionar  senão  o  nome  de  um  só  destinatário. 

Por  expedição  entende-se  um  ou  mais  volumes  provenientes 
de  um  só  expedi tor,   endereçados  a  um  só  destinatário. 

Em  nenhum  caso  pôde  uma  só  nota  de  expedição  compre- 
hender  mercadorias  em  quantidade 'superior  á  lotação  de  um 
vagão. 

Art.  168.  Quando  a  expedição  fôr  destinada  a  logar  além 
da  estrada  de  ferro,  a  nota  pôde  designar  na  localidade  da 
estação  de  destino  o  commissario  ou  conductor  a  quem  devia 
ser  entregue   a  mercadoria. 

Art.  169.  Quando  em  uma  expedição  de  dous  ou  mais 
volumes,  uns  forem  segurados  e  outros  não,  os  segurados 
devem  ser  incluídos  em  nota  especial. 

Medição,    calculo  do  frete  e  pagamento  das  taxas 

Art.  170.  Quando  as  mercadorias  forem  de  grande  volume 
cm  relação  ao  peso,  medir-se-ha  também  o  volume  e  si  este 
corresponder  a  mais  de  quatro  decime  troa  cúbicos  por  kilo- 
gramma,  tomar-se-ha  para  peso  do  volume  um  numero  de  ki« 
logrammas  igual  á  quarta  parte  do  de  decimetros  cúbicos 
achados. 

Art .  171 .  Calcula-se  o  peso  da  madeira  em  toros,  falca9, 
vigas,  couçoeiras,  pranchões,  ta  boas,  multiplicando- se  o  com- 

Srimento  em  decimetros  pela  altura  e  largura  em  centímetros, 
ividindo-se  o  producto  por  100  e  tomando-so  para  o  peso 
tantos  kilogrammas  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos  assim 
achados. 

O  peso  dos  caibros,  ripas,  moirões,  achas  de  lenha,  etc. 
em  feixesv  calcula-se    do   mesmo  modo. 

Art.  172.  Os  dormentes  carregados  na  linha  pagam  400  róis 
por  carga  e  200  réis  por  descarga  em  dúzia  ;  quando  car- 
regados nas  estações,  500  réis  por  carga  e500  róis  por  descarga 
por  -1.000  kilogrammas.  Os  dormentes  de  bitola  estreita 
gozam  do  abatimento  de  20  °/0  até  Catiguazes  e  30  °/0  d'ahi 
para  diante. 

Art.  173.  O  peso  do  milheiro  de  tijolos,  telhas,  paralleli- 
pipedos  e  outros  artigos  semelhantes,  a  granel,  calcula-se  na 
proporção  do  peso  de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

O  peso  do  uma  expedição  da  carvão,  areia,  barro  e  outros 
artigos  semelhantes,  a  granel,  calcula-ss  na  razão  de  um 
decalitro  dos   artigos. 

Art.  174.  A  unidade  de  medida  linear  é  do  decimetro ; 
toda  a  fracção  do    decimetro  conta-se  como  um  decimetro.  (1) 


(1)  Em  relação   á  madeira  observar-se-ha  o  seguinte  : 
O  comprimento   das     peças   será  medido   em    decimetros, 
mas  a  altura  e  largura  em  centímetros. 
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Art.  175.  O  freto  a  cobrar  pelos  objectos  transportados 
pela  estrada  ó  calculado  pelo  peso  bruto  do  volume,  seja  qual 
fôr  seu  conteúdo. 

Art.  176.  No  calculo  do  frete  e  das  taxas  accessorias  as 
fracções  de  20  réis  são  arredondadas  para  20  réis. 

As  fracções  de  peso  são  contadas  por  centésimos  de  tone- 
lada ou  por  10  kilogrammas,  e  as  de  volume  por  centésimos 
de  metro  cubico  ou  por  10  deci metros  cúbicos.  Assim  todo  o 
peso  comprehendido  entre  0  e  10  kilogrammas  será  contado 
como  10  kilogrammas  :  entre  10  e  20  kilogrammas  como  20 
kilogrammas  ;  do  mesmo  modo  todo  o  volume  entre  0  e  10 
decimetros  cúbicos  será  contado  como  10  deci  metros  cúbicos, 
entre  10  e  20  decimetros  cúbicos  como  20  decimetros  cúbicos. 

Art.  177.  Exceptuam-se  das  disposições  acimi  as  mer- 
cadorias da  7a  classe  da  tarifa  n.  3,  que  serão  tax  idas  por  tone- 
lada, contando -se  como  meia  tonelaia  qualquer  fracção 
inferior  a  meia  tonelada,  e  como  uma  tonelada  qualquer  fracção 
entre  meia  tonelada  e  uma  touelada. 

Exceptuam-se  também  os  volumes  de  encommendas  e  baga- 
gens de  menos  de  cinco  kilogrammas  que  são  taxados  como  si 
tivessem  cinco  kilogrammas:  os  demais  de  cinco  e  menos  de  10 
kilogrammas  são  taxados  como  si  tivessem  10  kilogrammas. 

Art.  178.  A  importância  do  frete  e  das  taxas  accessorias  das 
expedições  feitas  aos  preços  e  segando  as  condições  das  tarifas 
ns.  2,  4,  5  o  6,  é  paga,  sem  excepção,  na  estação  de  partida, 
no  acto  do  despacho.  Esta  disposição  ó  extensiva  ás  expedi- 
ções feitas  aos  preços  e  segundo  as  condições  da  tarifa  n.  3  da 
estação  do  Campo  para  as  do  interior  ou  de  uma  destas  para 
outra.  As  expedições,  porém,  de  qualquer  estação  do  interior 
para  a  estação  do  Campo  podem  ser  feitas  com  frete  pago 
ou  a  pagar  quando  este  exceder  a  10$000.  (1) 

Si  todavia  a  mercadoria  fôr  sujeita  a  prompta  deterioração 
ou  de  valor  insignificante,  deve  o  frete  ser  pago  no  acto  do 
despacho. 

A  importância  das  passagens  é  paga  quando  se  distribuem 
os  bilhetes. 

Art.  179.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remetti- 
das  para  as  estações  afim  de  serem  expedidas  aos  preços  e 
segundo  as  condições  da  tarifa  n.  3  e  cujos  fretes  não  forem 
pagos  logo  depois  de  registradas,  ficam  sujeitas  á  armazenagem, 
a  menos  que  tenha  de  ser  pago  o  frete  na  estação  destinatária. 

Matérias  nocivas  ou  perigosas 

Art.  180.  O  transporte  da  dynamite,  da  nitro-glycerina,  do 
algodão-polvora  e  dos  fulmina  tos,  de  nenhum  modo   podem 


(1)  Esta  disposição  é  extensiva  ás  expedições  de  gado  suino 
do  interior  para  a  Corte,  cujos  expeditores  preferirem  pagar 
frete   na  estação  do  Campo. 
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ter  logar .  Não  pôde  t&o  pouco  ter  logar  o  transporte  de  pólvora 
de  mina  ou  de  caça,  em  grande  quantidade,  a  juizo  da 
estrada . 

Exceptuam-se  os  transportes  de  pólvora  e  artigos  bellicos  por 
conta  do  Ministério  da  Guerra  e  os  transportes  de  pólvora  para 
a  construcçâo  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pe- 
dro II  ou  de  outras  estradas  de  ferro. 

Art.  181.  Á  pólvora,  os  fogos  de  artificio,  as  capsulas,  as 
espoletas,  o  álcool,  o  phosphoro,  o  collodio,  o  ether,  as  essências 
e  outras  matérias  análogas,  são  excluidas  dos  trens  que  leva- 
rem viajantes  nas  secções  da  estrada  em  que  houver  trens 
regulares  de  mercadorias. 

Nas  secções  em  que  não  circularem  trens  regulares  de  mer- 
cadorias, podem  ser  transportados  em  trens  mixtos. 

Art.  182.  A  palha,  o  feno,  o  carvão  do  madeira  e  outras 
substancias  semelhantes,  mais  ou  menos  inflammaveis,  podem 
ser  transportados  em    trens  mixtos. 

Art.  183.  As  substancias  do  art.  181  não  podem  ficar 
depositadas  nas  estações  de  partida  ou  chegada. 

Art.  184.  As  matérias  cáusticas,  como  ácidos  mineraes,  al- 
cali-volatil,  bromo,  etc,  as  matérias  venenosas,  como  ácidos 
arseniosos,  sulphuretos  de  arsénico,  acetato  e  nitrato  de  chum- 
bo, etc,  e  as  matérias  mui  venenosas,  como  alcalis  orgânicos, 
chloruretos  e  bromuretos  de  phosphoro,  cyanureto  de  po- 
tássio, etc,  em  grande  quantidade,  estão  sujeitas  ás  disposi- 
ções do  art.  181. 

Art.  185.  As  matérias  nocivas  ou  perigosas  não  são  admittidas 
a  transporte  senão  nas  segundas  e  quintas-feiras  de  cada 
semana.  Todavia  as  mechas  chimicas  (phosphoros)  que  se 
acharem  nas  condições  de  envoltório  abaixo  indicadas,  os 
pequenos  pacotes,  as  amostras  em  geral,  os  volumes  de  monos 
de  10  kilogrammas  de  mercadorias  desta  espécie,  podem  ser 
expedidos  todos  os  dias. 

Art.  186.  Os  volumes  encerrando  venenos  ou  substancias 
perigosas,  explosivas  e  inflammaveis,  devem  trazer  no  exte- 
rior indicação  do  seu  conteúdo  e  são  submet tidos  ás  condições 
seguintes  : 

1.*  Pólvora.  Acondicionamento  em  caixas  ou  barris  her- 
meticamente fechados  e  protegidos  exteriormente  por  envoltó- 
rio solido. 

2.»  Fogos  de  artificio.  Acondicionamento  em  caixas  de 
taboas    de  um  centímetro  pelo  menos  de  espessura. 

3.»  Mechas  chimicas  (phosphoros) .  Acondicionamento  cui- 
dadoso e  bem  apertado  em  caixas  de  taboas  de  um  centí- 
metro pelo  menos  de  espessura. 

4.*  Espoletas,  capsulas,  carbo-azotina,  cartuchos  de  retro- 
carga,  estopim,  pudrolitho.  Acondicionamento  em  bocetas  ou 
saccos  dentro  de  caixas  de  taboas  de  um  centímetro  pelo 
menos  de  espessura. 

5.*  Phospnoro,  bromo  e  aulphureto  de  carbono.  Acondicio- 
namento em  vasos  de  paredes  nfio  frágeis,  estanques  o  cheios 
d 'agua. 
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6. *  Matérias  cáusticas,  inflammaveis  e  explosivas.  Acon- 
dicionamento em  vasos  ou  botijas  de  paredes  não  frágeis  e 
estanques  fixados  em  caixas  ou  cestos. 

7.»  Matérias  venenosas.  Acondicionamento  em  barricas 
bem  construídas  o  cujas  aduellas  estejam  perfeitamente  juntas. 

8.*  Matérias  mui  venenosas.  Acondicionamento  em  vasos 
fechados  e  fixados  cm  caixas  de  madeira. 

Art.  187.  Todas  as  mercadorias  mencionadas  nos  arts.  181, 
182  e  184  devem  ser  expedidas  sós  e  fazer  objecto  de  notas  de 
expedição  especiaes  ;  não  podem  além  disto  ser  comprehen- 
didas  em    uma   mesma  remessa  como  mercadorias  ordinárias. 


Matérias  fétidas  ou  alteráveis 

Art.  188.  O  carvão  animal,  o  sangue,  os  couros  verdes 
e  quaesquer  outras  matérias  fétidas,  são  excluídos  de  trens 
que  levarem  viajantes. 

Exceptuam-.se  as  secções  da  estrada  cujo  trafego  não  com- 
porta o  estabelecimento  de  trens  regulares  de  mercadorias, 
nas  quaes  secções  poderão  estas  matérias  ser  transportadas  em 
trens  mix tos. 

Art.  189.  Os  resíduos  de  açougue,  taescomo  tripas  frescas, 
miúdos,  esterco,  sangue,  etc,  as  entranhas  e  os  resíduos  do 
peixes,  assim  como  quaesquer  restos  de  animaes  em  estado 
fresco  os  ossos  não  fervidos,  não  suo  sdmitti  los  a'  transporte 
senão  em  barris  de  ferro,  caixas  de  madeira  for  to  arqueadas 
de  ferro  hermeticamente  fechadas  ou  saccos  segundo  a  natu- 
reza dos  transportes. 

Art.  190.  Os  barris,  as  caixas  c  os  saccos  vazios  em  re- 
torno não  são  admittidos  a  transporte  senão  depois  do  terem 
silo  perfeitamente  desinfectados  pelos  cuidados  e  á  custa  dos 
expeditores. 

Art.  191.  0  destinatário  dove  retirar  a  mercadoria  uma  hora 
depois  da  recepção  do  aviso  de  chagada. 

Art.  192.  Não  são  sujeitos  ás  condições  acima  :  os  ossos 
seccos  ou  salgados,  os  ossos  fervidos  e  os  couros  seccos  ou  sal- 
gados, isto  ó,  todas  as  matérias  primas  que,  sem  serem  abso- 
lutamente inodoras,  não  podem  todavia  ser  incluídas  entre  as 
matérias,  facilmente  alteráveis. 

Art.  193.  Nenhuma  das  expedições  que  precedem  pôde  ser 
aceita  com  acondicionamento  defeituoso  ou  insuficiente,  antes 
que  este  tenha  sido  refeito  previamente,  a  contento  da  es- 
trada. 

Mercadorias  achadas 


Art.  194.  As  mercadorias  não  despachadas,  que  forem  acha- 
das nas  estações,  serão  recolhidas  ao  deposito  até  serem  reti- 
radas ou  despachadas  nas  horas  do  expediente.  Exceptuam-se 
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as  mercadorias  sujeitas  a  prompta  deterioração,  a  respeito  das 
quaes  se  observará  o  disposto  na  2»  parte  do  art.  148  e  as 
matérias  nocivas  ou  perigosas  que  serão  inutilisadas,  quando 
não  puderem  ser  de  prornpto  vendidas. 

Art.  195.  As  mercadorias  depositadas  ficam  sujeitas  a  ar- 
mazenagem desde  o  dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao 
deposito  até  o  dia  em  que  forem  reclamadas. 

Art.  196.  Si  no  fim  de  90  dias,  a  contar  da  data  da  entrada 
no  deposito,  não  forem  reclamadas,  serão  vendidas  em  leilão, 
como  as  do  art.  148. 

Art.  197.  Exceptuam-se  das  disposições  acima  os  volumes 
do  que  trata  o  art.  61  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857. 


Responsabilidade 


Art.  198.  A  estrada  declina  toda  a  responsabilidade  por 
perda  ou  avaria  nos  seguintes  casos  : 

1.°  Quando  provierem  de  caso  fortuito  ou  força  maior ; 

2.o  Quando  não  tiverem  sido  verificados  á  chegada  da  mer- 
cadoria e  antes  de  sua  aceitação  ou  retirada  pelo  destinatário ; 

3.°  Quando  as  caixas  ou  envoltórios  não  apresentarem  exte- 
riormente indicios  do  violência,  quebrado,  molhado  ou  man- 
chado ; 

4.°  Quando  forem  ulteriores  á  recusa  da  mercadoria  pelo 
destinatário,  do  que  se  lavrará  auto  ; 

5.o  Quando  a  mercadoria  fòr,  por  sua  natureza  especial,  sus- 
ceptível de  soffrer  perda  ou  avaria  total  ou  parcial,  como  : 
combustão  expontânea,  effbrvescencia,  evaporação,  vasamento, 
ferrugem,  putrefacção,  etc.  ; 

6.°  Quando  estiver  coberta  por  declaração  de  responsabili- 
dade, formulada  em  ordem  e   assignada  pelo  expedi tor. 

Estando  a  expedição  coberta  por  declaração  de  responsa- 
bilidade, ha  presumpção,  até  prova  em  contrario,  de  que  os 
damnos  provem  do  defeito  ou  defeitos  verificados  na  merca- 
doria no  acto  do  despacho. 

Art.  199.  A  estrada  não  responde  pelos  damnos  resultantes 
do  p?rigo  que  o  transporte  em  caminho  de  ferro  ou  demora 
da  viagem  acarreta  pan  os  animaea  vivos. 

Não  responde  tão  pouco  por  avarias  ou  morte  dos  animaes,  no 
caso  de,  sendo  o  carregamento  feito  pelos  expeditores,  ter  sido 
excedida  a  lotação  do  vagão. 

Art.  200.  Quando  a  mercadoria  fòr  acompanhada  por  pes- 
soa encarregada  de  vigial-a,  a  estrada  não  responde  pelos 
damnos  resultantes  do  perigo  que  a  vigilância  tinha  por  fim 
evitar. 

Art.  201.  No  que  concerne  a  mercadorias  que,  por  ajuste 
com  o  expeditor  ou  por  assim  estar  estabelecido  nos  regula- 
mentos da  estrad,  são  transportadas  em  vagões  abertos,  a 
estrada  não  responde  pelos  riscos  inherentes  a  este  modo  de 
transporte. 
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Art.  202.  Quando  o  carregamento  e  o  descarregamento  são 
feitos  pelo  expeditor  oa  destinatário,  a  estrada  não  responde 
pelos  risos  resultantes  do  carregamento  e  descarregamento 
ou  do  carregamento  defeituoso. 

Art.  203.  Quando  a  mercadoria  for,  por  sua  natureza,  sus- 
ceptível de  soffrer,  pelo  facto  só  do  transporte,  influencia 
atmospherica  ou  aualquer  outra  causa  independente  do  ser- 
viço da  estrada  de  ferro,  quebra  em  peso  ou  medida,  a  estrada 
não  responde  pela  differença  em  peso  ou  medida. 

Art.  204.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelos 
cuidados  do  expeditor,  a  estrada  não  responde  pelo  numero 
de  volumes,  ainda  que  as  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  205.  A  estrada  não  se  responsai) ilisa  pelos  riscos  pro- 
venientes da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de 
bagagem. 

Art.  206.  A  estrada  responsabilisa-se  pelo  peso  das  mer- 
cadorias até  final  entrega  das  mesmas  ao  destinatário  ou  seu 
preposto,  para  o  que  as  fará  pesar  nas  suas  estações  antes  de 
carregai-as. 

Exceptuam-ee  as  mercadorias  da  7a  classe  da  tarifa  n.  3,  por 
cujo  peso  a  estrada  não  so  responsabilisa,  limitando-se  apenas 
a  verificar  o  peso  para  a  cobrança  do  frete  e  impedir  que  a 
carga  exceda  a  4  */i  toneladas  por  eixo  de  vagão. 

Art.    207.    A  responsabilidade  da  estrada  cessa : 

1.°  A  respeito  dos  objectos  no  momento  em  que  a  entrega 
é  certificada  pelo  recibo,  no  boletim  de  remessa ; 

2.°  A  respeito  d  is  mercadorias  endereçadas  —  na  estação  — 
immediatamente  após  sua  retirada  certificada  pelo  recibo  do 
destinatário  ou  por  sua  remessa  a  domicilio,  effectuada 
etc  officio  em  virtude  do  art.  141 ; 

3.°  A  respeito  das  mercadorias  destinadas  a  logares  dis- 
tantes da  estrada  de  ferro,  no  momento  da  entrega  ao  cor- 
respondente designado  pelo  expeditor  ou  ao  conductor  que  con- 
tinuar o  transporte. 


Seguro  e  indemnização 

Art.  208.  Os  expeditores  e  viai antes  têm  faculdade  de  de- 
clarar no  acto  do  despacho  o  valor,  segundo  o  qual,  querem 
ser  indemnizados  em  caso  de  perda  ou  avaria  de  sua  merca- 
doria, bagagem  ou  animaes.  Çí) 

Neste  caso  cobrar-se-ha,  alem  do  frete  e  demais  taxas,  1/2  0/o 
do  valor  declarado  para  as  expedições  das  tarifas  ns.  3  e  5  e 
1  %  para  as  da  tarifa  n.  2,  e  2  %  para  as  da  tarifa  n.  6. 


(1)  A  declaração  do  valor  das  mercadorias,  nas  notas  de 
expedição,  nenhuma  significação  tem  desde  que  não  fór  paga 
a  taxa  do  seguro . 
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Art.  209.  A  importância  do  valor  declarado  será  paga  em 
caso  de  perda  total  e  somente  uma  quota  proporcional  á  perda, 
si  esta  for  apenas  parcial. 

Do  mesmo  modo,  em  caso  de  avaria  a  indemnização  será  paga 
proporcionalmente  á  importância  da  avaria  verificada. 

Em  nenhum  caso,  a  indemnização  pôde  exceder  o  damno 
realmente  soffirido  pelo  expeditor,  em  consequência  de  perda 
ou  avaria,  e  será,  neste  caso,  reduzida  a  importância  do 
damno . 

Art.  210.  Quanto  aos  objectos  nfio  seguros,  a  estrada  n&o  é 
responsável  senão  até  á  importância  de  500  réis  por  kilogram- 
ma  de  mercadoria,  e  de  1$  por  kilogramma  de  bagagem  ou 
encommenda  perdida  ou  avariada,  sem  que,  em  nenhum  caso, 
a  indemnização  possa  ser  superior  ao  valor  da  mercadoria, 
bagagem  ou  encommenda  perdida  ou  avariada* 

No  caso  em  que  uma  mercadoria,  etc.,  desencaminhada, 
fôr  achada,  a  estrada  dará  aviso  ao  destinatário,  que  terá, 
durante  15  dias,  o  direito  de  reclamar  a  entrega,  devendo  res- 
tituir os   3/4  da  indemnização    que    lhe  tiver  sido  paga. 

A  mercadoria  etc.,  avariada  ficará  pertencendo  á  estrada. 

Art.  211.  Quando  a  mercadoria  formar  um  todo  tal  que  a 
avaria  de  uma  parte  o  deprecie  ou  inutilise,  a  indemnização 
a  pagar  será  calculada  por  arbitramento. 

Art.  212.  As  clausulas  de  irresponsabilidade  ou  limitação  de 
responsabilidade  estabelecidas  nestas  inttracções  regulamen- 
tares não  poderio  ser  invocadas  pela  estrada  si  se  provar  culpa 
ou  dolo  por  parte  do  pessoal  da  estrada  ou  defeito  de  seu  ser- 
viço. 

Neste  caso  as  indemnizações  pagas  serfiò  reguladas  pelo  Có- 
digo Commercial. 


Arbitramento 


Art.  213.  O  arbitramento  nos  casos  em  que  deva  ter  logar 
será  feito  por  dous  arbitradores  escolhidos,  um  pela  parte  e 
outro  pela  estrada,  salvo  si  ambas  concordarem  na  escolha  de 
um  só  arbitrador. 

O  arbitramento  será  reduzido  a  auto  assignado  pelos  ar- 
bitradores, pela  estrada  e  pela  parte. 

Art.  214.  Si,  porém,  o  destinatário  e  a  estrada  chegarem  a 
accordo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  accórdo  reduzido  a  auto 
assignado  por  ambos,  que  terá  a  mesma  validade  que  o  arbi- 
tramento. 

Art.  215.  Recusando-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
gável a  estrada  recorrerá  judicialmente  a  um  arbitramento  e 
a  remoção  da  mercadoria  para  um  deposito  publico  ou  a 
venda  da  mesma. 

Art.  216.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável  quer  ju- 
dicial, deve  conter,  além  dos  factos  e  das  circumstancias 
geraes  da  avaria,  as  indicações  seguintes: 
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1»,  a  espécie  precisa,  aa  marcas,  os  números  e  o  peso  de 
cada  um  dos  volumes  vistoriados  ; 

2a,  a  data  e  o  numero  do  despacho  e  os  números  dos  vagões 
em  que  tiverem  chegado  os  volumes  ; 

3a,  a  presença  ou  ausência  de  indicios  externos  de  quebra- 
do, molhado,  manchas,  etc . ,  om  cada  um  dos  volumes,  com 
designação  exacta  de  sua  marca  o  modo  de  acondicionamento  ; 

4»,  a  importância  do  dam  no  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  verificadas  ; 

5*,  a  época  a  que  pôde  remontar  a  avaria  ;  suas  causas 
apparentes  ou  presumidas ;  si  olla  deve  ser  attribuida  a 
vicio  próprio  da  mercadoria  ou  a  seu  modo  de  preparação  ; 
a  defeito,  a  insuficiência  ou  a  ausência  de  envoltório;  em 
que  consistem  os  vicios  ou  defeitos  ;  si  em  caso  de  molhadella 
eas  mercadorias  tiverem  já  viajado  por  mar,  essa  molhadella 
provém  ou  não  d'agua  do  mar  ; 

6a,  a  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  de  seu  repre- 
sentante, e,  si  for  possível,  sua  declaração  de  aceitar  as 
conclusões   da  vistoria. 

Art.  217.  Ao  formular  os  requerimentos  á  autoridade  ju- 
diciaria para  obter  a  nomeação  de  peritos,  se  precisarão  além 
dos  pontos  acima  quaesquer  outros  que  as  circumstancias  in- 
dicarem como  devendo  fazer  objecto  da  vistoria  e  se  pedirá  que 
os  peritos  sejam  autorizados  a  consignar  no  auto  os  dizeres 
e  as  observações  das  partes. 

Art.  218.  Amenos  que  os  peritos  sejam  analphabetos  ou 
impedidos  por  causa  legitima  de  redigirem  elles  mesmos 
seus  laudos,  estes  documentos  não  podem  ser  lavrados  por  em- 
pregados da  estrada  senão  excepcional  e  strictamente  sobre 
os  dados   apresentados  pelos  peritos. 

Art.  219.  O  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou 
arbitramento  amigável  deve  ser  certificado  porescripto. 

Art.  220.  Todo  arbitramento  ou  vistoria  amigável  deve  Ber 
reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  221.  A  vistoria  ou  arbitramento  deve  ser  feito  dentro 
das  48  horas  depois  do  descarregamento,  salvo  impedimento 
devidamente  justificado. 

Reclamações 

Art.  222.  Não  serão  attendidas  pela  estrada  as  reclamações 
por  perda  ou  avaria  de  mercadorias  : 

1."  Que  f)rem  apresentadas  depois  de  um  anno,  a  contar 
da  data  do  despacho  ; 

2.°  Que  não  vierem  instruídas  com  a  nota  de  expedição  ou 
cópia  authentica  da  mesma,  ou  o  boletim  de  bagagem  ou 
encommenda  e  com  o  auto  de  que  trata  o  art.  223 ; 

3.°  Que  forem  apresentadas  depois  de  se  ter  passado  recibo 
das  mercadorias,  sem  declaração  de  perda  ou  avaria  ; 

4.°  Quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  alguma  das  cau* 
sas  mencionadas  no  art.  102  do  Código  Commercial. 
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Art.  223.  Das  faltas  e  avarias  encontradas  no  acto  da  en- 
trega das  mercadorias  ao  destinatário,  lavrará  o  agente  da 
estação  de  chegada  auto  circumstanciado. 

Art.  2c4.  As  reclamações  serão  entregues  aos  agentes  das 
estações,  qne  as  remetterão  com  os  documentos  e  esclarecimen- 
tos necessários  ao  escriptorio  do  trafego,  onde  aguardarão 
despacho. 

A  entrega  da.reclamação  ao  agente  será  certificada  por  um 
recibo  passado  por  este,  si  o  reclamante  exigir. 

Art.  225.  A  estrada  restituo  o  frete  que  se  verificar  ter 
sido  cobrado  de  mais  do  expeditor  e  tem  o  direito  de  haver  exe- 
cutivamente deste,  antes  ou  depois  da  entrega  da  mercadoria,  o 
que  se  verificar  ter  sido  cobrado  de  menos  no  acto  do  despa- 
cho. 

Art.  226.  Quando,  porém,  o  excesso  de  frete  provier  de  en- 
gano na  pesagem,  não  será  attendida  a  reclamação  si  o  desti- 
natário não  tiver  exigido  a  verificação  do  peso  antes  de  reti- 
rar a  mercadoria. 

Art.  227.  Nenhuma  restituição  se  fará  de  excesso  de  freto 
cobrado  pelo  transporte  de  mercadorias  que  gozarem  de  aba- 
timento sobre  os  preços  das  tarifas,  si  na  nota  da  expedição  não 
houver,  no  acto  do  despacho,  os  esclarecimentos  necessários 
feitos  pelo  expeditor. 

Art.  228.  Em  caso  de  reclamação,  as  notas  de  expedição  não 
serão  reconhecidas  pela  estrada,  si  não  tiverem  a  assignatura 
do  agente  da  estação  de  partida  ou  de  seu  delegado. 


TBLEGRAPHO 

Apresentação  e  transmissão  dos  telegrammas 

Art.  229.  Os  telegrammas  são  aceitos  em  todas  as  estações 
da  estradado  ferro,  tanto  nos  dias  úteis,  como  nos  santificados. 

Art.  230.  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  classes, 
que  representam  a  ordem  da  transmissão  : 

1.*  Telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada. 

2.»  Telegramma  do  Governo  Geral. 

3.*  Telegramma  dos  Governos  Provinciaes. 

4."  Telegramma  das  autoridades. 

5.»  Telegramma  urgente  particular. 

6.a  Telegramma  ordinário  em  serviço  da  estrada. 

7.»  Telegramma  ordinário  particular. 

Art.  231.  *Os  telegrammas  devem  : 

1.°  Sor  escriptos  pelo  próprio  expeditor  com  tinta  preta  e  de 
modo  que  possam  ser  lidos  facilmente  lettra  por  lettra  (1) ; 


(1)  Quando  o  expeditor  fôr  á  estação  deve  elle  mesmo  es- 
crever o  telegramma  no  impresso  para  este  fim  adoptado. 
Quando,  porém,  o  expeditor  não  fôr  á  estação,  pôde  remetter 
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2.°  Não  conter  abreviaturas,  rasuras,  palavras  emendadas 
ou  inútil  isadas  por  meio  de  riscos  ; 

3.°  Indicar  o  nome  da  estação  de  destino,  e  o  nome  e  resi- 
dência (rua  e  numero,   si  fòr  em  povoado)  do  destinatário. 

Art.  232.  E'  prohibida  a  aceitação  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á  segurança  publica  ou  offensivo 
á  moral  e  aos  bons  costumes  ou  aos   interesses  da  estrada. 

E'  prohibido  o  uso  de  cifras  secretas. 

Art.  233.  Os  telegrammas  apresentados  como  urgentes 
devem  ter  esta  declaração,  assignada  pelo  signatário  do  tele- 
gramma ;  serão  transmittidos  de  preferencia  aos  ordinários  e 
pagarão  a  taxa  dupla. 

Art.  234.  Os  telegrammas  de  mais  de  cem  palavras  podem 
ser  recusados  ou  retardados  para  se  transmittirem  outros  mais 
breves,  embora  apresentados  posteriormente. 

Art.  235.  Muitos  telegrammas  successivos  do  mesmo  ex- 
pedi tor  para  o  mesmo  ou  differentes  destinatários,  só  podem 
ser  aceitos,  quando  não  houver  outros  telegrammas  a  trans- 
mittir. 

Art.  236.  A  apresentação  do  telegramma  é  certificada  por 
um  boletim,  entregue  ao  expeditor,  o  qual  deve  exhibil-o  em 
caso  de  reclamação. 

Art.  237.  Nos  casos  ordinários  a  transmissão  dos  telegram- 
mas será  feita  segundo  a  ordem  de  sua  apresentação  na  es- 
tação. 

Os  telegrammas  do  Governo,  embora  apresentados  posterior- 
mente aos  dos  particulares,  serão  sempre  expedidos  em  pri- 
meiro logar. 

Art.  238.  A  estrada  aceitará  despachos  para  se  transmitti- 
rem cópias  por  outras  linhas,  preferindo  a  linha  cuja  taxa  fòr 
mais  favorável,  salvo  si  o  expeditor  tiver  expressamente  de- 
signado outra. 

Art.  239.  A  estrada  se  reserva  o  direito  de  interromper  as 
communicações  telegraphicas  para  serviço  de  particulares, 
por  tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  o  julgar  conveniente, 
em  vista  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do  Governo. 

Art.  240.  O  communicante  pôde  exigir  da  estação  de  des- 
tino a  repetição  integral  do  seu  telegramma,  pelo  que  pagará 
a  mesma  taxa  deste ;  si  quizer  simples  aviso  de  recepção,  pagará 
10%  da  taxa. 

Art.  241.  O  telegramma,  antes  de  começara  transmissão, 
pôde  ser  retirado,  restituindo-se  ao  communicante  a  taxa  com 
desconto  de  10  °/0. 

A  transmissão  do  telegramma  pôde  ser  interrompida  a  pedido 
do  communicante,  sem  que  este  tenha  direito  á  restituição 
da  taxa  paga. 


a  minuta  do  telegramma,  que  depois  de  transcripta  no  im- 
presso será  collada  ao  mesmo.  A  minuta  deve  conter  os  requi- 
sitos exigidos  nos  §§  1,  2  e  3. 
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Contagem  das  palavras  e  pagamento  das  taxas 

Art.  242.  Na  contagem  das  palavras  observar-se-háo  as  se- 
guintes regras: 

1.*  Tudo  o  que  o  communicante  escrever  para  ser  transmit- 
tido,  entra  na  contagem  das  palavras  ; 

2.*  Conta-se  como  uma  qualquer  palavra  que  tenha  15  lettras 
ou  menos  :  excedendo  deste  numero  conta-se  como  duas ; 

3.*  Toda  a  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  forme 
uma  só,  como  tal  será  contada  de  conformidade  com  o  disposto 
no  paragrapho  anterior ; 

4.*  Si»  porém,  forem  escrip tas  separadamente  as  partes  de 
que  ella  se  compõe,  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  união, 
serão  contadas  como  outras  tantas  palavras ; 

5.*  Todo  caracter  ai  ph  abe  tico  ou  numérico  isolado,  toda 
palavra  ou  partícula  seguida  de  apostropho,  será  contada  como 
uma  palavra; 

6.*  Os  números  escriptos  em  algarismos  contam-se  como 
tantas  palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  algarismos 
que  contiverem  e  mais  uma  pelo  excedente ; 

7.*  As  virgulas,  os  pontos,  e  traços  de  divisão,  serão 
contados  como  outros  tantos  algarismos  ; 

8.*  Os  algarismos  escriptos  por  extenso  serão  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  para  exprimil-os ; 

9.»  Cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  duas  pala- 
vras ; 

10.*  Os  signaes  de  accentuaçáo  não  são  contados. 

Art.  243.  Entra  na  contagem  das  palavras  : 

1.°  A  direcção,  a  assignatura,  as  indicações  relativas  ao 
modo  de  remessa  do  telegramma  e  o  reconhecimento  da  assi- 
gnatura ; 

2.°  Os  pedidos  de  repetição  para  conferencia  de  aviso  de  re- 
cepção e   as  palavras  —  resposta  paga  para. . .  palavras  ; 

3.°  Os  nomes  próprios  de  pessoas,  cidades,  praças,  ruas, 
etc»,  os  títulos,  sobrenomes,  partículas  e  qualificações,  se  con- 
tarão como  tantas  palavras  quantas  forem  necessárias  para  ex- 
primil-os. 

Art.  244.  Não  serão  taxadas  quaesquer  palavras  ou  si- 
gnaes acrescentados  no  interess3  do  serviço  do  telegrapho . 
Igualmente  não  serão  taxadas  a  data,  hora  da  apresentação 
do  telegramma,  nem  o  logar  de  procedência,  senão  quando 
o  communicante  o  inscrever  na  minuta  e  exigir  a  trans- 
missão. 

Art.  245.  A  taxa  ó  de  500  réis  por  cada  telegramma  até  20 
palavras  entre  duas  estações  quaesquer,  seja  qual  fôr  a  dis- 
tancia, addicionando-se  500  reis  por  cada  10  palavras  mais. 

A  taxa  é  paga  na  estação  de  partida  no  acto  de  ser  apre- 
sentado o  telegramma. 

Art.  246.  Cobrar-se-ha  taxa  dupla  pelos  telegrammas  em 
francez,  inglez,  italiano*  hespanhol  ou  allemão  em  caracteres 
romanos . 
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Art.  247.  As  redacções  de  jornaes,  casas  commerciaea  e 
emprezas  que  fizerem  despeza  mensal  maior  de  100$  terão  aba- 
timento de  20  °/0  sobre  as  taxas  de  transmissão. 

Art.  248.  O  m>smo  telegramma  dirigido  a  mais  de  um 
destinatário,  pagará  além  da  taxa  da  tarifa  para  um  destinatário 
mais  metade  por  cada  um  doB  outros.  O  mesmo  telegramma 
dirigido  a  mais  de  uma  estação  pagará  a  taxa  correspondente  a 
cada   uma  destas. 

Art.  249.  O  commanicante  pôde  pagar  de  antemão  a  res- 
posta do  telegramma,  que  apresentar,  fixando  o  numero  de 
palavras . 

Neste  caso  a  minuta  do  telegramma  deve  ter  a  declaração  — 
resposta  paga  para. .  .palavras  —  antes  da  assignatura  do  com* 
municante. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que  o 
indicado  no  telegramma,  não  se  fará  restituição.  Si  o  nu- 
mero de  palavras  fòr  maior,  o  excesso  será  considerado  como 
um  novo  telegramma  que  deverá  ser  pago  pala  pessoa  que 
apresentar  a  resposta. 

Art.  250.  A  resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apre- 
sentada dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  entrega  do 
telegramma  primitivo  ao  destinatário ;  a  resposta  apre- 
sentada depois  de  findo  este  prazo  fica  sujeita  a  pagamento 
de  taxa. 


ENTREGA  DOS  TELEGRAMMAS 


Serviço  de  estafetas 


Art.  251.  Mediante  a  taxa  de  500  róis  por  kilometro  que 
será  cobrada  na  estação  de  partida,  a  estrada  se  encarrega  de 
fazer  chegar  por  estafetas  o  telegramma,  com  a  possivel 
brevidade,  ao  logar  a  que  se  destinar,  comtanto  que  este  não 
diste  mais  de  três  kilometros  de  qualquer  estação  do  in- 
terior e  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  esteja  entre  os  pontos 
servidos  por  carris  urbanos. 

Para  os  logares  mais  distantes  os  telegrammas  serão  re- 
mettidos  pelo  Gorroio  mediante  a  taxa  de   100  róis. 

Art.  252.  O  telegramma  pôde  ficar  na  estação  de  destino 
ató  que  o  destinatário  venha  procurai -o. 

Art.  253.  Para  execução  das  disposições  indicadas  nos 
arts.  252  e  253,  deverá  o  communicante  fazer  as  respectivas 
declarações  no  impresso  do  telegramma  do  seguinte  modo  — 
Pela  estrada  —  Pelo  Correio  —  Na  estação.  Em  falta  de  taes 
declarações  será  o  telegramma  expedido  pelo  Correio. 

Art.  254.  Ao  empregado  da  estrala  encarregado  da  con- 
docção  do  telegramma  ao  domicilio  do  destinatário  não  é  licito 
encarregar-se  da  resposta  ou  de  outro  telegramma  a  trans- 
mittir,  recebendo  a  taxa  respectiva. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  207 

Art.  255.  Na  ausência  do  destinatário  os  telegrammas  serão 
entregues  ás  pessoas  de  sua  família,  a  seus  empregados, 
criados,  ou  hospedes,  salvo  si  o  communicante  designar  na 
minuta  pessoa  especial.  Quem  receber  o  telegramma  em  nome 
do  destinatário  deverá  assignar  o  recibo,  indicando  esta 
circumstancia. 

Art.  256.  Os  telegrammas  que  tiverem  de  ser  procurados 
na  estação  do  destino,  serão  entregues  só  ao  próprio  desti- 
natário ou  a  pessoa  por  elle  competentemente  autorizada. 

Art.  257.  O  pedido  para  que  o  telegramma  expedido  não 
seja  enviado  ao  destinatário,  deve  ser  feito  por  novo  tele- 
gramma, sujeito  á  taxa  que  será  restituida,  si  o  pelidj  não 
chegar  a  tempo  de  ser  satisfeito. 


Restituição  das  taxas  de  telegrammas 

Art.  258.  O  communicante  tem  direito  á  restituição  da 
taxa  nos  seguintes  casos: 

1.°  Quando  o  telegramma  não  chegar  a  seu  destino  por 
causa  devida  ao  serviço  do   telegrapho  ; 

2.°  Quando  o  telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver  al- 
terado a  ponto  de  não  satisfazer  ao  fim  a  que  era  destinado  ; 

3.°  Quando  o  telegramma  pelo  qual  se  tiver  cobrado  taxa 
addicional  chegar  á  casa  do  destinatário  com  demora  de  mai? 
de  três  horas  depois  da  recepção  na  estação  de  destino,  si  a 
demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do  pessoal  da 
estrada. 


Segredo  dos  telegrammas 

Art.  259.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a 
guardar  o  maior  segredo  sobre  os  telegrammas. 

São-lhes  applicaveis,  pelo  extravio  ou  abertura  dos  despachos 
telegraphicos  e  divulgação  de  seu  enunciado,  as  leis  que 
garantem  o  sigillo  das  cartas  confiadas  ao  Correio  e  a  segu- 
rança de  seu  transporte. 

Art.  260.  Pica  revogado  o  Decreto  n.  6005  de  9  de  Ou- 
tubro de  1875  e  expressamente  entendido  que  além  das  taxas 
das  tarifas  approvadas  pelo  presente  decreto  a  Companhia  da 
estrada  de  ferro  Leopoldina  não  tem  direito  a  cobrar  ne- 
nhuma taxa  addicional  a  titulo  de  commissão  ou  qualquer 
outro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883.— 
Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 


to 
)> 

o 


riso 


l,«,  r 


[na,  a 

£  E  R| 


DO 


DO 

/* 

DO 

!#* 

,'JO 

í# 

H) 

Sé» 

DO 

3^94 

TO 

4£5< 

)0 

53*1 

DO 

5#M 

)0 

6ffH 

>0 

1W 

IO 

7£7< 

>0 

8#>: 

N) 

8#5( 

IO 
ÍO 

P 

4O07J 

K) 


nso  o  S.  | 
laguazos. 


s,  ni>  dj 


5  E 


''se  o 


t  V 


.na,  a 

SE  RÍ 


:k) 

00 
'JO 
JO 


o 


458- 

35» 


4^51 

55* 


7#4I 
7*7< 
8£0í 


954( 
W7< 


ÔJGÍ 


nse  o  S.  1 
Laguazes, 

1 


os,  não  d 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  209 

Classificação  geral  Has  mercadorias  pe  tiverem  de  ser  trans- 
portadas pela  estrada  de  ferro  Leopoldina 

Por  ordem   alphabetica 

As  mercadorias  nSo  denominadas  sâo  incluídas  nas  classes 
dos  artigos  similares. 

MERCADORIAS  cl"M]  dJ  J"*     c>?^  £  ■*# 

d.  3  da  Pedro  II    i.  3  da  Leopoldiu 


Abanos  de  palha . 

Abanos  de  pennas ; 

Absintho 

Açafrão ' 

Accessorios  de  trilhos 

Achas  de  lenha . 6  e 

Ácidos  mineraes 

Aço 

Aduelas 6  e 

Agua 

Agua-raz 

Aguardente  do  paiz 

Aguardente  importada 

Aguas  mineraes  ou  medicinaes  do  paiz . 
Aguas  mineraes  ou  medicinaes  impor- 
tadas.   

Alabastro  bruto 

Alabastro  em  obra 

Alambiques  e  pertenças 

Alavancas  de  ferro 

Alcatifas 

Alcatrão 

Álcool 

Álcool  nacional 

Alfafa 

Algodão  descaroçado 

Algodão  em  caroço 

Alhos 

Almofadas • 

Almofarizes  de  metal,  pedra  ou  madeira. 

Alpiste 

Alumina 

Alvaiade 

PODER  IXBCUT1TO  1883  —  V,   II. 


1 

1 

1 

1 

2 

2 

5 

5 

7 

7 

7 

6  e  7 

1 

i 

2 

2 

7 

6  e  7 

6 

6 

1 

1 

3 

6 

2 

2 

3 

3 

2 

2 

5 

5 

1 

1 

6 

6 

2 

2 

1 

1 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

6 

6 

5 

5 

6 

6 

5, 

5 

2 

2 

5 

5 

2 

2 

5 

5 

2 

2 

14 
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MERCADORIAS  CU5« J*  >*     °W  í  ^i 

Amendoim   (em  grflo  ou  coco) d  6 

Amendoim  (óleo  de) 3  3 

Amido 6  6 

Ancoras 2  2 

An  core  tas  vazias,... 5  5 

Ancoretas  vazias  em  retorno 6  6 

Aniagem 2  2 

Anil 3  3 

A nimaes  empalhados on  embalsamados.  1  1 

Animaes  pequenos  em  caixões  ou  cestos.  6  6 

Aoiz 3  3 

Appa relhos  para  experiências  phyaicas 

ou  chi  micas # 2  2 

Apparelhos  para  gaz '. 2  2 

Apparelh03    teiegraphicos 2  2 

Araios 6  e  7      6  e  7 

Arados  a  vapor 6e7      fl  e  7 

Arame 2  2 

Araruta 6  0 

Araruta  em  raiz 0  ô 

Arbustos  vivos 5  5 

Archotes 2  2 

Arcos  de  ferro  ou  madeira 2  2 

Ardósias •••      6*7      8  e  7 

Arôa 7  7 

Argilla 7  7 

Armações  para  guarda-sol 2  2 

Armações  para  igrejas 1  1 

Armações  para  lojas... 2  2 

Armas  brancas 2  2 

Armas  de  fogo 2  2 

Arreios 2  2 

Arroz  do  paiz. 6  o 

Arroz  importado. 5  5 

Artigos  de  armarinho 2  2 

Artigos  de  desenho 2  2 

Artigos  de  escrip tório 2  2 

Artigos  de  folha  de  Flandres 5  5 

Artigos  de  luxo  ou  phantasia 1  * 

Artigos  de  pacotilha  nflo  denominados ...  2  2 

Asphalto 7  7 

Assucar  bruto ô  j? 

A  es  o  ca  r  refinado 5  ^ 

Ataúdes i  *  * 

Avôa 5  5 

Avelas 2  2 

Aves  domesticas  em  capoeiras  ou  jacas.  o  o 

Aves  empalhadas  ou  embalsamadas i  £ 

Azeit**>  substancias  do  paiz 3  3 
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MERCADORIAS 


Azeite  doce. 
Azeitonas.... 
Azulejos 


B 


Bacalhau 

Bagatollas 

Bahus  vazios 

Balaios 

Balanças 

Balões 

Bambus 

Bancos  de  ferro • 

Bancos  de  madeira 

Bancos  de  madeira  (ordinária) 

Banguês  

Banha  nacional 

Banha  importada 

Barracas  desarmadas 

Barricas  vazias 

Barricas  vazias   em   retorno 

Barrilha 

Barris  vazios 

Barris  vazios  em  retorno 

Barro  

Bastidores  de  theatro 

Batatas 

Batatas  doces 

Bebidas  espirituosas  náo  denominadas. 

Beijús 

Bengalas 

Berços 

Bilhares . . . ., 

BÍ8COUtOS 

Bolachas  ordinárias • 

Bolsas  de  viagem 

Bombas 

Botijas  vazias 

Breu 

Brinquedos 

Brochas  para  pintar  ou  caiar 

Bronze  bruto 

Bronze  em  objectos  de  arte 

Bronze  em  obra  não  denominada 

Brunidores  de  café • 

Burras  de  ferro 

Bastos 


Ciimi  da  tarilà 
b.  3  da  Pedro  II 

2 

Glaius  da  tarifo 
d.  3  da  Lttpoldlia 

2 
2 
5 

2 

5 

5 

5 
2 

2 

2 

2 

6 

5 

2 

2 

1 

1 

6 

3 

3 

3 

3 

2 

2 

6 

5 

5 

2 

2 

5 

5 

6 

6 

5 

5 

5 

5 

0 

6 

7 

7 

1 

5 

5 

6 

2 

2 
6 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

0 

6 

2 

2 

2 

6  e  7 

5 

5 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

1 

2 

6  e  7 

2 

Ce  7 

2 

1 

1 
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MERCADORIAS 


(bssn  ii  Urifa      ftairs  4i  hriti 
■.  3fafHnli     1.3  fa  UipMiu 


Cabello 3  3 

Gabello  em  obra 1  1 

Gabos  de  arame 2  2 

Cabos  de  cânhamo,  linho*  etc 2  2 

Gabos    de    ferramentas,  vassouras,  etc.  5  5 

Cacao 3  3 

Caça  morta 5  5 

Cachimbos 2  2 

Cadeados 2  2 

Cadernaes 2  2 

Cadi  nhos 2  2 

Café  em  coco 5  5 

Café  em  grão 3  3 

Café  moido 3  3 

Caoutchoac  bruto 3  3 

Caoutchoac  em  obra  nSo  denominada. . .  2  2 

Caibros % 6  e  7      6  e  7 

Caixas  de  folha  de  Flandres,  madeira  ou 

papelão,  vazias 2  2 

Cairo 6  6 

Caixilhos  com  vidros 2  2 

Cal 6e7     6e7 

Calcareos 7  7 

Calcado • 2  2 

Caldeiras 6  6 

Camas  de  ferro 2  2 

Camas  de  lona 2  2 

Camas  de  madeira,  ordinárias  e  finas...  2  2 

Campainhas  eléctricas 1  1 

Campainhas  de  vidro  para  jardim.. 1  1 

Camphora.... 2  2 

Canella  em  pó  ou  em  casca 2  2 

Cangalhas 6  6 

Csngica 6  6 

Cânhamo  bruto 3  3 

Can na  da  índia Ô  3 

Canna  de  assucar 6e7      6e  7 

Canoas 7  7 

Canos  d«  barro 6  e  7      6e7 

Canos  demetal 2  2 

Cantaria 6  6 

Capachos 2  2 

Capim 6  e  7      6  e  7 

Capoeiras  vazias 5  5 

Capoeiras  vazias  em  retorno 6  6 

Csrborina 5  5 

Cardas 6  6 
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MERCADORIAS  eu5»J  í  J"íf«     Classes  di  tarifa 

b.  3  da  Ptdn  II    d.  3  da  Leopoldiía 

Carnaúba  em  cera 5  5 

Carnaúba  (palha) ".  g  g 

Carne  fresca 5  5 

Carne    fumada,  salgada  ou  sâcca 5  5 

Caroços  de.  algodão $  5 

Carrinhos  de  mSo  feitos  no  paiz 6  6 

Carrinhos  de  mão  importados 2  2 

Carvão  animal 5  5 

Carvão  de  pedra 6e7      6e7 

Carvão  vegetal 5  5 

Cascalho 7  7 

Cascas  de  arvores  para  cortame  e  outros 

fi™ 6  *    6 

Cascas  de  coco 6  q 

Cebolas 3  3 

Cebolinho 3  3 

Centeio \m  3  3 

Cera  brata 3  3 

Cera  em  obra  não  denominada. .........  1  1 

Cera  em  velas 2  2 

Cera  em  velas  nacionaes 2  2 

Cerâmica   (artigos  commans  não   deno- 
minados)   2  2 

Cerâmica  (artigos  finos  nào  denominados)  2  2 

Cereaes  não  denominados 5  5 

Cerveja 2  2 

Cerveja  nacional 3  3 

Cestos  vazios 5  5 

Cestos  vazios  em  retorno 6  6 

Cevada. .... 5  5 

Cevadeiras    para    mandioca 60  7      6e7 

Cevaiinha 2  2 

Chá  importado • , . .  2  2 

Chá  nacional ; 3  3 

Chapas  de  ferro  ou  zinco  para  coberta.. .  5  5 

Chapas    de  ferro  para  fogão 5  5 

Chapelaria    (artigos  não  denominados)..  B  2 

Chapelleiras . .  2  2 

Chapéos 2  2 

Charruas 6e7      6eô 

Charutos  nacionaes  ou  estrangeiros....  2  2 

Chifres 6  e  7      6  e  7 

Chlorureto  de  cálcio 2  2 

Chocolate  importado 2  2 

Chocolate  nacional 3  3 

Chouriços  importados 2  2 

Chouriços  nacionaes 3  3 

Chumbo  de  caça 2  2 

Chumbo  em  linguados 2  2 
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Chumbo  em  obra 2  2 

Cigarros 2  2 

Cigarros  nacionaes 2  2 

Cimento 6  e  7     6  e  7 

Cinzas 7  7 

Coadores  de  mandioca 6*7      6e7 

Cobre  em  chapas 2  2 

Cobre  em  linguados 2  2 

Cobre  em  obra  nflo  denominada 2  2 

Cobre  velho 2  2 

Cochonilha 3  3 

Cocos  seccos  on  verdes 3  3 

Cognac; 2  2 

Coke 6  e  7      6  e  7 

Colchões 2  2 

Colheres  de  madeira 0  6 

Colla 2  2 

C)lmeas 2  2 

Columnas  de  ferro  fundido 3  3 

Colza  (grãos  de) 3  3 

Colza  (óleo  de) 2  2 

Comestíveis  não  denominados 6  e  7      6  e  7 

Combustíveis  não   denominados 5  5 

Confeitaria,  artigos  nfto  denominados ...  2  2 

Conservas    em  latas  ou  vidros 2  2 

Conservas  em  latas  ou  vidros,  nacionaes.  3  3 

Coral 2  2 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz. ...  6  0 

Cordas  de  linho,   cânhamo,  etc 2  2 

Cordas  para  instrumentos  de  musica. . .  1  1 

Cordas  velhas. 6  6 

Correntes  de  ferro  e  outros  metaes '2  2 

Cortiça  bruta 6  6 

Cortiça  em  obra  não  denominada 2  2 

Cortinas  e  cof  ti  nados 2  2 

Couçoeiras 6e7      6e7 

Couro  em  obra  não  denominada 2  2 

Couro?  salgados 3  3 

Couros  sêccos 3  3 

Couros  trabalhados    ou  envernizados.. .  3  3 

Creosoto 2  2 

Crina  vegetal  ou  animal 6  6 

Crystal  de  rocha,  bruto 3  3 

Cryatal  em  obra 1  i 

Cubos  para  engenho,  etc 6  e  7      6  e  7 

Cubos  para  rodas 6  6 

Cuias 6  6 

Cutelaria,  artigos  não  denominados. ...  2  2 


ACTOS  DO  POMA  EXECUTIVO  215 


MERCADORIAS  fT*1^     ^í^1 

I.  8  át  Htn  D    i.  3  dl  Leopoldin 


Debulhadores  de  milho. 6e7     6e7 

Dentas  artificiaes 1  1 

Dentes  de  elephantes 2  2 

Descaroçadores   de  algodSo. 6  e  7      6  e  7 

Descascadores  de* café  ou  arroz. ........      6  e  7      6  e  7 

Despolpadores  de  café 6  e  7      6  ô  7 

Doces • 2  2 

Doces  nacionae* 2  2 

Dormentes  de  ferro 7  7 

Dormentes  de    madeira 7  7 

Drogas 2  2 

si 

Eixos 6  6 

Embiras 6  6 

Encerados  de  lona. 2  2 

Encerados  para  mesa,  soalho,  etc 2  2 

Engenhos  para  estabelecimentos  agrí- 
colas       6e7     6e7 

Enxadas 6  6 

Enxergas  para  animaes •• 2  2 

Enxergões 2  2 

Enxofre. . . . 6  6 

Equipamento  militar  nSo  denominado.  2  2 

Ervilhas  seccas 5  5 

Escadas  de  mio 6  Ô 

Escadas  para  edifícios 6  d 

Escaleros 7  7 

Escorias  de  metaes 7  7 

Escovas 2  2 

Espadas..... 2  2 

Espanadores 2  2 

Especiarias 2  2 

Espelhos........  t 1  1 

Espermacete 2  2 

Espingardas 2  2 

Espíritos  nSo  denominados 1  1 

Espoletas 1  1 

Esponjas... 2  2 

Esporas 2  2 

Esqueletos  para  estudos  anatómicos  ....  1  1 

Essências 1  1 

Estacas  para  cercas 6e7      6a7 

Estampas  em  folhas .2  2 

Estampas  em  quadros. 1  1 

Estanho  bruto 2  2 
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MERCADORIAS  í1'?'? '{ ?rifí     C,lo,s?  I1  Ufí* 

b.  3  di  PMro  II    b.  3  di  Lnpliiioa 

Estanho  em  folha  ou  obra 2  2 

Estantes  de  ferro 2  2 

Estantes  de  madeira  importada 2  2 

Estantes  de  madeira  nacional 3  3 

Estatuas '. i  1 

Esteiras  da  índia •    2  2 

Esteiras  de  tábua 6  6 

Esterco 7  7 

Estojos    de     instrumentos    cirúrgicos, 

mathematicús,  etc 2  2 

Estopa 5  5 

Estopim 1  1 

Estrados  para  vagões 7  7 

Extracto  de  carne '. 3  3 

Extractos  nSo  denominados 1  1 

Fachina  (varas  de) 6  e  7      6  e  7 

Farello 6  6 

Farinha  de  linhaça  ou  de  mostarda 2  2 

Farinha  de  mandioca  ou  de  milho 6  6 

Farinha  de  trigo 5  5 

Farinhas  não  denominadas 5  5 

Fateixas 2  2 

Favas 6  6 

Fazendas  de  algodão,  IS,  linho  e  seda. .  2  2 

Fazendas  fabricadas  no  paiz 5  5 

Fechaduras 2  2 

Fécula 6  6 

Feijfio 6  6 

Fel  tro 6  6 

Feno 6  6 

Ferraduras 2  2 

Ferragens  não  denominadas 2  2 

Ferramentas  de  carpinteiro,  cavouqueiro, 

pedreiro,  canteiro,  correeiro,  ferreiro, 

marcineiro,   sapateiro,    serralheiro  e 

outras 2  2 

Ferro  em  barra  ou  chapa 5  5 

Ferro  em  obra 2  2 

Ferro  em  guza 7  7 

Ferro  velho 6  6 

Ferros  do  engommar 2  2 

Fibras  textis  não   denominadas 6  6 

Figos  seccos 2  2 

Filtros : 2  2 

Fio  de  algodão,  lã,  linho  ou  seda 2  2 

Fio  lelegraphico 7  7 
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MERCADORIAS 


Classes  di  tarifa     Classes  da  tarifa 
n.  3  da  Pedro  II    d.  3  da  Leopoldina 


Flechas 

Flores  naturaes 

Flores  artificiaes 

Flores  de  canna  e  outras  para  enchi- 
mento  

FloreB  medicinaes. .. 

Fogareiros 

Fogões  de  ferro 

Fogos  artificiaes 

Folhado  cobre,  chumbo,  estanho,  etc. 

Folha  de  ferro  e  de  Flandres 

Folhas  de  arvores 

Folhas  medicinaes 

Folies, 

Forjas  portáteis 

Formas  diversas 

Formas  para  assncar 

Formicida 

Fornalhas  de  ferro 

Ferragens  nSo  denominadas 

Fouces. .- 

Frutas  confeitadas 

Frutas  frescas 

Frutas  frescas  a  granel 

Frutas  sêccas 

Fubá 

Fumo 

Fumo  estrangeiro 

O 

Gaiolas  com  pássaros. 

Gaiolas  vazias 

Gallinhas 

Gamellas  de  pau 

Garrafas  de    crystal  ou  vidro  fino 

Garrafas  ordinárias  vazias 6 

Garrafões  ordinários  vazios 6 

Gaz- globo 

Gazolina 

Gelatina 

Geléaa 

Gelo 

Genebra 

Gengibre - 

Gesso 

Gigos  vazios 

Gigos  vazios  em  retorno 

Giz 


3 

3 

5 

5 

1 

1 

3 

3 

3 

3 

5 

5 

5 

5 

1 

1 

2 

2 

5 

5 

6 

6 

3 

3 

2 

2 

3 

3 

2 

2 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

6 

6 

6 

6 

2 

2 

6 

6 

7 

7 

3 

3 

6 

6 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

3 

3 

6 

6 

6 

6 

1 

1 

e  7 

6  e  7 

e7 

6  e  7 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

6 

6 

2 

2 

3 

3 

2 

2 

5 

5 

6 

6 

2 

2 
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Globos  de  vidro  ou  louça 

Globos  geographicos 

Glucose 

Goiabada 

Gomma  arábica 

Gomma  de  mandioca  e  outras  do  paiz. . . . 

Gommas  não  denominadas 

Grades  de  ferro  ou  madeira 

Gradis  para  sepulturas 

Graxa  animal 

Graxa  para  calçado 

Grelhas  de  ferro 

Guandos 

Guano 6 

Guaraná 

Guaritas... 

Guarda-sol. .. 

Guinchos. 

Guindastes 

Gyradores  para  estradas  de  ferro 


H 


Harpa 

Herva-doce 

Hervas  medicina  es 

Hervas  não  denominadas. . 
Hortaliças  em  conserva. . . 
Hortaliças  frescas 


1 


Imagens 

Iman 

I  mpressos 

Incenso 

Inhame 

Instrumentos  agrícolas 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia, 
musica,  óptica  e  outros  de  precisão, 
nfto  denominados 

Ipecacuanha 

Isoladores  dej&legrapho 


J 


Jacas  vazios 

Jacas  vazios  em  retorno . 


1 

i 

1 

1 

5 

5 

3 

3 

2 

2 

6 

6 

3 

3 

5 

5 

2 

2 

5 

5 

2 

2 

5 

5 

6 

6 

7 

6e7 

3 

3 

1 

1 

2 

2 

5 

5 

5 

5 

7 

7 

1 

i 

2 

2 

3 

2 

3 

3 

2 

2 

6 

6 

1 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

6 

6 

6 

6 

i 

1 

3 

3 

5 

5 

5 

5 

6 

G 
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Jangadas 7  7 

Jardineiras 2  2 

Jaspe 2  2 

Jogos  de  dominó,  xadrez,  damas,  gamão, 

eto 2  2 

Junco  da  índia . 6  6 

Junco  do  paiz 6  Ô 

K 

Kaolim 6  6 

Kerozeno 2  2 

Kioskos 1  1 

Kirsck 2  2 

LS  bruta 3  3 

La  manufacturada 2  2 

Lacre 2  2 

Ladrilhos  de  barro 5  5 

Ladrilhos  de  louça,  mármore,  etc 5  5 

Lages  apparelhadas 6  e  7      6  e  7 

Lages  brutas 6  e  7      6  e  7 

Lambrequins  de  madeira  ou  metal 2  2 

La  m peões  e  lanternas  com  vidros 1  1 

Lam peões  e  lanternas  sem  vidros. .....  2  2 

Lanchas 7  7 

Lanternas  maciças 1  1 

Lapidas  para  sepulturas 2  2 

Laranginha 3  3 

Latão  em  barra 2  2 

Latão  em  obra  nSo  denominada 2  2 

Latáo  velho 2  2 

Legumes  frescos  e  sêccos. «... 6  6 

Leite  em    conserva  ou  condensado....  3  3 

Leite  fresco 6  6 

Lenha 6  e  7      6  e  7 

Lentilhas 5  5 

Licores 2  2 

Licores  nacionaes. 3  3 

Limalha  de  ferro 6  6 

Limas  de  aço 2  2 

Línguas  frescas,  sêccas  ou  salgadas...  5  5 

Linguiças  importadas 2  2 

Linguiças  nacionaes 3  3 

Linhaça 2  2 

Linho   bruto 3  3 

Liteiras 2  2 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MERCADORIAS 


flimi  to  tarifa 
i.  3  d»  Mn  II 


Citou  At  UfiU 
I.  3  U  iMpMlu 


Livros • .  •  2 

Lixa 2 

Locomoveis 6  e  7 

Locomotivas  desarmadas 6  e  7 

Lombo  de  porco 6 

Lona 2 

Louça  commum 2 

Louça  de  barro  do  paiz 3 

Louça  de  porcelana 1 

Lousa  em  lagos ,  5 

Legumes  em  conserva ............  2 

Lousas  para  sepultura 2 

Lúpulo 3 

Lustros 1 

Luvas 2 

M 

Macacos  de    ferro 5 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias  2 

Machados 6 

Machinaa  aratorias 6  e  7 

Machinas  a  vapor,  fixas , 6  e  7 

Machinas  a  vapor,  locomoveis 6  e  7 

Machinas  destinadas  ao  preparo  ou  fa- 
brico de  productos  agrícolas 6  e  7 

Machinas  de  cortar  cartões 2 

Machinas  de  costura 2 

Machinas  de  imprimir  bilhetes  de  es- 
tradas de  ferro 2 

Machinas  de  tecer 6  e  7 

Machinas- ferramentas 6 

Machinas   grandes  nâo  denominadas. . .  6 

Machinas    metallurgicas  ou  mineiras...  6  e  7 
Machinas  para  gabinetes  de  physica  ou 

laboratórios  de  chimica i 

Machinas  para  o  fabrico  de  telhas  ou  ti- 
jolos   6  e  7 

Machinas  pequenas  não  denominadas. .  3 

Machinas  photographicas 1 

Machinas  typographicas,  litographicas  e 

autographicas 2 

Madeira  apparelhada  para  construcçffo 

ou  obras  de  marcenaria  e  carpintaria.  5 
Madeira  em  casca,   falquejada  ou  ser- 
rada, etc 6e7 

Madeira  em  obra,  nSo  denominada,  como 
portas,  janellas,  grades,  cancellas,  cai- 
xilhos, etc. 5 


5 
2 

6 
6  e  7 
6  e7 
6  e7 

6  e  7 
2 
2 

% 

6  o  7 
6 
6 

6  e  7 

1 

6  e  7 
3 
1 

2 

5 

6  e  7 
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uvDPATknniAc  Classes  da  tarife     Classes  da  tarifa 

MEKLADUKlAb  s.  3  da  Pedro  II    b.  3  da  Uopoldiía 

Maizena 5  5 

Malas  de  viagem  vazias 2  2 

Malhos  de  ferreiro 2  2 

Mamona  (azeite  de) 3  3 

Mamona  (bagas  de) 6  6 

Mandioca. 6  ô 

Manganez 2  2 

Mangas  de  vidro 1  1 

Mangueiras  para  bombas 2  2 

Manómetros • 1  1 

Manteiga  fresca 6  6 

Manteiga  salgada 2  2 

Manufacturas  de  fabricas  nacionaes.  • .  5  5 

Manuscriptos. 2  2 

Mappas 2  2 

Marfim 2  2 

Mariscos • ' 5  5 

Mármore  bruto 6  6 

Mármore  em  objectos  de  arte 1  1 

Mármore  em  obra  nSo  denominada ....  2  2 

Marroquim 2  2 

Martellos 2 .  2 

Massas  alimentícias 2  2 

Matte 3  3 

Materiaes  de  construcçfto,  nao  denomi- 
nados   6  6 

Matérias  explosivas 1  1 

Matérias  inflammaveia,  nSo  denominadas  1  1 

Matérias  venenosas • .  •  1  * 

Medicamentos  nSo  denominados. .......  2  2 

Medidas  diversas 2  2 

Mel  de  abelhas 3  3 

Mel  de  abelhas  do  pai z 3  3 

Mel  de  canna,  melado  ou  melaço 6  6 

Mel  de  fumo. . : 2  2 

Mercearia,  artigos  nao  denominados. ..  2  2 

Mercúrio *  * 

Metaes  brutos  nao  denominados,  excepto 

preciosos 6e7      6e7 

Metaes  em  obra  nSo  denominados,  ex- 
cepto preciosos 2  2 

Mica.... 7  7 

Milho 6  6 

Mineraea  nao  denominados 6  e  7      6  e  7 

Minérios  de  chumbo,  cobre,  ferro,  zinco 

o  outros 6  e  7      6  e  7 

Minio. ....... . 2  2 

Missangas • 2  2 

Miúdos  de  rezes > . » 3  6 
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MEBCADOKUS  *7S,Sft   AS&SlL 

Mobília  de  luxo,  com    dourados,   espe- 
lhos, etc. ,  importada  ou  nacional. ...  1  1 
Mobília  de  vime  ou  madeira  importada. . .  2  2 
Mobília  de  vime  ou  madeira  nacional. . .  3  3 

Modelos i  * 

Moendas  para  engenho 6e7      eeJ 

Moinhos  para  café  e  pimenta.  :• 6  o 

Moinhos  para  lavoura 6e7      $  e  J 

Moirões •  •  J      6  e  J 

Moitões *  | 

Molas  de  aço  para  carros 2  * 

Molas   para  vehiculos  de  estradas    de 

ferro *>  J 

Moldes *  * 

Molduras  de  madeira  envernizadas  ou 

lustradas J  * 

Molduras  douradas »  * 

Moringues  de  barro J  J 

Mós J  * 

Musgo 5  & 

W 

Naphta.. \  \ 

Naphtahna *  ; 

Nickel  bruto ...  - . *  & 

Nickel  em  obras,  nâo  denominadas 2  j 

Nitro |  | 

Noz-moscada *  * 

Noz-vomica £  £ 

Nozes *  c 


Objectos  d'arte   (preciosos) 

Objectos  d'arte  (nao  preciosos). ..;..... 

Ocre 6 

Oleados • 

Óleos  de  substancias  do  paiz 

Óleos  importados 

Ópio 

Origones 

Ornamentos  de  ferro  ou  bronze 

Ornamento  para  igrejas. 

Osso  em  obra   nâo  denominada 

Ossos  brutos • ° 

Ostras  em  conserva 


1 

i 

i 

1 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

7 

6  e  7 

2 

2 
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MERCADORIAS  *■""  í  J"*     *«•  í»  ^fe 

i.  3  da  Pedro  II   i.  3  di  Leopoldina 

Ostras    frescas 5  5 

Ovas  de  peixe 3  3 

Ovos ,  6  6 

I> 

Padiolas 2  2 

Paina 3  3 

Pai  nço ; 2  2 

Paios  importa  ios 2  2 

Paios  na cionaes 3  3 

Palanquins *. 2  2 

Palha  do  Chile   e  outras  semelhantes, 

para  chapeos 3  3 

Palha  de  milho,  coqueiro,  canna,  pal- 
meira,   etc 6  e7      6e7 

Palitos 2  2 

Pandeiros 1  1 

Panellas  de  barro 3  3 

Panellas  de  cobre  ou  ferro 2  2 

Panno  de  qualquer  qualidade 2  2 

P&o 6  6 

Paus  para  tinturaria 2  2 

Paus  preparados  para  tamancos 6  e  7      6  e  7 

Papeis  pintados 2  2 

Papel  para  escriptorio,  desenho,  impres- 
são, embrulho,  etc 2   '  2 

Papelão 2  2 

Parallelipipedoa  para  calçamentos 6  e  7      6  e  7 

Paramentos    ecclesiasticos 1  1 

Pás 6  6 

Pássaros  em  gaiolas 3  3 

Pássaros  embalsamados  ou  empalhados.  1  1 

Passas 2  2 

Pastas  de  papel  ou   papelão 2  2 

Patronas •  • 2  2 

Peanhas 2  2 

Peças  de  artilharia  desmontadas 2  2 

Peças  de  artilharia  com  carretas. . 2  2 

Peças  de  engenho  de  assucar,  farinha, 

etc 6e7     6  e  7 

Peças  de  locomotivas  e  de  machinas. ...  6  6 

Pedra  hu me 2  2 

Pedra  pomes 2  2 

Pedas  açorianas • 5  5 

Pedras  de  afiar  ou  amolar 2  2 

Pedras  de  alvenaria 7  7 

Pedras  de  filtrar 2  2 

Pedras  litographicas 2  % 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MERCADORIAS 


Classes  da  tarifa 
n.  3  da  Pedn  II 


Peixe  em  latas •••••-  2 

Peixe  fresco,  sêcco  ou  salgado  .......  5 

Pellea  preparadas 3 

Pelles  verdes,  sêccas  ou  salgadas 3 

Pellica 2 

Peneiras  de  cabello,seda  ou  tela  metallica  2 

Peneiras  de  palha  do  paiz 3 

Pennas  de  aves  para  enchimento 3 

Perfumarias 1 

Pesos  para  balanças ^ . . . .  2 

Petrechos  bellicos. 2 

Petrechos  ballicos  explosivos •. . .  1 

Petrechos  de  caça  não  denominados. ...  2 

Petróleo 2 

Pez 2 

Phosphoros 1 

Phosphoros  de  segurança 1 

Pianos 1 

Piassava 6 

Picaretas 6 

Pichoá 3 

Pilhas  eléctricas 1 

Pimenta  da  índia 2 

Pimenta  do  paiz 6 

Pinas  para  rodas 5 

Pincéis 2 

Pinhões  verdes  ou  sêccos 5 

Pipas  vazias 5 

Pipas  vazias  em  retorno 6 

Pistolas 2 

Pixe 2 

Plantas  mediei  d  a  es 3 

Plantas  vivas 5 

Plombagina 6 

Polvilho 6 

Pólvora i 

Polvorinhos 2 

Pomadas 2 

Porcelana i 

Porphyro  bruto 2 

Porphyro  em  obra 2 

Pós  de  sapatos 2 

Postes  telegraphicos  de  ferro 6 

Postas  telegraphicos  de  madeira "6 


Classes  da  tarifa 
d.  3  da  Uopcldiía 

2 
5 
3 
3 
2 
2 
3 
3 
1 
2 
2 
1 
2 
2 
2 

1 

1 

i 

6 

6 

3 

1  - 

2 

6 

5 

2 

5 

O 

6 

2 

2 
•  3 

5 

6 

6 

1 

2 

2 

i 

2 

2 

2 

6 

6 


O  Paga  1$500  cada  uma  por  100  kilometros  de  percurso, 
e  3$  de  100  até  300  kilometros,  e  nesta  proporção  as  suas 
subdivisões. 
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MERCADORIAS                                  ,  3  ^  Mn  „  „    3  ^  ^^ 

Potassa 3  3 

Potes  de  barro  do  paiz. 3  3 

Potes  diversos 2  2 

Pranchôes 6e7  »6e7 

Pregos  de  ferro,  cobre  ou  latão 2  2 

Prelos 2  2 

Prensas  de  copiar  cartas 2  2 

Prensas  de  enfardar  algodão 6e7  6e7 

Prensas  diversas 6  6 

Prensas  hydraulicas 6  6 

Prensas  para  mandioca 6  e  7  6  e  7 

Presuntos 2  2 

Productos  chi  micos  diversos 2  2 

Pudrolytho 1  1 

Punhaes 2  2 

Pazzolana 6e7  6e7 

Q 

Quadros 1  1 

Queijos  de  Minas  e  outros  do  paiz 6  6 

Queijos  importados 2  2 

Quilhas  de  jogo 2  2 

Quina 3  3 

Quinina 2  2 

Quinquilharia 2  2 


R 


Raios  para  rodas 6 

Raízes  alimentícias  do  paiz 6 

Raízes  medicinaes 3 

Raize*  tintureiras 3 

Raladores  para  mandioca 6  e  7 

Rapadura 6 

Rapé 2 

Raspas  de  pontas  de  veado. 3 

Ratoeiras 2 

Realejos * 1 

Rebolo  (pedra  de) 2 

Rèd  a 2 

Redomas  d  *  vidro 1 

Relog  os  de  algibeira,  mesa  ou  parede, 

menos  os  de  ouro  e  prata 1 

Remos 6 

Rendas 1 

Reservatórios  de  ferro . 5 

Resíduos  de  açougue*  •  • « • 6 

?oom  ixicumo  1883  —  ▼.  n* 


6 
6 
3 
3 
6  e7 
6 
2 
3 
2 
1 
2 
2 
1 

1 
6 
1 
5 
6 
1B 


Cla«s«  di  tarifa. 

Classes  da  tarifa 

i.  3  da  Pairo  U 

i.  3  da  Uopoidiía 

3 

3 

2 

2 

1 

1 

2 

2 

1 

1 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

6 

6 

6 

6 

6 

6 

2 

2 

1 

1 

6 

6 

6 

6 

2 

2 
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MERCADORIAS 

Resinas  não  denominadas , 

Retortas  de  metal 

Retortas  de  vidro  ou  louça 

Retortas  para  gaz 

Retratos  do  familia 

Rhuibarbo 

Rhum 

Ricino  (óleo  de) 

Ripas 

Rodas  para  carros,  etc 

Rodas  e  rodetes  para  machinas 

Rolhas 

Rosalgar 

Roscas • 

Rotim 

Roupa 

Sabão  e  sabonetes 2  - 

Sabão  e  sabonetes  nacionaes 2  2 

Si  ecos  vazios 2  2 

Saccos  vazios  em  retorno grátis  grátis 

Sagú 3  3 

Sal  ammoniaco 2  2 

Sal  de  azedas 2  2 

Sal  d'Epson 2  2 

Sal  marinho  bruto 6  6 

Sal  marinho  refinado 2  2 

Salames 2  2 

Salitre 2  2 

Sangue  de  boi 6  6 

Sanguesugas 2  2 

Sapé 6  e  7      6  e  7 

Sarrafos 6e7      6e7 

Sebo 3  3 

Sebo    nacional 5  5 

Seda  bruta 3  3 

Sellins  e  pertenças 2  2 

Sementes  com  destino  á  agricultura. ....  6  6 

Serragem 6  6 

Serralharia,  artigos  não  denominados. . .  2  2 

Serras 2  2 

Serrotes : 2  2 

Sinos 2  2 

Sipós. 6  e  7      6  e  7 

Sirgueiro,  artigos  nSo  denominados....  1  i 

Soda 3  3 

Solas 3  3 
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MERCADORIAS 


Clawíi  da  tarifa     Classes  da  tarifa 
1.  3  da  Peére  II    o.  3  da  Leopoldiu 


Stearina 2  2 

Substancias  de  utilidade  á  lavoura  e  de 

pouco  peso  em  relação  ao  volume 6  e  7  6  e  7 

Sulphureto  do  carbono 5  5 

Surrões  vazios • 5  5 


Tabaco 

Tabaco  nacional 

Taboaa 

Tabocas , . .      6  e 

Tachas  para  o  fabrico  de  assuoar  ou  fa- 
rinha        6  e 

Tachas  de  cobre  ou  de  ferro  para  outros 
misteres 

Tacos  para  bagatella  ou  bilhar 

Talhas  de  barro  para  agua 

Tamancos 

Tamarindos  em  conserva 

Tamarindos  frescos 

Tambores  de  musica 

Tanques  de  madeira  ou  metal  para  en- 
genhos       6  e 

Tapetes 

Tapioca 

Taquarassú 6  e 

Tarrafas 

Tartaruga  bruta 

Tayoba 

Toares  

Tecidos  de   fabricas  nacionaes 

Tecidos   não    denominados 

Tela   metallica 

Telhas  de  barro $ 6  e 

Telhas  de  vidro  ou  louça 

Tendera  desarmados 6  e 

Tijolos  de  alvenaria 6  e 

Tijolos  para  limpar  facas  ou  de  arear. . . 

Tinas 

Tinta  de  escrever,  imprimir,  ©te 

Tipitis 

To rr adores  de  café 

Toucinho 

Transparentes  para  janellas 

Trapos  

Travesseiros 

Trem  de  cozinha,  de  cobre  ou  ferro. 


•  •  •  • 


2 

2 

2 

2 

6 

6 

7 

6  e  7 

7 

6  e  7 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

6 

6 

1 

i 

7 

6  e  7 

2 

2 

6 

6 

7 

6  e7 

2 

2 

2 

2 

6 

6 

6 

6 

5 

5 

2 

2 

2 

2 

7 

6  e  7 

2 

2 

7 

6  e  7 

7 

6e7 

2 

2 

5 

5 

2 

2 

6 

6 

2 

2 

6 

6 

1 

1 

5 

5 

2 

2 

2 

2 

ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MERCADORIAS 


Trem  de  cozinha,  usado 

Trigo 

Trilhos 

Tripas 

Tubos  de  barro •     6  e 

Tubos  de  louça  ou  metal 

Tubos  de  vidro 

Túmulos  ir. nados 

Túmulos  desarmados 

Turfa 

Typos 


Claiiei  da  ttrifá 
1.  3  da  Pedro  II 

2 

ClusêS  dt  tirifa 
o.  3  da  Leoptldiaa 

2 

3 

3 

7 

7 

6 

6 

.      6  e  7 

6  e  7 

5 

5 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

6  e  7 

6  e  7 

2 

2 

XJ 


Unguentos 

Urnas    de    mármore  ou  madeira 

Urucú 

Utensílios  domésticos  não  denominados. 

Uvas  frescas 

Uvas  seccas 


2 

2 

1 

1 

6 

6 

2 

2 

6 

6 

2 

2 

Vagões    desarmados  ou  armados 6  e 

Varas ; 6  e 

Vassouras  de  cibello  ou  crina 

Vassouras  do  palha,   piassava  e  outras 

do  p  úz 

Velas 

Velas  nacionaes 

Vel  >cipedes  de  duas   rodas 

Velocípedes  de  quatro  rodas 

Venezi  mas t 

Ventarolas 

VemilaJores 6  e 

Verdete 

Verduras 

Vermelhão 

Vermouth 

Vernizes 

Vidros. . 

Viims 

Vinagre 

Vinho 

Vinho  feito  na  Província  de  S.  Paulo. . . 
Vitríolo .  i . , . 


7 

65e  7 

7 

6  e  7 

2 

2 

3 

3 

2 

2 

2 

2 

4 

1 

1 

i 

2 

2 

1 

1 

7 

6  e  7 

2 

2 

6 

6 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

i 

1 

6 

6 

2 

2 

2 

2 

3 

3 

1 

1 
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MERCADORIAS 


Xaropes. 
Xarque. . 


Z 


Zabumbas 

Zarcão 

Ziaco  em  chapas  ou  linguados. 
Zinco  em  obra  não  denominada. 


Classes  da  tarifa 
i.  3  da  Pedro  II 

2 

Classes  da    tarifa 
d.   3  da  Leopoldina 

2 

5 

5 

1 

1 

2 

2 

2 
2 

2 

2 

«A^P^^'7 


DECRETO  N.  9029  —  de  29  de  setembro  de  1883 

Approra  a  transferencia  fcila  pola  Imporl.il  Companhia  do  navegação  a 
vapor  o  estrada  do  ferro  do  Petrópolis  á  Companhia  estrada  •  do  ferro 
Principo  do  Grão -Pará  dos  direitos  e  obrigações  constantes  do  contra*  o 
approvado  polo  Decreto  n.  987  do  12  do  Junho  de  1852  o  ampliado  poios 
do  ns.  2646  do  19  do  Setembro  do  1860  o  8071  do  7  de  Maio  do  1881. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  estrada  de 
ferro  Principo  do  Grilo- Pará,  H»ú  por  bem  Approvar  a  trans- 
ferencia feita  pela  Imperial  Companhia  de  navegação  a 
vapor  e  est-ada  de  ferro  de  Petrópolis  áquella  companhia  de 
todos  os  direitos  e  obrigações  constantes  do  contrato  appro- 
vado pelo  Decreto  n.  987  de  12  de  Junho  de  1852  e  am- 
pliado pelos  de  ns.  2646  d)  19  de  Setembro  de  1860  e  8071 
de  7  de  Maio  de   1881. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  O  jras  Publicas,  assim  o  t^nha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  vle  Setembro  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

i 

Com  a  rubrica  de  Sua    Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira    Penna. 


c^^W/VWVV 
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DECRETO  N.  9030  —  de  29  de  setembro  de  1883 

Autoriza  Tke   Minas  Central   Railway  of  Brasil,  limiled,  a   fanccionar  no 
Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  The  Minas  Central  Railvoay 
of  Brasil,  limited,  devidamente  representada,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  22  do  corrente 
mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estai  o,  exarado  em  Consulta  de  27  de  Agosto 
ultimo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  funccionar 
no  Império,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assi- 
gnadas  por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro 
de  1883,  62o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna . 


Clansnlas  a  que  se  refere  o  Deere  to ;  n.    0030 
desta   data 

I 

A  companhia  não  poderá  emprehender  e  pôr  em  execução 
outra  em  preza,  que  não  seja  a  estrada  do  forro  já  contratada 
na  Província  de  Minas  Gerae?,  sem  que  o  Governo  Imperial 
seja  com  antecedência  consultado,  e  haja  prestado  o  seu  con- 
sentimento, oomo  melhor  lhe  parecer. 

II 

As  alterações  que  se  houver  de  fazer  nos  estatutos  serão  logo 
commun içadas  ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  multa  de  300$ 
a  4:000$  e  de  ser  cassada  a  autorização  ora  concedida. 

m 

Em  toda  a  sua  gerência  e  movimento  dentro  do  Império  a 
companhia  respeitará  sempre  as  leis  do  paiz,  sem  poder  em 
tempo  algum  reclamar  qualquer  excepção  ou  isenção,  fundada 
em  seus  estatutos  e  incorporação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1883.— 
Affonso  Augusto   Moreira  Penna. 
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Memorandum  de  Assoeiaçcto  da  «  Minas 
Oentral  RallTvay  ofBrasil,  lim.ited..> 

IMPÉRIO  DO  BRAZIL 

1.  0  nome  da  Companhia  6  —  The  Minas  Central  Railway 
of  Brasil,   li  mi  t  ed. 

2.  A  sede  registrada  da  companhia  será  na  Inglaterra. 

3.  Os  fins  para  os  cjuaea  a  companhia  se  constituo,  são: 

(1)  Adquirir  os  privilégios  e  as  vantagens  dos  três  decretos 
ou  concessões  e  contratos,  datados  respectivamente  de  18  de 
Novembro  dfí  1881,  de  22  de  Junho  de  1882  e  de  6  da  Outubro 
de  1882,  celebrados  entre  o  Governo  da  Província  de  Minas, 
no  Império  do  Brazil,  e  o  Sr.  Francisco  Pedro  Lessa  e  ou- 
tros, para  a  construcçâo  de  uma  estrada  de  ferro,  a  partir  do 
ponto  mais  conveniente  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  na 
Província  de  Minas  Gera  es,  no  valle  do  Paraopeba,  até  á  ponte 
de  Miranda,  nos  subúrbios  da  cidade  de  Pitanguy,  no  Império 
do  Brasil  e  de  quaesquer  decretos  imperiaes  ou  provinciaes  e 
connexoes  com  os  mesmos  decretos,  concessões  e  contratos,  e 
de  todas  as  suas  confirmações  e  modificações,  conjuntamente 
com  as  vantagens  de  todas  as  garantias  ou  decretos  do  Governo 
Imperial  ou  do  Governo  da  Província  de  Minas  Geraes  no  Im- 
pério do  Brazil,  que  foram  ou  que  venham  a  ser  concedidos  ou 
promulgados  em  relação  aos  ditos  decretos  ou  contratos,  ou 
modificando-os. 

(2)  Construir  e  prover  de  toio  o  material  rodante  necessário 
e  apropriado,  estações,  desvios,  docas,  cáes,  obras  e  dependên- 
cias, e  custear  e  explorar  a  dita  estrada  de  ferro,  e  de  todas 
as  demais  obras  autorizadas  pelos  mencionados  decretos  ou 
contratos  ou  por  qualquer  concessão  ou  contrato  do  Governo 
Imperial,  ou  de  qualquer  Governo  Provincial  do  Brazil,  sup- 
plementar  ou  amplia  ti  vo  da  mesma  concessão  ou  contrato,  ou 
autorizando  a  execução  de  qualquer  outra  estra  la,  ou  estradas 
ou  obras  publicas  no  dito  Império,  fazer  adiantamento  de  di- 
nheiros tirados  do  capital,  ou  por  outra  qualquer  forma  para  o 
fim  de  pagar  qualquer  garantia  ou  juros,  e  para  desenvolver 
o  seu  transito  e  operações  ou  relativos  a  elle,  adquirir  e  levar 
a  offeito  quaesquer  outros  decretos,  concessões  ou  contratos 
para  qualquer  outra  estrada  de  ferro  ou  estradas  de  ferro,  ou 
obras  publicas. 

(3)  Construir,  estabelecer,  custear  e  explorar  quaesquer  es- 
tradas publicas,  linhas  telegraphicas,  operações  do  telepho- 
nias,  de  electricidade,  de  mineração  ou  de  beneficiamento 
de  terras  ou  quaesquer  outras  operações  autorizadas  ou  exigi- 
das por  quaesquer  desses  decretos,  concessões  ou  contratos 
como  acima  dito,  ou  que  possam  ser  julgadas  vantajosas  ou 
conveniente  estabelecer  e  explorar  em  connexâo  com  as 
operações  assim  autorizadas  ou  exigidas  ;  e  em  geral  praticar 
quaesquer  actos  e  cousas  cuja  pratica  esteja  dentro  dos  seus 
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fins,  ou  seja  julgada  tendente  a  desenvolver  as  vantagens  de 
quaesquer  desses  decretos,  concessões  ou  contratos. 

(4)  Fazer  tudo  quanto  fôr  necessário  ou  conveniente  para  es- 
tabelecer para  a  companhia  um  domicilio  no  Brazil. 

(5)  Comprar  e  adquirir  quaesquer  terras,  cá  es,  edifícios, 
direitos,  arrendamentos,  material  rodante,  material  fixo,  raa- 
chinismos,  navios  e  mais  proprieda  les,  no  Império  do  Brazil, 
no  Rino  Unido  ou  em  qualquer  outro  log-ar,  que  forem  jul- 
gados úteis  ou  conducentes,  ao  attingiraento  de  quaesquer  fins 
da  companhia. 

(6)  Promover,  requerer,  por  outra  forma  adquirir,  tomar 
posse  e  levar  a  eífoito  decretos  de  qualquer  governo,  parla- 
mento ou  legislaturas,  concessões,  cessões,  privilégios,  patentes, 
invenções,  arrendamentos,  contratos,  convénios  ou  propriedades 
relativas  ou  connexão  com  todos  ou  quaesquer  fins  da  com- 
panhia. 

(7)  Tomar  por  empréstimo  dinheiros  por  meio  da  emissão  de 

Suaesquer  tituloa  hypothecarios,  de  prelação,  capital  de  pre- 
ição,  bonds  ou  obrigações  da  companhia,  quer  ao  par,  quer 
com  o  premio  ou  com  desconto,  e  também  tomar  por  emprés- 
timo dinheiro  com  a  garantia  das  entradas  de  capital  não 
realizado  ou  por  quaesquer  outros  mei  -s  ou  com  outras  ga- 
rantias, que  a  companhia  possi  em  qualquer  época  determinar 
e  pagar  corretagem  sobre  a  venda  de  acções,  ti  talos  de  pre- 
lação ou  capital  d«  prelação. 

(8)  Amalgamar  a  companhia  com  qualquer  outra  companhia, 
corporação,  associação,  so  iedade  ou  empreza  qualquer,  com  os 
fins  idênticos  ou  semelhantes  aos  fins  desta  companhia  ou 
quaesquer  dei  les. 

(9)  Comprar  ou  por  outra  forma  adquirir,  explorar,  dirigir  e 
continuar  as  vantagens  ou  o  negocio  ou  qualquer  interesse  de 
qualquer  corporação,  companhia,  associação,  empreza,  so- 
cieda  le  ou  pessoa,  que  tenha  negócios  com  os  fins  i  lenticos  ou 
semelhantes  aos  fins  da  companhia  ou  a  qua  squer  delles,  e 
adquirir  e  possuir,  quer  por  meio  de  compra  ou  garantia,  quer 
de  qualquer  outra  forma,  quaesquer  acções,  títulos  de  prelação, 
obrigações  ou  qualquer  interesse  nos  r  ndimentos  ou  lucros  de 
qualquer  dessas  corporações,  era  prezas,  sociedades  oa  pessoas. 

(10)  Fazer  e  celebrar  contratos  ou  tratos  para  construcçâo, 
fornecimento  e  conservação  de  qualquer  estrada  de  ferro,  ou 
para  l*var  a  effeito  quaesquer  dos  fins  da  companhia,  e  es- 
pecialmente para  um  ou  mais  contratos  para  confirmar  ou 
por  outra  forma  tornar  e Afectivo  um  contrato  celebrado  no 
dia  23  de  Abril  de  1883  entre  Joseph  Steinort  como  fiduciário  por 
parte  da  companhia  —  primeira  parte,  —  Brás  Man  Railway 
uonstruetion  Co>*p  ration,  Limited  —  segunda  parte,  —  e  os 
Srs.  Ross  &  Matheus  —  terceira  parte. 

(11)  Arrendar,  hypothecar,  trocar,  tranpf-rir,  empenhar, 
vende*,  ceder  e  por  outra  forma  neprooiar  e  dispor  de  toda  ou 
qualquer  parte  da  empreza,  ou  dos  negócios  da  companhia,  e 
de  quaesquer  concessões,  decretos,  doações,  privilégios,  pa- 
tentes, alvarás  de  invenção,  contratos,  ajustes,   estradas  de 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  233 

ferro  ou  outras  obras,  acções,  direitos  ou  qualquer  outra  pro- 
priedade da  companhia. 

(12)  Faz^r  todas  ou  quaesquer  das  cousas  acima  mencionadas, 
quer  só  por  si  mesma  quer  associada  ou  conjuntamente  com 
alguma  companhia,  corporação,  ou  empreza,  sociedale  ou 
individuo. 

(i'S)  Fazer  todas  as  mais  cous is  incidentes  ou  conducentes  ao 
attingi  mento  d,s  fins  acima  especificados . 

4.  A  responsabilidade  dos  accionistas   é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  ó  do  £  732.500,  dividido  em 
36.625  acções  de  £  20  cada  uma,  e  o  capital  pode  ser  augmen- 
tado  em  qualquer  occasião  por  meio  de  emissão  de  acções 
adáciona  s,  e  de  todas  e  quaesquer  das  acções  da  companhia, 
quer  faça  parte  do  capital  de  £  732.500,  quer  de  qualquer 
capital  addi  ional,  podem  ser  divididas  ém  differentes  classes, 
e  terem  diversa  preferencia,  garantia  ou  privilegio  entre 
umas  e  outras,  e  podem  ser  emittidas  e  distribuídas  ao  i  ar, 
com  premio  ou  com  desconto,  conforme  foi  determinado  pelo 
regulamento  da  companhia  na  occasiào  ou  pela  companhia 
em  assembléa  geral,  ou  pari  se  levar  a  effeito  qualqur  con- 
trato feito  por  esta  companhia  com  qualquer  outra  companhia 
ou  companhias,  individuo  ou  indivíduos. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  abnixo 
escriptos,  desejamos  constituir-ncs  em  uma  companhia,  de 
conformidade  com  o  M  emorandum  de  associação,  e  concor- 
damos mutuamente  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  da 
companhia  exarado  em  frente  aos  nossos  respectivos   nomes. 

Nomes,  endereços  o  qualidade  dos  subscriptores         ^^bscrfptaí 

Walter    Jackson,  Kempton,  Prospect   Hill, 

"VValthamstow,  secretario  de  companhia..  Uma 

Benjamin  Fi-itz  Killery,  22,  Oukhurst  Qrove, 

East  Dulwich,  empregado  do  commercio..  Uma 

ThomasH.  Linklater,  75,  Frithwillci  Gardens, 

Uxbridpe  Road, W,  contador Uma 

Charles  Hemsworth   Linklater.  agente  bra- 

zileiro,  6,  Warnford  Court  E.  C Uma 

Charles  Glanville,  engenheiro  civil,  13,  Grove 

Place,  S.  W Uma 

Alfr  <d  James  Kuegg,  12  A,  Emersdale   Kd. . 

Hether  Green  Lane,  Lewishan,  empregado 

civil  aposentado Uma 

Robert  Mackenzi»,  63,  St.  Auffustines  Rd., 

Camden  Town,  N.  W. ,  caixeiro Uma 

Feito  aos  25  d* as  do  mez  de  Abril  de   1883.—  Testemunha 
das   assinaturas  supra,    Robt.  Qwch. 
13,  George  St.  Mausion  House,  solicitador. 

Cópia  fiel.—  Assignado,  Ernest  Clean,  registrador  interino 
da  companhia  de  capital  associado. 
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Estatutos  da  «  Minas  Central  Railway  of  Brasil, 
limited  » 

L—  INTERPRETAÇÃO 

Art.  1.°  Na  interpretação  destes  estatutos  as  seguintes  pa- 
lavras e  expressões  têm  a  seguinte  significação,  excepto  quando 
excluida  pelo  assumpto  ou  peto  contrato  : 

(A)  A  companhia  significa  a  Minas  Central  Railxoay  of 
Brasil,  limited. 

(B)  O  Reino  Unido  —  significa  o  Reino  Unido  da  Grfc-Bre- 
tanha  e  Irlanda. 

(C)  Brazil  —  significa  o  Império  do  Brazil. 

(D)  As  leis  —  significam  e  incluem  as  leis  das  companhias 
de  1862  a  1880,  e  toda  e  qualquer  outra  lei  em  qualquer  época 
em  vigor,. relativa  á  companhia  de  capital  associado,  e  neces- 
sariamente affectando  a  companhia. 

(E)  Estes  estatutos  —  significam  e  incluem  o  Memorandum 
de  associação  da  companhia,  e  estes  estatutos  e  o  regulamento 
da  companhia  em  qualquer  época  em  vigor,  e  formarão  os  esta- 
tutos da  companhia  a  que  se  referem  os  decretos  imperiaes  e  os 
contratos. 

(F)  A  deliberação  especial  —  quer  dizer  qualquer  deliberação 
especial  da  companhia  votada  de  accôrdo  com  a  secção  51  da 
lei  das  companhias  de  capital  associado  em  1862.  . 

(G)  Capital,  acções  e  títulos  de  p relação  —  significa  respecti- 
vamente o  capital,  as  acções  e  os  titulos  de  prelação  da  com- 
panhia em  qualquer  época. 

(H)  Accionistas  —  significa  os  possuidores  de  acçõas  da  com- 
panhia, ou  respectivamente  os  portadores  de  garantes  d3  acções. 

(I)  Garante  de  acções  —  significa  garantes  emittidos  com 
relação  ás  acções  ou  capital  da  companhia,  de  conformidade 
com  a  lei  das  companhias  de  1867,  e  estes  estatutos. 

(J)  Directores  —  significa  os  directores  da  companhia  em 
qualquer  época  ou,  conforme  o  caso,  os  directores  reunidos  em 
directoria. 

(K)  Directoria  —  significa  uma  reunião  de  directores,  devida- 
mente convocada  e  constituída  ou,  conforme  o  caso,  os  dire- 
ctores reunidos  em  directoria. 

(L)  Fiscaes,  fiduciários  e  secretario  —  significa  esses  res- 
pectivos empregados  da  companhia,  em  qualquer  occasião. 

(M)  Assembléa  ordinária  e  assembléa  extraordinária  —  signi- 
fica respectivamente  uma  assembléa  geral  ordinária,  e  uma 
assembléa  geral  extraordinária  da  companhia,  devidamente  con- 
vocada e  constituida,  e  qualquer  convocação  adiada. 

(N)  Assembléa  gorai  —  significa  uma  assembléa  ordinária  ou 
uma  assembléa    extraordinária. 

(O)  Sede  e  sello  —  significa  respectivamente  a  sede  e  o  sello 
oommum  da  companhia  em  qualquer  occasiâo. 

(P)  Mez  —  significa  o  mez  do  calendário. 
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(Q)  As  palavras  exprimindo  o  numero  singular  somente  in- 
cluem o  numero  plural. 

(R)  As  palavras  exprimindo  o  numero  plural  somente  incluem 
o  numero  singular. 

(S)  As  palavras  exprimindo  o  género  masculino  somente 
incluem  o  género  feminino. 

II.—  CONSTITUIÇÃO 

Art.  2.o  Os  artigos  da  tabeliã  A.,  da  lei  das  companhias  de 
1862,  não  terão  applicação  á  companhia,  excepto  quando  se 
acharem   repetidos  ou  estiverem  incluídos  nestes  estatutos ; 

{)orém  em  substituição  a  esses  artigos  o  seguinte  será  o  regu- 
amento  da  companhia,  sujeito,  porém,  a  toda  rejeição  e  alte- 
ração leg.tl. 

III.—  NEGÓCIOS 

Art.  3.o  Os  negócios  da  companhia  comprehenderão  todos 
os  negócios  mencionados  ou  incluídos  no  Memorandum  de 
associação  e  todas  as  matérias  incidentes,  e  podem  ter  começo, 
logo  que  a  directoria  julgar  conveniente,  embora  mesmo  o 
capital  todo  não  esteja  subscripto. 

Art.  4."  Os  negócios  serão  realizados  ou  administrados  pelos 
directores  de  conformidade  com  os  regulamentos  que  a  dire- 
ctoria em  qualquer  época  estabelecer,  sujeitos  unicamente  á 
flscalisação  das  assembléas  geraes  como  se  acha  estipulado 
pelos  presentes  estatutos. 

Art.  5.°  A  gerência  principal  e  a  superintendência  geral 
dos  negócios  da  companhia  serão  em  Londres  ou  no  Condado  de 
Middlesex,  e  poderão  fazer  tantas  agencias  no  ou  fora  do 
Reino  Unido  quantas  a  directoria  em  qualquer  occasião  con- 
stituir. 

Art.  6.°  Pessoa  alguma,  a  não  ser  a  directoria  e  as  pessoas 
por  ella  devidamente  autorizadas  agindo  dentro  dos  limites  dos 
poderes  assim  conferidos,  terá  a  faculdade  de  passar,  aceitar  ou 
endossar  notas  promissórias,  letras  de  cambio  ou  outros  títulos 
negociáveis,  no  nome  ou  por  conta  da  companhia, .  e  pessoa 
alguma  excepto  quando  expressamente  autorizada  pela  dire- 
ctoria e  agindo  dentro  dos  limites  dos  poderes  assim  conferidos, 
terá  a  faculdade  de  celebrar  qualquer  contrato,  de  natureza  a 
impor  qualquer  responsabilidade  á  companhia  ou  por  outra 
forma  empenhar  o   credito  da  companhia. 

Art.  7.°  A  sede  registrada  será  no  logar  em  Londres,  Mid- 
dlesex, ou  em  qualquer  outra  parte  da  Inglaterra  que  a  dire- 
ctoria em  qualquer  época  designar.  Poderá  também  haver  es- 
criptorios  filiaes  em  Queluz  ou  em  Pitanguy,  na  Província  de 
Minas  Geraes  ou  no  logar  ou  logares  que  a  directoria  em 
qualquer  época  indicar  e  haverá  sempre  um  agente  reconhe- 
cido da  companhia  no  Brazil  a  quem  poderão  ser  dirigidos  todos 
os  avisos  officiaes. 
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V.—  CAPITAL 

0 

Art.  8.°  O  capital  da  companhia  ó  de  £  732.500  dividi  lo 
em  36.625  acções  de  £  20  cada  uma,  das  quaes  15  625 
terão  um  dividendo  preferencial  em  todo  e  qual  juer  anno  á 
razão  de  7  %  ao  anno  pagável  semestralmente  em  30  de 
Junho  e  em  31  de  Dezembro  ;  qu  \\  juer  dividendo  preferencial 
não  pago  em  um  qualquer  semestre  será  pago  em  qualquer  anno 
subsequente  antes  de  se  pagar  qualquer  dividendo  a  qualquer 
das  acções  ordinárias. 

Art  9.°  Os  certificidos  de  acções  e  de  fundo  e  os  garantes 
de  acções  e  obrigaçõ  s  ou  ti  talos  preferenciais  e  os  seu*  ga- 
rantes ou  coupons  de  divi  lendo  ou  de  juros  poderão  ser  da 
importância  e  na  moeda  de  qualquer  paiz  qu<>  a  directoria 
possa  julgar  equivalente  ao  seu  valor   na  moeda  ingleza. 

Art.  10.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião,  e  de 
tempos  a  tempos,  emittir  qualquer  parte  das  acções  que 
se  acharem  por  emittir,  ás  pessoas,  na  proporção  e  pela 
forma  que  a  directoria  julgar  conveniente. 

Art.  11.  A  companhia  pod  rá  em  qualquer  occasião,  pre- 
cedendo deliberação  especial,  augmeotar  o  cap;tal  primi- 
tivo, por  meio  de  emissão  de  nov*s  acções,  na  importância  que 
for  julga  la  conveniente.  A  companhia  poderá  igualmente 
em  qualquer  occasião,  precedendo  deliberação  especial  da 
as«embléa  geral,  determinar  que  quaesqu  r  acções  então  por 
emittir  (ou  no  caso  de  acções  cahi  las  em  commNso  e  ainda 
não  reemiti  ida  ai  sej  m  emittidas  (ou  reemittidas)  na  mesma 
classe  deacçõea  que  então  existirem  emittidas  ou  não  de  uma  ou 
mais  classes,  e  poderá  ligar  ou  desligar  uma  ou  mais  classes 
destas  acções  que  assim  tiverem  de  ser  emittidas  (ou  reemitti- 
das), qualquer  privilegio  ou  condição  especial  e  especialmente 
qualquer  preferencia,  privilegio  ou  garantia  quer  fixa,  flu- 
ctuante  ou  contingente,  remivel  ou  irremivel,  quando  o  paga- 
mento de  dividenlos  ou  juros  ou  reembolso  de  capital.  Esta 
disposição  será  igualmente  applicavel  ás  acções  que  formarem 
parte  do  capital  or  ginal  e  a  quaes  juer  acções  novas  que  forem 
em  seguida  creadas,  e  as  deliberações  podem  em  qual  píer 
caso  ter  effeito  como  annullação  ou  alteração  ou  ampliação  dos 
direitos,  privilégios  e  condições  que  na  occasião  'da  creação  ou 
em  subsequente  deliberação  hajam  sido  legados  ás  acções. 

Art.  12.  Qualquer  capital  levantado  por  meio  de  novas 
acções,  excepto  tanto  quanto  a  companhia  na  sua  creação  de- 
terminar por  outra  forma,  será  considerado  como  parte  do 
capital  primitivo  e  serás  jeito  ás  mesmas  disposições  a  to  los 
os  respeitos  quer  com  referencia  das  chamadas  ou  ao  começo 
das  acções  por  falta  de  pagamento  de  chamada,  qu*r  por  outra 
forma,  como  si  fizesse  parte  do  capital  primitivo. 

Art.  13.  As  novas  acções  serão  em  prim  iro  logar,  salvo  si 
a  assemblóa  geral  decidir  o  contrario  ou  alguma  outra  appli- 
cação  se  tornar  necessária  com  referencia  a  algum  contrato 
que  a  directoria  tenha  feito  em  relação  á  construcção  da  es- 
trada de  ferro,  offerecHas  pela  directoria. 
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Metade  aos  e  entre  os  accionistas  (ou  seu  representante) 
na  proporção  das  acções  registradas  em  seus  nomes  e  das 
acções  representadas  por  garante  de  acções  então  em  poder 
delles. 

Da  outra  metade  e  de  tantas  da  primeira  mehde  quantas  não 
for^m  tomadas,  pelas  pessoas  a  quem  ellas  foram  otfereci  las 
ou  se  as  respectivos  representantes,  pod  rá  a  directoria  dispor 
conforme  julgar  conveniente. 

Art.  14.  A  directoria  não  será  obrigada  a  dar  aviso  algum 
mais  além  da  participação  individual  ais  portadoras  de 
garantes  de  acções  com  referencia  ao  exercício  das  opções 
qu  '  lhes  confere  o  artigo  precedente  e  a  offerta  será  considerada 
como  tend  >  sido  feita  a  qualquer  accionista  registrado  logo 
que  lhe  tenha  sido  enviado  o  aviso  ao  seu  endereço  regis- 
trado. 

Art.  15.  A  directoria  poderá  crear  e  emittir  para  os  fins 
da  companhia  obrigações,  titulos  preferen<iaes  ou  fundo  de 
prelaçâo  até  uma  som  ma  não  excedente  a  £  600.000,  exceptua- 
das as  £  25.000  de  que  adiante  se  fará  menção,  garantidos  pela 
empreza,  rendimento  e  haveres  da  companhia  na  occasiáo  ou 
por  qualquer  parte  delle,  e  estas  obrigações,  de  titulos  pre- 
ferencias vencerão  um  juro  cuja  taxi  não  excederá  a  6  °/0, 
serão  remiveis  pela  maneira  e  nas  épocas  e  quer  acima  quer 
abaixo  do  par  e  serão  omittidos  ou  por  outra  forma  negocia- 
dos nos  termos  e  condições  que  a  directoria  determinar.  A 
directoria  poderá  igualmente  em  qualquer  occasião  com  a 
sancção  de  uma  assemblóa  geral,  lovan  ar  qu  »lquer  emprés- 
timo ou  empréstimos,  garantidos  (sujeitos  á  emissão  supra 
não  excedente  a  £  600,0' K))  pela  empreza,  rendimentos,  ga- 
rantias e  haveres  da  companhia,  por  meio  de  uma  nova  emissão 
de  obrigações  ou  titulos  de  prelaçâo  ou  por  meio  de  hypothe- 
c,  penhor  ou  instrumento  legal  ou  sem  taes  garantias,  da 
importância,  ou  preço,  vencendo  os  juros  e  cora  as  clausu- 
las e  con  liço°s,  e  p^la  maneira  que  a  directoria  com  a 
sancção  acima  dita  julgar  convenientes,  com  a  condição 
de  que  a  importância  total  levantada  sob  titulos  de 
prelaçâo,  hypotheca,  ou  outras  garantias  em  tempo  algum 
se  elevará  á  quantia  superior  a  £  600.000  na  toUlidade.  A 
directoria  p'  dera  igualmente  em  qualquer  occasião,  s  m  a 
sancção  da  assemblóa  geral,  levintar  dinheiros  por  meio  de 
empréstimos  para  os  fins  da  companhia,  nos  termos  e  com  as 
garantias  que  a  directoria  julgar  convenientes,  comtanto 
que  os  dinheiros  assim  levantados  não  excedam  ao  todo  a 
£  25.000.  As  chamadas  não  realizadas  podem  ser  incluídas  em 
qualquer  garantia  dnda  ou  autorizada  pela  companhia,  e  nesse 
caso  a  directoria  poderá  delegar  aos  possuidores  dessas  garan- 
tias u  quaesqucr  pessoas  como  fiduciários  dos  primeiros, 
o  seu  direito  de  tornar  efectivas  as  chamadas  contra  os  accio- 
nistas e  emquanto  prevalecer  a  garantii  todas  as  chamadas 
feitas  pela  directoria  serão  nessa  conformidade  tornadas  effi- 
ctivas  por  esses  possuidores  ou  fiduciários  no  nome  da  compa- 
nhia. 
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Art.  16.  Quaesquer  títulos  de  prelação,  fundo  de  pro- 
lação, hypotheca  ou  obrigações  serão  emittidos  pagáveis  ao 
portador  o  poderão  ser  acompanhados  de  coupons  representando 
os  juros  que  sobre  olles  têm  de  ser  pagos. 

Art.  17.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião,  si  o 
julgar  conveniente,  resgatar  e  renovar  nos  termos  que  jul- 
gar conveniente  ou  distribuir  acções  preferenciaes  ou  de  outra 
natureza  em  pagamento  de  qualquer  das  hypothecas,  títulos  e 
prelação  ou  obrigações  cuja  creação  tiver  sido  autorizada. 

Art.  18.  A  companhia  poderá  em  qualquer  occasiao,  pre- 
cedendo deliberação  especial,  modificar  as  condições  contidas 
no  Memorandum  de  associação,  do  forma  a  reduzir  o  seu 
capital  ou  a  consolidal-o  em  acções  de  maior  valor,  ou  pela 
subdivisão  das  suas  acções  ou  de  qualquer  delias,  dividir  o 
seu  capital  ou  qualquer  parte  delle,  em  acções  de  menor  va- 
lor do  que  o  fixado  pelo  Memorandum  de  associação,  comtanto 
que  na  subdivisão  das  acções  a  proporção  entre  a  importância 
paga  e  a  importância  (si  a  houver)  por  pagar,  com  relação  a 
cada  acção  de  valor  reduzido,  seja  a  mesma  que  era  com  re- 
lação ás  existentes,  das  quaes  acções  de  valor  reduzido  foi 
derivada. 

VI.—  acções 

Art.  19.  Toda  a  acção  será  propriedade  pessoal  e  como 
tal  transferível,  e,  excepto  quando  nestes  estatutos  fòr  por 
outra  forma  determinado,  será  indivisível. 

Art.  20.  A  companhia  não  será  obrigada,  nem  reconhecerá 
qualquer  interesse  equitativo,  contingente,  futuro  ou  parcial, 
em  qualquer  acção,  ou  qualquer  outro  direito  com  relação  ás 
acções,  exc opto  um  direito  absoluto,  as  acções  da  pessoa  em 
qualquer  occasiao  registrada  como  seu  possuidor,  ô  excepto, 
igualmente,  ao  que  respeita  a  qualquer  pai,  tutor,  curador, 
marido,  testamenteiro  ou  administrador  fidei-commissario 
em  fallencia,  no  sju  direito,  de  conformidade  com  os  presen- 
tes estatutos,  tornarem-se  accionistas  com  referencia  a  estas 
acções  ou  de  as  transferirem. 

Art.  21.  A  companhia  terá  uma  primeira  e  absoluta  hypo- 
theca tacita,  válida  em  qualquer  jurisdicção,  sobre  todas  as 
acções  de  qualquer  accionista,  por  quaesquer  dinheiros,  devi- 
dos á  companhia  por  elle,  só  ou  conjunctamente  com  qual- 
quer outra  pessoa,  quer  vencidas  quer  não,  e  quando  uma  acção 
fòr  possuída  por  mais  de  uma  pessoa,  a  companhia  terá  idên- 
tica hypotheca  tacita  sobre  ella  relativamente  a  quaesquer 
sommas  que  lhe  forem  devidas  por  todos  ou  quaesquer  pos- 
suidores desta  acção. 

Art.  22.  Essa  hypotheca  tacita  pôde  ser  tornada  eftectiva 
por  meio  de  uma  venda  de  toJas  ou  do  quaesquer  das  ditas 
acções,  comtanto  que  nenhuma  venda  seja  feita  senão  de  con- 
formidade com  uma  deliberação  da  directoria  e  sem  que  seja 
dado  aviso  por  escripto  ao  accionista  devedor  ou  aos  seus 
testamenteiros  ou  administradores  exigindo  delle  ou  delles 
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o  pagamento  da  aomma  na  occasião  por  elle  devida  á  compa- 
nhia e  tiverem  decorrido  28  dias  a  contar  da  data  do  aviso  sem 
que  tenham  sido  pagas  as  sommas  cujo  pagamento  se  exigia, 
ou  a  directoria  poderá,  si  julgar  conveniente,  em  vez  de  ven- 
der as  acções,  doclaral-as  em  commisso  segundo  as  disposições 
aqui  em  seguida  contidas. 

Art.  23.  No  caso  desta  venda  ter  logar  a  directoria  terá  a 
faculdade  de,  por  instrumento  outorgado  com  o  sello  da  com- 
panhia, transferir  as  acções  desse  accionista  aos  compradores, 
e  de  applicar  o  producto  liquido  dessa  venda  depois  de  pagar 
quaesquer  dcspezaB  ao  pagamento  dessa  divida,  e  o  restante, 
si  o  houver,  será  pago  ao  accionista,  seus  testamenteiros, 
administradores  ou  representantes. 

VII.  — TRANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

Art.  24.  Sujeito  á  faculdade  de  exercicio  pela  companhia 
dos  poderes  conferidos  pelos  estatutos,  de  emittir  garantes  de 
acções  ao  portador  e  a  quaesquer  regulamentos  da  companhia 
a  este  respeito,  as  acções  serão  transferidas  unicamente  por 
instrumentos,  por  escripto  passado  pelo  transferente  e  trans- 
ferido, e  devidamente  lançado  no  regiBtro  das  transferencias. 

Art. 25.  Pessoa  alguma,  sem  o  consentimento  da  directoria, 
consentimento  que  ella  poderá  dar  ou  recusar  á  sua  discrição, 
podorá  tornar-se  ou  ser  registrada  como  accionista  sem  relação 
a  qualquer  acção  cuja  importância  não  tenha  sido  completa- 
mente realizada. 

Art.  26.  O  registro  das  transferencias  estará  a  cargo  do 
secretario,  sob  a  fiscalisação  da  directoria. 

Art.  27.  Nenhum  menor  será  registrado  como  possuidor  de 
acções»  e  nenhuma  mulher  será  registrada  como  possuidora  de 
acções,  excepto  de  conformidade  com  a  lei  da  propriedade  da 
mulher  casada,  1870-1882,  ou  outras  ordenações  legislativas. 

Art.  28.  O  pai,  tutor,  commissario,  marido,  testamenteiro 
ou  administrador  de  um  idiota,  lunático,  ou  mulher  de  um 
accionista  fallecido,  será  nessa  qualidade  não  de  accionista  ; 
porém,  provando  perante  a  directoria  o  seu  titulo,  pôde  ser 
registrado  como  possuidor  da  acção  ou  pôde  transferir  a  acção 
a  qualquer  pessoa  approvada  pela  directoria.  O  fidei-commis- 
Bario,  na  fallencia  de  um  accionista,  não  poderá,  nessa  qua- 
lidade, ser  accionista ;  mas,  provando  perante  a  directoria  o 
seu  titulo,  pôde  pela  maneira  supra  transferir  as  acções. 

Art.  29.  Nenhuma  transferencia  de  acções  poderá  ser  feita 
sem  que  seja  pago  á  companhia  um  direito  de  transferencia 
de  2  s.  6  d.  ou  qualquer  outra  importância,  sobre  cada  trans- 
ferencia, conforme  a  directoria  indicar. 

Art.  30.  Pessoa  alguma  poderá  ser  registrada  como  trans- 
feridor de  uma  acção  sem  que  o  instrumento  da  transferencia, 
devidamente  assignado,  tenha  sido  entregue  ao  secretario, 
para  ser  recolhido  aos  archivos  da  companhia,  porém,  para  ser 
apresentado  quando  fôr  razoavelmente  requerido  e  sem  que 
o  direito  de  transferencia  tenha  sido  pago,   oomo  está  eeti« 
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pulado,  ou  de  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  supra, 
mas  em  qualquer  caso  em  que,  no  entender  da  directoria, 
não  se  deva  insistir  sobre  este  artigo,  poderá  ser  eile  dispen- 
sado. 

VIII. —  Certificados  de  acções 

Art.  31.  Os  certificados  de  acções  serão  passados  sob  o  sello 
da  companhia  e  assinados  por  dous  directores  e  rubricados 
pelo  secretario. 

Art.  3  .  Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado  para 
todas  as  ac;Ões  ou  a  vários  certificados,  cada  um  para  uma 
parte  de  suas  acções,  especificando  cada  certificado  o  numero 
dessas  acções. 

Art.  33.  Estragando-se  ou  perdendo-se  qualquer  certificado, 
poderá  ser  substitui  10  por  outro,  apresentando-se  â  directoria 
provas  que  a  satisfaçam,  de  se  ter  elle  estragado  ou  perdido, 
ou  na  ialta  de  taes  provas,  mediante  o  pagamento  da  indemni- 
zação que  a  directoria  julgar  adequado,  e  dessas  provas  ou  in- 
demnizações far-se-ha  menção  nas  actas  das  sessões  da  dire- 
ctoria. 

Art.  34.  Todo  o  accionista  primitivo  terá,  poroccasião  da 
distribução  das  acções,  direito  a  um  certificado  por  cada  acção, 
gratuitamente  ;  mas,  cm  tolos  os  mais  ca-os,  pagará  á  compa- 
nhia, sempre  que  a  directoria  julgar  conveniente,  1  s.  por 
cada  certificado. 

IX.  —  GARANTES    DE    ACÇÕES 

Art.  35.  A  companhia  poderá  emittir  garantes  de  acções 
sob  e  sujeitos  aos  termos,  condições  e  disposições  aqui  em  se- 
guida contidas  e  de  conformidade  comos  estatutos,  com  relação 
a  quaesquer  acções  remidas  ou  de  capital  fixo,  e  esses  garantes 
declararão  que  o  portador  tem  direito  ás  acções  ou  ao  capital 
nelles  especificado. 

Art.  36.  Os  garante*  de  acções  serão  emittidos  sob  o  sello 
da  companhia  e  assignados  por  dous  directores  e  rubricados 
pel)  secretario. 

Art.  37.  Cada  garante  de  acções  conterá  o  numero  de  ac- 
ções ou  a  importância  do  capital  fixo,  e  será  passado  no  idioma 
e  pela  forma  que  a  direc  oria  julgar  apropriado  O  numero" 
primitivo  das  acções  será  mencionado  nos  garantes  de  acções 
que  as  representarem . 

Art.  38.  O  portador,  em  qualquer  época,  de  um  garante  de 
acções,  su  eito  coratudo  aos  regulamentos  da  companhia  nessa 
época,  que  lhes  sejam  applica  los,  será  accionista  da  companhia 
com  relação  ás  acções  ou  ao  capital  fixo  especificado  nos  ditos 
garantes  de  acções. 

Art.  39.  A  companhia,  não  obstante  qualquer  aviso  que 
possa  receber  ou  conhecimento  que  possa  ter,  não  será  obri- 

Írada,  nem  reconhecerá  qualquer  direito,  titulo  o  a  interesse 
egal  ou  de  equidade,  de  qualquer  natureza  que  elle  seja,  com 
relação  a  quaesquer  acções  ou  capital  fixo  representados  por 
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um  garante  de  acções,  além  dos  direitos  do  portador  desse 
garante  como  accionista  da  companhia  pelas  acções  ou  capital 
fixo  nelles  especificados  e  do  portador  de  qualquer  conpon  ao 
pagamento  dos  dividendos  ou  juros  pagáveis  com  relação  ao 
mesmo. 

Art.  40.  Pessoa  alguma  como  portador  de  um  garante  de 
acções  terá  o  direito  de  exercer  qualquer  das  pre rogativas  dos 
accionistas  sem  que  tenha  produzido  esse  garante  de  acções  e 
declarando  o  seu  nome  e  endereço  e  (esse  quando  a  directoria 
assim  exigir)  consentido  que  o  facto  seja  declarado  no  verso  do 
titulo  com  a  data,  fim  e  consequência  de  sua  apresentaç&o. 

X.—  COUPONS  DOS  GARANTES  Dl  ACÇÕES 

Art.  41.  Emittir-se-hSo  em  qualquer  occasifio  coupons  pagá- 
veis ao  portador,  no  numero  e  pela  forma  e  pagáveis  nos  logares 
que  a  directoria  julgar  apropriados  com  relação  aos  garantes 
de  acções,  e  representando  pagamento  dos  dividendos  ou  juros 
desses  garantes.  Cada  coupon  distinguir-se-ha  pelo  numero  do 
garante  de  acções  ao  qual  pertencer. 

Art.  42.  Sendo  declarado  pagamento  de  qualquer  dividendo 
ou  juros  sobre  as  acções  ou  capital  fixo  especificados  em  um 
garante  de  acções,  a  directoria  o  annunciará  nos  periódicos 
de  Londres  que  julgar  conveniente. 

!  XI.—  EMISSÃO  DOS  GARANTES  Dl  ACÇÕES 

Art.  43.  A  directoria  exercerá  todos  os  poderes  da  compa- 
nhia com  referencia  á  emissão  de  garantes  de  acções.  A  dire- 
ctoria, todavia,  não  será  obrigada  a  exercer  os  poderes  de 
emittir  garantes  de  acções,  quer  em  geral,  quer  em  algum  caso 
especial,  salvo  si  oo  quando  ella  na  sua  absoluta  discrição 
julgar  adequado  fazel-ot  e  essa  resolução  nSo  será  susceptível 
de  ser  revista  ou  impugnada  por  qualquer  tribunal  de  qual- 
quer jurisdicçSo  e  qualquer  que  seja  o  fundamento. 

Art.  44.  Nenhum  garante  de  acções  será  emittido,  excepto 
sendo  requerido  por  escripto,  assignado  pela  pessoa  nessa  oc- 
casião  inscripta  no  registro  dos  accionistas  da  companhia  como 
o  possuidor  de  acção  ou  do  capital  fixo  relativamente  ao  qual  o 
garante  de  acções  tenha  de  ser  emittido. 

Art.  45.  O  requerimento  será  passado  pela  forma  e  authen- 
ticado  pela  maneira  que  a  directoria  em  qualquer  occasiSo 
ordenar  e  será  depositado  no  escriptorio  e  os  certificados  de 
acções  ordinárias  então  em  circulação  relativamente  ás  acções 
ou  ao  capital  fixo  que  se  projectar  incluir  no  garante  de  acções 
a  emittir-se  serão  ao  mesmo  tempo  restituidos  á  directoria 
para  serem  annullados  ;  salvo  si  ella  no  exercicio  de  sua  dis- 
crição e  sob  as  condições  que  ella  julgar  apropriado  dispensar 
essa  entrega  e  annullação. 

Art.  46.  Qualquer  accionista  registrado  que  requerer  a 
emissão  de  garante  de  acções  com  relação  a  quaesquer  acções 
ou  capital  fixo,  pagará  á  directoria  na  occasiSo  em   que  fizer 
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o  requerimento,  si  ella  julgar  apropriado  exigil-a,  a  taxa  de 
sello  imposto  sobre  os  garantes  de  acções  pelos  estatutos,  e 
também  os  emolumentos,  não  excedendo  de  Is.  por  cada 
garante  de  acção  que  a  directoria  em  qualquer  occasião  fixar. 

Art.  47.  Si  o  portador,  em  qualquer  occasiSo,  de  um  garante 
de  acção  entregal-o  á  directoria  para  ser  annullado  e  pagar- 
lhe  a  taxa  de  sello  imposta  pela  emissão  do  novo  garante  de 
acção  e  os  emolumentos,  não  excedendo  1  s.  por  cada  garante 
de  acção  que  a  directoria  em  qualquer  occasião  fixar,  a  dire- 
ctoria pôde,  si  assim  julgar  conveniente,  emittir-lhe  o  novo 
garante  de  acção  ou  novos  garantes  de  acções,  da  acção  ou  das 
acções  ou  capital  fixo  especificado  no  garante  de  acção  assim 
entregue  para  ser  annullado  ;  mas  quaesquer  que  sejam  as 
circumstancias,  ella  não  poderá  emittir  qualquer  novo  garante 
de  acção  por  quaesquer  acções  ou  capital  fixo  pelo  qual  já 
tenha  sido  previamente  emittido  um  garante  de  acção,  salvo 
si  o  garante  previamente  emittido  tiver  sido  primeiramente 
entregue  á  directoria  para  ser  annullado. 

Art.  48.  Si  o  portador  de  aualquer  garante  de  acção  fizer 
delle  entrega  para  ser  annullado,  e  conjunctamente  depositar 
no  eseriptorio  uma  declaração  por  escripto  e  sob  a  sua  assi- 
gnatura,  pela  forma  e  authenticado  pela  maneira  que  a  dire- 
ctoria em  qualquer  occasião  indicar,  requerendo  ser  registrado 
como  accionista  com  relação  ás  acções  ou  capital  fixo  espe- 
cificado no  dito  garante,  e  expondo  nessa  declaração  o  seu 
nome  e  condição  ou  occupação  e  endereço,  elle  terá  direito  a 
ter  o  seu  nome  averbado  como  accionista  registrado  da  compa- 
nhia, com  relação  ás  acções  ou  capital  fixo  especificado  no 
garante  de  acções  assim  restituído.  Fica  comtudo  estipulado 
que  sempre  que  a  directoria  tenha  recebido  aviso  de  qualquer 
reclamação  feita  por  qualquer  outra  pessoa,  com  relação  ao 
dito  garante  de  acção,  ella  pôde,  á  sua  discrição,  recusar  regis- 
trar a  pessoa  que  assim  a  restituir,  como  accionista,  relativa- 
mente ás  ditas  acções  ou  capital  fixo,  mas  ella  não  terá  por 
dever  recusal-o,  nem  ficará  obrigada  ou  responsável  para  com 
qualquer  pessoa  pelo  facto  de  não  o  recusar. 

XII.—  OBAHADA8  DB  ACÇÕES 

Art.  49.  A  importância  devida  sobre  as  acções  do  capital 
primitivo,  com   excepção   das   que,  por    quaesquer   ajustes, 

Csam  ser  emittidas  como  já  remettidas,  será  pagável  pelos 
jqueiros  da  companhia  ou  em  outro  qualquer  logar  que  a 
directoria  indicar,  com  o  deposito  e  nas  prestações  e  pela 
forma  e  nas  épocas  que  forem  indicadas,  em  qualquer  occasião, 
pela  directoria,  a  qual  poderá,  si  julgar  conveniente,  fazer 
uma  ou  mais  chamadas  anteriores  á  sua  emissão.  Fica  esti- 
pulado que  a  directoria  poderá  fazer  com  que  as  chamadas  sobre 
capital  emittido  na  Inglaterra  sejam  pagas  em  datas  diversas 
das  que  se  fizeram  sobre  o  capitel  emittido  em  paizes  estran- 
geiros.   Poderio  ser  contados  juros  sobre  as  entradas  das  cha- 
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madas  realizadas  com  antecedência  ao  dia  fixado  para  o  sen 
pagamento  e  na  taxa  que  fôr  determinada  pela  directoria,  a 
qual  não  excederá  a  7  %  ao  anno. 

Art.  50.  A  directoria  poderá,  em  qualquer  occasiào,  caso 
julgue  apropriado  (com  tanto  que  a  opção  seja  primeiramente 
offerecida  sem  preferencia  a  todos  os  accionistas)  receber  de 
qualquer  accionista  que  desejar  pagar  adiantado  todo  on  qual- 
quer parte  do  dinheiro  devido  sobre  as  suas  respectivas  acções 
além  das  quantias  na  occasiào  chamadas  e  a  importância  paga 
que  na  occasiào  fôr  adiantada  produzirá  juros  a  uma  taxa  que 
será  fixada  pela  directoria,  não  excedendo  a  7  %  ao  anno. 

Art.  51.  A  directoria  poderá  igualmente»  e  sem  prejuízo  de 
quaesquer  outros  poderes  que  lhes  sejam  conferidos  pelos 
regulamentos  ou  pelos  presentes  estatutos,  fazer  qualquer  ou 
ambas  as  seguintes  cousas  : 

l.a  Estabelecer  na  emissão  de  acções  uma  differença  entre 
os  possuidores  dessas  acções  quando  a  importância  das  cha- 
madas a  realizar,  e  das  épocas  do  pagamento  dessas  cha- 
madas. 

2.»  Pagar  dividendo  e  na  proporção  da  importância  cha- 
mada e  realizada  sobre  cada  acção,  nos  casos  em  que  maior  im- 
portância tenha  sido  chamada  e  realizada  sobre  umas  acções  do 
que  sobre  outras. 

Art.  52.  Todaa  as  chamadas  relativas  ás  acções  serão  con- 
sideradas como  tendo  sido  feitas  na  occasiào  em  que  as  deli- 
berações  autorizando-as  forem  votadas  pela  directoria. 

Art.  53.  Os  possuidores  em  commum  de  uma  acção  serão, 
quer  junta,  quer  separadamente,  obrigados  ao  pagamento  de 
todas  as  chamadas  relativas  a  essa   acção. 

Art.  54.  A  directoria  poderá  por  qualquer  subsequente 
deliberação  marcar  um  novo  prazo  o  logar  para  o  pagamento  de 
alguma  chamada  para  as  pessoas  que  a  não  tiverem  pago. 

Art.  55.  Sempre  que  se  fizer  alguma  chamada  sobre  acções, 
não  sendo  por  occadão  da  sua  distribuição,  dar-se-ha  aviso  a 
todo  o  accionista  responsável  pelo  pagamento,  quer  na  oc- 
casiào, quer  em  qualquer  tempo  depois  de  feita  a  chamada, 
com  vinte  e  um  dias  de  antecedência,  da  época  e  logar  pri- 
mitivamente ou  por  qualquer  deliberação  subsequente  desi-' 
gnada  para  o  pagamento  delia.  Fica  entendido  que  dado  o 
caso  de  mais  de  uma  pessoa  ter  direito  em  commum  a  uma 
acção,  feito  o  aviso  á  pessoa  cujo  nome  se  achar  em  primeiro 
logar  no  registro  dos  accionistas,  considerar-se-ha  como  feito 
o  aviso  aofc  possuidores  em  commum. 

Art.  56#No  caso  de  falta  de  pagamento  até  vinte  e  um  dias 
depois  do  dia  marcado  pelo  aito  aviso  para  pagamento  de 
qualquer  chamada,  dar-se-ha  um  segundo  aviso,  quer  immedia- 
tamente,  quer  em  qualquer  época  subsequente,  ao  accionista 
remisso,  exigindo  o  immediato  pagamento  e  no  caso  de  não 
se  realizar  o  pagamento  dentro  de  sete  dias  depois  deste  se- 
gundo aviso,  a  companhia  poderá  (sem  prejuizo  dos  direitos 
da  companhia,  declarar  o  commisso  das  acções)  processar  o 
devedor  pela  importância  não  paga,  a  qual,  salvo  quando  de- 
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cidido  em  contrario  pela  directoria,  vencerá  juros  á  razão  de 
10  °/0  ao  anno,  a  contar  do  dia  marcado  pelo  primeiro  aviso 
para  o  seu  pagamento. 

Art.  57.  O  accionista  não  poderá  votar  ou  exercer  qualquer 
prerogativa  do  accionista,  omquanto  qualquer  chamada  por  elle 
devi  ia  quer  sobre  uma  acção  quer  sobre  uma  obrigação  prefe- 
rencial, não  for  paga. 

XIII.—  CONVERSÃO  DAS  ACÇÕES  EM  CAPITAL 

Art.  58.  A  directoria  pôde  com  a  sancção  da  companhia  pre- 
viamente dadi  em  assembléa  geral,  converter'  quaesquer 
acções  remidas  e  registradas  cm  capital  fixo. 

Art.  59.  Quando  quaesqaer  acções  tiverem  sido  convertidas 
em  capital  fixo,  ou  os  diversos  possuidores  desse  capital  fixo 
poderão  d'ahi  em  diante  transferir  os  seus  respectivos  interesses, 
nunca  menos  de  £  10  em  valor  nominal,  pelo  mesmo  modo  e 
sujeito  ás  mesmas  regras  pelas  quaes  as  acções  do  capital  da 
companhia  po  lem  ser  transferidas,  ou  tão  approximadamente 
quanto  as  circumstancias  o  permittirem. 

Art.  60.  Os  diversos  possuidores  de  capital  fixo  terão  direito 
a  participar  dos  dividendos  e  dos  lucros  da  companhia  em 
relação  ú.  importância  de  seu  respectivo  interesse  no  dito 
capital  fixo  e  osso  interesse  conferirá  aos  seus  respectivos  pos- 
suidores, na  proporção  da  sua  importância,  os  mesmos  pri- 
vilégios e  vantagens  para  os  fins  di  votarem  nas  assembléas 
geraes  da  companhia  e  para  outros  fins  como  lhes  confeririam 
acções  de  igual  valor  do  capital  da  companhia. 

XIV.—  COMMISSO   DE  ACÇÕES 

Art.  61.  Si  qualquer  entrada  de  capital  sobre  quaesquer 
acções  deixar  de  ser  paga  dentro  de  se  to  dias  depois  do 
segundo  aviso  acima  mencionado,  a  directoria  poderá,  depois 
de  feito  ao  accionista  um  terceiro  aviso  com  sete  dias  de  prazo, 
declarar  essas  acções  ca h idas  em  commisso  em  beneficio  da 
companhia. 

Art.  62.  Quando  qualquer  pessoa  com  direito  a  reclamar 
quaesquer  acções  e  que  não  se  tenha  habilitado  de  con- 
formidade cora  os  presentes  estatutos  para  ser  registrado 
como  possuidor  dessas  acções  deixar  decorrer  12  mezes,  depois 
de  para  isso  convidado  por  aviso  da  directoria,  sem  assim  se 
habilitar,  a  directoria,  logo  depois  da  expiração  daauelle  pe- 
ríodo, pôde  declarar  essas  acções  cahidas  em  commisso  em 
beneficio  da  companhia.  w 

Art.  £3.  A  directoria  poderá,  de  accôrdo  com  qualquer 
accionista,  aceitar  uma  desistência  ou  annullar  qualquer  dis- 
tribuição de  acções  por  elb  possuida,  nos  termos  e  condições 
pecuniárias  ou  de  outra  espécie,  que  a  directoria  julgar  con- 
venientes. 

Art.  64.  Sempre  que  os  dinheiros  a  respeito  dos  quaes  a 
companhia  tiver  uma  hypotheca  tacita  on  direito  sobre  quaes- 
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quer  acções  registradas  de  conformidade  com  qualquer  arligo 
dos  presentes  estatutos  não  forem  pagos  dentro  de  82  dias 
depois  do  aviso  por  escripto  ter  siJo  dado  ao  accionista  devedor 
ou  aos  seus  testamenteiros  ou  administradores  exigindo  delle 
ou  delles  pagamento  da  quantia  que  na  occasiao  for  devida  á 
companhia,  a  directoria  poderá  em  qualquer,  época  após  esse 
aviso  emquanto  taes  quantias  ou  qualquer  parte  delias  estiverem 
por  pagar,  declarar  cahidas  em  commisso  essas  acções,  em 
seguida  creditará  ao  accionista  o  valor  das  acções  cahidas  em 
commisso  pelo  preço  do  mercado  na  occasiao  para  fazer  face 
á  quantia  devida,  e  pagará  ao  dito  accionista  qualquer  ex- 
cesso que  houver  entre  o  dito  valor  e  a  quantia  devida.  Ficando 
entendido  que  a  directoria  nSo  declarará  em  commisso  maior 
numero  de  acções  do  que  o  necessário  para  pagamento  dos  ditos 
dinheiros.  .0  valor  do  mercado  será,  no  caso  de  divergência, 
fixado  por  arbitramento. 

Art.  65.  A  desistência  ou  o  commisso  de  uma  acção  im- 
plicará a  extineção  na  occasiao  da  desistência  ou  do  commisso, 
de  qualquer  interesse,  reclamações  e  pre tenções  na  e  contra 
a  companhia  relativamente  a  essa  acção,  e  do  todos  os  direitos 
incidentes  a  essa  acção,  com  a  única  excepção  daquelles  direi- 
tos que  pelos  presentes  estatutos  são  expressamente  resal- 
vados. 

Art.  66.  O  commisso  das  acções  será  sujeito,  e  sem  pre- 
juízo a  quaesquer  reclamações  e  exigências  da  companhia,  por 
chamadas  atrazadas,  si  existirem,  e  pelos  juros  sobre  os  atra- 
zados  e  quaesquer  outras  reclamações  e  exigências  da  com- 
panhia contra  o  possuidor  das  acções  ou  do  direito,  como 
acima  dito,  quando  ellas  cahirem  em  commisso,  e  o  direito 
da  companhia,  de  demandar  a  este  respeito,  mas  a  com- 
panhia não  demandará  sem  que  na  época  e  pela  forma  que 
a  directoria  julgai:  conveniente  tenha  primeiramente  ve- 
rificado o  valor  do  mercado  das  acções  quer  por  venda  quer  por 
arbitramento  como  acima  mencionado  e  que  o  dito  valor  do 
mercado  ó  menor  que  a  importância  da  sua  r aclamação,  e 
então  demandará  somente  pelo  saldo  não  pago. 

Art.  67.  O  commisso  de  qualquer  acção  poderá  cm  qualquer 
occasiao  dentro  de  12  mezes  depois  de  declarado,  ser  annul- 
lado  pela  directoria  á  sua  discrição  pagando  o  accionista  re- 
misso todas  as  quantias  por  elle  devidas  á  companhia  e  todas 
as  despezas  occasionadas  pela  falta  do  seu  pagamento  e  da 
multa  que  a  directoria  julgue  razoável  ;  mas  essa  annullação 
não  será  exigível  como  matéria  de  direito. 

Art.  68.  O  commisso  de  uma  acção  excepto  quando  fôr  por 
falta  de  pagamento  de  uma  prestação,  não  prejudicará  o  di- 
reito a  qualquer  dividendo,  ou  dividendo  por  conta  já  declarado. 
No  caso  dessa  falta  de  pagamento  o  commisso  incluirá  todos 
os  dividendos,  dividendos  por  conta  e  juros  v  ncidos  e  os  que 
se  vencerem. 

Art.  69.  As  vendas  e  outras  applicações  das  acções  desisti- 
das e  cahidas  em  commisso  podem  ser  feitas  pela  directoria  na 
véspera  e  sob  as  condições  que  ella  julgar  convenientes. 
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Art.  70.  0  certificado  por  escripto  sellado  e  assignado  po 
doas  directores  e  rubricado  pelo  secretario,  da  desistência 
ou  da  declaração  do  commisso  de  ama  acção  ter  sido  de- 
vidamente feito,  de  conformidade  com  os  presentes  esta- 
tutos e  declarando  a  época  em  que  foi  feita  a  desistência 
ou  declarada  em  commisso,  será,  a  favor  de  qualquer  pessoa 
aue  mais  tarde  reclamar  ser  o  possuidor  da  acção  ou  dos 
direitos  supra,  prova  conclusiva  dos  factos  certificados  ;  e  nas 
actas  das  sessões  da  directoria  se  fará  menção  do  outorgamento 
desse  certificado. 

Art.  71.  As  acções  desistidas  ou  cahidas  em  commisso  em 
beneficio  da  companhia,  poderá  a  directoria  na  sua  discrição 
vender  ou  dispor  delias  ou  extinguil-as  absolutamente,  como 
ella  julgar  de  mais  vantagem  para  a  companhia  e  emquanto 
n&o  forem  vendidas  serão  registradas  no  nome  da  companhia 
ou  no  de  qualquer  pessoa  ou  pessoas  nomeadas  pôr  ella  e  em 
fidei -commisso,  e,  com  os  seus  dividendos,  prémios  e  juros, 
formarão  parte  dos  haveres  da  companhia. 

XV.—  ACCIONISTAS    REGISTRADOS    E    REGISTROS 

Art.  72.  O  registro  dos  accionistas  estará  a  cargo  do  secre- 
tario sob  a  flsc  ali  sacão  da  directoria. 

Art.  73.  Todo  o  accionista  registrado  indicará  em  qual- 
quer época  ao  secretario  um  endereço  no  Reino-Unido,  para 
ser  registrado  como  seu  logar  de  residência,  e  o  logar  assim 
em  qualquer  occasi&o  registrado  será  para  os  fins  da  lei  e  dos 
presentes  estatutos  considerado  como  seu  logar  de  residência. 
Si  qualouer  accionista  deixar  de  dar  esse  endereço  no  Reino- 
Unido,  elle  nSo  terá  direito  de  receber  os  avisos  de  qualquer 
assembléa  geral  ou  outras  reuniões  da  companhia,  e  nenhuma 
assembléa  geral  ou  outras  reuniões  serio  invalidadas  pelo 
facto  de  qualquer  accionista  não  ter  recebido  o  aviso  como 
acima  dito. 

Art.  74.  O  secretario  permittirá  entre  as  10  e  12  horas 
do  dia  o  exame  do  registro  dos  accionistas  ou  de  outros  re- 
gistros, conforme  determinam  as  leis,  comtanto  que  qualquer 
accionista  ou  outra  pessoa,  antes  de  examinar  qualquer  des- 
ses registros,  assigne  o  seu  nome  em  um  livro  destinado  para 
esse  fim ;  e  elle  facilitará,  antes  de  qualquer  assembléa  ge- 
ral ordinária,  a  qualquer  accionista  que  o  requerer,  o  exame 
dos  livros  da  contabilidade  da  companhia,  na  véspera,  sob  as 
restricçõea  que  a  directoria  ordenar  ;  porém  elle  n&o  permit- 
tirá sem  expressa  autorização  da  directoria  outro  qualquer 
exame  do  archivo,  livros  ou  papeis. 

XVL  —  DIRECTORES 

Art.  75.  O  numero  dos  directores  (sujeito  á  alteração  feita 
pela  assembléa  geral)  não  será  inferior  a  três  nem  superior  a 
sete. 
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Art.  76.  Os  primeiros  directores  serão  os  Srs. :  Morgan 
Lloyd,  do  conselho  da  Rainha,  membro  do  parlamento  ;  Se- 
ptimus  F.  Porter  ;  John  Bennett  ;  W.  Fletcher  Gordon;  Ja- 
mes Goodson,  juiz  de  paz  ;  James  Doyle,  e  quaesquer  outras 
pessoas  que  a  directoria  em  qualquer  occasiao  antes  da  as- 
sem bléa  geral  ordinária  que  se  deve  realizar  no  anno  de  1887 
nomear  para  directores. 

Art.  77.  Com  excepção  dos  primeiros  directores,  para  ser» 
se  qualificado  director  ó  necessário  ser-se  possuidor  de,  pelo 
menos,  25  acções  da  companhia. 

Art.  78.  Os  directores  são  apenas  responsáveis  pelos  actos 
por  elles  praticados  ou  por  aquelles  em  que  tenham  tido 
parte. 

Art.  79.  Todos  os  directores,  exceptuando-se  os  primeiros 
directores  e  os  accionistas  recommendados  pela  directoria 
para  eleição  ou  nomeados  pela  directoria  para  preencher  al- 
guma vaga,  devem  ter  possuído  o  numero  competente  de 
acções,   pelo  menos  com  seis  mezes  de  antecedência. 

Art.  80.  Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1887, 
e  na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  subsequente,  nm 
terço  dos  directores  ou  o  numero  inferior  mais  approximado 
retirar-se-ha  do  cargo  ;  e  a  assembléa  geral  reelegerá,  si 
estiverem  qualificados,  ou  elegerá  accionistas  qualificados  para 
preencherem  os  seus  logares. 

Art.  81.  O  turno  para  a  retirada  doa  primeiros  directores  será 
determinado  de  accòrdo  entre  elles  em  sessSo  celebrada  antes 
do  fim  do  mez  de  Dezembro  de  i  886 ;  e  na  feita  de  accôrdo 
os  directores  que  tiverem  de  retirar-se  serão  escolhidos  a 
sorte. 

Art.  82.  Quando  suscitar-se  alguma  duvida  com  relação  á  re- 
tirada por  turno  de  qualquer  director,  ella  será  decidida  pela 
directoria. 

Art.  83.  Os  directores  que  se  retirarem,  estando  qualifi- 
cados, poderão  ser  reeleitos . 

Art.  84.  Um  accionista  que  não  seja  director,  que  se  reti- 
rar, nao  estará,  salvo  quando  for  recommendado  pela  dire- 
ctoria, qualificado  para  ser  eleito  director*  sem  que  tenha 
dado  ao  secretario  ou  entregue  no  escrip tório  com  a  antece- 
dência de  nunca  menos  de  14  dias  nem  mais  de  dous  mezes  do 
dia  da  eleição,  aviso  escripto  e  assignado  por  elle,  ao  seu  de- 
sejo de  ser  eleito  director. 

Art.  85.  Todas  as  vezes  que  a  assembléa  geral  ordinária 
em  qualquer  anno  deixar  de  eleger  um  director  para  o  logar 
do  director  que  se  retira,  o  director  que  devia  retirar-ae  será 
considerado  como  tendo  sido  reeleito. 

Art.  86.  Todo  o  director  resignará  o  seu  cargo  logo  que 
cessar  de  possuir  o  seu  numero  de  acções  qualificativo,  ou 
tornar-se  fallido,  suspender  pagamento,  fazer  composição  com 
os  seus  credores  ou  fôr  reconhecido  lunático  ou  (salvo  si  a 
directoria  resolver  por  outra  forma)  deixar  durante  seis  mezes. 
consecutivos  de  assistir  ás  sessões  da  directoria. 
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Árt.  87.  Qualquer  director  quer  individualmente,  quer  como 
fazendo  parte  de  qualquer  sociedade,  companhia  ou  corpora- 
ção, poderá,  não  obstante  qualquer  disposição  das  leis 
em  contrario,  interessar-se  em  qualquer  operação,  empreza 
ou  negocio  emprehendido  ou  auxiliado  pela  companhia,  ou 
no  qual  a  companhia  seja  interessada,  com  tanto  que  a  natu- 
reza ea  extensão  de  tal  interesse  sejam  reveladas  á  directoria, 
ou  poderá  ser  um  dos  solicitadores  ou  engenheiros  da  com- 
panhia, e  poderá  ser  nomeado  para  qualquer  cargo,  sujeito  á 
directoria,  com  ou  sem  remuneração. 

Àrt.  88.  Nenhum  director  será  desqualificado  para  agir 
como  director,  pela  razão  de  ser  assim  interessado,  empre- 
gado ou  nomeado ;  porém  elle  não  votará  sobre  quaesquer 
matérias  relativas  a  qualquer  operação,  empreza  ou  negocio 
em  que  elle  fôr  interessado,  quer  individualmente,  quer  como 
membro  de  uma  sociedade  ou  como  director  ou  official  de  qual- 
quer companhia  ou  corporação . 

Art.  89.  O  director  poderá  em  qualquer  época  dar 
aviso  por  escripto  á  directoria  de  seu  desejo  de  renunciar  o 
cargo,  e  a  ser  aceita  a  sua  renuncia  pela  directoria,  mas  não 
antes,  o  seu  logar  ficará  vago. 

Art.  90.  Qualquer  vaga  occasional  do  logar  de  director  po- 
derá ser  preenchida  pela  directoria  pela  nomeação  de  um  ac- 
cionista qualificado,  que  a  todos  os  respeitos  occupará  o  logar 
do  seu  predecessor.  Os  directores  em  effectividade  poderão 
exercer  o  seu  mandato,  não  obstante  qualquer  vaga  ou 
vagas  na  directoria. 

Art.  91.  A  remuneração  dos  directores  será  a  quantia  de 
£  2.500  por  anno,  que  será  dividida  entre  os  directores  nas 
proporções  e  nas  épocas  que  a  directoria  em  qualquer  occa- 
sião  determinar. 

XVII.—  SESSÕES    DA    DIRECTORIA     E    COMMISSÕEB 

Art.  92.  A  directoria  reunir-se-ha  em  sessão  quando  os  di- 
rectores entenderem  conveniente,  mas  nenhuma  reunião  da 
directoria  terá  logar  fora  da  Inglaterra  sem  o  consentimento 
da  directoria  na  Inglaterra,  votado  em  sessão. 

Art.  93.  Uma  sessão  extraordinária  da  directoria  pôde,  em 
qualquer  occasião,  ser  convocada  por  qualquer  director,  dando 
elle  aviso  com  antecedência  de  dous  dias  aos  outros  directo- 
res. 

Art.  94.  A  directoria  poderá  determinar  qual  o  quorum  ne- 
cessário para  poder  deliberar.  Em  quanto  não  fôr  determinado 
o  contrario,  três  directores  serão  quorum. 

Art.  95.  A  directoria  elegerá  de  tempos  a  tempos  um  pre-, 
sidente,  e,  si  o  julgar  conveniente,  um  vice-presidente,  que 
exercerão  o  cargo  por  um  anno  ou  por  qualquer  prazo  menor. 
( Art.  96.  Em  qualquer  caso  de  ausência  do  presidente  e  do 
vice-presidente,  a  directoria  nomeará  um  substituto  provisó- 
rio presidente. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  249 

Art.  97.  Os  trabalhos  da  directoria  serão  regulados  tanto 
quanto  o  regulamento  em  vigor  da  directoria  o  determinar, 
pelo  seu  regulamento  em  vigor,  e  a  todos  os  mais  respei- 
tos conforme  os  directores  presentes  julgarem  conveniente. 

Art.  98.  Qualquer  assumpto  submettido  á  directoria  será 
resolvido  pela  maioria  de  votos  dos  directores  pessoalmente 
presentes,  tendo  cada  director  um  voto. 

Art.  99.  No  caso  de  empate  de  votos  em  uma  sessão  da 
directoria,  o  presidente  dessa  sessão  terá  um  segundo  voto 
ou  voto  de  qualidade. 

Art.  100.  Os  directores  em  sessão  àa  directoria  poderão 
nomear  e  remover  commissões  tiradas  do  seu  próprio  seio,  con- 
forme julgarem  conveniente  e  poderão  determinar  e  regular 
o  seu  quorum,  deveres  e  modos  de  proceder. 

Art.  101.  Todas  as  commissões  lavrarão  actas  dos  seus  tra- 
balhos e  delias  darão  em  qualquer  occasiào  conhecimento  á  di- 
rectoria. 

Art.  102.  As  actas  das  sessões  de  todas  as  directorias,  e  do 
comparecimento  dos  directores  a  ellas  respectivamente  serão 
acto  continuo  ou  com  a  conveniente  presteza  após  ellas  lavra- 
das pelo  secretario  em  um  livro  apropriado  para  esse  fim  e 
serão  assignadas  pelo  presidente  da  sessão  a  que  ellas  se  re- 
ferem ou  daquella  na  qual  ellas  forem  lidas. 

Art.  103.  Cada  uma  dessas  actas,  quando  assim  lavrada 
e  assignada  será  considerada,  não  se  provando  que  contenha 
erros,  como  um  registro  fiel  e  como  procedimento  original . 

Art.  104.  As  sessões  das  directorias  poderão  ser  adiadas  á 
vontade,  pelo  tempo  e  para  o  logar  que  os  directores  determina- 
rem. 

XVIII.—  PODERES     E    DEVERES    DOS      DIRECTORES 

Art.  105.  A  directoria,  sujeita  á  fiscalisaçâo  das  assembléas 
geraes  (porém  não  de  forma  a  invalidar  qualquer  acto  prati- 
cado pela  directoria  dos  da  deliberação  da  assembléa  geral), 
gerirá  e  administrará  os  negócios  e  transacções  da  compa- 
nhia e  exercerá  todos  os  poderes,  autoridades  e  instrucções  da 
companhia  e  obterá  todas  as  concessões,  privilégios,  e  actos  e 
autorizações  legislativas  de  qualquer  governo  ou  autoridade, 
incluindo  as  concessões  e  decretos  mencionados  no  Memo- 
randum  de  associação,  fará  os  contratos  e  especialmente  um 
contrato  ou  contratos  para  o  fim  de  confirmar  ou  por  outra 
forma  tornar  effectivo  um  contrato  celebrado  no  dia  23  de 
Abril  de  1883  entre  Joseph  Steinert  como  fiduciário  por  parte 
da  companhia  —  primeira  parte,  a  Brasilian  Railways  Con- 
struetion  Corporation,  limited  —  segunda  parte  —  e  os  Srs . 
Ross  &  Ma  th  eus  —  terceira  parte,  fará  todos  os  mais  actos  e 
cousas  que  forem  necessários  para  os  negócios  da  companhia  no 
Reino-Unido  e  em  outra  qualquer  parte,  excepto  aquelles 
que  pelas  leis  e  por  estes  estatutos  forem  expressamente  deter- 
minados que  sejam  exercidos  pelas  assembléas  geraes.     ' 
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Art.  106.  A  directoria,  sujeita  ás  condições  aqui  contidas, 
nomeará  om  secretario,  os  banqueiros  e  outros  officiaes,  nos 
termos  e  condições  que  ella  julgar  convenientes  e  em  que  ac- 
cordar,  e  poderá  em  qualquer  occasiâo  remover  ou  despedir 
qualquer  delles  e  (provisoriamente  ou  por  outra  forma)  no- 
mear outros  para  os  logares  desses  o  também  fixar  as  ga- 
rantias (si  isso  tiver  logar)  que  devo  exigir- lhes  para  o  fiel 
desempenho  dos  seus  deveres,  conforme  a  directoria  entender 
conveniente. 

Art.  107.  A  directoria  poderá  nomear  e  remover  uma  ou 
mais  commissões  locaes,  em  qualquer  paiz  ou  logar,  as  quaes 
consistirão  das  pessoas,  quer  sejam  directores,  accionistas  ou 
não,  que  a  directoria  possa  julgar  convenientes. 

Art.  108.  A  directoria  poderá  determinar  e  regular  o  quo- 
rum, os  deveres,  as  funeções  e  remuneração  de  qualquer  com- 
missão  constituída  ou  nomeada,  de  conformidade  com  o  ultimo 
artigo,  e  cada  uma  dessas  com  missões  estará  a  todos  os  respei- 
tos sujeita  á  fiscalisaçSo  da  directoria. 

Art.  109.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasiSo  no- 
mear qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  servirem  como  agente 
ou  representante  da  companhia,  em  qualquer  paiz  ou  logar,  e 
poderá  nomear  quaesquer  empregados  e  officiaes  necessários 
para  os  negócios  da  companhia,  nos  termos  e  com  a  remuneração 
que  a  directoria  julgar  conveniente  e  poderá  em  qualquer 
occasiSo  remover  essas  pessoas  e  nomear  outras  em  seus  lo- 
gares. 

Art.  110.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasiSo  dele- 
gar em  qualquer  commissão  local,  agente  ou  representante, 
empregado  ou  official,  todo  ou  quaesquer  dos  poderes  e  autori- 
dade da  directoria. 

Art.  111.  A  directoria  poderá  fixar,  regular  e  pagar  todas 
a«  despezas  da  organização  e  installaçao  da  companhia,  e  a 
razoável  corretagem  e  mais  despeza  da  emissão  e  collocação  de 
quaesquer  acções  ou  obrigações  preferenciaes,  e  poderá  entrar 
em  ajuste  ou  ajustes  com  qualquer  companhia  ou  companhias 
ou  individuo  ou  individuos,  para  costear  toda  ou  parte  dessas 
despezas  por  uma  quantia  fixa  ou  quantias  fixas,  pagáveis  a 
essa  companhia  ou  companhias,  individuo  ou  indivíduos,  pela 
forma  que  a  directoria  julgar  conveniente. 

Art.  112.  A  directoria  poderá  exercer  poderes  da  « lei  do  se  lio 
das  companhias,  d*  1864»  cujos  poderes  a  companhia  fica 
pelo  presente  expressamente  autorizada  a  exercer. 

Art.  113.  O  secretario  affixará  o  sello  com  autorização  da 
directoria  e  na  presença  de  um  director,  pelo  menos,  em 
todos  os  documentos  que  fôr  de  necessidade  serem  sellados, 
e  todos  esses  documentos  serio  assignados  por  esse  director 
e  rubricados  pelo  secretario.  Qualquer  sello  empregado  no 
estrangeiro  sob  as  previsões  da  «  lei  do  sello  das  companhias, 
1864,»  será  affixado  por  autorização  e  na  presença  da  possoa  ou 

Sessoas  que  a  directoria  indicar  e  os  documentos  assim  sella- 
os  serão  assignados  pelas  pessoas  que  a  directoria  igual- 
mente indicar. 
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Art.  114.  A  directoria  poderá  exercer  as  faculdades  da 
companhia  para  contrahir  empréstimos,  sujeita  as  previsões 
dos  presentes  estatutos. 

Art.  115.  Todas  as  letras  de  cambio,  notas  promissórias 
serão  aceitas,  saccadas  ou  endossadas  por  dous  directores 
devidamente  autorizados  pela  directoria  e  rubricadas  pelo  se- 
cretario, ou  serão  saccadas,  aceitas  ou  endossadas  pela  ou 
por  conta  da  companhia  por  duas  ou  mais  pessoas  agindo  em 
virtude  de  procuração  ou  autorização  especial,  conferida  sob 
o  sello  da  companhia,  em  virtude  de  uma  deliberação  da  di- 
rector! i. 

Art.  116.  Todas  as  contas  da  directoria,  depois  de  exa- 
minadas e  approvadas  por  uma  assembléa  geral,  serão  con- 
clusivas, excepto  quanto  aos  erros  que  nellas  forem  encontra- 
dos dentro  de  dous  mezes   im  media  tos  á  sua  approvaçSo. 

Art.  117.  Ob  erros  encontrados  dentro  daquelle  período 
serão  logo  corrigidos  e  as  ditas  contas  serio  no  fim  desse 
prazo  conclusivas. 

Art.  118.  Os  directores  serão  indemnizados  de  todas  as 
despezas  de  viagem  ou  de  outros  quaesquer  gastos  que  possam 
fazer  emquanto  occu pados  com  os  negócios  da  companhia. 

Art.  119.  A  directoria  poderá,  em  qualquer  caso  em  que 
tenha  de  fazer  o  pagamento  de  alguma  somma  de  dinheiro, 
por  qualquer  que  seja  o  motivo,  emittir,  a  favor  da  com- 
panhia, corporação,  autoridade  ou  pessoa,  com  direito  a  esse 
pagamento,  por  accôrdo  ou  arranjo  feito  com  essa  compa- 
nhia, corporação,  autoridade  ou  pessoa,  acções  da  companhia 
inteira  ou  parcialmente  remidas  ou  titulos  de  prolação  em 
substituição  desse  pagamento  em  dinheiro  e  poderá  emittir 
e  registrar  essas  acções  ou  titulos  de  prolação  nessa  confor- 
midade, e  poderá  distribuir  acções  da  companhia  parcial  ou 
inteiramente  remidas  em  satisfação  ou  resgate  de  quaesquer 
reclamações  ou  responsabilidade  desta  companhia  ou  de  qual- 
quer companhia  cujos  compromissos  ou  responsabilidade  forem 
ou  possam  vir  a  ser  assumidos  por  esta  companhia,  e  o  dinheiro 
creditado  como  pago  sobre  essas  acções  respectivamente  de- 
verá ser  aceito  e  considerado  como  um  pagamento  a  dinheiro 
da  importância  que  ellas  representarem. 

Art.  120.  Nenhuma  compra,  venda,  contrato  ou  ajuste, 
para  o  qual  tiver  sido  dado  o  assentimento  da  companhia 
em  assembléa  geral,  será  impedido  ou  embaraçado  sob  pretex- 
to de  não  estar  de  accôrdo  ou  de  ser  contrario  ao  objecto  e 
aos  fins  da  companhia  ou  aos  poderes  da  companhia  em  as- 
sembléa geral  ou  sob  outro  qualquer  pretexto. 

XIX.  —  DIREOTOR-GERETÍTE  1   GERENTE 

Art.  121.  A  directoria  poderá  (si  o  julgar  conveniente) 
nomear  uma  ou  mais  pessoas  para  servirem  de  director-ge- 
rente  ou  gerente  da  companhia,  quer  por  um  prazo  fixo  ou 
sem  limite,  quanto  ao  prazo  pelo  qual  elleou  elles  devem 
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exercer  esse  cargo,  e  poderá  em  qualquer  occasião  remover 
ou  despedir  qualquer  director-gerente  ou  gerente  do  seu 
cargo  e   nomear  outro  no  seu  logar  ou   nos  seus  logares. 

Art.  122.  Um  director-gerente  não  estará  sujeito,  em 
quanto  continuar  no  exercício  desse  cargo,  á  retirada  do  tur- 
no ;  e  não  será  incluido  na  determinação  do  turno  de  retirada  ; 
elle  não  estará  sujeito  ás  mesmas  regras  quanto  á  resignação 
e  remoção  quo  outros  directores  da  companhia  ;  mas,  si  elle 
por  qualquer  causa  cessar  de  exercer  o  cargo  de  director, 
deixará  de  ser  ipso   facto  immediatamente  director-gerente. 

Art.  123.  No  caso  de  se  dar  alguma  vaga  no  cargo  de 
director-gerente  ou  de  gerente,  a  directoria  poderá  preencher 
essa  vaga  pela  nomeação  de  alguma  outra  pessoa  ou  poderá 
supprimir  esse  cargo,    conforme   entender  conveniente. 

Art.  124.  A  remuneração  do  director-gerente  ou  gerente 
será  em  qualquer  occasião  fixada  pela  directoria,  e  poderá 
ser  por  meio  de  salário,  commissão  ou  participação  nos  lu- 
.  eros  ou  por  qualquer  ou  por  todos  esses  modos,  e  será  em 
acerescimo  independente  de  qualquer  remuneração  que  possa 
receber  como  director,  o  será  considerada  como  fazendo  parte 
das  despezas  da  exploração  da  companhia. 

Art.  125.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  con- 
fiar e  conferir  a  um  director-gerente  ou  gerente  na  occasião 
os  poderes  inherentes  á  directoria,  como  aqui  acima  mencio- 
nado, como  ella  julgar  conveniente  e  poderá  conferir  esses 
poderes  polo  tempo  e  para  serem  exercidos  para  os  fins  e  pro- 
pósitos e  sob  os  termos  e  condições  e  com  as  restricções  que 
ella  julgar  conveniente  ;  e  ella  poderá  conferir  esses  poderes 
quer  collateralmente  com  ou  em  substituição  de  todos  ou  de 
quaesquer  dos  poderes  da  directoria  a  esse  respeito,  e  poderá 
em  qualquer  occasião  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  to- 
dos ou  quaesquer  desses  poderes. 

Art.  126.  O  director-gerente  ou  gerente  não  terá  nem  exer- 
cerá poderes  maiores  ou  mais  amplos  do  que  pelas  disposições 
destes  estatutos  poderiam  ser  exercidos  pela  directoria,  e  elle 
estará  sujeito,  no  exercício  desses  poderes,  a  todas  as  mesmas 
condições  e  restricções  a  que  a  directoria  estará  sujeita  om 
idênticas  circumstancias. 

SOLICITADORES 

Art.  127.  Os  Srs.Guick&  Bidder,  13  George  Street,  Mansion 
House,  E.    G.  serão  os  primeiros  solicitadores  da  companhia, 

XX.—  fiscaes 

Art*  128.  Dous  fiscaes,  osquaes  nãoé  necessário  aue  sejam 
accionistas,  serão  nomeados  pela  assembléa  geral  ordinária  em 
cada  anno  para  o  anno  seguinte,  e  emquanto  não  tiver  logar 
a  primeira  assembléa  geral  ordinária,  a  directoria  nomeará  os 
fiscaes. 
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Art.  129.  A  remuneração  dos  fiscaes  será  fixada  pela  as- 
sembléa,  e  elles  examinarão  as  contas  da  companhia  de  con- 
formidade com  a  lei  e  com  estes  estatutos. 

Art.  130.  Vinte  o  um  dias,  pelo  menos,  antes  do  dia  mar- 
cado para  a  assembléa  geral  ordinária,  a  directoria  entregará 
aoB  fiscaes  as  contas  e  o  balanço  annuál  que  tiverem  de  ser 
apresentados  á  assembléa,  e  os  fiscaes  os  receberão  e  os  exa- 
minarão e  verificarão  pessoalmente  os  titulos  pertencentes  á 
companhia. 

Art.  131.  Dentro  de  10  dias  depois  de  recebidas  as  contas 
e  o  balanço,  os  fiscaes  confirmal-as-hâo  ou,  si  não  julgarem 
conveniente  confirmal-as,  darão  um  parecer  especial  sobre 
ellas,  e  entregarão  ás  directorias  as  suas  contas  e  o  ba- 
lanço com  um  parecer,  no  qual  deverão  expor  o  resultado  da 
verificação  por  elles  feita  nos  titulos  da  companhia. 

Art.  132.  Sete  dias  completos,  pelo  menos,  antes  de  cada 
assembléa  geral  ordinária,  a  directoria  enviará  pelo  Correio  ou 
por  outro  meio  qualquer  a  cada  um  accionista,  segundo  o  seu 
endereço  registrado,  uma  cópia  impressa  das  contas  e  balanço 
examinados,  e  do  parecer  dos  fiscaes. 

Art.  133.  Na  assembléa  geral  ordinária  será  lido  o  pa- 
recer dos  fiscaes  juntamente  com  o  relatório  da  directoria. 

Art.  134.  Nenhum  acto  será  praticado  pela  directoria  com 
relação  ao  valor  do  fundo  de  reserva  ou  de  outros  quaes- 
quer  valores  sem  que  essa  avaliação  tenha  sido  examinada  pelos 
fiscaes  e  por  elles  declarada  exacta. 

XXI.—  DIRECTORES,     FIDUCIÁRIOS    E    OFPICIABS 

Art.  135.  Sempre  que  a  directoria  o  julgar  conveniente, 
haverá  tantos  fiduciários  para  cada  um  dos  fins  da  companhia, 
quantos  a  directoria  determinar  e  elles'  serão  nomeados  e  remo- 
vidos pela  directoria  e  terão  a  remuneração,  os  poderes  e 
indemnizações  o  cumprirão  os  deveres  e  estarão  sujeitos  ao  re- 
gulamento que  a  directoria  determinar. 

Art.  136.  Os  directores,  fiduciários,  fiscaes,  secretario  e 
mais  officiaes  serão  indemnizados  pela  companhia  de  todos  os 
prejuízos  e  gastos  em  que  incorrerem  no  desempenho  de  seus 
respectivos  deveres,  excepto  dos  que  resultarem  da  sua  respe- 
ctiva própria  vontade  ou  culpa. 

Art.  137.  A  directoria  poderá  pagar  ao  agente,  solicita- 
dor ou  official  cia  companhia  por  meio  de  porcentagem  ou  outra 
commissão,  quer  calculada  sobre  a  totalidade  ou  sobre  qualquer 
parte  dos  lucros  liquidos  da  companhia  ou  sobre  transacções 
especiaea. 

Art.  138.  Nenhum  director,  fiduciário  ou  official  será  res- 
ponsável por  qualquer  outro  director,  fiduciário  ou  official  ou 
por  tel-o  acompanhado  em  qualquer  recebimento  ou  outro  acto, 
de  conformidade,  ou  por  qualquer  prejuízo  ou  gasto  que  a 
companhia  ou  qualquer  pessoa  tenha,  resultante  de  actos  ou 
procedimentos  da  companhia,  salvo  quando  esse  prejuízo  ou 
gasto  tiver  logar  por  acto  ou  culpa  sua  voluntária. 
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Art.  139.  As  contas  de  qualquer  fiduciário  ou  official  poderfto 
ser  reguladas  e  approvadas  ou  desapprovadas,  quer  total,  quer 
parcialmente  pela  directoria. 

Art.  140.  Quando  algum  director,  fiduciário  ou  outro  official 
for  declarado  fali  ido  ou  publicamente  se  compuzer  com  os  seus 
credores,  elle  será,  por  esse  facto,  considerado  inhabilitado 
para  agir  nessa  qualidade,  e  deixará  de  ser  official  da  compa- 
nhia. 

Art.  141.  Fica  entendido  que,  até  que  seja  lançada  nas 
actas  da  directoria  a  desqualificação,  os  actos  que  esse  official 
praticar  no  exercício  do  seu  cargo  serão  tão  válidos  como  si 
elle  procedesse  como  official  qualificado. 

XXII.-»  ASSBMBLÉAS  GERAES 

Art.  142.  Uma  assembléa  geral  extraordinária  terá  logar 
em  Londres,  dentro  de  quatro  mezes  depois  do  registro  do 
Memorandum  de  associação  e  dos  estatutos  da  companhia. 

Art.  143.  Convocar-se-ha  annualmente  uma  assembléa  geral 
ordinária  no  logar  em  Londres  ou  em  Middlesex  e  na  hora  e  no 
dia  de  cada  anno  que  a  directoria  em  qualquer  occasiffo  indicar. 

Art  144.  A  directoria  poderá,  por  sua  livre  vontade,  con- 
vocar, em  qualquer  occasião,  uma  assembléa  geral  extraordi- 
nária, e  essa  assembléa  geral  será  convocada  pel*  directoria 
todas  as  vezes  que  um  requerimento  de  qualquer  numero  de 
accionistas,  nunca  inferior  a  dez  e  possuindo  entre  si  nunca 
menos  de  um  quinto  do  capital  e  declarando  detalhadamente 
o  fim  da  reunião,  e  assignado  pelo  requerente,  fòr.  entregue 
ao  secretario  ou  no  escriptorio  dirigido  á  directoria. 

Art.  145.  Quando  a  directoria  deixar,  por  espaço  de  quatorze 
dias,  depois  de  lhe  ser  entregue  algum  desses  requerimentos, 
de  convocar  uma  assembléa  geral,  de  conformidade  com  o  que 
lhe  fôr  pedido,  os  requerentes  ou  igual  numero  de  accionistas 
possuidores  de  igual  proporção  de  capital  poderão  convocar  as- 
sembléa geral. 

Art.  146.  As  assembléas  gera  es  extraordinárias  reunir-se-hão 
em  um  logar  conveniente  em  Londres  ou  Middlesex  que  a  di- 
rectoria  ou  as  pessoas  que  a  convocarem  designarem . 

Art.  147.  Cinco  accionistas  pessoalmente  presentes  serão 
quorum  para  uma  assembléa  geral  convocada  para  qualquer 
fim,  excepto  para  o  adiamento  da  assembléa,  para  o  que  três 
accionistas  pessoalmente  presentes   serão  quorum. 

Art.  148.  Negocio  algum  será  tratado  em  qualquer  assem- 
bléa geral  sem  que  o  quorum  necessário  para  o  negocio  esteja 
presente  no  começo  da  sessão,  e  a  declaração  de  um  dividendo 
recommendado  pela  directoria  não  terá  logar  senão  decorridos 
15  minutos,  pelo  menos,  depois  da  hora  marcada  para  essa  as- 
sembléa. 

Art .  149 .  Si  dentro  de  uma  hora,  depois  da  marcada  para 
a  assembléa  geral,  quer  primitiva  quer  adiada,  não  estiver 
presente  o  quorum  para  tratar  de  qualquer  negocio,  a  assem- 
bléa geral  será  dissolvida. 
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Ârt.  150.  O  presidente,  com  o  consentimento  da  assemblóa 
geral,  poderá  adiar  qualquer  assemblóa  geral  para  outra  hora 
e  outro  logar,  e  na  assemblóa  geral. adiada  não  se  tratará  de  ne- 
gocio algum  além  do  negocio  interrompido  na  assemblóa  da 
qual  houve  adiamento  e  que  podia  ter  sido  tratado  naquella 
assemblóa  geral. 

Art.  151.  Pessoa  alguma  terá  o  direito,  como  portador 
de  um  garante  de  acções,  de  comparecer  ou  votar  ou  exercer 
qualquer  dos  direitos  de  accionista  em  qualquer  assemblóa 
geral  da  companhia  ou  de  assignar  qualquer  requerimento 
pedindo  a  convocação  de  uma  assemblóa  geral,  excepto,  si  três 
dias,  pelo  menos,  antes  do  dia  fixado  para  a  assemblóa  geral , 
no  primeiro  caso,  ou  si  antes  da  entrega  do  requerimento  no 
escriptorio,  nos  mais  casos,  elle  tiver  depositado  o  dito  ga- 
rante de  acções  no  escriptorio  ou  em  qualquer  outro  logar,  ou 
em  um  dos  outros  logar  es  que  a  directoria  em  qualquer  occasião 
indicar,  juntamente  com  uma  declaração  por  escripto  do  seu 
nome  e  endereço  e  ficando  o  garante  de  acções  assim  depo- 
sitado até  que  a  assemblóa  geral  se  tenha  realizado.  Os  nomes 
de  mais  de  uma  pessoa  como  possuidores  conjuntos  de  qual- 
quer garante  de  acções  não  serão  acoitos. 

Art.  152.  Entregar-se-ha  á  pessoa,  que  assim  depositar  um 
garante  de  acção,  um  certificado  declarando  seu  nome  e  en- 
dereço e  o  numero  de  acções  ou  a  importância  do  capital  fixo 
incluído  no  garante  de  acções  por  elle  depositado,  cujo  cer- 
tificado dar-lhe-ha  os  direi  tos  de  comparecer  e  votar  na  assemblóa 
geral,  da  mesma  forma  como  si  fosse  accionista,  a  respeito  das 
acções  ou  capital  fixo  especifica  los  no  dito  certificado.  Logo 
que  elle  faça  entrega  do  dito  certificado,  o  garante  de  acções 
que  tiver  sido  passado  com  relação  a  ellas  ser-lhe-ha  restituído. 

Art.  153.  A  directoria  quando  convocar  qualquer  assemblóa 
geral  e  os  accionistas  convocando  qualquer  assemblóa  geral 
extraordinária  darão  aviso  das  respectivas  reuniões,  pelo  me- 
nos, com  10  dias  e  nunca  mais  de  21  dias  do  antecedência ; 
porém,  o  não  recebimento  de  qualquer  aviso  por  qualquer 
accionista  quer  em  razão  de  não  ter  elle  endereço  registrado 
na  Inglaterra  ou  por  outra  causa,  não  invalidará  as  deliberações 
de    qualquer   assemblóa   geral. 

Art.  lo4.  Quando  qualquer  assemblóa  geral  fòr  adiada  por 
mais  de  sete  dias,  a  directoria  dará  aviso,  pelo  menos,  com 
quatro  dias  de  antecedência  da  reunião  da  assemblóa  geral 
adiada. 

Art.  155.  O  aviso  convocando  uma  assemblóa  geral  será 
contado  inclusivamente  do  dia  em  que  fòr  feito  o  aviso,  porém, 
inclusive  o  dia  da  reunião. 

Art.  156.  Os  avisos  convocando  as  assembléas  geraes  ou  os 
seus  adiamentos  serão  feitos  por  circulares  aos  accionistas, 
declarando  o  dia  e  o  logar  da  reunião,  e  a  directoria  ou  os 
accionistas  que  convocarem  uma  assemblóa  geral,  farão 
também  os  avisos,  si  existirem  garantes  de  acções,  por  meio 
da  annuncios. 
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Art.  157.  Náo  se  tratará  de  negocio  algum  nas  assembléas 
gera  es  além  do  que  tiver  sido  especificado  no  aviso  da  soa 
convocaçSo,  com  excepção  doa  casos  de  assemblóa  geral  ordiná- 
ria em  que  se  tratará  das  matérias  aqui  em  seguida  especial- 
mente mencionadas.  Em  qualquer  caso  em  que  pelos  pre- 
sentes estatutos  tiver  de  se  dar  aviso  de  qualquer  negocio  que 
deva  ser  tratado  em  uma  assemblóa  geral,  a  circular  e  o 
annuncio,   si  se  fizer,  especificarão  qual  o  negocio. 

XXIII.   —  PODERES     DAS    ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  158.  A  companhia  poderá  com  a  sancçSo  de  uma  as- 
semblóa geral  e  sujeita  a  quaesquer  condições  impostas  pela 
assemblóa  geral  em  qualquer  occasiâo,  exercer,  quaesquer 
dos  poderes  conferidos  pela  lei  das  companhias  limitadas  por 
acções. 

Art.  159.  Qualquer  assemblóa  geral,  quando  o  aviso  fôr  feito 
para  esse  fim,  poderá,  por  uma  deliberação  approvada  por  três 
quartas  partes  dos  votos  dados  pessoalmente  ou  por  procura- 
ção, remover  qualquer  director  ou  fiscal  por  má  conducta, 
negligencia  ou  incapacidade  e  poderá  por  uma  simples 
maioria  preencher  qualquer  vaga  no  cargo  de  director  ou  de 
fiscal  e  fixar  a  remuneração  dos  fiscaes. 

Art.  160.  Qualquer  assemblóa  ordinária,  sem  aviso  algum 
para  esse  fim,  poderá  eleger  directores  e  fiscaes  e  poderá 
ap provar,  e  quer  na  totalidade,  quer  parcialmente  impugnar 
ou  adoptar  e  conformar  as  contas,  balanços  e  relatórios  da  di- 
rectoria e  dos  fiscaes  respectivamente  e  poderá,  sujeita  ás 
disposições  dos  presentes  estatutos,  decidir  sobre  qualquer 
proposta  da  directoria  sobre  ou   relativa  a  qualquer  dividendo. 

Art.  161.  Quando  alguma  assemblóa  geral  tiver  deliberado 
o  augmento  do  capital,  essas  assembléas  geraea  ou  outra 
qualauer  assemblóa  geral  poderá,  sujeita  ás  disposições  do 
art.  15,  determinar  qual  a  importância  a  que  deverá  elevar-se 
o  augmento  do  capital,  pela  emissão  de  novas  acções  e  as 
condições  sob  as  quaes  o  capital  deverá  ser  assim  augmentado 
e  a  época,  modo  e  termos  nos  quaes  as  novas  acções  emittidas 
e  quando  haja  premio  qual  a  applicaçào  que  se  lhe  deverá  dar. 

Art.  162.  A  assemblóa  geral  que  determinaras  condições 
sob  as  quaes  as  novas  acções  deverão  ser  emittidas,  poderá 
determinar  que  as  novas  acções  sejam  emittidas  como  uma 
classe  ou  como  diversas  classes,  e  poderá  ligar  ás  novas  acções 
de  todas  ou  de  quaesquer  das  classes,  qualquer  privilegio  es- 
pecial com  referencia  á  qualquer  dividendo  o  juro  pre- 
ferencial, garantido,  fixo,  fluctuante,  remivel  ou  de  outra  na- 
tureza ou  quaesquer  condições  ou  restricções  especiaes. 

Art.  163.  Si,  depois  de  alguma  assemblóa  geral  ter  re- 
solvido a  emissão  de  novas  acções,  todas  as  novas  acções 
nSo  forem  emittidas  nessa  conformidade,  qualquer  assemblóa 
geral  poderá  determinar  que  as  novas  acções  por  emittir 
não  o  sejam  ;  porém,  que  sejam  cancelladas,  ou  poderá  deter- 
minar qualquer  alteração  nas  condições  da  emissão  das  novas 
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acções  por  emittir  ou  nos  privilégios  ou  restricçfas  ospeciaes 
ligadas  ás  novas  acçô>s  por  emittir. 

Art.  164.  Nonhuma  deliberação  para  o  augmento  do  capital, 
nem  qualquer  deliberação  que  affecte  a  emissão  de  quaes  juer 
novas  acções,  serão  approvadas  sem  prévia  proposta  da  dire- 
ctoria. 

Art.  165.  A  companhia  polerá  nas  asse mblóas  geraes,  em 
qualquer*  occasião,  por  deliberação  especial,  alterar  e  fazer 
novos  regulamentos  para  a  companhia  no  logar  de  ou  em 
accrescimo  a  quaesquer  regulamentos  da  companhia,  quer  se 
achem,    ouer  não,  contidos  nestes  estatutos. 

Art.  loô.  A  autoridade  que  têm  as  assembléas  geraes 
para,  em  qualquer  occasião,  por  deliberação  especial,  alterar 
e  fazer  novos  regulamentos  em  substituição  ou  em  accrescimo 
de  quaesquer  dos  regulamentos  da  companhia  estender-se-ha 
até  autorizar  toda  e  qualquer  operação  dos  presentes  es- 
tatutos, com  excepção  tão  somente  do  regulamento  da  com- 
panhia, que  as  leis  não  permittem  á  companhia  alterar,  cujos 
regulamentos  exceptuados,  serão  nessa  conformidade  consi- 
derados os  únicos  fundamentaes  e  inalteráveis  regulamentos 
da    companhia. 

Art.  167.  Qualquer  deliberação  por  eBcripto  que  as  leis 
não  exigem  que  seja  tomada  por  qualquer  maneira  especial, 
si  fòr  proposta  pula  directoria,  e,  depois  de  feitos  os  avisos 
a  todos  os  accionistas,  conforme  os  s  us  endereços  regis- 
trados, fôr  adoptada  ou  sanecionada  por  escripto  por,  pelo 
menos,  três  quintas  partes  em  valor  dos  accionista*,  será  tão 
válida   e  efficaz  como  uma   deliberação    da  asaembléa  geral. 

XXIV.   —  FORMA    Dl  PROCEDER   DAS   ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  168.  Em  todas  as  assembléas  geraes  o  presidente  ou, 
na  sua  ausência,  o  vice-presidente,  si  o  houver,  ou,  na  au- 
sência dos  dous,  um  director  eleito  pelos  directoras  pre- 
sentes, ou  na  ausência  de  todos  os  directores,  um  accionista 
eleito  pelos  accionistas  presentes,  assumirá  a  presidência. 

Art.  169.  Em  todas  as  assembléas  ordia  irias,  nas  quaes 
quaesquer  directores  tenhim  de  retirar -se  do  csrgo,  elles 
conservar-se-hão  no  c<rgo  até  á  dissolução  da  asaembléa  ge- 
ral, devendo  entáo  retirar-se  do  cargo. 

Art.  170.  A  primeira  cousa  a  tratar  em  qualquer  asaem- 
bléa geral,  depois  de  oceupada  a  presidência,  será  a  leitura 
da  acta  da  ultima  asaembléa  geral;  e  si  a  ata  não  parecer 
á  assembléa  geral  ter  sido  assignada  de  conformidade  com 
as  leis  ou  com  os  presentes  estatutos,  ella  será,  quando  jul- 
gada exacta  ou  depois  de  corrigida.,  assignada  pelo  presi- 
dente da  assembléa  geral,  na  qual  se  proceder  á  sua  lei- 
tura. 

Art.  171.  Sujeitos  ao  pedido  da  v<  tacão  por  escrutínio 
secreto,  «omo  aqui  em  seguida  mencionado,  todos  os  negócios 
que  tiverem  de  ser  decididos  por  qualquer  assembléa  geral, 
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salvo  quando  forem  resolvidos  sem  dissidência  e  no  caso  que 
as  leis  não  prescrevam  outra  forma,  serão  decididos  por  sim* 
pies  maioria  dos  accionistas  pessoalmente  presentes  e  quali- 
ficados de  conformidade  com  estes  estatutos  para  votar,  sendo 
a  votação  symbolica. 

Art.  172.  Qualquer  assembléa  geral  (excepto  si  a  votação 
por  escrutínio  secreto,  sobre  qualquer  deliberação  tomada, 
fôr,  logo  após  a  declaração  do  presidente  da  assembléa  geral 
do  resultado  da  votação  symbolica,  requerida  por  dous  accio- 
nistas pelo  menos  e  também  ai  o  for  antes  da  dissolução  ou  do 
adiamento  da  assembléa  geral  por  um  requerimento  assi- 
gnado  por  accionistas  que  possuam  ou  representem  por  pro- 
curação juntos  pelo  menos  500  acções,  e  entregue  ao  presi- 
dente ou  ao  secretario),  a  declaração  feita  pelo  presidente  que 
uma  resolução  foi  appr  ovada,  e  disso  se  tiver  feito  lançamento 
na  acta  da  sessão  da  assembléa  geral,  será  prova  evidente  do 
facto  assim  declarado,  sem  prova  do  numero  ou  proporção  dos 
votos  dados  pró  ou  contra  a  resolução. 

Art.  173.  Si  for  pedida  uma  votação  por  escrutínio  secreto, 
a  elk  se  procederá  pela  forma,  no  logar»  e  quer  immediata- 
monte,  quer  na  occasião,  dentro  de  sete  dias,  que  o>  presi- 
dente da  assembléa  geral  indicar,  e  a  resolução  determinada 
pelo  resultado  da  votação  por  escrutínio  secreto  será  conside- 
rada como  resolução  na  assembléa  geral  em  qu*  a  votação»  por 
escratinio  secreto  tiver  sido  pedida. 

XXV.  —  VOTAÇÃO    NAS    ASSEMBLÉAS   GERAES 

Art.  174.  Em  todas  questões  que  tiverem  de  ser  decididas 
por  votação  por  escrutimo  secreto,  cada  accionista  pessoal- 
mente ou  por  procuração,  e  com  direito  de  votar,  terá  um 
voto  por  cada  acção  qu&  possuir  até  500,  comtanto  que  todas 
as  chamadas  das  acções' a  respeito  das  quaes  elle  vota,  tenham 
sido  realizadas  e  que  elle  seja  o  seu  possuidor  registrado  pelo 
menos  três  mezes  antes  da  época  em  que  exercer  o  voto; 
nenhum  accionista,  porém,  possuirá  mais  de  500  votos. 

Art.  175.  Si  mais  de  uma  pessoa  tiver  conjuntamente  di- 
reito a  uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  em  primeiro 
logar  no  registro  dos  accionistas  como  um  dos  possuidores  dessa 
acção  e  ninguém  mais,  terá  o  direito  de  votar. 

Art.  176.  Todas  as  vezes  que  qualquer  pai,  tuter,  eom- 
missão,  marido,  testamenteiro,  ou  administrador  respectiva- 
mente do  accionista  menor,  lunático,  idiota,  mulher  ou  fal- 
lecido  desejar  votar  com  relação  ás  acções  do  accionista 
incapacitado  ou  fallècido,  elle  pôde  tornar-se,  como  dispõem 
os  presentes  estatutos,  accionista  relativamente  a  essas  acções 
e  poderá  votar  nessa  conformidade. 

Art.  177.  Um  accionista  pessoalmente  presente  a  qualquer 
assembléa  geral  póie  recusar-se  a  votar  sobre  qualquer  questão 
nella  tratada,  mas  pelo  facto  dessa  recusa  não  será  conside- 
rado como  ausente  da  assembléa  geral  nem  a  sua  presença 
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invalidará  qualquer  procuração  devidamente  conferida  por  elle, 
excepto  com  relação  a  qualquer  questão  na  qual  elle  possa 
votar  pessoalmente. 

Art.  178.  Um  accionista  com  direito  de  votar  pôde  em 
qualquer  occasião  nomear  qualquer  outro  accionista  seu  procu- 
rador para  votar  em  qualquer  votação  por  escrutínio  secreto ; 
mas  pessoa  alguma  que  não  fôr  accionista  terá  o  direito  de 
receber  procuração  ou  de  assistir  á  assemblóa  geral. 

Art.  179.  Todos  os  instrumentos  de  procuração  serão  pas- 
sados por  escripto  pela  ou  de  conformidade  com  a  seguinte  for- 
mula ou  tão  approximadamenfce  a  ella  quanto  as  circumstancias 
o  admittirem  e  será  assignado  pelo  outorgante  e  depositado 
no  escriptorio  48  horas  pelo  menos  antes  da  hora  marcada  para 
a  assemblóa  geral  na  qual  tiver  de  servir  : 

c  Eu  (A.  B.),  accionista  da  Minas  Central  Railway  of 
Brasil,  limited,  pelo  presente  instrumento  nomeio 

(C.  D.)  ou  na  sua  ausência 

(E .  F . )  ambos  accionistas  da  companhia,  para  proceder  como 
meu  procurador  na  assemblóa  geral  da  companhia  convocada 

para  o  dia. . .  de de  18. . ,  e  em  qualquer  adiamento  da 

mesma. 

Em  fé  do   que  assigno  no  dia. . .  de de  18. . 

(Assignado).» 

Art.  180.  ^  pessoa  que  presidir  a  assemblóa  terá,  em  todos 
os,  casos  de  empate  na  votação  por  escrutínio  secreto  ou  por 
outra  forma,  um  voto  addicional  ou  voto  de  qualidade. 

XXVI .  —  ACTAS   DAS   ASSBMBLÉA8  GERAEB 

Art.  181.  Todos  os  lançamentos  feitos  no  livro  das  actas 
das  assembléas  geraes  que  deverão  estar  lançados  e  assi- 
gnados  de  conformidade  com  as  leis  ou  com  os  presentes  esta- 
tutos serão,  na  falta  de  prova  em'contrario,  considerados  como 
um  registro  fiel  e  nesta  conformidade  um  acto  original  da 
companhia  e  em  todos  os  casos  o  encargo  de  provar  os  erros 
pertencerá  inteiramente  á  pessoa  que  fizer  qualquer  objecção 
ao  seu  lançamento. 

XX VIL— FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  182.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  (sujeita 
á9  exigências  do  quaesquer  concessões  que  tenha  a  companhia 
e  em  accrescimo  a  quaesquer  fundos  de  reserva  nella  pre- 
scriptos)  fazer  reserva,  ou  pôr  de  parte,  dos  dinheiros  da  com- 
panhia, as  quantias  que  no  seu  entender  sejam  necessárias  ou 
convenientes,  para  serem  á  discrição  da  directoria  applicadas*  a 
igualar  dividendos  ou  para  prover-se  contra  prejuizos,  ou  para 
as  novas  obras,  edificações,  material  rodante,  material  fixo, 
machinismo  e  outra  propriedade  sujeita  a  depreciação  ou  a  uso 
e  deterioração  ou  para  fazer  face  a  reclamações  contra  a  com- 
panhia ou  responsabilidade  da  mesma,  ou  para  ser  empregado 
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como  fando  de  amortização  para  pagamento  dos  títulos  de 
prelaçâo,  hypothecas,  obrigações  ou  ónus  da  companhia  ou  para 
outro  qualquer  dos  fins  da  companhia . 

XXVIII.  —  APPLICAÇÃO  DOS  DINHEIROS 

Art.  183.  Todos  os  dinheiros  levados  ao  fundo  de  reserva,  e 
todos  os  mais  dinheiros  da  companhia  sem  applicaçSo  imme- 
diata  para  qualquer  pagamento  que  a  companhia  tenha  de 
fazer,  poderá)  ser  ap  pi  içados  pela  directoria  a  compras  de 
titules  ou  fundos  do  Governo  ou  Estado  brita n nico  ou  estrangeiro 
ou  empregados  em  bens  movais  ou  im  move  is  ou  em  outros 
títulos  (menos  na  comprado  acções  da  companhia),  conforme  a 
d  rectoria  em  qualquer  occasião  julgar  conveniente. 

Art.  184.  Em  todos  os  casos  em  que  a  directoria  julgar  con- 
veniente, os  empregos  dos  dinheiros  poderão  ser  feitos  nos 
nomes  dos  fiduciários. 

XXIX .  —  Dl  VIDBNDOS 

Art.  185.  Os  lucros  líquidos  da  companhia  em  cada  anno 
cons  stirão  na  somma  declarada  como  tal  pela  directoria,  depois 
de  deduzidas  as  quantias  que  ella  possa  julgar  necessário  levar 
ao  fundo  de  reserva,  e  desses  lucros  líquidos,  nos  qúaes  po  lerão 
sei*  incluídas  qua  squ  r  sommas  pacas  á  companhia  de  juros 
garantidos,  de  conf>rmidaie  com  qualquer  concessão,  a  com- 
panhia, na  assemblea  geral  ordinária  de  caia  anno,  poderá, 
sujeita  ás  exigências  de  quaesquar  concessões  que  possuir, 
decl  <r:ir  um  dividendo  sobre  a  importância  em  qualquer  occtsião 
realizada  por  conta  das  acções  da  companhia,  e  de  accôrdo  com 
a  prioridade  (quando  a  hnja)  das  differenle<  partas  do  capital, 
ou  esses  lucros  líquidos  terão  as  outras  applicações  que  forem 
determinadas  pela  assembléa  geral  da  companh  a.  A  directoria 
poderá  pagir  juros  em  vez  de  dividendos  ao?  possuidores  de 
acções  de  preferencia,  e  poderá  igualmente  pagar  juros  sobre 
obrigações,  titulo-s  de  prelaçâo  e  hypothecas  com  os  dinheiros 
p  igos  á  companhia  de  juros  garantidos,  ainda  que  não  existam 
outros  lucros,  além  dos  ju  os  garantidos. 

Art.  186.  Não  se  declarará  dividendo  algum  superior  ao 
proposto  pela  directoria. 

Art.  187.  A  directoria  poderá  declarar  dividendo  parcial, 
relttivoa  qualquer  parte  do  anno.  quando  na  sua  opinião  os 
lucros  liquilos  cU  companhia  o  permittirem. 

Art.  188.  T'do  o  dividendo,  logo  depois  de  declarado,  será 
pago  ás  pessoas  com  direito  a  ell^  p  la  maneira  que  a  directoria 
em  qualquer  occasião  determinar ;  e,  *i  mais  de  uma  pessoa 
estiverem  registradas  como  possuidores  de  um  i  acção,  s^rá  o 
pagamento  f  >ito  á  pessoa  cujo  nome  estiver  em  primeiro  logar 
no  registro  dos  accionistas. 

Art.  189.  Quando  qual  juer  accionista  estiver  em  deMto  p  ra 
com  a  companhia,  todos  os  dividendos  que  tiverem  de  lhe  ser 
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pagos,  ou  uma  parte  suficiente  delles,  poderão  ser  applicados 
pela  companhia  para  o  pagamento  da  divida. 

Árt.  190.  Tolos  os  dividendos  sobre  qualquer  acção  re- 
gistrada serão  pagos  unicamente  á  pessoa  registrada  como 
possuidora  dessa  acção  no  dia  em  que  a  deliberação,  d  clarando 
esse  dividenio,  tiver  sido  approvada  ou  ao  representante  legal 
dessa  pessoa 

Art.  191.  Os  dividendos  não  pagos  nunca  vencerão  juros  em 
prejuízo  da  companhia. 

XXX.  —  AVISOS 

Art.  192.  Todos  03  avisos  que  pelos  presentes  estatutos  ou 
pelas  leis  devam  ser  feitos  aos  accionistas,  ou  serão,  excepto 
quando  feitos  pessoalmente,  aos  accionistas  registrados  que 
tiverem  endereços  registrados  no  Reino  Unido,  enviando-lhes 
cartas  a  esses  endereços,  e  no  caso  de  existirem  em  circularão 
alguns  garantes  de  acções  na  ép  jca  de  se  fazer  o  aviso, este  será 
nesse  ctso  f  ito  aos  possuidores  desses  garantes  por  meio  de 
annuncios  publicados  pelo  menos  em  um  jornal  de  Londres. 
Todas  as  cartas  o  annuncios  (si  se  fizerem)  man  lados  ou  publi- 
cados de  conformidade  com  este  artigo,  serão  assignados  pelo 
secretario  ou  levaão  o  seu  nome  impresso  m  fim  ou  de  qualquer 
outra  pessoa  no  seu  logar  que  a  directoria  designar,  excepto  no 
caso  de  uma  assembléa  geral  convoca  la  por  accionistas  de  con- 
formidade com  os  presentes  estatutos  e  nesse  caso  serão  assi- 
gnados pelos  accionistas  que  a  convocarem  ou  levarão  impressos 
no  fim  os  notn  >s  desses  accionistas  ou  d )  sua  maioria. 

Art.  193.  Qualquer  desses  avisos  assim  envia  los  pelo  Correio 
ou  endereço  no  registro  dos  accionistas  de  qualquer  accionista 
registrado,  será  considerai'  como  tendo-lhe  sido  entregue  na 
occasião  em  que  a  carta  contendo  o  aviso  fòr  lançada  ao  Correio, 
e  para-  provar  essa  entrega  será  suficiente  provar  que  essa 
carta  foi  convenientemente  dirigida  e  lançada  ao  Correio.  Os 
avisos  aos  portadores  de  garantes  de  acções  serão  considerados 
como  entr  'guês  no  dia  em  que  o  annuncio  tiver  apparecido  nos 
periódicos  indicados  nestes  estatutos. 

Art.  194.  Tidos  os  avisos  feitos  a  accionistas  registrados 
se^&o,  relativamente  a  qualquer  acção  a  que  tenham  direito 
mais  de  uma  pessm  conjuntamente,  dados  a  qualquer  dessas 
pessoas  que  ostiverem  lançadas  em  primeiro  logar  no  registro, 
e  o  aviso  assim  dado  será  aviso  sufficiente  para  todos  os  pos- 
suidores dessa  acção. 

Art.  195.  O  testamenteiro ,  administrador,  pai,  tutor,  com- 
mÍ8são  ou  cura  ipr  de  fallencia  de  qual  juer  accionista  regis- 
trado fallecido,  menor,  lunUico,  idiota,  fali  ido,  e  o  marido  de 
qualquer  mulher  casada  que  fòr  accionista  registrado  e  qualquer 
outra  pessoa  tenlo  ou  reclamando  qualju^r  interesse  equi- 
tativo ou  de  outra  natureza  sobr*  as  acções  de  qualquer 
accionista  registrado,  esta-á  absolutamente  obrigado  por  qual- 
quer aviso  que  asúm  lhe  fòr  dado,  como  acima  dito,  si  elle  fòr 
dirigido  ao  endereço  por  ultimo  registrado  desse  accionista,  não 
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obstante  a  companhia  poder  por  qualquer  forma  ter  noticia  da 
morte,  menoridade,  loucura,  idiotismo,  fallencia  ou  casamento 
desses  accionistas  registrados  ou  desBe  interesse  equitativo  ou 
de  outra  natureza. 

XXXI.  —  DISSOLUÇÃO  DA   COMPANHIA 

Art.  196.  A  dissolução  da  companhia  pôde  ser  determinada 
por  qualquer  iinotivo  e  quer  o  fim  seja  a  absoluta  dissolução  da 
companhia,  ou  a  reconstituição  ou  a  modificação  da  companhia 
ou  a  fusão  da  companhia  com  qualquer  outra  companhia  ou 
qualquer  outro  fim,  e  quando  tenha  logar  essa  reconstituição, 
nullificação  ou  fusão,  será  licito  í  directoria  ou  aos  liquidantes 
receberem  acções  de  qualquer  outra  companhia  então  consti- 
tuída ou  que  seja  depois  constituída,  em  pagamento  do  negocio 
e  haveres  desta  companhia  ou  qualquer  parte  delia,  e  distri- 
buil-as  entre  os  accionistas  desta  companhia  em  troca  das  suas 
acções  nesta  companhia,  e  os  accionistas  desta  companhia  serão 
obrigados  a  aceitar  nessa  troca  as  acções  dessa  outra  companhia 
ou  o  producto  liquido  da  sua  renda. 

Art.  197.  A  dissolução  da  companhia  terá  logar  logo  que 
for  resolvida  como  dispõem  as  leis  e  de  conformidade  com  os 
termos  e  condições  que  assim  se  resolver. 

Art.  198.  Excepto  quando  a  assembléa  geral  por  outra  forma 
determinar,  a  directoria  liquidará  os  negócios  da  companhia 
como  a  própria  directoria  entender  melhor. 

Art.  199.  Fica  entendido  que  nenhuma  dissolução  absoluta 
da  companhia,  não  sendo  uma  liquidação  judicial  de  confor- 
midade com. a  lei,  tora  logar  si,  na  ou  antes  da  assembléa  geral, 
na  qual  a  deliberação  de  dissolver-se  a  companhia  fôrj  confir- 
mada, qualquer  accionista  fizer  um  contrato  garantido  para  a 
compra  ao  par  ou  nos  termos  que  forem  convencionados,  das 
acções  de  todos  os  accionistas,  que  desejarem  retirar-se  da  com- 
panhia, e  fizer  bons  os  moios  de  garantir  esses  accionistas 
contra  as  responsabilidades  da  companhia. 

INDEMNIZAÇÃO 

Art,  200.  Os  directores,  fiscaes,  secretario  e  outros  offlciaes 
da  companhia  na  occasião,  e  os  fiduciários  (quando  os  haja)  na 
occasião,  agindo  em  relação  a  quaesquer  negócios  da  com- 
panhia, e  cada  um  delles  e  cada  um  de  seus  herdeiros,  testa- 
menteiros e  administradores,  serão  indemnizados  e  garantidos 
pelos  haveres  e  lucros  da  companhia  contra  todos  os  pleitos, 
custas,  gastos,  prejuízos,  dam  nos  e  despezas,  em  que  elles 
ou  qualquer  delles,  seus  herdeiros,  testamenteiros  ou  adminis- 
tradores ou  qualquer  destes,  incorrer  ou  sotfrer  por  ou  sem 
razão  de  qualquer  acto,  praticado  ou  para  o  qual  concorresse 
ou  deixasse  de  praticar,  dentro  ou  cerca  dos  seus  deveres  ou 
suppostos  deveres,  no  exercido  dos  seus  respectivos  cargos  ou 
encargos,  excepto  aquelles  em  que  elles  tenham  incorrido  ou 
sofrido,  por  ou  devido  a  sua  negligencia  ou   falta  voluntária 
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respectivamente,  e  nenhum  deli  es  será  responsável  pelos  actos, 
recibos,  negligencias  ou  faltas  de  qualquer  dos  outros  ou  por 
tomar  parte  em  qualquer  recibo,  por  causa  de  conformidade  ou 
por  qoaesquer  banqueiros  ou  outras  pessoas,  a  quem  quaesquer 
dinheiros  ou  haveres  pertencentes  á  companhia  estejam  ou 
possam  estar  confiados  ou  depositados,  para  guarda  segura,  ou 
por  insuficiência  ou  deficiência  de  qualquer  titulo,  em  que 
quaesquer  dinheiros  da  companhia  ou  pertencentes  á  companhia 
estejam  col locados  ou  empregados  ou  por  qualquer  outro  pre- 
juízo, infelicidade  ou  damno,  que  possa  ter  logar  no  desem- 
penho dos  seus  respectivos  cargos  ou  encargos  ou  com  relação 
a  elles,  excepto  quando  isso  tenha  logar  por  ou  em  consequência 
de  sua  própria  e  proposital  negligencia  ou  falta  respectiva- 
mente. 

NOHSS,  ENDEREÇOS  E  QUALIDADE  DOS  SUBSCRIPT0RI8 

Walter  Jackson,  Kempton,  Prospect  Hill,  Walthamstow, 
secretario  de  companhia. 

Benjamin  Fritz  Killery,  22,  Oukhurst  Grove,  EastDulwich, 
empregado  do  commercio. 

Thomas  H.  Linklater,  75,  Frithwille  Gardens,  Uxbridge 
Road,  W,  contador. 

Charles  Hemswor th  Linklater,  agente  brasileiro,  6,  Warn- 
ford  Court  E.  C. 

Charles  Glanville,  engenheiro  civil,  13,  Grove  Place,  S.  W. 

Alfred  James  Knegg,  12  A,  Emersdale  Kd.  Hether  Green 
Lane,  Lewishan,  empregado  civil  aposentado. 

Robert  Mackenzie,  63,  St.  Augustines  Rd.  Camdett  Town, 
N.  W.,  caixeiro. 

Feito  aos  25  de  Abril  de  1883.  —  Testemunha  das  assignaturas 
supra. —  Robert  Quich. 

13,  George  St.  Mansion  House,   solicitador. 

E'  cópia  fiel,  assignado  —  Ernest  Cleave%  registrador  interino 
de  companhias  de  capital  associado. 

Certidão  de  incorporação  de  companhia 

Por  este  certifico  que  a  Minas  Central  Railvoay  of  Brasilt 
limitedy  foi  incorporada,  de  conformidade  com  a  lei  de  com- 
panhias, 1862  a  1880,  como  companhia  limitada,  aoB  25  dias  do 
mez  de  Abril  de  1883. 

Feito  e  assignado  por  mim  em  Londres  aos  25  dias  de  Maio 
de  1883.-  Ernest  Cleave,  registrador  interino  das  companhias 
de  capital  associado. 

Eu  infrascripto  William  Crawley,  da  cidade  de  Londres,, 
tabelliâo  publico,  por  autoridade  real  devidamente  admittido  e 
jurado,  exercendo  na  ausência  do  tabelliSo  John  Henry  Grain, 
certifico  que  a  assignatura  que  diz  —  Ernest  Cleave,  legalisando 
a  cópia  offlcial  em  idioma  inglez  do  Memorandum  de  associação 
da  Companhia  denominada  The  Minas  Centrai  Railtoay  of 
Brasil^  limitedy  aqui  annexa  wb  —  A  — .,  a  mesma  assignatura 
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que  legalisa  a  cópia  official  em  inglez  dos  esteta  tos  da  dita 
companhia  também  annexa  sob  —  B  —  e  a  que  se  acha  sub- 
scrita na  certidão  em  inglez  da  incorporação  da  mesma  com- 
panhia aq  ti  aunexa  sob  —  C  —  aio  do  p*oprio  punho  e  lettra  do 
Sr.  Krnest  Cleave,  sub-registra  lor  das  companhias  por  acções 
e  f  ram  todas  oscriptas  por  pile,  perante  mim.  no  diad>  hoje  ;  e 
certifico  timbem  que  a  toda*  as  ditas  cópias  offici  es  e  certidão 
de  incorporação  assim  legalisadas  sempre  se  dá  toda  fé  e  credito 
em  e  fora  de  Juízd. 

E  para  constar  onde  convier  dou  o  presente  que  assigno  e  sello 
em  Londres  aos  25  dias  do  mez  de  Maio  de  1883.— -Jn  testi- 
moniumveritatis.—  Wm.  Crawley%  Not.  Pub. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  William 
Crawley,  tabelliâo  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  . 
convier  a  pedido  do  mesmo  pissei  o  presente,  qu>.  assignei  e 
fiz  seltar  com  p  sello  das  imperiaes  armas  deste  G  insula  lo 
Geral  do  Império  do  Brazil  em  Londres  aos  28  ie  Miio  de  1883. 
—  Pelo  Cônsul  Geral,  Luiz  Augusto  da  Costa,  Vice-Consul. 

Segui i-se  o  reconhecimonto  da  assignatura  do  Vice-Consul 
do  Brazil  em  Londres,  pelo  Ministério  d>s  Negócios  Estran- 
geiros nesta  Corte  em  data  de  28  de  Julho  de  1883. 

Nadi  mais  continha  ou  declarava  o  dito  documento  que  bem 
e  fielmente  traduzi  do  próprio  original  escripto  em  inglez  ao 
qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  pass3Í  o  presente  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  officio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  30  dias 
de  Julho  de  1883.— Carlos  João  Kunhardt%  traductor  publico  e 
interprete  commercial  juramentado. 


DECRETO  N.  9031  —de  3  de  outubro  de  1883 

Prohibe  aos  empregados  públicos  dependentes  do  Ministério  do  Império  o 
exercício  da   adyoeacia  e  a  aec  amolação  de  empregos. 

Attendendo  aos  inconvenientes  que  resultam  do  exercício  da 
advocacia  pelos  empregados  públicos,  assim  como  da  accumu- 
laçâo  de  empn  gos,  Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  1.°  Aos  funccionarios  públicos  remunerados  de  qualquer 
classe,  effectivos  ou  interinos,  dependentes  do  Ministério  dos 
Negócios  do  Império,  é  vedado  exercitar  actos  de  advocacia. 

Desta  disposição  exceptuam-se  somente  os  funccionarios  do 
magistério. 

Art.  2.«  Os  funccionarios  comprehendidos  na  primeira  parte 
do  artigo  antecedente,  que  aceitarem  commisBão  retribuída 
ou  emprego  publico  geral,  provinci  «1  ou  municipal,  quer  seja 
elle  de  nomeação  e.fectiva  ou  interina,  perderão  ipso  facto 
o  logar  que   estiverem  occu pando. 
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Nesta  disposição  nffo  se  inclue  a  aceitação  : 

l.o  Dos  cargos  de  Ministro  e  Conselheiro  de  Estado  e  de 
Presidente  de  província ; 

2.°  D)  cargo  ou  commissão  que  tenha  connexSo  im mediata 
com  as  funcções  do  empregado  e  deva  ser  por  esto  desempe- 
nhado dentro  do  respectivo  estabelecimento  oa  repartição  ; 

3.°  De  com  mi  s  ião  relativa  aos  exames  geraes  de*preparato- 
rioa,  quanto  aos  fanccionarios  dos  estabelecimentos  de  ensino ; 

4.°  De  emprego  oa  commissão  concernente  á  siude  publica, 
quando  da  accumulação  não  provier  inconveniente,  a  juizo  do 
Governo  ; 

5.°  De  logar  do  magistério,  quanto  aos  lentes  e  professores 
dos  estabelecimentos  de  instrucção,  sendo  o  logar  destinado  ao 
ensino  da  mesma  matéria  e  não  havendo  inconveniente  na 
accumulação,   a  juizo  do  Governo. 

Art.  3.°  Aos  funccionarios  nas  cond:ç5es  previstas  na  pri- 
meira parte  do  art.  Io,  que  actualmente  accumulam  emprego 
ou  commissão,  salvos  os  casos  exceptuados  no  artigo  antece- 
dente, ó  concedido  o  prazo  de  15  dias  na  Corto  e  de  30  nas 
províncias,  contados  da  publicação  do  presente  decreto,  para 
optarem  por  um  .  elles,  si  forem  todos  dependentes  do  Minis- 
tério do  Império,  ou  para  se  exonerarem  dos  que  tiverem  por 
outros  Ministérios  ou  por  acto  de  quaesquer  autori  Jades. 

Exceptuam-se  os  fanccionarios  providos  mediante  concurso, 
os  quaes  serão  conservados  nos  logares  que  assim  hajam  obtido, 
emqumto  se  não  verificar  impossibilidade  material  do  exercício 
cumulativo. 

Art.  4.°  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de 
Outubro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


eA^WWW' 


DECRETO  N.  9032—  dk  3  di  outubro  de  1883 

Dirido  em  dons  o  Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional  das  comarcas 
de  Amarante  e  Jeroroeoha,  na  Prorincia  do  Piauhy,  creando  um  Commando 
Superior  em  cada  uma  das   referidas  comarcas. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do   Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.°  Fica  dividido  em  dous  o  actual  Commando  Superior 
de  guardas  nacionaesdas  comarcas  de  Amarante  e  Jeromenha, 
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na  Província  do  Ptauhy,  e  creado  um  Cominando  Superior  em 
cada  uma  das  ditas  comarcas. 

Art.  2.°  O  Commando  Superior  da  comarca  de  Amarante  se 
comporá  do  19°  batalhão  de  infantaria,  do  20°  batalhão  da 
mesma  arma,  da  4*  secção  de  batalhão  de  reserva,  e  de  um 
corpo  de  çavallaria  de  dous  esquadrões,  com  a  designação  de 
5»,  ora  créado. 

Art.  3.«  O  Commando  Superior  da  comarca  de  Jeromenha 
se  comporá  do  4o  corpo  da  çavallaria,  do  batalhão  de  infan- 
taria n.  21  o  da  5»  secção  de  batalhão  de  reserva. 

Art.  4.°  Ficam   revoga-las  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Men  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Outubro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraiso. 


tf\fWV*^SV\P 


DECRETO  N.  9033  —  de  6    de  outubro   db    1883 

Dá  prOTideneiu  para  a  organização  da  Mtatistlea  do  movimento  do  eitado 

sifiL 

Convindo  ao  bom  desempenho  do  serviço  publico  que  se 
conheça,  com  a  possivel  exactidão,  o  movimento  natural  que 
se  opera  na  população  do  Império,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.°  Dentro  dos  primeiros  oito  dias  dos  mezes  de 
Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  a  começar  do  anno  de 
1884  próximo  vindouro,  os  Paroehos  de  todas  as  freguezta 
do  (Império  remetterâo  á  Secretaria  de  Estado  dos  Nogocfos 
do  Império,  directamente  na  Corte,  c,  por  intermédio  dos 
respectivos  Presidentes,  nas  províncias,  três  mappas  conforme 
os  modelos  juntos,  nos  quaes  Berão  numericamente  mencio- 
nados os  casamentos  e  baptizados  quo  houverem  celebrado  e 
os  óbitos  que  registrarem  durante  os  trimestres  que  findam 
em  Dezembro,   Março,  Junho  e  Setembro. 

Art.  2.°  Os  referidos  funccionarios  nunca  se  afastarão, 
nessas  informações,  dos  modelos  que  com  este  baixam,  e 
diligenciarão  para  que  ellas  sejam  tão  completas  quanto  ser 
possam. 

Art.  3.°  Nas  localidades  em  que  o  serviço  funerário  estiver 
a  cargo  de  empresas  ou  administrações  especiaes,  serão  estas 
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obrigadas  também  a  remetter  á  dita  Secretaria  de  Estado, 
pela  mesma  forma  e  nas  épocas  determinadas  no  art.  1°, 
os  respectivos  boletins    mortuários. 

Art.  4.o  A  obrigação  do  art.  1°  é  extensiva  aos  pastores  das 
communhões  protestantes,  onde  os  houver. 

Art.  5.°  Os  Cônsules  das  nações  estrangeiras  serão  convi- 
dados a  prestar  também  informações  sobre  os  casamentos  e 
nascimentos,  que  registrarem,  de  súbditos  de  suas  respectivas 
nações. 

Art.  6.°  Os  Parochos  que  deixarem  de  cumprir  as  dispo- 
sições do  presente  decreto  ficarão  sujeitos  á  pena  do  art.  154 
do  Código   Criminal. 

Art.  f.o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Outubro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magas tade  o  Imperador. 
Francisco  Antunes  Maciel. 
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DECRETO  N.  9034  —  d»  6  di  outubro  de  1883 

Etova  á  3a  classe  a  Administração  do  Correio  da  Provinda  do  Amazonas. 

De  conformidade  com  o  disposto  no  art.  Io  do  Decreto  do 
Poder  Legislativo  n.  3211  de  22  de  Setembro  do  corrente  anno, 
Hei  por  bem  Elevar  á  3*  classe  a  Administração  do  Correio  da 
Província  do  Amazonas,  ficando  assim  alterada  a  tabeliã  n.  2 
das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  4743  de  23  de  Junho 
de  1871. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1883, 
62»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9035  —  de  6  de  outubro  de  1883 

Concede  á  Companhia  The  Minas  Central  Bailwcty  of  Brasil,  limitecL,  os 
favores  constante*  dos  $$i  a  6  da  clausula  Ia  do  Decreto  n.  7959  de 
2)    de  Dezembro  do  1880. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Presidência  da  Pro- 
vi ncia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Conceder  á  Companhia 
The  Minas-  Central  Railuxxy  of  Brasil,  limited,  os  favores 
constantes  dos  §§  1  a  6  da  clausula  1*  do  Decreto  n .  7959 
de  29  de  Dezembro  de  1880,  ficando  a  mesma  companhia  su- 
jeita, em  tudo  que  lhe  for  applicavel,  ás  disposições  do  De- 
creto n.  6995  de  ia  de  Agosto  de  1878. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
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DECRETO  N.  9036  — de  6  de  outubro  de  1833 

Eleva  i  categoria  de  batalhSo  a  1»  seeçSo  de  batalhSo  do  artilharia  da 
Guarda  Nacional,  da  eomarea  do  Rio  Grande,  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sol. 

Attendendo  ao  que  represe  atoa  o  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sal,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão,  com  seis 
companhias  e  a  designação  de  Io  de  artilharia,  a  1»  secção  de 
batalhão  da  mesma  arma,  organizada  na  comarca  do  Rio 
Grande,  da  Província  do  Rio  Gran  le  do  Sal. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Soaza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  f >ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Outubro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9037  —  de  6  de  outubro  de  1883 

Elera  a  três  o  numero  de  esquadries  do  22°  corpo  de  carallaria  do  guardas 
nacionaes  da  eomarea  do  Santa  Vietoria  do  Palmar,  na  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  eréa  orna  seeçlo  de  batalhío  de  infantaria  na  dita  eo- 
marea. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Árt.  1.°  Fica  elevado  a  três  o  numero  de  esquadrões  do  22° 
corpo  de  cavallaria  de  guardas  nacionaes  organizado  na  co- 
marca de  Santa  Vietoria  do  Palmar,  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Art.  2.°  E'  creada  na  dita  comarca  ama  secção  de  bata- 
lhão de  infantaria,  com  doas  companhias  e  a  designação  de  5a 
do  serviço  activo. 

Art.  3.°  Fi^am  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palicio  do  Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Outubro  de  1883,  62»  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo* 
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DECRETO  N.  3038  —  db  13  db  outubro  db  1883 

Àpprova  as  plantas  topograpàica  e  geológica  da  regiSo  carbonífera  concedida 
a  D.  Aatoaiaa  de  Cantos  Jtarito. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  D.  Antonina  de  Cantos 
Durão*  Hei  por  bem  Approvar  ag  planta»  topographica  e 
geológica  da  re^iào  earbonifera  que  lhe  foi  concedida  na  Pro- 
vincia  de  SL  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  por  Decreto  n.  5571 
de  14  de  Março  de  1874,  modificado  pelos  de  ni.  7215,  de 
15  de  Março  de  1879,  e  8235,  de  27  d*  Agosto  de  1881. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janairo,  em  13  de  Outubro  de 
1883,  62»  da  Independência  e  ão  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna» 

DECRETO  N.    9039  —  de  13  de  outubro  db  1883 

Deelara    caduca  a  concessão  feita  pelo    Decreto  n.  8458  de  18  de  Março 
de  1882. 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  pelo  Decreto 
n.  8458  de  18  de  Março  de  18*2  ao  Dr.  Arthur  Teixeira  de 
Macedo,  para  assentar  linhas  telephoni^as  nas  cida  les  de  Cam- 
pos, S.  Paulo,  Campinas  e  Desterro,  visto  não  ter  dado  começo 
as  obras  respectivas  no  prazo  estipulado  no  §  Io  da  condiçSo 
XVI,  constante  das  bases  approvadas  pelo  Decreto  n.  8453  A  de 
11  de  Março  de  1882. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho»  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  do»  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fitca 
executar.  Palicio  do  Rio  de  J  metro  em  13  de  Outubro  do 
1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

íODBa  executivo  1893  —  v.  n.  18 
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DECRETO  N.9040  —  di  13  de  outubro  dk  1883 

Altera  o  porcurso  da  9»  Unha  da  Companhia  do  carris  urbanos,   a  qno  so 
rofore  o  Decreto  n.  8594  de  17  de  Junho  de  1882. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  do  carris  ur- 
banos. Hei  por  bem  Permittir  que  os  carros  da  9»  linha,  a  que 
se  refera  o  Decreto  n.  8594  de   17  de  Junho  de  1882,   tenha 

Êor  ponto  terminal  a  estação  central  da  Estrada  de  Ferro 
K  Pedro  II,  seguindo  na  subida,  pelo  Campo  da  AcclamaçSo 
( lados  do  corpo  de  bombeiros  e  do  Senado  ),  em  logar  de  o  fa- 
zer como  actualmente  pelos  lados  do  Museu  e  da  Secretaria  da 
Guerra ;  ficando,  outrosim,  supprimidas  as  viagens  alternadas 
até  á  praça  Onze  de  Junho,  conforme  está  determinado  no 
mesmo  decreto. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de' Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9041  —  db  20  di   outubro  di   1883 

Altera    a  ultima    parte  da  clausula    30»  do  Decreto  n.  8839  de  30  do    De- 
zombro  de  1881. 

Attondendo  ao  que  Me  requereu  a  Great  Western  of 
Brasil  Railvoay  Company,  limited,  Hei  por  bem  Alterar 
a  ultima  parte  da  clausula  30a  das  que  baixaram  com  o  De- 
creto n.  8822  de  30  de  Dezembro  de  1882,  substituído 
pelas  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Afonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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Clausulas  a   que    se  jrefere  o   Decreto 
n.  9041,  desta  data 

I 

Findo  o  prazo  da  concessão,  si  já  estiver  amortizado  o  capital 
da  empreza,  passarão  para  o  Estado,  sem  indemnização  alguma, 
as  obras,  o  material  fixo  e  rodante,  edifícios  e  accessorios 
que  constituem  o  prolongamento  de  que  trata  a  concessão  feita 
por  Decreto  n.  8822  de  30  de  Dezembro  de  1882. 

II 

Para  amortização  do  capital  da  empreza  correspondente  ao 
prolongamento  alludido,  deduzirá  a  mesma  empreza  da  renda 
desse  prolongamento  a  quantia  necessária  para  distribuir 
dividendo  de  7  0/o  sobre  o  capital  nelle  empregado,  levando  á 
conta  do  fundo  de  amortização  o  excesso  ate*   1  %. 

Si  a  renda  for  sufficiente  para  distribuir  maiores  divi- 
dendos, do  que  accrescer  a  8  %  (isto  é,  os  7  °/0  dos  accionistas 
e  1  °/0  para  amortização)  a  quarta  parte  fará  parte  do  mesmo 
fundo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1883.  -— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9042  —  de  20  d*  outubro  dx  1883 

Determina  a  remoção  da  4*  escola  publica  de  meninas  estabelecida  em  Vilía 
Isabel,  na  fregnezia  do  Engenho  Velho,  para  o  logar  denominado  Aldeia 
Campista,  na  referida  fregnezia. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Inspector  Geral  da  Instruc- 
çfio  primaria  e  secundaria  do  município  da  Corte  sobre  a 
diminuta  frequência  da  4a  escola  publica  de  meninas  estabe- 
lecida em  Vil  la  Isabel,  na  freguezia  do  Engenho  Velho,  Hei  por 
bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  8°  §  Io  do 
Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril  do  1879,  que  seja  removida  a 
mesma  escola  para  o  logar  denominado  Aldeia  Campista,  na 
referida  fregnezia. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
enteniido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de 
Outubro  de  1833,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel, 
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DECRETO  N.  0043  —  »s  20  n  outubro  di  1803 

Pormitte  a  ligaçSo  das  6*  a  12*  linhas  da  Companhia  de  carris  urbanos, 
formando  ama  única. 

Attendendo  ao  que  propôz  o  Engenheiro  fiscal  da  Companhia 
de  carris  urbanos,  sobre  a  conveniência  de  ligar  a  6*  linha 
daquella  companhia  com  a  12*,  formando  uma  só  Unha,  e  de- 
vendo os  respectivos  carros  subir  pelas  ruas  Primeiro  de  Março 
(do  portão  do  Arsenal  de  Marinha),  General  Camará,  Ourives 
Hospício,  Uruguayana,  largo  da  Só,  bocco  do  Rosário,  largo 
de  S.  Francisco  de  Paula  ( lados  da  rua  do  Ouvi  ior  e  da 
Iereja),  rua  do  Theatro  ,  praça  da  Constituição  (lado  do 
Theatro  S.  Pedro  da  Alcântara  e  Secretaria  do  Império), 
ruas  do  Visconde  do  R  o  Branco,  In  vali  tos,  Rezende  e  Ria- 
chuelo,  até  á  estação  do  plano  inclinado  de  Santa  Thereza ; 
e  descer  pelas  ruas  do  Ria  chuelo  ( da  estação  do  plano  in- 
cl  nado).    Inválidos,  Visconde  do  Rio  Branco,  Regente,  rua  e 

Sraça  da  Consti  uiçio,  rua  Sete  de  Setembro,  travessa  e  largo 
»  S.  Francisco  de  Paula,  travessa  do  Rosário,  largo  da  Sé, 
ruas  do  Rosário,  Ourives,  S.  Pedrj  e  Primeiro  de  Março  até 
ao  portão  do  Arsenal  de  Marinha  ,  Hei  por  bam  Permittir 
aquella  libação,  deven  o  a  companhia  cobrar  somente  100  réis 
de  cada  passageiro  pelo  percurso  de  parte  ou  d  4  toda  a  linha  ; 
ficando  assim  altera  1o  o  traça  o  consignadj  no  §  12  do  Decreto 
n.  8594  de  17  de  Junho  de  1882. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  onteniidoe  faoaexecutir.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1883,  62°  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna» 


o-.v^AV^v/vv 


DECRETO  N.  9044  -*  dx  20  db  outubro  de  1883 

Concede  autorização  i  Companhia  de  carris  de  ferro  do  Jardim  Botânico 
para  prolongar  sua  linha  principal  e  a  do  ramal  das  Laranjeiras. 

Attendendo  ao  que  reclamaram  os  moradores  da  dvea  e  do 
Cosme  Velho,  Hei  por  bem  Conceder  á  Companhia  de  carris  de 
ferro  do  Ja/dim  Botânico  autorização  para  prolongar  os  trilhos 
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de  sua  linha  principal,  da  Olaria  até  á  Ponte  da  Rainha,  e  a 
do  ramal  das  Larangeiras  até  ás  Aguas-ferreas,  ficando  a  mesma 
companhia  obrigada  a  realizar  o  melhoramento  de  que  se  trata 
no  prazo  de  quatrj  raezes,  sem  que  por  isso  tenha  direito  de 
elevar  o  preço  actual  das  pissagens. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Esta  .o  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império. 

Goma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


t/^A/VPt^V/Wv* 


DECRETO  N.  9045  —  db  20  de  outubro  db  1883 

Declara  a  redaeçio  do  art.  61  do  Ref  ulamento  approTado  pelo  Deereto  d*  8010 
de  30  de  Dezembro  de  1881,  que  deve  vigorar. 

Tendo-se  verificado,  pelo  confronto  do  original  do  Re- 
gulamento ap provado  pelo  Decreto  n.  8820  de  30  de  Detembro 
de  1832,  qno  na  publicação  do  mesmo  Regulamento,  feita  no 
Diário  Official  de  13  de  Fevereiro  deste  anno.  houve  erro  quanto 
á  redacção  do  art.  63  :  Hei  por  bem  Declarar  que  o  mesmo 
artigo  é  do  teor  seguinte  :  O  emprego  d:>s  meios  e  o  uso  das 
applicações  constituem  infracção,  desde  que  tenham  por  objecto 
o  exercício  de  invenção  privilegiada. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com  mercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1883,  62° 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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DECRETO  N.  9046 -d*  20  de  outubro  de  1883 

Divide  em  doai  o  Cominando  Superior  da  Guarda  Naeional  dai  eomareai  da 
eapital  e  Alto  Paraguay  Diamantino,  na  Prorincia  do  Mato  Grouo. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
de  Mato  Grosso,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Fica  dividido  em  dous  o  Cominando  Superior  do 
Guardas  Nacionaes  das  comarcas  de  Cuyabá  e  Alto  Paraguay 
Diamantino,  da  Província  de  Mato  Grosso. 

Art.  2.°  O  Cominando  Superior  da  comarca  de  Cuyabá  se 
comporá  dos  batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo  ns.  1, 
2  e  3,  e  do  Io  batalhão  de  r  serva,  já  alli  organizados,  e  mais  de 
um  esquadrão  de  cavallaria,  ora  creado,  com  a  designação  de 
2°,  e  que  se  formará  com  os  guardas  nacionaes  do  serviço  activo 
qualificados  na  parochia  de  Sant'Anna  da  Chapada  e  uma  sec- 
ção de  batalhão  da  reserva,  com  a  designação  de  3o,  que  se 
formará  dos  guardas  deste  serviço,  alistados  nas  freguezias  de 
Santo  António  do  Rio-Abaixo  e  San  t*  An  na  da  Chapada. 

Art.  3.°  O  Commando  Superior  das  comarcas  do  Alto  Para- 
gnay Diamantino  e  Livramento  se  comporá  dos  batalhões  de 
infantaria  do  serviço  activo  ns.  4  e  5,  da  1»  secção  de  bata- 
lhão de  infantaria  e  do  2o  batalhão  da  reserva,  todos  já  organi- 
zados nas  referidas  comarcas. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Parai zo,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Outubro  de  1883,  62°  d»  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraixo. 


«/V^/ty^cfl^fc/V» 


DECRETO  N.  9047  —  di  20  de  outubro  de  1883 

Créa  am  Commando  Superior  do  guardas  naclonaos   na  comarca  do  N  aí  aro  th, 
da  Prorincia  de  Pernambuco 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  E'  creado  na  comarca  de  Nazareth,  da  Provincia 
de  Pernambuco,  um  Commando  Superior  de  guardas  nacionaes 
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formado  de  doas  batalhões  de  infantaria  com  oito  companhias 
cada  um  o  as  designações  de  69°  e  70°  do  serviço  activo, 
aquelle  organizado  na  fregueziade  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
e  esto  na  de  Santo  António  de  Tracunhaem . 

Art.  2.°  Os  guardas  nacionaes  do  serviço  da  reserva  quali- 
ficados nas  ditas  freguezias  ficam  addidos  aos  corpos  do 
serviço  activo,  na  conformidade  do  art.  7o  do  Decreto  n.  5573 
.de  21  de  Março  de  1874. 

Art.   3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Outubro  de  1883,  62»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


«/•v^/VVW^/"^ 


DECRETO  N.  9048  —  dí  20  de  outubro  di  1883 

Crèa  n m  batalhão  de  infantaria  de  guardas  nacionaes  do  município  de  SilTes, 
na  Provinda  do  Amazonas» 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de   1873,   Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  creado  no  Município  de  Silves,  subor- 
dinado ao  Cominando  Superior  de  guardas  nacionaes  das  co- 
marcas de  Itacoatiara  e  Rio  Madeira  da  mesma  província,  um 
batalhão  de  infantaria  de  seis  companhias  e  a  designação  de 
10°  do  serviço  activo,  o  qual  terá  por  districto  as  f reguezias 
do   referido  município. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Outubro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Coro  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


^V^i^WV 
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DECRETO  N.  9049  —  de  27  mi  outubro  de  1883 

Manda  adoptar  n<mi  tabeliãs  para  distribuição  de  fardamento  aos  eorpos 
do  Exercito  e  outra*  corporações  militares. 

Hei  por  bem  Mandar  adoptar,  em  substituição  dei  que  ae 
acham  em  vigor,  para  a  distribuição  de  fardamento  do  Exer- 
cito e  maia  corporações  militarei,  ae  tabeliãs  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio» 
da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de  1883,  62*  da 
Independência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 


ás  praç%  militares, 
e  as  é| 
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DECRETO  N.  9050  —  di  27  di  outubro  si  1883 

Reorganiza  o  sorri ço  dos  aprendizes  das  offieinas  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Corte. 

^  Sendo  conveniente  melhorar  o  serviço  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Corte  na  parte  relativa  aos  aprendizes  das  offieinas, 
e  reduzir  ao  mesmo  tempo  a  despeza,  mediante  a  organização 
de  um  novo  quadro,  Hei  por  bem  Determinar  que  no  mesmo 
Arsenal,  em  vez  de  duas  sejam,  d'ora  em  diante,  estabelecidas 
três  classes  de  aprendizes  distribuídos  pelas  Directori  s  de 
construcç&o  naval,  de  machinas  e  de  artilharia,  menos  na 
especialidade  Pyrotechnia,  de  conformidade  com  o  disposto 
na  tabeliã  anneza  ao  presente  decreto,  e  percebendo  os  ven- 
cimentos ahi  fixados. 

António  de  Almeida  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha 
entendi  lo  e  faça  executar.  Palácio  ài  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Outubro  de  1883,  62»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

António  de  Almeida  Oliveira. 
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Tabeliã  a  que  •©  refere  o  Decreto  n.  90CS0» 
desta  «lata 


OFFICINAS 


APRENDIZES 


1* 

classe 


2* 

ciaste 


s 


3» 

ciaste 


s 


§ 


O  et 

•o  a 


©o 


•2  o 
o  es 


8SI 

o 


Carpinteiros , 

Calafates , 

Ca  rapinas , 

Poleeiros  e  ferreiros. 
Ferreiros  e  serralheiros  , 


Ferreiros 

Caldeireiros  de  ferro 

Fundição 

Torneiros 

Limadoras 

Caldeireiros  de  cobre. 

Martinete 

ModeJadores 

Machinas  

Espingardeiros 


20 


110 


15 


10 


3 

10 

10 

10 

15 

3 

3 

5 


110 


40 


15 


15 
15 
15 


30 


141 


45 


Observações 

1.'  Os  menores  que  tiverem  menos  de  um  anno  de  aprendi- 
zagem no  Arsenal  nâo  poderão  ser  classificados  na  3a  classe. 

2.'  Nenhum  aprendiz  passará  de  uma  para  outra  classe,  sem 
contar  um  anno  de  serviço  na  em  que  se  achar. 

3,a  Nao  haverá  augmento  de  vencimentos  para  os  aprendizes 
de  carpinteiros  e  calafates  que  se  appl içarem  a  trabalhos  de 
ferro. 

Eio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1883,—  António  de  Almeida 
Oliveira. 
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DECRETO  N.  9051  —  de  27  de  outubro  de  1883 

Concedo  á  Companhia  Assucareira  do  Tietê  os  farores  mencionados  no 
art.  6°  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357,  de  24  de 
Dezembro  de  1881,  com  oxeepçSo  do  de  garantia  ou  fiança  do  juro»,  para 
o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de 
assnear  do    canna,    no  mnnicipio  doTietó,  Província  de  S.Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Assucarejra 
do  Tietê,  Hei  por  bem  Conceaer-lhe  os  favores  mencionados  no 
art.  6°  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357,  de 
24  de  Dezembro  de  1881,  com  excepção  do  de  garantia  ou 
fiança  de  juros,  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central, 
destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  no  município  de 
Tietê,  Província  de  S.  Paulo,  n£o  tomando  o  Estado,  directa 
ou  indirectamente,  qualquer  responsabilidade  de  futura  con- 
cessão de  garantia  ou  fiança  de  juros. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de 
1883,  62»  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO   N.   9052  — de  27  de  outubro  de  1883 

Determina  que  o  ongenho  central  que  a  Companhia  The  Rio  de  Janeiro  Cen- 
tral Sugar  Factories,  limitei,  ostabelocer  no  município  do  Araruama 
tenha  a  capacidade  exigida  para  o  que  estabelecer  no  de  Mangaratiba, 
e  riee-Torsa. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  The  Rio  de 
Janeiro  Central  Sugar  Factories,  limited,  cessionária  das 
concessões  feitas  pelos  Decretos  ns.  7584  de  3  de  Janeiro 
de  1880  e  8088  de  7  de  Maio  de  1881,  para  o  estabeleci- 
mento de  dous  engenhos  centraes,  destinados  ao  fabrico  de 
assucar  de  canna,  nos  municípios  de  Araruama  e  Mangara- 
tiba, Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Determinar 
que  a  fabrica  de  Araruama  tonha  a  capacidade  exigida  para 
«a*  de  Mangaratiba,  e  vice-versa,  ficando  assim  alteradas  as 
clausulas  que  baixaram  com  os  referidos  decretos,  e  em  vir- 
tude dos  quaes  se  celebraram  contratos  com  os  respectivos 
concaationarioi, 
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Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  E*tUo  dos  Negócios  di  Agr  cultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  as  ura  o  te  aba  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de 
1833,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  M  ages  ta  de  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9053  —  de  27  de  outubro  de  1883 

Approva  as  plantas  para  estabelecimento  da  casa  de  maehinas  da  Companhia 
Bio  de  Janeiro  CUy  Improvements  no  prolongamento  do  4o  dislricto,  e 
oxoeuçSo  do  outras  obras  aeeessorias. 

Hei  por  bem  Approvar  a  planta  apresentada  pela  Compa- 
nhia Rio  de  Janeiro  City  Improvements,  para  o  estabeleci- 
mento da  casa  de  maehinas  no  prolongamento  do  4°  districto, 
e  bem  assim  a  que  se  refere  ás  obras  acc  >ssorias,  que  devem 
ser  executadas  para  pôr  a  camará  de  recepção  em  commu- 
nicaçSo  directa  com  o  mar,  as  quaes  plantas  com  est<)  baixam 
rubricadas  pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Consolho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
merc  o  e  Obras  Publicas,  assim  o  t*nha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de 
1883,  62°  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


^'■^c/^/V-vytA^ 


DECRETO  N.  9054  —  de  3  de  novembro  de  1883 

Determina   quo  na  Escola  Polyteehnica  se  considerem  feriados  provenientes 
de  grande  gala  somente  os  dias  de  festa  naeional. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  143  dos  estatutos  da 
Escola  Polyteehnica,  que  na  mesma  Escola  se  considerem 
feriados  provenientes  de  grande  gala  somente  os  dias  de  festa 
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nacional ;  ficando  alterada  nesta  parte  a  disposição  do  art.  140 
dos  ditos  estatutos, 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  los  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  façi  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de 
Novembro  de  1883,  8i°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 

DECRETO  N.  9055  —  de  3  de  novembro  be  1883 

Torna    extensiva    a  todos   os    Agentes  do  Correio  de  í*  o  3a   classes  a 
disposiçSo  do  art.  13  do  Regulamento   de  23  do  Junho  do  1871. 

Hei  por  bem  Tornar  extensiva  a  todos  os  Agentes  do  Correio 
de  2a  e  3a  classes  a  disposição  do  art.  13  do  regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  4743  de  23  de  Junho  de  1871,  sem 
restricçSo  da  renda  de  que  trata  o  mesmo  artigo,  ficando 
revogado  o  art.  239  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  637  de  27   de  Setembro  de  1849. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  >e  Estado  dos  N  -gocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  f  ça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Novembro  de  1883, 
02o  da   Independência  e   do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9056— de  3  de  novembro  de  1883 

Transfere  a  D.  Maria  Cantinho  Gavião  Peiloto  a  parto  quo  Unha  sou  falle- 
eido  marido,  Çomraoad.idor  José  Maria  Garião  Poixoto,  na  coneoisSo 
para  minorar  ouro  e  outro?  metaos,  na  ProTincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  requereu  D.  Maria  Cantinho  Gavião 
Peixoto,  viuva  do  Commendador  José  Maria  Gavião  Peixoto, 
Hei  pQr  trçm  TpánsíarirJh^  a  parto  que  pertencia  ao  mesmo 
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seu  marido  na  concessão  para  minerar  ouro,  prata  e  outros 
metaes  na  comarca  da  Faxina,  Província  de  S.  Paulo,  por 
Decreto  n .  7153  de  8  de  Fevereiro  de  1879,  ficando  suppri- 
mido  o  segundo  período  da  clausula  2»  deste  Decreto. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Novembro  de  1883, 
62«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


«^MVM' 


DECRETO  N.  9057  —  de  10  de  novembro  de  1883 

Concedo  garantia  do  j tiros  de  6  %  sobro  o  capital  de  400:000j  á  companhia 
qae  o  Bacharel  Josc  Francisco  de  Oliveira  e  Silva  Júnior  organiiar 
para  o  estabelecimento  do  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de 
assacar  de  canna,  no  manieipio  do  S.  Fidelis,  Prorincia  do  Rio  do 
Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  Joaé  Francisco 
de  Oliveira  e  Silva  Júnior,  Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  2o 
da  Lei  n.  2687,  de  6  de  Novembro  de  1875,  Conceder  à  compa- 
nhia, que  organizar,  a  garantia  de  juros  de  6  °/0  ao  anno 
sobre  o  capital  de  400:000$,  efectivamente  empregado  na 
construcção  de  um  engenho  central  e  suas  depen  lencias,  para 
o  fabrico  de  assacar  de  canna,  no  município  de  S.  Fidelis, 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  mediante  o  emprego  de  appare- 
lhos  e  processos  raodarnos  os  mais  aperfeiçoa  los,  observadas 
as  clausulas  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357, 
de  24  de  Dezembro  de  1881,  e  as  que  com  este  baixam,  as- 
signadas  por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado' dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro 
de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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Clausulas    a   que   se   refbre   o  Decreto 
n.  90Í57,   desta  data 


I 

0  engenho  central  terá  capacidade  para  moer  diariamente 
200.000  kilogrammas  de  cannas,  e  fabricar,  durante  a  safra  de 
100  dias,  1.000.000  de  kilogrammas  de  assacar,  no  minimo. 

II 

Todas  as  obras  estarão  concluidas  no  prazo  de  um  anno, 
contado  do  dia  em  que  tiverem  começo,  na  forma  do  art.  19  §  Io 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de 
Dezembro  de  1881. 

III 

Si  a  companhia  fòr  organizada  ou  o  capital  levantado  fora 
do  Império,  o  pagamento  dos  juros,  que  forem  devidos,  so 
effect uará  na  Delegacia  do  Thesouro  Nacional  em  Londres, 
de  conformidade  com  as  regras  prescriptas  nos  arts.  7°  e  16 
do  citado  regulamento. 

IV 

No  contrato  que  celebrar  o  Ministro  da  Agricultura,  Com* 
mercio  e  Obras  Publicas,  em  virtude  desta  concessão,  que  é 
in transferível,  se  declarará  que  o  concessionário  e  a  com- 
panhia, que  elle  organizar,  ficam  sujeitos  ás  clausulas  do 
mesmo  regulamento,  e  que  á  companhia  são  concedidos  os 
favores  nelle  mencionados. 


I 


O  concessionário  prestará  no  Thesouro  Nacional,  dentro  do 
prazo  de  15  dias,,    contados  desta  data,  a   caução  de  5:000$, 
~ue  perderá,  si  a  companhia  não  estiver  organizada  seis  mezes 
íepois  da   publicação  do  decreto  a  que  acompanham  as  pre- 
sentes clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de  1883.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


c/^^A^c/Vb  -w 
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DECRETO  N.  9058  —  de  10  de  novembro  de  1883 

Determina  que  tenham  a  bitola  de  90  centímetro*  as  Unhas  férreas,  que, 
de  conformidade  com  o  $  4o  do  art.  19  do  Regulamonto  de  34  do  De- 
zembro de  1881,  deverSo  ligar  ás  propriedades  agrícolas  dos  respeetiros 
mnnicipios  os  engenhos  eoi.traes  de  qne  é  cessionária  a  Companhia  The 
North  BrasUian  Sugar  Factories,  HmiUd. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  a  Companhia  The  North 
BrasUian  Sugar  Factories,  limited^  Hei  por  t>->m  Determinar 
que  tenham  a  bitola  de  60  centímetros  as  linhas  férreas 
qne,  de  conformidade  com  o  §  4o  do  art.  19  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  8357,  de  24  de  Dezembro  de  1881, 
deverão  ligar  ás  propriedades  agrícolas  dos  respectivos  muni- 
cípios oa  engenhos  centraes  destinados  ao  fabrico  de  assacar 
do  canoa,  de  qne  é  a  mesma  companhia  cessionária  nas 
Províncias  do  Ceará,  do  Rio  Grande  do  Norte,  de  Pernambuco, 
das  Alagoas  e  de  Sergipe. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  do3  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de  1883, 
82°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9069  —  dm  17  de  novembro  de  1883 

Approra  o  hoto  plano  de  uniforme  para  os  ofliciaes  honorários  do  Exercito. 

Hei  por  bam  Approvar  para  os  officiaes  honorários  do  Exer- 
cito o  novo  plano  de  uniforme,  que  com  este  baixa,  assignado 
Sor  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
linistro  e  Secrn-irio  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que 
assim  o  tenha  entendido  efiçi  executar.  P.lacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1883,  62°  da  Independência  e 
do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
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Novo  plano  de  uniforme  para.  os  offi- 
cicies  honorários  do  Exercito,  appro- 
vado  por  Decreto  desta,  data. 


PEQUENO  UNIFORME 

Bonet.—  A  cavaignac,  como  o  adoptado  para  os  corpos  espe- 
ciaes, tendo  na  frente,  acima  dos  galões  indicativos  do  posto, 
nma  coroa,  bordada  a  ouro,  com  0»,023  de  largura  e  igual 
dimensão  de  altura  (modelo  n.  1). 

Sobrecasaca.—  De  panno  azul  ferrete  escuro,  como  a  que 
está  adoptada  para  oa  corpos  especiaes,  segundo  o  plano  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.  5625  de  2  de  Maio  de  18T3,  com  as  mo- 
dificações mandadas  observar  pelo  Decreto  n.  8335  de  17  de 
Dezembro  de  1881 ;  tendo,  porém,  as  passadeiras  no  centro  e 
em  sentido  longitudinal,  uma  espiguilha  igual  á  que  as  circula, 
sendo  esta  de  0m,003  de  largura  e  aquella  de  0m,004  (modelo 
n.  2).  Os  botões  serão  dourados  de  fosco  e  com  coroa. 

Calça. —  Do  mesmo  panno  da  sobrecasaca  ou  de  brim  branco. 

Gravata.—  De  seda  preta,  como  a  do  uso  geral,  mostrando 
0,005  de  collarinho  da  camisa. 

Banda. —  De  malha  de  retroz  de  Itália,  encarnado,  como  a 
que  está  em  uso  no  Exercito,  sendo,  porém,  a  borla  de  forma 
de  pyra,  com  0^045  de  altura  e  0^,025  na  sua  maior  largura, 
coberta  de  fio  de  ouro  tecido  em  esteira. 

Talim. —  De  couro  da  Rússia,  com  O^OSl  de  largura  na  cinta 
e  &*fil2  de  largura  nas  guias,  com  o  chapeamento  de  metal 
dourado,  conforme  o  dos  corpos  especiaes,  tendo  uma  coroa  em 
relevo  na  chapa  da  frente  (modelo  n.  3). 

Espada.—  De  metal  branco  e  conforme  o  modelo  adoptado 
para  os  corpos  especiaes. 

Fiador.—  De  cordão  de  seda  preta,  idem,  idem. 

Luvas.—  Brancas,  de  camurça  ou  pellica. 

Esporas. —  De  cobre  dourado,  conforme  as  do  plano  dos  corpos 
especiaes. 

GRANDE    UNIFORME 


Chapéo.—  Armado,  de  pello,  segundo  o  plano  adoptado  para 
os  corpos  especiaes,  sendo  o  botão  da  presilha  igual  aos  da 
abotoadura  da  farda. 

Farda.  — Sobrecasaca,  como  a  do  pequeno  uniforme,  com  as" 
divisas  indicativas  do  posto. 

Calça.—  Do  mesmo  panno  da  farda. 

Gravata.- Como  a  do  pequeno  uniforme. 

Dragonaa.—  Do  mesmo  feitio  e  dimensões  das  adoptadas  no 
Exercito. 

Banda.—  Igual  á  do  pequeno  uniforme* 
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Talim.—  De  cadarço  de  seda  asul  ferrete,  oom  as  mesmas 
dimensões  do  talim  do  pequeno  uniforme,  e  o  mesmo  chapea- 
mento,  tendo  três  listras  de  ouro  de  0m,004  cada  uma,  de  lar- 
gura, com  ferragem  dourada  e  chapa  igual  á  do  talim  do 
pequeno  uniforme. 

aspada,  fiador,  luvas  e  esporas.—  As  do  pequeno  uniforme. 

OBSERVAÇÕES 

Para  os  officiaes  generaes  honorários,  os  uniformes  serão 
os  mesmos  que  se  acham  estabelecidos  para  os  do  quadro  do 
Exercito,  tendo  por  distinctivo  da  classe  uma  esphera  de  fio  de 
prata,  com  0m,024  de  diâmetro  (modelo  n.  4)  collocada  logo 
acima  do  canhão,  em  ambos  os  braços. 

Para  os  officiaes  honorários  do]corpo  de  saúde  do  Exercito 
o  uniforme  será  igual  ao  que  ora  fica  adoptado  para  os  officiaes 
honorários,  sendo,  porém,  os  botões  da  sobrecasaca  iguaes  aos 
dos  officiaes- cirurgiões  e  pharmaceuticos  do  referido  corpo. 

Para  os  Capellâes  honorários  o  uniforme  será  o  dos  Capelães 
do  Exeroito,  sendo,  porém,  bordadas  a  fio  de  prata  as  estrellas 
que  nos  canhões  da  manga  da  batina  indicam  os  respectivos 
postos. 

Os  officiaes  honorários  poderão  usar,  em  serviço  interno  de 
quartel  ou  em  estabelecimento  militar,  de  blusa  de  panno 
azul,  como  o  da  sobrecasaca,  ou  de  brim  pardo,  iguaes  ás  que 
já  se  acham  estabelecidas  ;  e,  em  passeio,  de  sobrecasaca  des- 
abotoada e  collete  do  mesmo  panno  ou  de  brim  branco,  oom 
botões  pequenos  e  de  igual  padrão  dos  da  sobrecasaca. 

Quando  nouverem  de  servir  como  officiaes  montados,  o  arreia- 
mento  da  montaria  será  o  estabelecido  pelo  supracitado  De- 
creto n.  5625  de  2  ds  Maio  de  1874,  nio  tendo  a  manta  ou 
chaibraik  emblema  algum. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1883.— 
António  Joaquim  Rodrigues  Jumor. 
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DECRETO  N.  9060  —  de  17  na  novembro  de  1883 

Aotoriía  a  Companhia  Tht  Central  Sugar  Factoriês  of  Brasil  a  empregar 
o  anhydrido  sulfuroso  para  a  defeeaçSo  e  elaríficaçio  do  awuear  naa 
fabrica»  que  tem  de  estabelecer  na  PtoyIdcía  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  The  Central 
Sugar  Faotories  of  Brasil,  cessionária  das  concessões  feitas 
pelos  Decretos  ns.  8288  e  8289,  de  20  de  Outubro  de  1881, 
e  revalidadas  pelo  Decreto  n.  8563,  de  3  de  Junho  do  anno 
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próximo  passado,  Hei  por  bem  Autorizai*  a  empregar  o  anhy- 
drido  sulfuroso  para  a  defecaçao  e  clarificação  do  assucar  nas 
fabricas  que  tem  de  estabelecer  na  Província  de  Pernambuco, 
ficando  ao  Governo  Imperial  reservado  o  direito  de  cassar  a 
autorização,  si  se  verificar  que  tal  processo  prejudica  a  quali- 
dade do  producto. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1883, 
6&>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  9061  —  de  17  de  novembro  de  1883 

Concede  i  Companhia  de  naregaçSo  Paulista  as  rantagens  6  regalias 
de  paquetes  para  os  rapores  de  sua  propriedade  de  nomes  America 
•  Aymori. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  navegação 
Paulista,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  as  vantagens  e  regalias  de 
paquetes  para  os  vapores  de  sua  propriedade  America  e  Ay- 
moré,  destinados  a  navegar  entre  os  portos  de  Santos,  Cananéa, 
Iguape,  Paranaguá,  Antonina  e  S.  Francisco,  sob  a  clausula, 
porém,  de  aceitar  a  companhia  as  obrigações  do  contrato  appro- 
vado   pelo  Decreto  n.  5306  de  11  de  Junho  de  1873. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de 
1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 


./W^cfl^WV» 


292  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO       ) 

DECRETO  N.    9062  —  di  17  de  noybmbro  de  1883 

ApproTi  »s  instraeçflos  regulamentares  e  tarifas  para  o  serviço  de  trans- 
porte de  passageiros  o  mercadorias  pela  estrada  do  ferro  Ramal  Ba- 
nanalense. 

Hei  por  bem  Approvar  as  instrucçSes  regulamentares  e 
tarifas  para  o  Berviço  de  transporte  de  passageiros  e  merca- 
dorias pela  estrada  de  ferro  Ramal  Bananalense,  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Afifo  uso  Augusto  Moreira  Penna, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Novembro  de  1883,  62<>  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Tnstrucções  regulamentares  e  tarifa» 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.  90699 
desta  data 


TRANSPORTE    DE    VIAJANTES 

Art.  1.°  O  transporte  dos  viajantes  será  de  1*  e  2»  classe, 
como  se  acha  determinado  nas  tarifas  ns.  1  e  2. 

Art.  2.o  Os  menores  de  8  annos  pagarão  meia  passagem 
e  os  de  3  terão  passagem  grátis. 

Art.  3.°  Nenhum  passageiro  poderá  embarcar  sem  bilhete 
ou  passe  fornecido  por  empregado  da  estrada  para  isso 
autorizado. 

Art.  4.°  A  venda  dos  bilhetes  começará  meia  hora  antes  da 
partida  do  trem,  e  terminará  cinco  minutos  antes. 

Art.  5.°  Os  bilhetes  ou  passes  devem  ser  apresentados 
pelos  viajantes  sempre  que  os  exigirem  os  empregados  da 
estrada. 

Art.  6.°  Os  viajantes,  sem  bilhete,  portadores  de  bilhetes 
que  tenham  carimbo  de  outro  dia  ou  trem,  pagarão  a  passagem 
a  contar  do  ponto  de  partida  do  trem  e,  no  caso  de  terem 
procedido  de  má  fé,  ficarão  sujeitos  á  multa  de  10$  a  20$000. 

Art.  7.°  Os  viajantes  que  seguirem  além  da  estação  do 
destino  indicado  em  seus  bilhetes  ou  passes,  pagarão  a  dife- 
rença da  viagem  addicional ;  e  os  que  viajarem  em  classe 
•superior  á  declarada  nos  seus  bilhetes  ou  passes,  pagarão 
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uma  passagem  de  2a  classe,  contada  a  distancia  entre  os  pon- 
tos indicados  nos   mesmos  bilhetes  ou  passes. 

Art.  8.°  Os  viajantes  que  ficarem  em  qualquer  estação 
anterior  á  designada  em  seus  bilhetes,  perderão  o  direito  ao 
resto  da  viagem  que  só  poderão  effectuar,  comprando  nevos 


bilhetes. 


TRANSPORTO    FUNBBRB 


Art.  9.o  Serão  transportados  os  cadáveres  em  vagões  de 
mercadorias,  e  por  esse  transporte  cobrar-se-ha  20  vezes  o 
preço  de  uma  passagem  de  2a  classe,  podendo  acompanhar  o 
cadáver  dous  passageiros,  gratuitamente,  que  se  collocarfio 
no  mesmo  carro  que  conduzir  o  cadáver. 

Art.  10.  O  aluguel  de  um  carro  ou  do  compartimento  de 
um  carro  de  Ia  ou  2a  clasBe  é  determinado  pelo  producto  do 
preço  de  um  bilhete  da  classe  a  que  pertencer  o  carro,  pela 
lotação  deste  ou  do  compartimento,  tendo  neste  caso  30  % 
de  abatimento. 

TRENS    ESPECIAES 


Art.  11 .  Os  preços  dos  trens  especiaes  serão  determinados 
pelo  producto  do  preço  de  um  bilhete  de  Ia  classe  pela  lotação 
do  carro,  sendo  a  cobrança  do  frete  da  bagagem  e  animaes 
regulada  pela  tarifa  respectiva. 

Art.  12.  Os  trens  especiaes,  alugados  á  noite,  pagarão  por 
seis  horas  de  demora,  mais  40  0/o . 

Art.  13.  O  frete  minimo  de  um  trem  especial  nunca  será 
inferior  a80$000. 

Art.  14.  Si  o  trem  fretado  fôr  para  ida  e  volta,  terá  o 
abatimento  de  10%. 

DISPOSIÇÕES    POLICIAB8 

Art.  15.  E*  prohibido  a  qualquer  viajante: 

1.°  Viajar  nos  carros  sem  bilhete  ; 

2.°  Viajar  em  carro  de  classe  superior  da  que  faz  menção 
o  seu  bilhete  ;   ' 

3.o  Entrar  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o  guarda 
designar  e  abrir ; 

4.  °  Sahir  em  qualquer  logar  que  não  seja  nos  pontos  da 
estação,  e  estando  o  comboio  completamente  parado ; 

5.°  Passar  de  um  para  outro  carro  ou  debruçar -se  para 
fora  ; 

6.°  Fumar  durante  a  viagem,  excepto  em  carros  designa- 
dos para  este  fim,  si  a  administração  julgar  conveniente 
estabelecel-os ;  e  nas  salas  das  estações,  emquanto  ahi  perma- 
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necerem  senhora*,  salvo  ti  a  sala  tiver  aquelle  destino 
especial; 

7.°  Entrar  nos  carros  (embora  com  bilhete)  em  estado  de 
embriaguez,  indecentemente  vestido  ou  levando  comsigo 
c&es  ou  pacotilha  que  aos  ootros  incommode  ou  matérias 
infiammaveis  ou  arma  de  fogo,  salvo  fazendo  neste  ultimo 
caso  verificar  por  um  empregado  da  estrada,  que  a  arma  está 
descarregada. 

Art.  16.  Qualquer  individuo  que  infringir  as  disposições 
do  artigo  antecedente,  será  advertido  com  civilidade  pelos 
empregados  da  estrada  de  ferro ;  si,  depois  de  primeira  e  se- 
gunda admoestação,  persistir  na  infracção,  será  posto  fora  do 
estabelecimento,  si  nffo  tiver  começado  a  viagem.  Si  a  in- 
fracção de  alguma  das  referidas  disposições  fôr  oommettida 
durante  a  viagem,  tomar-se-ha  nota  do  facto  e  proceder-se-ha 
na  forma  dos  arts.  55,  57  e  59  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  1990  de  26  de  Abril  de  1857,  afim  de  ser-Ihe 
applicada  a  multa  de  20$  a  50$,  em  que  incorrerá. 

BAGAGEM 

Art.  17.  O  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  livre  de  frete, 
um  pequeno  volume,  de  roupa  ou  artigo  de  seu  uso  durante  a 
viagem,  devendo  o  volume  ser  de  dimensSes  taes,  que  possa 
ficar  sob  os  bancos,  sem   incommodar  aos  demais  viajantes. 

Art.  18.  NSo  poderio  os  viajantes  conduzir  nos  carros  em 
que  tiverem  passagem  objectos,  que  por  mau  cheiro  ou  perigo 
que  apresentem,  incommodem  aos  viajantes. 

Art.  19.  Toda  a  bagagem  apresentada  a  despacho  deve 
estar  bem  acondicionada  e  as  malas,  canastras,  etc.  bem  fe- 
chadas. 

Art.  20.  Si  o  volume  estiver  mal  acondicionado,  só  será 
aceito,  mediante  responsabilidade  do  remettente  que  o  decla- 
rará nas  costas  do  talffo  do  despacho. 

Art.  21.  A  bagagem,  nSo  reclamada,  pagará,  findo  o  prazo 
de  45  horas  de  deposito,  50  réis  por  cada  10  kilos  e  dia 
de  demora,  e  não  retirada  no  prazo  de  90  dias  será  vendida 
em  leilão,  procedendo  a  administração  da  estrada  conforme  o 
disposto  nos  arts.  61  a  65  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de 

Art.  22.  Os  volumes  de  bagagem  que  pesarem  mais  de  100 
kilogrammas  poderão  ser  recusados. 

MERCADORIAS 

Art.  23.  As  mercadorias  pagarão  o  frete  correspondente 
á  pauta  das  tarifas. 
Art.  24.  As  mercadorias  nffo  retiradas  em  oito  dias,  pa- 

farffo  de  armazenagem  50  réis  por  cada  10  kilogrammas  e  dia 
e  demora ;  serão  vendidas  em  leilão  no  fim  de  90  diae,  cum- 
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prindo  a  administração  da  estrada  as  disposições  dos  arts.  61 
a  65  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857. 

Art.  25.  As  jóias,  pedras,  metaes  preciosos,  dinheiro  e 
outros  valores  pagarão  a  peso  pela  tarifa  6,  e  1/4  %  ad  va- 
lorem. 

Art.  26.  Os  volumes,  contendo  jóias,  pedras  preciosas,  etc., 
deverão  ser  apresentados  a  despacho,  estando  perfeitamente 
fechados  e  lacrados  com  sinete,  quando  isto  for  necessário 
para  garantir  a  inviolabilidade. 

Art.  27.  Os  instrumentos  para  a  lavoura,  engenhos  e  ma- 
chinas,   etc,   pagarão  pela  tarifa  8. 

Art.  28.  Os  vazilhames,  como  pipas,  gigos,  etc,  pagarão  a 
peso  pela  tarifa  6. 

Os  saccos  vasios,  servidos,  em  retorno,  serão  transportados 
gratuitamente. 

ANIMAES 

Art.  29.  O  transporte  de  animaes,  grandes  ou  pequenos, 
excepto  cães,  terá  abatimento  de  60  °/0,  quando  eíles  occu- 
parem  a  lotação  de  um»ou  mais  vagQes. 

Art.  30.  Os  cães  poderão  ser  recusados,  si  não  estiverem 
bem  açaimados  e  presos  a  corrente ;  em  caso  algum  serão 
admittidos  em  carros  de  viajantes. 

Art.  31.  Os  animaes  que  tiverem  de  ser  transportados 
devem  ser  apresentados  na  estação  de  partida  uma  hora  antes 
da  chegada  do  trem. 

CONDIQfaS  GERABS 

Art.  32.  O  despacho  das  mercadorias  principiará  ás  7 
horas  da  manhã  e  terminará  ás  5  da  tarde. 

Art.  33.  A  entrega  das  mercadorias  principiará  ás  6  horas 
da  manhã  e  terminará  também  ás  5  da  tarde. 

Art.  34.  Toda  a  mercadoria  apresentada  a  despacho  deverá 
ser  acompanhada  de  duas  notas  de  expedição,  com  indicação  do 
volume,  qualidade,  marca  e  jjeso  da  mercadoria. 

Art.  35.  Toda  a  mercadoria  será  conferida  na  estação  da 
partida  e  na  de  chegada,  á  medida  que  fôr  sendo  recebida,  ve- 
rificando-se  as  marcas,  quantidades,  qualidades  de  volume, 
natureza  da  mercadoria,  peso  e  frete. 

Art.  36.  Na  estação  de  partida  será  a  nota  de  expedição  re- 
gistrada em  um  livro,  e  a  parte  receberá  um  aviso  de  despacho 
que  será  entregue  na  estação  de  destino,  no  acto  da  retirada 
da  mercadoria. 

Art.  37.  Todo  o  despacho  a  seguir  pela  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II  deverá  ser  acompanhado  de  mais  duas  listas  de 
expedição  daquella  estrada,  as  quaes  poderão  ser  fornecidas 
ela  estrada  Bananalense  a  100  rs .  cada  uma,  as  daquella,  e  a 
~  rs.  as  desta. 
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Art.  38.  As  duas  notas  de  expedição  exigidas  para  o  des- 
pacho de  mercadorias  na  referida  estrada  serão  :  uma  entregue 
ao  destinatário  e  a  outra  ficará  archivada  na  estação  do  destino 
da  mercadoria. 

Art.  39.  Ningaem  poderá  retirar  da  estação  qualquer  mer- 
cadoria sem  apresentar  o  aviso  de  despacho  com  o  competente 
recibo  :  na  falta  deste  poderá  o  consignatário  passar  recibo 
na  nota  de  expedição  que  ficar  archivada  ;  para  isso  ó  preciso 
que  prove  primeiramente  pertencer-lhe  a  mercadoria,  com- 
petindo ao  agente  da  estação  fazer  ou  não  a  entrega,  conforme 
a  prova  que  lhe  fôr  apresentada. 

Art.  40.  Examinada  a  nota  da  expedição,  na  estação  do  des- 
tino, si  fôr  encontrada  differença  no  peso  ou  frete,  o  agente 
não  entregará  a  mercadoria  ao  destinatário  sem  cobrar  a 
differença  verificada. 

Art.  41.  O  destinatário  poderá  recusar  o  recebimento  de 
qualquer  volume,  que  fôr  encontrado  avariado,  por  negli- 
gencia do  pessoal  da  estrada  ;  reclamará  neste  caso  sua  im- 
portância da  administração  da  estrada,  que  pagará  pela  factura, 
quando  julgar  procedente  a  reclamação  e  haverá  a  mesma  im- 
portância do  empregado  que  reconhecer  culpado. 

Art.  42.  Quando  por  engano  de  peso  ou  de  calculo  fôr 
cobrado  frete  superior  ao  real,  sendo  reclamado  pela  parte,  será 
restituida  a  differença. 

Art.  43.  Toda  declaração  falsa,  sobre  a  natureza  ou  yalor 
das  mercadorias  expedidas,  dá  logar  á  applicação  de  uma  multa 
de  10$  a  20$,  além  do  pagamento  do  duplo  do  supplemento  da 
taxa  da  mercadoria  fraudada  ;  e  si  fôr  esta  nociva  ou  perigosa, 
a  multa  será  de  50$,  e  no  caso  de  accidente  será  o  expeditor 
obrigado,  além  do  pagamento  da  multa,  a  indemnizar  a  estrada 
do  dam  no  causado,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  criminal. 

Art.  44.  Si  os  volumes   contiverem    matérias  nocivas  ou 

Serigosas  serão  detidos  pela  estrada  e  vendidos,  si  dentro  de  10 
ias  não  fôr  paga  a  multa  imposta ;  e  si  o  producto  da  venda 
não  fôr  suficiente  para  o  pagamento  das  multas  e  avarias  cau- 
sadas, a  companhia  cobrará  o  restante  executivamente. 

Art.  45.  Os  volumes  de  peso  superior  a  1.000  kilos  ou  a 
3  metros  cúbicos  só  serão  transportados  por  taxa  regulada  por 
mutuo  accôrdo  entre  a  estrada  e  o  expeditor. 

ACONDICIONAMENTO  B  MARGA 

Art.  46.  Os  volumes  a  transportar  terão  marca,  e  endereço 
bem  legíveis,  o  nome  da  estação  de  destino,  e  serão  acondi- 
cionados de  modo  a  poderem  resistir  ao  transporte. 

Art.  47.  Na  falta  destas  condições,  poderá  ser  recusado  o 
despacho,  salvo  declaração  por  escripto  assignada  pelo  expeditor 
na  nota  de  expedição  de  que  a  mercadoria  segue  por  sua  conta. 

Si  estiverem  as  mercadorias  em  estado  que  não  possam  ser 
carregadas  com  outras  sem  damnifical-as,  não  serão  aceitas, 
ainda  que  o  expeditor  faça  a  declaração  de  responsabilidade. 
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Art.  48.  Para  cobrança  do  frete  de  mercadorias,  bagagens, 
etc,  não  haverá  fracção  inferior  a  10  kilos,  para  madeira, 
tonelada  oa  meia  tonelada. 

Art.  49.  Nenhuma  reclamação  será  attendida,  depois  de 
retirada  a  mercadoria,  e  de  se  ter  passado  o  recibo  sem  de- 
claração de  perda  ou  avaria. 


DEVERES  DOS   EMPREGADOS 


Art.  50.  Os  empregados  da  estrada  sSo  obrigados  a  dar  todos 
os  esclarecimentos  que  os  passageiros  ou  expeditores  dese- 
jarem, e  facilitar-lhes-hão,  quanto  possível,  o  cumprimento  das 
formalidades  necessárias  ao  prompto  despacho  de  suas  mer- 
cadorias. 


TELEGRAMMAS 

Art.  51.  Os  telegrammas,  urgentes  em  serviço  da  estrada, 
preferem  a  quaesquer  outros. 
Art.  52.  Os  telegrammas  a  expedir  devem  serescriptoe  pelo 

{iroprio  expeditor,  com  tinta  preta  e  de  modo  que  possam  ser 
idos  facilmente,  não  contendo  abreviaturas,  palavras  emen- 
dadas, e  indicarSo  o  nome  da  estaç&o  de  destino,  residência 
(rua  e  numero)  do  destinatário. 

Art.  53.  Telegramma  algum  contrario  ás  leis,  prejudicial  á 
segurança  publica  ou  offensivo  á  moral  ou  aos  interesses  da 
estrada,  não  pôde  ser  aceito  para  expedir-se. 

Art.  54.  Ao  expeditor  de  um  telegramma  se  entregará 
recibo  no  qual  será  indicada  a  hora  da  recepção,  quantia  paga, 
para  que  sirva  no  caso  de  reclamação. 

Art.  55.  Os  telegrammas  para  qualquer  estaçSo  pagarão 
500  réis  por  20  palavras,  e  as  que  excederem,  100  réis  por  cada 
uma;  tudo  quanto  fôr  escripto  no  telegramma  será  contado, 
exceptuada  a  direcçSo. 

Art.  56.  Os  empregados  da  estrada  guardarão  o  maior  se- 
gredo sobre  os  telegrammas ;  violando,  incorrerão  nas  penas 
comminadas  na  lei  que  garante  o  sigillo  das  cartas  confiadas 
ao  Correio. 

Art.  57.  Os  telegrammas  para  fora  da  cidade  serão  entregues 
aos  correspondentes  dos  destinatários  e  na  falta  em  deposito 
no  Correio. 

Art.  58.  Serão  observadas  em  todos  os  casos  omissos  neste 
regulamento  as  disposições  approvadas  pelo  Decreto  n.  1930 
de  26  de  Abril  de  1857. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1883. — 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna.  * 


208  ACTOS  DO  PODRB  EXECUTIVO 

Classificação  das  mercadorias 
(Por  lOkilog) 


Tarifas 

Abanos  de  palha  ou  pennas 5 

Absinthio 5 

Açafrão 5 

Accessorios  de  trilhos 5 

Achas  de  lenha 12 

Ácidos  mineraes 5 

Aço 6 

Aduelas q 

Agna li 

Agua-raz 5 

Aguardente 5 

Aguas  mineraes  ou .  medicinaes 6 

Alabastro 6 

Alambique  e  pertenças * 8 

Alavancas 5 

Alcatifas 5 

Alcatrão 5 

Álcool 5 

Alfafa 6 

Algodfio 6 

Alhos 6 

Almofadas 6 

Almofarizes 5 

Alpiste 6 

Alumina • 6 

Alvalade , 5 

Amendoim 5 

Amido 6 

Ancoras 6 

Ancoretas 6 

Aniagem 6 

Anil 6 

Animaes  embalsamados 6 

Animaes  pequenos  em  caixões 10 

Aniz 6 

Apparelhos 6 

Arados 8 

Arame 6 

Araruta 8 

Arbustos 6 

Archotes 6 

Arcos  de  ferro  ou  madeira 6 

Ardósias.. , 6 

Área. 6 
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Tarifas  * 

Argilla 6 

Armações 6 

Armas  brancas 6 

Armas  de  fogo 6 

Arreios 6 

Arroz 8 

Artigos  de  armarinho 5 

Artigos  de  desenho 6 

Artigos  de  escriptorio 6 

Artigos  de  folha 6 

Artigos  de  luxo 6 

Asphalto 6 

Assucar. 8 

Ataúdes 6 

Avêa 6 

Avelas. 6 

Aves 11 

Aves  embalsamadas 6 

Azeite 6 

Azeitonas 6 

Azulejos • 6 


Bacalhau 8 

Bagatellas 6 

Bahus  vasios 6 

Balaios 6 

Balanças 6 

Bal5es 6 

Bambus 6-12 

Bancos  de  ferro  ou   madeira 6 

Banguês 6 

Banha 8 

Barracas 6 

Barricas  vasias 6 

Barrilha 6 

Barris  vasios 6 

Barro 6 

Bastidores 6 

Batatas ô 

Bebidas  não  denominadas 6 

Beijús. , 6 

Bengalas 6 

Berços 6 

Bilhares 6 

Biscoutoe 6 

Bolacha 7 

Bolsas 6 

Bombas 6 
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Tarifas 

Botijas 6 

Breu : 6 

Brinquedos 6 

Brochas 6 

Bronze  bruto  ou  em  obra 6 

Brunidores  de  café 8 

Burras 6 

B  untos 6 


Cabellos  em  geral 6 

Cabos  em  geral 6 

Cacáo 6 

Caça    morta 6 

Cachimbos 6 

Cadeados » 6 

Cadernaes. 6 

Cadinhos 6 

Café  em  coco,  ou  grão 5 

Cahuchú 6 

Caibros 12 

Caixas  vasias 6 

Cai  ro 6 

Caixilhos 6 

Cai 13 

Calcareos 13 

Calçado 6 

Caldeiras 6 

Camas  de  ferro 6 

Camas  de  madeira  ou  lona 6 

Campainhas  eléctricas 6 

Campanas  para  jardim 6 

Camphora 6 

Canella 6 

Cangalhas 6 

Cangica 8 

Cânhamo 6 

Canna  em  geral 6 

Canoas 6 

Canos 6 

Cantaria 6 

Capachos 6 

Capim 6-15 

Capoeiras  vasias 6 

Carborina 7 

Cardas • 6 

Carnaúba 6 

Carne  fresca 11 

Carne  salgada  ou  sêcca 8 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  301 

Tarifas 

Caroços  de  algodão 6 

Carrinhos  de  mSo 6 

Carvão   animal 6 

Carvão  de  pedra 6 

Carrão  vegetal 6 

Cascalho 6 

Cascas    em  geral. 6 

Cebolas 6 

Cebolinho 6 

Centeio [ . . .  6 

Cera    bruta,  ou  em  obra 6 

Cerâmica 6 

Cereaes  não  denominados 8 

Cerveja 6 

Cestos    vasios 6 

Cevada 6 

Cevadeiras 6 

Cevadinha 6 

Chá 6 

Chapas  em  geral 6 

Chapeleiras ; 6 

Chapéos 6 

Charruas 6 

Charutos 6 

Chifres 6 

Chocolate 6 

Chouriços .". ...  6 

Chumbo  em  geral 6 

Cigarros ,6 

Cimento 13 

Cinzas , 6 

Coadores 6 

Cobre 6 

Cochonilha 6 

Cocos 6 

Cognac 6 

Coke 6-12 

Colchões 6 

Colheres 6 

Colla 6 

Colmeas 6 

Columnas 6-12 

Colza  (grio  ou  óleo) 6 

Combustíveis 6-12 

Comestíveis 8 

Conservas 6 

Coral 6 

Cordas 6 

Correntes .,.. * ,-■    6 

Cortiça „.>.... 6 

Cortinas. 6 
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Tarifes 

Couçoeira8. .  ♦ 6-12 

Couro  em  geral 6 

Criosoto . 6 

Crina 6 

Crystal 6 

Cabos 6 

Caias b 6 

Cutelaria 6 


Debulhadores . 8 

Dentes ô 

Descaroçadores. 8 

Despolpadores 8 

Doces . 6 

Dormentes 6-12 

Drogas 6 

Eixos 6 

Bmbiras. 6 

Ene  orados .  • 6 

Engenhos  agrícolas 8 

Enxadas 8 

Exergas . 6 

Enxergões 6 

Enxofre 6 

Equipamento • . 6 

Ervilhas 8 

Escadas  em  geral • 6 

Escaleres 6 

Escorias  de  metal . 6 

Escovas 6 

Espadas 6 

fispanadores 6 

Espelhos 7 

Espermacete 6 

Espingardas • 6 

Espíritos  n8o  denominados 7 

Espoletas 7 

Esponjas * 6 

Esporas. * . . ...  • * .  6 

Esqueletos.. 6 

Essências , 6-12 

Estacas 6 

Estampas. . » 6 

Estanho 6 
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Ttrifas 

Estantes 6 

Estatuas 6 

Esteiras 6 

Esterco ,  6-12 

Estojos 6 

Estopa 6 

Estopim 7 

Estrados 6 

Extractos 6 


Fachina  (varas  de) 6 

FarelJo 8 

Farinha  de  linhaça  ou  mostarda 6 

Farinha  de  mandioca,  ou  milho 8 

Farinha  de  trigo 8 

Fateixas 6 

Favas , , .  8 

Fazendas  em  geral ,.,♦.....  6 

Fechaduras 8 

Fécula 6 

Feij  fio 6 

Feltro 6 

Feno • 6 

Ferragens 6 

Ferramentas 6 

Ferro  em  geral 6 

Fibras 6 

Figos 6 

Filtros 6 

Fio  de  15,  seda,  algodão 6 

Fio  telegraphico 6 

Flechas 6 

Flores  em  geral 6 

Fogareiros 6 

Fogões  de  ferro 6 

Fogos  artiflciaes 6 

Folhas  em  geral . 6 

Folies • .  § 

Forjas o 

Formas • 6 

Formicida 8 

Fornalhas 6 

Forragens * 6 

Fouces 8 

Frutas  frescas 11 

Frutas  sêccas 6 

Pubá g 

Fumo.  «*•.*••..• .  .♦♦.♦..• • • * 
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O 


Gaiolas  com  pássaros. 

Gaiolas  vasias 

Gallinhas 

Giradores 

Gamellas . 

Garrafas 

Garrafões., 

Gaz -globo 

Gazolina 

Gelatina 

Geléas 

Gelo « 

Genebra 

Gengibre . 

Gesso 

Gigos  vasios 

Giz 

Globos  áe  vidro 

Globos  geograpbioos. 

Glucose 

Goiabada 

Gommas 

Grades 

Graxa 

Grelhas 

Guandos 

Guano  

Guaraná 

Guaritas 

Guarda-sol 

Guinchos 

Guindastes  . . .  • 


Tarifai 

11 
6 
11 
12 
6 
6 
6 
7 
7 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
7 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
8 
6 
6 
6-15 
6 
6 
6 


H 


Harpa 

Hervadoce 

Hervas  em  geral 

Hortaliças  frescas 

Hortaliças  em  consarva. 


6 
6 
.6 
11 
6 


Imagens. . 
Iman 
Impressos  í 


6 
6 
6 
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Tarifas 

Incenso ......... 6 

Inhame 6 

Instrumentos  agrícolas • 8 

Instrumentos  de  cirurgia,  etc . . . .  6 

Ipecacuanha 6 

Isoladores  —  telegrapho 6 


Jacas  vasios 6 

Jangadas 6 

Jardineiras •  6 

Jaspe 6 

Jogos  em    geral 6 

Junco 6 


Kaolim 6 

Kerosene • .  . . .  f . .  ♦  7 

Kioskos 6-12 

Kirsch 6 


IA 6 

Lacre 6 

Ladrilhos . . .  * 5-12 

Lages é 6-17 

Lambrequins .,...,,.  0-17 

LaropeÕes  com  vidros 7 

Lampeões  sem  vidros "... 6 

Lanchas 6 

Lanternas 6 

Laranjinha • 6 

Latão . 6 

Legumes  frescos. * li 

Legumes  seccoe*  ca  caaaerra 6 

Leite  fresco li 

Leito  em  conserva 6 

Lanha ...  6-12 

Lentilhas ,, 6 

Licores ................. 6 

Limalha8 ....„„  6 

Limas  de  aço 6 

Líaguas „ 6 

Liaguiças 9 

Liahaça 6 

P0D*n  bibcutho  1883—  v.  II.  20 
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Tarifai 

Linbo : 6 

Liteiras 16 

Livros 6 

Lixa , 6 

Locomoveis! 6-12 

Locomotivas  desarmados 6-12 

Lombo 6 

Lona 6 

Louça 7 

Louza 7 

Lúpulo 6 

Lustres 7 

Luvas 6 


M 


Macacos  de  ferro 6 

MacarrSo  e  massas 6 

Machados 8 

Machinas  agrícolas 3 

Machinas  de  costura 6 

Machinas  fixas  a  vapor 12 

Machinas  photographicas 6 

Machinas  typographicas 6 

Madeira  em    geral 12 

Maizena 6 

Malas  vasias 6 

Malhos 6 

Mamona 8 

Mandioca 7 

Manganez 6 

Mangas  de  vidro 6 

Mangueiras  (bombas) 6 

Manómetros 6 

Manteiga 6 

Manufacturas 6 

Manuscriptos * 6 

Mappas 6 

Marfim 6 

Mariscos 6 

Mármore 7 

Marroquim 6 

Martellos . . . » 6 

Mate 6 

Materiaes  de  conatrucçào 12-13-17 

Materiaes  explosivos 7 

Materiaes  venenosos 6 

Medicamentos 6 

Medidas  diversas * 6 

Mel 6 
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Tarifas 

Mercearia 6 

Mercúrio 6 

Metaes 6 

Mica , 6 

Milho 8 

Mineraes 6 

Minio 6 

Missangas 6 

Miados  de  rezes 6 

Mobília  em  geral 6 

Modelos 6 

Moendas 8 

Moinhos  para  lavoura 8 

Moinhos  para  café 8 

Moirôes 6-12 

Moitoes 6 

Molas 6 

Moldes 6 

Molduras , 6 

Moringues 7 

Mós 6 1 

Musgo , 6* 

N 


Naphta 7 

Nickelbruto 6 

Nitro 6 

Noz-mosoada 6 

Noz-Tomica. 6 

Nozes 6 


Objectos  de  arte  (preciosos) 6 

Ocre 6 

Oleados 6 

Óleos 6 

Ópio 6 

Origones 6 

Ornamento? 6 

Osso  em  bruto,  ou  em  obra 6 

Ostras 6 

Ovas  de  peixe Ç 

Ovos.. ** 
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Tarifas 

Padiolas 6 

Paina 6 

Painço 6 

Paios 6 

Palanquins •  6 

Palha  Bm  geral 6 

Palitos 6 

Pandeiros 6 

Panellas  de  barro 7 

Pane J  la  de  ferro,  ou  cobre 0 

Panno •  6 

PSo il 

Paus  para  tinturaria 6-12 

Paus  para  tamancos 6-12 

Papeis  pintados • 6 

Papel 6 

Parallelipipedos 6-17 

Paramentos 6 

Pás 6 

.Pássaros  em  gaiolas 11 

Pássaros  embalsamados • 6 

Passas 6 

Pastas 6 

Patronas 6 

Peanhas #  6 

Peças  montadas \  6 

Peças  desmontadas /  6 

Peças  de  engenho 8 

Peças  de  locomotivas.  ., 8 

Pedra  hume 6 

Pedra  pomes * 6 

Pedras  açorianas 6 

Pedra  de  amolar 6 

Pedra  de  alvenaria 6-17 

Pedra  de  filtrar 6-16 

Peixe  em  lata 6 

Peixe  fresco,  seceo,  ou  salgado 6 

Pelles  em  geral.  . . . 6 

Peneiras 6 

Pennas • 6 

Perfumarias 6 

Pesos ' 6 

Petrechos  bellicos , .  6 

Petrechos  bellicos  explosivos 7 

Petróleo 7 

Pes 6 

Phosphoros • • 7 

Pianos 6 

Piassava '. 6 
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Tarifas 

Picaretas 6 

Pichoa 6 

Pilhas  eléctricas 6 

Pimenta 6 

Pinas 6 

Pincéis 6 

Pinhões 6 

Pipas 6 

Pistolas • 6 

Piche 6 

Plantas  vivas  ou  medicinaes 6 

Plombagina 6 

Polvilho 6 

Pólvora 7 

Polvorinhos 6 

Pomadas 6 

Porcelana*. 7 

Porphyro 6 

Pôs  de  sapatos 6 

Potissa 6 

Postes  telegraphicos 6-12 

Potes  de  barro 7 

Potes  diversos 6 

Pranchões 6-12 

Pregos 6 

Prelos 6 

Prensas  de  copiar 6 

Prensas  diversas 6 

Prensas  de  mandioca 8 

Presuntos , 6 

Productos  chimicos 6 

Pudrolytho 6 

Punhaes ', 6 

Puzzolana 6 

Q 

Quadros 6 

Queijos * 6 

Qoilhas § 

Quina 6 

Qainina 6 

Quinquilharia 6 

R 

Raios  para  rodas 6 

Raizes  alimentícias 8 

Raízes  medicinaes 6 
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Tarifas 

Raízes  tintureiras 6 

Raladores  para  mandioca 8 

Rapadura 8 

Rapé 6 

Raspas 6 

Ratoeiras 6 

Realejos •. Ô 

Rebolo 6 

Redes 6 

Redomas  de  vidro 7 

Relógios 6 

Relógios  de  ouro  e  prata 6 

Remos 6 

Rendas 6 

Reservatórios 6 

Resíduos  de  açougue 6 

Resinas 6 

Retortas 6 

Retortas  de  vidro 7 

Retratos 6 

Rhuibarbo 6 

Rhúm 6 

Rícino 6 

Ripas : 6-12 

Rodas 6 

Rodetes 6 

Rolhas 6 

Rosalgar 6 

Roscas 6 

Rotim 1 6 

Roupa 6 

S 

Sabão  e  sabonetes 6 

Saccos  vasios 6 

Saccos  vasios  usados grátis 

Sagú 6 

Sal  ammoniaco 6 

Sal  de  azedas. 6 

Sal  d'Epson 6 

Sal  bruto  ou  refinado 14 

Salames ♦ 6 

Salitre 6 

Sangue 6 

Sanguesugas 6 

Sapé 6-12 

Sarrafos 6-12 

Sebo 6 

Seda 6 
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Tarifas 

Sellins  e  pertenças 6 

Sementes  agrícolas. 8 

Serragem 6 

Serras  e  serrotes '. .  6 

Sinos 6 

Sipós 6 

Sirgueiro  (artigos  de) 1 6 

Soda 6 

Solas 6 

Stearina 6 

Sulphureto  de  carbono 7 

Sorrôes  vasios 6 

X 

Tabaco 6 

Taboas 6-12 

Tabocas 6 

Tachas  para  assucar  ou  farinha 8 

Tachas  diversas 6 

Tacos  para  bilhar %     6 

Talhas  de  barro 7 

Tamancos 6 

Tamarindos  frescos 11 

Tamarindos  em  conserva 6 

Tambores 6 

Tanques  para  engenhos 8 

Tapetes 6 

Tapioca 8 

Taquarassú 6-12 

Tarrafas 6 

Tartaruga 6 

Tayoba. 6 

Teares 6 

Tecidos 6 

Tela 6 

Telhas  de  barro 17 

Telhas  de  vidro 7 

Tenders  desarmados 12 

Tijolos  de  alvenaria 17 

Tijolos  de  limpar  facas 6 

Tinas 6 

Tinta  em  geral '. . .  6 

Tipitis 6 

Torradores 4e  café ,... .  f  6 

Toucinho .,. 8 

Transparentes 6 

Trapos 6 

Travesseiros 6 

Trem  de  cozinha '. ; 6 
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Tarifai 

Trigo 8 

Trilhos % . . .  6 

Tripas 6 

Tubos  de  barro,  louça  e  vidro 7 

Túmulos  armados . ...  17 

Túmulos  desarmados 6 

Turfa 6-17 

Typos 6 

XJ 

Unguentos. 6 

Urnas 6 

Urucú 6 

TVas  frescas 11 

L  v as  seccas 6 

V 

Vagões : 17 

Varas 12-6 

Vassouras 6 

Velas 6 

Velocípedes 15-16 

Venezianas 6 

Ventarolas 6 

Ventiladores 8 

Verdete 6 

Verduras 11 

Vermelhão 6 

Vermuth 6 

Vernizes 6 

Vidros 7 

Vimes 6 

Vinagre 6 

Vinho 6 

Vitríolo 7 

X 

Xaropes 6 

Xarque 6 

22 

Zabumbas 6 

Zarcão i 6 

Zinco 6 

Bananal,  18  de  Setembro  de  1883.—  Barão  de  Ribeiro  Bar» 
bosa,  director  presidente. 
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DECRETO  N.  9063  — de   17  de  novembro  de  1883 

Declara  caduca  a  eoccesslo  constanto  do  Decreto  n.  5792  eh  11  do  Norombro 
de  1874. 

Considerando  nâo  ter  Jacques  Bonnefond,  concessionário 
da  estrada  de  forro  de  Maceió  a  Jacuipe,  da  Província  das 
Alagoas,  dentro  do  prazo  que  em  prorogação  lhe  Concedi  por 
Decreto  n.  8506  de  29  de  Abril  de  1882,  eiicorporado  a  com- 
panhia que  devia  construir  o  prolongamento  da  mesma 
estrada  até  seu  entroncamento  na  do  Recife  a  S.  Francisco, 
da  Província  de  Pernambuco,  o  qual  lhe  foi  concedido  por 
Decreto  n.  5792  de  lide  Novembro  de  1874,  Hei  por  bem 
Declarar  caduca  a  referida  concessão . 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendi  io  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro 
de  1883,  62°  dalndependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna . 

DECRETO  N.  9064  —  de  17  de  novembro  de  1883 

Grêa   divorsos   corpos  do  guardas  nacionaes  na  eomarea  do  Livramento,  da 
Província  do  ttio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  E'  creado  no  município  do  Livramento  e  subor- 
dinado ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  mesmo  nome,  mais  um  corpo  de  cavallaria,  com  quatro  es- 
quadrões e  a  designação  de  70.° 

Art.  2.°  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão ,  com  seis 
companhias  e  a  designação  de  21°,  a  23a  secção  de  batalhão  da 
reserva  organizada  na  dita   comarca. 

Art.  3.°  E*  creada  no  município  de  Quarahy  e  subordinada 
ao  Commando  Superior  da  mesma  comarca,  uma  secção  de  ba- 
talhão, com  três  companhias  e  a  designação  de  27*  do  serviço 
da  reserva,  que  se  comporá  dos  guardas  desse  serviço  alli 
qualificados. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  aBsim 
o  tinha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Novembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso. 


tnsPúWdWv**'* 


DECRETO  N.  9065  —  de  17  de  novembro  de  1883 


Grêa  um  Cominando  Superior  de  guardas  nacionaes  na  comarca  do  D.  Po- 
drilo,  da. Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Rio    Grande  do  Sul,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.°E'creado  na  comarca  de  D.  Pedri to,  da  Provinda 
do  Rio  Grande  do  Sul,  um  Commando  Superior  de  guardas 
nacionaes,  que  se  comporá  dos  seguintes  corpos  : 

§  1.°  Do  49°  corpo  de  cavallaria  já  organizado  nafreguezia 
de  Nossa  Senhora  do  Rosário  do  Passo  de  Alegrete,  ficando 
este  corpo  desligado  do  Commando  Suporior  das  comarcas  de 
Alegrete  e  Uruguayana. 

§  2.°  Do  57°  corpo  de  cavallaria,  já  organizado  na  freguezia 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  D.  Pedri  to,  ora  elevado  a 
quatro  esquadrões  e  desligado  do  Commando  Superior  da  co- 
marca do  Livramento . 

§  3.°  Da  2*  companhia  avulsa  do  serviço  da  reserva,  já 
organizada  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  ae 
D.  Pedrito,  a  qual  fica  elevada  á  categoria  de  secção  de  bata- 
lhão com  três  companhias  e  a  designação  de  23a,  e  desligada 
do  Commando  Superior  da  comarca  do  Livramento. 

§  4.°  De  uma  secção  de  batalhão  da  reserva,  ora  creada  na 
parochia  de  Noasa  Senhora  do  Rosário  do  Passo  de  Alegrete» 
com  três  companhias  e  a  designação  de  25. a 

Ar t .  2.OO103  batalhão  da  reserva ,  da  Guarda  Nac  ional ,  orga- 
nizado no  Commando  Superior  das  comarcas  de  Alegrete  e 
Uruguayana,  em  virtude  do  Decreto  n.  7398  de  31  de  Julho 
de  1879,  se  formará  dos  guardas  desse  serviço,  qualificados  na 
freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Apparecidado 
Alegrete. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Novembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
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DECRETO  N.  9066  — de  24  de  novembro  de  1883 

Concede  á  companhia  que  o  Engenheiro  Alberto  Eugénio  de  Andrade  Par- 
reiras Horta  o rg anitar,  os  faroros  mencionados  no  art.  6o  do  Regula- 
mente qne  bafzon  eom  o  Decreto  n.  8357  de  81  do  Deiembro  de  1881,  com 
excepção  do  de  garantia  on  fiança  de  juros,  para  o  estabelecimento  de  dou 
engenhos  centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assacar  de  canna,  nos  muni- 
cípios de  Iguassú  e  da  Estrella,  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Engenheiro  Alberto 
Eugénio  de  Andrade  Parreiras  Horta»  Hei  por  bem  Conceder  á 
companhia,  que  organizar,  os  favores  mencionados  no  art.  6° 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357  de  24 
de  Dezembro  de  1881,  com  excepção  do  de  garantia  ou  fiança 
de  juros,  para  o  estabelecimento  de  dous  engenhos  centraes, 
destinados  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  nos  municipios  de 
Iguassú  e  da  Estrella,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  nào  tomando 
o  Estado,  directa  ou  indirectamente,  qualquer  responsabilidade 
de  futura  concessão  de  garantia  ou  fiança  de  juros,  e  podendo 
a  companhia,  que  começará  as  obras  de  construcção  dentro  do 
prazo  de  um  anno,  contado  da  data  da  approvaçáo  do  plano  e 
orçamento,  e  as  concluirá  um  anno  depois,  augmentar  a  força 
dos  seus  machinismos  á  medida  que  se  fôr  desenvolvendo  a 
lavoura  da  canna  nos  referidos  municipios. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1863, 62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9067  —  de  24  db  novembro  db  1883 

Créa  diplomas  do  dislineçSo  para  terem  concedidos  por  oecai iSo  das  exposi- 
ções agrícolas  dirigidas  polo  Centro  da  Laroiira  e  do  Commorcio. 

Attendendo  ao  qae  Me  representou  o  Centro  da  Lavoura  e  do 
Commorcio  acerca  da  conveniência  de  significar,  por  teste- 
munho solemne  e  durável,  o  apreço  que  merecem  os  esforços 
empregados  na  cultura  e  no  preparo  dos  produetos  da  agricul- 
tura nacional ; 

Considerando  que  as  exposições  eífectnadas  por  iniciativa 
e  sob  a  direcção  do  Centro  da  Lavoura  e  do  Commorcio  offe ro- 
cem os  elementos  necessários  á  apreciação  daquelles  esforços ; 

Considerando  que  o  Centro  da  Lavoura  e  do  Commercio  ó 
associação  competente  para  aquilatar  o  grau  de  perfeição  doa 
referidos  produetos  : 

Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  1."  Ficam  creados,  para  assignalar  o  resultado  dos 
esforços  empregados  na  cultura  e  no  preparo  dos  produetos 
da  agricultura  nacional,  os  seguintes  prémios  : 

1.°  Diplomas  d?  honra  ; 

2.*  Diplomas  de  Ia  classe; 

3.°  Diplomas  de  2»  classe  ; 

4.»  Diplomas  de  menção  honrosa. 

Art.  2.«  Os  diplomas  de  honra  serio  concedidos  ás  Gamaras 
dos  municípios  e  aos  estabelecimentos  coloniaest  públicos  ou 
particulares,  que  se  distinguirem  pela  quantidade  e  qualidade 
dos  produetos  de  sua  agricultura  nas  exposições  dirigidas  pelo 
Centro  da  Lavoura  e  do  Commercio. 

Art.  3.»  Os  demais  diplomas  serSo  concedidos  a  expositores, 
nacionaes  ou  estrangeiros,  em  attençfto  á  quantidade  e  qua- 
lidade dos  géneros  que  produzirem. 

Art.  4.»  Todos  os  diplomas  serão  conferidos  mediante  o 
laudo  de  um  jury  organizado  em  cada  exposiçSo,  segundo  o 
plano  que  for  estabelecido  pelo  Centro  da  Lavoura  e  do  Commer- 
cio, cuja  directoria  commun içará  ao  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  os  nomes  dos  agra- 
ciados e  os  graus  dos  diplomas  concedidos,  a  natureza  dos 
produetos,  a  situação  dos  estabelecimentos  agrícolas  onde  hou- 
verem sido  colhidos  os  produetos  e,  sendo  possível,  a  quan- 
tidade da  producçáo  annual,  o  numero  de  braços  empregados, 
com  discriminação  dos  livres,  e  suas  nacionalidades,  menção 
dos  apparelhos  e  machinas  em  uso  no  estabelecimento  e  me- 
lhoramentos de  novo  introduzidos,  seja  na  cultura,  seja  no 
fabrico. 

Art.  5.»  Os  diplomas  serão  assignados  pelo  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
*  Obras  Publicas  e  pela  directoria  do  Centro  da  Lavoura  edo 
Commercio. 

■Afonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
fixstro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
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Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de 
1883,    62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador* 

Affonso  Augusto  Moreira  Penná* 

DECRETO  N.  9068  —  de  24  db  novembro  db  1883 

Proroga  por  mais  18  mezos  o  prazo  concodido  Da  clausula  Ia  do  Doereto 
n.  8390,  do  29  do  Outubro  do  1881,  para  começo  das  obras  da  3a  seeçio  da 
estrada  de  ferro  do  Caraogola,  o  fixa  o  prazo  de  sois  mezos  para  apresenta- 
ção dos  rospectiros  estudos  definitiroi. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada 
de  ferro  do  Carangola,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  18 
mezes  o  prazo  concedido  na  clausula  Ia  das  annexas  ao  Decreto 
n.  8290,  de  29  de  Outubro  de  1881  v  para  começo  das  obras  da 
3a  secção  da  mesma  estrada,  comprehendida  entre  a  estação 
de  Porto  Alegre  e  o  ponto  terminal  nos  Tombos  de  Carangola, 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  bem  assim  Fixar  o  prazo  de  seis 
mezes  contados  da  presente  data  para  apresentação  dos  respe- 
ctivos estudos  definitivos  e  orçamento,  ficando  a  referida  com- 
panhia sujeita,  na  falta  de  cumprimento  do  presente  decreto,  a 
tornar-89  effectiva  a  disposição  estabelecida  na  clausula  2a  das 
que  baixaram  com  o  mencionado  Decreto  n.  8290. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1883,  62° 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9069  —  dk  24  db  novembro  db  1883 

Approya  os  estudos  dofinitivos  e  orçamenta  para  a  eonstrucção  das  obras  do 
ramal  de  Ouro  Preto,  da  Estrada  de  Ferro  D.  Podro  II. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos  definitivos  e  orçamento  para 
eonstrucção  do  ramal,  que,  partindo  do  prolongamento  da  Es- 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  319 

trada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  aquém  do  tannel  do  Ouro  Branco, 
yá  terminar  na  cidade  de  Ouro  Preto,  próximo  á  Barra,  com  a 
extensão  total  de  45.320  metros,  fazendo-se  entre  o  ponto 
denominado  —  José  Corrêa  —  e  a  garganta  dos  — r  Topázios  —  as 
modificações  indicadas  na  variante  annexa  aos  mesmos  estudos, 
todos  os  quaes  com  este  baixam  rubricados  pelo  Chefe  interino 
da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1883, 
62°  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.    9070  —  de  24  de  novembro  de  1883' 

Crêa  um  Cominando  Superior  do  guardas  naeionaos  na  eomarca  do  Itatíaya, 
da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de 
Setembro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.°  E'  creado  na  comarca  de  Itatiaya,  da  Província 
de  Minas  Geraes,  um  Cominando  Superior  de  guardas  nacionaes 
que  se  comporá:  * 

§  1.°  Do  9°  esquadrão  de  cavallaria  iá  organizado  na 
freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Ayuraoca. 

§  2.o  Do  55°  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo,  das 
freguezias  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  Nossa  Senhora 
do  Rosário  da  Lagoa,  S.  Domingos  da  Bocaina,  Passa- Vinte, 
Nossa  Senhora  do  Bom  Conselho  dos  Serranos  e  Nossa  Senhora 
do  Livramento. 

§  3.°  Do  37°  batalhão  da  reserva  das  referidas  freguezias. 

Art.  2.o  Ficam  desligados  do  Commando  Superior  da  guarda 
nacional  da  comarca  do  Bom  Jardim,  da  dita  Província  de 
Minas  Ge  rap  s,  os  mencionados  corpos,  e  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  n.  7359  de  5  de  Julho  de  1879. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Novembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9071  —  de  30  de  novembro  de  1883 

DtdfBt  a  ordem  4a  snbrtitoiçlo  rceJproea  doi  Joixos  da  Direito  da  Corte  n# 
anno  de  1884. 

Hei  por  bem,  para  execuçffo  do  art.  4o  do  Decreto  n.  4824  de 
22  de  Novembro  de  1871,  Decretar  que  no  anno  próximo 
futuro  de  1884,  os  Juizes  de  Direito  da  Corte  substituam-se 
conforme  a  ordem  estabelecida  na  relação  que  com  este  baixa» 
aaaignada  por  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1883,  62°  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

% 

RELAÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  DESTA  DATA,  DESIGNANDO 
A  ORDEM  EM  QUE  DEVEM  8UBSTITUIR-SB  03  JUIZS8  DE  DIREITO  DA 
CORTE  NO   ANNO  DE   1884. 

Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda 

l.o  Juiz  de  orph&os  da  1*  vara. 

2.°  Juiz  do  eivei  da  2^  vara. 

3.°  Juiz  do  eivei  da  Ia  vara. 

4.°  Auditor  de  Marinha. 

5.°  Juiz  de  orphãos  da  2*  vara. 

6.»  Auditor  de  Guerra. 

7. •  Juiz  commercial  da  1*  vara. 

8.d  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 

9.*  Juiz  commercial  da  2*  vara. 

Provedor  de  Capellas  e  Resíduos 

i.*  Auditor  de  Guerra. 
2.°  Auditor  de  Marinha. 
3.o  Juiz  de  orphftos  da  2»  vara. 
4.»  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
5.°  Juiz  do  cível  da  2a  vara. 
6.°  Juiz  do  cível  da  1*  vara. 
7.°  Juiz  de  orphãos  da  1*  vara. 
8 .  °  Juiz  commercial  da  2»  vara. 
9.°  Juiz  commercial  da  Ia  vara. 
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Juiz  oommercial  da  i*  vara 


i.°  Auditor  de  Marinha. 

2.°  Juiz  de  orphãos  da  1*  vara . 

3.°  Juiz  do  eivei  da  2a  vara . 

4.°  Juiz  commercial  da  2*  vara. 

5.o  Juiz  de  orphãos  da  2a  vara. 

6.o  Auditor  de  Guerra. 

7.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

8.°  Juiz  do  eivei  da  Ia  vara . 

9.°  Provedor  de  Capallas  e  Resíduos. 


Juiz   commercial  da  2*  tara 

1.°  Juiz  do  eivei  da  Ia  vara. 

2.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

3.°  Auditor  de  Guerra. 

4.°  Juiz  de  orphãos  da  2a  vara. 

5.o  Juiz  do  eivei  da  2a  vara. 

6.°  Auditor  de  Marinha. 

7.°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 

8.°  Juiz  commercial  da  Ia  vara. 

9.°  Juiz  de  orphãos  da  Ia  vara . 

Juiz  de  orphãos  da  ia  vara 

1.°  Juiz  commercial  da  2a  vara. 

2.°  Juiz  commercial  da  Ia  vara. 

3.°  Provedor  de  Capellas  e  Residuos. 

4.°  Auditor  de  Guerra. 

5.°  Juiz  do  eivei  da  Ia  vara. 

6.°  Juiz  do  eivei  da  2a  vara. 

7.o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

8.o  Auditor  de  Marinha. 

9.°  Juiz  de  orphãos  da  2a  vara. 


Juiz  de  orphãos  da  2*  vara 

1  .o  Juiz  do  eivei  da  2a  vara. 

2.°  Auditor  de  Marinha. 

3.°  Juiz  do  eivei  da  Ia  vara. 

4.°  Provedor  de  Capellas  e  Residuos. 

5.o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

6\°  Juiz  commercial  da  2a  vara. 

7. o  Auditor  de  Guerra. 

8.°  Juiz  de  orphãos  da  Ia  vara. 

9. o  Juiz  commercial  da  Ia  vara. 

PODER  EXECUTIVO  1883  — V.    II.  ~* 
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Jui*  do  citei  da  i *  tara 

l.o  Juiz  commercial  da  1*  vara. 

2.o  Juiz  do  eivei  da  2a  vara. 

3.°  Auditor  de  Guerra. 

4.°  Juiz  de  orphfcoa  da  2a  vara. 

5,°  Auditor  de  Marinha. 

6.°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduo*. 

7.o  Juiz  de  orphãos  da  Ia  vara. 

8.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

9.°  Juiz  commercial  da  2a  vara. 

Juiz  do  citei  da  2*  tara 

l.o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

2..°  Juiz  commercial  da  Ia  vara. 

3.°  Juiz  commercial  da  2a  vara. 

4.°  Auditor  de  Marinha. 

5.°  Juiz  de  orphãos  da  Ia  vara. 

6.°  Juiz  do  eivei  da  Ia  vara. 

7. ©  Juiz  deorphSos  ia  2a  vara. 

8.°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 

9.o  Auditor  de  Guerra. 

Auditor  de  Guerra 

l.o  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
2.o  Juiz  de  orphãos  da  2a  vara. 
3.o  Auditor  de  Marinha. 
4.o  Juiz  de  orphãos  da  Ia  vara. 
5.°  Juiz  commercial  da  Ia  vara. 
6. o  Juiz  commercial  da  2a  vara. 
7. o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
8.o  Juiz  do  eivei  da  Ia  vara. 
9.o  Juiz  do  eivei  da  2a  vara. 

Auditor  de  Marinha 

l.o  Juiz  de  orphftos  da'2»  vara. 

2. o  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 

3.°  Auditor  de  Guerra. 

4.°  Juiz  do  eivei  da  2a  vara. 

5.o  Juiz  commercial  da  Ia  vara. 

6. °  Juiz  commercial  da  2a  vara. 

7.o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

8.o  Juiz  de  orphãos  da  Ia  vara. 

9.o  Juiz  do  cível  da  Ia  vara. 

Palácio  do  Rio  de* Janeiro  em  30  de   Novombrode  1883  •■■■ 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraixo . 
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DECRETO  N.  9072—  na  80  db  hoyimbro  db  1889 

M tnda  substituir  do  anno  da  1884  a  daêif  naaSo  feita  no  Decreto  n.  8740  do 
18  de  NoYembro  de  188f  quanto  i  ordem  em  que  os  Jniios  substitutos 
da  Corte  derem  cooperar  eom  oa  Juizes  de  Direito  e  substituir- se  recipro- 
camente. 

Heipor  bem»  para  execuçffo  dos  arts.  3°  e  4°  do  Decreto 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  que  no  anno  próximo 
futuro  de  1884  os  Juizes  substitutos  da  Corte  cooperem  com 
ob  Juizes  de  Direito,  e  substituam-se  reciprocamente,  confor- 
me a  ordem  estabelecida  no  Decreto  n.  8740  de  18  de  Novembro 
de  1882. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Novembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souxa  Paraixo 

DECRETO  N.  9072  A  —  db  30  d*  novembro  de  1883 

Gréa  uma  offleina  de  torpedos  no  Arsenal  de  Marinha  da  Cdrte. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  8°  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  5622  de  2  de  Maio  de  1874,  Crear  no 
Arsenal  de  Marinha  da  Corte  uma  offleina  de  torpedos,  que  se 
regerá  pelas  instrucçòes  aue  com  este  baixam,  assiçnadas  por 
António  de  Almeida  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de 
Novembro  de  1883,  62°   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
António  de  Almeida  Oliveira. 


InstruccÔea  para  o  serviço  da  otnctna  de  tor- 
pedo» a  que  se  refere  o  Decreto  n«  0OT»  A» 
desta  data. 


Art.  l.°  A  officina  de  torpedos  será  estabelecida  onde  convier, 
mas  dependerá  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  e  terá  por  fim 
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a  confecção  das  minas,  dos  torpedos  e  dos  apparelhos  eléctricos  e 
mecânicos  necessários  para  o  emprego  e  manejo  dessas  armas. 

Art.  2.o  Seu  pessoal  constará  de  um  Director,  um  Ajudante, 
um  escrevente,  um  desenhista,  um  mestre,  um  contramestre, 
um  operário  para  apparelhos  eléctricos,  um  caldeireiro  de  ferro, 
um  dito  de  cobre,  um  carpinteiro,  um  limador,  um  torneiro, 
oito  aprendizes,  três  operários  pyrotechnicos  e  seis  serventes. 

Art.  3.°  Ao  Director  compete : 

§  1.°  Dirigir  e  administrar  todos  os  trabalhos  da  officina,  fi- 
cando sujeito  ao  Inspector,  na  forma  do  regulamento. 

§  2.°  Cuidar  do  bom  arranjo  e  classificação  das  minas  e 
torpedos  e  de  todos  os  seus  accessorios,  taes  como :  appa- 
relhos de  lançar  e  fundear,  conductores,  pilhas,  machinas  e 
apparelhos  eléctricos  ou  mecânicos  que  existirem  em  deposito. 

§  3.°  Zelar  pelo  bom  acondicionamento  e  conservação  nos 
depósitos,  dos  explosivos  e  munições  especialmente  destinados 
aos  torpedos  ou  minas  submarinas. 

§  4.°  Inspeccionar  e  fiscalisar  a  construcçâo  dos  apparelhos 
para  o  lançamento  dos  torpedos  e  sua  installação  a  bordo  ou 
em  terra. 

§5.°  Examinar  todos  os  explosivos  e  munições  empregados 
nos  torpedos,  quer  sejam  fabricados  nas  oficinas  do  Estado, 
quer  obtidos  por  compra. 

§  6.°  Intervir  como  perito,  sempre  que  o  Governo  tiver  do 
comprar  quaesquer  objectos  para  uso  dos  torpedos. 

§  7.°  Regular  os  torpedos  automóveis,  preparar  as  minas  e 
em  geral  todo  o  material  torpedico  que  tenha  de  ser  entregue 
aos  navios  e  estações,  podendo  nesse  intuito  fazer  as  expe- 
riências que  entender  necessárias . 

§8.°  Requisitar  o  material  preciso  para  conservação  dos  tor- 
pedos, providenciando  de  modo  que  em  deposito  haja  sempre  o 
necessário  para  fornecimento  dos  navios  e  estações  que  forem 
creadas  onde  convier. 

§  9.°  Indicar  os  melhoramentos  e  alterações  que  entender 
convenientes  á  perfeição  das  obras  a  seu  cargo,  e  das  que 
forem  encommendadas  á  industria  particular,  no  paiz  ou  no  es- 
trangeiro. 

§  10.  Mencionar  circunstanciadamente  no  relatório  dos 
trabalhos  da  officina,  que  deverá  apresentar  annualmente, 
todos  os  inventos,  melhoramentos  ou  experiências  que  sobre 
essas  armas  forem  feitas. 

Art.  4.°  Ao  Ajudante  compete  substituir  o  Director  em  ssus 
impedimentos  e  coadjuval-o  em  todos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  determinados. 

Art.  5.°  0  pessoal  artístico  da  officina  de  torpedos,  com 
excepção  do  operário  para  apparelhos  eléctricos,  será  esco- 
lhido entre  o  do  quadro  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

Ficará  sujeito  ao  regimen  adoptado  para  o  serviço  das 
demais  officinas  do  Arsenal. 

Art.  6.°  0  Official  de  Fazenda  e  o  apontador  da  directoria  de 
artilharia  servirão  simultaneamente  na  officina  de  torpedos,  na 
parte  concernente  ás  attribuições  o  deveres  de  cada  um. 
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Art.  7.°  Os  empregados  da  officina  de  torpedos  perceberão 
os  vencimentos  fixados  na  tabeliã  annexa  ás  presentes 
instrucções. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1883.— 
António  de  Almeida  Oliveira. 


Xabeila  dos  vonoimentos  do  pessoal  da  offloina 
de  torpedos  a  que  se  refere  o  Decretou*  9073A, 
desta  data 


CLASSES 


Director,  official  da  Armada. . . 

Ajudante,  official  da  Armada. . 

Desenhista 

Escrevente 

Operário  de  apparelhos  eléc- 
tricos  

Official  de  Fazenda  encarregado 
do  material 


VENCIMENTO    ANNUAL 


Ordenado 


1:000.1 
600$000 

$ 
$ 


Gratificação 


4:000$000 

2:800J  ;000 

ÔOOliOOO 

300$000 

2:400$000 

200$000 


Observação 

O  pessoal  artístico  da  officina  perceberá  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  pela  tabeliã  em  vigor  no  Arsenal  de  Marinha 
da  Corte. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1883. — 
António  de  Almeida  Oliveira. 


c/Vx^v^vW^ 


DECRETO  N.  9073  —  de  3  de  dezembro  de  1883 

Goncodo  á   Companhia  de  carris  do  forro  Villa  Izabel  o   direito  de  desapro- 
priar o  prédio  da  rua  do  S.  Francisco  de  Assis  n.  3. 

Attendendo  ao  que  representou  a  111  ma .  Camará  Municipal 
da  Corte,  Hei  por  bem  Conceder  á  Companhia  de  carris  de  ferro 
Villa  Izabel  o  direito  de  proceder  nos  termos  do  Decreto  n.  353 
de  12  de  Julho  de  1845  á  desapropriação  do  prédio  da  rua  de 
S.  Francisco  de  Assis  n.  2,  canto  da  rua  de  Uruguayana,  afim 
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da  tarar  a  effeito  o  alargamento  desta  parte  das  mesmas  ruas, 
conforme  o  disposto  na  clausula  4»  do  Decreto  n.  5577  de  21  de 
Marco  de  1874. 

Àflbneo  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Dezembro  de 
1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9074  —  de  3  de  dezembro  de  1883 

Crôa   uma  seeçSo    de  batalhlo   de  artilharia  de  guardas   nacionaes    na 
comarca  de  Guarapua?a,  da  Prerlncia  do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  freguezia  de  Nossa  Senhora 
de  Bethlém  de  Guarapuava  uma  secção  de  batalhão  de 
artilharia  de  guardas  nacionaes,  com  três  companhias  e  a 
designação  de  Ia,  subordinada  ao  Commando  Superior  da 
comarca  de  Guarapuava  ;  revogadas  as  disposições  em  contra- 
rio. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

'Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9075  —  de  7  de  dezembro  de  1883 

Concede  á  Companhia  de  seguros  da  Prússia  autorização  para  funecionar 
no  Império,  com  uma  agencia  em  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  seguros 
da  Prússia,  devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  24  de  Novembro  do 
corrente  anno,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  4 
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de  Setembro  ultimo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização 
para  fanccionar  no  Império,  com  uma  agencia  em  Pernambu- 
co, mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  Aflfonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e. 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro 
de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Clausula»  a  que  serefere  o  Decreto 
n.  907K,  desta  data 

I 

A  companhia  fica  autorizada  a  estabelecer  uma  agencia  na 
praça  de  Pernambuco,  tendo,  na  mesma,  pessoa  habilitada  que 
responda  perante  os  tribunaes. 

II 

Os  actos  praticados  pela  referida  agencia  ficam  sujeitos 
á  legislação  do  Império,  sendo  decididas  pelos  tribunaes  do 
Brazil  as  questões  que  se  suscitarem  entre  a  companhia  e  os 
particulares  residentes  no  mesmo  Império. 

III 

A  mencionada  agencia  nâo  poderá  funccionar  emquanto  a 
companhia  nâo  depositar  no  Thesouro  Nacional  ou  em  qualquer 
estabelecimento  bancário  do  Império  a  quantia  de  20:000$, 
para  garantir  as^transacçfcs  que  fizer. 

IV 

O  deposito  de  que  falia  a  clausula  anterior  será  feito  pela 
companhia,  com  a  declaração  do  fim  a  que  ó  destinado  e  de 
que  nSo  poderá  ser  levantado  senffo  por  ordem  do  Presidente  da 
Junta  do  Commercio  da  mesma  província. 


As  alterações  feitas  nos  estatutos  «erSo  communicadas  ao  Go- 
verno Imperial,  sob  pena  de  multa  de  200$  a2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  dd  1883.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9076  —  di  7   di  dezembro  de  1883 
Approra,  com  modificações,  os  novos  estatutos  do  Banco  Predial. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  directoria  do  Banco  Pre- 
dial, e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  30  de  Novembro  próximo  findo,  Approvar  os 
novos  estatutos  do  mesmo  Banco,  quo  com  este  baixam, 
fazendo- se-lhes,  porém,   as  seguintes  modificações: 

Art.  1.°  No  período  4o  deste  artigo  declare-se  que  a  pro- 
rogaçffo  do  prazo  de  duração  do  Banco  depende  de  approva- 
çSo  do  Governo  Imperial. 

Art .  2.°  A  designação  do  foro  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
deve  ser  condição  explicitamente  inserta  nos  instrumentos 
de  contrato. 

Art.  7o,  §  3.°  Para  o  augmento  de  capital  deve-se  solici- 
tar a  ap provação  do  Governo  Imperial. 

Art.  9.°  Supprima-se   este  artigo. 

Art.  11.  èupprimam-86  os  §§  5o,  12,  13  e  14,  deste  artigo. 

Art.  70,  §  2.°  Em  vez  de  —  um  quinto  —  diga-se  :  um 
decimo  do  capital  realizado. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro 
de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

Novos  estatutos 

CAPITULO  I 

ORGANIZAÇÃO,  DURAÇÃO  1  SEDE  DO  BANCO 

Art.  1.°  A  companhia  anonyma  estabelecida  nesta  praça, 
sob  o  titulo  de  Banco  Predial,  e  depois  constituída  Sociedade 
de  Credito  Real,  por  Decreto  n.  5216  de  1  de  Fevereiro  do  l£.*3, 
de  conformidade  com  o  §  1°,  art.  13,  da  Lei  n.  1237  de  24  de 
Setembro  de  1864,  continua  a-  funecionar  sob  a  mesma  deno- 
minação, de  accÒrdo  com  as  disposições  contidas  nestes 
estatutos. 

O  Banco  fica  sujeito  ás  Leis  n.  1237  de  24  de  Setembro 
de  1864,  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882,  e  seus  res- 
pectivos regulamentos. 
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A  duração  do  Banco  é  até  1899,  fim  do  prazo  de  30  annos 
estipulado  em   13  de  Abril  de  1869,  data  da  sua  fundação. 

A  prorogação  deste  prazo  só  poderá  ser  determinada  por 
deliberação  da  assamblóa  geral  dos  accionistas,  especialmente 
convocados  para  esso  fim,   com  um  anno  de  antecedência. 

Art.  2.°  A  sede  do  Banco  é  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
que  será  também  o  foro  para  todos  os  seus  contratos  e  acções 
judiciaes  que  os  mesmos  possam  originar. 

Art.  3.°  A  circumscripçao  territorial  do  Banco  Predial, 
como  sociedade  de  credito  real,  é  o  Município  Neutro  e  Pro- 
víncias do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas  Geraes.  (Decreto 
n.  7580  de  27  de  Dezembro  de  1879.) 

Art.  4.°  Não  será  permittido  ao  Banco  fazer  mais  operações 
da  natureza  das  que  lhe  eram  facultadas  pelos  arts.  2°,  16, 
17  e  18  dos  antigos  estatutos. 

Art.  5.°  Conforme  o  disposto  no  art.  4°,  a  secção  predial 
deixará  de  existir  logo  que  termine  o  ultimo  contrato. 

Paragrapho  único.  O  anno  económico  do  Banco  abrange 
o  período  de  1  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro ;  devendo,  porém, 
as  contas  ser  enumeradas  por  semestres. 

CAPITULO  II 


DA   REALIZAÇÃO  DO  CAPITAL    E    SUA    APPLICAÇAO 

Art.  6.°  O  capital  social  continua  a  ser  de  4.000:000$, 
representado  por  20.000  acções  de  200$  eada  uma,  dividido 
em  duas  series  iguaes,  de  conformidade  com  o  disposto  nos 
estatutos  approvados  por  Decreto  n.  7580  de  27  de  De- 
zembro de  1879. 

Art.  7.°  O  capital  social  dividir-se-ha  do  modo  seguinte  : 

A  primeira  serie  realizada  de  2.000:000$,  para  o  fundo 
da  carteira  hypothecaria. 

A  segunda  serie  de  igual  quantia,  quando  fôr  emittida, 
precedendo  autorização  da  assembléa  geral,  será  applicada  á 
carteira  commercial. 

§  1.°  As  operações  destas  duas  carteiras  serão  completa- 
mente distinctas  e  escripturadas  separadamente,  posto  que  sob 
a  mesma  direcção.  Nenhuma  parte  do  capital  ou  fundo  de 
uma   poderá  ser  applicada  ás  operações  da  outra. 

§  2.°  O  augmento  de  capital  para  qualquer  das  duas  car- 
teiras depende  de  autorização  especial  da  assembléa  geral. 

§  3.°  A  parte  do  capital  destinado  á  carteira  commercial 
só  poderá  ser  realizada  por  prestações  nunca  superiores  a 
10  °/o  e   com  intervallos  de  oO  dias. 

Art.  8.°  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  capital  das 
acções  que  subscreverem  ou  lhes  forem  cedidas ;  e,  não 
realizando,  nos  prazos  fixados  pela  directoria,  as  respectivas 
entradas,  perderão,  em  beneficio  do  Banco,  as  prestações  que 
houverem  effectuado,  as  quaes  serão  levadas  á  conta  de  fundo 
de  reserva  ou  de  reserva  especial. 
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Exceptuam-se,  todavia,  os  casos  em  que  occorrerem  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  devidamente  justificadas  perante 
a  directoria. 

Art.  9.*  O  Banco  constitua  uma  sociedade  anonyma  e  suas 
acções  podem  ser  possuídas  por  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  10.  A  inscripçSo  e  propriedade  e  a  transferencia  das 
acções  somente  se  operam  por  acto  lançado  no  registro  do 
Banco  em  livro  sellado  e  rubricado,  assignando  o  termo  de 
transferencia  tanto  o  cedente  como  o  cessionário  ou  seus 
legitimes  procuradores,  munidos  de  poderes  bastantes.  (Art.  11 
do  Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882.) 

CAPITULO    III 

DAS  OPSEAÇÕ1S   DO  DANOO 

Art.  11.  O  Banco  Predial,  como  sociedade  de  credito  real, 
de  conformidade  com  o  Decreto  n.  S216  do  1°  de  Fevereiro 
de  1873,  poderá: 

§  l.o  Emprestar  sobre  hypotheca  de  propriedades  ruraes, 
ao  juro  que  fòr  combinado  e  com  amortização  calculada  sobre 
o  prazo  convencionado  da  divida  entre  10  e  30  annos. 

§  2.°  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immoveis  urbanos,  pa- 
gáveis por  annuidades  calculadas  de  modo  que  a  amortização 
total  se  realize  em  10  annos  no  minimo  e  em  30  no  máximo. 
(§  7o  do  art.  13  da  Lei  n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864.) 

§  3.o  Emprestar  sobre  hypotheca  a  curto  prazo  com  ou 
sem  amortização.  (§  16,  n.  1,  do  art.  13  da  lei  citada.) 

§  4.o  Receber  depósitos  em  conta  corrente  de  capitães, 
com  ou  sem  juros,  empregando  estes  capitães  por  prazo, 
que  não  excederá  a  90  dias,  em  empréstimos  garantidos  por 
letras  hypothecarias  e  apólices  da  divida  publica,  ou  na  com- 
pra de  bilhetes  do  Thesouro. 

Os  depósitos  assim  recebidos  nSo  poderão  exceder  a  im- 
portância do  capital  realizado,  nem  serão  retirados  sem 
aviso  prévio  de  60  dias.  (§  16  n.  1  do  art.  13  da  Lei  n.  1237 
de  24  de  Setembro  de  1864.) 

§  5.o  Emprestar  sobre  penhores  de  ouro,  prata,  diamantes, 
apólices  da  divida  publica,  acções  de  companhias  acreditadas 
que  tenham  cotações  reaes,  na  proporção  da  importância 
realizada,  letras  hypothecarias,  debentures  das  sociedades 
legalmente  constituídas  e  cuja  emissão  tenha  sido  autorizada 
pelas  respectivas  assembléas  geraes,  e  titulos  particulares  de 
legitimas  transacções  commerciaes. 

§6.°  Ter  um  cofre  de  depósitos  voluntários  para  titulos 
de  credito,  pedras  preciosas,  jóias,  moedas,  ouro  e  prata  em 
barra,  havendo  disso  uma  porcentagem  na  proporção  do  valor 
dos  objectos  em  deposito.  A  estimação  do  valor  será  dada  pela 
parte,  de  accôrdo  com  a  directoria  e  o  laudo  de  seu  perito, 
quando  entender   nomeal-o. 

O  Banco  dará  recibo  dos  depósitos  que  designem  o  valor 
dos  objectos,  nome  e  residência  do  depositante,  data,  numero 
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e  inscripçSo  dos  mesmos  objectos.  Estes  recibos  nào  serão  tran- 
sferíveis por  endosso. 

§  7.°  Nas  contas  correntes  de  credito  nào  se  dará  maior 
quantia  do  qae  o  valor  garantido. 

§  8.°  Nào  se  descontar&o  letras  com  prazo  maior  de  nove 
mezes,  e  o  das  letras  de  hypothecas  não  será  de  mais  de  12. 
Exceptuam-se,  quanto  ás  primeiras,  as  letras  do  Thesouro  e 
as  do  Governo  Provincial. 

§  9.°  E*  prohibido  ao  Banco  comprar,  vender  e  aceitar  em 
caução,  excepto  por  fiança  do  cargo  de  director,  as  suas  próprias 
acções.  (Lei  n.  3150,  art.   31 ;  Regulamento,  art.  136,  §  4.°) 

§  10.  O  Banco  não  desconta  as  suas  próprias  letras,  de 
dinheiro  recebido  a  premio,  mas  é-lhe  licito  admittil-as,  por 
excepção,  em  transacções  com  o  próprio  estabelecimento. 

§  11.  Não  serSo  admittidas  nas  operações  autorizadas  nestes 
estatutos  as  firmas  de  indivíduos  que  tiverem  feito  concor- 
datas, obtido  moratórias  ou  fallido  judicialmente,  salvo  depois 
de  sua  completa  e  legal  rehabilitação ;  nem  tão  pouco  será 
admittida  em  transacção  de  qualquer  espécie  a  firma  daquelle 
que  uma  vez  tiver  praticado  reconhecidamente  algum  acto 
de  má  fé  para  com  o  Banco. 

A  administração  do  Banco  fará  a  deducção  que  entender 
conveniente  nos  títulos  e  valores  que  forem  admittidos  como 
penhor  de  empréstimos. 

§  12.  Comprar,  vender  por  conta  própria  e  encarregar-se 
por  commissão  da  compra  e  venda  de  metaes  preciosos, 
apólices  da  divida  publica  geral,  acções  de  Bancos,  compa- 
nhias, debentureSi  letras  hypothecarias  e  quaesquer  outros 
títulos  e  valores,  que  representem  legitimas  transacções. 

§  13.  Receber  dinheiro  em  deposito  por  conta  corrente  ou 
letras,  nSo  podendo,  porém,  empregar  as  sommas  assim  recebi- 
das em  operações  de  prazo  superior  a  seis  mezes,  no  máximo. 

g  14.  Dentro  da  circumscripção  territorial  do  Banco,  pôde 
este  effectuar  empréstimos  ás  províncias,  Municipalidades, 
estradas  de  ferro  com  garantia  de  juros  (geral  ou  provincial), 
mesmo  sem  hypotheca  de  bens,  comtanto  que  preceda  lei  ou 
autorização  especial,  que  consigne  um  imposto,  fundo  ou  ren- 
dimento certo,  para  pagamento  integral  dos  mesmos  emprés- 
timos, que  vencerão  juros  e  serão  remíveis  por  annuidades. 

CAPITULO  IV 

DAS  LKTRAS  HTPOTHlCARIAfl 

Art.  12.  O  Banco  Predial  autorizado  pelo  Decreto  n.  5216 
do  Io  de  Fevereiro  de  1873,  e  em  virtude  da  faculdade  con- 
cedida pelo  §  lo,  art.  13,  da  Lei  n.  1237  de  24  de  Setembro 
de  1874,  emittirá,  com  o  nome  de  « letras  hypothecarias  », 
títulos  de  divida,  transmissíveis  e  pagáveis  pelo  modo  deter- 
minado  nos  artigos  adiante  especificados. 

Paragrapho  único*  A  emissão  de  «  letras^ hypothecarias  » 
não  poderá  exceder  a  importância  da  divida  ainda  nSo  amor- 
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tizada,  nem  o  decaplo  do  capital  social  realizado,  (§  6°  do 
art.  13  da  lei  citada.) 

Art.  13.  Aa  letras  hypothecarias  representam  o  capital 
adiantado  sobre  hypothecas,  reunindo  a  tríplice  garantia  da 
propriedade  do  immovel,  do  fundo  social  e  fundo  de  reserva  ; 
e  preferem  em  virtude  de  taes  garantias  a  quaesquer  titulos 
de  divida  chirographaria  ou  privilegiada.  (Arts.  58  e  50  do 
Regulamento  das  sociedades  de  credito  real.) 

Paragrapho  único.  As  letras  hypothecarias  podem  ser  no- 
minativas ou  ao  portador  ;  mas  umas  e  outras  assignadas 
pelo  presidente,  secretario  e  thesoureiro,  e  seiladas  com  o 
sello  do  Banco,  e  extrahidas  de  um  registro  de  talões. 

A  directoria  poderá  autorizar  o  deposito  geral  e  guarda 
dessas  letras  na  caixa  social,  passando-se  a  seu  dono  cer- 
tificado nominativo  do  deposito ;  determinando,  outrosim,  as 
condições  em  que  hào  de  ser  passados  esses  certificados,  o 
modo  da  entrega  ou  troca  dos  titulos,  e  do  pagamento  dos 
juros   respectivos  e   suas  despezas. 

Art.  14.  A  simples  tradição  é  suficiente  para  a  tran- 
sferencia das  letras  ao  portador,  sendo  as  nominativas  tran- 
smissíveis por  endosso,  cujo  effeito  é  apenas  o  da  cessão  civil, 
e  sem  responsabilidade  para  o  endossante. 

Paragrapho  único.  O  que  fica  disposto  no  artigo  antece- 
dente não  excluo  outro  qualquer  meio  legal  de  transferir  a 
propriedade  das  ditas  letras. 

Art.  15.  As  letras  hypothecarias  e  sua  transferencia 
são  isentas  do  sello  proporcional  (§  12  do  art.  13  da  lei 
citada)  e  o  seu  valor  nunca  será  menor  de  100$  (§  4o  do  art.  13 
da  lei  citada),  podendo  ser  negociadas  em  qualquer  parte,  qual- 
auer  que  seja  a  circumscripção  territorial  em  que  foram  crea- 
das.  (Art.  47  do  Regulamento  das  sociedades  de  credito  real.) 

Art.  16.  As  letras  hypothecarias  serão  numeradas  por 
ordem  relativa  ao  anno  de  sua  emissão,  constando  delias  o 
juro,  tempo  e  modo  de  pagamento,  observando-se  sempre  que 
o  intervallo  entre  a  época  de  cobrança  das  annuidades  dos 
mutuários,  e  a  do  pagamento  do  juro  aos  portadores  das  letras, 
não  seja  menor  de  tree  mezes.  (Arts.  48,  55  e  57  do  Regula- 
mento das  sociedades  de  credito  real.) 

Art.  17.  A  directoria  do  Banco  Predial  mandará  publicar 
com  antecedência  o  dia  do  pagamento  do  juro  das  letras 
hypothecarias,  que  será  semestral .  (Art.  56  do  regulamento 
citado.) 

Art.  18.  As  letras  hypothecarias  não  têm  época  fixa  de 
pagamento,  mas  serão  resgatadas  por  via  de  sorteio  (art.  46 
do  regulamento  citado),  de  modo  que  o  total  do  valor  nominal 
das  que  ficarem  em  circulação  não  exceda  á  somma,  pela  qual 
nessa  época  o  Banco  Predial  fôr  credor  por  empréstimos 
hypothecarios. 

Art.  19.  O  pagamento  por  sorteio  far-se-ha  com  a  quota 
da  amortização  dos  mutuários,  e  com  a  importância  dos  paga- 
mentos antecipados,  quando  estes  forem  em  dinheiro.  (Art.  5o 
do  regulamento  citado.) 
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Art.  20.  O  sorteio  das  letras  hypothecarias  terá  logar  pelo 
menos  uma  vez  cada  anno,  e  será  regulado  pelo  disposto  no 
art.  51  do  Decreto  n.  3471  de  5  de  Junho  de  1865  do  modo 
seguinte  : 

§  1.°  Todos  os  números  correspondentes  aos  das  letras 
hypothecarias  emittidas  durante  o  mesmo  anno  serão  collo- 
cados  em  uma  roda  de  vidro,  da  qual  tirar-se-ha  á  sorte  a 
quantidade  de  números  correspondentes  á  somma  destinada 
pelo  Banco  Predial  para  cada  resgate  annual. 

§  2.°  Os  números  designados  pela  sorte  serão  publicados, 
e  proceder-se-ha  ao  pagamento  no  dia  annunciado. 

§  3.°  Si  pelo  augmento  progressivo  de  letras  a  sortear  não 
se  puder  concluir  o  sorteio  até  ás  3  horas  da  tarde  do  dia 
annunciado,  serão  as  urnas  que  contenham  os  respectivos  nú- 
meros fechadas  e  lacradas ;  lavrando-se  um  termo  disso, 
assignado  pela  directoria,  e  continuar-se-ha  nos  dias  seguintes 
até  esgotar  o  numero  de  letras  a  sortear,  observando-se  as 
formalidades  acima. 

Art.  21.  A  directoria  formará,  sendo  possível,  um  plano 
marcmdo  prémios  de  diversos  valores  para  os  cinco  ou  sete 
primeiros  números  extrahidos  da  roda.  (Art.  53  do  regula- 
mento citado.) 

Art.  22.  Desde  o  dia  annunciado  para  o  pagamento  das 
letras  hypothecarias  cessam  os  juros  das  letras  sorteadas,  cujos 
números  forem  publicados  (art.  54  do  regulamento  citado),  e 
seu    capital  ficará  á  disposição    de    quem  de  direito  fôr. 

Art.  23.  As  letras  hypothecarias  amortizadas  pelo  sorteio 
serão  no  acto  da  amortização  selladas  com  o  sello  denominado 
de  annullação,  e  conservadas  no  archivo  do  Banco  Predial 
para  a  tomada  de  contas,  fazendo-se  nos  respectivos  talões  a 
declaração  de  estarem  annulladas  e  retiradas  da  circulação, 
sendo  queimadas  antes  do  sorteio  seguinte,  e  lavrando-se  de 
todos  estes  actos  termo  assignado  pela  administração  do  Banco 
Predial.  (Art.    61  do   regulamento  citado.) 

Art.  24.  As  letras  hypothecarias,  com  que  se  fizerem  os 
pagamentos  antecipados,  serão  selladas  com  um  sello  especial 
contendo  as  lettras  —  P.  A.  —  e  deverão  ser  introduzidas  na 
circularão  logo  que  houver  novos  empréstimos.  (Arts.  62  e63 
do  regulamento  citado.) 

Art.  25.  As  letras  hypothecarias  não  têm  acção  directa 
sobre  tal  ou  tal  immovel  hypothecado  ao  Banco  Predial ;  mas 
serão  garantidas  indeterminadamente  por  todos  os  immoveis 
hypothecados  ao  mesmo  Banco,  pelo  que  os  portadores  destas 
letras  só  têm  acção  contra  o  Banco  rredial,  entidade  colle- 
ctiva.  (Arts.  60  e  64  do  regulamento  citado.) 

CAPITULO  V 

DOS    EMPRÉSTIMOS     HYPOTHICARIOS 

Art.  26.  Os  empréstimos,  em  que  se  devem  fundar  as  letras 
hypothecarias,  só  podem  effectuar-se  sobre  primeira  hypo- 
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theca,  constituída,  cedida  ou  subrogada,  conforme  a  Lei  n.  1237 
de  1864  e  regulamento  respectivo. 

Paragrapho  único.  Consideram-se  como  feitos  sobre  pri- 
meira hypolheca  os  empréstimos  destinados  ao  pagamento 
das  hypothecas  anteriormente  inscriptas,  quando  por  esse 
pagamento  ou  subrogaçào  a  hypotheca  do  Banco  Predial 
venha  a  ficar  em  primeiro  logar  e  sem  concorrência,  com  tanto 
que  parte  do  empréstimo  necessário  para  operar  a  subroga - 
ção  fique  em  poder  do  Banco. 

Art.  27.  Nenhum  empréstimo  hypothecario  será  feito  pelo 
Banco  Predial  excedendo  á  metade  do  valor  dos  immoveis 
ruraes,  e  três  quartos  dos  immoveis  urbano?.  (Art.  13,  §  5o, 
da  lei  hypothecaria,  e  art.  20  do  regulamento  citado.,) 

Art.  28.  Os  empréstimos  sobre  hypotheca  serão  feitos  aos 
mutuários  em  letras  hypothecarias  ao  par,  podendo  o  Banco 
Predial  negociar  essas  mesmas  letras  de  accòrdo  com  o  hypo- 
thecante  (arts.  21  e  22  do  regulamento  citado) ;  sendo  pos- 
sível, parte  desse  empréstimo  será  feito  em  dinheiro. 

Paragrapho  único.  Si  o  mutuário  preferir  receber  em 
dinheiro  o  empréstimo,  este  se  efectuará  em  moeda  corrente, 
ao  juro  que  se  convencionar,  nunca  superior  a  8  •/<>  (art.  23 
do  regulamento  citado),  e,  em  tal  caso,  as  letras  provenientes 
deste  empréstimo  serão  negociadas  pelo  Banco,  como  e  quando 
lhe  convier. 

Art.  29.  O  Banco  não  emprestará  menos  de  2:000$,  nem 
mais  de  200:000$,  sobre  hypotheca  de  cada  um  dos  immoveis 
ruraes. 

Todavia,  é  permittido  aos  pequenos  lavradores  reunirem-ee 
para  fazer  um  empréstimo  collectivo,  hypothecando  collec  ti  vã- 
mente os  seus  immoveis. (Art.  25,  Lei  n.  3471  de  Junho  de  1866.) 

Art.  30.  O  tempo  dos  empréstimos  hypothecarios  n8o  será  , 
maior  de  30  annos,   nem  menor  de  10.  (Art.  28  do  regula- 
mento citado.) 

Art.  31.  Os  empréstimos  effect nados  sobre  hypothecas  pre- 
diaes  a  longo  prazo  serão  reembolsáveis  por  annuidades,  pagas 
em  dinheiro  e  semestralmente  (art.  33  do  regulamento  citado), 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho,  comprehendendo  essas  annuida- 
des  o  juro  do  8  %,  no  máximo,  uma  commissão  em  beneficio 
das  despezas  da  administração,  nunca  maior  de  1  %  %  ao 
anno  sobre  o  empréstimo,  e  a  quota  da  amortização,  que  va- 
riará conforme  fôr  o  prazo  do  empréstimo. 

Paragrapho  único.  A  annuidade  relativa  ao  capital  em- 
prestado será  igual  em  todos  os  annos,  e  distribuída  por 
estes,  de  modo  que  produza  a  extincç&o  da  divida  no  prazo 
escolhido  pelo  devedor. 

Art.  32.  Não  obstante  a  determinação  das  épocas  para  o 
pagamento  das  annuidades  (art.  31  destes  estatutos),  pôde  o 
devedor  remir-se  com  antecipação,  no  todo  ou  em  parte 
(pagamento  antecipado),  deduzindo-se  proporcionalmente  a 
annuidade  nesta  hypothese.  (Arts.  34,  35  e  36  do  regu- 
lamento citado.) 
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Paragrapho  único.  Quando  os  pagamentos  antecipados  fo- 
rem em  letras  hypothecarias,  que  serão  recebidas  ao  par, 
o  Banco  Predial  terá  o  direito  de  haver  sobre  o  capital  re- 
embolsado uma  indemnização,  que  deve  ser  paga  no  mesmo 
acto,  e  que  a  directoria  estipulará.  (Ar ta.  37  e  38  do  regu- 
lamento citado.) 

Art.  33.  No  acto  do  empréstimo  o  Banco  Predial  receberá 
logo  do  mutuário  ou  deduzirá  do  capital,  a  annuidade  res- 
pectiva ao  primeiro  semestre.  (Art.  24  do  regulamento  citado.) 

Art.  34.  Somente  poderão  servir  de  hypotheca  para  os 
empréstimos  concedidos  pelo  Banco  Predial,  os  immoveis 
que  tenham  rendimento  certo  e  duradouro,  ficando  excluídos: 

1.°  Os  theatros  ; 

2.°  As  minas  e  pedreiras ; 

3.°  Os  prédios  indivisos  ou  communs  ná  sua  totalidade  a 
diversos  proprietários,  excepto  unanime  consentimento  destes ; 

4.°  Os  prédios,  cujo  usufructo  se  acha  separado  do  direito 
de  propriedade,  salvo  expresso  consentimento  do  proprietário 
e  do  usufructuario.  (§5°  do  art.   7°  do  regulamento  citado.) 

Art.  35.  Nos  edifícios  occupados  por  fabricas  ou  oficinas 
tomar-se-ha  somente  em  consideração  o  valor  daquelles,  inde- 
pendente de  sua  applicação  industrial. 

Art.  36.  O  Banco  Predial  terá  direito  de  exigir  o  reembolso 
de  seu  capital  antes  do  termo  do  contrato  :  Io,  no  caso  de  ter 
havido  dissimulação  de  hypothecas  legaes,  que  pesem  sobre 
os  immoveis  dados  em  garantia ;  2<>,  quando  dentro  do  prazo 
de  um  mez  não  seja  avisado  por  seu  devedor  da  alienação 
total  ou  parcial,  que  tenha  feito  do  immovel  hypothecado  ;  3o, 
finalmente,  si  por  deteriorações  supervenientes  aos  bens  hypo- 
thecados  estes  representarem  apenas  um  terço  da  quantia 
devida,  podendo  o  mutuário  nesta  ultima  hypothese  reforçar 
a  hypotheca  ou  substituil-a.  (§§  1°,  2°  e  3o  do  art.  7°  do 
regulamento  citado.) 

Art.  37.  Os  immoveis  hypothecados  ao  Banco  Predial,  e 
susceptíveis  de  incêndio,  serão  segurados  á  custa  dos  mutuá- 
rios pelo  Banco,  carregando-se-lhes  na  annuidade  o  premio 
do  seguro. 

Art.  38.  No  caso  de  sinistro,  recebida  do  segurador  directa- 
mente pelo  Banco  Predial  a  indemnização,  o  mutuário  terá 
obrigação  de  reedificar  a  propriedade,  pondo-a  no  estado  pri- 
mitivo dentro  do  prazo  de  um  anno,  o  mais  tardar,  a  contar 
do  dia  da  liquidação  do  sinistro. 

Paragrapho  único.  Durante  este  período  o  Banco  Predial 
conservará,  a  titulo  de  garantia,  a  parte  da  indemnização 
necessária  para  o  pagamento  da*'  annuidade  no  anno  da 
reedificação. 

Art.  39.  Reedificada  a  propriedade  incendiada,  o  Barfco 
Predial  entregará  ao  mutuário  a  parte  da  indemnização  retida, 
deduzindo  o  seu  credito  exigível. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  até  ao  fim  do  anno,  na  con- 
formidade do  art.  38  destes  estatutos,  o  devedor  não  tiver 
feito  a  reedificação,  ou  si  antes  desse  tempo  fizer  oficialmente 
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constar  ao  Banco  deliberação  de  nao  reedificar  ;  o  a  si,  tendo 
reedificado,  o  Banco  entender  que  a  hypotheca  não  offerece 
as  mesmas  ou  suficientes  garantias  ;  em  qualquer  destes 
casos  o  Banco  Predial  se  pagará  pelo  valor  da  indemnização 
do  segurador  —  por  elle  retida,  de  tudo  o  que  lhe  fòr  devido, 
como  si  fosse  um  pagamento  antecipado,  menos  a  indem- 
nização de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  32  destes 
estatutos. 

Art.  40.  As  avaliações  dos  prédios  offerecidos  á  hypotheca 
continuam  a  ser  feitas  como  até  agora  pelos  peritos  do  Banco 
Predial,  tomando-se,  como  tem  sido  observado,  por  base  para 
essa  avaliação,  o  rendimento  liquido,  o  preço  venal  dos 
prédios,  a  natureza  da  construcçSo,  a  localidade  e  o  que 
recommenda  o  art.  35. 

CAPITULO  VI 

DA     DIR BCTOR IA 

Art.  41.  A  administração  do  Banco  compôr-se-ha  de  três 
directores,  eleitos  em  assembléa  geral,  por  oscrutinio  secreto 
e  maioria  de  votos. 

Si  no  primeiro  escrutínio  não  houver  maioria  absoluta,  pro- 
ceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  votados,  em 
numero  duplo  dos  que  tiveram  de  ser  eleitos.  Em  caso  de 
empate  decidirá  a  sorte . 

No  segundo  escrutínio  será  bastante  a  maioria  relativa  de 
votos  para  designar  os  eleitos. 

Art.  42.  A  eleição  do  director-p residente  e  do  director-se- 
cretario  será  feita  com  a  designação  especial  do  cargo, 
escrevendo  o  accionista  na  sua  cédula  o  seguinte  : 

Para  director- presidente . 

Para  director-secretario. 

Para  director. 

Art.  43.  Os  directores,  antes  de  entrarem  em  exercício, 
são  obrigados  a  garantir  a  responsabilidade  da  sua  gestão 
com  o  deposito  e  penhor  de  50  acções  do  próprio  Banco,  as 
quaes  ficarão  inalienáveis  atò  seis  mezes  depois  que  tiver 
cessado  o  exercício,  salvo  motivo  que  deva  prolongar  este 
prazo . 

Paragrapho  único.  A  caução  ou  penhor  far-se-ha  por  termo 
no  livro  do  registro. 

Art.  44.  A  contar  da  data  da  approvação  destes  estatutos, 
a  primeira  directoria  eleita  funecionará  por  troa  annos. 

Paragrapho  único.  A  assembléa  geral  poderá  reeleger  a 
dicectoria  quando  expirar  o  prazo  de  seu  mandato  no  todo  ou 
em  parte,  como  julgar  mais  conveniente  aos  interesses  do 
Banco. 

Art.  45.  Não  poderão  exercer  conjuntamente  o  cargo  de 
directores,  accionistas  que  forem  sogro  e  genro,  os  cunha- 
dos durante  o  cunhadio,  os  parentes  por  consanguinidade  até 
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segundo  grau,   e  os  sócios  das  firmas  sociaes ;   e  não  poderão 
ser  eleitos  os  credores  pignoratícios,   si  não  possuírem  acções 

Sroprias,  nem  tão  pouco  os  impedidos  de  negociar,  assim  qua- 
ficados  no  respectivo  Código. 

Art.  46.  No  caso  que  recaia  a  escolha  da  assembléa  em 
pessoas  que  reunam  qualquer  dos  impedimentos  mencionados 
na  primeira  parte  do  artigo  antecedente,  serão  declarados 
nullos  os  votos  obtidos  pelo  menos  votado  e  proceder-se-ha  em 
acto  succeasivo  a  nova  eleição.  Havondo  igualdade  de  votos, 
a  sorte  decidirá. 

Art.  47.  Não  ó  permittido  a  nenhum  dos  membros  da  di- 
rectoria deixar  de  exercer  por  mais  de  um  mez  as  funcções 
de  seu  cargo,  excepto  por  motivo  de  moléstia ;  mas  si  o 
impedimento  se  prolongar  por  mais  de  quatro  mezes,  con- 
siderar- se-ha  vago  o  logar. 

Art.  48.  Para  substituir  o  director  fallecido.  impedido,  que 
resignar  o  cargo  ou  deixar  de  aceital-o,  os  dous  directores 
em  exercício  e  o  conselho  fiscal  designarão  qualquer  accionista 
que  tenha  as  condições  requeridas. 

Quando,  porém,  se  derem  duas  vagas,  será  então  reunida 
a  assembléa  geral. 

Art.  49.  O  exercício  dos  escolhidos  pela  directoria  não  irá 
além  da  primeira  reunião  ordinária  ou  extraordinária  da 
assembléa  geral. 

Para  os  que  substituírem  os  impedidos,  cessará  logo  que 
estes  se  apresentarem. 

O  prazo  do  exercício  do  substituto  definitivamente  eleito  em 
assembléa  geral,  terá  por  limite  o  tempo  que  faltava  ao  seu 
predecessor. 

Art.  50.  A*  directoria  compete  : 

§  1.°  Fiscalisar  a  estricta  observância  das  regras  destes 
estatutos. 

§  2.°  Deliberar  sobre  todos  os  contratos,  compromissos  e 
operações  commerciaes  especificadas  nestes  estatutos  que  tive- 
rem de  ser  feitas  pelo  Banco . 

§  3.°  Determinar  as  taxas  dos  empréstimos,  as  de  dinheiro 
que  se  receberem  em  deposito,  bem  como  os  prazos  dessas 
operações,  observando  sempre  o  disposto  nestes  estatutos. 

§  4.o  Nomear  e  demittir  os  empregados  e  marcar-lhes  os 
vencimentos  e  fianças,  sob  proposta  do  director-secretario. 

§  5.°  Alterar  ou  modificar  o  regimento  interno  e  fazel-o 
cumprir  provisoriamente. 

§  6.°  Convocar  a  assembléa  geral  polo  órgão  do  seu  presi- 
dente para  lhe  propor  as  alterações  ou  modificações  que  julgar 
necessárias  nos  estatutos,  e  levar  ao  seu  conhecimento  o  que 
houver  de   notável  relativamente  á  administração  do  Banco. 

§  7.°  Nomear,  quando  o  julgue  conveniente,  um  ou  mais 
empregados  de  sua  confiança,  aquém,  sob  sua  responsabili- 
dade, podorá  delegar  as  attribuições  qua  ontender  precisas 
para  melhor  expediente  dos  negócios  e  operaçõas  do  Banco. 
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Art.  51.  Todas  as  deliberações  da  directoria  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos  o  lançadas  em  actas  lavradas  em  livro 
para  isto  destinado. 

Art.  52.  O  director  que  tiver  interesse  opposto  ao  do  Banco 
em  qualquer  operação  social,  nào  poderá  tomar  parte  na  res- 
pectiva deliberação  e  será  obrigado  a  fazer  o  necessário  aviso 
aos  outros  directores,  devendo  disso  lavrar-se  declaração  na 
acta  das  sessões.  No  caso  de  que  se  trata,  a  deliberação  será 
tomada  pelos  demais  directores  e  pelos  fiscaes,  á  maioria  de 
votos.  (Lei  n.  3150,  art.  12.) 

Art.  53.  A  directoria  deverá  reunir-se  diariamente  para 
deliberar  sobre  os  negócios  do  Banco. 

Art.  54.  Ao  presidente  compete  : 

§  1.°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  em  soas 
reuniões  ordinárias  e  em  nome  da  directoria  o  relatório 
annual  das  operações  e  estado  do  Banco. 

§  2.«  Presidir  ás  sessões  da  directoria,  fazer  executar 
fielmente  o  regimento  interno. 

§  3.°  Assignar  os  balancetes  mensaes  e  conjuntamente 
com  o  director-secretario  e  o  thesoureiro  do  Banco  as  letras 
hypothecarias. 

§4.°  Representar  o  Banco  em  soas  relações  com  terceiros- 
ou  em  Juizo,  sendo-lhe  facultado  constituir  mandatários  e 
assignar  contratos,  escripturas,  etc. 

§  5.°  Nos  seus  impedimentos  será  substituído  pelo  dire- 
ctor-secretario. 

Art.  55.  Compete  ao  director-secretario  : 

§  l.o  Dirigir  e  inspeccionar  a  escripturação  geral  do  Banco 
e  todo  o  seu  expediente. 

§  2.°  Examinar  e  dar  parecer  sobre  as  propostas  de  em- 
préstimos, quer  ruraes,  quer  urbanos,  que  só  poderão  ser 
enectuados  com  autorização  da  directoria. 

§  3.°  Executar  e  fazer  executar  todas  as  resoluções  da  dire- 
ctoria e  praticar  todos  os  actos  da  gerência  dentro  dos  limites 
estabelecidos  nestes  estatutos  e  nas  resoluções  da  directoria. 

§  4.°  Propor  á  directoria  tudo  quanto  julgar  necessário  e 
conveniente  ao  bom  andamento  dos  negócios  e  operações  do 
Banco,  não  só  em  relação  ás  já  effectuadas,  como  ás  que  de 
futuro  se  fizerem. 

§  5.°  Regularisar  e  methodisar  a  escripturação  do  Banco, 
de  modo  a  facilitar  qualquer  exame  que  se  torne  necessário. 

§6.o  Organizar  o  relatório  annual,  demonstrando  circum- 
stanciadamente  o  movimento  das  transacções  do  Banco. 

§  7.°  No  seu  impedimento,  exercerá  o  seu  logar  o  terceiro 
director,  ou  o  accionista  que  fòr  convidado  a  substituil-o 
temporariamente,  percebendo,  nesse  caso,  a  parte  da  gratifica- 
ção relativa  ao  tempo  que  estiver  em  exercício. 

Art.  56.  Cada  membro  da  directoria  vencerá  o  honorário  fixo 
de  6:000$  annuaes,  e  aqueJle  que  exercer  o  cargo  de  director- 
secretario  terá  mais  a  gratificação  de  4:000$000. 

Art.  57.  Os  membros  da  directoria  não  contrahem  obrigação 
pessoal,  individual  ou  solidaria  pelos  contratos  que  realizarem 
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no  ex^rcicio  do  seu  mandato.  (Decreto  n.  8821  art.  50.)  São 
porém  responsáveis  : 

l.°  Ao  Banco:  pela  negligencia,  culpa  ou  dolo  com  que 
procederem  no  desempenho  das  respectivas  attribuições ; 

2.°  Ao  Banco  e  a  terceiros  prejudicados:  pelo  excesso  de 
mandato  ; 

3.°  Solidariamente  ao  Banco  e  a  terceiros  :  pela  violação 
da  lei  e  infracção  de  estatutos. 

Art.  58.  Examinada  e  reconhecida  a  culpa  logo  que  pela 
assembléa  geral  fôr  votada  a  accusação,  o  director  ou  dire- 
ctores nella  incursos  ficarão,  ipso  facto%  demittidos  e  im me- 
diatamente se  procederá  á  eleição  dos  accionistas  que  tiverem 
de  substituil-os. 

CAPITULO  VII 

DA   ASSEMBLÉA    GERAL 

Art.  59.  A  assembléa  geral  do  Banco  Predial  é  a  reunião 
dos  seus  accionistas,  como  taes  inscriptos  nos  registros  do 
Banco  dous  mezes,  pelo  menos,  antes  da  reunião  ordinária 
ou  extraordinária,  e  possuidores  de  10  ou  mais  acções. 

Art.  00.  Para  que  a  assembléa  gerai  possa  validamente 
funccionar  e  deliberar  é  indispensável  que  esteja  presente 
o  numero  de  accionistas  que,  pelo  menos,  represente  a  quarta 
parte  do  capital. 

Si  este  numero  se  não  reunir,  uma  nova  renuião  será 
convoca  la,  por  meio  de  annuncios  nos  jornaes,  declarando-se 
que  a  assembléa  geral  deliberará  qualquer  que  seja  a  somma 
ae  capital  representado  pelos  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  61.  A  assembléa  geral  que  tiver  de  deliberar  sobre  as 
modificações  e  alterações  dos  estatutos,  augmento  de  capital, 
ou  liquidação  do  Banco,  carece,  para  validamente  se  consti- 
tuir, da  presença  de  accionistas  que,  no  minimo,  representem 
dous   terços   do  capital  social. 

Si  nem  na  primeira  nem  na  segunda  reuniSo  comparecer 
o  numero  de  accionistas  exigido,  convoear-se-ha  terceira,  com 
a  declaração  de  que  a  assembléa  deliberará,  qualquer  que 
seja  a  somma  do  capital  representado  pelos  accionistas  pre- 
sentes ;  e,  neste  caso,  a  convocaç&o  far-se-ha  não  só  por 
annuncios  como  por  cartas. 

Art.  62.  As  deliberações  da  assembléa  geral  a  que  se  re- 
ferem os  arts.  60  e  61  serão  tomadas  pela  maioria  dos  accio- 
nistas. 

Art.  63.  Durante  os  oito  dias  procedentes  ao  da  reunião  da 
assembléa  geral  suspender-se-hão  as  transferencias  das  acções. 

Art.  64.  A  constituição  do  penhor  por  parte  do  accionista 

?iue  houver  transferido  as  suas  acções  a  terceiro  não  o  inhabi- 
íta  para  discutir  e  votar  nas  assembléas  geraes. 
Art.  65.  Serão  também  admittidos  a  votar : 
§  1.°  Os  tutores,  por  seus  pupillos. 
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§  2.°  Os  maridos,  por  suas  mulheres.  • 

§  3.°  Os  prepostos  de  firmas  ou  corporações. 

§  4.°  Os  inventariantes  legalmente   reconhecidos. 

§  5.°  Os  procuradores,  com  poderes  espeches,  com  tanto 
que  não  sejam  conf  jridos  a  directores  ou  membros  do  conselho 
fiscal. 

Os  documentos  comprobatórios  do  direito  de  votar  facultado 
por  este  artigo  deverão  ser  apresentados  no.  escriptorio  do 
Èanco,  oito  dias  antes  da  reunião  ordinária,  e  terão  vigor 
nas  extraordinárias   até  Maio  do   anno  seguinte. 

Art.  66.  Para  a  eleição  de  directores  e  membros  do  conselho 
fiscal,  bem  como  alteração  de  estatutos,  liquidação  do  Banco, 
responsabilidade  da  directoria  ou  do  algum  de  seus  membros, 
contar-se-hão  os  votos  na  razão  de  um  por  d »z  acções,  mas 
nenhum  accionista,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções 
que  possua  ou  reprdsente,  terá  mais  de  15  votos.  Em  todos  os 
casos  não  especificados  a  votação   será  per  capita. 

Art.  67.  Não  poderão  votar  nas  assemblóas  geraos:  os  di- 
rectores pira  approvarem  os  seus  balanços,  contas  e  inven- 
tários ;  e  os  fiscaes,  os  seus  pareceres. 

Art.  68.  Ainda  que  <-em  direito  d>  votar  por  não  possuir  o 
numero  de  acções  exigidas  nestes  estatutos,  é  permittido  a  todo 
o  accionista  comparecer  ás  reuniões  da  assembléa  geral  e  dis- 
cutir o  objecto  sujeito  á  sua  deliberação. 

Nas  assemblóas  geraes  em  que  se  houver  de  deliberar  sobre 
avaliação  de  quinhões  dos  bens,  cousas  ou  direitos,  poderá  votar 
todo  o  accionista,  ainda  que  não  possua  o  numero  de  acções 
exigidas  nestes  estatutos.  (Decreto  n.  8821,  art.  71,  §  2.°) 

Art.  69.  Compete  á  assembléa  geral  : 

§  l.«  Alterar  ou  reformar  os  estatutos,  não  lhe  sendo, 
porém,  permittido,  mudar  ou  transformar  o  objecto  essencial 
do  Banco.  (Decreto  citido,  art.  63.) 

§  2.o  Julgar  as  contas  annuaes. 

§  3.°  Approvar,  rejeitar  ou  modificar  o  regulamento  interno 
que  fòr  organizado  pela  directoria. 

§  4.°  Eleger  os  membros  da  directoria  e  os  do  conselho  fiscal. 

§  5.°  Deliberar  sobre  a  responsabi lidado  dos  membros  da 
directoria. 

Art.  70.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  nos 
mezes  de  Abril  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes  : 

§  1.°  Quando   a  directoria  o  julgar  necessário. 

§  2.o  Quando  sete  ou  mais  accionistas,  cujas  acções  repre- 
sentem, pelo  menos,  um  quinto  do  capital  realizado,  assim  o 
requeiram.  Neste  casa,  a  convocação  t*er4  motivada  e  poderá 
ser  feita  pelos  próprios  accionistas  reclamantes,  si  a  directoria 
e  o  conselho  fiscal  se  recusarem  a  fazel-a. 

§  3.°  Por  convocação  do  conselho  fiscal,  sempre  que  en- 
tender  haver  motivos  graves  e  urgentes  para  fazel-o. 

Art.  71.  A  convocação  extraordinária  será  sempre  moti- 
vada, e  a  assembléa  poderá  somente  tratar  do  objecto  para 
que  houver  sido  convocada. 
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Art.  72.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 
por  annuncios  publicados  nos  jornaes  três  vezes  consecu- 
tivas e  quinze  dias  antes  do  inJicado  para  a  reunião,  com  a 
declaração  do  logar  e  hora. 

Art.  73.  Em  cada  reunião  nomeará  a  assembléa  por  accla- 
maç5o,  ou  votação,  o  accionista  que  deve  presidii-a,  o  qual 
convidará  dous  secretários,  d*entre  os  accionistas,  que  serão 
incumbidos  de  verificar  o  numero  de  accionistas  presentes, 
contar  os  votos,  fazer  a  apuração  das  votações,  ler  o  expe- 
diente, e  redigir  as  actas. 

Art.  74.  A  rounião  ordinária  da  assembléa  geral  terá 
por   fins    especiaes   o   seguinte : 

i.°  A  apresentação  e  leitura  do  relatório  da  directoria  e 
parecer  do  conselho  fiscal,  abrangendo  um  e  outro  o  período 
bancário  determinado  no  paragrapho  único,  art.  5o,  destes 
estatutos  ; 

2.°  O  exame,  discussão  e  deliberação  sobre  o  balanço  e 
contas  annuaes  ; 

3.°  A  eleição  da  directoria  para  o  preenchimento  de  vaga 
ou  para  substituição  determinada  pela  finali sacão  do  prazo  de 
mandato  ; 

4.°  A   eleição  do  conselho  fiscal. 

Si,  para  deliberar  sobre  qualquer  dos  assumptos  men- 
ciona los,  a  assembléa  geral  carecer  de  novos  esclarecimentos, 
poderá  adi  ir  a  sessão  e  ordenar  os  exames  e  investigações  que 
forem  necessárias. 

Art.  75.  A  approvação  do  balanço  e  contai,  feita  sem  re- 
serva, importa  a  ratificação  dos  actos  e  operações  relativas. 
(Decreto  n.  8321,  art.  74.) 

Art.  76.  Nos  casos  em  que  a  lei  ou  os  estatutos  expressa- 
mente determinem  a  reunião  da  assembléa  geril,  é  permittido 
a  qualquer  accionista,  si  a  convocação  for  retardada  por  mais 
de  dous  mezes,  requerer  ao  Juizo  Commercial  que  o  autorize 
a  fazel-a. 

Nos  annuncios  para  a  convocação  deverá  declarar-se  qual  o 
Juiz  que  a  autorizou  e  a  data  do  despacho.  (Lei  n.  3150, 
art.  lo,  §9.°) 

Art.  77.  Um  mez  antes  da  reunião  ordinária  da  assembléa 
geral  serão  depositados  na  Secretaria  da  Junta  Commercial 
e  ahi  facultados  ao  exame  dos  accionistas: 

1.°  Cópia  do  inventario,  contendo  a  indicação  dos  valores 
sociaes,  moveis  e  immoveis,  e,  em  synopse,  a  das  dividas 
activas  e  passivas  classificadas  83gundo  a  natureza  dos 
títulos ; 

2.°  Relação  nominal  dos  accionistas,  com  o  numero  daa 
acções  que  possuir  em. 

Art.  78.  No  mesmo  prazo  serão  publicados  pela  imprensa 
o  mappa  das  transferencias  de  acções  effectuadas  durante 
o  anno,  o  balanço  mostrando  em  resumo  a  situação  do  Banco 
e  finalmente  o  parecer  do  conselho  fiscal  relativo  ás  contas 
annuaes. 
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Art.  79.  Quinze  dias  depois  da  reunião  da  assembléa  geral 
a  acta  respectiva  será  também  publicada  pela  imprensa. 

Art.  80.  As  resoluções  da  assembléa  geral  que  tiverem 
por  objecto  a  alteração  de  estatutos,  angmento  de  capital, 
ou  liquidação  do  Banco,  serão  publicadas  no  Diário  Official$ 
por  via  de  certidões  das  respectivas  actas  que  se  farão  pre- 
cedentemente archivar  na  Secretaria  da  Junta  Commercial. 
(Decreto  n.  8821,  art.  39.) 

CAPITULO  VIII 


DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  81.  O  Banco  terá  um  conselho  composto  de  três 
fiscaes  e  três  supplentes,  accionistas  ou  não  accionistas, 
cuja  eleição  será  feita  pela  assembléa  na  sessão  ordinária 
annual. 

Art.  82.  O  mandato  dos  fiscaes  e  supplentes  durará  por  um 
só   anno,  mas  poderá  ser  renovado. 

Art.  83.  As  funcções  do  conselho  serão  exercidas  pelos 
três  fiscaes  nomeados,  em  cujas  vagas  e  impedimentos  servirão 
os  supplentes. 

Art.  84.  Incumbe  aos  três  membros  do  conselho  em  exer- 
cício apresentar  á  directoria,  para  lhe  dar  publicidade,  e  de- 
pois á  assembléa  geral,  o  parecer  sobre  os  negócios  e  opera- 
ções sociaes  do  período  bancário  do  anno  subsequente  á  sua 
nomeação,  tomando  por  base  do  parecer  o  balanço  e  contas 
da  directoria. 

Art.  85.  O  conselho  fiscal,  durante  o  trimestre  que  pre- 
ceder á  reunião  ordinária  da  assembléa,  terá  o  direito  de 
examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  caixa  e  da  carteira  e 
exigir  da  directoria  amplos  esclarecimentos  sobre  todas  as 
operações  do  Banco.  (Art.  56  do  citado  decreto.) 

Art.  86.  No  parecer  que  apresentar,  além  do  juizo  sobre 
os  negócios  e  operações  do  anno,  deve  o  conselho  fiscal 
denunciar  os  erros,  faltas  e  fraudes  que  descobrir  ;  expor  a 
situação  do  Banco  e  suggerir  as  medidas  e  alvitres  que  en- 
tender a  bem  da  associação. 

Os  fiscaes  oue  deixarem  de  denunciar  nos  seus  relatórios 
annuaes  a  distribuição  de  dividendos  não  devidos  e  quaesquer 
outras  fraudes  praticadas  no  decurso  do  anno  e  constantes  dos 
livros  e  papeis  sujeitos  ao  seu  exame,  serão  havidos  como 
cúmplices  dos  autores  desses  delictos  e,  como  taes,  punidos, 
(Decreto  citado,  art.  136,  paragrapho  único.) 

Art.  87.  Si  os  fiscaes  e  supplentes  nomeados  pela  assembléa 
não  aceitarem  o  cargo,  ou  se  tornarem  impedidos,  a  dire- 
ctoria requererá  ao  presidente  da  Junta  Commercial  a  nomeação 
de  outros  para  servirem  durante  o  impedimento. 

Art.  88.  Si  os  fiscaes  não  apresentarem  o  seu  parecer  no 
tempo  prefixado,  a  directoria  convocará  a  assembléa  geral» 
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afim  de  que  ella  tome  as  providencias  que  julgar  necessárias. 
(Art.  59  do  Regulamento  n.  8821.) 

Art.  89.  Ao  conselho  fiscal,  além  do  que  trata  o  art.  85, 
assiste  mais  o  direito  de  examinar,  no  correr  do  anno,  todas  as 
transacções  do  Banco,  devendo  funccionar  completo  ;  e  incum- 
be-lhe  o  dever  de  prestar  á  directoria  o  seu  conselho,  quando 
lhe  for  pedido. 

Este  direito  e  este  dever,  quanlo  exercidos,  serão  consigna- 
dos em  actas  especiaes,  que  o  conselho    também  assignará. 

CAPITULO  IX 

DOS    DIVIDENDOS  E  FUNDO    DE  RESERVA 

Art.  90.  Do  lucro  liquido  verificado  pelo  balanço  semestral, 
proveniente  de  operações  completamente  ultimadas, .  dedu- 
zir-se-ha  até  20  °/0  para  fundo  de  reserva,  e  do  restante  se 
fará  dividendo. 

Art..91.  Não  se  poderá  distribuir  dividendo  algum  aos 
accionistas,   emquanto  houver  desfalque  no  capital  realizado. 

Art.  92.  O  fundo  de  reserva  será  convertido  em  títulos  da 
divida  publica,  ou  letras  hypothecarias  do  mesmo  Banco,  e 
servirá  não  só  para  reconstrucçãb  do  capital,  e  indemnização 
dos  premi zos  que  possam  oc correr,  mas  também  para  a  ga- 
rantia de  que  tratam  o  art.  58,  §  3o,  e  art.  65,  §  Io,  do  Regula- 
mento n.  3471.  Gessará  de  ser  accumulado  logo  que  sua  im- 
portância corresponda  a25°/0  do  capital  social  emittido. 

Art.  93.  As  contas  actualmente  existentes  de  «Fundo  de 
reserva  »  e  «  Reserva  especial >  e  «  Lucros  suspensos  >  passarão 
a  fazer  parte  da  nova  conta  de  «  Fundo  de  reserva». 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES     GERAES 

Art.  94.  A  acção  que  compete  aos  portadores  de  letras 
hypothecarias  (art.  25)  do  Banco  Predial,  como  sociedade  de 
credito  real,  contra  os  mutuários,  a  insolvabilidade  deste  e  sua 
liquidação  forçada,  serão  reguladas  pelo  aue  está  determinado 
nos  capítulos  4°,  5°  e  C*  do  Decreto  n .  3471  de  3  de  Junho 
de   1865. 

Art.  95.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  todas  as  contestações  que  se  possam  originar  no 
meneio  dos  negócios  do  Banco,  para  o  cjue  observará  a  respe- 
ctiva lei  vigente,  ficando  a  mesma  directoria  autorizada  a 
demandar  e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  admi- 
nistração, e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva 
alguma  considerar-se  comprehendidos  e  outorgados  todos, 
mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  96.  A*  directoria  compete  o  direito  de  julgar  o  proce- 
dimento dos  empregados   no  desempenho  dos  deveres  a  seu 
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cargo  e  na  absoluta  discrição  que  lhes  compre  guardar 
acerca  das  operações  do  Banco  ou  das  pessoas  nellas  inte- 
ressadas, determinando  o  regimento  interno,  até  onde  for  pos- 
sível, o  modo   pratico  por  qae  tal  direito  deve  ser  exerci  lo.  -f 

Art.  97.  Pica  subentendido  que,  em  tudo  quanto  lhe  forpm 
applicareis,  vigoram  para  o  Banco  asdisposiçõs  da  L  i  n.  3150 
de  4  de  Novembro  de  1*82  e  a*  do  Decreto  n.  8821  de  30 
de  Dezembro  do  mesmo  anno,  embora  omissas  nos  presentes 
estatutos. 

Ficam  revogadas  as  disposições  des  estatutos  por  qae  se  tem 
regido  o  Banco  Predial. 

Depois  de  a p provados  pela  nssembléa  g.?ral  estes  estatutos 
fica  a  directoria  autorizada  a  reuuerer  sua  approvaçâo  do  Go- 
verno  Imperial,    e  a  pól-o*  em  '»x-»'»nçío. 

Os  directoras,  Antono  P.  da  Costa  Pinto,  prei  dente.  — 
Luis  'Augusto  da  Silva  Canedo,  secretario.  —José Alves 
Ferreira  Chaves,  director. 
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DECRETO  N.  9077  —  de  7  de  dezembro  de  1883 

Manda  annoiar  á  Escola  Pratica   do  Artilharia  um  curso   para  onsico  da 
eonstrucçSo  o  manejo  de  torpedos. 

Hei  por  bem  que  á  Escola  Pratica  de  Artilharia  se  annexe 
nm  curso  para  ensino  da  const-ucção  e  manejo  dos  diversos 
typos  de  torpedos,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  regulamento 
que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Bacharel  António  de 
Almeida  Oliveira,  do  Mou  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro 
de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Coro  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Almeida  Oliveira. 


Regulamento    a  que  ie    refere  o  Decreto 
n.  9077,  desta  data 


Art.  1.°  Na  Escola  Pratica  de  Artilharia,  que  d*ora  em  diante 
se  denominará  Escola  Pratica  de  Artilharia   e  Torpedos,  fica 
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creado,  desde  já,  um  curso  de  torpedos,  theóricoe  pratico,  des- 
tinado ao  ensino  de  officiaes  e  praças  da  Armada. 

Art.  2.°  O  curso  de  torpedos  durará  um  auno,  e  será  regido 
por  dous  professore*,  nomeados  mediante  concurso. 

§  1.°  Um  dos  professores  será  encarregado  do  ensino  dá 
theoria  e  pratica  da  electricidade,  principalmente  da  descri- 
pção  e  uso  das  pilhas,  apparelhos  e  machinas  eléctricas  em- 
pregadas no  manejo  dos  torpedos,  assim  como  da  pyrotechnia 
militar,  com  especialidade  os  explosivos  modernos,  seu  uso, 
propriedades  e  modo  de  empregai -os. 

§  2.°  Ao  segundo  professor  competirá  o  ensino  pratico  e 
theorico  das  minas,  torpedos  fixos,  de  reboque  e  automóveis; 
seu  uso  para  defesa  dos  navio?,  costas  ou  portos ;  meios  de  con- 
serval-os  em  depósitos  em  terra  ou  a  bordo  e,  finalmente,  a 
táctica  em  geral  das  torpedeiras. 

Art.  3.°  A  matricula  no  curso  dos  torpedos  será  obriga- 
tória para  todos  os  20S  Tenentes,  que  tiverem  completado  o 
tempo  de  embarque  exigido  pela  lei  de  promoções,  e  facultativo 
aos  officiaes  que  desejarem  estudai-o. 

Art.  4.°  Emquanto  não  houver  um  gabinete  especial,  as  ex- 
periências necessárias  ao  ensino  serão  feitas  no  gabinete  e  de- 
posito da  officina  de  torpedos  creados  pelo  Decreto  n.  9072  A 
de  30  de  Novembro  ultimo,  precedendo  requisição  do  Director 
di  Escola  ao  Inspector  do  Arsenal. 

Art.  5.°  O  ensino  das  praças  de  pret  sorá  o  mais  pratico 
possível,  e  o  anno  lectivo,  tanto  para  os  officiaes,  como  para 
as  ditas  praças,  começará  e  findará   com  o  de  artilharia. 

Art.  6.°  Os  exames  serão  feitos,  logo  que  se  encerrarem  as 
aulas,  perante  uma  commissão  composta  do  Director  da  Escola, 
como  presidente,  e  de  três  examinadores  nomeados  pelo 
Governo. 

Art.  7.°  Todos  os  officiaes  e  praças  matriculados  no  curso 
de  artilharia  ou  no  de  torpedos  vencerão  as  gratificações  e  van- 
tagens de  embarcados  em  navios  de  guerra.  Os  instructores 
e  professores  de  um  e  outro  curso,  além  das  gratificações  e 
vantagens  de  embarque,  perceberão  a  gratificação  annual  de 
1:200$000. 

Art.  8.°  O  programma  do  ensino  será  confeccionado  annual- 
mente  pelos  professores,  e  submettido  á  approvação  do  Go- 
verno. 

Art.  9.°  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  do  Re- 
gulamento de  18  do  Novembro  de  1882,  que  por  este  não  foram 
alteradas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  de  1883.—  An- 
tónio de  Almeida  Oliveira. 


«A^VtytyV^V» 
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DECRETO  N.  9078  —  Dl  7  di  dezembro  dx  1883 

Crê»  um  baUlhío   da  infantaria    de   guardas  nacionaei   na   eomarta  de 
Parnahyba,  da  ProTineia  do  Pianhy. 

Atendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  do 
Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.«  E*  creado  na  comarca  de  Parnahyba,  da  Província  do 
Pianhy,  mais  um  batalhão  de  infantaria  com  oito  companhias 
e  a  designação  de  17°  do  serviço  activo,  o  qual  se  comporá 
dos  guardas  nacionaes  qualificados  no  município  da  Amarração. 

Art.  2.o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Dezembro  de  1883,  62©  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.  9079  —  de  7  de  dezembro  de  1883 

Deelara  caduca  a  eoncessSo  feita  polo  Decreto  n.  8563  de  3  do  Junho 
de  1881. 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  pelo  Decreto 
n.  8563  de  3  de  Junho  de  1882  a  Francisco  de  Siqueira  Queiroz 
para  a  construcçâo,  uso  e  gozo  de  uma  linha  de  carris  de 
ferro,  a  partir  das  proximidades  do  logar  denominado  Jardim, 
no  bairro  das  Larang<nras,  até  i  praia  de  Botafogo,  no 
município  neutro,  visto  nao  ter  aasig-nada  o  respectivo  contrato 
no  praz*  estipulado  na  clausula  22*  do  mismo  decreto, 

Ailbnso  Augusto  Moreira  Penns,  do  Meu  Conselho,  Ministro 

e  Secretario  do  Estado  dos   Negócios   da  Agricultura,    Com- 

mercio  o  Obra?  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 

Btar.   Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  de  1883, 

"  >  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Âffonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9080  —  de  7  de  dezembro  de  1883 

Approra  os  eoQtratos  celebrados  por  oscriptura  publica  com  a  Companhia 
ongenho  contrai  da  Bracuhy,  o  por  esta  apresentados,  para  o  fornecimento 
de  canna,  e  proroga  por  seis  meies  o  prazo  mareado  para  a  conclusão  das 
obras  de  eonsirucçSo  da  fabrica  e  suas  dependências. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  -engenho 
central  de  Bracuhy,  concessionaria,  pelo  Decreto  n.  8054  de 
24  de  Março  de  1881,  da  garantia  de  juros  de  7  %  ao  anno 
sobre  o  capital  de  500:000$,  para  o  estabelecimento  de  um 
engenho  central  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna  no 
município  de  Angra  dos  Reis,  Província  do  Rio  de  Janeiro  : 
Hei  por  bem  não  só  Approvar  os  contratos,  celebrados  por 
escriptura  publica,  para  o  fornecimento  da  quantidade  de  canna 
necessária  á  fabrica,  e  apresentados,  de  conformidade  com  o 
§  1°  do  art.  19  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357 
de  24  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  em  requerimento  de  21  do 
mez  próximo  findo,  como  Prorogar  por  seis  mezes,  contados 
desta  data,  o  prazo  marcado  no  respectivo  contrato  para  con- 
clusão das  obras  de  construcçâo  da  referida  fabrica  e  suas  de- 
pendências. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9081  —  de  15  de  dezembro  de  1883 

Estabelece   medidas  com  relação  a  cortiços,  estalagens  e  outras  edificações 
do  mesmo  género. 

Attendendo  ás  exigências  da  saúde  publica,  Hei  por  bem 
■Decretar; 

Art.   í.°  A    autoridade  sanitária,  verificando  que  se  acha 
*Xcedid*  a  lotação  dos  cortiços,  estalagens  e  outras  edificações 
<*o  mesmo     género,   multará  os  respectivos  proprietários  ou 
*t*blocad&r*a    em  30$  e  mais  3$  por  pessoa  que  exceder  o  nu- 
mero fzxa.<2o9  e  os  intimará  por  eacripto  para  que  se  cinjam  á 
4°taç3o,    dentro  do  prazo  de  48  horas. 

Jfttid»B  as   48  horas,  sem  que  a  intimação  haja  sido  cumprida, 
eJ/*>rerno   providenciará,  por  intermédio  das  autoridades  poli- 
res, p«i-)sm     «m©  sejam  fechados  os  prédios. 
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Art.  2.°  Quando  não  estiver  feita  a  lotação  a  que  se  refere. 
o  artigo  antecedente,  a  autoridade  sanitária  a  fará,  intimando 
logo  os  proprietários  ou  sublocadores  para  que  a  tornem  effe- 
ctiva,  dentro  do  prazo  de  48  horas. 

Si,  findo  este  prazo,  a  intimação  não  tiver  sido  cumprida, 
proceder-se-ha  de  conformidade  com  o  citado  artigo. 

Art.  3.°  Quando,  a  juizo  da  Junta  Central  de  Hygiene  Pu- 
blica, os  prédios  de  que  trata  o  art.  Io  não  puderem,  por  suas 
más  condições  hygienicas,  continuar  a  servir  sem  perigo  para 
a  saúde  publica,  a  autoridade  sanitária,  além  de  impor  as 
multas  que  no  caso  couberem,  intimará  logo  os  proprietários 
ou  sublocadores  para  que  os  fechem  dentro  de  48  horas,  e  mar- 
cará o  prazo,  depois  do  qual  poderão  ser  reabertos,  feitos  os 
melhoramentos  e  reformas  julgados  necessários. 

Não  sendo  cumprida  a  intimação,  a  Junta  dará  conheci- 
mento do  facto  ao  Governo,  o  qual  providenciará  para  que  os 
prédios  sejam  fechados  ou  demolidos,  conforme  as  circum- 
stancias  exigirem. 

Paragrapho  único.  As  disposições  deste  artigo  serão  exten- 
sivas, no  que  fôr  applicavel,  ás  casas  de  pasto,  ás  de  pequena 
mercancia  de  géneros  alimentícios,  tabernas,  estábulos  e  ca- 
vallariças. 

Art.  4.°  Para  a  cobrança  das  multas  observar-se-ha  o  pro- 
cesso estabelecido  no  art.  45  do  Decreto  n.  4824  de  22  de 
Novembro  de  1871,  servindo  de  auto  a  communicação  que  a 
autoridade  sanitária  deverá  fazer  por  escripto  á  Illma.  Camará 
Municipal. 

Art.  5.°  As  autoridades  policiaes  providenciarão  acerca  do 
alojamento  provisório  dos  moradores  dos  prédios  fechados  ou 
demolidos  em  virtude  das  disposições  do  presente  decreto. 

Art.  6.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  15 
de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


crySW^PtftyWV» 


DECRETO  N.  9082  —  de  15  di  dezembro  de  1883 

Approya  os  estados  definitivos  o  orçamento  do  ramal  do  Timbó,  da  estrada  do 
ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  o  fixa  o  capital  garantido  para  a  eon 
strucçSo  do  mesmo  ramal  em  2.630:0005000. 

Hei  por  bem  Approvar  os  estudos   definitivos  e  o  orçamento 
para  a  construcção  do  ramal  do  Timbó,  da  estrada  de  ferro  da 
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Bahia  ao  S.  Francisco,  na  extensão  de  82k,600m,  e  bem  assim 
Fixar,  nos  termos  do  Decreto  n.  8925  de  7  de  Abril  do  corrente 
anno,  em  2.650:000$000  o  capital  garantido,  á  vista  dos  mesmos 
estudos  e  orçamento,  os  quaea  com  este  baixam  rubricados 
pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretário  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendiio  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro 
de  1883,  62'  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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para  o  ramal  do  TimtJd,  aupraío 
i.  9032  á'exta  data 


1.°  Tratoalixo»  preliminares 


Estados  preliminares  o  defini  ti  tos. 

Revisão  e  locação 

Roçado,  limpa,  dostoeamonto, 
ranchos  e  abrigos  para  o  pes- 
soal e  material  durante  a  con- 
strneçio 

Acquisição  de  terrenos  e  indem- 
nizações  


ttk.vOO  a       3000000 


82M30  »       4000000 


Total. 


Total. 


3.°  Boelros 

ExeaTaçôV» 2759m8f000  a 

Alvo naria  do  pedra  seec» 1529m3,(j00  » 

»       ordinária,  em     funda- 

Sões,     com     argimassa 

e  cal  e    areia 765«n«,000  » 

»       acima    das    fundações, 

com  a  mosma  argamassa.  609m*,000  » 

»        do    tijolos    communs..  1  lima, 520  » 

Tabos  de  barro  cozido  (numero).  2.779  > 


Total. 


4.o  PontilbÕefli 


Etcavações 

Alvonaria  ordinária,  om  funda- 
ção, com  argamassa 
de  cal  e  areia 

>  acima    das    fundaçõos, 
com  a  mesma  argamassa. 

>  do   tijolos» 

Cantaria  de  1»  elasso  com  arga- 
massa de  cimento  puro. 

»       do  2a  classe,  idom 

Ferroem  superstruetura 

Total 


7407m»,970  a 

4988m3,020  » 

4584108,600  » 
59t>m3,U0  » 

J72ms,000  » 

272ma,000  » 

70r,000  » 


d.°  MoTimento  do  torras 

Excayaçío  em  lerra 313157m»,000  a            0670 

»             »  pedra  solta 3000m»,000  »           2-30) 

Transporte  de  318157*3,000  a  226 

metros  de  distancia »             0226 

Terra  do  valletas 24780*3,000  »            0700 

Excaraçâo   para   plataforma   de 

estações  o  dosrios 38200*3,000  »            £670 


10000 

120)00 


180000 

235OOO 

30,5000 

63OOO 


10290 

18^000 

223OOO 
300000 


3OO0OJO 


78:0000000 
24:7800000 


33:0405000 
30:0000000 


165:8200000 


211:1550190 


71:9030480 
17:3460000 

25:5940000 


332:8980670 


2:7590000 
18:3480000 


13:7700000 

13:200^003 

3:3450600 

16:6745000 


8:8890564 


83:7840360 

100:8615200 
17:8840200 

21:7610000 
18:7680000 
21:0000000 

278:9470324 
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S.°  Pontes 

EieataçSo 598ma,360  a  105CO 

Alvenaria  ordinária,  om   funda- 
ção, eom  argamassa  de 

cal  o  areia 40ln»»,820  »         48^000 

»       acima  das     fundações, 

com  a  mesma  argamassa.  455013,620»         28$  00 

Cantaria  do  Ia  classe,  eom  arga- 
massa de  cimento  puro.  41103,640»         800000 

Ferro    em    suporstructnra,    in- 
cluindo    assentamento 

e  pintura 109t,82O  »       3000)00 

»         om  colunuas 38,000»       180j000 

ToUl 

6.°  Via  permanente 


Triihosde  aço 3884t,000  a 

Talas  do  juncção 27.rr.n00  > 

Parafusos  de  aço 26t,000  » 

Grampos Hít.OOO  » 

Dormentes  (1)  n° 109,000  » 

Chaves  de  aço  e  accessorios,  n»..  45  » 

Giradores  assentados,  n° 3  » 

Lastro  de  cascalho,  areia  grossa 

ou  saibro 51000,000  » 

Assentamento  da  linha  (2) 87000 m, 000 


850000 

85,9001 

2o;ucoo 

150S000 

1A70O 

350*000 

7:00Já000 

105QU 


Total. 


7.°  Material  rodanto 


Locomotivas  cora  tendor 

Carros   do  Pelasse 

»        »   2a      »    

»       esperiaos  para  Correio.. 
Vagões  cobertos   para  mercado- 
rias  

»       para  conducção  de  gado 

e  porcos» ,. 

>       para  condueçSo  do  lastro. 

Brako-Tans. 

Vagões  para  madeira 

»        »     ferro 

»         »     carrão 

»         »     mel 

Trollys 

Guindaste  volante  para  10  tone- 
ladas  


5  a  16:8G6.tfV)6 
4  »  4:0880*9» 

6  »  3: 066 jfififi 
2  »  1 


36  »    1: 


10  . 

20  ■ 
4  1 
6  . 
4  > 

10  > 
2  > 

20  > 


1:328JW«9 
7i55'í"5 
1:737*777 
1:022*222 
715J555 
715,5555 
8170780 
100^000 


Total. 


8970540 

7:2320760 

12:7570360 

3:331,52» 


32:9460000 
6:840^000 


64:C04JB60 


330:140,9)00 

23:3750000 

5:200áOOO 

16:6500000 

185:300^000 
15:7505000 
21:000^000 

76:5M0OOO 

ioí: '.005000 


778:315^000 


8i. 3300330 

16:355/360 

18:4OO0O:X) 

3:5770780 

36:8000240 

13:2880890 
14:3110100 
6:9510110 
6:1336330 
2:8620220 
7:1550550 
1:6350560 
2:0000000 

5:3150560 


219:1170130 


(1)  Os  dormentes  devem  tor  no  mioimo  as  seguintes  dimensões: 

|m,75X0n», 12X0i», 20. 

(2)  No  assentamento  da  linha  a  companhia  poderá  ulilisar-se  do  material 
do  trafego,  que  ontrogari  depois  om  perfeito  estado,  ficando  bem  enten- 
dido quo  esta  autorização  não  altora  o  disposto  no  §  3o  da  clausula  35a  do 
Decreto  n.  8925  de  7  de  Abril  do  corrente  anno. 
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8.0  JEstaçõos  e  edifícios 


Es'aç2o  malua  om  Alagoinhas 

Armazém  mutuo  »  »        

Casa  de  carr  >s  o  machinas 

Doposit »  de  carvã.»  e  curral  para  o  gado 

Mudança  dos  desvios  na  estação  de  Alagoinkas  e  ponlo  sobre 

o  Catú 

Estacões  na  lioha,  de  Ia  cl  asso ...  lv      

»      »    2»      »     ...  4  a    8:00150X1 

»        »      »    3*      »     . . .  2  »    6  OJO0OJO 

Casa  para  carros  o  machinas  no  Timbò 

Tanques  d'agu.i,  bombas,  etc 

Casa  do  machinas  da  companhia,  existente,  convertida  em 

armazém  tio  ramal 

Construeção  do  cisa  de  maehinas  para  a  actual  companhia.... 

Mobília  o  pertences  para  as  estações 

Cerca  e  portões 

Total 


O.0  Ofllcinas 

Edifício,  machinas  e  aecessorios  para  as  oflicinas  de  repa- 
ração  


IO.0  Casas  para  o  pessoal 


Casas  de  Engenheiros 

>      »   inspoctoros 

»      >  turmas  do  eonservaçSo. 


2  a  3:000^000 

3  »    1:500,>00 
6  .       500^0, 


Total. 


11.°  Tolographa 


Linha  (elo?raphiea  argentada,  in- 
cluindo appai  cílios,  cte 


8ik,6  0  a       401,500 


RESUMO  OO  ORÇAMENTO 


i.°  Trabalhos  preliminares. 

2.°  Movimento  do  terras... 

3.°  Bociroí 

4. o  Pontilhões 

5.o  Pontos , 

6.°  Vii  permanente 

7.°  Maieriíl  rodnnto 

8.°  Estações  o  odifícios 

.9.o  Oflicinas 

J0.°  Cas;is  para  o  pessoal.... 
*1.0  Tolcgrapho 


24:105^100 
10:4865000 
11: 300*00 > 
6:189,5000 

19:4185480 

10:00051100 
3i  000*0  K) 
li:  M»  000 
6:0003000 
26:918#XK> 

3:6005000 

6:000*000 

13:S17500o 

9:3i4^90u 

~19 1:1770380 


28:300^000 


6:003£000 
4:50050)0 
3:0)0£000 


11:300*000 


33:04)5000 


165:820^000 

3;«:«yv67o 

68:096^600 

278:9i7r>324 

61:0045860 

778: 315*000 

219:117*231 

19l:377.>580 

28:50  ),*)00 

13:.fffWK) 

31:040^000 


2.173:6175264 
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Transporto 

IS.0  Erontuaes  para  obras  imprevistas  6  % , 

13.o  Administração  cm  Londros,  lovantamonlo  docapitaos  5  % 
li.0  Direcção  tochnica  o  administração  na  Bahia  li)  % 

Total 

Soja 


2.173:617^264 
130:417^036 


a. 304:034^300 
115:2015715 
230:403^430 


2.649:639,5i4:i 
2.630:000^000 


ia  Seeção  da  Directoria  das  Obras  Publicas  da  Corto  cm  15  do  Dczombro 
do  1883.— José  Freire  Parreiras  Horta. 

Visto.  — Directoria  das  Obras  Publicas  cm  15  do  Dezembro  do  1883.— i^. 
de  B.  e  Accioii  dt  Vasconcelíos. 
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DECRETO  N.  «083  —db  15  de  dezembro  de  1883 

Rescindo  o  contraio  eelobrado  em  [6  de  Maio  do  1874  para  o  serviço  ilo 
limpoza   das  praias. 

Tendo  om  consideração  o  modo  irregular  por  que  ó  feito  o 
serviço  do  limpeza  das  praias  e  as  faltas  graves  que,  segundo  o 
relatório  apresentado  ao  Governo  pela  Junta  Central  de  Hygieno 
Publica  em  14  de  Novembro  ultimo,  a  empreza  encarregada 
daquelle  serviço  tem  commettido  com  relação,  quer  ao  material 
e  pessoal  empregados  no  transporte  do  lixo,  quer  á  incine- 
ração deste  na  ilha  da  Sapucaia:  II  »i  por  bem,  em  conformi- 
dade da  clausula  18a  do  contrato  celebrad.)  em  6  de  Maio  de 
1874  com  o  Dr.  João  Rivas  y  Neyra  para  execução  de  tal  ser- 
viço, Rescindir  o  mesmo  contrato. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de 
Dezembro  de    1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


r^Vc/Vb^ 


PODEn  EXECUTIVO   1833  —  Y.  II. 


23 


354  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  9084  —  de  15  de  dezembro  de  1883 

Pciraitto  que  os  ciJadãos  americanos  Henry  Curumins.  Georpe  D.  Roberts 
e  Gcorge  S.  Cox,  t.an-iirnm  a  uma  companhia  a  conccs>5o  qne  lheg 
fui  feita  pelo  Decreto  n.  SWí  do  18  do  Agosto  do  i?83. 

Hei  por  bem  Permlttir  quo  os  cidadãos  americanos  Henry 
Cummins,  Georg*  D.  Roberta  e  George  S.  Cox  transfiram  a 
uma  companhia  os  direitos  e  obrigações  da  conc^s^âo  que 
lhes  foi  feita  pelo  D-creto  n.  8092  de  18  de  Agosto  de  1883, 
para  o  estabelecimento  de  cornmunicaçôes  tclegraphicas  entre 
a  cidade  da  Fortaleza,  na  Provincia  do  Ceará,  e  os  EstaJos- 
Unidos. 

Affon«?o  Aucru^to  Moreira  Penna,  do  M-^u  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publ:cas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Dezembro  de  1883,  62° 
da    Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua   Ma  gestade  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9  No  —  de  15  de  dezembro  de  1883 

Proroga  o  prazo  eslipní.ido  no  Do  preto  n.  8723  do  2  do  Novembro  de  4882, 
para  organização  da  companhia  quo  devo  construir  a  linha  do  carris  do 
Mar   do   Heapanha  á  estarão   de  Sinta  Fé. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  concessionário  Bacharel 
António  Vieira  da  Costa  Machado,  H^i  por  bem  Prorocrar  por 
sois  mezes  o  prazo  estipulado  na  clausula  4a  do  Docreto 
n .  8723  de  2  do  Novembro  de  1882,  para  organizar  a  compa- 
nhia que  deve  levar  a  effeito  a  construcção  da  linha  de  carris 
de  ferro  entre  a  cida  le  do  Mar  de  Hespanha  e  a  estação  do 
Santa  Fó,  ficando  o  concessionário  na  obrigação  de  conservar 
em  bom  est ido,  além  do  que  lhe  ó  imposto  pola  clausula  3a  do 
referido  decreto,  todo  o  leito  da  estrada  União  e  Industria,  na 
extensão  que  fòr  oceupada  pelos  trilhos  da  linha  de  carris. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palicio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  da  Dezembro  de  18S3,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

A/fonso  Augusto  Moreira  Penna* 
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DECRETO  N.  9086  — de  15  de  dezembro  de  1883 

Concedo  permissão  á  CabaçalCompjny,  limitei,  para  fanccionar  do  Imporio. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  a  Cabaçal  Compiny%  limited, 
devidamente  representada,  e  do  conformidade  com  a  Minha  Im- 
mediata  Resolução  de  30  do  mez  findo,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  22  de  Outubro  próximo  passado.  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  funccionar  no  Império,  me- 
diante as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Affonso 
Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Concelho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  quo  assim  o  tenha  entendido  e  faça,  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1883,  62»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Affonso   Augusto  Moreira  Penna. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  o.  0080, 
«lesta  «lata 


A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império, 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  os 
particulares. 

II 

A  companhia  gozará  da  concessão  nos  precisos  termos  em 
que  lhe  foi  foita,  som  quo  as  clausulas  e  condições  desta  se 
reputem  altoradas  por  qualquer  disposição  dos  estatutos  que 
lhe  pareça  contraria. 

Ill 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  ás  res- 
pectivas leis  e  regulamentos  e  á  juriadicçào  de  seus  Tribu- 
naes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum 
possa  a  roferida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fun- 
dada em  seus  estatutos. 

IV 

As  alterações  feitas  em  seus  estatutos  serfio  commun içadas 
ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  multa  de  200$  a  2:000|  e  de 
lhe  ser  cassada  esta  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1883.  — 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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el  das  companhias,   1862  —  companhia  limitada  por  acções 


X, 


Memorandum  do  associação  da  —  The  Cabeçal  Company, 
limited 


i .  O  nome  da  companhia  é  The  Cábaçal  Company,  li- 
mited. 

2.  O  escriptorio  registrado  o  a  sede  da  companhia  será  na 
Inglaterra. 

3.  Os  fins  para  os  quaes  a*  companhia  ó  estabelecida  são  : 

(1)  Aioptar  e  obrigar-se  a  cnmprir  e  levar  a  effeito  um  ac- 
côrdo  datado  de  22  de  Maio  de  1883  relativamente  a  uma 
concessão  datada  de  3  de  Setembro  de  1881,  conferida  pelo 
Imperador  do  Brazil,  do  direito  de  minerar  em  150  — datas  — 
na  zona  do  rio  Cabaçal,  e  para  tomar  a  si  a  cessão  da  dita  con- 
cessão o  cons^rval-a  e  exploral-a  nos  termos  do  dito  accôrdo, 
também  para  modificar  e  alterar  o  dito  accôrdo  com  o  consen- 
timento das  part' 8  interessadas. 

(2)  Enviar  ao  Brazil  um  agente  explorador  para  explorar 
as  datas  mineraes  incluidas  na  dita  concessão  e  obter  rela- 
tórios sobro  as  mesmas. 

(3)  Fazer  tudo  quanto  fôr  necessário  sobre  a  dita  concessão 
quando  assim  cedida  á  companhia,  bem  como  todas  as  cousas 
que  fôr  necessário  fazer-se  de  conformidade  com  o  dito  ac- 
côrdo . 

(4)  Formar  uma  ou  mais  companhias  para  explorarem  uma 
ou  mais  partes  ou  todas  as  datas  incluidas  na  dita  concessão, 
conforme  possa  ser  accordado  com  essa  companhia  ou  com- 
panhias. 

(5)  Vender,  ceder,  conceder  licença  para  explorar,  ou  ar- 
rendar as  ditas  datas  conforme  possa  ser  convencionado,  a  esta 
companhia  ou  companhias  ou  a  um  agente  por  conta  dessa 
companhia  ou  companhias  como  e  quando  possa  ser,  de  confor- 
midade com  as  leis  do  Brazil  que  lhe  são  relativas. 

(6)  Fazer  todas  as  cousas  necessárias  afim  de  formar  esta 
companhia  ou  companhias,  inclusive  a  subscripção  e  a  tomada 
de  acçõ3s  dessas  companhias  e  celebrar  todos  os  contratos  ne- 
cessários para  tal  fim. 

(7)  Vender,  conceder  licenças  para  explorar  ou  arrendar 
quaesquer  partes  das  datas, para  as  quaes  a  dita  companhia  ou 
companhias  de  lavras  possam  não  ter  sido  formadas,  a  qual- 
quer outra  companhia  ou  companhias  ou  a  qualquer  pessoa  ou 
pessoas,  nos  termos  e  pelas  condições  sujeitas  ao  dito  accôrdo 
e  como  acima  dito,  que  a  companhia  possa  determinar- 

(8)  No  caso  de  se  realizar  qualquer  dessas  formações*  de 
outras  companhias  de  lavra  ou  do  qualquer  dessas  vendas, 
concessões  de  licenças  ou  de  arrendamentos,  como  acima  dito, 
receber  como  parte   do  valor   do  contrato  de  venda  acções 
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inteiramente  remidas  dessa  companhia  ou  companhias,  ou 
quaesquer  outros  títulos  ou  valores  que  possam  ser  accorda- 
dos,  e  quer  por  meio  de  annuidades  pagas  por  essa  companhia 
ou  companhias,  ou  por  outra  forma. 

(9)  Fazer  uso  e  emprego  da  importância  recebida,  ao  ser 
firmada  qualquer  dessas  companhia  ou  companhias  de  lavra 
ou  ao  ter  logar  qualquer  dessas  vendas  como  acima  dito,  ou 
qualquer  parte  delia,  na  subscripção  e  tomada  das  acções 
dessas  companhias  ou  na  formação  de  outras  companhias,  e 
nas  necessárias  explorações  e  investigações  e  outras  cousas 
necessárias  á  formação  dessas  companhias,  sendo  a  intenção, 
que  até  á  venda  da  totalidade  das  datas  mencionadas  na  con- 
cessão, o  capital  primitivo  e  todos  os  lucros  da  companhia, 
possam,  si  fòr  julgado  necessário,  ser  empregados  para  e  na  e- 
com  relação  á  formação  e  auxilio  dessas  companhias  do  lavra. 

(10)  Explorar  as  minas  e  outros  mineraes  incluídos  na  dita 
concessão,  no  caso  que  a  dita  concessão  não  possa  ser  subdivi- 
dida, ou  no  caso  que  seja  julgado  apropriado  explorar  as  ditas 
minas  ou  parte  delias,  em  vez  de  ou  antes  da  venda  dessas 
datas  a  outra  companhia  ou  a  outras  companhias  ou  pessoas. 

(11)  Requerer  e  obter  concessões  no  Brazil  ou  em  qualquer 
outra  parte,  quer  para  exploração  de  minas,  de  mineraes,  ou» 
de  diamantes,  ou  para  qualquer  outro  fim,  e  quer  exploral-as, 
quer  leval-as  a  effeito,  ou  vendel-as  a  outras  companhias, 
ou  autorizar  outras  companhias  a  exploral-as  e  leval-as  a 
effeito  nos  termos  que  forem  convencionados  e  fazer  todas  as 
cousas  necessárias  para  os  fins  dessa  exploração,  realização, 
venda  ou  licença. 

(12)  Fazer  todos  os  actos  necessários,  para  quaesquer  dos 
fins  acima  dito?  e  especialmente  obter  modificações  de  qualquer 
dessas  concessões  e  para  nomear  uma  ou  mais  pessoas,  para 
representarem  a  companhia  no  Brazil  ou  em  qualquer  outra 
parte,  de  conformidade  com  as  leis  do  Brazil,  ou  de  qualquer 
outro  paiz  e  com  qualquer  dessas  concessões. 

(13)  Fazer  transacções  para  todo3  ou  quaesquer  dos  fins 
incluídos  nessas  concessões,  e  quer  como  mineiros,  e  agen- 
tes mineiros  e  vendedores  de  mineraes,  e  de  outros  pro- 
dutos dessas  minas,  ou  como  banqueiro,  ou  para  qualquer 
outro  fim  mencionado  nesBa  concessão,  e  levar  a  effeito  quaes- 
quer operações  e  cousas  a  ella  ou  qualquer  delias  relativas, 
ou  usualmente  realizadas  com  ellas,  incluindo,  entre  outras 
cousas,  o  esmagamento  o  lavagem  de  minérios  e  cascalho, 
e  a  fusão  de  minérios  em  lingotes,  e  quer  como  concessioná- 
rios e  quer  como  cessionários,  ou  por  conta  de  outras  pessoas 
ou  companhias  ou  por  outra  forma,  e  para  fazer,  comprar,  alu- 
gar, tomar  de  aluguel  ou  vender  boles,  machinas  e  outros 
machinismos,  e  quaesquer  outros  artigos  pertencentes  a  seme- 
lhante trafico  e  commercio,  e  cada  um  delles. 

(14)  Adquirir  e  tomar  conta  de  terras  por  qualquer  titulo, 
e  quer  no  Brazil,  quer  na  Inglaterra,  ou  em  qualquer  outra 
parte,  necessários  para  todos,  alguns  ou  quaesquer  dos  fins 
da  companhia  e  nellas  edificar,  construir,  erigir,  ou  nas  ter- 
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ras  incluídas  na  dita  concessão  ou  em  qualquer  parte  das 
mesmas,  quaesquer  edifícios,  construcções,  obras,  tunneis, 
canaes,  cortes,  comportas,  cá  es,  docas,  estradas,  vias  férreas, 
plantações  e  commoíos  e  casas  para  operários  e  outras  pes- 
soas, e  construir,  dirigir  e  conservar  aberta  como  hospedaria 
qualquer  casa  ou  ca-as  que  no  principio  forem  precisas  para 
os  fins  da  companhia,  ou  aell"s  incidentes,  e  melhorar e  reali- 
zar toda  ou  qualquer  parte  densas  t-  rras  e  propriedades,  assim 
em  qualquer  occasião  adquiridas  e  administrar  ,  cultivar, 
conservar,  beneficiar,  sublocar,  ven  W,  arrendar,  trocar,  e 
por  outra  forma  negochr,  com,  ou  dispor  de  (qu«T  por  ven- 
da, arrendamento  ou  hypotheca)  tolas  ou  qualquer  parte 
das  terras,  bens  e  propriedades  e  effeitos,  moveis  e  immo- 
veis  e  effeitos  (incluindo  a  dita  concessão  o  as  datas  nella 
comprehendidis,  mas  sujeito,  comtudo,  ao  dito  accòrdo  do  dia 
22  de  Maio  de  1833)  e  comprar,  armazenar  e  vender  provi- 
sões, viveras  o  outros  géneros  para  uso  e  utilidade  dos  ope- 
rários e  de  outras  pessoas  em  qual  [uer  occasião  empregadas 
pela  companhia,  ou  nas  suas  obras  ou  propriedades,  ou  em 
qualquer  propriedade  da  vizinhança,  devenio  todos  esses  negó- 
cios e  cousas  serem  fatos  por  forma  tal,  e  nos  termos  e  para 
os  fins  e  sob  as  condições  que  a  companhia  possa  julgar  conve- 
nientes e  que  em  qualquer  occasião  possam  ser  consideradas 
desejáveis  para  os  interesses  da  companhia. 

(15)  Explorar  qualquer  invenção  sobre  qualquer  patente  ou 
licença,  ou  por  qualquer  accòrdo  com  o  proprietário  dessa 
invenção,  quer  privilegiada  quer  não,  tendo  essa  patente,  li- 
cença ou  invenção   relação    cora  os  fins  da   companhia. 

(16)  Tirar,  adquirir,  comprar  ou  vender  qualquer  patente 
ou  direitos  de  patente  quer  no  Reino  Unido  quer  em  qualquer 
outra  parte,  e  obter  e  adquirir  qualquer  licença  ou  licenças  ou 
o  direito  de  usar  qualquer  patente  ou  patentes,  e  vender 
qualquer  patente  ou  conceder  licença  a  respeito  de  qualquer 
patente,  tondo  essas  patentes  e  licenças  todavia  relação  no 
todo  ou  em  parto  com  os  fins   da  companhia. 

(17)  Estabelecer  e  manter  e  organizar  (quer  no  Reino  Unido 
quer  no  estrangeiro)  agencias  para  os  fins  da  companhia, 
ou  para  alguns  delles. 

(18)  Fazer  e  dar  execução  a  tratos  com  estradas  do  fefro  e 
outras  companhias,  donos  de  navios  ou  de  transportes,  pro- 
curações e  pessoas,  para  quaesquer  dos  fins  da  companhia. 

(19)  Fazer  o  levar  a  otfeito  quaesquer  arranjos  relativa- 
mente a  união  de  interesse,  a  fusão,  ou  a  outra  operação, 
quer  completa  quer  parcial  com  qualquer  outra  companhia  ou 
pessoas  (incluindo  a  subscripção  tomada  ou  compra  de  acçõQs 
do  quaesquer  outras  companhias)  ou  a  quaesquer  emprezas 
ou  especulação,  juntamente  com  quaesquer  outras  compa- 
nhias ou  pessoas  para  os  fins  e  objectos  de  natureza  idênti- 
ca aos  fins  e  propósitos  da  companhia,  ou  alguns  delles. 

(20)  Realizar  empréstimos  e  levantar  dinheiro  sob  hypo- 
theca, títulos  de  prolação  ou  por  outra  forma,  e  também  em- 
prestar e  empregar  dinheiros  e   por   outra  forma   iniciar  ou 
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tratar  quaesquer  arranjos  financeiros  para  os  fins  da  com- 
panhia, ou  que  poisam  ser  considerados  conducentes  aos  ob- 
jectos da  mesma  companhia. 

(21)  Estabelecer  e  sustentar  qualquer  fundo  ou  instituição 
de  providencia  ou  outro  findo  ou  instituição  para  beneficio  dos 
em; «regados da  companhia  ou  do  seus   parentes. 

(22)  Fazer  quaesquor  outras  cousas  conducentes  ou  incidentes 
ou  que  possam  ser  consideradas  como  sondo  de  qualquer  forma 
conducentes  ao  attingimento  dos  fins  supra,  incluído  especial- 
mente o  roqueror  e  obter  qualquer  lei  ou  decr-rto  do  parla- 
mento inglez,  quo  seja  oin  qualquer occasiao  consi.lerado  pre- 
ciso, e  bom  assim  incluído  especialmente  o  roqueror  e  obter 
no  Brazil,  ou  em  qualquer  outra  parte,  quaesquor  con- 
cassões  ou  decretos  conducentes  aos  interessou  da  companhia, 
quer  com  o  fim  -lo  construir  alguma  estrada  de  ferro,  canal, 
comporta,  ou  outras  obras  ou  por  outra  forma  para  mais  efficaz 
exploração,  realização,  venda  ou  negociação  das  minas  ou  d.is 
outras  cousas  incluídas  em  qualquer  concessão  ou  para  levar  a 
efFoito  qualquer  um  ou  mais  fins  da  companhia. 

4.  A  responsabilidade  dos  accionistas  ê  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  ó  de  £  10.000,  dividido  em 
2.003  acções  de  £  5,  sujeito  a  sor  augmontado  de  conformidade 
com  a  lei. 

Nós  as  divorsas  pessoas,  enjos  nomes  o  endereço  se  acham 
em  seguida  subscriptos,  desejamos  formar  em  uma  companhia 
de  conformidade  com  este  Memorandum  de  associação  e 
respectivamente  concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  do 
capital  da  companhia,  declarada  em  frente  aos  nossos 
respectivos  nomes. 

Nomos,  endoroços  o  doscripção  dos  subscrijloros         Numero  do  acções 

tomadas  por  cada 
sub^criptor 

G.  A.  Shepherd,  2  Park  Veilas  Northumberland, 
Park  Tottenham,  Middlosex. —  Major  da  arti- 
lharia   real uma 

A.  J.  Shepherd,  39  Vautry  Road  Stainford,  Hill, 
N .  —  C  lixeiro uma 

H.  A.  Muilar,  63  Arshur  Street  King's  Road.— 
Caixeiro uma 

J.    F.    Tafe,  118  King  Edward  Road,  Victoria 

Park  E. —  Contador uma 

W.  Bower  N.  35  Mecklenburgh  W.C.— Enge- 
nheiro mecânico uma 

J.  Nettleton  65  Uper  Toulington  Park  V.— Es- 
crevente de  solicitador uma 

Fr  meis  F.  Robinson  24  Carlton  Grove.  Peckham 

S.  E. —  Escrevente   de  solicitador uma 

Testemunha  das  sete  assign  it uras  deste  Memorandum  de 

Associação  —  A.  P.   Bower^  solicitador,  46    Chancery    Lane 

W.  C. 
Feito  aos  6  de  Junho  de  1883. 
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Kstatutos  da.  «  The  Cabaçal  Company, 
limite*  » 


Art.  i.°  0  seguinte  regulamento  regerá  a  companhia  e as 
suas  operações,  e  o  regulamento  contido  na  tabeliã  marcada  A, 
no  Io  additivo  á  lei  das  companhias  de  1862,  não  terá  applicaçâo 
a,  esta  companhia. 

Art.  2.°  0  accôrdo  mencionado  no  'Memorandum  de  asso- 
ciação fica  p?lo  presente  adopta  Jo  pela  companhia, bem  como  a 
formada  escriptura  assignada  peloá  subscriptores  ào  Memo- 
rand  um  do  associação  para  ser  cumprido  pela  companhia  que 
a  ioptar  o  dito  accôrdo,  e  obrigando  a  companhia  a  dar- lhe 
'•xocuçâo  e  o  gerente  logo  qu  \  forem  nomeados  dar-lhe-hão 
iinmcdiata  cxacuçJo.  O  dito  accôrdo  mencionado  no  Memo- 
randa r,i  d  í  associação  pôde  ser  alterado  ou  modificado  por 
consentimento  das  partes.  O  dito  accôrdo,  si  esta  companhia 
for  formada  como  companhia  de  lavra,  obrigará  esta  compa- 
nhia a  dar  aos  contratadores,  mencionados  no  dito  accôrdo  e 
aos  que  ella  representar,  o  dinheiro  e  as  acções  mencionados 
na  clausula  2*  do  dito  accôrdo  o  no  mesmo  caso  o  dito  ac- 
côrdo e  a  dita  escriptura  serão  archivados  de  forma  a  fac altar 
a  emissão  de  acções  remidas  de  conformidade  com  a  dita 
clausula  2.* 

ESTRUCTURÀ  DOS    ESTATUTOS 

Art.  3.°  Na  estruetura  destes  estatutos  as  seguintes  palavras 
o  expressões  terão  as  seguintes  significações,  a  menos  que 
não  sejam  excluídas  por  qualquer  incoherencia  no  assumpto 
ou  no  contexto. 

A  companhia  significa  a  The  Cabaçal  Company,   limited. 

As  leis  significa  e  inclue  a  lei  das  companhias  de  1862  e  a 
lei  dos  sellos  das  companhias  de  4864elodàB  as  mais  leis 
actualmente  e  em  qualquer  occasião  em  vigor  concernentes  a 
companhias  de  capital  associado  que  tenham  ou  possam  ter 
applicaçâo  a  companhia . 

Os  presentes  estatutos  significa  e  inclue  estes  estatutos 
o  os  regulamentos  válidos  da  companhia  em  qualquer  occa- 
sião em  vigor. 

Accionistas  significa  um  accionista  da  companhia  ou  um 
accionista. 

Director  significa  os  gerentes  ou  os  directores,  em  qualquer 
occasião,  da  companhia  ou  os  directores-gerentes,  ou,  con- 
forme as  circumstancias  se  derem,  os  directores  reunidos  em 
sessão. 

Directoria  significa  uma  reunião  dos  gerentes  ou  dt» 
directores  devidamente  convocada  e  constituída  ou,  conforme 
lor  o  caso,  os  directores  reunidos  em  sessão. 

Companhias  de  lavras  significa  esta  companhia  quando  o 
seu  capital  tiver  sido  augmentado  ;  o  no  intuito   de   poder  ex- 
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piorar  as  minas  incluídas  na  concessão  ou  qualquer  companhia 
que  fòr  formada  para  explorar  as  ditas  minas  de  conformidade 
com  o  contexto. 

Secretario  significa  o  secretario  da  companhia,  na  occasiâo. 

Sede   significa  o   cscriptorio   registrado   da  companhia. 

Sello  significa  o  sello  commum  na  occasiâo  da   companhia. 

Sello  estrangeiro  significa  o  sello  commum,  em  qualquer 
occasiâo,  da  companhia,  de  conformidade  com  a  lei  do  sello 
das  companhias  de  1864. 

Mez  significa  o  mez  do  kalendario. 

Assembléa  g?ral  ordinária  significa  uma  assemblóa  geral 
ordinária  da  companhia  devidamento  convocada  e  constituída 
e  qualquer  adiamento  da  mesma. 

Assembléa  geral  extraordinária  significa  uma  assembléa 
geral  extraordinária  da  companhia  devidamente  convocada  e 
constituida  e  qualquer  adiamento  da  mesma. 

Deliberação  especial  significa  uma  deliberação  especial  to- 
mada de  conformidade  com  a  secção  51  da  lei  das  companhias 
de  1862. 

Palavras  indicando  unicamente  o  numero  singular,  inclue  o 
numero  plural.  Palavras  indicando  unicamente  o  numero 
plural  inclue  o  numero  singular.  Palavras  indicando  unica- 
mente o  género  masculino,  inclue  o  género  feminino.  Palavras 
indicando  unicamente  pessoas,  inclue  corporações  mutatis 
mutandi. 

Art.  4.°  O  escriptorio  (sede)  da  companhia  será  em  Londres 
ou  em  qualquer  outro  logar  que  os  gerentes  ou  os  directores 
possam  em  qualquer  occasiâo  indicar. 

NOVOS  ARTIGOS     DE   REGULAMENTOS 

Art.  5.°  A  companhia  póie  em  assembléa  geral,  em  qualquer 
occasiâo,  alterar  e  fazer  novas  disposições  em  substituição  ou 
em  ad  lição  a  quaesquor  regulamentas  da  companhia,  nâo  in- 
cluindo, comtudo,  quaesquer  alterações  na  clausula  59a,  quanto 
a  serem  os  negócios  da  companhia  dirigidos  pelos  gerentes,  at& 
que  a  companhia  seja  formada  como  companhia  de  lavra. 

acções 

Art.  6.a  Um  pedido  de  acções  seguido  de  um  sorteio  e  pa- 
gamento im  medi  ato  de  toda  a  importância  em  dinheiro  aos 
banqueiros  da  companhia,  será  julgado  como  sendo  uma 
aceitação  por  parte  do  requerente  das  acções  sorteadas,  auto- 
rizando os  gerentes  ou  os  directores  a  inscrever  o  requerente 
no  registro  como  accionista  da  companhia.  Depois  de  sub- 
scripto  e  realizado  o  capital  primitivo  de  £  10.000,  poderá 
esta  clausula  ser  modificada  de  forma  a  dispensar  o  pagamento 
immediato  de  todas  essas  acções  ou  de  qualquer  parte  delias. 

Art.  7.°  Si  duas  ou  mais  pessoas  estiverem  registradas  coma 
possuidores  conjuntos  do  qualquer  acção,  qualquer  uma  dessas 
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pessoas  pó  le  passar  efficazes  recibos  de  qualquer  dividendo  ou 
bónus,  pagável  em  relação  a  essa  acção. 

Art.  8.°  Pessoa  alguma  será  reconhecida  pela  companhia 
como  tendo  direito  a  qualquer  parte  fraccionai  d »  uma  acção, 
n.?m  por  outra  forma  que  não  sja  como  único  possuidor  con- 
junto da  totalidade  dessa  acção.  Cada  acção  será  sempre 
designada  por  um  numero  nella  fixado,  e  emittir-s  *-kão  cautelas 
ou  certificados  de  uma  ou  mais  acyões,  s)bo sello  da  companhia, 
e  assignad >:s  pelos  gerentes  ou  por  dous  directores  e  pelo  se- 
cretario, e  serão  admittidos  e:n  todas  as  jurisdicçôes  como  prova 
prima  facie  do  direito  desse  accionista  ás  acções  nelle  especi- 
ficadas. 

Art.  9.°  Tudo  o  accionista  t  rá  direito  a  um  certificido  sob  o 
sello  coinmum  da  coinpankia,  especificando  as  acções  ou  acção 
por   elle  possui  ias. 

Todas  as  acções  remidas  serão  como  taos  certificadas.  O 
secr  tario,  tratando-se  de  acções  que  não  estejam  de  todo  rea- 
lizadas declarará  quando  assim  exigido  pelo  accionista,  no 
verso  do  seu  c  rtificado  de  acção,  a  importância  sobre  ellas 
paga.  No  caso  de  possuidores  conjuntos,  só  se  emittirá  um 
certificado  quo  será  entregue  ao. possuidor,  cujo  nome  estiver 
em  primeiro  logar  no  registro  dos  accionistas.  Si  esse  certi- 
ficado se  estragar  ou  extraviar-se,  podorá  ser  substituído  me- 
di an  to  o  pagamento  de  1  shil!ing%  comtanto  que  a  pessoa  que 
requerer  essa  substituição  apresente  as  provas  que  a  directoria 
julgar  razoável  do  seu  titulo,  e  comtanto  que  seja  dada  a 
garantia  que  a  directoria  possa  exigir. 


HYPOTHECA  TACITA   DA  COMPANHIA    SOBRE  AS  ACÇÕES 


Art.  10.  A  companhia  terá  uma  primeira  e  absoluta  hypo- 
theca  tacita,  válida  em  qualquer  jurisdicção  sobre  todas  as 
acções  e  fundo  de  qualquer  accionista-  por  quaesquer  dividas, 
responsabilidade  e  compromissos,  devidos  e  subsistentes  para 
com  a  companhia,  por  olle  só  ou  conjuntamente  com  a  outra 
pessoa  ou  pessoas ;  e  quando  uma  acção  ou  fundo  forem  pos- 
suídas por  mais  de  uma  pessoa,  a  companhia  terá  sobre  ella 
uma  idêntica  hypotheca  tacita,  relativamente  a  quaesquor  di- 
vidas, responsabilidades  e  compromissos  a  ella  devidos  por 
todos,  por  alguns  ou  por  qualquer  um  dos  seus  possuidores. 
E  no  caso,  de  um  mez  depois  do  aviso  não  terein  sido  essas 
dividas,  responsabilidades  ou  compromissos  solvidos,  sara  licito, 
poro  a  não  obrigatório,  aos  directoras  venderem  essa  acção  e 
transferil-a  a  qualquer  compraior  e  applicar  o  liquido  produeto 
dessa  venda,  depois  de  pagas  quaisquer  despezas,  ao  paga- 
mento dessas  dividas,  responsabilidades  eu  compromissos,  e  o 
restante  (si  houver)  será  pago  a  osso  accionista  ou  seu  re- 
presentante. Uma  deliberação  da  directoria,  devidamente  re- 
gistrada, será  prova  sufficionte  para  o  comprador  do  direito 
da  companhia,  para  vender,  transferir  essa  acção. 
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REGISTRO    DE  ACÇÕES 

Art.  11 .  Accionista  algum  terá  o  direito  de  receber  qualquer 
dividendo,  ou  quota  de  dividendo  ou  bónus,  ou  de  votar  sem 
que  tenha  dado  á  companhia  o  seu  nome  e  endereço  para 
serem  registrados  e  sem  que  tenha  assignado  os  estatutos  da 
companhia  ou  uma  cópia  impressa  dos  mosmos,  ou  tenha 
autorizado  por  escripto  a  qualquer  pessoa  assignal-os  por  elle 
e  por  sua  conta,  e  accionista  algum  que  mudar  o  seu  nome  e 
logar  de  residência,  ou  que,  sendo  mulher,  se  casar,  e  mari  !o 
algum  dessas  referidas  accionistas  terá  direito  do  receber 
qualquer  dividendo,  ou  quota  de  dividendo,  ou  bónus,  ou  de 
votar  sem  que  á  companhia  tenha  sido  dado  aviso  de  sa  mudança 
do  nome,  ou  de  resi.lencia  ou  do  seu  casamqnto,  afim  de  ser  re- 
gistrado. 

No  caso  de  casamenlo  apr.isontar-so-ha  também  prova  do 
facto. 

As  acções*  pod3m  ser  registradas  no  nome  de  uma  mulher 
casada,  como  mulher  solteira,  logo  e  quando  se  acharem  de 
todo  reunidas. 

TRANSFERENCIA     DE    ACÇÕES 

Art.  12.  Pessoa  alguma  sem  expressa  permissão  dos  gerentes 
poderá  transferir  as  suas  acções  pelo  espaço  de  quatro  annos,  a 
contar  da  data  destes  estatutos,  aalvo  si  a  companhia  se  tiver 
tornado  uma —  companhia  de  lavra  —  ;  sujeito  á  claus  ila  supra 
e  ás  disposições  deites  estatutos,  qualquer  accionista  poderá 
vender  e  transferir  todas  ou  quaesquer  das  suas  acções  a  qual- 
quer pessoa,  não  sendo  um  menor,  lunático  ou  interdicto  legal, 
devendo  essa  transferencia  ser  feita  por  instrumento  por 
escripto,   pela  forma,  ou  para  os  effeitos  em  seguida  : 

«Eu  A.  B...  d)...  em  razão  da  som  ma  de . . .  que  me  foi 
paga  por  C.  D.  de...,  pelo  presente  transfiro  ao  dito  C.  D. 
a  acção  (eu  acções)  de  n. . .  inscriptas  no  meu  nome  nos  livros 
da  companhia  denmiinada  The  Cabaçal  Company,  limited^  que 
ficarão  pertencendo  ao  dito  C.  D.,  seus  testamenteiros,  adminis- 
tradoras e  representantes,  sujeito  a  diversas  coniiçõ  s  sob 
as  quaes  eu  as  possuir  na  occasião  cm  que  passo  o  presente,  e 
eu  e  o  dito  C.  D.  pelo  presente  concordamos  em  tomar  a  dita 
acção  (ou  acções)  sujeitas  ás  mesmas  condições,  e  pelo  presente 
autorizo  o  secretario  da  companhia  a  assignar  por  mim  os  esta- 
tutos da  companhia.  Em  testemunho  do  que  assignamos  e  sel- 
lamos  o  presente  no  dia. . .  de. . .  de  18. . .  » 

Quaesquer  acções  registradas  no  nome  de  uma  mulher  casada 
serão   por  ella  possuídas  como  si  fosse  solteira. 

Art.  13.  A  companhia  terá  um  ou  mais  livros  denominados 
«Registros  de  transferencia»  nos  quaes  serão  registradas  as 
particularidades  de  cada  transferencia  ou  traspasse  de  qualquer 
acção. 

Art.  14.  O  instrumento  de  transferencia  será  assignado 
pelo  transferido  e  o  transfere nte  será  considerado  como  sendo  o 
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possuidor  dessa  acção,  até  que  o  nome  do  transferido  seja  in- 
scripto  no  livro  de  registro  relativamente  a  esta  acção,  e  até 
que  o  transferido  tenha  assignado  os  estatutos  ou  uma  cópia 
impressa  dos  mesmos,  ou  tenha  por  escripto  autorizado  alguma 
pessoa  a  assignal-os  por  elle  e  por  sua  conta. 

Art.  15.  Antes  de  se  registrar  qualquer  transferencia, 
o  instrumento  de  transferencia  será  deixado  no  escriptorio  da 
companhia  juntamente  com  o  certificado  de  acção  e  a*  provas 
que  os  directoras  po^am  exigir  para  evidenciar  o  titulo  do 
transferem*,  e  feito  isto  será  a  transferencia  recebida  pela 
companhia. 

Art.  16.  Pagnr-se-ha  em  relação  ao  registro  de  qualquer 
ransferencia,  ou  transmissões  de  acções,  uma  quantia  que 
não  excederá  a  dona  shillings  e  seis  penei,  indicada  pelos  dire- 
ctores em  qualquer  occasião. 

Art.  17.  Nenhuma  acção  será  transferida  sem  que  todas 
as  chamadas  feitas  sobre  essa  acção  tenham  sido  inteiramente 
realizadas.  Nem  será  qualquer  acção  transferida  a  qualquer 
pessoa  em  contrario  a  estes  estatutos :  e  si  uma  tal  transferen- 
cia tiver  sido  de  facto  feita,  ella  ficará  nulla  e  de  nenhum 
effeito,  tanto  para  o  transferiu  te  como  para  o  transferido,  e 
os  directores  conciliarão  o  registro  dessa  transferencia,  e, 
ou  pr 'estabelecerão  o  nome  do  transfere n te  no  registro  ou,  no 
caso  dessa  pessoa  ser  um  instictor  de  conf  >rmidade  com  estes 
estatutos,  inscreverão  no  registro  o  nome  do  transfe rente 
em  logar  desse  instictor ;  a  companhia,  representada  pelos 
seus  officiaes,  pôde  recusar-se  a  registrar  qualquer  trans- 
ferencia de  acções  feita  por  jum  accionista  sem  apresentar 
a  razào  do  seu  acto,  e  não  poderá  ser  compeli  ida  a  indicar 
qual  a   rizao  desse  seu  procedimento. 

Art.  18.  As  transferencias  ficarão  suspensas  durante  os  14 
dias  que  precederem  a  assemblóa  geral  de  cada  anno  e  durante 
os  14  dias  immediatos  á  mesma. 

TRANSMISSÃO   DE    ACÇÕES 

Art.  19.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accio- 
nista fallecido  serão  as  uníeis  pessoas,  reconhecidas  pela  com-' 
panhia,   como    tendo  qualquer   direito  a  sua  acção.  Qualquer 

Sessoa  que  venha  a  ter  direito  a  uma  acção  em  consequência 
a  morte,  fallencia  ou  insolvência  de  qualquer  accionista  ou 
por  motivo  de  casamento  de  qualquer  mulher  accionista, 
pôde,  produzindo  provas  que  a  directoria  julgar  bastante,  ser 
ella  própria  registrada  como  possuidora  da  acção,  ou  si  a  pre- 
ferir, designar  qualquer  pessoa  de  sua  escolha,  e  que  seja 
approvada  pelo  gerente  ou  pela  directoria,  para  Ber  registrada 
como  possuidora  dessa  acção  em  seu  logar.  Nem  essa  pessoa 
que  assim  tornar-se  com  direito  de  qualquer  acção  como 
acima  dito,  nem  o  seu  subrogado  será  considerado  accionista, 
sem  que  tenha  feito  registrar  como  possuidor  dessa  acção. 

Art.  20.  Si  essa  pessoa  quizer  ter  o  seu  subrogado  registrado 
no   seu  logar,   testemunhará  a  sua  intenção  passando  ao  seu 
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subrogado  uma  transferencia  de  acção,  e  não  será  exonerada  de 
responsabilidade  relativamente  á  acção  até  que  o  seu  sub- 
rogado tenha  sido  registrado  como  possuidor  dessa  acção. 

Art.  21.  A  companhia  não  será  obrigada  por,  nem  reconhe- 
cerá qualquer  fidei  commisso  ou  interesse  equitativo,  contin- 
gente, futuro  ou  parcial,  em  qualquer  acção  nem,  excepto, 
como  nestes  estatutos  so  acha  disposto,  qualquer  outro  direito 
com  relação  a  uma  acção  além  do  direito  absoluto  á  mesma, 
da  pessoa  em  qualquer  occasião  registrada  como  seu  pos- 
suidor. 

AUGMENTO     DE     CAPITAL 

Art.  22.  Sujeitos  ás  disposições  dos  presentes  estatutos,  os 
gerentes  ou  os  directores  podem  para  qualquer  fim,  mas  em 
todos  os  casos  com  a  sancção  de  uma  assembléa  geral,  augmentar 
o  capital,  pela  emissão  de  novas  acções,  devendo  essa  augmento 
ser  da  importância  e  ser  dividido  om  acções  das  respectivas 
importâncias  o  das  classes  que  03  gerentes  ou  os  directores 
julgarem  convenientes. 

A  totalidade  ou  parte  dessas  acções  pôde  ser  emittida  como 
acções  remidas.  Outrosim,  os  gerentes  ou  os  directores 
poderão  ingerir  a  essas  acções  ou  a  quaesquer  delias,  ou  a 
qualquer  uma  ou  mais  classes  de  acções,  quaesquer  condições 
ou  qualquer  prelação  ou  dividendo  ou  os  lucros  garantidos, 
ou  qualquer  preferencia  ou  prioridade  relativamente  ao  capital 
ou  aos  dividendos  ou  lucros  ou  a  ambos,  quer  entre  essas 
acções  ou  classes  de  acções,  quer  com  relação  ás  acções  do 
capital  ou  quaesquer  outras  condições,  direitos,  privilégios, 
prioridade  ou  vantagens  que  elles  julgarem  apropriados. 

Art.  23.  Todas  as  novas  acções  serão  offerecidas  aos  accio- 
nistas que  possuírem  as  acções  ordinárias  da  companhia,  na 
proporção  das  acções  existentes,  por  elles  possuidas,  e  essa 
offerta  será  feita  por  meio  de  avisos,  especificando  o  numero 
do  acções  a  que  o  accionista  tem  direito,  e  limitando  um  curto 
prazo  dentro  do  qual  a  ofierta,  si  não  fòr  total  ou  parcialmente 
aceita,  será  julgada  recusada,  e  depois  de  expirado  esse  prazo 
ou  recebido  que  seja  o  aviso  do  accionista  a  quem  fòr  mandado 
esse  aviso,  de  que  elle  recusa  aceitar  todos,  ou  mesmo  uma 
parte  das  acções  offerecidas,  os  directores  poderão  dispor  da- 
quellas  que  elle  recusar  tomar,  pela  maneira  que  julgarem  mais 
vantajosa  para  a  companhia,  com  tanto  que,  si,  devido  na  des- 
igualdade entre  o  numero  das  novas  acções  a  emittir  e  o  numero 
de  acções  possuidas  pelos  accionistas  que  desejarem  aceital-as 
respectivamente,  originar -se  alguma  dificuldade  sobre  a  dis- 
tribuição dessas  novas  acções  ou  qualquer  delles,  entro  os 
accionistas,  ou  a  quaesquer  delias,  serão  ellas  resolvidas  e 
ajuntadas  conforme  os   directores  julgarem  conveniente. 

Art.  24.  Sujeitos  a  quaesquer  condições  ou  direitos,  privi- 
légios, prioridade  ou  vantagens  especiaes  que  possam  ser 
inherentes  a  quaesquer  novas  acções,  d )  conformidade  com  os 
poderes  aqui  precedentemente  contidos,  qualquer  capital  lovan- 
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tado  pela  creação  de  novas  acções  sorá  considerado  como  parte 
do  capital  primitivo  e  essas  novas  acções,  que  não  sejam 
as  acções  emittidas  como  remidas,  estarão  sujeitas  ás  disposi- 
ções relativaB  ao  pagamento  de  chamadas  e  ao  commisso  de 
acçõos  poli  falta  do  pagamento  de  chamada,  ou  por  outra  forma 
aqui  contida,  e  essas  novas  acções  conferirão  os  direitos  e  pri- 
vilégios quanto  á  votação,  qualificação  o  por  outra  forma, 
como  si  essas  novas  acções  tivessem  sido  parte  do  capital 
primitivo. 

CHAMADAS     SOBRE    ACÇÕES 

Art.  25.  As  clausulas  seguintes  de  26  a  35  com  relação  á 
chamada  s  >bre  acções  não  terão  applicação  ao  capital  prinrtivo 
do  £  10.000  ou  acções  emittidas  do  conformidade  com  estes 
estatutos,  como  acções  remidas,  terão  porém  unicamente  ap- 
plicação ás  acções  emittidas  como  au?mento  de  capital,  que  de 
accôrdo  com  estes  est.ttutjs  não  forem  emittidas  como  acções 
romidis. 

Art.  20.  Sobre  todas  as  acções  emittidas  na  creação  de  novo 
capital,  poier-se-ha  fazer  a  chimada  toda  a  sua  importância  de 
uma  só  vez,  ou  poderá  essa  importância  ser  chamida  por  pres- 
tações, pagáveis  nas  épocas  o  logar  que  os  directores  possam 
determinar  o  indicar,  o  cadi  accionisti  será  obriga io  a  pagar 
a  importância  de  chamadas  assim  feitas  ás  companhias  ou  pes- 
soas e  nas  épocas  e  no  logar  ou  nas  épocas  e  nos  logares  in- 
dicados pelos  directores . 

Art.  27.  Uma  chimada  s°rá  considerada  como  tendo  sido  feita 
na  occasião  em  que  fôr  votada  a  deliberação  dos  directores, 
aut>nzando  essa  chamada.  Os  possuidores  conjuntos  de  acções, 
serão,  quer  separadamente,  quer  conjuntamente,  obrigados 
ao  pagamento   de  tola=$   as  chamadas  relativas  a  essas  acções. 

Art.  28.  Si  a  chamada  devida  em  relação  a  qualquer  acção 
não  fôr  pa^a  antes  ou  no  dia  marcado  para  o  seu  pagamento, 
o  possuidor  na  occasião  dessa  acção  sorá  obrigado  a  pagar 
juros  sobre  a  mesma  chamada  á  razão  de  5  "/o  ao  anno,  ou  a 
uma  taxa  mais  elevada,  não  excedendo  comtudo  a  10  °  0  ao  anno, 
que  os  directores  possam  em  qualquer  occasião  determinar, 
a  contar  do  dia  marcado  para  esse  pagamento,  até  á  época  do 
effectivo  pagamento,  e  perderá  todo  o  direito  ao  dividendo, 
quota  de  dividendo,  ou  bónus  sobre  a  acção  durante  o  tempo 
em  que  essa  chamada  estiver  em  atrazo.  A  directoria  poderá 
demandar  qualquer  des  es  accionistas  remissos,  pela  quantia 
não  paga  incluindo  os  juros,  e  no  julgamento  da  acção  será 
sufíiciento  provar  que  o  nome  da  pessoa  accionada  se  acha 
lançado  no  registro  em  relação  ás  acções  sobre  as  quaes  a 
chamada  se  fez  e  que  a  chamada  teve  logar. 

COMMISSO    DE    ACÇÕES 

Art.  29.  Si  qualquer    accionista   deixar  de  pagar  toda   ou 
qualquer  parte  de  qualquer  chamada,  no  ou  antes  do  dia  mar- 
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cado  para  o  sou  pagamento,  os  directores  poderão  em  qual- 
quer occasiã>,  depois  desse  dia,  durante  o  tempo  em  q^ue  a 
chamada  permanocer  por  pagir,  enviar-lhe  um  aviso  exigmdo- 
lhe  o  pagamento  dessa  chamada  juntamente  com  os  juros  e 
quaesquor  dospezas  que  possam  ter  acerescido  em  razão  dessa 
falta  dè   pagamento. 

Art.  30.  O  aviso  marcará  um  novo  dia  (não  sendo  menos 
de  14  dias  da  data  do  aviso)  e  em  legar  ou  lo^ar^s  no  qual  e 
onde  essa  chamada  e  todos  os  juros  e  d-  spezas  que  tenham  ac- 
erescido, em  razão  dessa  fjilta  de  pagamento,  tenham  de  ser 
pagas  ;  e  o  aviso  declarará  também  que,  no  caso  de  falta  de 
pagamento  na  ou  antes  da  época,  e  no  logar  indicado,  as  acções 
relativamente  ás  quaos  essa  chamada  foi  feita,  ficarão  sujeitas 
ao  commisso. 

Art.  31.  Si  não  forem  attendidas  as  in  iicições  de  qualquer 
desses  avisos,  como  acima  dito,  as  acções  em  relação  ás  quaes 
elles  tivoívm  sido  feitos,  poderão  em  qualquer  ópoca  após  es- 
se aviso,  ant'ns  de  ter  sido  realiz  do  o  pagamento  de  todas  as 
chamadas,  juros  e  despezas  em  divida  a  ellas  relativas,  ser 
declaradas  eahidas  em  commisso  por  uma  deliberação  do3 
directoras,  para  esse  fim. 

Art.  3'2.  Quando  as  acções  forem  assim  declaradas  em  com- 
misso, dur-se-ha  aviso  do  commisso  ao  seu  possuidor,  o  lançar- 
se-ha  lo.-ro  no  registro  uma  declaração  do  commiaso  e  da  sua 
data. 

Art.  33.  Quaesquer  acções  assim  eahidas  em  commisso  tor- 
nar-se-hão  para  logo  propriedade  da  companhia,  e  poderão  ser 
vendidas,  do  novo  distribuídas  ou  delias  se  disporá  por  outra 
forma,  pela  maneira  que   os  directores  julgaram  conveniente. 

Art.  34.  Qualquer  accionista  cujas  acções  tenham  cahido 
em  commisso,  será,  não  obstante,  obrigado  pelo  p.igamento  á 
companhia  de  todas  as  chamadas  devidas  sobre  essas  acções  na 
época  do  commisso,  e  os  juros  (si  os  houver)  sobre  ellas  ;  mas, 
si  os  diroctor^i  puzerem  em  vigor  as  disposições  deste  regu- 
lamento, ser-lhe-ha  licito,  porém  não  obrigatório,  conceder  ao 
accionista  para  fazer  face  á.  importância  dessa  chamada  e  dos 
juros  sobro  elli  vencidos  e  de  quaesquer  despozas  em  que 
possa-ter  incorrido,  a  importância  que  elles  possam  julgar 
justa  e  razoável,  não  excedendo  ao  que  elles  julgarem  ser  o 
valor  do  merca  lo  das  acções  na  época  do  commisso. 

Art.  35.  Uma  declaração  legal  por  escripto,  de  que  foi  feita 
a  chamada  relativa  a  uma  acção,  e  de  ter  sido  feito  o  aviso  da 
mesma,  e  que  a  falta  de  pagamento  da  chamada  se  deu,  e  que 
o  commisso  foi  imposto  por  deliberação  dos  directores  a  esse 
respeito,  será  prova  sufficiente  dos  factos  nellas  declarados 
contra  todas  as  pessoas  que  teriam  direito  a  essa  acção,  si 
não  tivesse  tido  logar  esse  commisso  ;  e  essa  declaração  e  o 
recibo  de  dous  dos  directores,  do  preço  dessa  acção,  constitui- 
rão um  bom  titulo  dessa  acção,  o  ura  certificado  de  propriedade 
será  pnssado  ao  comprador,  e  elle  será,  de?de  então,  consi- 
derado, depois  de  terassignado  (por  si  ou  por  algum  agente  au- 
torizado) estes  estatutos  ou  uma  cópia  impressa  como  possuidor 
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dessa  acçSo ;  exonerado  de  todas  as  chamadas  anteriores  a  essa 
compra  e  não  será  obrigado  a  velar  pela  applicação  do  dinheiro 
da  compra,  nem  será  o  sen  direito  a  essa  acção  affectado  por 
qualquer  irregularidade  nos  actos  relativos  a  esse  commisso  e 
venda. 

ASSEMBLÊAS    GERA  ES 

Art.  36.  A  primeira  assembléa  geral  terá  logar  no  mez  de 
Setembro  próximo,  e  d'ahi  em  diante  haverá  uma  assembléa 
geral  annual  na  época  o  no  logar  que  fôr  marcado  pela  com- 
panhia em  assemblói  geral,  e  si  não  fôr  indicada  outra  época 
e  logar,  a  assembléa  geral  annual  terá  logar  cm  um  dos  mezes 
de  Março,  Abril,  Maio  ou  Junho  do  anno  de  1884,  e  de  cada 
anno  seguinte,  e  no  dia,  hora  e  logar  que  forem  determinados 
pelos  agentes  ou  pelos  directores . 

Art.  37.  As  assembléas  geraes  annuaes,  supramencionadas, 
serão  denominadas  assembléas  geraes  ordinárias,  toias  as  mais 
assembléas  geraes  serão  denominadas  assembléas  geraes  ex- 
traordinárias . 

Art.  38.  Os  gerentes  ou  os  directores  po  lerão,  sempre  que 
julgarem  conveniente,  convocar  a  assembléa  geral  extraor- 
dinária. 

Na  assembléa  geral  extraordinária  não  se  tratará  do  negocio 
algum  além  do  que  tiver  sido  mencionado  nos  annuncios, 
convocando  a  assembléa  geral. 

Art.  39.  De  todas  as  assembléas  geraes  ordinárias  e  ex- 
traordinárias dar-se-ha  aviso,  com,  pelo  menos,  sete  dias  do 
aptecedencia,  assignado  pelo  secretario,  especificando  o  logar, 
dia  e  hora  da  assembléa  geral,  e  no  caso  de  se  tratar  de  negocio 
especial,  a  natureza  em  geral  desse  negocio  será  inserta  nos 
avisos,  os  quaes  serão  enviados  ao  endereço  registrado  de  cada 
um  accionista,  cujo  endereço  registrado  fôr  no  Reino  Unido 
ou  outra  qualquer  maneira  (si  houver)  que  possa  ser  indicada 
pela  assembléa  geral  ;  porém,  a  falta  de  recebimento  do  taes 
avisos  por  qualquer  accionista  não  invalidará  os  trabalhos  da 
assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  40.  Será  considerado  especial  todo  o  negocio  que  fôr 
tratado  em  uma  assembléa  geral  extraordinária,  bem  conio  todo 
aquelle  que  fôr  tratado  em  uma  assembléa  geral  ordinária, 
exceptuando-se  a  sincção  de  um  dividendo,  a  nomeação  de  um 
ou  mais  fisca°s  e  discussão  de  coutas  dos  balanços  e  do  relatório 
ordinário  dos  directores. 

Art.  41.  Além  do  que  por  outra  forma  se  acha  determinado 
nestes  estatutos,  de  nenhum  outro  negocio  se  tratará  nas  assem- 
bléas geraes  annuaes,  excepto  da  declaração  de  um  dividendo, 
sem  que  se  achem  presentes  três  accionistas  na  occasião  em 
que  a  assembléa  geral  der  principio  ao?  seus  t rabi  lhos. 

Art.  42.  Si,  dentro  de  30  minutos  depois  da  hora  marcada 
para  a  assembléa  geral,  não  se  acharem  presentes  três  accio- 
nistas, será  cila  adiada  para  igual  dia  da  proximi  semana  á 
mesma  hora  e  no  mosmo  logar. 
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Art.  43.  Em  qualquer  assembléa  geral  adiada  os  accionistas 
jresentes,  qualquer  quo  seja  o  seu  numero  ou  a  importância 
das  acções  por  elles  possuídas,  terã )  o  poier  de  resolver  sobre 
todos  os  assumptos  de  que  poder-se-hia  propriamente  ter  trata- 
do na  assembléa  geral,  cujo  adiamento  teve  logar,  si  á  mesma 
tivesse  comparecido  numero  suffi ciente  de  accionistas. 

Art.  44.  Um  dos  gerentes  ou  o  presidente  (si  houver)  da  di- 
rectoria assumirá  a  presidência  das  assembléas  geraes  da 
companhia.  Si  não  existir  esse  presidente  ou,  si  em  qualquer 
assembléa  geral  elle  não  estiver  presente  dentro  de  15  minutos 
depois  da  hora  marcada  para  a  reunião,  ou  si  elle  não  desejar 
assumir  a  presidência  da  assembléa  geral,  os  accionistas  esco- 
lherão alguém  d*entre  si  para  servir  de  presidente. 

Art.  45.  O  presidente,  com  o  consentimento  da  assembléa 
geral,  poderá  adiar  qualquer  assembléa  geral  para  outro  dia  e 
para  outro  logar  ;  porém,  na  assembléa  geral  adiada  não  se  tra- 
tará de  negocio  algum  além  do  negocio  interrompido  na  assem- 
bléa  geral  da   qual  houve  adiamento. 

Art.  46.  Para  a  nomeação  de  um  presidente  ou  em  uma 
questão  de  adiamento,  não  se  poderá  exigir  votação  por  escru- 
tínio secreto. 

Art.  47.  Em  qualquer  assembléa  geral,  excepto  quanlo  seja 
exi^ida^a  votação  por  escrutinio  secreto,  por  cinco  accionistas 
pelo  menos,  possuiiores  no  minimo  das  acções  representando 
valor  nominal  de  £  1.000,  a  declaração  feita  pelo  presidente 
de  que  uma  deliberação  foi  votada  o  o  respectivo  lançamento 
feito  no  livro  das  actas  da  companhia,  será  evidencia  suffi- 
ciento  do  facto,  sem  prova  do  numero  ou  proporção  de  votos 
reconhec^d.sprò  ou  contra  essa  deliberação. 

Art.  48 .  Si  por  cinco  ou  mais  desses  accionistas  fôr  re- 
querida a  v  tacão  por  escrutinio  secreto,  a  ella  se  procederá 
pela  maneira  que  o  presidente  indicar,  e  elle  terá  a  faculdade 
de  adiar  a  assembléa  gorai  por  um  tempo  razoável,  afim  de  se 
proceder  a  essa  votação  por  escrutinio  secreto,  e  o  seu  resultado 
será  julga  lo  como  sendo  a  deliberação  da  companhia  em  as- 
sembléa geral. 

Art.  49.  De  todas  as  resoluções  e  deliberações  das  assem- 
bléas geraes  lavrar-se-hfio  actas  em  livros  apropriados  a  esse 
fim,  e  toda  a  acta assignada  pela  pessoa  que  declarar  ter  presi- 
dido a  assembléa  geral  a  que  ella  disser  respeito  ou  ser  o  presi- 
dente da  directoria,  será  suficiente  dos  factos  nella  expostos. 

Art.  50.  Dar-se-ha  a  qualquer  accionista  uma  cópia  de 
qualquer  deliberação  especial  mediante  o  pagamento  de  um 
shilling. 

VOTAÇÃO   DOS   ACCIONISTAS 

Art.  51.  Todo  o  accionista  terá  um  voto  por  cada  acção  que 
possuir. 

Art.  52.  O  presidente  do  qualquer  assembléa  geral  terá  um 
voto  de  qualidade,  além  dos  votos  a  que  tiver  direito  como 
accionista. 
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Art.  53.  Si  algum  accionista  fòr  ou  tornar-se  maníaco,  idiota 
oa  demente,  poderá  votar  por  intermédio  dos  seus  tutoqas, 
curator  bonu,  ou  outro  curador  legal. 

Art.  54.  Quando  diversas  pessoas  forem  conjuntamente  pos- 
suidoras de  qualquer  acção  ou  acções,  qualquer  uma  dessas 
pessoas  poderá  votar  em  qualquer  assembléa  geral,  quer  pes- 
soalmente, quer  por  procuração,  em  relação  a  essa  acção  ou 
acções,  como  si  fosse  seu  único  possuidor  ;  si,  porém,  mais 
de  um  desses  possuidores  conjuntos  estiver  presente  em 
qualquer  dessas  assemblóas  geraes,  pessoalmente  ou  por  pro- 
curação, aquella  dessas  pessoas  assim  presentes  pessoalmente 
ou  por  procuração,  cujo  nome  se  achar  no  registro  de  accionistas, 
inscripto  em  primeiro  logar,  será  o  único  com  direito  a  votar. 

Art.  55.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  assistir  ou  de 
votar  em  qualquer  assemblóa  geral,  emquanto  estiver  em  atrazo 
de  quaesquer  chamadas  os  juros  devidos  por  elle  só,  ou  junta- 
mente com  outra  pessoa  ou  pessoas. 

Art.  56.  Os  votos  podem  Ber  dados  quer  pessoalmente,  quer 
por  procurador ;  porém,  todo  procurador  será  nomeado  por  es- 
cripto  assignado  do  punho  do  outorgante. 

Art.  57.  Pessoa  alguma  poderá  ser  nomeada  procurador,  si 
mio  fôr  accionista  e  com  direito  a  votar. 

O  instrumento  nomeando  um  procurador  será  depositado  no 
escriptorio  registrado  da  companhia,  48  horas  pelo  menos,  antes 
da  hora  marcada  para  a  assemblóa  geral  na  qual  elle  tencionar 
rotar,  e  instrumento  algum  nomeando  um  procurador  será  válido 
depois  de  decorrido  um  mez  do  kalendario,  a  contar  da  data 
do  seu  outorgamento,  salvo  no  caso  de  uma  assembléa  geral 
adiada. 

Art.  58.  Todo  o  instrumento  do  procuração  será  pela  forma 
ou  para  o  effeito  seguinte  : 

€  The  Cabaçal  Company,  limited.  Eu  (A.  B.)  de. ..  accio- 
nista da  companhia  supra,  pelo  presente  nomeio  (C.  D.)  de.  • . 
também  accionista  da  mesma  companhia,  para  agir  como  (meu) 
procurador  na  assembléa  geral  ordinária  (ou  extraordinária, 
ou  especial,  ou  adiada)  da  companhia,  que  terá  logar  no  dia. . . 
próximo  futuro,  e  em  qualquer  adiamento  da  mesma  assembléa 
geral  e  em  todas  as  votações  por  escrutínio  secreto,  que  possam 
ter  logar  em  consequência  da  mesma  e  para  votar  por  (mim)  e 
no  (meu)  nome  em  todas  as  questões  nessa  assembléa  geral  dis- 
cutidas.   Em  testemunho  do  que  o  assigno  no  dia. . .  de  18. . .» 

GERENTE  E  DIRECTORES 

Art.  59.  A  companhia,  a  menos  que%  e  até  que  seja  for- 
mada em  companhia  de  lavra  será  gerida  por  dous  directores 
que  serão  denominados  €  os  gerentes  »,  os  quaes  serão  os  únicos 
que  terão  a  faculdade  de  determinar  si  a  companhia  deverá  ou 
não  ser  formada  em  <  companhia  de  lavra  >,  cada  um  dos  ge- 
rentes receberá  (porém,  somente  tirado  dos  lucros  liquidos  da 
companhia)  a  seguinte  remuneração,  isto  é,  a  som  ma  de  £  1.000 
por  anno  como  salário  e  mais  a  quantia  igual  a  2  i/2  °/0  desses 
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lucros  líquidos  da  companhia,  e  para  o  calculo  desses  lucros, 
quaesquer  acções  de  outras  companhias,  transferidas  a  esta 
companhia,  por  qualquer  venda  de  oulra  companhia  serão  to- 
madas pelo  seu  valor  par.  Todavia,  si  esta  companhia  fòr 
transformada  em  companhia  exploradora,  então  os  «  gerentes  », 
do  dinheiro  que  tem  de  ser  pago  de  conformidade  com  a  clau- 
sula 11a  do  dito  accôrdo  mencionado  no  Memorandum  de  asso- 
ciação, receberão  a  somma  de  £  5.000  cada  um. 

Art.  60.  Os  gerentes  (que  tornar-se -hão  accionistas  ao  acei- 
tarem o  cargo)  serão  nomeados  pelos  subscriptores  do  Memo- 
randum de  associação  logo  depois  da  incorporação  da  compa- 
nhia, ou  pelos  sobreviventes  delles. 

Art.  61.  Os  gerentes  (emquan to  a  companhia  fòr  somente 
uma  companhia  exploradora  e  não  uma  companhia  de  lavras), 
continuarão  respectivamente  no  cargo  vitaliciamente.  Quando 
um  dos  gerentes  estiver  enfermo,  ou  ausente  da  Inglaterra,  o 
outro  gerente  preencherá  indevidamente  todos  os  deveres  que 
pelos  presentes  estatutos  são  impostos  ou  attribuidos  aos  ge- 
rentes conjuntamente,  sendo  todavia  a  intenção,  que  excepto 
como  fica  dito,  todos  os  actos  serão  praticados  pelos  gerentes 
conjuntamente. 

Art.  62.  Por  morte  de  um  gerente  dos  que  devem  ser  no- 
meados pelos  subscriptores  do  Memorandum  de  associação,  a 
companhia  em  assembléa  geral  nomeará  uma  pessoa  para  agir 
no  seu  logar,  e  por  morte  desse  gerente  assim  nomeado  a  com- 
panhia em  assembléa  geral  nomeará  outro  gerente  e  assim 
totres  quotres.  Estando  pendente  a  nomeação  de  um  desses 
gerentes  substitutos,  o  gerente  vivo  terá  todos  os  poderes  dos 
gerentes.  Porém  a  nomeação  de  um  gerente  substituto  nunca 
será  demorada,  sendo  intenção  que  haja  sempre  dous  ge- 
rentes. 

Art.  63.  As  clausulas  seguintes  de  64  a  78  ambas  inclusive, 
só  terão  effeito  quando  a  companhia  tornar-se  em  companhia 
de  lavras. 

Si,  e  quando  a  companhia  tornar-se  uma  companhia  de 
lavras,  os  gerentes  deixarão  de  ser  denominados  gerentes  e 
serão  d*ahi  em  diante  denominados  directores,  elles  serão  toda- 
via directores  até  que  se  retirem  de  accôrdo  com  a  clau- 
sula 70.» 

Art.  64.  Quando  a  companhia  tornar-se  em  companhia  de 
lavras,  podem  ser  nomeadas  outras  pessoas  pela  companhia  em 
assembléa  geral  para  agirem  como  directores. 

Art.  65.  O  numero  desses  directores  não  excederá  de  sete, 
nem  será  inferior  a  três. 

Art.  66.  A  directoria  poderá  eleger  um  dos  seus  membros 
para  director  gerente  da  companhia. 

O  dito  director  gerente  exercerá  os  poderes  ou  tanto  dos  po- 
deres delegados  nos  directores,não  sendo  a  faculdade  de  contra- 
hir  empréstimos  conforme  ella  possa  determinar  e  os  directores 
ficam  pelo  presente  autorizados  a  fixar  a  remuneração  desse 
director  gerente,  a  qual  pôde  ser  uma  quantia  fixa  ou  uma 
porcentagem  ou  parte  de  uma  e  parte  de  outra,  e  elle  terá  di- 
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reito  á  remuneração  aasim  fixada,  e  esse  director  gerente  pos- 
suirá e  exercerá  a  todos  os  respeitos  todas  as  prerogativas  de 
um  director  ordinário;  mas  não  estará  sujeito,  emquanto  occu- 
par  o  cargo  de  director  gerente,  á  retirada  pelo  turno,  e  não 
será  tomado  em  conta  ao  determinar-se  o  turno  da  retirada  dos 
directores,  porém,  sujeito  ás  disposições  de  qualquer  contrato 
entre  olle  e  a  companhia,  elle  estará  sujei  to  ás  mesmas  disposi- 
ções, quanto  á  resignação  e  remoção,  que  os  outros  directores 
da  companhia. 

Art.  67.  Para  ser-ee  qualificado  director  será  preciso  possuir 
acções  no  valor  nominal  de  nunca  menos  de  £  500  propriamente 
suas. 

Art.  68.  O  cargo  de  qualquer  director  ficará  vago: 

(a)  Si  este  oceupar  qualquer  outro  cargo  nesta  companhia, 
excepto  o  de  presidente  ou  director  gerente  ou  gerente  da  com- 
panhia. 

(b)  Si  elle  tornar-se  fallido  ou  insolvente  ou  suspender  paga- 
mentos, ou  fizer  composições,  ou  qualquer  arranjo  geral  com 
os  seus  credores. 

(c)  Si  for  declarado  d  >mente  ou  tornar-so  insano. 

(d)  Si  deixar  de  possuir  o  numero  de  acções  exigido  para  ser 
qualificado  para  o  cargo. 

(e)  Si  elle  deixar  de  comparecer  ás  reuniões  da  directoria, 
sem  licença  da  directoria,  por  um  periodo  de  seis  mezes  conse- 
cutivos. 

Porém  director  algum  será  desqualificado  para  o  cargo  em 
razão  de  ser  accionista  de  qualquer  companhia,  sociedade  ou 
firma  que  supprir  mercadorias  ou  comprar  mercadorias,  ou  ce- 
lebrar contratos  ou  fazer   qualquer  obra  para  esta  companhia. 

Em  taes  casos,  comtuio,  esse  director  não  votará,  e  si 
fizer,  não  será  contado  o  seu  voto. 

Art.  69.  Pagar-se-ha  aos  directores  a  somma  de  £  200  por 
anno  a  cada  um.  Será  mais  conce  li  ia  e  paga  aos  directores 
uma  quantia  equivalente  a  5  %  dbs  lucros  líquidos  da  com- 
panhia em  cada  anão,  como  remuneração,  a  qual  será  divi- 
dida entre  os  directores  pela  maneira  que  elles  próprios 
possam  em   qualquer  occasião  determinar. 

Art.  70.  Na  assembléa  geral  ordinária  annual,  que  deverá 
ser  convocada  no  anno  iramediato  á  transformação  da  com- 
panhia em  companhia  de  lavra,  em  cada  assembléa  gerai  ordi- 
nária subsequente,  o  numero  de  directores  mais  approximado 
a    1/3  do  numero   total  retirar-se-ha. 

Os  directores  que  se  retirarem  na  primeira  e  segunda 
dessas  assembléas  geraes  ordinárias  serão  determinados  por 
accôrdo  ou  á  sorte  entre  si,  excluindo,  todavia,  as  duas  pessoas 
que  tiverem  de  ser  em  primeiro  logar  nomeadas  gerentes  da 
companhia. 

Os  directores  que  tiverem  de  se  retirar  na  terceira  dessas 
assembléas  geraes  ordinárias  e  de  cada  assembléa  geral  sub- 
sequente, serão  os  directores  que  tiverem  oceupado  o  cargo  por 
mais  tempo,  no  caso  de  ser  necessário  escolher  um  ou  mais 
directores  para  se  retirarem  d'entre  directores   que  tenham 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  373 

occupado  o  cargo  por  igual  espaço  de  tempo  ;  essa  escolha 
será  feita  por  accôrdo  ou  pela  sorte  e  entre  elles. 

Art.  71.  Cada  director  gerente  ou  outro,  que  se  retirar, 
será  passivel  de  re-eleiçSo. 

Art.  72.  A  companhia  na  assembléa  geral  ordinária  em 
que  quaesquer  directores  83  retirarem  pela  maneira  acima 
dita,  preencherá  os  cargos  vagos  pela  eleição  de  accionistas 
devidamente  qualificados  ;  porém,  o  director  que  se  retirar 
conservar- se- ha  no  cargo  até  á  dissolução  da  assembléa  geral. 

Art.  73.  Pessoa  alguma  que  não  seja  director  que  se  retira 
será  elegível  para  supprir  o  logar  de  um  director  que  se  retira 
pelo  turno,  a  menos  que  tenha  d  ido  á  companhia  aviso  por  es- 
cripto  da  sua  intenção  de  apresentar-se  candidato  pelo  menos 
cinco  dias  e  nunca  mais  de  um  mez  prévio  ao  dia  da  eleição. 

Um  director  que  se  retirar  pelo  turno  será  considerado 
como  apresentando-se  á  reeleição,  excepto  si  der  á  companhia 
aviso  por  escripto  da  sua  intenção  em  contrario. 

Art.  74.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  uma  eleição 
de  directores  deva  ter  iogar,  as  vagas  dos  directores  não 
forem  preenchidas,  ficará  a  assembléa  gerjl  adiada  até  igual 
dia  da  próxima  semana  á  mesma  hora  e  no  mesmo  logar,  e  si 
nessa  assembléa  geral  adiada  os  logar  es  vagos  do  directores 
que  tinham  de  retirar-se  ou  aquelles  cujos  logares  não  tiverem 
sido  preenchidos,  continuarão  no  cargo  até  á  assembléa  geral 
ordinária  do  anno  próximo  e  assim  por  diante,  em  qualquer 
época,  até  que  sejam  preenchidos  os  seus  logares. 

Art.  75.  A  companhia  pôde  em  qualquer  o  ocasião  em 
assembléa  geral  variar  o  numero  de  directores  de  forma  que 
nunca  seja  superior  a  sete  nem  inf  rior  a  três,  e  pôde  também 
determinar  em  que  turno  deverá  esse  numero  augmentado 
ou   reduzido  assim  retirar-se  do  cargo. 

Art.  76.  Qualquer  vaga  casual  que  se  der  na  directoria 
pôde  ser  preenchida  pelo3  directores  pela  eleição  de  um  accio- 
nista devidamente  qualificado. 

Essa  pessoa  oc  cu  para  o  seu  cargo  tão  somente  pelo  tempo  que 
occuparia  o  director  que  se  retirou  si  não  se  tivesse  dado  a 
vaga,  excepto  quando  nomeado  director  gerente.  Os  directo- 
res que  continuarem  no  cargo  poderão  agir  não  obstante  a  exis- 
tência de  qualquer  vaga. 

DESTITUIÇÃO  DE  DIRECTORES 

Art.  77.  A  companhia  por  deliberação  da  assembléa  geral 
pôde  remover  qualquer  director  antes  da  expiração  do  seu 
período  de  exercício  e  pôde  nomear  para  o  seu  lo^ar  outro  accio- 
nista, devidamente  qualificado ;  o  accionista  assim  nomeado 
occupará  o  cargo  unicamente  durante  o  tempo  que  o  director 
para  cujo  logar  elle  é  nomeado  tel-o-hia  occupado  si  não 
tivesse  sido  removido. 

Art.  78.  A  companhia  por  deliberação  da  assembléa  geral 
pôde   remover  qualquer  director  gerente  antes  de  expirar  o 
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06a  tempo  de  exercicio  por  quebra  de  quaesqaer  das  clama- 
las  sob  as  quaes  elle  foi  nomeado,  e  pôde  nomear  outro  accionista 
devidamente   qualificado  para  o  seu  logar. 

OUTROS  OFFICIAES 

Art.  79.  A  companhia  pôde  ter  um  ou  mais  gerentes,  secre- 
tários,, solicitadores,  engenheiros,  architectos,  banqueiros  e 
quaesquer  outros  officiaes  que  a  directoria  possa  em  qualquer 
occasiao  julgar  necessário  nomear. 

Art.  80.  Esse  gerente  ou  gerentes  terão  os  poderes  relati- 
vamente á  superintendência  e  gerência  nos  negócios  da  com- 
panhia que  a  directoria  possa  em  qualquer  occasiao  conferi r- 
lhes  ;  porém,  no  exercicio  desses  poderes  elle  ou  elles  estarão 
a  todos  os  respeitos  sujeitos  ás  deliberações  e  ordens  da  directo- 
ria, com  as  quaes  se  conformarão. 

Art.  81 .  Todos  os  gerentes,  secretários,  solicitadores  e  mais 
officiaes,  escreventes  e  empregados  da  companhia,  excepto  o 
fiscal,  serão  nomeados  e  poderão  cm  qualquer  tempo  ser 
destituídos  pela  directoria,  e  a  directoria  determinará  e  poderá 
em  qualquer  occasiao  alterar  e  variar  os  poderes,  deveres  e 
remuneração  dos  officiaes  da  companhia,  e  o  facto  de  um  ge- 
rente ser  também  um  director  de  forma  alguma  restringirá  os 
poderes  da  directoria  de  conformidade  com  a  presente  clausula. 

GERÊNCIA   DOS  NEGÓCIOS   DA.  COMPANHIA 

Art.  82.  Até  que  esta  companhia  torne-se  uma  companhia 
de  lavra  serão  os  seus  negócios  exclusivamente  administrados 
pelos  c  gerentes  >  que  forem  nomeados  de  conformidade  com  a 
clausula  60a,  os  quaes  po  lerão  a  esse  respeito  proceder  pela 
maneira  que  no  seu  discricionário  juízo  e  discrição,  possam 
entender  ser  mais  conveniente  e  podem  exercer  para  esse 
fim  todos  os  poderes  e  praticarem  todos  os  actos  e  cousas 
que  pela  lei  ou  por  estes  estatutos  não  se  achem  indicados 
ou  se  achem  indicados  ou  se  exija  que  sejam  exercidas  ou 
feitas  pela  companhia  em  assembléa  geral,  sujeito,  todavia, 
ás  disposições  da  lei  e  destes  estatutos.  Nenhum  regulamento 
será  adoptado  pola  companhia  em  assembléa  geral  que  torne 
negativa  esta  clausula,  a  qual  pelo  presente  se  declara  ser  da 
essência  da  constituição  da  companhia. 

Art.  83.  Quando  a  companhia  tornar-se  « companhia  de 
lavras  >  os  seus  negócios  serão  geridos  por  uma  directoria  que 
terá  então  os  mesmos  poderes  conferidos  pela  ultima  clausula 
aos  gerentes. 

Art.  84.  Pessoa  alguma  excepto  a  pessoa  ou  pessoas  para 
isso  expressamente  autorizadas  pelos  gerentes  ou  pela  directoria 
(  conforme  fôr  o  caso  )  terá  autoridade  para  passar,  aceitar  ou 
endossar  nota  promissória  ou  letra  de  cambio  no  nome  ou 
por  conta  da  companhia  ou  por  outra  forma  comprometter  o 
credito  da  companhia,  ou  celebrar  qualquer  contrato  de  forma 
que  importe  qualquer  responsabilidade  á  companhia. 
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Art.  85.  Até  a  companhia  se  tornar  «-companhia  de  lavras  > 
os  gerentes  podem  reunir-se  para  se  occaparem  dos  negócios 
da  companhia  como  e  quando  lhes  aprouver,  podem  tomar  deli- 
berações sem  ser  em  sessões,  comtanto  que  essas  deliberações 
sejam  assignadas  por  cada  um  delles  e  sejam  registradas  no 
livro  das  actas. 

Art.  86.  Quando  a  companhia  tornar -se  «  companhia  de 
lavras  »  então  os  directores  rfunir-se-h&o  para  tratarem  dos  ne- 
gócios nas  épocas  e  logares  que  julgarem  apropriados  e  podem 
em  qualquer  occasiSo  fazer  os  regulamentos  que  julgarem 
convenientes  para  convocação,  constituição  dos  seus  conselhos 
e  sobre  a  maneira  de  nelle  se  tratar  dos  negócios  da  compa- 
nhia. 

O  quorum  preciso  para  tratar  de  negócios  será  de  três  dire- 
ctores. 

Art.  87.  As  questões  que  se  suscitarem  em  quaesquer  desses 
conselhos  serão  decididas  pela  maioria  de  votos. 

Art.  88.  No  caso  de  igualdade  de  votos,  o  presidente  terá 
um  segundo   voto  ou  roto  de  desempate. 

Art.  89.  Quando  a  companhia  tornar-se  «  companhia  de 
lavras  >  o  presidente  ou  quaesquer  dous  directores  podem  em 
qualquer  occasião  indicar  ao  secretario  que  convoque  e  este 
immediatamente  convocará  uma  reunião  da  directoria,  envian- 
do aviso  com  dous  dias  de  antecedência  ou  qualquer  outro  aviso 
que  a  directoria  em  qualquer  occasião  determinar. 

Art.  90.  Esses  directores  poderão  em  qualquer  occasião  eleger 
um  presidente  para  as  suas  sessões  e  determinarão  o  período 
pelo  qual  elle  terá  de  exercer  o  cargo. 

Art.  91.  Si  não  tiver  sido  eleito  presidente  da  directoria  ou 
si  em  alguma  reunião  o  presidente  não  comparecer  dentro  de 
15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  essa  sessão,  os  dire- 
ctores presentes  escolherão  um  d*entre  si  para  presidir  a 
sessão. 

Art.  92.  Os  directores  podem  delegar  quaesquer  dos  seus 
poderes  em  commissôes,  consistindo  de  um  ou  mais  membros 
tirados  do  seu  numero,  conforme  julgarem  conveniente.  Qual- 
quer commissão  assim  constituída  conformar-se-ha  no  exercício 
dos  poderes  assim  conferidos  a  qualquer  regulamento  que  lhe 
seja  imposto  pelos  directores.  O  presidente  da  directoria  será 
membro  ex  o  flicto  de  todas  as  commissôes. 

Art.  93.  O  presidente  da  directoria  quando  presente  ás 
sessões  das  commissôes  será  ex  officio  presidente  da  sessão. 
Si  o  presidente  da  directoria  não  se  achar  presente  poderá  a 
commissão  nesse  caso  eleger  o  seu  presidente. 

Art.  94.  A  commissão  poderá  reunir-se  e  adiar  as  suas 
sessões  conforme  o  julgar  apropriado ;  as  questões  que  se 
suscitarem  em  qualquer  sessão  serão  resolvidas  pela  maioria 
dos  votos  dos  membros  presentes,  e,  no  caso  de  igualdade 
de  votos,  a  presidência  terá  um  segundo  voto  ou  voto  ée 
qualidade. 
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Art.  95.  Todos  os  actos  praticados  por  ara  conselho  de  dire- 
ctores ou  do  uma  commissão  de  directores,  ou  por  qualquer 
pessoa  agindo  como  director  serão  (não  obstante  descobrir-se 
mais  tarde  que  havia  algum  defeito  na  nomeação  de  qualquer 
desses  directores  ou  dessas  pessoas  agindo  como  acima  dito  ou 
que  elles  ou  qualquer  delles  se  achavam  desqualificados)  tão 
válidos  como  si  cada  uma  dessas  pessoas  tivesse  sido  nomeada 
e  se  achasse  qualificada  para  ser  director. 

Art.  96.  Os  gerentes,  e  quando  a  companhia  se  tornar  em 
€  companhia  de  lavras  »  os  directores  mandarão  lavrar  actas 
em  livros  apropriados  com  referencia  ás  seguintes  matérias,  a 
saber  :  de  todas  as  nomeações  de  officiaes  que  elles  fizerem  ; 
dos  nomes  dos  gerentes  ou  directores  presentes  a  cada  uma 
das  sessões  delles  gerentes  ou  dos  directores  e  dos  membros 
das  commissões  nomeadas  pela  directoria  presente  a  cada 
uma  das  sessões  das  cõmmissõ  s  ;  dos  trabalhos  de  todas  as 
sessões,  sessões  dos  gerentes  e  directores,  e  das  commissões 
creadas  pela  directoria. 

Art.  97.  As  actas  dos  trabalhos  das  sessões  dos  gerentes  ou 
da  directoria,  ou  de  qualquer  commissão  quando  assignada 
pelos  gerentes  ou  pela  pessoa  declarada  ser  o  presidente  da 
respectiva  sessão  ou  das  sessões  nas  quaes  as  respectivas  actas 
forem  approvadas,  será  suffícionte  evidencia  sem  mais  prova 
alguma   dos  factos  nellas  declarados. 

Art.  98.  As  actas  dos  trabalhos  das  sessões  dos  gerentes  ou 
da  directoria  ou  de  qualquer  commissão,  quando  assig nadas 
pelos  gerentes  ou  pela  pessoa  declarada  ser  o  presidente  da 
respectiva  sessão  ou  das  sessões  nas  quaes  as  respectivas  actas 
forem  approvadas,  será  sufficiente  evidencia  sem  mais  prova 
alguma  dos  factos  nella  declara  los. 

Art.  99.  Os  gerentes  e  os  directores  em  qualquer  occasiáo 
estabelecerão  um  sello  e  igualmente  como  e  quando  seja  neces- 
sário um  sello  estrangeiro  e  velarão  pela  sua  guarda  segura. 
O  sello  não  será  usado  BonSo  com  autorização  dos  gerentes  ou 
dos  directores.  Todo  o  documento  sei  lado  pela  companhia  será 
assignado  pelos  gerentes  cu  quando  a  companhia  se  tornaram. 
«  companhia  do  lavras  >  por  dous  directores  e  em  qualquer 
dos  casos  será  authenticado  pelo  secretario,  (ou  no  caso  de 
sua  ausência  inevitável )  por  algum  outro  official  que  deverá 
ser  designado  pelo  gerente  ou  pela  directoria  para  exercer  o 
seu  cargo.  O  sello  estrangeiro  será  .usado  tão  somente  para  os 
fins  e  pela  maneira  mencionada  na  lei  dos  se  lios  de  1864. 
Os  gerentes  e  os  directores  terão  poderes  para  alterar  e  mudar 
o  sello  e  o  sello  estrangeiro  em  qualquer  oc  ca  si  ao.  Em  qual- 
quer dos  sellos  estará  sempre  inscripto  o  nome  <}a  companhia 
com  a  palavra    limited^  por  ultima. 

Art.  100.  Na  sua  administração  dos  negócios  da  companhia 
os  gerentes,  e  quando  a  companhir  se  tornarem  «  compa- 
nhia de  lavras  »  os  directores  poderão  (sujeitos  tão  somente 
ao  que  se  acha  previsto  nestes  estatutos)  com  ulteriores  po- 
deres ou  autoridade  dos  accionistas  em  qualquer  occasião  fazer 
as  seguintes  cousas  no  nome  e  por  conta  da  companhia,  sujei- 
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tos  todavia    em  todas  as  cousas^Jao  Jaccôrdo  mencionado  no 
Memorandum  de  associação  : 

(a)  Poderão  com  o  capital  da  companhia  ou  com  outros  quaes- 
quer  dinheiros  em  seu  poder  pagar  todas  as  despezasda  impres- 
são de  lei  de  fiscalisaçâo  e  mais  despezas  já  feitas  ou  que 
tiverem  de  ser  feitas  d*entre  ou  cerca,  ou  relativas  ou  por 
qualquer  forma  incidentes,  ou  corinexa  á  compra  de  proprie- 
dades ou  direitos  adquiridos  ou  que  se  proponham  adquirir» 
para  os  fins  da  companhia  e  para  levar  a  effeito  quaesquer 
dos  seus  fins. 

(b)  Poderão  proceder  á  alteração  da  companhia  afim  delia 
se  tornar  em  «  companhia  de  lavras  >  e  poderão  fazer  todas 
as  cousas  necessárias  para  este  fim. 

(c)  Poderão  proceder  á  compra,  acquisição,  arrendamento, 
para  a  companhia  de  quaesquer  concessões  ou  bens  moveis 
e  immoveis  no  Brazil,  na  Inglaterra  ou  em  outra  qualquer 
parte,  incluindo  todas  as  propriedades  que  a  companhia  pelo 
Memorandum  de  associação  tem  poderes  para  adquirir  sob 
qualquer  titulo,  ou  quaesquer  preços,  e  nos  termos  e  con- 
dições que  elles  possam  julgar  apropriados,  ou  quilquer  inte- 
resse em  quae-quer  bens  moveis  ou  inimoveip. 

(d)  Poderão  pagar  a  acquisição  de  qualquer  proprielade, 
cuja  acquisição  pela  companhia  os  presentes  estatutos  autori- 
zam quer  em  dinheiro  quer  em  acções  consideradas  como  total 
ou  em  parte  realiz  »da,  ou  parte  em  dinheiro  e  parte  nessas 
acções  ou  por  outra  forma,  qualquer  maneira  que  elles  em 
qualquer  occasiâo  considerarem  conveniente. 

(e)  Poderão  adoptar  as  medidas  que  elles  considerarem  con- 
venientes, construiado  ou  então  auirmentando  ou  melhorando 
e  realizando  a  propriedade  e  o  pro  lueto  da  propriedade,  ou 
qualquer  interesse  que  nella  tenham  adquirido  ;  e  para  esse 
fim  empregarão  os  agentes  fiscaes,  gerentes  e  empregados,  e 
comprarão  ou  alugarão  todos  os  escriptorios,  officinas  e  outras 
accommodações  que  elles  em  qualquer  occasiâo  julgarem  con- 
veniente . 

(fj  Poderão  minerar,  administrar,  lavrar,  cultivar,  manter, 
melhorar,  alugar,  hypothecar,  vender,  trocar  ou  por  outra 
forma  dispor  quer  absoluta  quer  condicionalmente,  e  pela 
maneira  e  nos  termos  e  condições  a  todos  os  respeitos  que  elles 
julgarem  apropriados  do  qualquer  propriedade,  já  ou  no  futuro 
adquirida,  e  ainda  aceitar  em  pagamento  ou  satisfação  de 
qualquer  propriedade  de  que  assim  se  dispozer  acções  remida» 
ou  não,  ou  parte  em  dinheiro  e  parte  em  acções,  ou  por  outra 
maneira  que  elles  considerarem  conveniente. 

(g)  Farão  ou  permittirão  que  se  façam  tunneis,  canaes,  cortes, 
comportas,  derivações ,  cursos  d*agua  ,  estradas  de  ferro, 
ferro-carris  e  outras  estradas  ou  caminhos  para  o  mais  conve- 
niente accesso  a  qualquer  parte  da  propriedade  da  companhia, 
ou  para  sua  exploração  ou  para  beneficiar  ou  para  outro  fim 
qualquer,  conforme  elles  em  qualquer  occasiâo  entenderem 
conveniente ;  e  poderão  permittir  que  esses  tunneis,  canaes, 
cortes,   comportas,  derivações,    cursos    d'agua,   estradas   de 
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ferro,  ferro-cãrris  e  outras  estradas  ou  caminhos  sejam  utili- 
zados por  outras  pessoas,  ou  por  outras  companhias  nos  termos 
que  elles  julgarem  razoáveis. 

(h)  Poderão  nomear  os  engenheiros,  officiaes,  caixeiros  e 
empregados,  tanto  para  o  serviço  permanente  como  temporá- 
rio ou  especial,  conforme  elles  em  qualquer  occasiào  conside- 
rarem conveniente,  para  dar  andamento  aos  negócios  da  com- 
panhia, e  poderão  determinar  os  deveres  e  poderes  desses 
officiaes,  caixeiros  e  empregados,  e  fixar-lhes  os  seus  salários 
e  emolumentos,  e  exigir  garantias  jios  casos  e  da  importância 
que  elles  julgarem  conveniente  dar  para  o  desempenho  dos 
deveres  de  qualquer  official,  caixeiro  ou  empregado,  e  poderão 
também  remover  ou  suspender  qualquer  official,  caixeiro  ou 
empregado,  pelas  razões  que  a  elles  parecerem  suficientes. 

(i)  Poderão  também  adoptar,  fazer  e  levar  a  effeito  quaes- 
quer  contratos  com  quaesquer  pessoas,  ou  corporações,  e  con- 
forme elles  possam  julgar  conveniente  para  a  compra  ou 
acquisição,  ou  para  dispor  de  quaesquer  concessões,  ou  de 
qualquer  parte  delias  ou  de  qualquer  propriedade,  ou  de  qual- 
quer arrendamento  ou  interesse  em  qualquer  propriedade,  ou 
com  referencia  a  qualquer  outro  assumpto  com  relação  a  qual- 
quer negocio  da  companhia,  conformo  elles  a  todo  tempo  con- 
siderarem razoável  e  conveniente. 

(j)  Poderão  tomar  por  empréstimo  no  nome  ou  por  outra 
forma,  por  conta  da  companhia  as  sommas  de  dinheiro  que 
elles  em  qualquer  occasião  julgarem  conveniente,  quer  por 
meio  de  hypotheca  de  toda  ou  de  qualquer  parte  da  proprie- 
dade da  companhia,  ou  por  meio  de  obrigações  ou  debentures, 
ou  pela  maneira  que  elles  julgarem  melhor  ;  e  na  garantia  que 
tiverem  de  dar  poderão  conferir  aos  credores  os  poderes  que 
julgarem  necessários  ou  convenientes,  inclusive  o  poder  de 
venderem  para  cobrarem  o  seu  dinheiro. 

(k)  Poderão,  com  o  fim  de  garantirem  o  pagamento  de  quaes- 
quer dinheiros  assim  tomados  por  empréstimo,  com  juros, 
fazer  e  realizar  quaesquer  accôrdos  que  elles  julgarem  conve- 
nientes, fazendo  o  traspasse  de  qualquer  propriedade  da  com- 
panhia a  fiduciários  ou,  por  outra  forma,  com  as  garantias  e 
nos  termos,  e  condições  e  com  os  poderes,  incluindo  o  de 
venda,  que  elles  possam  julgar  convenientes  ou  necessários. 

(I)  Poderão  fazer  e  levar  a  effeito  accôrdos  com  relação  & 
união  de  interesses  ou  fusão  da  companhia,  quer  no  todo  quer 
em  parte  com  outras  quaesquer  companhias  ou  pessoas. 

(m)  Poderão  entrar  e  realizar  ou  abandonar  quaesquer  negó- 
cios e  arranjos  com  qualquer  governo  estrangeiro,  ou  com 
outra  qualquer  pessoa  ou  pessoas  ou,  por  outra  forma,  com  re- 
lação acs  negócios  da  companhia,  e  poderão  enviar  para  o 
estrangeiro  qualquer  director  ou  director-gerente  ou  officiaes 
da  companhia,  para  qualquer  dos  negócios  ou  transacções  da 
companhia. 

(n)  Poderão  para  quaesquer  dos  fins  supra,  entrar  em  qual- 
quer contrato  ou  contratos,  accôrdo  ou  accôrdos,  sobre  mato- 
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riaes,  obras  e  serviços  em  quaesquer   termos,  ou   sujeito  a 
quaesquer  condições  que  elles  possam  julgar  vantajosas. 
(ô)  Poderão  propor,  conduzir,  defender,  comprometter,  com- 

{>ro-submetter,  a  arbitramento  e  abandonar  processos  e  acções 
egaes,  prô  ou  contra  a  companhia,  os  gerentes  ou  os  directo- 
res e  officiaes  da  companhia,  e  por  outra  forma  concernentes 
aos  negócios  da  companhia. 

(p)  Poderão  no  curso  ordinário  dos  negócios  da  compa- 
nhia fazer,  aceitar,  saccar  ou  endossar  quaesquer  notas  pro- 
missórias, letras  de  cambio,  saques  de  banqueiros,  conhe- 
cimentos ou  outros  instrumentos  semelhantes  por  conta  da 
companhia,  ou  praticar  qualquer  acto  nesse  sentido  no  curso 
ordinário  dos  negócios  da  companhia,  ou  em  cumprimento  de 
alguma  resolução  dos  gerentes  ou  da  directoria  autorizando 
esse  acto. 

(q)  Poderão  affixar  o  sello  da  companhia,  subscrever  e  por 
outra  forma  passar  e  completar  procurações,  agentes  ou 
outras  pessoas,  accôrdos,  traspassos,  cessões,  hypothecas,  obri- 
gações, debentures,  escripturas  de  troca,  arrendamentos  e  todos 
os  mais  escriptos  e  títulos.  Poderão  igualmente  autorizar  o 
uso  do  sello  estrangeiro  por  um  ou  por  mais  agentes. 

(r)  Poderão  empregar  quaesquer  fundos  disponíveis,  pela 
mesma  maneira  que  se  acha  por  estes  estatutos  previstos  para 
o  emprego  do  fundo  conta  do  conservação  (Maintenance 
fund  accionist). 

(s)  Poderão  annualmente  ou  semestralmente,  antes  da  de- 
claração do  qualquer  dividendo,  applicar,  tirada  dos  lucros 
líquidos  da  companhia,  a  quantia  que  elles  julgarem  apropriada, 
ao  pagamento  de  uma  compensação  extra  áquelles  que  se 
acharem  activamente  empenhados  em  promover  os  interes- 
ses da  companhia  (não  sendo  directores). 

(t)  Quando  por  esta  companhia  forem  formadas  companhias 
de  lavra,  os  gerentes  e  directores,  conforme  o  caso  possa  ser, 
procurarão  (tanto  quanto  soja  possível)  fazer  com  que  os  ac- 
cionistas desta  companhia  tenh  im  o  privilegio  e  a  faculdade 
de  poderem  subscrever  o  capital  destas  companhias  de  lavra, 
rateadamente,  de  accôrdo  com  o  numero  de  acções  desta  com- 
panhia por  elles  possuídas,  sendo  a  intenção  garantir,  tanto 
quanto  possível,  todas  as  vantagens  provenientes  dessas  com- 
panhias de  lavra  rateadamento  aos  accionistas  desta  com- 
panhia. 

fu)  Geralmente,  poderão  adoptar  todas  as  mais  medidas 
que  praticarem,  todos  os  mais  actos,  incluindo,  ou  subscrever 
e  tomar  acções  em  uma  companhia  de  lavra  conforme  elles 
possam  considerar  acertado,  para  a  conveniente  e  eficiente 
realização  dos  negócios  da  companhia,  a  todos  os  mais  res- 
peitos haja  probabilidade  de  serem  vantajosas  para  a  compa- 
nhia, não  sendo  acto,  negocio  ou  cousa  alguma  contraria  aos 
presentes  estatutos.  A  enumeração  dos  poderes  acima  men- 
cionados não  será  cousa  alguma  contida  neste  artigo,  será 
interpretada  como  reduzindo,  modificando,  restringindo  ou  por 
qualquer  forma  interpondo-se  ao  exercício,  pelos  gerentes  ou 
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pelos  directores  de  todos  ou  de  quaesquer  dos  poderes  que  lhes 
são  conferidos  pelos  arts.  82  e  83. 

Art.  101.  Todo  o  recibo  de  dinheiros  de  compra  ou  hypo- 
theca  assignado  pelos  gerentes  ou  por  dous  dos  directores,  e 
em  qualquer  dos  casos  subscripto  pelo  secretario,  serão  qui- 
tação efficaz  dos  dinheiros  nelles  declarados  como  recebidos  e 
exonerarão  toda  a  pessoa,  companhia  ou  corporação  que  os 
pagar,  de  velar  pela  sua  applicação  ou  de  serem  responsá- 
veis pela  sua  perda,  má  applicação  ou  não  apjlicação. 

Art.  102.  Cada  um  dos  gerentes  e  todo  o  director,  contador 
e  secretario  e  outro  official  e  seus  herJeiros,  testamenteiros, 
administradores  e  representantes,  serão  indemnizados  pela  com- 
panhia do  todos  os  prejuizos  em  que  incorrerem  respectiva- 
mente no  ou  acerca  do  desempenho  dos  seus  respectivos  de- 
veres, excepto  quando  occasionados  pelas  suas  respectivas 
negligencias  ou  faltas. 

Art.  103.  Nem  os  gerentes,  nem  qualquer  delles,  nem  qual- 
quer director  ou  official,  seus  herdeiros,  testamenteiros,  admi- 
nistradores ou  representantes,  serão  responsáveis  por  outro 
qualquer  director  ou  official  pelo  facto  de  ter  com  elle  assi- 
gnado  qualquer  recibo,  ou  outro  acto,  para  conformidade  do 
mesmo,  ou  por  qualquer  prejuizo  ou  gasto  occorrido  á  com- 
panhia pela  insuficiência  ou  deficiência  do  titulo  de  qualquer 
propriedade  adquirida  por  ordem  da  directoria  para  ou  por 
conta  da  companhia,  ou  pela  insuficiência  ou  deficiência  de 
qualquer  garantia  na  ou  sobre  a  qual  quaesquer  dinheiros 
da  companhia  tenham  sido  empregados,  mm  por  qualquer 
outro  prejuizo,  dam  no  ou  infelicidade  que  se  der  no  desempenho 
dos  deveres  dos  seus  respectivos  cargos  ou  em  relação  a  elles, 
salvo  si  isso  acontecer  devido  a  acto,  negligencia  ou  falta  sua 
voluntária. 

DIVIDENDOS 

Art.  104.  Os  gerentes  ou  os  directores  poderão,  com  a  sanc- 
ção  da  assembléa  geral,  declarar  um  dividendo  para  ser  ra- 
teado entre  todos  os  accionistas  de  accôrdo  com  o  numero  e  a 
natureza  das  suas  acções,  e  com  a  importância  realizada  ou 
considerada  como  realizada  por  conta  delias. 

Art.  105.  Todas  as  acções  de  outras  companhias,  adquiridas 
por  esta  companhia,  como  parte  do  valor  da  compra  de  qual- 
quer concessão,  serão,  tanto  quanto  seja  possível,  transferidas 
rateadamente  aos  accionistas  dosta  companhia,  como  ou  na 
natureza  de  um  dividendo  ou  bónus. 

Art.  106.  Nenhum  dividendo,  ou  emprego  de  dividendo  ou 
bónus  será  declarado  pagável,  senão  tirado  dos  lucros  pro- 
venientes dos  negócios  da  companhia,  nem  contrario  á  re- 
commendação  dos  gerentes  ou  dos  directores.  Todos  os  dinheiros 
e  haveres  da  companhia,  além  e  a  maior  dos  dinheiros  e  ha- 
veres que  representem  amplameDte  o  capital  realizado,  serão 
considerados  como  sendo  lucros  applicados  ao  dividendo  e 
bónus. 
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Àrt.  107.  Nenhum  juro,  dividendo  ou  bónus  que  ficarem 
por  pagar  em  época  alguma  vencerão  juros  da  companhia. 

Art.  108.  Em  accrescimo  a  qualquer  desses  dividendos,  como 
acima  dito,  os  gerentes  e  os  directores  poderão  com  a  sanc- 
çSo  de  uma  assembléa  geral  ordinária  declarar  um  ou  mais 
bónus  tirados  dos  lucros  da  companhia,  para  serem  divi lidos 
entre  os  accionistas,  pela  mesma  maneira  e  sujeitos  ás  mesmas 
disposições  acima  declaradas  e  contidas,  com  relação  aos  di- 
videndos, e  serão  considerados  a  todos  os  respeitos  como  rendi- 
mento das  acções  do  anno  immediatamente  procedente  á 
assembléa  geral  em  que  elle  for  declarado.  Oa  bónus  \>oà  m 
consistir  quer  no  todo,  quor  em  parte  de  acções  de  outra  com- 
panhia de  lavra. 

Art.  109.  Todo  o  dividendo  e  bónus  pagável  ou  tirado  dos 
lucros  da  companhia,  sujeito  ao  direito  de  hypotheca  da  com- 
panhia, pertencerá  ao  accionista  que,  na  época  em  que  esse 
dividendo  ou  bónus  for  declarado,  tiver  direito  ás  acções  com 
referencia  ás  quaes  elle  é  p>go,  não  obstante  qualquer  sub- 
sequente transferencia  ou  transmissão  das  acçõe3  e  o  recibo 
deste  accionista  no  caso  de  acções  ou  em  commum  de  um 
dos  accionistas,  será  suficiente  para  esse  dividendo  e  bónus. 
Nenhum  dividendo  ou  bónus  será  pago  a  um  testamenteiro  ou 
administrador,  ou  a  um  administrador  de  uma  falloncia,  sem 
que  elle  ou  o  seu  representante  se  ache  registrado  de  con- 
formidade com  estes  estatutos. 

Art.  110.  A  companhh  poderá  deduzir  de  quaesquer  juros, 
dividendos,  emprego  de  dividendos  ou  bónus,  pertencentes  a 
qualquer  accionista,  a  importância  da  hypotheca  tacita  men- 
cionada no  anterior  art.  10. 

Art.  111.  Dar-se-ha  im mediato  aviso  a  cada  um  accionista, 
com  direito  a  elle,  de  qualquer  dividendo  ou  bónus  que  se 
tiver  de  pagar,  e  um  titulo  da  sua  importância  poderá  sor 
enviado  pelo  correio  ao  endereço  registrado  de  cada  um  accio- 
nista e  a  risco  delle. 

CONTA    FUNDO   DE     CONSERVAÇÃO 

Art.  112.  Os  gerentes  e  os  directores  poderão,  antes  de  re- 
commendarem  qualquer  dividendo,  tirar  dos  lucros  da  com- 
panhia e  levar  a  uma  conta  denominada  «  conta  fundo  do 
conservação  »,  a  quantia  que  elles  julgarem  apropriada  para 
formar  um  fundo  destinado  a  fazer  face  ás  contingências 
ou  ao  melhoramento,  augmento,  reconstrucção,  reparo  ou 
conservação  das  obras,  machinismos  e  mais  premissas,  ou  pro- 
priedade da  companhia,  ou  para  igualar  dividendo,  ou  para 
outros  quaesquer  fins  em  connezão  com  os  negócios  da  com- 
panhia, ou  ao  desenvolvimento  de  quaesquer  dos  objectos  ex- 
postos no  Memorandum  de  associação  da  companhia,  e  poderão 
ser  applicados  nessa  conformidade,  em  qualquer  época,  pela 
maneira  que  os  gerentes  ou  directores  possam  determinar, 

Art.  113.  Os  dinheiros  a  credito  do  dito  fundo,  denominado 
<  fundo  de  conservação  >,  po  lerão  ficar  empregador  nos  haveres 
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geraes  da  companhia,  ou  poderio  ser  empregados  pelos  ge- 
rentes ou  pela  directoria  em  títulos  ou  fundos  públicos,  ou  em 
obrigações  ou  debentures  coloniaes  ou  do  governo  geral,  ou 
em  obrigações  garantidas,  ou  debentures  de  qualquer  com- 
panhia ou  companhias,  incorporadas  por  decreto  real  ou  por 
lei  especial  do  parlamento,  ou  em  deposito  a  juros  em  qualquer 
banco,  por  acções  ou  em  títulos  com  garantia  de  propriedade  de 
direito,  senhorio,  de  arrendamento  e  aforamento  ou  de  outras 
hypothecas,  conforme  ellos  possam  julgar  apropriado,  ou  em 
outras  auaeaquer  garantias,  incluindo  acções  remidas  de  outras 
companhias  que  elles  possam  escolher,  e  a  directoria  poierá, 
em  qualquer  occasião,  alterar  e  variar  esses  empregos  de  di- 
nheiro, e  não  incorrerão  em  responsabilidade  alguma  pessoal  a 
esse  respoito,  excepto  por  falta  voluntária. 

Art .  114 .  Os  gerentos  ou  os  directores  poderão,  em  qualquer 
occasião,  diminuir  a  importância  do  «  funio  de  conservação  >, 
e  poderão  tirar  qualquer  parte  delle  e  acrescental-o  aos  lucros 
da  companhia  a  dividir  entre  os  accionistas,  em  qualquer 
anno,  com  o  fim  de  augmentar  os  dividendos  daquelle  anno,  ou 
como  bónus  em  accrescimo  ao  dividendo  ordinário. 

CONTAS 

Art.  115.  Os  gerentes  ou  os  directores  mandarão  estabelecer 
todas  as  contas  bancarias  da  companhia  no  nome  da  companhia, 
e  nella  serão  lançados  todos  os  dinheiros  pagos  pela  companhia. 
Todos  os  pagamentos  feitos  por  conta  da  companhia  serão  rea- 
lizados por  meio  de  cheques,  ou  autorizações  ou  ordens  sobre 
algum  banco,  assignados  pelos  gerentes,  ou  conforme  os  ge- 
rentes ou  a  directoria  cm  qualquer  occasiâo  possam  dispor, 
subscriptos  pelo  secretario  ou,  no  caso  da  sua  inevitável  au- 
sência, por  algum  outro  official,  que  será  nomeado  para  o  seu 
logar  pela  directoria. 

Art.  116.  Os  gerentes  e  os  directores  mandarão  estabelecer 
contas  fieis  de  todos  os  recebimentos,  créditos,  pagamentos  e 
responsabilidades  da  companhia  e  de  todas  as  mais  cousas 
exigidas  por  estes  estatutos,  ou  necessárias  para  demonstrar 
o  verdadeiro  estado  e  condição  da  companhia  e  as  contas  serão 
escripturadas  nos  livros  e  pela  maneira  que  os  gerentes  e  os 
directores  julgarem  apropriada  e  a  contento  dos  fiscaes. 

Art.  117.  Extrahir-so-ha  um  balanço  geral  cada  anno,  que 
será  apresentado  á  assembléa  geral  ordinária,  e  conterá  um 
summario  do  activo  e  passivo  da  companhia  até  uma  data  que 
não  excederá  a  seis  mezes  anteriores  á  assembléa  geral,  e  dis- 
posto em  convenientes  verbas  ;  esse  balanço  estará  patente  para 
ser  examinado  pelos  accionistas,  no  escriptorio  da  com- 
panhia, sete  dias  prévios  a  essa  assembléa  geral. 

Cada  balanço  será  acompanhado  por  um  relatório  dos  g 
rentes  ou  dos  directores,  sobre  o  estado  e  condição  da  companhia 
e  sobre  a  importância  que  elles  recommendam  que  seja  paga  a 
titulo  de  dividendo  ou  bónus. 
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Art".  118.  Esse  balanço,  tendo  sido  apresentado  e  approvado 
em  assemblóa  geral,  será  assignado  pelo  presidente,  e  após  isto 
será  obrigatório  e  conclusivo  para  todos  os  accionistas  da 
companhia. . 

FISCALISAÇÃO 

Art.  119.  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno  serão  as 
contas  da  companhia  examinadas  e  verificada  a  exactidão  do 
balanço  por  um  ou  mais  fiscaes.  Os  primeiros  fiscaes  serão 
nomeados  pela  primeira  assemblóa  geral,  quer  ordinária,  quer 
extraordinária. 

Art.  120.  Si  fôr  nomeado  um  só  fiscal,  todas  as  disposições 
aqui  contidas  relativas  aos  fiscaes  ser-lhe-hão  applicaveis. 

Art.  121 .  Os  fiscaes  podem  ser  accionistas  da  companhia, 
porém  nenhum  director  ou  outro  official  da  companhia  poderá 
ser  eleito  fiscal  emquanto  permanecer  no  cargo,  nem  outra 
qualquer  pessoa  que  tenha  outro  interesse  em  qualquer  trans- 
acção  da  companhia,   que  não  seja  o  de  accionista. 

Art.  122.  A  eleição  dos  fiscaes  será  feita  annualmente 
pelas  assembléas  geraes  ordinárias. 

Art.  123.  A  remuneração  dos  fiscaes  será  feita  pela  as- 
sembléa  geral  ordinária. 

Art.  124.  Todo  o  fiscal  quando  tiver  de  deixar  o  cargo, 
poderá  ser  reeleito. 

Art.  125.  Dando-se  alguma  vaga  casual  no  cargo  de  qual- 
quer fiscal  nomeado  pela  assemblóa  geral,  os  gerentes  ou  os 
directores  convocarão  immediatamente  uma  assemblóa  geral 
extraordinária,  afim  de  a  preencher. 

Art .  126 .  Si  não  se  fizer  eleição  alguma  de  fiscal  pela  ma- 
neira supra,  a  Junta  Commercial  poderá,  quando  isso  lhe  seja 
requerido,  por  nunca  menos  de  três  accionistas,  nomear  um 
fiscal  para  o  anno  corrente,  e  fixar  a  remuneração  que  tiver  de 
ser -lhe  paga  pelos  seus  serviços. 

Art.  127.  Aos  fiscaes  será  entregue  uma  lista  de  todos 
os  livros  de  escripturação  da  companhia,  e  elles  terão  em 
qualquer  hora  razoável  accesso  aos  livros  e  contas  da  com- 
panhia, elles  poderão  á  custa  da  companhia  empregar  con- 
tadores ou  outras  pessoas  para  os  auxiliar  no  exame  das  contas, 
e  poderão  em  relação  a  essas  contas  interrogar  os  directores  ou 
outro  qualquer  official  da  companhia. 

Art.  128.  Os  fiscaes  attestarão  a  exactidão  do  balanço  e 
das  contas,  e  relatarão  sobre  ellas,  e  esse  relatório  será  lido 
conjuntamente  com  o  relatório  da  directoria  na  assemblóa  geral 
ordinária. 

AVISOS 

Art.  129.  Os  avisos  que  a  companhia  tiver  de  dar  aos 
accionistas  poderão  ser-lhes  dados  pessoalmente,  ou  mandados 
pelo  correio,  em  carta  franqueada  dirigida  ao  seu  endereço  ou 
logar  de  residência  registrada. 


384  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  130.  Todos  os  avisos  que  têm  de  ser  dado3  aos  accio- 
nistas serão  quando  se  tratar  d*  acções,  ás  quaes  mais  de  uma 
pessoa  tenham  conjuntamente  direito  d  ido  áquellas  dessas 
pessoas  cujo  nome  sí  achar  em.primoiro  logar  no  registro  dos 
accionistas,  eo  aviso  que  assim  fòr  feito  será  sufficiento  para 
todo9  os  possuidores  dessas  acções. 

Art.  131.  ToJo  o  aviso  que  fòr  mandado  pelo  correio  será 
considerado  como  sido  entregue  na  occasião  em  que  a  carta 
que  o  contiver  devia  ser  recebida  na  marcha  ordinária  do  cor- 
reio, e  provado  que  seja  essa  entregue,  será  isso  prova 
suficiente  de  que  a  carta  contendo  o  aviso  foi  convenientemente 
endereçada  e  lançada  ao  correio. 

Art.  132.  Nenhum  accionista  quo  se  achar  inscripto  no 
registro  como  residente  fora  do  Reino  Unido,  ou  que  tenha 
deixado  do  dar  o  seu  endereço  para  ser  registrado,  tora  direito 
de  receber  aviso  al^um  da  companhia. 

Art.  133.  Toda  pessoa  que  por  elTeito  da  lei,  por  transfe- 
rencia ou  por  outros  meios  venha  ter  direito  a  qualjuer  acção, 
estará  obrigada  por  todo  o  qualquer  avso  ou  outro  documento 
que  anteriormente  ao  lançamento  do  seu  nome  e  endereço  no 
registro,  com  reliçâo  a  esta  acção,  tenha  silo  dado  ou  enviado 
ao  endereço  da  p?ssca  cujo  nome  a  acção  tenha  sido  previa- 
mente registrada,  ou  teria  sido  daio  si  esse  accionista  tivesse 
um  logar  registrado  da  residência  no  Reino  Unido. 

DISSOLUÇÃO  DA   COMPANHIA 

Art.  134.  A  companhia  poderá,  por  deliberação  especial, 
porém,  até  que  a  companhia  se  tenha  tornado  em  companhia 
de  lavras,  sómento  com  o  consentimento  do*  ger.mte,  resolver 
que  a  companhia  seja  dissolvida  na  época  e  pelo  modo,  e  nos 
termos  e  condições  que  possam  Ber  indicados  n^ssa  deliberação 
especial.  Fica  ont^ndido  qu^>  nunca  menos  de  dous  terços  das 
acções  registr  idas  deverão  achar-se  representadas,  quer  pes- 
soalmente qunr  por  procuração  em  uma  das  assembléas  geraes 
necessárias  para  a  devida  votação  dessa  deliberação  especial. 

Art.  135.  A  dissolução  da  companhia  poderá,  sujeita  como 
acima  dito,  ser  assim  determinada  para  qualquer  fim,  ou  por 
qualquer  razão  e  quer  o  objecto  seja  a  absoluta  dissolução  da 
companhia,  ou  a  venda  dos  negócios  da  companhia  a  outra 
qualquer  companhia,  firma  ou  pessoa,  ou  a  reorganização, 
ou  mo iificação  da  companhia,  ou  a  amalgamação  da  compa- 
nhia com  outra  qualquer  companhia,  ou  para  outro  qualquer 
objecto. 

Art.  136.  A  dissolução  da  companhia  terá  logar  logo  que 
fòr  determinada  e  como  se  acha  previsto  pelos  presentes  esta- 
tutos, e  de  conformidade  com  os  termos  e  condições  assim 
determinados  e  os  gerentes  ou  a  directoria,  conforme  o  caso 
fòr,  a  levarão  a  efeito  nessa  conformidade,  e  terão  para  esse 
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fim  poderes  para  fazer  e  praticar  todos  e  quaesquer  actos, 
negócios  e  cousas  necessárias. 

G.  A.  Shepherd,  2  Park  Veilas  Northumberland,  Park  Tofr- 
tenham,  Middlesex,   Major  da  R.  Artilharia. 

A.  J.  Shepherd,  39  Vautry  Road  Stamford,  Hill,  N„ 
Caixeiro. 

H.  A.  Muilar,  63  Arshur  Street  King's  Road's  S.  W., 
Caixeiro. 

J.  F.  Tafe,  118  King  Edward  Road,  Victoria  Park,  E., 
Contador. 

W.  Bower,  35  Mecklenburgh  Sq.  W.  CM  Engenheiro 
mecânico. 

J.  Nettieton,  65  Uper  Toulington  Park  V,  escrevente  de  soli- 
citador. 

Francis  F.  Robinson,  24  Garlton  Grove,  Peckham  S.  E., 
escrevente  de  solicitador. 

Testemunha  das  sete  assignataras  deste  Memorandum 
de  associação  —  A.  P.  Bower ,  solicitador,  46  Chancery  Lane 
W.  C. 

Feito  aos  6  dias  de  Junho  de  1883. 

A  todos  quantos  o  presente  instrumento  virem  eu  William 
Grain,  da  cidade  de  Londres,  notário  publico  devidamente 
nomeado  e  juramentado: 

Certifico  que  o  documento  aqui  annexo  marcado  A,  consis- 
tindo de  quinze  meias  folhas  de  papel  todas  rubricadas  do  meu 
Sunho,  contendo  uma  cópia  verdadeira  e  fiel  do  Memorandum 
e  associação  e  estatutos  da  companhia  denominada  The  Qaba- 
çal  Company,  limited,  archivados  na  repartição  de  registro 
de  companhias,  em  Londres.  Que  aa  palavras  acrescentadas 
e  as  emendas  feitas  no  dito  documento  a  este  annexo,  as  quaes 
rubriquei,  foram  verificadas  e  approvadas  por  mim. 

Certifico  mais  gue  o  Memorandum  de  associação  e  estatutos 
da  dita  companhia  foram-me  hoje  a  meu  pedido  apresentados 
na  dita  repartição  de  registro  de  companhias,  pelo  próprio 
official  sob  a  guarda  de  quem  se  acham  os  ditos  Memorandum 
de  associação  e  estatutos,  afim  de  eu  delles  fazer  uma  cópia. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  assignei  o  presente  e  o  sellei 
com  o  sello  do  meu  officio  e  fiz  aqui  annexar  o  dito  documento 
marcado  com  a  lettra  A. 

Feito  em  Londres  aos  21  dias  de  Junho  do  anno  de  Nosso 
Senhor  de  1883.— (Assignado)  W.  Grain,  notário  publico 
(estava  o  sello  do  notário). 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  William  Grain, 
tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  convier  a 
pedido  do  mesmo  passei  o  presente  que  assignei  e  fiz  sellar 
com  o  sello  das  imperiaes  armas  deste  Consulado  Geral  do 
Império  do  Brazil  em  Londres,  aos  23  de  Junho  de  1883.—. 
(Assignado)  Barão  de  Ibira-mirimt  Cônsul  Geral  (estava  o 
sello  do  Consulado). 

PODit  ixicumo  4883  — t.  u.  25 
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Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Barão  de 
Ibira-mirim,  Cônsul  Geral  do  Brasil  em  Londres.  —  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  Julho  de 
1883. —  No  impedimento  do  Director  Geral,  (assignado)  João 
Carneiro  do  Amaral  (estavam  quatro  estampilhas  do  valor  de 
6$700  devidamente  inutilisadas). 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  documento  que 
bem  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original  impresso  em  inglez, 
e  ao  qual  me  reporto  e  que,  depois  de  com  este  conferido  e 
achado  exacto,  o  tornei  a  entregar  a  quem  m'o  havia  apre- 
sentado. Em  fé  do  que  passei  o  presente  que  assignci  e 
sellei.  com  o  8 3 lio  do  meu  officio,  nesta  muito  leal  e  heróica 
cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  aos  29  de  Setembro 
do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  de  1883.—  Carlos  João 
Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete  commercial  jura- 
mentado. 


DECRETO  N.  9087  —de  15  de  dbssmbro  de  1883 

Concedo  i  Norlkern  Assurance  Company  permiiiAo   para  abrir  uma  *ftn« 
cia  Da  Prorineia  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Northern  Assurance 
Company,  devidamente  representada,  Hei  por  bem  Conceder- 
lhe  permissão  para  abrir  uma  agencia  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Qrande  do  Sul,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
bailam,  assignadis  por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Desembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador- 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Clausulas  a    que  se   refere  o  Decreto 
n*  9087,  desta  data 


I 

A  companhia  nffo  poderá  effectuar  no  Império  operações 
sobre  o  seguro  de  vidas. 
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II 

Em  qualquer  dos  estabelecimentos  bancários  existentes  na 
capital  da  provincia  depositará  a  companhia  a  somma  de 
20:000$,  como  fundo  de  garantia. 

III 


Os,  actos  da  companhia  praticados  no  Império  serão  regidos 
pelas  leis  brazileiras. 

IV 


A  companhia  responderá  pelos  actos  de  seus  agentes  no  Im- 
pério e  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  que  elles 
contrahirem. 


Será  trazida  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  qualquer 
alteração  quo  soffrerem  os  estatutos  por  que  se  rege  a  compa- 
nhia. 


VI 


A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império, 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  com  os 
particulares. 

VII 


A  companhia  não  poderá  estender  suas  operações  a  outras 
praças  do  Império,  sem  especial  autorização  do  Governo  Im- 
perial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1883.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  9088  —  db  15  db  dezembro  db  1883 

Coneodo  aotoriíaçlo  à  London  and  Bratilian  Sugar  Compaq,  limittd,  para 
fancdonar  no  Império. 

r  Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  London  and  Brasilian 
Sugar  Company,  limited,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  7  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  doe  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  Í5  de 
Novembro  ultimo,  Hei  por  bem  Concede r-lhe  autorização  para 
funecionar  no  Império,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Aftonso  Augusto  Moreira  Penna,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império.  ] 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  1 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n*  906§, 
desta  data 


A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  os 
particulares. 


II 


Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  ás  res- 
pectivas leis  e  regulamentos  e  à  jurisdicção  de  seus  Tribunaes 
judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo  algum, 
possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fun- 
dada em  seus  estatutos. 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 
III 


As  alterações  feitas  em  seus  estatutos  serão  communicadas 
ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  multa  de  200$  a  2:000$,  e 
de  lhe  ser  cassada  esta  concessão. 


IV 


No  caso  da  companhia  deliberar  executar  algum  ou  alguns 
dos  fins  de  sua  creaçSo,  que  nSo  estiverem  em  completa  conne- 
xffo  com  o  contrato  que  celebrou  com  o  Governo  Imperial,  deverá 
primeiramente  pedir  permissão  ao  mesmo  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1883.» 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Eu  Carlos  Joáo  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete 
commercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc.  etc. 

Certifico  que  me  foi  apresentado  um  exemplar  de  estatutos 
esoripto  em  mglez,  o  qual,  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteral- 
mente  para  o  idioma  nacional,  e  diz  o  seguinte,  a  saber : 


TRADUOÇAO 

L1I8  DAS  COMPANHIAS,     1862  -  1880 

Companhia  limitada  por  acções 


Memorandum  de  associação  da  «London  àBrasilian  Sugar 
Company,  limited». 


1.  O  nome  da  companhia  é  London  &  Brasilian  Sugar 
Company,  limited* 

2.  A  sede  da  companhia  será  em  Londres.   ' 

3.  Os  fins   para  os  quaes  a  companhia  é  estabelecida  sSo  : 
(a)  Tomar  a  si  ou  adquirir  as  concessões  conferidas  pelos 

Decretos  do  Governo  Imperial  do  Brazil  numerados  respectiva- 

.  mente  ns.  7585,  7715,  8404  e  7829,  transferidas  a  José  Mareei- 

lino  Pereira  de  Moraes,  por  Decretos  ns.  8717  e  8531  e  ampliados 
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por  subsequentes  decreto*  juntamente  com  os  contratos  refe- 
rentes aos  ditos  decretos  oa  concessões  feitas  entre  o  dito 
Gorerno  Imperial  do  Brazil  e  os  diversos  concessionários  das 
ditas  concessões  ou  seus  cessionários,  as  qnaes  ditas  concessões, 
decretos  e  contratos  têm  por  fim  o  estabelecimento  de  quatro 
engenhos  de  assacar  e  outras  obras  accessorias  para  o  fibrico 
de  assacar  nos  seguintes  locares  no  Império  do  Brazil,  a  saber 
am  em  Itaborahy,  município  de  Itaborahy,  Província  do  Rio 
de  Janeiro ;  am  em  ltabapouna,  no  município  d?  Campos, 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro  ;  am  em  Muriahé,  no  muni- 
cípio de  Campos,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  am  em 
Itapemirim.  no  município  de  Itapemirim,  na  Província  do 
Espirito  Santo  ;  e  procurar  obter  a  transferencia  para  a  com- 
panhia das  ditas  concessões,  decretos  e  contratos,  e  de  quaes- 
ouer  confirmações,  prorogaçfcs  ou  modificações  dos  mesmos, 
juntamente  com  as  vantagens  de  quaesquer  garantias,  rabsidios 
oa  decretos  do  Governo  Imperial  oa  de  qualquer  Governo  Pro- 
vincial do  Brazil  qoe  tenham  sido  oa  possam  ser  concedidos  oa 
pabl içados  relativamente  as  ditas  concessões,  decretos  e 
contratos  oa  ampliando-os  oa  modificand-j-os  e  adherir  aos  e 
cumprir  os  termos  e  condições  das  referidas  concessões,  decre- 
tos e  contratos  sujeitos  ás  modificações  (si  as  houver)  desses 
termos  que,  em  qualquer  occasião  e  de  vez  em  quando,  possam 
ser  accordados  com  o  Governo  Brazileiro,  ou  qualquer  Governo 
Provincial  do  Brazil,  e  fazer  quaesquer  coosas  necessárias 
para  que  a  companhia  tenha  direito  ás  garantias  e  aos  subsídios 
por  elles  concedidos. 

(b)  Para  explorar  no  Império  do  Brazil  e  em  qualquer  outra 
parte,  sujeito  a  qualquer  licença  ou  concess&o,  o  negocio  de 
fabricantes,  refinadores,  plantadores  e  negociante*  de  assucar 
e  todos  os  negócios  usual  e  ordinariamente  explorados  em 
connexâc£com  os  mesmos  respectivamente. 

(c)  Para  os  fins  de  quaesquer  dos  negócios  aqui  anterior- 
mente mencionados,  comprar,  arrendar  ou  por  outra  forma 
adquirir,  tomar  e  possuir,  revender,  alagar,  cultivar  ou  por 
outra  forma  negociar  com  qualquer  terra  ou  edifício  de 
qualquer  natureza  dentro  do  Império  do  Brazil  ou  em  outra 
qualquer  parte,  ou  com  quaesquer  direitos,  privilégios  ou  ser- 
vidões em,  sobre  ou  inherentes  a  quaesquer  terras  oa  edi- 
fícios. 

(d)  Construir  e  prover  de  todas  as  machinas,  instrumentos, 
material,  apparelhos,  processos  e  meios  e  edifícios  apropriados 
para  engenhos  de  assucar  e  outras  obras  e  construcções  ne- 
cessárias ou  convenientes  para  o  fabrico  de  assucar  e  para 
costear  e  explorar  as  mesmas,  e  também  construir,  prover  e 
conservar  estradas,  estradas  de  ferro  ou  vias  férreas,  canies 
ou  docas,  com  todo  o  material  fixo  ou  roda n te  necessário  ou 
conveniente,  comprar  e  empregar  animaes  para  os  fins  dos 
ditos  engenhos  e  vapores  e  outros  navios,  barcos,  apparelhos 
e  materiaea  para  o  transporte  pelos  rios,  eanaes  ou  mares,  e 
também  adquirir,  custear  e  levar  a  effeito  qualquer  empresa 


ACTOS  DO  POD1H  ■XJBGUTIYO  391 

requerida  ou  autorizada  pelas  concessões,  decretos  ou  con- 
tratos, ou  qualquer  concessão,  decreto  ou  contrato  do  Governo 
Imperial  ou  do  qualquer  Governo  Provincial  do  Brazil  supple- 
mentar  ou  prorogando  as  ditas  concessões,  decretos  ou  con- 
tratos, ou  autorizando  a  execução  de  quaesquer  outras  obras  no 
Império,  e  para  desenvolver  as  suas  operações  ou  em  con- 
nexào  com  ellaa  e  requerer  ou  adquirir  e  levar  a  effeito  quaes- 
quer outras  concessões,  decretos  ou  contratos  para  quaesquer 
das  obras,  negócios  ou  fins  acima  ditos. 

(e)  Construir,  estabelecer,  custear  e  explorar  quaesquer  es- 
tradas, estradas  de  ferro,  vias  férreas,  canaes,  docas,  linhas 
telegraphicas,  vapores  ou  outros  navios  ou  barcos,  fazer  opera- 
ções de  mineração  ou  beneficiamento  de  terras  e  outras  opera- 
ções requeridas  ou  autorizadas  por  quaesquer  dessas  conces- 
sões, decretos  ou  contratos  ou  que  possa  ser  julgado  van- 
tajoso ou  conveniente  estabelecer  ou  explorar  em  connexâo 
com  as  operações  da  companhia  e  adquirir  ou  construir  e 
custear  ou  contribuir  para  a  construcção  e  custeio  de  quaes- 
quer casas,  igrejas,  escolas,  hospitaes  e  outros  estabelecimentos 
e  edifícios  para  uso  e  beneficio  no  todo  ou  em  parte  dos  ope- 
rários e  outras  pessoas,  em  qualquer  occasiâo  empregadas  da 
companhia  ou  em  suas  obras  ou  propriedades,  e  em  geral 
fazer  todos  os  actos  e  cousas  que  estejam  dentro  dos  fins  ou 
que  possa  ser  calculado,  para  desenvolver  as  vantagens  de 
quaesquer  dessas  concessões,  decretos  ou  contratos. 

(p  Nomear  um  ou  mais  representantes  da  companhia  dentro 
do  Império  do  Brazil,  encarregados  de  todos  os  poderes  ne-» 
cessarioa  para  tratar  ou  resolver  directamente  com  o  Governo 
Imperial  do  Brazil  ou  com  qualquer  Governo  Provincial  do 
Brazil  todas  ou  quaesquer  questões  provenientes  de  qualquer 
contrato  com  esses  Governos. 

(g)  Fazer  o  que  possa  ser  necessário  ou  conveniente  afim  de 
estabelecer  para  a  companhia  um  domicilio  erazileiro. 

(h)  Comprar  e  adquirir  quaesquer  terras,  casas,  cães,  edi« 
ficios,  aguas  ou  outros  direitos,  arrendamentos,  material  ro- 
dante,  apparelhos,  macbinismos,  navios  ou  outras  ^  proprie- 
dades quer  no  Império  do  Brazil,  quer  no  Reino  Unido  ou  em 
qualquer  outra  parte  que  possa  ser  julgado  útil  ou  conducente 
ao  attingimento  de  quaesquer  dos  fins  da  companhia. 

(i)  Promover,  requerer  ou  por  outra  forma  adquirir,  possuir 
e  levar  a  effeito  leis  de  quaesquer  governos,  parlamento  ou  le- 
gislatura, concessões,  privilégios,  patentes,  alvarás  de  inven- 
ção, arrendamentos,  contratos,  accòrdos  ou  propriedades  rela- 
tivas ou  inherentes  a  todos  ou  quaesquer  dos  objectos  da  com- 
panhia e  conceder  licenças  ou  sub-arrendamentos  dos  mesmos 
a  qualquer  outra  companhia  ou  companhias,  corporaç&o,  so- 
ciedade ou  pessoas. 

(j)  Contrahir  empréstimos  por  meio  da  emissão  de  debentures 
pagáveis  ao  portador  ou  por  outras  formas,  títulos  de  prolação, 
obrigações,  hypothecas,  letras  de  cambio,  notas  promissórias 
ou  outras  obrigações  da  companhia,  a  um  premio  ou  com  um 
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desconto  garantido  por  toda  ou  por  qnalqner  parte  da  empreza, 
rendimentos  e  propriedade  da  companhia,  presentes  ou  futuras 
oq  sobre  chamadas  nSo  realizadas  por  conta  das  acções  da 
companhia  ou  sobre  capital  nSo  realizado  da  companhia  o  a 

S>r  outra  forma  ou  sem  qnalqner  dessas  garantias  conforme  os 
rec toros  da  companhia  julgarem  apropriado. 

(h)  Fazer  a  fusão  da  companhia  com  qnalqner  outra  com- 
panhia, corporação,  sociedade,  firma  ou  empreza  qnalqner,  qner 
constituída  on  incorporada  no  Reino  Unido  on  em  qualquer 
outra  parte  com  fins  idênticos  ou  semelhantes  aos  fins  desta 
companhia  ou  qualquer  delles. 

(I)  Comprar  on  por  outra  forma  adquirir,  explorar,  dirigir  e 
levar  a  effeito  os  favores  ou  vantagens  on  os  negócios,  on 
qnalqner  interesse  nos  negócios  de  qualquer  corporação, 
companhia,  sociedade,  empreza,  firma  ou  pessoa  com  negócios 
no  Reino  Unido  ,  no  Império  do  Brazil,  ou  em  qualquer  outra 
parte  com  fins  iguaes  on  semelhantes  aos  fins  da  companhia 
ou  a  qualquer  delles  e  adquirir  e  possuir  quer  por  via  de 
compra,  garantia  ou  por  outra  forma,  quaesquer  acções,  deben- 
tures,  obrigações  ou  qualquer  interesse  no  rendimento  ou  nos 
lucros  de  quaesquer  dessas  corporações,  empresas,  firmas  on 
pessoas. 

(m)  Fazer  adiantamentos  de  accôrdo  com  as  referidas  con- 
cessões, decretos  ou  contratos  ou  independente  disso,  aos  fa- 
zendeiros, cultivadores  ou  fornecedores  de  cannas,  para  fomen- 
tar ou  auxiliar  a  producçao  da  canna  de  assacar  e  empregar 
on  emprestar  a  juros  quaesquer  dinheiros  da  companhia  que 
nao  sejam  de  necessidade  immediata  para  os  seus  fins. 

(n)  Fazer  e  celebrar  -  contratos  ou  accôrdos  afim  de  levar  a 
effeito  qualquer  dos  fins  da  companhia. 

(o)  Vender  quer  a  dinheiro,  quer  por  acções  ou  obrigações 
de  qualquer  outra  companhia  ou  quer  por  distribuição  entre  os 
accionistas  ou  por  outra  forma  dispor  de  todo  ou  de  parte  dos 
negócios  ou  propriedade  da  companhia . 

J'p)  Arrendar,  hypothecar,  transferir,  empenhar,  vender, 
íer  ou  por  outra  forma  negociar  e  dispor  de  todos  ou  de 
qnalqner  parte  das  terras,  edifícios,  engenhos  e  obras  da  com- 
panhia e  quaesqaer  concessões,  decretos,  cessões,  privilégios, 
patentes,  alvarás  de  invenção,  obras,  contratos,  accôrdos, 
acções,  direitos,  ou  outra  propriedade  da  companhia. 

(q)  Fazer  quaesquer  depósitos  de  dinheiro  ou  títulos  e  fazer 
todas  as  cousas  necessárias  para  o  cumprimento  das  leis  ou 
regulamentos  de  qualquer  governo  estrangeiro  ou  colonial 
nos  logares  em  que  a  companhia  possa  desejar  fazer  as  suas 
operações. 

(r)  Fazer  todas  as  cousas  aqui  precedentemente  mencio- 
nadas, quer  por  conta  da  companhia  somente,  ou  como  agente, 
factor  ou  associado  de  qualquer  outra  companhia,  sociedade 
on  pessoa. 

($)  Applicar  como  lucros  applicaveis  a  dividendos  quaesquer 
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juros  recebidos  durante  a  construcçâo  das  obras,  quer  elles 
sejam  pagos  por  qualquer  governo  ou  pessoa,  quer  obtidos 
por  emprego  temporário  de  capital. 

(t)  Também,  afim  de  attingir  quaesquer  dos  fins  supra,  pro- 
curar obter  para  a  companhia  ou  para  qualquer  outra  compa- 
nhia, sociedade  ou  pessoas  incorporadas  como  companhia  ou 
como  sociedade  anonyma  ou  de  qualquer  outra  organiiaçfio, 
decretos  ou  privilegio. 

(u)  Fazer  todas  as  mais  cousas  que  sejam  ou  possam  ser  in- 
ci  lentes  ou  conducentes  ao  attingimento  dos  fins  supra  ou  a 
qualquer  delles  e  também  dos  fins  ulteriores  ou  ampliados  que 
a  companhia  possa  em  qualquer  occasiSo  por  deliberação 
especial  determinar  ou  resolver. 

4.  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  260.000  dividido 
em  11.000  acções  preferenciaes  de  £  20  cada  uma  e  4.000 
acções  differidas  de  £  10  cada  uma,  as  quae*  acções  e 
quaesquer  outras  acções  de  que  o  capital  da  companhia  possa 
em  qualquer  occasiflo  consistir,  poderão  ser  divididas  em  dife- 
rentes classes  e  poderSo  ter  a  respectiva  preferencia,  garantia 
ou  privilegio  quanto  ao  resgate  de  todo  ou  de  qualquer  parte 
do  seu  capital  e  ao  pagamento  de  dividendos  ou  juros  e  a  outro 
respeito  entre  umas  e  outras  que  a  companhia  indicar. 

Nós  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  cujos  endereços  se 
acham  abaixo  subscriptos,  desejamos  constituir-nos  em  uma 
companhia  de  conformidade  com  o  Memorandum  de  associação 
e  respectivamente  concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções 
do  capital  da  companhia  exarado  em  frente  dos  nossos 
respectivos  nomes. 


Nomes,  endereços   e   deseripeSo    dos 
saoseriptores 


Frederick  Levick,  da  firma  Batheman 
&  Levick,  negociantes,  Cornhill 
Chambers,  Cornhill,  E.C 

Isaac  Abecassis,  da  firma  Abecassis 
Brothers,  negociantes,  57,  Grace- 
church  Street,  E.  C 

Simon  Seruja,  negociante,  12,  Ten- 
church  Street,  E.C 


Numero  de    aeçffes  tomadas 
por  eada  subseriptor 


Uma  acção    preferen- 
cial. 


Uma    acção    preferen- 
cial. 

Uma    acção    preferen- 
cial. 
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Nomes,  endereços  o  deseripçSo   doi 
subscriptoros 


Frederíck  Georg  Dart,  da  firma  Joieph 
H .  Dart  &  Sons,  negociante,  16, 
Phipot  Lane,  E.  C 


Frederíck  James  Reillv,  medico  e  ci 
rurgiío,  Amesbury  House,  68,  Victo- 
ria  Park  Road,  E 

Albert  Sander,  negociante,  5,  Crosby 
Square,   E.C 


Francisco  Torromó,  da  casa  Torromó 
Son  &  Comp.,  negociante,  4,  Jeffreys 
Square 


Numero  de  aeçoes  tomadas 
por  eada  subseriplor. 


Uma  acção    preferen- 
cial. 


Uma    acção    preferen- 
cial. 

Uma    acçffo   preferen- 
cial. 


Uma    acção    preferen- 
cial. 


Feito  aos  10  dias  de  Agosto  de  1883. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  —  Henry  J.  Wakelfnç. 
75,  Cornhill,  Londres,  E.  C,  escrevente  de  solicitador. 

E*  cópia  fiel.—  (Assignado)  W.  H.  Cousins,  registrador  de 
companhias  de  capitães  associados. 


Estatutos  da*  «LondLon   &.  Brasillan 

Sugar  Oompany,   limited.  * 

LEIS  DAS  COMPANHIAS  DB   1862  a  1880 

Companhia  limitada  por  acções 

PRELIMINAR 


Art.  l.°  O  $  regulamentos  contidos  na  taboa  A,  no  primeiro 
additivo  á  <  lei  das  companhias  de  1862  >  náo  terno  appli- 
caçào  á  companhia. 

Art.  2.°  As  operações  da  companhia  poderão  ter  principio 
em  qualquer  época,  á  discrição  da  directoria,  embora  lodo  o 
capital  nominal  primitivo  nSose  ache  ainda  subsoripto,  distri- 
buído ou  tomado.  . 
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Art.  3.°  As  operações  da  companhia,  emquanto  em  assembléa 
geral  da  companhia  não  fôr  ordenado  por  outra  forma,  serão 
feitas  em  um  eacriptorio,  registra-lo  em  qualquer  occasião  e 
estabelecido  pela  directoria  em  Londres. 

Art.  4.°  Sujeito  a  quaesquer  expressas  disposições  contidas 
nestes  estatutos,  primitivamente  estabelecidas  ou  alteradas 
por  deliberação  especial,  a  companhia  poderá  exercer  quaesquer 
poderes  que  em  qualquer  occasião  possam  por  lei  ser  exer- 
cidos por  qualquer  companhia  que  pelos  seus  estatutos  se  ache 
autorizada  a  exerceL-os. 


CAPITAL    E    ACÇÕES 


Art.  5.°  O  capital  nominal  primitivo  da  companhia  ó  de 
£  260.000,  dividido  em  11.000  acções  preferenciaes  de  £20 
cada  uma  e  4.000 acções  differidas  do  £  10  cada  uma. 

Art.  6.°  As  ditas  acções  podem  ser  offerecidas  e  emittidas 
ao  publico  ou  a  quaesquer  pessoas  em  uma  só  emissão  ou 
em  emissões  successivas  pela  maneira  e  nas  épocas  e  sob  as 
condições  em  que  os  directores  em  qualquer  occasião  e  á  sua 
discrição  j  ulguem  conveniente , 

Art.  7.°  A  directoria  determinará  em  qualquer  occasião  as 
importâncias  dos  depósitos  ou  dos  pagamentos  que  deverão  fa- 
zer-se  ao  realizarem-se  o  pedido  e  a  distribuição  de  acções 
(além  dag  acções  emittidas  como  acções  remidas)  e  poderá 
encerrar  a  subscripção  e  a  distribuição  das  acções  antes  de 
se  achar  distribuída  a  quantida  le.  total  então  autorizada  a  ser 
emittida. 

Art.  8.o  A  directoria  poderá,  em  virtude  de  qualquer  contrato, 
devidamente  archivado  no  registro  de  companhias  de  capitães 
associados  com  o  propósito  de  pagar  por  conta  da  companhia 
o  valor  de  qualquer  propriedade,  obra  ou  serviço  ou  para 
qualquer  outro  pagamento  importante,  emittir,  em  vez  de  di- 
nheiro, quaesquer  acções  que  na  occasião  possam  ser  emittidas, 
sendo-lhes  creditada  como  pago  valor  igual  á  importância  do 
pagamento  que  tiver  de  realizar -se  pela  dita  propriedade,  obra 
ou  serviço. 

Art.  9.°  A  companhia  pôde  em  qualquer  occasião,  por 
deliberação  de  uma  assembléa  geral,  especialmente  convocada 
para  esse  fim  e  embora  a  totalidado  do  capital  primitivo  nfio 
se  ache  subscripto,  modificar  as  condições  contidas  no  seu  Me~ 
morandum  de  associação,  afim  de  augmentar  o  seu  capital 
pela  creação  de  novas  acções,  devendo  esse  augmento  ser  da 
importância  total  o  ser  dividido  em  acções  das  respectivas  im- 
portâncias e  com  ou  sem  quaesquer  privilégios  ou  direitos 
especiaes  que  a  companhia  indicar  nessa  deliberação,  ou  con- 
forme os  oir actores  possam,  em  virtude  dessa  autorização, 
determinar. 
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Esses  privilégios,  si  os  houver,  podem  consistir  em  garantia 
de  dividendo  ou  em  um  dividendo  preferencial,  ou  em  qualquer 
outra  preferencia  ou  prioridade,  quer  relativamente  ao  capital 
ou  dividendo,  ou  a  ambos  sobre  o  capital  em  acções  exis- 
tente, ou  sobre  qualquer  parte  especial  do  mesmo.  Qualquer 
desses  privilégios,  como  acima  dito,  poderá  também  por  igual 
deliberação  ou  determinação,  ser  dado  em  relação  a  qualquer 
parte  do  capital  primitivo  que  em  qualquer  occasiSo  possa 
achar-se  por  distribuir. 

Art.  10.  Excepto  quando  por  outra  forma  prevista  pelas 
condições  da  emissão,  qualquer  capital,  levantado  pela  creação 
de  novas  acções,  será  a  todos  os  respeitos  considerado  como 
acções  ordinárias  do  capital  primitivo  e  será  sujeito  ás  dispo- 
sições aqui  contidas  com  referencia  ao  pagamento  de  cha- 
madas e  prestações,  transferencias  e  transmissão,  commissão, 
hypotheca,    cessão  ou  outro  qualquer  objecto. 

Art.  11.  A  companhia  podará  em  qualquer  occasiSo  modi- 
ficar as  condiçÕ?s  contidas  no  seu  Memorandvm  do  associação, 
afim  de  reduzir  o  capital,  e  pôde,  por  moio  de  consolidação  ou 
subdivisão,  dividir  o  capital  ou  qualquer  parte  delle  em  acções 
de  maior   ou    menor  valor  nominal. 

Art.  12.  Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado  pas- 
sado sob  o  sólio  commum  da  companhia  ou  aasignado  e  sellado 
por  qualquer  pessoa  autorizada  pela  companhia  ou  por  seu  pro- 
curador, para  passar  taes  certificados,  por  ella,  em  qualquer 
logar  fora  do  Reino-Unido,  especificando  a  acção  ou  acções 
que  elle  possuir  e  a  importância  paga  por  conta  delias  ;  e  ai 
um  certificado  se  estragar  poderá  ser  renovado,  mediante  o 
pagamento  de  uma  somma  não  excedendo  2  schillings  e  6  pence 
que  a  directoria  possa  em  qualquer  occasiSo  indicar,  e  a  dire- 
ctoria poderá  conceder  um  novo  certificado  no  logar  do  que  fôr 
allegado  ter-se  extraviado,  na  presença  das  provas  e  condições 
que  ella  possa  julgar  sufficientes  e  convenientes. 

Art.  13.  A  companhia  terá  uma  primeira  e  absoluta  hypo- 
theca sobre  as  acções  de  qualquer  accionista  e  sobre  todos 
os  juros  e  dividendos  que  lne  forem  devidos  por  quaesquer 
quantias  devidas  e  pelas  responsabilidades  subsistentes  para  com 
a  companhia  por  elle  ou  por  parte  delle,  quer  só,  quer  con- 
juntamente com  quaesquer  outras  pessoas,  incluindo  qualquer 
responsabilidade  para  com  a  companhia  ,  damnos  causados 
com  relação  a  qualquer  quebra  dos  seus  regulamentos  e 
embora  a  importância  desses  damnos  não  tenha  sido  fixada  ;  e 
quando  uma  acção  fôr  possuída  por  mais  de  uma  pessoa  a 
companhia  terá  semelhante  hypotheca  sobre  ella  e  sobre  os 
juros  e  dividendos  devidos  em  relação  a  ella,  por  quaesquer  di- 
nheiros assim  devidos  e  pelas  responsabilidades  acima  ditas  e 
existentes  para  com  a  companhia  por  parte  de  todos  ou  de 
quaesquer  dos  possuidores  dessa  acção . 

A  hypotheca  que  a  companhia  pelo  presente  se  reserva  será 
inherente  a  qualquer  acção  ou  acções  em  poder  de  qualquer 
testamenteiro  ou  administrador  de  um  accionista  failecido. 
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Art.  14.  Si  quaesquer  acções  se  acharem  inscriptas  nos 
nomes  de  duas  ou  mais  pessoas,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  em 
primeiro  logar  no  registro  será,  si  a  directoria  na  sua  dis- 
crição não  decidir  o  contrario,  considerada  único  possuidor 
dessas  acções  relativamente  ás  votações  nas  assembléas  geraes, 
recebimento  de  dividendos,  entrega  de  avisos,  e  quaesquer 
outros  assumptos  relativos  á  companhia,  excepto  a  transferencia 
de  acção. 

Art.  15.  A  companhia  não  será  obrigada  nem  reconhecerá 
qualquer  interesse  equitativo,  contingente,  futuro  ou  parcial 
em  qualquer  acção,  nem  (  excepto  si  pelo  seu  regulamento 
fôr  expressamente  determinado  por  outra  forma )  qualquer  outro 
direito  em  relação  a  uma  acção,  além  de  um  direito  absoluto, 
de  accôrdo  com  0.5  seus  regulamentos,  nas  pessoas  em  qualquer 
occasiào  registradas  como  seus  possuidores. 

Art.  16.  Accionista  algum,  que  mudar  o  seu  nome  ou  logar 
de  sua  residência,  terá  o  direito  de  receber  qualquer  dividendo, 
ou  de  votar  sem  que  tenha  dado'  aviso  á  companhia  dessa 
mudança  de  nome  ou  de  residência,  afim  de  ser  registrada,  e 
sem  que  disso  tenha  sido  dada  á  directoria  prova  razoável, 
quando  ella  assim  o  exigir. 


CHAMADAS 

Art.  17.  A  directoria  pôde,  em  qualquer  occasião,  no  exerci- 
do da  sua  discrição,  fazer  chamadas  com  relação  aos  dinheiros 
que  estiverem  por  pagar  sobre  as  acções  possuidas  pelos  accio- 
nistas, dando-lhes  aviso  de  cada  chamada  com  nunca  menos 
de  30  dias  de  antecedência,  e  pela  maneira  aqui  em  seguida 
determinada,  e  cada  accionista  será  obrigado  a  pagar  a  impor- 
tância das  chamadas  assim  feitas  ás  pessoas  e  nas  épocas  e  nos 
logares  indicados  pela  directoria. 

E?Art.  18.  A  chamada  será  considerada  como  tendo  sido  feita 
na  época  em  que  a  deliberação  autorizando-a  tiver  sido  votada 
pela  directoria. 

Art.  19.  Si  antes  do  dia  ou  no  dia  marcado  para  o  pagamento 
qualquer  accionista  não  pagar  a  importância  de  qualquer  cha- 
mada pela  qual  fôr  responsável,  elle  pagará  juros  sobre  essa 
chamada,  a  contar  do  dia  marcado  para  o  seu  pagamento  até  á 
época  em  que  elle  fôr  de  facto  realizado,  á  razão  de  10  °/0  ao 
anno,  e  não  terá  direito  a  dividendos  sobre  as  chamadas  pagas, 
durante  o  período  em  que  qualquer  chamada  ou  quaesquer 
juros  sobre  ellas  estiver  em  atrazo  e  por  pagar,  e  a  impor- 
tância da  chamada,  e  todos  os  juros  vencidos  sobre  ella  serão 
deduzidos  dos  dividendos  ou  de  outros  dinheiros  que  depois  do 
dia  marcado  se  tornarem  devidos  pela  companhia  em  relação 
á  acção  sobre  a  qual  fôr  feita  a  chamada. 

Art.  20.  A  directoria  poderá,  mas  não  será  obrigada,  re- 
ceber de  qualquer  accionista  pagamentos  adiantados,  quer  da 
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totalidade,  quer  de  qualquer  parte  da  importância  por  pagar 
ou  por  chamar  sobre  quaesquer  acções  por  elle  possuídas, 
e  poderá  conceder  e  pagar  juros  a  uma  taxa  não  excedente 
a  7  °/o  ao  anno  sobre  quaesquer  dinheiros  assim  pagos  adian- 
tados. 


TRANSFERENCIA   B   TRANSMISSÃO  DE   ACÇÕES 


Art.  21.  A  companhia  creará  um  livro  para  o  registro  de 
transferencias  e  nelle  serão  registrados  os  particulares  de  todas 
as  transferencias  ou  transmissões  de  acções . 

Art.  22.  Os  livros  de  transferencias  poderão  ser  encerrados 
durante  o  tempo  que  a  directoria  julgar  conveniente,  não  exce- 
dendo ao  todo  a  30  dias  em  cada  anno. 

Art.  23.  Não  será  registrada  transferencia  alguma  de  acções 
que  nfto  estejam  de  todo  realizadas,  sem  que  e  senão  depois  que 
o  transferido  seja  approvado  pela  directoria .  E  a  directoria  á 
sua  discrição  pó  le  recusar-se  a  registrar  qualquer  transferencia 
de  acções  sobre  as  quaes  a  companhia  tenha  um  direito  real. 

Art.  24.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accio- 
nista fallecido  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  com- 
panhia como  tendo  algum  direito  ás  suas  acções,  excepto  tratan- 
do-se  de  acções  registradas  em  nomes  conjuntos,  em  cujo  caso 
o  sobrevivente  ou  os  sobreviventes  serão  as  únicas  pessoas 
reconhecidas  pela  companhia  como  tendo  direito  a  essa 
acção. 

Art.  25.  Qualquer  pessoa  que  tornar-se  interessada  em  alguma 
acção,  em  consequência  da  mort?,  fallencia  ou  insolvência  de 
qualquer  accionista  ou  do  casamento  de  qualquer  mulher  accio- 
nista ,  ou  por  quaesquer  meios  legaes  outros  que  não  sejam 
os  de  transferencia,  de  accôrdo  com  o  regulamento  da  compa- 
nhia, poderá,  produzindo  as  provas  que  em  qualquer  época 
forem  exigidas  pela  directoria  e  satisfeitos  quaesquer  direitos 
reaes  da  companhia  sobre  essa  acção,  ser  ella  própria  registra- 
da como  possuidora  da  acção  ou  transferil-a  a  alguma  pessoa 
por  ella  nomeada  e  que  nisso  assentir  e  ( salvo  si  a  acção 
estiver  de  todo  realizada  )  approvada  pela  directoria. 

Art.  26.  Toda  a  transferenciado  acção  será  feita  por  instru- 
mento por  esoripto,  assignado  pelo  transferente  e  transferido, 
e  esse  instrumento  será  pela  forma  que  a  directoria  em  qualquer 
occasião  approvar,  e  será  apresentado  á  companhia,  acompa- 
nhado pela  prova  que  a  directoria  possa  exigir,  para  evidenciar 
o  titulo  do  transferente,  o  qual  será  considerado  como  per- 
manecendo possuidor  da  acção,  até  (jue  o  nome  do  transferido 
seja  insoripto  no  registro  dos  accionistas  em  relação  a  essa 
acção. 

Art.  27.  Toda  a  transmissão  de  acções  será  verificada  pela 
maneira  que  a  directoria  exigir,  e  a  companhia  poderá  recusar 
registrar  aualquer  dessas  transmissões,  até  que  ellas  sejam 
assim  verificadas. 
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Art.  28.  Pagar-se-hão  relativamente  á  transferencia  ou 
transmissão  de  qualquer  acção  ou  numero  de  acções  á  mesma 
pessoa  os  emolumentos  ou  a  somma  de  dinheiro  qae  a  dire- 
ctoria em  qualquer  occasião  estipular. 


COMMISSO  E  RENUNCIA      DE  ACÇÕES 


Art.  29.  Si  algnm  accionista  deixar  de  pagar  qualquer 
chamada  no  dia  marcado  para  esse  pagamento,  a  directoria 
poderá,  em  qualquer  occasião,  depois  dessa  data,  durante  o 
tempo  que  a  chamada  estiver  por  pagar,  enviar-lho  um  aviso 
reclamando  o  pagamento  de?sa  chamada  juntamente  com  juros 
e  quaesquer  despezas  que  possam  ter  acerescido  em  razão 
dessa  falta  de  pagamento. 

O  aviso  indicará  um  futuro  dia,  no  qual  ou  antes  do  qual  essa 
chamada  e  os  juros  e  despezas,  acerescidos  por  essa  falta  de 
pagamento,  devam  ser  pagos. 

Indicará  também,  como  logar,  no  qual  o  pagamento  deve  ser 
feito,  ou  o  escrip tório  registrado  da  companhia,  ou  algum  outro 
logar  no  qual  as  chamadas  da  companhia  sSo  usualmente 
realizadas. 

O  aviso  declarará  igualmente  que,  no  caso  de  falta  de  paga* 
mento  no  dia  ou  antes  do  dia,  e  no  logar  indicado,  as  acções, 
em  relação  ás  quaes  essa  chamada  foi  feita,  serão  passíveis  de 
ser  declaradas  cahidas  em  commisso.  Si  não  forem  attendidas 
as  indicações  de  quaesquer  desses  avisos  acima  ditos,  quaesquer 
acções  e  em  relação  ás  quaes  esse  aviso  tiver  sido  dado,  poderão 
ser,  em  qualquer  occasião  depois  da  época  marcada,  e  antes 
de  ter  sido  feito  o  pagamento  das  chamadas,  dos  juros  e 
das  despezas  devidas  em  relação  a  ellas,  declarada  cahida  em 
commisso  por  uma  declaração  da  directoria  nesse  sentido. 

Art.  30.  A  directoria  poderá  também,  após  deliberação,  de- 
clarar quaesquer  acções  cahidas  em  commisso,  no  intuito  de 
tornar  effectivo  o  direito  real  ou  hypotheca  tacita,  concedida 
por  esteB  estatutos  por  dinheiros  (não  sendo  o  das  chamadas) 
devidos  á  companhia,  porém  somente  depois  do  aviso  e  su- 
jeito ás  condições  mutatis  mutandiss  contidas  no  prece- 
dente artigo. 

Art.  31.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião,  e  nos 
termos  em  que  ella  julgar  conveniente,  aceitar  a  renuncia 
ou  commisso  de  quaesquer  acções,  por  parte  de  um  accionista 
que  desejar  delias  fazer  a  renuncia  ou  admittir  o  commisso, 
ou  rescindir  ou  suspender  qualquer  renuncia  ou  commisso 
previamente  feito. 

Art.  32.  Será  permittido  dispor  de  quaesauer  acções,  assim 
declaradas  em  commisso  ou  renunciadas,  pela  maneira  que  a 
directoria  julgar  conveniente,  as  quaes  serão  consideradas, 
bem  como  o  seu  produeto,  como  sendo  propriedade  da  compa- 
nhia, mas  si  ellas  forem  declaradas  em  commisso,  afim  de 
tornar  effectivo  qualquer  direito  legal  qae  nfiô  seja  aqttelle 
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estabelecido  pela  falta  de  pagamento  de  chamadas,  o  pro- 
ducto  ou  o  valor  dessas  acções  será  applicado  ao  pagamento 
ou  satisfação  de  quaesquer  dinheiros  devidos  edas  responsabili- 
dades existentes  para  com  a  companhia  pelo  ou  por  parte  do 
seu  ultimo  possuidor,  quer  individualmente,  quer  conjunta- 
mente com  qualquer  outra  pessoa,  assim  como  de  quaesquer 
despesas  em  que  incorrer  em  relação  a  esse  commisso  e  venda, 
e  o  restante  do  dito  producto  ou  valor  será  creditado  e  pago  ao 
dito  ultimo  possuidor,  comtanto  que,  si  se  dispuzer  dessa  por 
outra  qualquer  forma  que  nSo  seja  pela  venda,  o  seu  valor  será 
tomado,  á  opção  da  directoria,  quer  ao  par,  quer  ao  preço  pago 

Sela  ultima  venda  ou  transferencia  realizada  de  iguaes  acções 
a  companhia,  ou  pelo  preço  do  mercado  dessas  acções  na  época 
em  que  esse  commisso  fôr  declarado,  sendo  esse  preço  do 
mercado,  no  caso  de  falta  de  accôrdo,  fixado  por  arbitra- 
mento. 

Art.  33.  O  facto  de  abster-se  a  directoria,  durante  qualquer 
prazo,  de  declarar  o  commisso  de  acções  de  qualquer  accio- 
nista em  divida  para  com  a  companhia,  de  forma  alguma 
prejudicará  o  direito  real  da  companhia  sobre  essas  acções,  ou 
o  direito  da  directoria  de,  em  qualquer  época,  declaral-as  cabi- 
das em  commisso. 

Art.  34.  Qualquer  accionista,  cujas  acções  tenham  sido 
declaradas  cahidas  em  commisso,  será,  não  obstante,  obrigado 
a  pagar  á  companhia  todas  as  chamadas  devidas  sobre  essas 
acções  na  época  do  commisso  e  os  respectivos  juros  (si  os 
houver). 

Art.  35.  O  commisso  de  uma  acção,  por  falta  de  pagamento 
de  chamadas,  envolverá  a  extincção  na  época  do  commisso  de 
quaesquer  reclamações  de  pretenções  contra  a  companhia 
com  relação  á  acção  e  quaesquer  outros  direitos  incidentes  á 
acção,  com  a  única  excepção  de  não  prejudicar  o  direito  a 
quaesquer  dividendos  já  declarados  sobre  ella. 

Art.  36.  Um  certificado,  por  escripto,  assignado  por  três 
directores  e  referendado  pelo  secretario,  em  como  uma  acção 
foi  devidamente  declarada  cabida  em  commisso  de  accôrdo  com  o 
regulamento  da  companhia,  e  mencionando  a  época  em  que 
foi  declarado  o  commisso,  será  prova  conclusiva  do  commisso, 
e  far-se-ha  um  lançamento  de  cada  um  desses  certificados  nas 
actas  da  directoria. 


CONVERSÃO    DE  ACÇÕES  EM  FUNDO 

Art.  37.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderá  conver* 
ter  em  fundo  quaesquer  acções  remidas. 

Art.  38.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertidas 
em  fundos,  os  diversos  possuidores  desse  fundo  poderão,  d*ahi 
em  diante,  transferir  os  seus  respectivos  interesses  no  dito 
fundo,  ou  qualquer  parte  desse  interesse,  pela  forma  e  sujeitos 
ás  disposições  acima  estipuladas* 
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Ari.  39.  Os  diversos  possuidores  de  fundo  terão  direito  á 
participação  dos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  segundo  a 
importância  dos  s?us  respectivos  inter-  ases  d  sse  fundo,  e  esses 
inter  ases,  na  proporção  da  sua  importância,  conerirão  aos 
seus  possuidores  respectivamente  os  mesmos  privilégios  e 
vantagens  quanto  aos  direitos  de  votação  nasas<embióiB  geraes 
da  companhia  e  para  outros  fios,  que  lhes  coneririam  as  acções 
de  igual  importância  do  capitil  da  companhia  ;  mas  nenhum 
desses  privilégios  ou  vantagens,  excepto  a  participação  nos 
dividendos  e  lucros  da  companhia,  será  conferido  por  quaesquer 
partes  aliquotas  de  se  fundo  consolidado,  que  as  não  conferissem 
quando  representadas  por  acções. 


GARANTES    DS  ACÇÕES 


Art.  40.  A  companhia  poderá,  com  relação  a  quaesquer  acções 
da  companhia  que  se  acharem  inteiramente  realizadas  ou  credi- 
tadas como  tans,  quer  im  media  ta  mente  após  a  sua  distribuição, 
quer  mais  tarde,  emittir,  sob  o  seu  se  lio  com  mum,  a  pdidoda 
pessoa  registrada  ou  com  direito  a  ser  registrada  como  pos- 
suidor dessas  acções,  e  quer  a  expensas  dessa  pessoa,  quer 
grátis,  conforme  possa  ssr  accordaio  entro  essa  pessoa  e  a  di- 
rectoria, um  garante  declarando  que  o  portador  tem  direito  ás 
acções  nelle  especificadas  ;  e  os  directores  poderão,  em  qualquer 
occasiá ',  est  bel  ícer  regulamentos  e  condições  p  ira  o  paga- 
mento de  dividendos  futuros  sobre  essas  acções  por  iLeio  de 
eoupons  an nexos,  ou  por  outra  forma.  O  possuidor  de  um  ga- 
rante de  acções  não  terá  direito  de  tomar  parte  em  quaesquer 
deliberações,  nem  de  votar  em  qual  ju  >r  assembléa  geral  dos 
accionistas  da  companhia,  sem  que  tenha  com  dous  dias  com- 
pletos de  antecedência  depositado  o  garante  no  es  cr  ip  tório 
registrado  da  companhia. 

Art.  41.  Si   qualquer  garante  de  acção  so  deteriorar  os  tto' 
perdido,    poder-se-ha  emittir  um  novo  á  custa  do  dono,  quando 
elle  apresente  as  provas  de  propriedade  e  do  extravio,  e  paga 
a  indemnização  que  os  directores  possam   considerar  satiefo- 
ctoria. 


ASSEMBLÉAS  GERAES 


Art,  42.  A  assembléa  geral  reunir-ae-ha  uma  vez  em  cada 
sano,  nos  dias  e  nas  horas  e  nos  logares  que  a  directoria  em 
qualquer  occasiáo  marcar. 

Essas  assembléas  geraes  serão  denominadas  assembléas 
geraes  ordinárias,  e  todas  as  outras  assembléas  geraes  serão 
denominadas  assembléas  geraes  extraordinárias. 
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Art.  43.  A  primeira  aasembléa  geral  terá  logar  dentro  em 
quatro  mezes  depois  de  registrado  o  M emorandum  de  asso- 
ciação da  companhia. 

Art.  44.  Negocio  algum  (excepto  a  escolha  do  um  presidente 
para  a  assembléa  geral,  a p provação  de  contas  e  de  balanços, 
eleição  de  um  ou  mais  físcaes,  sua  remuneração  e  a  sancçâo  de 
uma  declaração  de  dividendos )  será  discutido  em  qualquer 
assembléa  geral  ordinária  sem  que  estejam  presentes  cinco 
accionistas,  pelo  menos,  quer  pessoalmente,  quer  por  procura- 
ção, para  formarem  o  quorum,  ao  ser  esse  negocio  apresentado. 

Art.  45.  Qualquer  assembléa  geral  poderá  tomar  conhe- 
cimento e  quer  inteira,  quer  parcialmente  rejeitar  ou  approvar 
as  contas,   balanços  e  relatórios  da  directoria. 

Art.  46.  A  directoria  po lerá,  era  qualquer  occasião,  convocar 
uma  assembléa  geral  extraordinária. 

Art.  47.  Será  convocada  pela  directoria  uma  assembléa  geral 
extraordinária  em  qualquer  occasião,  sempre  que  um  reqae- 
rimento,  assignado  por  seis  ou  mais  accionistas,  possuidores  ao 
todo  nunca  menos  de  uma  vigésima  parte  do  capital  distribuído 
da  companhia,  e  declarando  expressamente  o  objecto  dessa 
assembléa  geral,  seja  deixido  no  escriptorio  registrado  da 
companhia. 

Art.  48.  Si  a  directoria,  quatorze  dias  depois  da  entrega  de 
algum  desses  requerimentos,  deixar  de  convocar,  de  confor- 
midade com  elle,  a  assembléa  geral,  os  peticionários  poderão 
convocar  a  assembléa  geral  para  o  local  que  julgarem  apro- 
priado. 

Art.  49.  Toda  a  assembléa  geral  extraordinária  se  reunirá 
no  logar  conveniente  e  á  hora  que  a  directoria  ou  os  peticio- 
nários que  convocarem  a  assembléa  geral  possam  indicar. 

Art.  50.  Si  dentro  de  trinta  minutos  depois  da  hora  marcada 
para  a  reunião  de  uma  assembléa  geral  extraordinária,  sete  ou 
mais  accionistas,  possuindo  ao  todo  acções  até  um  valor 
nominal  de  nunca  menos  de  £  2.000,  não  se  acharem]  pre- 
sentes, quer  pessoalmente,  quer  por  procuração,  a  assembléa 
geral,  quando  convocada  a  requerimento  de  accionistas,  será 
dissolvida,  e,  em  qualquer  outro  caso,  ficará  adiada  para  o  dia 
seguinte,  excepto  si  acontecer  ser  um  domingo  ou  dia  san- 
tificado ;  nesse  caso  a  assembléa  geral  ficará  adiada  para  a 
segunda-feira  ou  para  outro  dia  immediato  no  mesmo  local, 
e  reunir-se-ha  á  mesma  hora  que  tiver  sido  marcada  para  a 
reunião  da  assembléa  geral  primitiva,  e  nessa  assembléa 
geral  adiada  os  accionistas,  então  presentes,  serão  competentes 
para  tratarem  do  assumpto  da  assembléa  geral. 

Art.  51.  O  presidente  poderá,  como  consentimento  da 
assembléa,  adiar  qualquer  assembléa  geral  para  qualquer  hora 
e local. 

Art.  52.  Em  qualquer  asssrabléa  geral  adiada  não  se  tratará 
do  negocio  algum,  além  daquelle  que  ficou  por  terminar  na 
assembléa  na  qual  houve  o  adiamento. 
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Art.  53.  A  directoria,  convocando  qualquer  assembléa  geral, 
e  os  accionistas,  convocando  qualquer  assembléa  geral  extraor- 
dinária, darão  respectivamente  aviso,  com  nSo  menos  de  sete 
dias  e  nem  mais  de  dez  dias  de  antecedência,  da  hora  e  do  local 
da  assembléa  geral,  e  no  caso  de  ter  de  se  tratar  de  negocio 
especial,  exporão  a  natureza  geral  desse  negocio,  e  quando 
se  fizer  qualquer  adiamento  por  mais  de  dez  dias,  dará  aviso, 
oom  sete  dias  pelo  menos  de  antecedência,  da  hora  e  do  logar 
da  assembléa  geral  adiada. 

Será  considerado  especial  todo  o  negocio  que  tiver  de  ser 
tratado  em  uma  assembléa  geral  extraordinária,  e  também  todo 
o  negocio  que  se  tiver  de  tratar  em  uma  assembléa  geral  ordi- 
nária, excepto  os  negócios  que  possam  ser  tratados  sem  quorum. 

O  prazo  do  aviso  será  exclusivo  ao  dia  em  que  fòr  feito  e 
incluirá  o  dia  da  assembléa  geral,  e  os  avisos  serão  dados  por 
meio  de  circulares  que  serão  envia  las  como  aqui  em  seguida 
disposto,  relativamente  a  avisos  em  geral,  nenhuma  assembléa 
geral  tratará  de  negocio  de  que  não  S3  tenha  dado  o  devido 
aviso,  excepto  os  negócios  que  puderem  ser  tratados  sem 
quorum. 

Art.  54.  O  presidente  da  directoria  ou,  na  sua  ausência,  o 
vice-presidonte,  ou  o  substituto  do  presidente,  devidamente 
nomeado,  ou  um  director,  eleito  pelos  directores  presentes,  ou, 
na  ausência  de  todos  os  directores,  um  accionista,  eleito  pelos 
accionistas  presentes,  assumirá  a  presidência  das  assembléas 
gerar s. 

Art.  55.  Excepto  quando,  por  outra  forma  disposto  por 
qualquer  lai,  todas  as  questões  que  tiverem  do  ser  decididas 
por  qualquer  assembléa  geral  o  serão  pila  simples  :  maioria  de 
votos  dos  accionistas  presentes  em  pessoa,  e  por  votação  sym- 
bolica  si  fòr  exigida  a  votação  por  escrutínio  secreto  por  um 
requerimento  manuscripto,  assignado  por  um  numero  de  accio- 
nistas, possuindo  ou  representando  como  procuradoras  acções 
no  valor  nominal  do,  pelo  menos,  £  5.000,  e  entregue  ao  pre- 
sidente da  assembléa  geral. 

Ari.  56.  Proce,der-se-ha  a  toda  a  votação  por  escrutínio 
secreto,  pela  maneira,  no  logar  e  na  época,  quer  immeiiata- 
mente,  quer  dentro  de  sete  dias  depois  da  assembléa  geral,  em 
que  a  deliberação  fòr  tomada,  que  o  presidenta  da  assembléa 
geral  indicar,  e  o  resultado  do  escrutínio  será  considerado  como 
deliberação  da  dita  assembléa  geral. 

Art.  57.  Uma  declaração  feita  pelo  presidente  de  que  uma 
deliberação  foi  votada,  e  feito  o  seu  lançamento  nas  actas  da 
sessão,  Bera  isso  evidencia  conclusiva  do  facto  assim  declarado, 
sem  necessitar  provar-se  o  numero  ou  proporção  dos  vot-s  dados 
pro  ou  contra  a  deliberação. 

Art.  58.  Os  votos  em  escrutínio  secreto  podem  ser  dados, 
quer  pessoalmente,  quer  por  procuração,  mas  pessoa  alguma 
poderá  ser  nomeada  procurador  não  sendo  accionista,  e  não 
estando  qualificada  para  votar.  • 
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Art.  59.  O  instrumento,  nomeando  um  procurador,  será 
manuscriptoe  ass gnado  pelo  constituinte  ou,  si  esse  consti- 
tuinte   fòi*  uma  corporação,  sob  o  seu  aello  commum. 

Art.  60.  O  instrumento,  nomeando  um  procurador,  será  de- 
positado no  escriptorio  registrado  da  companhia,  pelo  menoa 
48  horas  antes  da  hora  marcada  para  a  assemblóa  geral»  na 
qual  a  pesio  i  nomeada  por  esse  instrumento  se  propuzer  votar, 
mas  nenhum  instrumento,  nomeando  um  procurador,  será 
válido  após  a  expiração  de  12  mizes  do  calendário,  a  datar  do 
seu  outorgamento. 

Art.  61 .  Qualquer  instrumento,  nomeando  um  procarador, 
deverá  ser  da  seguinte  ou  idêntica  formula  : 

«  The  London  and  Brasllian  Sugar  Company,  Umited. 

€  Eu,  ....  de  ....  no sendo  accionista  da  The  Lon- 
don and  Brasilian  Sugar  Company,  limited,  e  com  direito 
a  . . . .  pelo  presente  nomeio  ....  meu  procurador,  para  votar 
por  mim  e  pir  minha  conta  na  (orJinarii  ou  extraordinária, 
conforme  a  occasiâo  fôr)  assembléa  geral  da  companhia,  que 
deverá  ter  logar  no  dia  ..  de  ... .  e  em  quaes  [uer  dos  seus 
adiamentos  (o  í  em  rjual  juer  assembléa  geral  da  companhia  que 
possa  ter  logar  dentro  de  doze  mezes  da  data  deste  instru- 
mento ) . 

«Km  fé  do  que  o  assigno  aos  de  de         .> 

Art.  62.  Em  qualquer  questão  que  t»nha  de  ser  decidida 
por  escrutínio  s>creto,  todo  o  accionista  presente  pessoal- 
mente ou  por  procuração,  terá  um  voto  por  cada  uma  acção. 

Art.  63.  Si  qualquer  accionista  for  lunático,  idiota  ou  nom 
campos  mentis  poderá  votar  por  intermédio  do  seu  conselho, 
curator  bonis,  ou  outro  curador  legal. 

Art.  64.  Accionista  algum  terá  o  direiti  de  votar  em  qual- 
quer assembléa  fferal  com  relação  a  quaesquer  acções  pos- 
suídas por  elle  só  ou  em  commum  ou  como  procurador  de 
outro  ou  de  ser  tomado  em  conta  em  um  quorum ,  em* 
quanto  qualquer  chamada  ou  outra  import  meia  devida  por  elle 
só,  ou  em  commum  á  companhia,  estiver  por  pagar. 

Art.  65.  A  pessoa  que  presidir  qualquer  assembléa  geral 
terá,  em  todos  os  casos  de  igualdade  de  votos,  quer  em  votação 
symbolica,  quer  em  escrutínio  secreto,  um  voto  de  desempate 
em  acer  >scimo  ao  seu  próprio  voto  ou  votos  como  accionista. 

Art.  66.  Qualquer  tutor  ou  outra  pessoa,  que  tenha  o 
direito  de  conformidade  com  o  art.  25  destes  estatutos,  de 
transferir  quaesquer  acções  ou  fundo,  pôde  votir  em  qualquer 
assembléa  geral  com  relação  a  ellas  pela  mesma  maneira  como 
ai  fosse  o  possuidor  registrado  dessas  acções  ou  fundo,  com 
tanto  que  48  horas,  p^lo  menos,  antes  da  hora  da  reunião  da 
assembléa  geral  em  que  elle  S9  propuzer  a  votar,  tenha 
prestado  aos  directores  as  provas  do  seu  direito  de  transferir 
essas  acções  ou  esse  fundo,  ou  si  os  directores  tiverem  pre- 
viamente admittido  o  seu  direito  de  votar  nessa  assembléa 
geral  em  relação  ás  mesmas.  • 
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Art.  67.  Existindo  possuidores  em  commum  de  quaesqaer 
acções  ou  fundo  o  accion  sta,  cujo  nome  se  achar  registrada 
em  primeiro  logar  no  registro  e  nenhum  outro,  terá  direito  a 
votar  em  relação  a  essas  acções  ou  fundo,  porém  o  outro  ou 
os  outros  possuidores  em  commum  terão  o  d.reito  da  assis- 
tirem a  qualquer  assembléa  geral. 

Art.  68.  Nenhum  escrutínio  secreto  perá  exigido,  tratan- 
do-se  da  eleição  de  presidente  de  uma  assembléa  geral  ou  de 
qualquer  questão  de  adiamento. 

Art.  60.  Não  poderá  ser  feita  objecção  alguma  á  validade 
do  qualquer  vot->,  8'^ não  na  assembléa  geral  oa  no  escrutínio 
secreto  em  que  esse  voto  fôr  dado,  e  todo  o  voto  quer  da  lo  pes- 
soalmente,quer  por  procuração,  não  contestado  nessa  assembléa 
geral  ou  nesse  escrutínio  secreto,  será  considerado  válido  para 
todos  ou  quaesquer  dos  fins  dessa  assembléa  geral  ou  escru- 
tínio secreto. 

Art.  70.  As  actas  de  qualquer  assembléa  geral  serSo lançadas 
em  um  livro  de  actas  que  será  creado  para  esse  fim,  e  quando 
assim  lançadas  serão  assignadas  pelo  prés  dente  di  mesma 
assembléa  geral,  e  quando  assim  lançadas  e  assignadas,  serão 
entre  os  accionistas  evidencia  conclusiva  de  todas  essas  delibe- 
rações e  di  ter  sido  a  p*  ssoa  que  a  assignou  como  presidente 
devidamente  eleito  como  tal. 


DIRECÇÃO    E    GERÊNCIA 

Art.  71.  A  directoria  consistirá  de  nunca  menos  de  três 
nem  de  mais  de  oito  directores. 

Art.  72.  A  primeira  directoria  será  nomeada  pelos  sub- 
scri piores  do  Memora ndum  de  associação  ou  p»la  sua  maio- 
ria, e  essa  nomeação  será  authenticada  por  um  memorandum 
por  escriptoassignado  por  aquelles  que  tomarem  parte  nessa 
nomeaçãu. 

Si  por  e  sa  forma  forem  nomeados  menos  de  oito  directores 
para  a  primeira  directoria,  essa  directoria  terá  poderes  para 
eleger  outros  accionistas  até  perfazer  o  numero  de  oito,  e  es- 
ses outros  accionistas  serão  considerados  como  sendo  os 
primeiros  directores  da  companhia. 

Art.  73.  Um  terço  ou  o  numero  mais  approximado  a  um 
terço  dos  primei ro*  directores  retirar-se-ha  do  cargo  ao  encer- 
rar-se  a  assembléa  g  «ral  ordinária  em  1886,  e  um  terço  ou  o 
numero  mais  approximado  a  um  terço  de  directores  então  em 
exercício  ao  encerrar-s*  a  assembléa  geral  ordinária  em  cada 
anno  subsequente,  e  os  que  tiverem  de  retirar-se  do  cargo 
em  ca  la  uma  dessas  occasioes,  serão  aquelles  que  o  tiverem 
oceupado  por  mais  tempo  ;  e  conforme  entre  essas  que  exer- 
ceram o  cargo  por  igual  espaço  de  tempo  fôr  indicado  pela 
sorte,  si  esses  directores  não  puderem  accordar-se  entre  si 
para  tal  fim,  comtanto  que  os  directores  nomeados  ou  eleitos 
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como  aqui  em  seguida  mencionado  para  preencherem  vagas 
casuaes,  sejam  considerados  como  sendo  nomeados  ou  eleitos 
unicimente  para  o  restante  do  tempo  de  exercício  do  cargo 
dos  seus  respectivos  predecessores . 

Art.  74.  Na  aassmblóa  geral  ordinária  de  1886  e  nas  de 
cada  anno  subsequente,  eleger-se-hão  directores  para  sup- 
prirem  o  logar  dos  que  então  deixarem  o  cargo,  c  os  dire- 
ctores que  se  retirarem  serão  hábeis  para  immediata  re-elei- 
ção. 

Art.  75.  Qualquer  vaga  casual  que  se  der  no  carsro  de  dire- 
ctores ante?  da  assemblêa  geral  ordinária  de  1886,  poderá 
ser  preenchida  pela  directoria,  nomeando  algum  accionista 
qualificado. 

Qualquer  vaga  casual  que  se  der  depois  da  assemblêa  geral 
de  1886,  poderá  ser  preenchida  por  nomeação  feita  pala  mesma 
forma,  mas  que  prevalecerá  tão  somente  até  á  assemblêa  ge- 
ral ordinária  immediata  a  essa  vaga,  em  cuja  assemblêa  geral 
essa  nomeação  poderá  ser  annallada  ou  confirmada,  e  si  fòr 
annullada  a  vaga  será  preenchida  por  eleição  da  mesma  as- 
semblêa geral,  mas  nenhumas  dessas  annullaçoes  terão  effeito 
algum  retroactivo. 

Art.  76.  Si  e  sempre  que  a  assemblêa  gorai  ordinária,  em 
que  os  directores  deveriam  ser  eleitos,  deixar  de  completar 
as  eleições,  os  directores,  que  deviam  retirar-se  do  cargo,  serão 
declarados  terem  sido  re-eleitoB,  excepto  (devido  á  diminuição 
do  numero  do  direstoros)  si  o  numero  de  directores  que  deva 
retirar-se  fòr  maior  do  que  o  numero  de  vagas,  em  cujo  caso 
os  directores  que  continuarem  em  exercício  decidirão  quaes 
dos  directores  que  têm  de  retirar-se  do  cargo  deverão  ser  con- 
siderados como  tendo  sido  re-eleitos  para  preencherem  as 
vagas . 

Art.  77.  Pessoa  alguma  sorá  qualificada  para  o  logar  de  di- 
rector, si  não  possuir  acções  prefere nciaes  em  um  valor  no- 
minal nunca  menor  de  £  250  na  época  da  sua  eleição  ou  dentro 
de  um  mez  do  calendário,  d  'pois  dessa  eleição,  mas  até  que  se 
ache  lançada  a  vaga  no  livro  de  actas  da  directoria  os  actos 
praticados  pelo  director  desqualificado  serão  válidos. 

Art.  78.  Um  director  poderá,  em  qualquer  época,  resignar 
o  seu  cargo,  dando  diBso  aviso  por  escripto,  com  um  mez  de 
antecedência,  ao  presidente  da  directoria. 

Art.  79.  A  assemblêa  geral  ou  qualquer  assemblêa  geral 
extraordinária  poderá,  por  deliberação  sanecionada  pela  maioria 
dos  votos  então  presentes  pessoalmente  ou  por  procuração,  re- 
mover qualquer  director,  antes  da  expiração  do  seu  mandato,  e 
nomear  para  o  seu  logar  um  accionista  qualificado,  e  o  director 
assim  nomeado  oceupará  a  todos  os  respeitos  o  logar  do  Bea 
predecessor. 

Art.  80.  Os  directores  poderão  reunir-se  para  tratarem' de  ne- 
gócios, adiarem  e  regularem  as  suas  reuniões  nas  horas  e  no 
logar  e  de  tudo  o  mais  conforme  julgarem  apropriado,  e  deter- 
minarão o  quorum  necessário  para  formarem  directoria  e  para 
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tratarem  dos  negócios,  e  até  que  seja  determinado  por  outra 
forma,  três  sarão  quorum,  quando  o  namoro  dos  directores  exce- 
der a  três,  porém  quando  o  numero  de  directores  fòr  somente 
três,  dous   formarão  quorum. 

As  questões  originadas  em  sossão  da  directoria  sarão  de- 
cididas por  maioria  de  votos  ;  no  caso  de  igualdade  de  votos  o 
presidente  terá  em  accrescimo  ao  seu  voto  original  um  volo  de 
desempate.  O  presidente  ou  dous  directores  poderão,  em 
qualquer  occasião,  convocar  uma  sessão  espscial  da  dire- 
ctoria. 

Os  directores  reunidos  em  sessão  da  directoria,  devida- 
mente convocada,  poderão,  (juando  haja  quorum,  exercer  todos 
os  poderes  de  uma  directoria,  embora  exista  alguma  vaga  no 
numero  do  directores. 

Art.  81.  Na  primeira  sessão  da  directoria  depois  de  cada  eleição 
annual  de  directores,  ebger-se-ha  um  presidenta  (excepto 
si  este  cargo  estiver  por  outra  forma  preenchido  de  conformi- 
dale  comestes  estatutos)  e  um  vice-presidente  da  directoria, 
sempre  que  se  der  o  caso  de  ausência  do  presidente  e  do  vice- 
presidente  na  occasião  da  sessão,  a  directoria  nomeará  um 
substituto  provisório  do  presidenta,  quer  para  qualquer  sessão 
particular,  quer  por  qualquer  espaço  de  tempo  durante  o  qual 
se  supponha  que  o  presidente  e  o  vice-presidente  permanecerão 
ausentes  ;  e  na  ausência  do  presidente,  vice-presidente  o  na 
ausência  de  ambos,  esse  substituto  terá  todo3  os  poderes  do 
presidente. 

Ari.  82.  A  directoria  poderá  nomear  e  exonerar  d 'entre  si  as 
commissões  aue  julgar  convenientes,  e  delegar  em  qualquer 
dessas  rommissões  todos  ou  quaesquer  dos  seus  poderes,  o 
poderá  determinar-lho  e  regular-lhe  os  seus  deveres  e  proceder, 
mas  commissão  alguma  terá  poJeres  para  fazer  chamadas. 

Art.  83.  Dos  trabalhos  de  todas  as  sessões  da  directoria  e  de 
qualquer  commissão  e  do  comparecimento  dos  directores  res- 
pectivamente lavrar-se-ha  actas  em  livros  apropriados,  as  quaes 
serão  assignadas  pelo  presidente,  ou  por  quaesquer  dos  dire- 
ctores presentes  e  essas  actas,  quando  assim  lançadas  e  assi- 
gnadas, serão,  na  ausência  de  prova  de  erro,  consideradas  como 
actas  originaes  e  serão  lidas  na  immediata  sessão  ordinária  da 
directoria. 

Art.  84.  A  directoria  fará  organizar  uma  conveniente  es- 
cripturação,  e  uma  vez,  e  no  principio  de  caiaanno  do  calen- 
dário, logo  que  s^ja  possivel,  encerrará,  regularizará  e  balan- 
ceará os  livros  da  companhia,  e  organizará  um  relatório  e  um 
balanço  que  fará  examinar,  demonstrando  o  activo  e  o  passivo 
da  companhia  no  ultimo  dia  31  de  Dezembro  e  a  importância 
e  a  natureza  do  capital,  dos  haveres  e  dos  lucros  e  perdas  da 
companhia  e  todos  os  mais  assumptos  e  cousas  necessárias 
para  patentear  o  estado  dos  negócios  da  companhia.  Uma  cópia 
impressido  balancete  será,  cinco  dias  pelo  menos  antes  da  pró- 
xima asBembléa  geral  ordinária,  entregue  ou  lançada  no  correio 
dirigida  a  cada  accionista  ao  seu  endereço  registrado. 
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Art.  85.  Todas  as  contas  dos  directoras,  depois  de  approvadas 
por  uma  assembléa  geral,  serão  conclusivas,  excepto  si  n%tlas 
«6  descobrir  qualquer  erro  manifesto  dentro  de  três  mezes 
do  calendário  immediatos  a  essa  approvaçâo,  em  cujo  caso  será 
a  conta  im  media  lamente  rectificada. 

Art.  86.  As  secções  sne  e  oito  das  leis  das  companhias  de  1879 
terão  applicaçã)  á  companhia  como  si  ella  fosse  uma  com- 
panhia bancaria  dentro  da  lettra  da  dita  lei,  e  as  disposições 
nellas  contidas,  relativas  ao  exame  das  contas  e  á  assignatura 
dos  balanços,  serão  consideradas  como  formando  parte  destes 
estatutos.  Fi  a  entendLo  que  os  primeiros  fiscaes  serão  no- 
meados pela  directoria. 

Art.  87.  Os  directores  receberão,  a  titulo  d?  remuneração, 
cada  anno,  a  importância  d)  £  2.000,  para  ser  dividida  entre 
elles,  conforme  elles  o  determinarem,  porém  a  referida  remu- 
neração do;  directores  não  incluirá  (salvo  si  a  directoria  assim 
o  decidir)  qualjuer  remuneração  paga  a  qualquer  director 
gero n  te  pcL«s  seus  s  r viços  como  gerente. 

Art.  88.  Si  qualquer  director  fôr  chamado  para  prestar 
serviços  extraordin mos,  ou  para  desempenhar  quaesquer 
funcções   espeeiaes,  indo  ou   residindo   no    estrangeiro,  para 

âuaesquer  dos  negócios  ou  dos  fins  da  companhia,  elh  terá 
irei  to  a  uma  remuneração,  que  será  fixada  pela  directoria,  a 
!|ual  será  de  uma  somma  fixa  ou  de  uma  porcentagem  sobre 
ucros  ou  de  outra  e<p«cie,  e  essa  remuneração  poderá  s»r  em 
accrescimo  ou  em  substituição  á  sua  quota  da  remuneração 
dos  directores  por  outra  razão  estipulada. 


PODERES  DOS  DIRECTORES 

Art.  89.  Os  negócios  da  companhia  serão  geridos  pelos 
directores,  os  quaes  poderão  com  o  capitil  da  companhia  pagar 
todas  as  despezas  occasionadas  pela  formação  e  pelo  registro 
da  companhia  e  serviços  na  subscripção  do  capital,  e  poderão 
exercer  lodosos  poderes  da  companhia  que  por  lei  ou  por  estes 
estatua  s  não  fôr  exigido  que  sejam  exercidos  pela  companhia 
em  nssemblea  geral,  sujeitos,  todavia,  a  qu-iesquar  disposições 
destes  estatutos,  aos  requisitos  da  lei  e  aos  regulamentos  que 
não  sejam  inconsistentes  com  os  referidos  regulamentos  e 
disposições,  conforme  possa  ser  prescripto  pela  companhia  em 
aasembléa  geral,  mas  nenhum  regulamento,  feito  pela  com- 
panhia rm  assembléa  geral,  invalidará  qualquer  ?cto  anterior 
aos  directores  que  teriam  sido  válidos  si  esse  regulamento  não 
tivesse  sido  feito. 

Art.  90.  Particularmente,  e  sem  prejuízo  da  generalidade 
do  ultimo  artigo  supra,  os  directores  poderão,  na  gerência 
dos  negócios  da  companhia,  sujeitos  ás  reitrieções  aqui  conti- 
das, sem  outros  quaesquer  po  leres  ou  autorizações  dos  accio- 
nistas, logo  após  a  incorporação  da  companhia,  e  não  obstante 
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ter  «ido  o  capital  nominal  somente  em  parte  gubscripto, 
encetar  os  negócios  o  fazer  as  seguintes  cousas  no  nomo  e  por 
conta  da  companhia  : 

(a)  Po  lerão  dar  execução  pela  maneira  que  possam  julgar 
adequada  a  todos  ou  quaesquer  dos  fins  da  compan  ií-í,  descri p tos 
no  Memorandum  de  associação,  e  poderão  fazer  todas  as  cousas 
necessárias  para  satisfazer  os  termos  das  concessões  nelle  rela- 
tadas e  quaesquer  ampliações  das  mesmas. 

(b)  Poderão,  á  sua  discrição,  pagar  quaesquer  propriedades 
ou  direitos  adquiridos  ou  serviços  prestados  á  companhia,  quer 
da  totalidade,  ,uer  em  parte  com  dinheiro,  com  acções,  obriga- 
ções, debentures  ou  outros  títulos  da  com,  anhia,  e  quaesquer 
dessas  acções  poderão  ser  emittiias,  quer  como  remidas,  quer 
com  a  quantia  creditada  como  paga  por  conta  que  possa  ser 
accordada,  e  qualquer  dessas  obrigações,  d.b tritures  ou  outros 
titulos  poderão  onerar  especialmente,  quer  todi,  quer  qualquer 
parte  da  propriedade  da  companhia  e  o  seu  capital  não  realiza- 
do ou  nas  chamadas  na  occasião,  ou  por  outra  qualquer  maneira 
que  possam  julgar  conveniente. 

(c)  Biles  poderão  garantir  o  cumprimento  de  quaesquer  con- 
tratos ou  compromissos  celebrados  pela  compmhia,  hypotiecan- 
do ou  oneranio  tola  ou  qualquer  propriedade  da  companhia 
e  o  seu  capital  não  realizado  ou  não  chamado  na  occasião  ou 
por  outra  qualquer  maneira  que  elles  possam  julgar  apropriada. 

(d)  Os  directores  poderão  nomear  e  á  sua  discriçã  >  remover 
ou  suspender  um  gerente  geral,  e  quaesquer  outros  gerentes, 
e  os  secretari  s,  banqueiros,  solicitaJores,  engenheiros,  offi- 
ciaes,  caixeiro*,  ag-ntes  e  emprega  los  para  serviços  perma- 
nentes, temporários,  ou  especiaes,  conforme  elles  possam  em 
qualquer  occasião  julgar  conveni  ínte,  o  poderão  investil-os  dos 
poderes  que  julg irem  convenientes,  e  det  rminar-ih^s  os  seus 
deveres  e  fixir-lhes  os  seus  salários  ou  emolumentos,  e  poderão 
exigir  fianças  nos  casos  e  dos  valores  que  elles  entenderem 
convenientes. 

Os  directores  poderão  estabelecer  que  os  negócios  ordinários 
da  companhia,  incluindo  as  transferências,  sejam  feitos  pelos 
gerentes,  os  quaes,  no  curso  dessas  negócios  ordinários  e  pira  os 
seus  fins  terão,  com  e*sa  saneção,  como  acima  dito,  a  faculdade 
de  celebrarem  e  rescindirem  todo  e  qualquer  contrato  ou 
contratos  por  conta  di  companhia,  e  tambora  de  saccarem,  acei- 
tarem e  endossarem  no  nome  e  por  conta  da  companhia  quaes- 
quer 1  trás,  notas  promissórias  ou  letras  de  cambio,  também 
de  empregarem  e  á  vontade  removerem  e  despedirem  esses 
secretários,  agentes,  caixeiros  e  empregado*  conformo  os  ne- 
gócios ou  interesses  da  companhia  no  s  u  juizo  o  exigirem, 
e  de  pagarem-lhes  e  concederem  lhes  respectivamente  as  re- 
munerações, sal  rios  e  ordenados  que  julgarem  apropriados. 

Os  gerentes  prestarão  conta  aos  directores  em  cada  sessão 
da  directoria  ou  quando  assim  lhes  fôr  exigido,  de  tolas  as 
transacções,  matérias  e  cousas  relativas  á  companhia  ou  aos 
seus  negócios,  confiados  aos  gerentes. 
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(e)  Poderão  nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  acei- 
tarem ou  conservarem  pela  companhia  em  fidei  commisso, 
quaesquer  haveres  da  companhia  ou  na  qual  ella  tenha  inte- 
resse e  poderão  passar  e  fazer  todas  as  escripturas  e  cousas 
que  possam  ser  requeridas  para  delias  empossar  essa  pessoa  ou 
pessoas. 

(f)  Poderão,  quando  o  julgarem  conveniente,  nomear  e  en- 
viar, quer  temporária,  quer  permanentemente  a  qualquer  parte 
do  mundo  um  ou  mais  dos  directores,  como  director  gerente  ou 
directores  gerentes,  ou  quaesquer  pessoas  como  officiaes  ou 
empregados  da  companhia,  quer  como  gerentes  chefes  ou  outros 
gerentes,  ou  como  agentes  geraes  ou  locaes,  ou  como  inspe- 
ctores ou  em  qualquer  outra  capacidade  que  a  directoria  possa 
julgar  conveniente  para  quaesquer  dos  negócios  ou  operações 
da  companhia  e  com  os  poderes  e  as  instrucçoes  e  sujeito  ás 
condições  e  restricçoes,  e  com  a  remuneração  por  meio  de  salá- 
rio, commissão,  parte  nos  lucros  ou  por  outra  forma  que  os 
directores  julgarem  conveniente,  e  poderão  em  qualquer  occa- 
sião  suspender  ou  revogar  qualquer  dessas  nomeações. 

(g)  Poderão  organizar  a  administração  dos  negócios  da 
companhia  pela  nomeação  de  commissões  locaas,  consultores 
locaes,  gerentes  ou  agentes  locaes  ou  por  qualquer  outra  forma 
que  elles  possam  julgar  conveniente. 

(h)  Poderão  delegar  em  qualquer  commissão  local,  em  con- 
sultores ou  gerentes  locaes,  ou  agentes  ou  outros  officiaes 
assim  nomeado?,  os  poderes  e  autoriz  ições  aqui  conferidos  aos 
directores,  conforme  elles  possam  julgar  necessário  para  levar 
a  eífeito  os  negócios  da  companhia  ou  qualquer  parte  dos 
mesmos,  e  poderão  estabelecer  escriptorios  âliaes  para  a  reali- 
zação dos  negócios  da  companhia,  quer  no  Império  do  Brazil, 
quer  em  outra  qualquer  parte. 

(i)  Poderão  dar  todos  os  passos  necessários  para  o  registro 
ou  para  a  incorporação  e  ap provação  da  companhia  no  estran- 
geiro, e  poderão  praticar  todos  os  actos  e  acoitar  todas  as  con- 
dições que  possam  ser  necessárias  ou  impostas  para  habilitar 
ou  permittir  que  a  companhia  funccione. 

(j)  Poderão  instaurar,  sustentar,  defender,  fazer  composições 
ou  abandonar  quaesquer  processos  legaes  pro  ou  contra  a  com- 
panhia ou  os  seus  officiaes,  ou  por  outra  forma  concernentes  ás 
operaçõss  da  companhia,  e  poderão  igualmente  fazer  composi- 
ções e  conceder  moras  para  o  pagamento  ou  embolso  de  quaes- 
quer dividas  e  de  quaesquer  reclamações  ou  exigências  da  ou 
contra  a  companhia. 

(k)  Po  lerão  submetter  quaesquer  reclamações  ou  pretençoes 
da  ou  contra  a  companhia  á  decisão  arbitral,  e  observar  e 
cumprir  os  laudos. 

(I)  Poderão  pasmar  e  dar  recibos,  resalvas  e  outras  quitações 
dos  dinheiros  pagos  á  companhia  e  das  reclamações  e  p retenções 
da  companhia. 

(m)  Poderão  agir  por  conta  da  companhia  em  quaesquer 
assumptos  relativos  a  fallidos  e  insolventes. 
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(n)  PoderSo  exercer  os  poderes  da  companhia  de  accôrdo  com 
a  lei  do  sello  das  companhias  de  1864,  e  estabelecer  regras  para 
o  uso  de  qualquer  sello  estrangeiro  por  parte  da  companhia. 

(o)  Poderão  contrahir  empréstimos  ou  levantar  dinheiro 
em  qualquer  occasiâo  e  até  á  somma  que  elles  possam  julgar 
conveniente,  sobre  quaesquer  ou  todas  as  garantias  mencio- 
nadas no  Memorandum  de  associação.  Fica,  porém,  entendido 
que  a  companhia  em  occasiâo  alguma  será  devedora  de  quantia 
superior  a  £  110.000,  exclusão  feita  das  sommas  devidas  pela 
companhia  por  letras  de  cambio  ou  notas  promissórias,  saccadas 
ou  aceitas    no  curso  ordinário  das  suas  operações. 

(p)  Poderão  ena  qualquer  occasiâo  fazer,  alt?rar  e  annullar 
regulamentos  e  disposições  para  a  regra  dos  negócios  da  com- 
panhia, seus  officiaes,  empregados  ou  accionistas  da  companhia 
ou  quaesquer  das  suas  secções. 

(q)  Poderão  requerer  e  aceitar  pela  e  por  conta  da  com- 
panhia todas  ou  quaesquer  licenças,  concessões,  alvarás  de 
patente,  arrendamentos,  cessões,  confirmações,  poderes  e  pri- 
vilégios estabelecidos  por  lei  ou  por  outra  forma  do  Governo 
Imperial  do  Brazil,  ou  do  Governo  de  qualquer  província  do 
Império  do  Brazil  ou  de  Sua  Magestade,  ou  do  parlamento,  ou 
de  qualquer  ministério  de  estado  ou  de  quaesquer  governos 
coloniaes  ou  estrangeiros. 

(r)  Poderão  comprar,  construir  ou  levantar  e  custear  os 
edifícios,  engenhos,  propriedades,  machinismos,  estradas,  es- 
tradas de  ferro,  ferro-carris,  canaes,  cães,  armazéns,  e  outras 
obras  e  dependências  que  possam,  em  qualquer  occasiâo,  ser 
necessárias  para  os  fins   da  companhia. 

(s)  Poderão  comprar,  alugar,  arrendar  ou  por  outra  forma 
adquirir  os  esc rip tórios,  direitos  de  transito,  servidões,  terras, 
habitações  e  bens,  ou  quaes  juer  interesses  nos  mesmos  e  sob 
os  termos  que  possam  julgar  convenientes. 

(t)  Poderão  tornar  inherentes  a  quaesquer  acções  que  ti- 
verem de  ser  emittidas  como  pagamento  ou  parte  de  pagamento 
de  qualquer  contrato  feito  ou  de  propriedade  adquirida  pela 
companhia  ou  em  remuneração  do  serviços  prestados  á  com- 
panhia, as  condições  relativas  á  sua  transferencia  que  elles 
julgarem  adequadas. 

(u)  Poderão  empregar  qualquer  dos  dinheiros  ou  fundo  de 
reserva  da  companhia,  que  não  forem  de  immediata  necessidade 
para  os  seus  fins,  em  títulos,  não  sendo  acções  da  companhia,  e 
pela  maneira  que  ell?s  possam  julgar  conveniente,  e  elles 
podem  em  qualquer  occasiâo  variar  ou  realizar  esses  empregos 
de  capitães  ;  e  poderão  também  em  qualquer  .  occasiâo  fazer 
adiantamentos  de  accôrdo  com  as  concessões  ou  por  outra 
forma,  aos  plantadores  e  cultivadores  ou  fornecedores  de  canna, 
fomentar  ou  auxiliar  a  sua  producção  nos  termos  e  condições  e 
em  geral  pela  maneira  que  elles  possam  julgar  necessário  ou 
conveniente. 

(v)  Poderão  dar  a  qualquer  director,  official  ou  outra  pessoa 
empregada  pela  companhia,  um  interesse  em  qualquer  negocio 
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ou  transacção  especial,  quer  por  meio  de  eommisefo  sobre  a 
despeza  br  d  ta  ou  por  outra  forma,  ou  por  uma  parte  nos  lucros 
geraes  da  companhia,  e  esse  intere*sa,  com  missão  ou  parte  de 
lucros  serão  consiierados  como  parte  das  despezas  do  custeio 
da  companhia. 

(w)  Poderão,  em  ac créscimo  aos  poderes  de  contrahir  em- 
préstimos, acima  conferidos,  passar,  saccar,  aceitar,  endossar 
a  dar  letras  de  cambio,  notas  promissórias  «  cheques  por  conta 
epara  <s  fins  da  compan  íia  no  curso  ordinário  das  suas  ope- 
rações, comtuito  que  s^jtm  elles  assignados  e  endossados, 
conforme  o  caso  pos  a  ser,  por  dous  directores,  pelo  menos,  a 
referendados  p  do  secretario,  a  menos  que  e  até  que  os  poderes 
de  passar,  saccar  e  aceitar  saques,  notas  promissórias  e  letras 
de  cambio  sejam  conferidos  a  qualquer  gerente  ou  gerentes 
como  acima  disposto. 

(w)  PoJerão  fazer  e  entrar  em  quaetqner  negociações  e 
contratos,  e  rescindir  e  variar  todos  os  contratos  e  passar  a 
fazer  to  ias  as  escripturas,  instrumentos  e  cousas  no  nome  e  por 
conta  da  companhia  que  possam  julgar  conv  mentes  para  o 
fim  de  ad  juirir  as  concessões,  decretos  e  contratos  a  que  se 
refere  o  Me  mor  andum  de  associação  ou  para  os  r  la  ti  vos  a 
quaesquer  las  matérias  acima  ditas  ou  por  outra  forma  para  os 
nus  da  companhia. 

Art.  91.  Em  geral  os  directores  po  farão  (  sujeitos  ás  res- 
tricções  aqui  contidas)  á  sua  absoluta  discrição,  passar  e  fazer 
quaesquer  títulos  e  cousas  que  possim  julgar  necessárias  ou 
convenientes  afim  de  realizarem  os  negócios  da  companhia, 
excepto  qualquer  dos  títulos  ou  cousas  que  por  estes  estatutos 
ou  pelas  leis  sejam  prohibidos,  ficando,  porem,  entendid)  que 
quan  lo,  e  sempre  que  por  estes  estatutos  ou  p«  las  leis  for 
exigida  a  sancção  prévia  de  uma  assembléa  geral,  elles  não 
agirão  Bem  ossa  sancçãõ . 

Art.  92.  Os  directores  que  se  acharem  em  exercício  em 
qualquer  occasião  poderão  agir,  não  obstante  haver  qutlquer 
vaga  na  directoria,  comtanto  que  no  caso  dos  directores,  em 
qutlquer  occasião,  Be  acharem  red  íziios  a  um  numero  inferior 
a  três,  s->r-lhe*-ha  licito  procederem  como  directores,  afim  de 
pre  *nch  «rcra  as  vagas  existentes  na  directoria,  porém,  para 
nenhum  outro  fim,  e  todos  os  actos  da  directoria,  não  obstante 
qualquer  desqualificação  ou  defeito  na  nomeação  de  qualquer 
director,  *erão  tão  válidos  como  si  não  existisse  nenhum  desses 
vi  cios,  comtanto  que  isto  se  dé  antes  da  descoberta  de  algum 
desses  vi  cios. 

Art.  93.  O  sólio  da   companhia,  não    sendo  qualquer  sello 

3ue  deva  ser  usado,  em  virtude  da  lei  do  sello  las  companhias 
e  1864,  não  sjrá  affixado  em  qualquer  instrumento,  senão 
autorizado  por  uma  deliberação  da  directoria  e  na  presença 
de  dous  directores,  pelo  menos,  e  do  8eiret»rio,  e  os  ditos  dire- 
ctores e  secretir  o  assignarão  to 'o  o  instrumento  no  qual  o 
sello  for  assim  affixado  na  sua  presença. 
Art.  94.  Os  directores  não  empregarão,  nem   adiantarão, 
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quer  directa,  quer  indirectamente,  fandos  ou  haveres  da  com- 
panhia na  compra  ou  em  cauções  de  quaesquer  acções  da 
companhia . 


DESQUALIFICAÇÃO  DE  DIRECTORES 

Art.  95.  O  cargo  de  director  acará  ipso  facto  vago,  nos 
casos  aqui  em  seguida  especificados: 

(a)  Si  elle  occupar  qualquer  outro  cargo  ou  logar  lucrativo 
na  companhia,  excepto  o  de  director  gerente. 

(b)  Si  elle  tornar-se  faliido  ou  insolvente  ou  fizer  composição 
com  os  se. is  credores,  ou  si  os  seus  negócios  forem  liquidados 
por  algum  arranjo  previsto  pela  lei  em  vigor  para  exoneração 
de  devedores  insolventes. 

(c)  Si  fòr  julgado  lunático   ou  tornar-se  insano. 

(d)  Si  deixar  de  possuir  o  numero  de  acções  necessário  para 
a  sua  qualificação. 

(e)  Si  elle  sem  licença  dos  directores  deixar  pelo  espaço  de 
três  mezes  consecutivos  de  comparecer  ás  sessões  usuaes  da 
directoria. 

(P  Si  pile  fòr  interessado  ou  participar  nos  lucros  de  qual- 
quer contrato  ou  obra  feita  para  a  companhia,  excepto  no  que 
dispõe  o  ar t.  90. 

Porém  as  dispôs :çÕes  supra  serão  sujeitas  ás  seguintes 
excepções  : 

Que  nenhum  director  resignará  o  cargo  pela  razão  de  ser 
accionista  de  qualquer  companhia  que  tenha  celebrado  con- 
tratos com  esta  companhia  ou  para  ella  tenha  feito  qualquer 
obra,  comtudo  elle  não  votará  em  relação  a  esse  contrato,  ou  a 
essa  obra,  e  si  o  fizer  o  seu  voto  não  será  contado. 


DIVIDENDOS 

Art.  96.  Os  Iucro3  da  companhia  em  cada  anno  ou  outros 
dinheiros  applicaveis  a  dividendos  serão  sujeitos  como  aqui 
em  seguida  menc:onado,  applicaioa  primeiramente  ao  paga- 
mento de  um  dividendo  á  razão  de  7  °/0  ao  anno  sobre  a  im- 
portância realizada  ou  creditada  como  realizada  sobre  as  acções 
prefere nciaes  do  capital  primitivo. 

.  Do  balanço  de  cada.  anno  pagar-se-ha  um  dividendo  á  razão 
de  7  °/0  ao  anno  sobre  a  importância  realizada  ou  cre  li tada 
como  realizada  sobre  as  acções  diferidas  do  dito  capital  primi- 
tivo, naquelle  anno. 

Do  sal  lo  dos  lucros  do  anno,  metade  será  dividida  entre 
os  possuidores  das  acções  preferenciaes  na  proporção  da  im- 
portância paga  ou  creditada  como  paga  sobre  as  suas  acções  e 
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o  restante  entr?  os  possuidores  das  acções  di ff  ridas  na  mesma 
proporção,  c  mo  acima  dito. 

Os  directores  poderão  com  a  sancção  da  companhia  em  as- 
sembléa  ger.l  declarar  um  dividendo  que  deverá  ser  pago  aos 
accionist  ;s  na  p»*oporçáo  da  importância  realizada  ou  consi- 
derada como  realizada  sobre  as  suas  acções  attendendo  a 
qualquer  preferencia  ou  prioridade  inherente  a  essas  acções 
respectivamente. 

Os  directores  poderão,  sujeitos  como  aqui  em  seguida  men- 
ciona io,  pagar  em  qualquer  occasião  aos  accionistas  p  r  conta 
do  próximo  futuro  dividendo,  o  dividendo  interino  qu?  no  seu 
entender  for  justificado  pela  posição  <ia  companhia,  attendendo 
ás  preferencias  ou  prioridades  como  acima  estabelecido. 

Art.  97.  Os  directores  criarão  as  refervas  ou  fundos  espe- 
ciaes  que  forem  indicado*  pelas  concessões,  decretos  ou  contra- 
tos a  que  se  refere  o  Memorandum  d?  associação  ou  outra 
qualquer  concessão  que  a  companhia  possa  obter  além  disso,  e 
poderão,  antes  de  propor  qualquer  di  vidend  >,  iistrahir  dos  lucros 
da  companhia  ou  de  outros  dinheiros  applicaveis  aos  dividendos 
a  sonima  que  elles  julgarem  conveniente  como  fundo  de  re- 
serva para  fizer  face  a  contingências  ou  para  igualar  divi- 
dendos ou  para  reparar  e  conservar  as  propriedades  e  as  obras 
connexas  com  os  negócios  da  companhia  ou  qualquer  parte 
delles  ou  como  fundo  de  amortização  para  cobrir  o  custo  de 
qualquer  arrendamento  ou  juro  determinado,  e  poderão,  su- 
jeito a  estes  regulamentos  e  aos  termos  de  quaesquer  dessas 
concessões,  decretos  ou  contratos  em  qualquer  occasião,  ap- 
plicar  toda  ou  qualquer  parte  do  fundo  de  reserva  a  quaesquer 
dos  fins  da  companhia. 

Art.  98.  Os  directores  poderão,  em  qualquer  occasião,  appli- 
car  quaesquer  j o ros  recebidos  durante  aconstrucção  das  obras, 
quer  pelo  emprego  provisório  do  capital  ou  recebido  ou  re- 
tido sobre  quaesquer  concessões,  decretos  ou  contratos,  ou  por 
outra  forrai  de  qualquer  governo  ou  pessoa,  como  dinheiro 
appli cavei  aos  dividendos,  embora  a  companhia  possa  não  ter 
então  realizado  lucro  algum.  Fica  entendido  que  entro  os  ac- 
cionistas esses  juros  serão  applicados  por  idêntica  maneira 
que  pelos  presentes  estatutos  se  dispõe  que  sejam  applicados 
os  lucros  da  companhia. 

Art.  99.  Todo  o  dinheiro  recebido  como  premio  em  acções 
ou  debentures, emittidoB  pela  companhia,  será  considerado  como 
renda  appli  cavei  a  dividendos  ou  como  capital,  conforme  os 
directores  determinarem. 

Art.  100.  Os  directores  poderão  deduzir  dos  dividendos  ou 
juros  pagáveis  a  qualquer  accionista,  todas  as  som  mas  que 
possam  ser  por  elle  devidas  á  companhia  por  conta  de  chama- 
das ou  por  outra  forma. 

Art.  101.  Todos  os  dividendos  e  quotas  de  juros  pertencerão 
e  serão  pagos  (sujeitos  á  hypoth^ca  tacita  da  companhia)  aos 
accionistas  que  se  acharem  inscriptos  no  registro,  na  data  da 
assembléa  geral  em  que  osso  dividendo  fòr  declarado  ou  esse 
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juro  fôr  pagável,  não  obstante  qualquer  subsequente  transfe- 
rencia   ou  transmissão  de  acções. 

Art.  102.  Dar-se-ha  aviso  a  cada  accionista  de  qualquer  di- 
videndo que  for  declarado  pela  maneira  aqui  em  seguida  men- 
cionada. 

Art.  103.  Dividendo  algum  vencerá  juros  em  prejuízo  da 
companhia.  Si  os  lucros  da  companhia  forem  em  qualquer 
occasiâo  representados  por  acções,  obrigações  ou  outros  valores 
de  idêntica  natureza  que,  attendendo-se  ao  numero  de  acções, 
possam  ser  susceptiveis  de  distribuição,  esses  lucros  divisí- 
veis poderão  ser  distribui  los  nessas  espécies,  sob  a  forma  de 
dividendo,  com  tanto  que  nenhumas  acções,  ás  quaes  se  acha 
inherente  qualquer  responsabilidade,  sejam  por  essa  forma  dis- 
tribuídas. 

Art.  104.  Dividendo  algum  vencerá  juros  em  prejuízo  da 
companhia,  e  todos  os  dividendos  que  não  forem  reclamados  no 
espaço  de  três  annos  depois  de  declarados,  poderão  ser  confis- 
cados pelos  directores  em  beneficio  da   companhia. 


CONTAS 

Art.  105.  Os  directores  farão  organizar  contas  fieis  de  todas  as 
quantias  recebidas  e  gastas  pela  companhia  e  da  origem  dessa 
receita  e  despeza  e  dos  haveres,  créditos  o  responsabilidade 
da  companhia. 

A  escripturação  será  feita  e  os  livros  guardados  no  escriptorio 
da  companhia. 

Art.  106.  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno  os  directores 
apresentarão  á  companhia  em  assembléa  geral  uma  exposição 
da  receita  e  despeza  do  anno  decorrido  até  á  data  da  apresen- 
tação e  nunca  mais  de  três  mezes  antes  dessa  assembléa 
geral,  justamente  com  um  balanço  contendo  um  resumo  dos 
haveres  e  da  responsabilidade  da  companhia,  designados  por 
convenientes  títulos  em   contas . 


fiscalisaçao 

Art.  107.  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno  as  contos  da 
companhia  serão  examinadas  e  a  exactidão  do  balanço  verifi- 
cada por  um  ou  mais  fiscaes  ,  que  serão  respectivamente 
membros  do  instituto  dos  contadores  de  numero  na  Inglaterra 
e  Galles. 

Art.  108.  Os  primeiros  fiscaes  da  companhia  serão  nomeados 
pela  directoria,  e  todas  as  subsequentes  nomeações  de  fiscaes 
serão  feitas  pela  companhia  em  assembléa  geral. 

Art.  109.  Si  fôr  nomeado  um  único  fiscal,  todas  as  disposições 
aqui  contidas,  relativas  aos  fiscaes,  ter-lhe-hão  appii. cação. 
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'tado,  abaixo  assignado,  pelo  presente  certifico  e  attesto  a  todos 
quantos  possa  dizer  respeito  que  as  assignaturas  W.  H.  Cou- 
ains,  exaradas  e  sabscriptas  no  fira  do  Memorandum  de 
associação,  e  igualmente  no  fina  dos  estatutos  da  The  London 
and  Brasilian  Sugar  Company,  limited,  aqui  annexas  sob  o 
meu  sello  official,  sao  assignaturas  verdadeiras  do  próprio 
punho  de  William  H  >nry  Cousins,  registrador  de  companhias 
de  capitães  associados,  em  Londros,  e  de  mim  bem  conhecido. 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o  sellei  com  o 
sello  do  meu  officio,  para  servir  e  valer  onde  de  necessidade. 

Londres  aos  13  dias  de  Agosto  do  1883.— Em  testemunho 
da  verdade.—  (Assignado)  W.  E.  Venn,  notário  publico. 

(Estava  o  sello  do  notário.) 

Reconheço  verdadeira  a  assign atura  retro  de  William  Eustaoe 
Venn,  tabelliao  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  con- 
vier, a  pedido  do  mesmo,  passei  o  presente,  que  assignei  e  fiz 
sellar  com  o  sello  das  imperiaes  armas  deste  Consulado  Geral 
do  Império  do  Brazil  em  Londres  aos  14  de  Agosto  de  1883.— 
•(Assignado)  Luis  Augusto  da  Costa,  Vice-Consul. 

(Estava  o  sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Luiz  Au- 
gusto da  Costa,  Vice-Consul  do  Brazil  em  Londres. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  10 
de  Setembro  de  1883. — O  Director  Geral,  (assignado)  Barão  de 
Cabo  Frio. 

(Estavam  duas  estampilhas  devidamente  iautilisadas.) 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  exemplar  de  estatutos, 
que  bem  e  fielmente  traduzido  do  próprio  original,  escripto  em 
inglez,  e  depois  de  o  haver  com  este  conferido  e  achado  exacto, 
o  tornei  a  entregar  a  quem  mo  havia  apresentado  e  ao  qual 
me   reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  oíficio,  nesta  muito  leal  e  heróica  cidade  de  S. 
Sebastião  do  Rio  do  Janeiro  aos  12  dias  do  mez  de  Setembro 
do  anno  de  1883. —  (Assigna  io)  Carlos  João  Kunhardt,  tra- 
duetor  publico,  interprete  commorcial  juramentado. 

Estavam  devidamente  inutilisadas  quatro  estampilhas  no 
valor  total  de  12$800.—  Confere,  Ignacio  Ferreira. 


«av/v^Vj/W^/* 
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DECRETO  N.  9089—  de  15  de  dezembro  de  1883 

CoBeed*  pormiuSo   i  Companhia  Oreat  Northern  Sailway  Brasil,  limited, 
para   funccionar  no  Império . 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Great  Northern 
Railway  Brasil,  limited,  devidamente  representada,  e  do 
conformidade  com  a  Minha  Im media  ta  Resolução  de  30  de  No- 
vembro ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  19  de 
Setembro  próximo  passado,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão 
para  funccionar  no  Império,  com  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Afonso  Augusto  Moreira  Penna,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Clausulas  a  que  «o  refere  o  Decreto  n.  9090 
desta  data 


A  companhia  nâo  poderá  emprehender  e  pôr  em  execução 
quaesquer  outros  actos  que  não  sejam  os  especificados  sob 
a  lettra — a — do  §  3°  do  instrumento,  que,  com  o  nome  de— 
«ctos-— acompanha  os  seus  estatutos,  sem  que  o  Governo  Impe* 
rial  seja  com  antecedência  consultado  e  haja  prestado  seu  con- 
sentimento como  melhor  lhe  parecer. 

II 

As  alterações  que  se  houver  de  faser  nos  estatutos  serão  logo 
communicadas  ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  multa  de  300$ 
a  4:000$  e  de  ser  cassada  a  autorização,  ora,  concedida. 

III 

Em  teda  a  sua  gerência  e  movimento  dentro  do  Império,  * 
oompaohia  fica  sujeita  ás  suas  leis  e  regulamentos,  e  á  ju~ 
risdicçao  de  seus  trifcwmaes  judiciários  ou  administrativos,  n&> 
podendo  em  tempo  algum  reclamar  qualquer  excepção  ou 
sseacfto,  fundada  em  seus  estatutos  e  incorporação. 
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IV 

A  companhia  gozará  das  concessões  nos  precisos  termos  em 
que  lhes  foram  feitas,  sem  que  as  clausulas  e  condições  destas  se 
reputem  alteradas  por  qualquer  disposição  dos  estatutos  que 
lhes  pareça  contraria. 


A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império, 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  comos 
particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1883.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Actos   de  companhias  de  186^  a.  ISSO 


COMPANHIA  LIMITADA  POR  ACÇÕES 

M^morandum  de  associaçlo  da  «  Great    Northern    Railtoay 
Brasil ,  limited  > 

1.  O  nome  da  companhia  ó  Great  Northern  Railway  Brasil, 
limited. 

2.  O  escriptorio  registrado  da  companhia  será  situado  na  In- 
glaterra. 

3.  Os  fins  para  que   a  companhia  é  estabelecida  são  : 

a)  Comprar ,  adquirir,  assumir,  possuir,  usar  e  exercer 
os  direitos  e  privilégios  de  um  certo  contrato  ou  concessão  do 
Governo  Provincial  da  Provincia  de  Pernambuco,  no  Império 
do  Bra/.il,  datado  de,  ou  a  cerca  de  8  de  Agosto  de  1882,  pelo 
qual,  entre  outras  cousas,  foi  concedido  o  direito  de  construir, 
manter,  administrar  e  fazer  funccionar  uma  estrada  de  ferro 
entre  as  cidades  de  Olinda  e  ltambé,  e  também  comprar,  adqui- 
rir, assumir,  possuir,  usar  e  exercer  os  direitos  e  privilégios  de 
*um  outro  contrato  ou  concessão  datado  de  16  de  Junho  de  1882, 
pelo  qual,  entre  outras  cousas,  foi  concedido  o  direito  de  con- 
struir, manter,  administrar  e  fazer  funccionar  uma  estrada  de 
ferro  da  cidade  de  Goyanna  á  villa  de,  Timbauba,  na  mesma 
provincia,  juntamente  com.  todos  os  benefícios  outorgados  pelos 
ditos  contratos  ou  concessões  aos  concessionários  respectiva- 
.mente,  e  adoptar  e  executar  o  dito  contrato  ou  concessões, 
-com  as  alterações,  addições  e  modificações  e  todos  os  con- 
tratos feitos  em  virtude  de  ditos  contratos  e  decretos,  ou 
.qualquer  delles,  ou  de  quaesquer  modificações,  alterações  e 
addições  dos  mesmos  ou  nos  mesmos  ou  qualquer  delles,  e 
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também  adquirir,  usar  e  exercer  todos  os  direitos  de  garantia, 
benefícios  e  privilégios  de  qualquer  e  todos  os  direitos  e  con- 
cessões de  qualquer  dos  Governos  Provinciaes,  ou  do-  Governo 
Imperial  do  Brazil,  ou  qualquer  delles,  que  possam  daqui  em 
diante  ser  concedidos  ou  feitos  a  respeito  dos  decretos  e  con- 
tratos ou  concessões  existentes,  ou  qualquer  delles,  ou  quaesquer 
modificaçõas  delles,  ou  qualquer  delles. 

b)  Adoptar  e  effectuar,  inter  ali  ia,  com  as  alterações  e 
modificações,  si  houver,  conforme  seja  combinado,  um  certo 
accôrdo  datado  de  6  de  Janeiro  de  1883,  feito  entre  John  Lang- 
ham  Roed  e  Eduard  Charles  Bowen  do  n.  11  Tokenhouse 
Yard  na  cidade  de  Londres,  empreiteiros  de  obras  publicas 
e  sócios  para  os  fins  de  dito  accôrdo,  commerciando  sob  a  firma 
de  Reed  Bowen  &  Comp.,  de  uma  parte,  e  Frederick  John 
Squire  Dore  de  n.  9,  Victoria  Street,  Westminster  no  condado 
de  Middlesex,  como  procurador  e  em  prò  da  companhia  de 
outra  parto . 

c)  Solicitar,  comprar,  adquirir,  usar,  exercer  e  executar 
quaesquer  outras  concessões  para  estradas  de  ferro  ou  obras  • 
publicas  no  Império  do  Brazil,  o  quaesquer  outras  concessões, 
decretos,  poderes  ou  privilégios  que  tenham  de  ser  concedidos 
pelo  Governo  Imperial  ou  qualquer  Governo  Provincial  do 
Brazil. 

d)  Organizar,  dirigir  e  operar  quaesquer  trabalhos  e  ef- 
fectuar quaesquer  operações  que  possam  83r  de  vantagem  para 
as  obras  da  dita  estra Ja  ou  estradas  de  ferro,  ou  obras  publicas, 
ou  conforme  possa,  autorizado  por  essas  concessões,  decretos 
e  contratos,  e  desenvolver  o  trafico  ou  operações  das  mesmas, 
ou  em  connexao  com  as  mesmas. 

e)  Construir,  estabelecer,  manter  e  explorar  quaesquer 
portos,  ancoradouros,  docas,  estradas,  canaes,  armazéns  ou 
linhas  de  (elegrapho,  ou  operações  de  navegação  ou  mine- 
ração, ou  outras  operações  autorizadas  ou  reclamadas  por 
quaesquer  decretos,  concessões  ou  contratos,  conforme  fica 
dito,  ou  que  seja  considerado  vantajoso  ou  conveniente  con- 
struir, estabelecer  ou  explorar  em  connexao  com  as  operações 
assim  autorizadas  ou  reclamadas,  e  geralmente  fazer  todos  os 
actos  e  cousas  cuja  execução  esteja  dentro  do  escopo,  ou 
que  se  reputem  calculados  a  desenvolver  as  vantagens  de 
qualquer  desses  decretos,  concessões  ou  contratos. 

f)  Explorar,  melhorar,  ou  de  outra  maneira  proceder  em 
relação  ás   terras,  minas  e  outras  propriedades  concedidas  ou 

adquiridas,  ou  que  tenham  de  ser  concedidas  ou  adquiridas 
mediante  ou  em  virtude  de  ditas  concessões,  decretos,  actos 
ou  contratos,  ou  qualquer  delles,  e  explorar,  desenvolver  e 
vender,  dispor  e  d3  outra  maneira  tratar  e  usar  do  carvão  de 
pedra  outros  metaes  e  mineraos  obtidos  das  mesmas,  e  fazer 
todas  as  outras  cousas  que  possam  ser  consideradas  conve- 
nientes a  obter  os  amplos  benefícios  e  vantagens  das  mesmas. 

g)  Si  fôr,  ou  tornar-se,  ou  considerar-se  necessário  ou  con- 
veniente, fazer  quanto  possa  ser  necessário  ou  conveniente, 
afim  de  estabelecer  para  a  companhia  um  domicilio  brazileiro, 
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ou  promover  os  meios  de  fazer  com  que  a  companhia  seja 
constituída  ou  incorporada  como  uma  associação  anonyma  ao 
Império  do  Brazil  ou  em  qualquer  outro  paiz.  m 

h)  Comprar  e  adquirir  quaesquer  terras,  casas,  edifícios* 
plantas»  direitos  de  transito,  arrendamentos,  trens  rodante» 
navios,  cavallos  e  outras  propriedades,  tanto  no  Império  da 
Brazil  como  no  Reino  Unido,  ou  em  qualquer  outra  parta 
que  s^ja,  considerado  útil  para  a  companhia  ou  conducente  á 
consecução  de  qualquer  dos  fins  da  mesma. 

i)  Promover,  solicitar,  ou  de  outra  maneira  adquirir,  as- 
sumir e  executar,  leis  de  qualquer  governo,  parlamento  ou 
legislaturas,  concessões,  doações,  privilégios,  direitos  de 
autor  (patentes),  brevets  d'inventiony  arrendamentos,  contratos,, 
aecôrdos  ou  propriedades  relativas  ou  em  connexão  com  todos  ou 
qualquer  dos  fins  da  companhia. 

j)  Adquirir,  possuir,  dispor  ou  emittir  ao  publico,  ou  de 
outra  maneira,  bonds  ou  obrigações  de  qualquer  natureza, 
da  qualquer  governo,  municipalidade  ou  autoridade,  ou  de 
qualquer  companhia  ou  corporação,  tendo  fins  iguaes  ou  simi- 
lares aos  da  companhia  ;  e  tomar  dinheiro  emprestado  pela 
emissão  de  qualquer  hypotheca,  titulos  de  divida  (deben tares) 
e  fundos  de  debentures,  bonds  ou  obrigações  da  companhia, 
garantidos  por  toda  ou  qualquer  parte  da  propriedaie  da 
companhia  (ou  sem  essa  garantia),  ou  com  a  garantia  ou  se- 
gurança addicional,  resgatáveis  da  maneira,  e  percebendo  aa 
taxaa  de  juros  e  nos  termos  e  de  outra  forma,  pela  maneira  que 
possa  ser  determinada,  e  ao  par,  com  premio  ou  desconto;  e> 
também  tomar  dinheiro  emprestado  sob  a  segurança  de  pre- 
stações a  pagar,  da  companhia,  ou  por  outros  meios  e  sob 
outns  seguranças,  conforme  a  companhia  possa  de  tempos 
em  tempos  determinar. 

h)  Amalgamar  a  companhia  com  qualquer  outra  com* 
panhia,  corporação,  sociedade,  associação  ou  em  preza  anal" 
quer  que  seja,  com  fins  iguaes  ou  similares  aos  fins  aest* 
companhia,  ou  qualquer  deli  es. 

í)  Comprar  ou  de  outra  maneira  adquirir,  explorar,  tratar, 
promover  o  bem  estar,  negocio  ou  quilauer  interesse  na 
mesma,  de  qualquer  corporação,  companhia,  associação,  em- 
preza,  sociedade  ou  pessoa  que  dirija  negócios  com  fins  iguaes 
ou  similhantes  aos  da  companhia,  ou  qualquer  delles  ;  o 
adquirir  e  possuir,  seja  por  meio  de  compra,  segurança  ou  de 
outra  maneira,  quaesquer  acções,  debentures,  obrigações  ou 
qualquer  interesse  na  receita  ou  lucros  de  qualquer  de  taes 
corporações,  emprezas,  sociedades  ou  pessoas. 

m)  Fazer  e  entrar  em  contratos  e  aecôrdos  para  o  fim  de 
executar  qualquer   dos  fins   da  companhia. 

n)  Arrendar,  permutar,  transferir,  hypothecar,  vender,  ceder 
ou  de  outra  maneira  transigir  e  dispor  de  toda  ou  qualquer 
parte  da  empreza,  ou  negocio  da  companhia,  e  de  quaesquer 
concessões,  decretos,  doações,  cessões,  privilégios,  direitos  de 
autor,   brevets   <Tinventionr  contratos,   accòrdoa,  estradas  de 
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ferro,  edifícios  ou  outras  obras,  acções»  direitos  ou  propriedades 
da  companhia. 

o)  Fazer  todas  ou  qualquer  das  cousas  acima  que  spja,  sin- 
gularmente ou  de  sociedade  ou  conjuntamente  com  qual- 
quer companhia,  corporação,  empreza  associação  ou  pessoa. 

p)  Fazer  todas  as  outras  cousas  que  são  inherentes  oa 
conducentes  á  consecução  dos  fins  acima. 

4.  A  responsabilidade  dos  membros  ó  limitada. 

5.  O  capital  em  acções  da  companhia  é  £  1.506.000,  divi- 
dido em  50.000  acções  ordinárias  de  £  20  cada  uma,  e  25.300 
acções  preferenciaes  de  £  20  cada  uma,  com  direito  a  um  divi- 
dendo preferencial  não  excedente  de  7  °/0  ao  anno,  pagável  dos 
dinheiros  garantidos  ou  que  têm  de  ser  garantidos  pelo  Go- 
verno Imperial  ou  Governos  do  Brazil ;  e  dos  ganhos  líquidos 
da  companhia,  não  limitados  aos  ganhos  líquidos  de  qualquer 
anno  em  particular,  porem  cumulativamente,  e  também  a 
participar  de  qualquer  ulterior  divi  lendo  em  rateio  com  as 
acções  ordinárias,  depois  de  um  dividendo  adiado  de  7  °/0  ao 
anno  e  todos  os  atrasados  dos  mesmos  ter  sido  pagos  sobre 
as  acções  ordinárias. 

Fica  reservada  a  faculdado  de  emittir  qualquer  capital  fu- 
turo, ou  qualquer  parte  delle,  com  o  privilegio  ou  prioridade 
especial  emquanto  a  capital,  resgate  de  capital,  ou  dividendo, 
e  dividendo  preferencial,  garantido,  fixo,  deferido  ou  outro 
dividendo,  conforme  seja  determinado. 

6.  Quaesquer  acções  então  por  pagar  não  estando  emittidas,  e 
quaesquer  novas  acções  que  tenham  de  se  crear  de  tempos 
em  tempos,  podem  ser  de  tempos  om  tempos  emittidas  com  a 
garantia  ou  direito  de  preferencia,  quer  a  respeito  de  divi- 
dendo, quer  reembolso  do  capital  ou  ambos,  ou  com  quaesquer 
outros  privilégios  ou  vantagens  especi&es  sobre  quaesquer 
acções  previamente  emittidas,  ou  então-  prestes  a  ser  emittilas, 
oa  a  premio,  oa  com  direitos  deferidos,  que  se  equiparem  com 
quaesquer  acções  previamente  emittidas,  ou  que  estejam  então 
para  ser  emittidas,  ou  sujeitas  a  quaesquer  condições  e  dis- 
posições, e  geralmente  nos  termos  que  a  companhia  possa  de 
tempos  em  tempos  por  especial  resolução,  ou  resoluções:  espe- 
ciaes  determinar. 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  endereços  estão  sub» 
scriptos,  estamos  desejosos  de  nos  constituir  em  uma  com- 
panhia em  virtude  deste  Memorandum  de  associação,  e  res- 
pectivamente concordamos  tomar  o  numero  de  acções  do 
capital  da  companhia  posto  defronte  dos  nossos  respectivas 
nomes. 

James  Strict,  negociante,  Swansea,  Glamorganshiro,  uma* 
Francisco  Ferreira  Baltar  Júnior,  sem  oceupação,  4  Grafton 
Street,  Middlesex,uma,  Alfred  Fyson,  engenheiro  civil,  2  Pyr- 
land  Villas,  Richmond,  Surrey,  uma.  Henry  James  Bnrk?r,  cor- 
retor de  dinheiro,  Trowncourt,  Old  Êroad  Street  London,  E.  C, 
uma.  Alfred  Mosley,  sem  oceupação,  23  New  Bond  Street,  Mid- 
dlesex,  uma.    Georger  Charles  Humphery,  sem  oceupação,  6 
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Union  Street,  Mayfair,W,  Middlesex,  uma,  William  Alfred 
Dawson,  engenheiro  civil,  Norfolk  Cottage,  Wiorter  Road, 
Putney  Surrey,  uma. 

Datado  aos  8  de  Janeiro  de  1883.  —  Testemunha  de  todas 
as  assignaturas  acima.—  Geo.  Sales,  escrevente  de  G.  S.  &  H. 
Brandon,  solicitadores.  15  Essex  Street,  Strand,  London  W.  C. 


Acto»  de  companhias  cie  1863  a  ISSO 

COMPANHIA    LIMITADA    POR   ACÇÕES 

Artigos  de  Associação  da  *Great  Northern   Railway 
Brasil,  limited* 

CAPITULO  I 

DA  INTERPRETAÇÃO 


Art.  l.°  Na  interpretação  desta  escriptura  as  seguintes 
palavras  e  expressões  têm  as  seguintes  significações,  não  es- 
tando exceptuadas  pelo  assumpto  ou  pelo  contesto  : 

A)  A  companhia  quer  dizer  :  a  ôreat  Northern  Railway  - 
Brasil,  limited. 

B)  O  Reino  Unido:  quer  dizer:  o  Reino  Unido  da  GrS-Bre- 
tanha  e  Irlanda. 

C)  Brazil  quer  dizer:  o  Império  do  Brazil. 

O  Governo  quer  dizer:  o  Governo  Imperial  do  Brazil,  ou  qual- 
quer Governo  Provincial  daquelle  Império. 

D)  Os  estatutos,*  significam  e  incluem  os  «  actos  de  com- 
panhias de  1862  a  1880  e  qualquer  um,  e  cada  um  dos  outros 
actos  »  de  vez  em  quando  postos  em  vigor  a  respeito  de  com- 
panhias anonymas  (Ioint  Stoch  Companies)  e  que  neces- 
sariamente aflectem  a  companhia. 

E)  Estes  presentes,  significam  e  incluem  o  Memorandum 
de  associação  da  companhia  e  estes  artigos  de  associação  e  os 
regulamentos  da  companhia  em  vigor  de  tempos  em  tempos  ; 
e  formarão  os  estatutos  da  companhia  referidos  nos  decretos 
impe  ri  a  es  e  nos  contratos. 

F)  Concessões,  incluem  todos  os  contratos,  decretos  e  con- 
cessões mencionados  e  referidos  no  Memorandum  de  asso- 
ciação, ou  que  possam  ser  adquiridos  pela  companhia. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  425 

G)  Resolução  especial  quor  dizer:  uma  resolução  especial  da 
companhia  de  accôrdo  com  a  secção  51  dos  actos  do  compa- 
nhias de  1862. 

H)  Capital,  acções  e  debenturcs,  significam  respectiva- 
mente o  capital,  as  acções  e  os  debentures  (obrigações)  da 
companhia  de  tempos  em  tempos  emittidas. 

I)  Membros,  significam  os  possuidores  de  acções  on  fundos 
(stock)  da  companhia,  ou  os  portadores  de  cautelas  de  acções 
respectivamente. 

J)  Cautelas  de  acções,  significam  cautelas  emittidas  a  res- 
peito de  acções  ou  fundos  da  companhia  em  virtude  do  acto 
de  companhias  do  1867  e  destes  presentes. 

K)  Directores,  significam  os  directores  temporários  da  com- 
panhia ou,  conforme  seja  o  caso,  os  directores  reunidos  em  uma 
junta. 

L)  Junta,  significa  uma  reunião  dos  directores,  devidamente 
convocada  e  constituida,  ou,  conforme  possa  ser  o  caso,  os 
directores  reunidos  em  junta. 

M)  Fiscaes  (auditors),  depositários  e  secretario,  signifi- 
cam aquelles  respectivos  funecionarios  temporários  da  com- 
panhia. 

N)  Assembléa  ordinária  e  assembléa  extraordinária,  signi- 
ficam, respectivamente,  uma  assembléa  geral  ordinária  e  uma 
assembléa  geral  extraordinária  da  companhia,  devidamente 
convocadas  e  constituídas  e  quaesquer  adiamentos  das  mesmas. 

O)  Assembléa  geral,  significa  uma  assembléa  ordinária  ou 
uma  assembléa  extraordinária. 

P)  Escriptorio  e  sello  significam,  respectivamente,  o  escri- 
ptorio  registrado  e  o  sello  commum  da  companhia  tempora- 
riamente. 

Q)  Mez,  significa  ojmez  calendário. 

R)  Palavras,  significando  somente  o  numero  singular, 
incluem  o  numero  plural. 

S)  Palavras,  significando  somente  o  numero  plural,  incluem 
o  numero  singular. 

T)  Palavras,  significando  somente  o  género  masculino,, 
incluem  o  género  feminino. 

CAPITULO  II 

DA    CONSTITUIÇÃO 

Art.  2.°  Os  artigos  da  tabeliã  A  de  —  Actos  de  Companhias 
de  1862  —  nâo  se  applicarão  á  companhia,  excepto  somente 
quando  os  mesmos  estejam  repetidos  ou  contidos  nestes  artigos ; 

Eorém   em  logar  dos   mesmos,  os  seguintes  serão  os  regu- 
imentos  da  companhia,    mas   sujeitos   a  toda  revogação  o 
alteração  legaes. 
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CAPITULO    III 

DOS  FINS  DA  COMPANHIA 

Art.  3.°  Os  fins  da  companhia  comprehenderao  todos  oa 
negócios  mencionados  oa  inclnidos  no  Memorandum  de 
associação  e  todas  as  matérias  incidentaes,  e  poderão  ser 
encetados  logo  que  a  janta  julgar  conveniente,  e  ainda  que 
todo  o  capital  nâo  esteja  sabscripto. 

Art.  4.o  Os  trabalhos  serão  dirigidos  pela  oa  sob  a  admi- 
nistração dos  directores,  e  conforme  os  regulamentos  que  a 
junta  de  tampos  em  tempos  estabelecer,  sujeitos  somente  & 
inspecção  das  assjxnbléas  geraes,  como  está  disposto  por 
estes  presentes. 

Art.  5.°  A  administração  principal  e  a  superintendência 
geral  dos  negócios  da  companhia  serão  em  Londres  oa  Mid- 
dlesex,  oa  em  qualquer  outra  parte  da  Inglaterra  ;  e  poderão 
haver  as  agencias  dentro  oa  fora  do  Keino  Unido,  conforme 
ajunta  d  3  tempos  em  tempos  designar. 

Art.  6.°  Nenhuma  pessoa,  excepto  a  janta  e  as  pessoas 
devidamente  autorizadas  por  ella,  e  fanccionando  dentro  dos 
limites  da  autorização  assim  conferida,  terá  autoridade  para 
passar,  aceitar  ou  endossar  nota  promissória,  letra  de  cambio 
ou  qualquer  outro  instrumento  negociável,  em  nome  oa  pela 
companhia ;  e  nenhuma  pessoa,  excepto  sendo  expressamente 
autorizada  pela  junta,  e  funccionando  dentro  dos  limites  da 
autorização  assim  conferida,  terá  autoridade  de  celebrar  qual- 
quer contrato  de  maneira  qae  imponha  pelo  mesmo,  qualquer 
responsabilidade  á  companhia,  ou  de  outra  sorte  empenhe 
o  credito  da  companhia. 

Art.  7.o  O  escrip tório  registrado  será  no  local  em  Lon- 
dres, Middlesex  ou  em  outra  qualquer  parto  da  Inglaterra,  que 
ajunta  do  tem  pis  em  tempos  marcar.  * 

Art.  8.o  Poderão  também  haver  escriptorios  filiaes  em 
Pernambuco,  oa  em  qualquer  outra  parte  do  Brazil,  conforme 
a  janta  de  tempos  em  tempos  determinar,  e  os  directores 
poderão  nomear  no  Brazil  um  agente  qualificado,  ou  agentes 
qualificados,  da  companhia  com  poderes  para  tratar  de  todos 
os  seus  interesses  com  o  Governo  e  as  autoridades  adminis- 
trativas e  judiciaes  em  todas  as  questões  que  possam  suscitar-se 
entre  a  companhia  e  o  Governo,  ou  entre  a  companhia  ou 
indivíduos,  corporações  ou  companhia,  independentemente  de 
quaesquer  poderes  especiaes. 

CAPITULO  IV 

DOS  PRIMEIROS  DIRECTORES 

Art.  9.°  Os  primeiros  directores  serão  eleitos  pelos  subscri- 
ptores  do  Memorandum  de  associação  por  Memorandum  por 
escrip  to,    assignado  por  eíles,  ou  a  maioria  delles,  e  até  tal 
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eleição,  os  subscriptores  do  Afemorandum  de  associação  for- 
marão* não  obstante  elles  não  possuírem  as  necessárias  habi- 
litações em  acções,  a  junta  de  directores  e  deixarão  o  cargo 
em  seguida  á  nomeação  de  directores,  como  fica  disposto  neste 
artigo. 

CAPITULO  V 

DO     CAPITAL 

Art.  10.  O  capital  em  acções  da  companhia  é  de  £  1.506.000, 
dividido  em  50.000  acções  ordinárias  de  £  20  cada  ama  e 
25.300  acções  prefere nciaes  de  £  20  cada  uma.  O  numero  d 
importância  das  acções  preferencias?  poderão  ser  augmenta- 
doa  pelos  directores  na  extensão  equivalente  á  somma  sobre 
que  a  garantia  do  Governo  se  possa  obter,  até  onde  a  garantia 
seja  suficiente  a  pagar  7  °/0  sobre  as  acções  preferenciaea 
primitivas  e  as  novamente  creadas  collecti vãmente,  e  neste 
caso,  quaesquer  acções  ordinárias  por  emittir  poderão  ser 
retidas  ou  cancelladas  na  extensão  da  importância  do  augmento 
em  acções  preferenciaea. 

Art.  11.  Os  possuidores  de  ditas  acções  preferenciaea 
terão  o  direito  de  receber  dos  lucros  liquidos  da.  companhia, 
com  prior  ida  ie  de  qualquer  outro  pagamento  de  dividendo,  um 
dividendo  preferencial  e  cumulativo  de  7  %  ao  anno  sobre  a 
quantia  que  a  esse  tempo  estiver  paga  sobre  as  acções  por  elles 

{>ossuidas  ;  e  no  caso  de  não  haver  lucros  liquidos,  ou  esses 
acros  liquidos  não  serem  suficientes  para  o  pagamento  desse 
dividendo  preferencial,  então  será  erse  dividendo  pago,  ou  a 
sua  deficiência  preenchida  doa  dinheiros  que  de  tempos  em 
tempos  forem  pagos  á  companhia  pelo  Governo ;  e  esses  dinhei- 
ros serão  considerados  a  ser  em  primeiro  lbgar  apropriados 
ao  fim  acima ;  e  depois  desse  pagamento  cumulativo  e  prefe- 
rencial, e  sujeito  ao  que  adiante  S3  menciona,  quaesquer 
lucros  liquidos  não  excedentes  de  7  °/0,  incluindo  quaesquer 
atrasados,  pertencerão  aos  possuidores  das  acções  ordinárias 
da  companhia  e  quaesquer  outros  lucros  liquidos  remanescen- 
tes serão  em  rateio  divididos  entre  tolos  os  accionistas  da 
companhia,  porém  sujeitos  ás  disposições  das  concessões.  E 
quaesquer  dinheiros  oue  sobrarem,  provenientes  de  pagamen- 
tos feitos  de  conformidade  com  as  ditas  garantias  existentes 
serão  conservados  e  applicados  da  maneira  que  em  seguida 
será  explicada.  No  caso  de  dissolução  da  companhia,  os  pos- 
suidores de  acções  preferenciaea,  não  sendo  ellas  previamente 
resgatadas,  conforme  a  autorização  neste  sentido  aqui  adianto 
contida,  terão  o  direito  de  receber  por  inteiro  do  activo  a 
quantia  paga  sobre  as  suas  acções,  com  prioridade  das 
reclamações  dos  possuidores  das  acções  ordinárias,  para. 
lhes  ser  reembolsada  qualquer  sotaina  relativamente  ás  suas 
ditas  acções  ordinárias* 

Art.  12.  As  acções  do  capital  da  companhia  por  emquamto 
estarão  sob  a  guarda  dos  directores,  que  poderão  rateiar  ou 
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de  outra  maneira  dispor  das  mesmas,  seja  como  ónus,  com 
desconto,  premio,  ou  ao  par,  e  geralmente  noa  termos,  con- 
dições, ás  pessoas  e  nos  tempos,  que  ella  achar  conveniente. 

Art.  13.  Certificados  de  acções  e  de  fundos,  cautelas  de 
acções,  obrigações  e  debentures  e  seu  dividendo,  ou  cautelas 
de  juros  ou  coupons  poderão  ser  das  quantias  na  moeda  cor- 
rente de  qualquer  paiz  que  a  junta  julgar  o  equivalente  das 
quantias  em  mo«da  ingleza. 

Árt.  14.  A  junta  poderá  em  qualquer  tempo,  e  de  tempos 
em  tempos  (sujeita  ao  art.  17)  emittir  qualquer  parte  do 
capital  em  acções  que  a  osse  tempo  esteja  por  emittir,  ás 
pessoas  o  nas  proporções  eda  maneira  que  a  junta  julgar  con- 
veniente. 

Art.  15.  A  companhia  poderá  de  tempos  em  tempos,  com  a 
sancção  de  nma  resolução  especial,  augmentar  o  capital 
emittido,  emittindo  novas  acções  da  maneira  aqui  auto- 
rizada, e  poderá  com  igual  sancção  dar  a  essas  ou  a  qualquer 
dessas  acções  qualquer  dividendo  preferencial  ou  garantido, 
ou  qualquer  preferencia  ou  priori  lade  em  relação  ao  capital, 
resgate  do  capital,  ou  divid  mdo,  ou  de  ambos,  sobre  as  acções 
de  capital  existentes,  ou  outros  direitos  cspeciaes,  privilégios, 
prioridade  ou  vantagens  conforme  fòr  julgado  conveniente. 
Comtanto,  sempre  que  não  sejam  emittidas  acções  preferenciaes 
além  das  25.300  acima  mencionadas,  salvo  ató  quando  a  ga« 
rantia  do  Governo  seja  ampliada  a  capital  addicional,  além  da 
quantia  presentemento  garantida,  e  então  somente  na  ex- 
tensão de  qualquer  capital  addicional  assim  garantido. 

Art.  16.  Qualquer  capital  levantado  por  novas  acções, 
excepto  ató  onde  a  companhia  na  «reaçào  das  mesmas  possa 
de  outra  sorte  uetorminar,  será  considera  Io  como  parte  do 
capital  primitivox  e  acará  sujeito  ás  mesmas  disposições  a 
todos  os  respeitos,  seja  com  referencia  a  pagamentos  de  cha- 
madas, ou  á  confiscação  de  acções  por  falta  de  pagamento  de 
chamadas  ou  de  outra  sorte,  como  si  fosse  parte  do  capital  pri- 
mitivo. 

Art.  17.  As  novas  acções  serão,  si  uma  assembléa  geral 
não  decidir  de  outra  maneira,  em  primeiro  logar  oíferecidas 
pela  junta  entre  os,  ou  aos  membros  (ou  seus  prepostos)  em  pro- 
porção ás  acções  registradas  em  seus  nomes  e  as  acções 
representadas  por  cautelas  em  poder  delles  então.  Tantas  das 
novas  acçõss,  quantas  não  forem  tomadas  pelos  membros  ou 
seus  respectivos  prepostos,  poderão  ser  dispostas  da  maneira 
que  ajunta  achar  conveniente. 

Art.  18.  A  junta  não  s^rá  obrigada  a  dar  qualquer  aviso, 
de  outra  maneira  que  não  seja  por  annuncio,  aos  portadores 
de  cautelas  de  acções  individualmente,  com  referencia  ao 
exercício  das  opções  que  lhes  são  concedidas  pelo  ultimo  e 
precedente  artigo,  e  considerar-se-ha  como  feita  em  ofierta  a 
qualquer  accionista  registrado,  mandando-se-lhe  um  aviso  a 
seu  endereço  registrado. 

Art.  19.  A  junta  poderá  crear  e  emittir  para  os  fins  da  com- 
panhia, obrigações  (bonds)  ou  debentures   para    serem    ga- 
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rantidas  como  um  primeiro  encargo,  ou  de  outra  maneira, 
sobre  as  concessões,  emprezas,  receitas  e  garantias  dos  Go- 
vernos e  propriedade  da  companhia  a  esse  tempo,  ou  qualquer 
parte  dos  mesmos,  e  esses  bonds  ou  debentures  poderão  ter 
a  garantia  ou  segurança  addicional,  e  vencerão  juros  ás 
taxas,  ser  resgatados,  acima  ou  abaixo  do  par  e  ser  emittidos, 
ou  de  outra  maneira  tratados  nos  termos  e  condições  e  do  moio 
que  a  junta  determinar. 

Art.  20.  Chamadas  por  pagar  poderão  ser  incluídas  em 
qualquer  titulo  dado  ou  autorizado  pela  companhia,  e  nesse 
caso  a  junta  poderá  delegar  aos  possuidores  desses  títulos,  ou 
a  quaesquer  pessoas,  como  seus  depositários,  o  seu  direito  de 
exigir  chamadas  dos  membros,  e  durante  a  continuação  do 
titulo,  todas  as  ^chamadas  feitas  pela  junta,  serão  exigíveis  por 
taos  possuidores  ou  depositários,  em  nome  da  companhia  por 
conseguinte. 

Art.  21.  Quaesquer  debentures,  hypothocas  ou  bonds  poderão 
ser  feitos  pagáveis  ao  portador,  e  podarão  ter  coupons  (talões) 
appensos,  representando  o  juro  pagável  a  respeito  dos  mesmos. 

Art.  22.  A  junta  poderá,  de  tempos  em  tempos,  si  julgar 
conveniente,  pagar  e  renovar  no<  termos  que  ella  achar  a  pro- 
pósito, ou  distribuir  acções  preferenciaos  ou  outras,  em  satis- 
fação de  quaesquer  hypothecas,  debentures  ou  bonds,  auto- 
rizados a  ser  creados. 

.  Art.  23.  A  companhia  poderá  de  tempos  em  tempos,  por 
especial  resolução,  modificar  as  condições  contidas  no  Me- 
morandum  de  associação  tanto  quanto  fòr  necessário  a  reduzir 
o  seu  capital ;  ou  pela  subdivisão  de  suas  acções  ou  quaesquer 
delias  a  divi  ar  o  seu  capital  ou  qualquer  parte  dolle  em 
acções  do  m^nor  quantia,  do  que  está  fixada  pelo  Memorandum 
de  associação  ;  comtanto  que  na  subdivisão  das  acções  a  pro- 
porção entre  a  quantia  paga  e  a  quantia  por  pagar  (si  houver) 
sobre  cada  acção  de  quantia  reduzida,  seja  a  mesma  que  era  no 
caso  das  acçõss  existentes,  das  quaos  a  acção  de  valor  re- 
duzido tenha  sido  derivada. 

Art.  24.  A  companhia  poderá,  do  tempos  em  tempos,  mo- 
dificar as  condições  contidas  no  Memorandum  de  associação, 
tanto  quanto  seja  necessário  a  consolidar  e  dividir  o  seu 
capital  em  acções  do  maior  quantia  do  que  o  seu  capital  exis- 
tente, o  a  converter  as  suas  acçõis  pagas  em  fundos,  e  a 
reduzir  o  seu  capital,  cancell  in  io  quaesquer  acções  que,  na 
data  da  passagem  dessa  resolução,  não  tenham  sido  tomadas 
ou  justas  para  serem  tomadas  por  quaesquer  pessoas,  e  a 
exercer  todos  os  poderes  a  esse  respeito,  dados  pelos  actos 
de  companhias  de  1877. e  os  estatutos. 

CAPITULO  VI 

DAS  ACÇÕES 

Art.  25.  Cada  acção  será  bem  pessoal  e  transmissível  como 
tal,  e  excepto  conforme  aqui  de  outra  maneira  disposto,  e  con- 
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forme  e  quando  de  outra  maneira  sanccionado  pela  resolução  de 
ama  assembléa  geral,  será  indivisível. 

Art.  #  26.  A  companhia  não  será  obrigada  nem  reconhecerá 
qualquer  interesse  equitativo,  contingente,  futuro  ou  parcial 
em  qualquer  acção  ou  qualquer  outro  direito  a  respeito  de  uma 
acção,  excepto  um  direito  absoluto  á  mesma,  na  pessoa  de 
tempos  em  tempos  registrada  como  o  possuidor  da  mesma,  e 
excepto  também  a  respeito  de  qualquer  pai,  tutor,  commissSo, 
marido,  testamenteiro  ou  administrador  ou  curador  de  fallencia, 
o  direito,  pelos  presentes,  a  tornar-se  membro,  a  respeito  da 
acção  ou   á  transferenciada  mesma. 

Art.  27.  A  companhia  terá  um  primitivo  e  impreterível 
penhor  e  acção,  válidos  em  Juizo  e  equidade  sobre  todaB  as 
acções  de  qualquer  membro,  por  todos  os  dinheiros  devidos  á 
companhia,  por  elle  só  ou  conjuntamente  com  qualquer  outra 
pessoa,  sejam  vencidos  ou  não  ;  e  quando  uma  acção  é  possuída 
por  mais  pessoas  do  que  uma,  a  companhia  terá  um  igual 
penhor  e  acção  sobre  a  mesma,  a  respeito  de  todos  os  dinheiros 
devidos  a  ella,  por  todos  ou  qualquer  dos  possuidores  da 
mesma. 

Art.  28.  Este  penhor  poderá  se  fazer  effectivo  por  uma 
venda  de  todas  ou  qualquer  das  ditas  acções,  comtanto  que 
nenhuma  venda  será  feita,  excepto  mediante  uma  resolução  da 
junta  e  emquauto  não  se  tenha  dado  aviso  por  escripto  ao 
membro  devedor  ou  seus  testamenteiros  ou  administradores, 
exiginlo  delle  ou  delles  pagar  a  quantia  que  a  este  tempo  seja 
devida  por  elle  á  companhia,  e  tenha  incorrido  em  falta  por 
28  dias,  desde  esse  aviso,  no  pagamento  das  sommas  pelo  mesmo 
exigidas  a  serem  pagas ;  ou  poderá  a  junta,  si  julgar  conve- 
niente, em  logar  de  vender  as  acções,  conáscal-as,  na  forma 
das  disposições  adiante  contidas.  Um  certificado  por  escripto 
do  punho  de  um  dos  directores  e  rubricado  pelo  secretario  no 
sentido  de  que  a  faculdade  de  vender  ultimamente  mencionada 
é  derivada  e  é  exequível  pela  companhia,  em  virtude  das 
disposições  dos  presentes,  será  prova  evidente  doe  factos  no 
mesmo  mencionados. 

Art.  29.  No  caso  dessa  venda,  a  junta  terá  a  faculdade  de, 
por  escriptura  com  o  respectivo  se  lio,  transferir  as  acções  desse 
membro  aos  compradores,  e  de  applicar  o  producto  liquido 
dessa  venda,  depois  de  pagas  quaesquer  despezas,  para,  ou 
na  satisfação  dessa  divida,  e  o  remanescente,  si  houver,  será. 

Sago  ao  primitivo  membro,  seus  testamenteiros,  administra- 
ores  ou  procuradores. 

CAPITULO  VII 

DA  TRANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

Art.  30.  Sujeitas  a  exercício  pela  companhia  das  faculdades 
conferidas  pelos  actos  de  companhias  de  1867  de  emittir  cau- 
telas de  acção  ao  portador  e  a  quaesquer  regulamentos  da 
companhia  a    esse  respeito,    as  acções    serão  transferíveis 
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«ômente  por  instrumento  escripto,  executado  pelo  transferente 
ao  transferido  e  devidamente  lançado  no  registro  de  trans- 
ferencias. 

Art.  31.  Pessoa  nenhuma,  sem  o  consentimento  da  junta, 
cujo  consentimento  ella  poderá  dar,  ou  deixar  de  dar,  á  sua  dis- 
crição, tornar-se-ha,  ou  será  registrado  membro  a  respeito  de 
qualquer  acção,  cajá  importância  não  tenha  aido  paga  por  in- 
teiro. 

Art.  32.  O  registro  de  transferencias  estará  a  cargo  do 
secretario,  sob   a  inspecção  da  junta. 

Art.  33.  Nenhum  menor  será  registrado  como  o  possuidor 
de  uma  acção,  e  nenhuma  mulher  casada  será  registrada  como 
possuidora,  excepto  de  conformidade  com  os  actos  sobre  pro- 
priedade das  mulheres  casadas  de  1870  ou  1882.  (  Married 
Women*s  Property  Act  1870  or  1882.) 

Art.  34.  Pai,  tutor,  cominissão,  marido,  testamenteiro,  ou 
administrador  de  um  menor,  idiota,  louco,  mulher,  oa  pos- 
suidor fallecido  de  uma  acção,  não  será  membro,  porém 
mediante  a  exhibição  ajunta  do  seu  titulo,  poderá  ser  registrado 
como  o  possuidor  de  uma  acção,  ou  poderá  transferir  a  acção 
a  qualquer  pessoa  approvala  pela  junta.  O  depositário  da 
fallencia  de  um  membro  não  será  como  tal,  membro ;  porém 
exhibindo  á  junta  o  seu  titulo,  poderá  da  mesma  maneira 
transferir  a  acção. 

Art.  35.  Nenhuma  transferencia  de  qualquer  acção  será  feita 
sem  que  seja  pago  á  companhia  um  emolumento  de  transferen- 
cia do  dous  shillings  e  seis  pence,  ou  qualquer  outra  menor 
somma  sobre  cada  transferencia,  conforme  ajunta  determimar. 

Art.  36.  Uma  pessoa  não  será  registrada  como  o  transferido 
de  uma  acção,  emquanto  o  instrumento  de  transferencia,  de- 
vidamente executado,  não  fòr  entregue  ao  secretario  para  ser 
guardado  nos  archivos  da  companhia,  porém,  para  ser  produzido 
a  qualquer  requisição  razoável,  o  esse  emolumento  de  trans- 
ferencia tenha  sido  pago,  como  está  disposto  ou  de  accôrdo 
eom  o  ultimo  artigo,  e  quaesquer  outras  provas  que  a  com- 
panhia possa  exigir  para  demonstrar  o  titulo  do  transferente, 
ou  o  seu  direito  a  transferir  a  acção  ;  porém  em  qualquer 
caso  em  que,  a  juizo  da  junta,  não  ee  deva  insistir  sobre 
este  artigo,  poderá  elle  ser  dispensado. 

CAPITULO  VIII 

DOS    CERTIFICADOS  DE    ACÇÕES 

Art.  37.  Os  certificados  de  acções  serão  seHados  e  asai* 
gnados  por  dous  directores  e  rubricados  pelo  secretario. 

Art.  38.  Todo  o  membro  terá  o  direito  a  um  certificado  para 
todas  as  suas  acções,  ou  a  diversos  certificados,  cada  um 
(de  uma)  de  uma  parle  de  suas  acções,  cada  certificado  especi- 
ficando os  números  das  acções. 

Art.  39.  Si  qualquer  certificado  se  gastar  ou  se  perder, 
poderá  ser  renovado  mediante  prova  adduzida,  que  satisfaça  á 
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janta,  de  se  ter  gasto  ou  perdido,  ou  na  falta  dessa  prova, 
mediante  indemnização,  conforme  a  junta  julgar  aieauado, 
que  seja  dada,  e  se  fará  uma  entrada  da  prova  ou  indemnização 
nas  actas    de  seus  trabalhos. 

Art.  40.  Tod)  o  membro  primitivo  terá,  em  distribuição, 
direito  a  seus  C3r  ti  ficados  grátis  ;  porém  cm  qualquer  outro 
caso  cm  que  ajunta  achar  conveniente,  se  pagará  á  companhia 
por  cada  certificado  um  shilling. 

CAPITULO  IX 

DAS    CAUTELAS    DE   ACÇÃO 

Art.  41.  Cautelas  de  acção  poderão,  sob  ou  sujeitas  aos  ter- 
mos, condiç.099  e  disposições  aqui  adiante  contidas,  e  de  con- 
formidade com  os  estatutos,  ser  e mi t tidas  pela  companhia  a 
respeito  dequaesquer  acções  ou  fundos,  pagas  por  inteiro,  eas 
mesmas  mencionarão  que  o  portador  da  cautela  tom  direito 
ás  acções  ou  fundos  nas  mesmas  especificados. 

Art.  42.  Cautelas  do  acção  serão  emittidas,  solladis  e  assi- 
gnadas  por  um  director  e   rubricadas  pelo  secretario. 

Art.  43.  Cada  cautela  de  acção  conterá  o  numero  de  acções 
ou  a  importância  de  fundos,  e  será  redigida  o  da  forma  que 
a  junta  achar  conveniente.  O  numero  primitivamente  per- 
tencente a  cada  acção  será  mencionado  em  caia  cautela  repre- 
sentativa de  acções. 

Art.  44.  O  portador  temporário  de  uma  cautela  de  acção  será, 
sujeito,  porem,  aos  regulamentos  da  companhia  então  em  vigor, 
reputado  membro  da  companhia  a  respoito  das  acções  e  fundos 
especificados  nas  ditas  cautelas. 

Art.  45.  A  companhia  níio  será,  posto  que  cila  po?sa  ter 
ou  receber  qualquer  aviso  ou  conhecimento,  obrigada,  ou  reco- 
nhecerá direito  algum  lesral  ou  equitativo,  titulo,  ou  interesse, 
qualquer  que  seja,  em  relação  ou  a  respeito  do  qualquer  acção 
ou  fundos,  representados  por  uma  cautela  de  acçío,  excepto 
os  direitos  d)  portador  da  cautela,  como  membro  da  compa- 
nhia, ás  acções  ou  fundos  na  mesma  especificados,  e  do  portador 
do  qualquer  coupon,  ao  pagamento  do  dividendo,  ou  juro3  pa- 
gáveis a  respeito  dos  mesmos. 

Art.  46.  Nenhuma  pessoa  terá,  como  portador  de  uma  cau- 
tela de  acção,  direito  a  exercer  qualquer  dos  direitos  de  membro, 
som  oxhibir  a  cautela  de  acção  e  mencionar  o  seu  nome  e 
endereço  e  (quando  e  caso  ajunta  assim  exibir)  permittindo  que 
se  faça  um  averbamento  sobre  a  cautela,  do  facto,  data,  fim  e 
.  consequência  de  sua  exhibição. 

CAPITULO  X 

D0B   COUPONS    SOBRE   CAUTELAS  DE  ACÇÕES 

Art.  47.  Coupons  pagáveis  ao  portador  com  o 'numero,  da 
forma  e  pagáveis  nos  logares,  que  a  junta  julgar  onveniente, 
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serão  emittidos  de  tempos  em  tempos  a  respeito  de  cautelas  de 
acção,  provendo  o  pagamento  dos  dividendo»  ou  juros  sobre  as 
cautelas  de  acção. 

Cada  coupon  deverá  ser  distinguido  pelo  numero  da  cautela 
de  acção  a  que  elle  pertença. 

Art.  48.  Quando  qualquer  dividendo  ou  juro  for  declarado 
ser  pagável  .sobre  acções  ou  fundos  especificados  em  qualquer 
cautela  de  acção,  a  junta  publicará  um  annuncio  a  e-se  res-, 
peito  nas  gazetas  de  Londres  em  que  julgar  conveniente. 

CAPITULO  XI 

.DA  EMISSÃO  DB  CAUTELAS  DE  ACÇÃO 

Art.  49.  A  junta  exercerá  todos  oa  poderes  da  companhia 
com  referencia  á  emissão  de  cautelas  de  acção . 

A  junta,  porém,  não  será  obrigada  a  exercer  a  faculdade  de 
emittir  cautelas  de  acção,  seja  em  geral,  ou  em  qualquer  caso 
particular,  senão  ou  emquanto  elia  em  sua  absoluta  discrição 
julgar  conveniente  assim  o  fazer,  e  esta  discrição  não  será 
sujeita  á  censura  ou  intervenção  por  qualquer  tribunal  de  jus- 
tiça ou  de  ejuidade,  sob  qualquer  fundamento  que  seja. 

Art.  50.  Nenhuma  cautela  de  acção  será  emittida  excepto 
por  pedido  escripto  e  assignado  pela  pessoa  a  esso  tempo  in- 
scripta  no  registro  de  membros  da  companhia,  como  o  possui- 
dor da  acção  ou  funios  a  respeito  dos  quaes  a  cautela  tem  de 
ser    emittida 

Art.  51.  O  pedido  será  da  forma,  e  authenticaJo  da  maneira 
que  a  junta  de  tempos  em  tempos  determinar,  e  será  entregue 
no  escriptorio,  e  os  certificados  de  acções  ordinárias,  então  em 
circulação  a  respeito  de  acções  ou  fundos,  destinados  a  ser  in- 
cluídos nas  ciutolas  de  acção  a  emittir,  serão  ao  mesmo  tempo 
entregues  á  junta  para  serem  cancellados,  salvo  si  a  junta,  no 
exercicio  de  sua  discrição,  e  sobas  condições  que  eíla  julgar 
convoni^nto,  dispensar  essa  entrega  e  cancellação. 

Art.  52.  Qualquer  membro  registrado,  exigin  lo  a  emissão 
de  cantei. is  de  acção  a  respeiío  do  quaesquer  acçõ)*  ou  fundos, 
paq-ará  á  junta  ao  tempo  de  fazer  a  exigência,  si  ella  achar 
conveniente  assim  o  exigir,  a  taxa  de  sellos  imposta  sobre 
cautelas  de  acção  pelo  «  acto  de  companhias  de  1867  »,  o  tam- 
bém o  emolumento  não  excelente  a  um  shilling  por  cada  cau- 
tela, conforme  ajunta  de  tempos  em  tempos  fixar. 

Art.  53.  Si  o  portador  temporário  de  uma  cautela  de  acção 
entregal-a  ajunta  para  ser  cancellada,  e  pagar-lhe  a  taxa  de 
sello  imposta  sobre  a  emissão  de  uma  nova  cautela  de  acção  e 
o  emolumento  não  excodento  de  um  shilling  por  cada  cautela, 
conforme  a  junta  de  tompos  em  tempos  determinar  fixar,  po- 
derá a  junta,  si  achar  conveniente,  emittir  a  elle  uma  nova 
cautela  de  acção,  ou  novas  cautelas  de  acção  pela  acção  ou 
acções  ou  fundos  especificados  na  cautela  de  acção  assim  entre-' 
gue  para  ser  cancellada ;  porém  ella  não  emittirá,  spjam  quaes 
forem  as  circumstancias,   qualquer  nova  cautela  de  acção  por 
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qaaesquer  acções  ou  f  atidos,  pelos  qaaes  havia -se  dado  prévia» 
menf  ama  cautela  de  accã),  senão  e  só  menti  quando  a  cau- 
tela  de  acção,  assim  previamente  emittida,  llie  tenha  sido  pri- 
meiramente entregue  para  ser  cancellada. 

Art.  54.  Si  o  portador  de  qualquer  cautela  de  acçSo  entra* 
gala  para  ser  canc  dia  ia,  e  com  a  mesma  depositar  no  escri- 
ptorio  uma  declaração  por  esc  ri  p  to,  assignaia  por  elle,  da  forma, 
e  authent  cada  da  maneira  que  ajunta  de  tempos  em  tempos 
determinar,  exigindo  pira  ser  registra io  como  membro  da  com- 
panhia a  respeito  das  acções  ou  fundos  especificados  na  dita 
cautela  de  acção,  e  mencionando  nessa  declaração  o  seu  nome 
e  co  n  >liçâo  ou  oc^upiçào  e  endereco,  terá  elle  direito  a  ter  o  se  a 
nome  inscripts  como  membro  registrado  da  companhia  a  res- 
peito das  acções  e  fundos  especificados  na  cautela  de  acção 
assim  entregue.  Com  Unto  que,  sempri  que  a  junta  tenha  rece- 
bido a  vi  <-o  de  qual  ]uer  reclamação  por  qualquer  outra  pessoa 
a  respeito  da  dita  cautela  de  acçào,  poderá  elh,  sob  sua  de- 
cisão, recusar  registrar  a  pessoa  que  recolhe  a  mesma,  coma 
membro  a  respeito  das  ditas  acções  e  fundos ;  porém  ella  não 
é  obrigada  á  recusa,  nem  será  suj  uta  á  responsabilidade  para 
com  qualquer  pessoa  pela  falta  de  recusar. 

CAPITULO  XII 

DAS  CHAMADAS   SOBRE    ACÇÕES 

Art.  55.  A  quantia  pagável  sobre  as  acções  do  capital  será 
pagável  aos  banqueiros  da  companhia,  ou  em  qualquer  outro 
logar,  conforme  a  junta  designar,  com  o  deposito  e  nas  pre- 
stações e  maneira,  e  na  época,  conforme  Beja  de  tempos  em 
tempos  designaia  pela  j>inta,  que  poderá,  si  julgar  conve- 
niente, fazer  uma  chamada  ou  chamadas  antes  da  emissão  das 
to  es  mas.  Poder-se-ha  conceder  juro  sobre  o  pagamento  feito, 
a  respeito  de  chamadas,  pigas  em  adiantamento  ao  dia  para 
o  mesmo  designado,  pela  taxa  que  será  determinada  pela 
janta. 

Art.  56.  A  junta  poderá  de  tempos  em  tempos,  si  jul- 
gar conveniente,  receber  de  qualquer  dos  membros  dispostos  a 
adiantal-os,  todos  ou  qualquer  parte  dos  dinheiros  vencíveis 
sobre  suas  respectivas  acções,  além  das  som  mas  efectiva- 
mente chamadas,  e  a  importância  a  esse  tempo  paga  em 
adiantamento  vencerá  o  juro  na  razão  que  a  junia  determi- 
nar. 

Art.  57.  Ajunta  poderá  também,  e  sem  prejuízo  d 3  quaes- 
qner  outras  f*  cuida  Jes  a  ella  conferidas  pulos  estatutos  ou 
pelos  presentes,  fazer  qualquer  das  seguintes  cousas,  ou  am- 
bas : 

1.°  Arranjos  sobre  a  emissão  de  acções,  por  uma  differença 
entre  os  possuidores  dessas  acçÕ  )s,  ni  quantia  das  cha- 
madas a  serom  pagas,  e  no  tempo  do  pagamento  dessas  cha- 
madas. 
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2.°  Pagar  d  i  vi  lendo  na  proporção  da  quantia  chamada  0  paga 
sobre  cada  acção,  nos  casos  em  que  umi  maior  quantia  for 
chamada  e  paga  sobre  algumas  acções  do  que   sobre  outras. 

Art.  53.  Todas  as  chamadas  a  respeito  de  acções  se  jul- 
gam feitas  ao  tempo  em  que  as  resoluções,  autorizando  as 
mesmas,  tenham  biixado  da  junta. 

Art.  59.  Os  -possuidores  em  commum  de  uma  acçSo  se- 
rão, tanto  separada  como  conjunctamente,  obrigados  pelo 
pagamento    de  todas  as  chama  ias  a  respeito  d  1  mesma. 

Art.  60.  Ajunta  poderá,  por  qualquer  subsequente  resolução» 
designar  uma  nova  época  e  logar  para  pagamento  de  uma  cha- 
ma 1%  a  respeito  das  pessoas  que  não  tenham  pago  a  mesma. 

Art.  61.  Quando  qualquer  chamada  a  respeito  de  acções 
fôr  feita  de  outra  maneira,  que  não  em  raeio,  se  dará  aviso 
de  21  dias  da  época  e  1  gar  primeiramente  ou  por  qualquer 
subsequente  resolução,  designada  para  o  pagamento  da  mes- 
ma, ao  tempo  ou  qualquer  tempo  depois  da  chamada  ser 
feita,  a  ca  a  membro  s ajeito  ao  pagamento  da  mesma.  Com- 
tanto  que,  no  caso  de  mais  pessoas  do  que  uma  terem  em  com- 
mum direito  á  acçta,  o  aviso  á  pessoa,  cujo  nome  esteja  em 
primeiro  logar  no  registro  dos  membros,  será  considerado  como 
dado  a  todos  os  possuidores  em  commum. 

Art.  62.  N  s  casos  de  falta  de  pagamento  por  sete  dias  de- 
pois do  dia  designado  por  esse  aviso,  ou  de  outra  maneira 
para  o  pagamento  de  qualquer'  chamada,  83  dará  um  se- 
gundo aviso,  immediati mente,  ou  em  algum  tempo  subse- 
quente ao  omisso,  exigindo  ira  mediato  pagamento  :  e  em  caso 
de  falta  de  pagamento  da  mesma  por  sete  dias  depois  desse  se- 
gund)  aviso,  a  companhia  poderá  (sem  prejuízo  dos  direitos 
da  companhia  de  confiscar  as  acções)  demandir  o  omisso  pela 
quantia  não  paga,  que,  si  não  fòr  de  outra  maneira  decidido 
pela  junta,  vencerá  juro  á  razão  de  10  °/0  ao  *nno,  do  dia  desi- 
gnado pelo  primeiro  aviso,  ou  sorteio  para  pagamento  da  mes- 
ma. A  junta  poderá  também,  toda  vez  que  uma  chamada 
não  tenha  sido  paga  na  é  oca  designada  pelo  aviso  primitivo 
para  pagamento  da  mesma,  depois  de  14  d  as  de  aviso  ao 
membro  omisso,  levar  juros  sobre  essa  chamada  á  taxa  não 
excedente  de  I0°/Oaoanno,  do  tempo  primitivamente  desi- 
gnado até  o  pagamento,  e  a  importância  dessa  chamada  com 
os  juros,  como  acima  dito,  serão  dinheiros  devidos  e  pagáveis 
á  companhia,    conforme  os  arts.  27  e  28. 

Art.  63.  O  membro  não  votará  nem  exercerá  qualquer 
privilegio  como  membro,  emquanto  qualquer  chamada  devida 
por  elle,  s^ja  sobre  uma  acção,  ou  sobre  um  debenture,  esti- 
ver por  pagar. 

CAPITULO  XIII 

DA      CONVERSÃO    Dl    ACÇÕES    EM    FUNDOS 

Art.  64.  A  janta  poderá,  com  a  sancção  da  companhia,  pré 
viamente  dada  em  aasembléa  geral,  converter  quaesquer  acções 
registradas  e  pagas  por  inteiro,  em  funlos. 
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Art.  65.  Quando  quaesqu  r  acções  tenham  sido  conver- 
tidas em  fundos,  os  diversos  possuidores  desses  fundos  po- 
derio dahi  em  diante  transferir  seus  respectivos  interesses  nos 
mesmos,  ou  quaesquer  partes  desses  interesses,  não  menos 
de  £  10  de  valor  nominal,  da  mesma  maneira  e  sujeitos  aos 
mesmos  regulamentos,  como  e  mediante  os  quaes,  quaesquer 
acções  do  capilal  da  companhia  poderão  ser  transferidos, 
então  approximado  aos  mesmos  quanto  as  circumstancias  o 
permittirem. 

Art.  66.  Os  diversos  possuidores  de  fundos  terão  direito  a 
participar  nos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  de  confor- 
midade com  a  importância  de  seus  respectivos  interesses 
nessas  fundos  e  esses  interesses  conferirão  na  proporção  da 
importância  dos  mesmos,  aos  seus  possuidores  respectiva- 
mente, os  mesmos  privilégios  e  vantagens  para  o  fim  de  vo- 
tar em  assembléas  da  companhia  e  para  outros  fins,  confor- 
me seria  conferido  por  acções  de  igual  importmcia  do  capi- 
tal da  companhia  ;  porém  de  maneira  que  nenhum  desses 
privilégios  ou  vantagens,  excepto  a  partic;pação  nos  divi- 
dendos ou  lucros  da  companhia,  sejam  conferidos  por  qualquer 
dessas  partes  aliquotas  <ie  fundos  consolidados,  como  não 
confeririam  si  existissem  em  acções  esses  privilégios  e  van- 
tagens. 

CAPITULO  XIV 

DA     CONFISCAÇÃO      DAS    ACÇÕES 

Art.  67.  Si  qualquer  prestação  sobro  uma  acção  ficar  paga 
sete  dias  depois  do  segundo  aviso  precedentemente  mencio- 
nado, a  junta  poderá,  depois  de  um  terceiro  aviso  de  site  dias 
ao  membro,  declarar  essa  acção  confisca  la  em  beneficio  da 
companhia. 

Art.  68.  Quando  qualquer  pessoa  com  direito  a  reclamar 
uma  acção,  e  não  so  tendo  habilitado  de  conformidade  com 
os  presentes,  a  ser  registrada  como  o  possuidor  da  mesma, 
deixar  de,  por  12  mezes  depois  de  para  isso  ser  exigido  por 
aviso  da  junta  para  assim  se  habilitar,  a  janta  em  seguida, 
apoz  a  terminaçíio  daquelle  prazo,  podorá  declarar  cada 
uma  dessas  acções,  confiscada  em  beneficio  da   companhia. 

Art.  69.  A  junta  poderá,  de  accòrdo  com  qualquer  mem- 
bro, aceitar  uma  renuncia,  ou  cancellar  um  rateio  de  quaes- 
quer acções,  que  ella  possua,  nos  termos  e  condições  pecuniá- 
rias,  ou  outras,  conforme   a  junta  julgar  conveniente. 

Art.  70.  Quando  os  dinheiros  a  respeito  dos  quaes  a  com- 
panhia tem  um  penhor  e  acção  sobre  quaesquer  acções  re- 
gistradas em  face  de  qualquer  artigo  aqui  contido,  não  fo- 
rem pagos  dentro  de  28  dias,  dopois  de  aviso  por  escripto  ti- 
ver sido  dado  ao  membro  devedor,  ou  seus  testamenteiros, 
ou  administradores,  exigindo  delle  ou  d?1  lies  pagar  a  quantia 
a  esse  tempo  devida  por  elle  á  companhia,  a  junta  poderá, 
a  qualquer  tempo  depois  emquanto  esses  dinheiros  ou  qualquer 
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parte  delles  ficar  por  pagar,  confiscar  as  ditas  acções,  e  em 
seguida  creditará  o  valor  da  mercado  a  esse  tempo,  das  ac- 
ções confiscadas,  contra  os  ditos  dinheiros,  e  pagará  ao  membro 
primitivo  qualquer  excesso  do  dito  valor,  além  de  ditos  dinhei- 
ros. O  valor  do  mercado  será,  em  caso  de  differença,  fixado  por 
arbitragem. 

Art.  71.  A  renuncia,  ou  confiscação  de  uma  acção  envolverá 
a  extineçao  ao  tempo  da  renuncia  ou  confiscação  de  todos  os 
interesses,  reclamações  e  demandas  sobre  ou  contra  a  compa- 
nhia a  respeito  da  acção,  e  de  todos  os  direitos  inherentes  á 
acção,  excepto  somente  aquelles  dos  direitos  que  pelos  presen- 
tes    são  expressamente  re-alvados. 

Art.  72.  A  confiscação  de  uma  acçSo  será  sujeita,  e  sem 
prejuízo  a  todas  as  reclamações  e  demandas  da  companhia  por 
chamadas  em  atrazo  sobre  a  mosma,  si  houver,  o  juros  sobre 
os  atrazados,  e  todas  <<■&  outras  reclamações  e  demandas  da 
companhia  contra  o  possuidor  da  acção,  ou  dos  direitos  sobre- 
ditos, quando  ella  foi  confiscada,  e  ao  direito  da  companhia 
do  demandar  a  respeito  da  mesma ;  porém  a  companhia  não  irá 
a  juizo,  si  cila  a  esse  tempo,  e  da  maneira  que  a  junta  achar 
razoável,  primeiramente  não  averiguar  o  valor  da  acção  no 
mercado,  por  venda  ou  arbitragem  conforme  já  foi  mencionado, 
e  o  dito  valor  do  mercado  ser  menos  do  que  a  importância  de 
sua  reclamação,  e  então  irá  a  juizo  somente  pelo  saldo  por  sa- 
tisfazer . 

Art.  73.  A  confiscação  de  qualquer  acção  poderá,  em  qual- 
quer tempo  dentro  de  12  mezes  depois  da  confiscação  da 
mesma  ter  sido  declarada,  si  a  dita  acção  não  tiver  sido  de 
novo  emittida  a  outra  p?ssoa,  ser  remida  pela  junta  á  sua 
discrição,  mediante  o  pagamento  pelo  omisso  de  todas  as 
sommas  por  elle  devidas  á  companhia  e  todas  as  despezas 
incorridas  pela  falta  de  pagamento  das  mesmas,  e  de  uma  multa 
conforme  a  junta  achar  razoável,  porém  a  remissão  não  será 
reclamavftl como  uma  matéria  do  direito. 

Art.  74.  A  confisciçáo  de  uma  acção,  excepto  por  falta  de  pa- 
gamento de  uma  prestação  sobre  a  mesma,  não  prejudicará  o 
direito  a  qualquer  dividendo  ou  dividendo  por  conta,  já  de- 
clarado sobre  a  mesma.  No  caso  dessa  falta  de  pagamento,  a 
confiscação  incluirá  todos  os  dividendos  por  pagar,  dividendo 
por  cont-i  a  juros  vencidos  e  por  vencer  sobre  a  mesma. 

Art.  75.  As  vendas  e  outras  disposições  de  acções  renun- 
ciadas e  confiscadas  poderão  ser  feitas  pela  junta,  nas  épocas 
e  nas  condições  que  ella  achar  conveniente. 

Art.  76.  Um  certificado  por  escripto  e  sellado,  do  punho  de 
um  director,  e  rubricado  pelo  secretario,  de  que  a  acção  foi  de- 
vidamente renunciada  ou  confiscada  em  cumprimento  dos 
presentes,  e  declarando  a  época  em  que  foi  renunciada  ou  con- 
fiscada, será  a  favor  de  toda  a  pessoa  ao  depois  reclamando  ser 
o  possuidor  da  acção  ou  direito  sobredito,  prova  concludente 
dos  factos  assim  certificados ;  e  uma  entrada  da  emissão  de 
cada  certificado  será  feita  nas  actas  dos  trabalhos  da  junta. 

Art.  77.  Acções  renunciadas  ou   confiscadas  em  beneficio 
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da  companhia  poderão,  sob  a  discrição  da  janta,  ser  vendidas 
ou  dispostas  por  ella  ou  absolutamente  ex ti  nelas,  conforme 
•Ua  julgar  mais  vantajoso  para  a  companhia,  e  emquanto  náo 
forem,  vendidas  ou  dispostas,  serão  registradas  no  nome  da  com- 
panhia on  de  alguma  pessoa  ou  pessoas,  por  ella,  em  confiança, 
indicadas,  e  com  os  dividendos,  ónus  e  jiros  sobre  aa  mesmas, 
formarão  parte  do  activo  da  companhia. 

CAPITULO   XV 

DOS    MEMBROS   REGISTRADOS  E    DOS  REGISTROS 

Art.  78.  O  registro  de  membros  estará  a  cargo  do  secre- 
tario, sob  a  inspecção  da  junta. 

Art.  79.  Todo  o  membro  registrado  nomeará  de  tem  nos  em 
tempos,  ao  secretario,  umlogar  d)  seu  ender  ço  na  Inglaterra, 
para  ser  registrado  como  local  de  sua  re*i  iencia,  e  o  local, 
aasim  de  tempos  em  tempos  registra  io,  será,  para  os  fins  dos 
estatutos  e  os  presentes,  considerado  o  loc  1  de  sua  residência. 
Si  qualquer  membro  deixar  de  dar  e«s  ?  logar  d 3  endereço  na 
Inglaterra,  não  terá  elh  direito  de  receber  aviso  de  qualquer 
das  assembléas  ger  ies  ou  outros  trabalhos  da  companhia,  e 
nenhumas  ass  mbleas  ou  outros  trabalhos  serão  invalidados 
em  razão  de  qualquer  membro  não  ter  recebido  esse  aviso  con- 
forme fica  dito. 

Art.  80.  O  secretario  permittirá,  entre  as  10  horas  e  o 
meio-dia,  a  inspecção  do  registro  de  membros  ou  outro  regis- 
tro, conforme  está  disposto  pelos  estatutos,  de  maneira  que, 
qualquer  membro  ou  outra  pessoa,  antes  de  inspeccionar  qual- 
quer desses  regist 'os,  assigne  o  seu  nome  em  um  livro,  que 
haverá  para  este  fim  ;  e  pe-mittirá,  antes  de  cada  assemblóa 
ordinária,  a  qualquer  membro,  que  assim  o  soli  ite,  uma 
inspecção  de  quae«quer  dos  livros  de  contas  da  companhia  e 
nas  occasides  e  fob  as  restricções  que  ajunta  detrminar; 
porém  náo  permittirá,  sem  a  expressa  autorização  da  junta, 
qualquer  outra  inspecção  dos  archivos,  livros  ou  papeis. 

CAPITULO  XVI 


DOS  DIRECTORES 

Art.  81.  O  numero  de  directores  não  será  sujeito  a  alte- 
ração por  ass?mblóa  geral  de  menos  de  três  nem  excederá 
de  12. 

Art.  82.  A  habilitação  om  acções  de  um  director  será,  ser 
elle  um  possuidor  registrado  de  não  menos  de  10  acções  da 
companhia  de  £  20  cada  unta. 

Art.  83.  Os  directores  serão  somente  responsáveis  pelos 
actos,  que  elle*  tenham  por  si  mesmo  feito,  ou  em  que 
Unham  partici^jacáo. 
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Art.  84.  Cada  director  deverá,  excepto  a  respeito  dos 
membros  primitivos  e  os  membros  recommenda^os  pela  junta 
para  eleição,  ou  designados  p  la  junta  para  supprir  uma  vaga 
-casual,  ter  sido  o  possuidor  de  seu  numero  qualificativo 
de  acções  pelo   menos   seism^ze*. 

Art.  85.  Na  asembléa  ord  naria  de  1884  e  m  assem  Moa 
ordinária  de  cada  anno  subsequente  um  terço  dos  directores,  oo- 
os  em  seguida  menos  vo tidos,  têm  de  s^  retirar  do  cargo,  e  a 
assem bléa  fará  sua  reeleição,  si  estiverem  habilitados,  o» 
elegerá  membros  habilitados  para  supprir  os  seus  logares. 

Art.  86.  A  ordem  de  successão  para  a  retirada  dos  primeiros 
directores,  será  determinada  por  accôrdo  entre  elles  moamos, 
ou,  em  falta  de  accôrdo,  oa  directores  que  têm  de  retirar-se 
strão  escolhidos  por  sorte. 

Art.  87.  Quando  se  suscitar  qualquer  questão  sobre  a  re- 
tirada em  oraVm  successiva  de  qualquer  director,  será  de- 
<údidipela  junta. 

Art.  88.  Os  directores  que  so  retiram,  si  estiverem  habi- 
litados, serão  elegíveis   para  reeleição . 

Art.  83.  Um  membro,  não  sendo  director  que  se  retira, 
não  será,  salvo  si  fôr  recommendado  pela  junta  para  a  eleição, 
habilitado  a  ser  eleito  director,  si  não  der  ao  sacretario,  oa  . 
deixar  no  esc  ri  p  to  rio,  não  menos  de  quatro  dias,  nem  mais 
de  dous  mezes  antes  do  dia  da  <  leiçã  >,  aviso  por  escripto  de 
sen  punho,  de  sua  aquiescência  a  ser  eleito  director. 

Art.  90.  Toda  a  vez  que  a  assem  bléa  ordinária  em  qualquer 
anno  deixar  de  eleger  um  director  em  logar  do  director  que 
«e  retira,  o  director  que  tem  de  retirar-se  sjrá  considerado 
como  tendo  sido  reeleito. 

Art.  91.  Todo  o  director  largará  o  seu  cargo  logo  qne  deixe 
de  possuir  o  numero  qualificitivo  de  acçõe*,  ou  falíindo,  oa 
«u&pendendo  pagamento,  oa  com  pondo- se  com  os  seus  cre- 
dores, oi  achando-se  louco,  ou  (salvo  si  a  junta  resolver  ao 
contrario)  deixando  de  comparecer  na  junta  por  seis  mezes 
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Art.  92.  Qualquer  director,  quer  seja  individualmente,  oa 
«orno  membro  de  uma  associação,  companhia,  ou  corporação* 
pod>  rá,  não  obstante  em  contrario,  ser  interessado  em  qual- 
quer operação,  empreza,  ou  negocio  empr  »hendido,  ou  auxi- 
liado pela  companhia,  ou  no  qual  a  companhia  s*ja  interessada, 
com  tanto  que  a  natureza  e  extensão  desse  interesse  sejam 
manifestadas  á  junta,  ou  poderá  ser  um  dos  solicitadores,  oa 
engenheiros  da  companhia,  o  poderá  sjr  nomeado  para 
qualquer  cargo  subordinado  á  junta,  com,  ou  sem  remune- 
ração. 

Art.  93.  Nenhum  director  será  desqualificado  por  exercer 
o  eargo  de  director  pela  razão  de  ser  assim  interessado,  era~ 
pregado  ou  n  imeado,  porém  n£o  votará  sobre  quaesquer  mar 
terias  relit  vas  a  qualquer  operação,  empreza,  ou  negocio,  no 
qual  elle  seja  inter  asado,  quer  individualmente,  oa  como 
membro  de  uma  associação,  ou  como  director,  ou.  funecionario 
de  qualquer  companhia, oa  corporação. 
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Art.  94.  Todos  os  actos  feitos  por  uma  reunião  da  junta 
de  directores,  ou  de  qualquer  r  ora  missão  de  directores,  ou 
por  qualquer  director  ou  seus  a  .rentes,  serão,  não  obstante  que 
ao  depois  seja  descoberto,  que  havia  algum  defeito  na  no- 
meação de  algum  desses  directoras  ou  pessoas,  ou  que  elles, 
ou  qualquer  delles,  nSo  estavam  habili talos,  tão  válidos 
como  si  essa  pessoa  tivosse  sido  devidamente  nomeada  e  habi- 
litada a  ser  director  o  i  agente,  ti  nenhuma  pe-soa  ou  director 
incorrerá  na  responsabilidade  de  pagar  chamadas  sobre  acções 
a  respeito  do  sua  habilitação,  onde  outra  maneira  em  razão 
de  ser,  ou  t^r  ox  rcido  o»  poderes  o  autoridade  de  director, 
antes  do  estar  devidamente  habilitado,  si  ao  depois  elle  for,  ou 
tornar-so  possuidor  registrado  das  acções  necessárias  para 
habilital-o  como  director. 

Art.  95.  Qualquer  director  poderá  de  tampos  em  tempos, 
por  um  escripto  do  seu  punho,  depositado  no  escriptorio, 
nomear  qualquer  outro  director  para  o  representar  e  votar  por 
elle  em  todas  ou  quaes^uer  reuniões  da  janta,  e  poderá  de 
tempos  em  tempos  revogar  e  renovar  essa  nomeação. 

Art.  96.  Qualquer  director  pod  «rá,  com  a  approvação  da 
junta,  por  um  escripto  do  seu  punho  deposita  lo  no  escripto- 
rio, nomear  qualquer  outra  pessoa  para  o  representar  e 
votar  por  ello,  em  todas  ou  quaesquer  reuniões  da  junta, 
durante  sua  ausência  de  Londres,  e  poderá  de  tempos  em 
tempos  revogar,  e  com  igual  approvação  renovar  essa  nomeação, 
e  toda  a  pessoa  assim  nomeada  depositará  nas  mãos  do  secre- 
tario o   seu  endereço  onde   os  avisos   devem    ser  mandados. 

Art.  97.  Um  director  poderá,  em  qualquer  tempo,  dar 
aviso  por  escripto  á  junta  de  seu  des°jo  de  resignar ;  e  com 
a  aceitação  de  sua  resignação  pela  junta,  porém  não  antes, 
ficará  o   seu  logar  vago . 

Art.  93.  Qualquer  vaga  casual  no  cargo  de  director  poderá 
ser  preenchida  pela  junta  com  a  nomeação  de  um  membro 
habilitado,  que  ficará  a  todos  os  respeitos  no  logar  de  seu 
predecessor.  Os  directores  restantes  poderão  funecionar  na 
junta,  nao  obstante  qualquer  vaga  ou  vagas. 

Art.  99.  A  remuneração  da  junta  será  a  que  fòr  ao 
depois  fixada  por  uma  asse mbléa  geral,  e  será  dividida  ontre 
os  directores  na  proporção  que  a  junta  de  tempos  em  tempos 
determinar. 

CAPITULO    XVII 

DAS   JUNTAS   S  COMMI8SÕES 

Art.  100.  Haverá  reuniões  da  junta  quando  os  directores 
julgarem  conveniente,  porém  nenhuma  reunião  da  junta  terá 
logar  fora  da  Inglaterra,  sem  o  consentimento  de  uma  reunião 
da  junta  na  Inglaterra. 

Art.  101.  Uma  junta  extraordinária  poderá  ser  convocada 
em  qualquer  tempo,  por  qualquer  dos  directores,  dando  elle 
aviso  de  dous  dias  aos  outros  directores. 
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Art.  102.  O  numero  legal  de  cada  janta  será  de  três 
directores  presentes,  em  pessoa  ou  por  procuração,  dos  quaes, 
pelo  monos  dous,  devem  estar  presentes  pessoalmente. 

Art.  103.  A  junta  elegerá  de  tempos  em  tempos  um  pre- 
sidente, e,  si  julgar  conveniente,  um  vice-presidente,  por 
um  anno  ou  qualquer  menor  periodo. 

Art.  104.  Em  qualquer  caso  em  que  o  presidente  e  vice- 
presidente  faltem  á  junta,  a  junta  nomeará  um  substituto 
temporário  do  presidente. 

Art.  105.  Os  trabalhos  da  junta  serão  regulados,  até  onde 
as  ordens  vigentes  determinarem,  pelas  suas  ordens  exis- 
tentes, e  a  outros  respeitos  conforme  os  directores  presen- 
tes julgaram  conveniente. 

Art.  106.  Toda  a  questão  em  uma  junta  será  resolvida 
por  uma  maioria  de  votos  de  directores  pessoalmente  pre- 
sentes, cada  director  tendo  um  voto . 

Art.  107.  Em  caso  de  igualdade  de  votos  em  uma  junta, 
o  presidente  da  mesma  terá  um  segundo  voto,  ou  de  des- 
empate. 

Art.  108.  Os  directores  em  uma  junta  poderão  nomear  e 
remover  as  commissões  de  seu  próprio  seio,  que  ella  julgar 
conveniente,  e  poderão  determinar  e  regular  seu  numero, 
deveres  e  attribuições. 

Art.  109.  Toda  a  commissão  fará  actas  de  seus  trabalhos 
e  as  communicará  de  tempos  em  tempos  á  junta. 

Art.  110.  Actas  dos  trabalhos  de  cada  junta  e  do  com- 
parecimento dos.  directores  á  mesma,  respectivamente  serão 
Das  mesmas,  ou  com  a  presteza  conveniente,  depois  lavradas 
pelo  secretario  em  um  livro  que  haverá  para  esse  fim,  e  serão 
asai g nadas  pelo  presidente  da  reunião  a  que  ellas  se  referirem, 
ou  da  em  que  ellas  forem  lida?. 

Art.  111.  Cada  uma  dessas  actas,  quando  assim  lavradas 
e  assignadas,  será,  na  ausência  de  prova  de  erro  na  mesma, 
considerada  uma  acta  correcta  e  um  acto  genuino. 

Art.  112.  A  junta  poderá  ser  adiada,  á  vontade,  para  o 
tempo  e  logar,  conforme  os  directores  possam  determinar. 

CAPITULO   XVIII 


DDS  PODERES   E   DEVERES   DA  JUNTA 

Art.  113.  Ajunta  poderá  fazer,  afiliando  o  sello  da  com- 
panhia, o  accôrdo  referido  no  M emorandum  de  associação 
da  companhia,  e  a  junta  terá  podor  de  exercer  todas  as  opções 
e  discrições  pelo  mesmo  dadas  á  companhia,  e  de  tempos  em 
tempos  modificar  ou  alterar  o  dito  accôrdo  e  contrato. 

Art.  114.  Ajunta  dirigirá  e  administrará,  sujeita  á  cen- 
sura de  assembléas  geraes  (porém  não  de  maneira  a  invalidar 
qualquer  acto  feito  pela  junta  antes  da  resolução  de  uma  as- 
sembléa  geral),  todos  os  negócios  e  transacções  da  companhia, 
e  exercerá  todos  os  poderes,  autoridades  e  direcções  da  com* 
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Ítanhia,  e  obterá  todas  as  conces^s,  privilégios  e  actos 
egislativos  e  autorizações  de  qualquer  governo,  ou  autori- 
dade, e  fará  todos  os  outros  actos  o  cousas  que  possam  ser  ne- 
cessários pari  d  rigir  os  negócios  da  cooipanh  a  no  Reino- 
U  nido  e  outras  quaes  juer  partes,  e^c  -pto  só  mente  aquelles, 
que  pelos  estatu tos  e  os  presentes  são  expressamente  determi- 
nados serem  exerci  los   por  assem  bléas  geraes. 

Art.  115.  A  junta  poderá  sujeitar  ás  condições  aqui  con- 
tidas, nomear  o  secretario,  banqueiros,  solicitadores  e  outros 
fo accionar ios,  nos  termos  e  coniiçõ  ?s  que  ell  i  achar  conve- 
niente e  concordar,  e  poderá  de  tempos  em  tempos  remover, 
eu  demittir  qualquer  d  ell  es,  e  (tem  por  ar  amento  ou  de  outra 
maneira)  nomear  outros  em  seu  logar,  e  Umbem  doterminar 
as  garantias  (si  houverem;  que  tenhim  de  ser  delles  exi- 
gidas, pari  o  fiel  Jesempenho  de  seus  deveres,  conforme  a  j unia 
julgar   conveniente. 

Art.  116.  A  junta  poderá  nomear  e  remover  commiasòes 
locaes  em  qualquer  paiz  ou  logar,  consistindo  das  pessoas, 
que  sejam  directores,  membros  ou  nâj,  conforme  a  junta  achar 
conveniente». 

Art.  117.  Ajunta  poderá  determinar  e  regular  o  numero 
legal,  deveres,  attribuiçÕ*s  e  remuneração  d  >  qualquer  com* 
missão  constituída,  ou  nomeada  de  conformidade  cora  o  ul- 
timo artigo,  e  cada  uma  dessas  commissões  será  a  todos  os 
respeitos   sujeita  à  censura  da  junta. 

Art.  118.  Ajunta  poderá,  de  tmpos  em  tempr>s,  nomear 
qualqu°r  pessoa,  ou  pessoas  para  ser  agente,  ou  represen- 
tante da  companhia  em  qualquer  paiz,  ou  logar,  e  poderá 
nomear  todos  os  serventuários  e  funccionarios  necessários 
para  desempenhar  os  negocies  da  companhia,  sob  os  termos  e 
com  a  remuneração  que  a  junta  julgar  conveniente,  e  poderá» 
de  tampos  em  tempos,  remover  essa  pessoa,  e  nomear  outra 
em  seu  logar. 

Art.  119.  A  junta  poderá,  de  tempos  em  tempos,  delegar 
a  qualquer  com  missão  local,  agente,  ou  representante,  ser- 
ventuário, ou  funccionario,  todos,  ou  quaesquer  dos  poderes 
e  autoridades  da  junta. 

Art.  120.  Ajunta  poderá  verificar,  concordar  e  pagar  todas 
as  d  spezas  de  formar  e  inaugurar  a  companhia,  a  da  emissão, 
ou  collocaçâo  de  quaesquer  acções  ou  debentures,  que  ella  possa 
julgar  aconselhado. 

Art.  121.  Ajunta  poderá  exercer  as  faculdades  de  «  acto  de 
sellos  de  companhias  de  1864  »,.  cuj  s  faculdades  a  companhia 
pelo  presente  é  expressamente  autorizada  a  usar. 

Art.  122*.  O  secretario  affixará  o  sei  lo  com  automação»  da 
junta  e  na  presença  d*  um  director  pelo  menos  em  todos  os 
instrumentos  que  necessitem  ser  sei  lados,  e  toJos  esses 
instrumentos  serão  asrgnados  por  esse  director  e  rubricados 
pelo  secretario.  Qualquer  sello  usado  no  estrangeiro  sob  as 
disposições  do  «  aoto  de  companhias  de  1864  >  será  afixado 
por  autorização  e  na  presença  da  pessoa  ou  pessoas  q/io  a  janta 
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determinar,  e  os  instrumentos  sellados  com  o  mesmo  serão  as- 
sig nados  pela   pessoa   que  a  junta  também  daterminar. 

Art.  123.  A  junta  poderá,  sujeita  conforme  antíredente- 
mente  mencionado,  exercer  as  faculdades  da  companhia  de 
tomar  dinheiro  emprestado. 

Art.  124.  Todas  as  letras  de  cimbio  e  notas  promissórias 
serão  aceitas,  sacadas  ou  en  J ossadas  por  dous  directores  devi- 
damente autorizados  pela  junta  e  rubricadas  |  elo  secretario, 
ou  serão  sacadas,  aceitas  ou  endossadas  pela  ou  por  parte  da 
companhia  por  duas  ou  maia  pessoas  (uma  das  quaes  deve  ser 
director),  em  virtude  de  uma  procuração  especial  ou  autori- 
zação concedid  i  sob  o  selb  da  companhia  em  cumprimento 
de  uma  resolução  da  junta. 

Art.  125.  Toda  a  conta  da  junta,  quando  conferida  e  appro- 
vada  por  uma  assembléa  geral,  será  conclusiva,  excepto  a 
respeito  de  erros  descobertos  na  mesma  d  ntro  de  dous  mezes 
seguintes  depoid  da  respectiva  approvação. 

Art.  126.  Erro*  descobertos  dentro  daquelle  period%  perão 
desde  logo  corrigidos,  e  a  dita  conta  será,  no  fim  daquelle 
prazo,  conclusiva. 

Art.  127.  Os  directores  serão  reembolsados  de  todas  ae 
despezai  de  viagens  e  outras,  incorridas  por  elles  no  desem- 
penho de  negócios  da  companhia. 

Art.  128.  A  junta  poderá,  em  qualquer  caso  em  que  o  paga- 
mento de  uma  somma  de  dinheiro  tenha  de  ser  feito  por  elía, 
relativo  a  qualquer  conta  que  seja,  dar  á  companhia,  corpo- 
ração, autoridade  ou  pessoa  com  direito  a  isso,  por  accôrdo 
ou  arranjo  com  essi  companhia,  corporação,  autoridaJe  ou 
pessoa,  acções  da  companhia  como  pagas  por  int  iro  ou  em 
parte,  em  logar  do  fazer  esse  pagam  n  to  em  dinheiro,  e  poderá 
emittir  e  registrar  essas  acções  nessa  conformidade  e  ratear 
acções  da  companhia  como  partis  em  parte,  ou  por  inteiro, 
em  sitisfação  ou  reducção  de  quaisquer  reclamações  tobre 
esta  companhia,  ou  suas  obrigâcÕPS,  ou  de  qualquer  com- 
panhia, cujos  compromissos  e  obrigações  sejam  ou  possam 
ser  assumidas  por  esta  companhia  ;  e  o  dinheiro  creditado  como 
pago  sobre  essas  acções  respectivamente,  deve-se  tomarem 
logar  e  ser  consilerado  como  um  pagamento  em  dinheiro  por 
eoata  das  mesmas. 

Art.  129.  Com  a  sancção  de  uma  assembléa  extraordinária 
e  sujeita  aos  decretos  do  governo,  conforme  as  concessões  e 
contratos  mencionados  nos  presentes,  poderá  a  junta  em- 
pregar qualquer  parte  dos  dinheiros  da  companhia,  na  compra, 
<m  acquisição  do  negocio,  ou  activo  de  qualquer  outra  com- 
panhia, ou  corporação,  ou  de  qualquer  associação,  ou  pessoa, 
eu  de  qualquer  parte  doa  meemos,  e  poderá  celebrar,  faz  ir  e 
executar  por  parte  da  companhia  qualquer  escriptura,  con- 
tara to  ou  accôrdo  em  relação  aos  meamos. 

Art,  130.  Nenhuma  compra,  venda,  contrato,  ou  accôrdo  a 
que  o  assentimento  da  companhia  em  assembléa  geral  tenha 
sido  dado,  será  impugnado,  ou  objectado  sob  o  pretexto  de  que 
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os  mesmos  não  estão  comprehendidos,  oa  são  o;.) posto*  aos 
objectos  o  fias  da  companhia,  ou  dos  pxleresda  companhia  em 
assemblóa  geral,  ou  qualquer  motivo  que  seja. 

CAPITULO  XIX 

DO    DIRECTOR     GERENTE 

Art.  131 .  À  junta  poderá  (si  ella  julgar  conveniente)  nomear 
um,  ou  mais  dos  directores  em  exercício,  para  gerente,  ou 
gerentes  da  companhia,  quer  por  prazo  fixo,  ou  sem  limitação 
de  tempo,  durante  o  qual  elle,  ou  elles  tenham  de  conservar 
esse  cargo,  e  poderá  de  tempos  em  tempos  remover,  ou  demittir 
qudquer  de  seu  cargo,  e  nomear  um  outro  em  seu  logar,  ou 
loga^es. 

Art.  132.  O  director  gerente  não  estará  sujeito,  emquanto 
estiver  investido  desse  cargo,  á  retirada  por  ordem  successiva, 
e  elle  não  será  consi  lerado  na  determinação  da  retirada  por 
successão,  porém  estará  sujeito  ás  mesmas  disposições  em- 
quanto  á  resignação  e  remoção  como  os  outros  directores  da 
companhia,  e  si  por  qualquer  causa  elle  cessar  de  exercer  o 
cargo  de  director,  deixará  ipso  facto  e  immediatamente  de  ser 
gerente . 

Art.  133.  Em  caso  de  qualquer  vaga  do  cargo  de  gerente, 
a  junta  poderá,  ou  preencher  o  cargo  pela  nomeação  de  qual- 
quer outro  dos  directores  em  exercicio,  ou  poderá  supprimir 
esse  cargo,    conforme  ella  julgar  conveniente. 

Art.  134.  A  remuneração  de  qualquer  gerente  será,  de 
tempos  em  tempos,  fixada  pela  junta,  e  poderá  ser  por  meio  de 
salário,  ou  commissão,  ou  participação  em  lucros,  ou  qual- 
quer, ou  todos  esses  modos,  e  será  em  addição  e  independente 
de  sua  remuneração  como  director,  e  será  tratado  como  parte 
do  custeio  da  companhia. 

Art.  135.  A  junta  poderá  de  tempos  em  tempos  confiar  e 
conferir  ao  gerente  em  exercicio  aqu elles  dos  poderes  exercidos 
pela  junta,  como  aqui  adiante  mencionados,  conforme  ella 
julgar  conveniente,  e  poderá  conferir  esses  poderes  pelo  tempo 
e  para  s?rem  exercidos  para  os  objectos  e  fins,  e  sob  os  termos 
e  condiçõie,  e  com  as  restricções  conforme  ella  julgar  con- 
veniente ;  e  poderá  conferir  esses  poderes,  quer  collateral- 
mente,  ou  em  substituição  de  todos  ou  qualquer  dos  poderes  da 
junta  a  esse  respeito,  e  poderá  de  tempos  em  tempos  revogar, 
retirar,  alterar,   ou  variar  todos  ou  qualquer  desses  poderes. 

Art.  136.  O  gerente  não  exercerá  maiores,  ou  mais  amplos 
poderes,  do  que  pelas  disposições  destes  artigos  seriam  exe- 
quíveis pela  junta,  e  elle  ficará  sujeito  no  exercicio  desses  po- 
deres, a  todas  as  mesmas  condições  e  restricções,  ás  quaes  a 
junta  seria  sujeita  nas  mesmas  circumstancias. 
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CAPITULO  XX 

DOS  FISCAES 

Art.  137.  Um  ou  mais  fiscaes,  que  não  devem  necessaria- 
mente ser  membros,  serão  nomeados  pela  assembléa  ordi- 
nária em  cada  anno  ;  para  o  anno  seguinte,  e  ato  a  primeira 
assembléa  ordinária,  a  junta  poderá  nomear  os  fiscaes. 

Art.  138.  Qualquer  vaga  casual,  no  cargo  de  fiscal,  poderá 
■er  supprida  pela  junta,  sujeita  á  confirmação  da  seguinte 
assembléa  geral. 

Art.  139.  A  remuneração  dos  fiscaes  será  fixada  pela  assem- 
bléa, eelles  giozarão  as  contas  da  companhia  de  conformidade 
com  os  estatutos  e  os  presentes. 

Art.  140.  Pelo  menos  21  dias  antes  dos  dias  para  cada  assem- 
bléa ordinária,  serão  entregues  pela  junta  aos  fiscaes  as  contas 
annuas  e  balanço  para  serem  produzidos  na  assembléa,  e  os  fis- 
caes receberão  e  examinarão  as  mesmas,  e  pessoalmente  in- 
speccionarão os  titulos  da  companhia. 

Art.  141.  Dentro  de  10  dias  depois  do  recebimento  das  contas 
e  bala n roa,  os  fiscaes  as  confirmarão,  ou  si  elles  não  acharem 
conveniente  confirmal-as,  farão  um  relatório  especial  sobre  as 
mesmas,  e  entregarão  ajunta  suas  contas  e  balanço  com  o  re- 
latório que  mencionará  o  resultado  da  inspecção  dos  titulos. 

Art.  142.  Os  fiscaes  terão,  todas  as  vezes  que  fòr  razoável, 
accesso  e  inspecção  dos  livros  de  contas  e  de  registro  da  com- 
panhia com  o  auxilio  de  caixeiros  e  outras  facilidades,  con- 
forme elles  razoavelmente  exigirem. 

Art.  143.  Sete  dias  úteis  antes  de  qualquer  assembléa  ordi- 
nária será  remettida  pela  junta  uma  cópia  imprensa  das  contas 
e  balanço,  depois  de  glozados  e  do  relatório  dos  fiscaes,  pelo 
correio  ou  de  outra  maneira,  a  cada  membro  de  conformidade 
com  os  8pus  endereços  registrados. 

Art.  144.  Em  toda  a  assembléa  ordinária  o  relatório  dos  fis- 
caes será  lido  perante  a  assembléa  com  o  relatório  da  junta. 

Art.  145.  Nenhuma  avaliação  de  fundo  de  reserva,  ou 
outros  será  tida  por  effectiva  pela  junta,  até  que  essa  avaliação 
tenha  si  lo  examinada  pelos  fiscaes,  e  por  elles  declarado  estar 
correcta. 

CAPITULO  XXI 

DOS    DIRECTORES,  DEPOSITÁRIOS  E  FUNCCIONARIOS 

Art.  146.  Quando  a  junta  julgar  conveniente,  haverá  tantos 
depositários  para  quaisquer  dos  fins  da  companhia,  quantos  a 
janta  determinar,  e  elles  serão  nomeados,  e  removidos  pela 
junta  e  terão  remuneração,  poderes  e  indemnizações,  e  desem- 
penharão os  deveres,  e  serão  sujeitos  aos  regulamentos,  que  a 
janta  determinar. 
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Art.  147.  Os  directores,  depositários,  fiscaes,  secretario  e 
outros  funccionarios,  serão  indemnizados  pela  companhia  de 
todos  os  prejuízos  e  despezas  incorridas  por  elies  a  respeito  oa 
acerca  do  desempenho  dos  seas  respectiva  deveres,  excepto 
aquelles  que  possam  occorrer  de  suas  respectivas  foi  Lis  ou  actos 
voluntários. 

Art.  148.  Ajunta  poderá  pag^r  os  agentes,  solicitadores  ou 
funccionarios  da  companhia,  por  porc  *ntagem  ou  outra  oom- 
missão,  seja  calculada  no  todo,  ou  qualquer  parte  dos  lucros 
líquidos  da  companhia,  ou  so')re  transacções  ejpeciaes. 

Art.  149.  Nenhum  director,  depositário  ou  funccionario 
será  responsável  pelos  actos  de  qualquer  out^o  director,  depo- 
sitário ou  funcuonario,  ou  por  ter  tilo  conjuntamente  parte 
em  qualquer  recebimento,  ou  outro  acto  por  conformidade,  oa 
por  qualquer  prejuízo  ou  disp^za  que  occorrer  á  companhia  ou 
a  qualquer  outra  pessoa,  resultante  de  actos  ou  trabalhos  da 
companhia,  slvo  si  esses  prejuízos  e  despezas  aconteçam  por 
falta  ou  acto  voluntário  delle. 

Art.  150.  As  contas  de  qualquer  depositário  ou  funccionario 
poderão  ser  justis  e  aceitas,  ou  deixar  de  ser  aceitas  pala  junta, 
no  toio  ou  em  parte. 

Art.  151.  O  director,  depositário,  ou  outro  funccionario, 
ficanJo  f«ilLdo,  ou  publicamente  se  compondo  com  seus  cre- 
dores, ficará  em  consequência  disto  desqualificado  para  fane- 
cionar  coroo  tal  e  deixará  de  ser  funccionario. 

Art.  152.  Comtanto  que,  emquanto  uma  entrada  da  deshabi- 
litação  nfto  fôr  feita  nas  actas  da  junta,  seus  actos  no  respectivo 
cargo  serão  tão  effectivos,  como  si  elle  funccionasse  como  um 
funccionario  habilitado. 

capitulo  xxn 

DAS  ASSEMBLÊAS  GXRAKS 

Art.  153.  Uma  assembléa  geral  extraordinária  terá  logar 
em  Lonires,  d  nitro  de  quatro  mezes  depois  do  registro  do 
Memorandum  e  artigrs  de  associação  da  companhia. 

Art.  154.  Uma  assembléa  ordinária  terá  logar  annualmente, 
no  local  de  Inglaterra,  na  hora  e  dia  em  cada  anno,  conforme 
ajunta  d*  tempos  em  tempos  designar. 

Art.  155.  Uma  assembléa  extraordinária  po'erá,  em  qual- 
quer tempo,  ser  convocada  pela  junta,  de  seu  próprio  accôrdo, 
e  poderá  ser  convocada  pela  junta,  todi  a  vez  que  uma  requi- 
sição de  qualquer  numero  de  membros,  não  m  »nor  de  20,  e 
possuindo  no  total,  não  menos  de  um  sexto  do  capital*  e 
declarando  amplamente  o  objecto  da  assembléa,  assignada 
pelos  que  fizeram  a  requisição,  fôr  entregue  ao  secretario,  ou 
depositada  no  escriptorio  para  ajunta. 

Art.  156.  Todi  a  vez  que  a  junta  negligenciar  a  ccnvocacjfo 
de  uma  assembléa  por  14  dias,  depois  da  entrega  desaa>  requis*- 
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çSo*  de  conformidade  com  a  mesma,  os  peticionários  poderão 
convocar  ama  assjmbléa. 

Ari.  157.  Toda  a  ais  nnbléa  geral  extriordinaria  será  effe- 
otnada  em  logar  conveniente  na  Inglaterra,  conforme  a  janta 
determinar. 

Art.  158.  Cinco  membros  presentes  em  pessoa  formarfio 
nnraero  legal  de  orna  as^rabléa  ger*i  para  todos  os  fins, 
excepto  para  o  adiamento  da  assemblea,  para  cujo  fim  três 
membros,  presentes  em  pessoa,  formarão  numero  legil. 

Art.  159.  De  nenhum  trabilno  se  tratará  om  uma  assemblea 
geral,  si  o  num  ro  1  ?gal  relativo  ao  negocio  não  estiver  pre- 
sente no  com»ço  dos  trabalhos  ;  e  a  declaração  de  um  divi- 
dendo, recommendado  pela  janta,  não  terá  lograr,  senão 
pelo  menos  15  minutos  depois  do  tempo  designado  para  a 
aasembléa. 

Art.  ICO.  Si,  dentro  de  meia  hora  depois  do  tempo  designado 
para  a  aasembléa,  Beja  primitiva  oa  ad  ada,  não  houver  pre- 
sente numero  legal  para  qualquer  trabalho,  a  assemblea  será 
dissolvida. 

Art.  161.  O  presi lrtnte,  com  o  consentimento  da  aasembléa, 
poderá  adiar  qualquer  assemblea  geral  de  um  occasiâo  para 
outra  e  de  nm  logar  para  outro,  e  de  nenhum  negocio  se  tratará 
em  qualquer  asseiubUa  geral  adiada,  além  do  negocio  que 
ficou  por  ac  <bnr  na  assemblea  geral,  cujo  adiamento  teve 
logar,  e  que  pod  Tia  ter  sido  tratado  naquella  assemblea. 

Art.  162.  Nenhuma  pessoa,  como  portadora  do  uma  cautela 
de  acção,  terá  direito  a  comparecer,  ou  votar,  ou  exercer 
qualquer  dm  direitos  de  membro,  em  qualquer  assemblea 
geral  da  companhia,  ou  de  convocar  ou  assignar  qualquer 
requis  ç;í o  para  convocar  uma  assemblea  geral,  si,  pelo  menos 
três  dias  antes  do  dia  de -signa  do  pari  a  assemblea  n>  primeiro 
caso,  ou  si,  antes  da  rcqu  siçáo  ser  entregue  no  escriptorio  nos 
outros  cas  s,  elia  não  tiver  depositado  a  dita  cautela  de  acção 
no  escriptorio  ou  em  outro  logar,  ou  um  dos  outros  togares, 
conforme  a  junta  de  tempoa  em  tempos  ordenar,  juntamente 
com  uma  declaração  por  escripto  de  sen  nome  e  endereco,  e, 
si  a  cautela  de  acção  não  ficar  assim  depositada  até  depois 
da  assemblea  gorai  ter  tido  logar.  Os  nomes  de  mais  pessoas 
do  que  uma,  como  donos  conjuntamente  de  qualquer  cautela 
de  acção,  não  serão  recebidos. 

Art.  163.  Se  entregará  á  pessoa  que  assim  deposite  ama 
cautela  de  acção,  um  certificado  declarando  o  sen  nome  e 
enierpço  e  o  numero  de  acções,  ou  a  importância  de  fundos 
incluídos  na  cautela  deposit ida  por  e Ha,  cujo  certificado  lhe 
dará  o  direito  d)  comparecer  e  votar  na  assenibla  geral  do 
mesmo  modo,  como  si  fora  membro  a  respeito  das  acções  ou 
fandos  especificados  no  dito  certificado.  Com  a  entrega  do  dito 
certifica  lo  de  acção,  a  cautela  de  acção  a  r espano  da  qual 
elle  tiver  sido  dado,  lhe  será  restitui  da. 

Art.  164.  Ajunta,  convocando  qualquer  assemblea  geral  e 
os  membros,  convocando  qualquer  assemblea  extraordinária, 
darão  respectivamente,  aviso  de  pelo  menos  sete  dias  (e  no 
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caso  de  membros  convocando  assemblea  geral,  de  não  mais 
de  21  dias)  da  convocação,  porém  a  filta  de  recebimento  de 
qualquer  aviso  por  qualquer  membro,  seja  pela  razão  de  não 
ter  elle  um  logar  registrado  de  endereço  na  Inglaterra  ou  por 
outra  razão,  não  invalidará  os  trabalhos  em  qualquer  ass3mbléa 
geral . 

Art.  165.  Quando  uma  assemblea  geral  fòr  adiada  por  mais 
de  sete  dias,  a  junta  dará  aviso  de  pelo  menos  quatro  dias 
da  assemblea  adia  la. 

Art.  166.  O  aviso  convocando  uma  assemblea  será  contado 
excluindo  o  dia  de  dar-se  o  aviso,  porém  incluindo  o  dia  da 
assemblea. 

Art.  167.  Avisos,  convocando  assembléns  geraes  ou  de  seu 
adiamento,  serão  dados  por  circular  aos  membros  registrados, 
declarando  o  tempo  e  logar  da  assemblea,  e  a  junta,  ou 
membros  convocando  uma  assemblea  geral  darão  também,  si 
houver  cautelas  de  acção  em  circulação,  aviso  por  an- 
nuncio. 

Art.  168.  Não  se  tratará  de  negocio  algum  era  qualquer 
assemblea  extraordinária,  excepto  daquelle  que  foi  especificado 
no   aviso  convocando  a  mesma. 

Em  t)do  o  caso  em  que  pelos  presentes  se  t^nha  de  dar 
aviso  de  qualquer  negocio  a  ser  tratado  em  uma  assemblea 
geral,  a  circular  e  o  annuncio,  si  houver,  particularisarão  o 
negocio. 

CAPITULO   XXIII 


DOS  PODERES  DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  169.  A  companhia  poderá,  com  a  sanação  de  uma 
assemblea  extraordinária  e  sujeita  a  quaesquer  condições  im- 
postas pela  assemblea,  de  tempos  em  tempos,  exercer  qualquer 
dos  podores  conferidos  p^lo  «  Acto  de  companhias  de  1867» 
sobre  companhias  limitadas  por  acções. 

Art.  170.  Qualquer  assemblea  geral,  quando  se  der  aviso  a 
osse  respeito,  podará  por  uma  resolução  passada  por  três 
quartos  dos  votos  dados  pessoalmente  ou  por  procuração,  remo- 
ver qualquer  director  ou  fiscal  por  irregularidade  de  condueta, 
negligencia  ou  incapaciiade  ;  e  poderá  por  uma  simples 
maioria  supprir  qualquer  vaga  no  cargo  de  director  ou  fiscal, 
e  fixara  remuneração  dos  íiscaes. 

Art.  171.  Qualquer  assemblea  ordinária,  sem  qualquer 
aviso  a  esse  respeito,  poderá  eloger  directores  e  fiscaes,  e 
poderá  receber  e  no  todo  ou  em  parte  rejeitar,  ou  adoptar  e 
confirmar  as  contas,  balanços  é  relatórios  da  junta  e  fiscaes 
respectivamente,  e  poderá,  sujeita  ás  disposições  d03  presentes, 
decidir  sobre  qualquer  recommendação  da  junta  de  qualquer, 
ou  relativamente  a  dividendo. 

Art.  172.  Quando  qualquer  assemblea  geral  tiver  determi- 
nado sobre  um  augmento  de  capital,  as  reuniões  ou  qualquer 
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outra  assembléa  geral  poderão,  sujeitas  ás  disposições  do 
art.  17,  determinar  sobre  a  estenaão  até  onde  o  augmento 
deverá  s  >r  effectuado  pela  emissão  de  novas  acções  e  as  condi- 
ções sob  as  quaes  o  capital  será  augmentado  e  o  tempo,  modo  o 
termos  mediante  e  sob  os  quaes  as  novas  acções  serão  emittidas, 
e  como  o  premio,  si  houver,  sobra  as  novas  acções  será  ap- 
plicado. 

Art.  173.  Qaaesquer  assembléas  geraes  que  determinarem 
emissão  do  novas  acçõ  s  e  as  condições  sobre  que  ellas  serão 
emittidas,  poderão  determinar  que  as  novas  acções  sejam  emit- 
tidas como  uma  classe,  ou  como  diversas  class3S,  e  poderão 
adduzir  ás  nova)  acçÕss  de  todas,  ou  cada  uma  das  classes, 
qualquer  privilegio  ou  prioridade  especial  emquanto  o  capital, 
resgate  de  capital,  dividendo  preferencial,  garantido,  fixo, 
fluetuante  resgatavel  ou  outro  dividendo,  ou  juro,  ou  de 
outra  maneira,  ou  quaesquer  contracções,  ou  restricções 
especiaes. 

Art.  174.  Si,  depois  de  quaesquer  assembléas  geraes  terem 
determinado  a  emissão  de  novas  acções,  todas  as  novas  acções 
não  forem  emittidas  nessa  conformidade,  quaesquer  assembléas 
geraes  poderão  por  especial  resolução  determinar  que  as  novas 
acções,  não  emittidas,  deixem  de  ser  emittidas,  porém  sejam 
cancelladas,  ou  poderão  da  mesma  maneira  determinar 
qualquer  alter  ição  das  condições,  sob  as  quaes  as  novas 
acções,  não  emittidas,  devam  s»r  emittidas,  ou  dos  privilégios 
ou  restricções  especiaes  adduzidas  ás  novas  acções  não  emit- 
tidas . 

Art.  175.  Resoluções  para  augmento  de  capital,  nem  qual- 
quer resolução  affectando  a  emissão  de  quaesquer  novas  acções, 
serão  baixadas  sem  a  prévia  recommendação  da  junta. 

Art.  176.  A  companhia  poderá,  nas  assembléas  geraes,  de 
tempos  em  tempos,  por  especial  resolução,  alterar  e  fazer  novas 
disposições  em  logar,  ou  em  addição  de  quaesquer  regula- 
mentos da  companhia,  quer  contidos  nestes  artigos  de  asso- 
ciação, ou  não. 

Art.  177.  A  autoridade  das  assembléas  geraes,  do  tempos 
em  tempos  por  especial  resolução  para  alterar  e  fazer  novas 
disposições  em  logar,  ou  em  addição  a  qualquer  dos  regula- 
mentos da  companhia,  se  ampliará  a  autorizar  toda  a  alte- 
ração, qualquer  que  seja,  dos  presentes,  excepto  somente  nos 
regulamentos  da  companhia,  que  os  estatutos  em  vigor  concer- 
nentes a  companhias  anonymas  não  permittem  a  companhia 
alterar,  cujos  regulamentos  exceptuados  serão,  por  con- 
seguinte, considerados  os  únicos  regulamentos  fundamentaes 
e  inalteráveis  da  companhia. 

Art.  178.  Qualquer  resolução  por  escripto  que  não  seja 
exigida  pelos  estatutos  ser  passada  de  uma  maneira  par- 
ticular, si  fôr  recommendada  pela  junta,  e,  depois  de  aviso 
da  mesma  a  toios  os  membros,  de  conformidade  com  os  seus 
endereços  registrados,  adoptada  ou  sanecionada  por  escripto 
pelo  menos  três  quintos  em  valor  dos  membros,  será  tão  válida 
e  effectiva  como  ama  resolução  de  uma  assembléa  geral. 
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CAPITULO  XXIV 

DOS  TRABALHOS   EM   ASSEMBLEAS   GERAES 

Art.  179.  Em  toda  a  assembléa  geral  o  presidente,  ou  em 
sua  au83ncia  o  vice-presidente,  si  houver,  ou  na  ausência 
delles,  um  director  eleito  pelos  directores  presentes,  ou  na 
ausência  do  todos  os  directores,  um  membro  eleito  pelos 
membros    presentes,    assumirá  a  cadeira  da  presidência. 

Art.  180.  Em  toda  a  assembléa  ordinária  em  que,  quaesquer 
directores  tenham  de  retirar-se  do  cargo,  ficarão  nelle  até  a 
dissolução  da  assembléa,  e  só  então  poderão  retirar-se  do 
cargo. 

Art.  181.  O  primeiro  trabalho  em  cada  assemblóa  geral, 
depois  da  cadeira  da  presidência  ser  assumida,  será  a  leitura 
da  acta  da  então  ultima  assambléa  geral ;  e  si  a  acta  não 
parecer  á  assembléa  ter  sido  assignadi  de  conformidade  com 
os  estatutos,  ou  es  presentes,  será,  logo  que  achar-se  correcta 
ou  corrigida,  assignada  pelo  presidenta  da  assembléa  em  que 
ella  fôr  lida. 

Art.  182.  Sujeito  a  sor  pedido  um  escrutínio,  conforme  está 
adiante  mencionado,  toda  a  questão  a  ser  decidida  por  uma 
assemblóa  geral,  a  não  ter  si  lo  resolvida  sem  um  dissidente, 
e  no  caso  de  não  ser  de  outra  maneira  estabslecido  pelos  es- 
tatutos, será  decidida  por  uma  simples  maioria  dos  membros 
pessoalmente  presentes  na  mesma  e  habilita  los  a  votar  con- 
forme   os    presentes,     pelo  levantamento  de  mãos. 

Art.  183.  Em  qualquer  assembléa  geral  (si  não  fòr  pedido 
um  escrutínio  sobre  qualquer  resolução  da  mesma  immediata- 
mente  depois  da  declaração  pelo  presidente  da  assembléa 
do  resultado  na  mesma  pelo  levantamento  de  mãos,  pelo  menos 
por  dous  membros,  e  também  da  dissolução,  ou  adiamento  da 
assembléa,  por  um  pedido  escripto  e  assignado  pelo.  menos 
por  dez  membros,  possuindo  collectivamente  no  minimo  1.000 
acções,  e  entregue  ao  presidente  ou  secretario)  uma  declaração 
do  presidente  de  que  a  resolução  pasmou,  e  uma  entrada  a 
esse  respeito  na  acta  dos  trabalho?  da  assembléa,  será  suffi- 
ciente  evidencia  do  facto  assim  declarado,  sem  prova  do 
numero  ou  proporção  de  votos  dados  pro  ou  contra  a  resolução. 

Art.  184.  Si  um  escrutínio  fòr  pedido,  será  effectuado  da 
maneira  e  no  logar,  ou  immeliatamente  no  f?mpo  dentro 
de  sete  dias  depois,  conforme  o  presidente  da  assembléa 
ordene,  e  a  resolução  determinada  pelo  resultado  do  escrutínio 
será  considerada  a  resolução  da  assembléa  geral  em  que  o 
escrutínio  foi  pedido. 

CAPITULO   XXV 

DA    VOTAÇÃO  EM  ASSEMBLEAS  GERAES 

Art.  185.  Sobre  toda  a  questão,  que  tenha  de  ser  decidida 
por  escrutínio,  cada  membro  presente  á  mesma  pessoalmente 
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ou  por  procuração  e  com  direito  a  votar  na  mesma,  terá  um 
voto  por  cada  acção  possuída  por  elle. 

Art.  186.  Si  mais  de  uma  pessoa  tiverem  conjuntamente 
direito  a  uma  acção,  a  pessoa  cuio  nome  estiver  em  pri- 
meiro logar  no  registro  dos  membros,  como  um  dos  pos- 
suidores da  acção,  e  não  outra,  terá  direito  a  votar  a  respeito 
da  mesma. 

Art.  187.  Toda  a  vez  que  qualquer  pai,  tutor,  commissão, 
marido,  testamenteiro  ou  administrador,  respectivamente,  da 
um  menor  louco,  idiota,  mulher  ou  membro  fallecido  de- 
sejar votar  a  respeito  da  acç3o  do  membro,  incapacitado  ou 
fallecido,  polerá  tornar-se,  como  está  disposto  pelos  pre- 
sentes, membro  a  respeito  da  acção,  e  por  conseguinte  poderá 
votar. 

Art.  188.  O  membro  pessoalmente  presente  em  qualquer 
assembléa  geral  poderá  deixar  de  votar  sobre  qualquer 
questão  na  mesma  ;  porém  não  será,  por  assim  o  fazer,  con- 
siderado ausente  da  assemblòa,  nem  a  sua  presença  in- 
validará qualquer  procuração  devidamente  dada,  excepto  em 
quanto  a  respeito  de  questões  sobre  as  que  elle  deva  votar 
pessoalmente. 

Art.  189.  O  membro  com  direito  a  votar,  poderá  de  tempos 
em  tempos  nomear  qualquer  outro  membro,  como  seu  pro- 
curador para  votar  em  qualquer  escrutínio. 

Art.  190.  Cada  instrumento  de  procuração  será  por  escripto, 
do  modo  ou  conforme  a  seguinte  forma,  ou  tào  approximado  a 
ella  como  as  circumstancias  admittirem,  e  será  assignado  pelo 
outorgante  e  depositado  no  escriptorio,  pelo  menoa  48  horas 
antes  do  tempo  da  reunião  da  assembléa  geral  em  que  ella 
tenha  de  produzir  effeito  : 

«  Eu  (  AB  )  membro  da  Gveat  Northern  Railway  Brasil, 
limited,  pela  presente  constituo  a  (CD)  ou  na  sua  ausência 
a  (HF)  ambos  membros  da  companhia  para  obrar  como  meu 
procurador  na  assembléa  geral  da  companhia,  que  terá  logar 
no  dia        de  e  em  todos  os  adiamentos  da  mesma. 

Em  testemunho  do  que,  me  assigno  aos        de 
de  18 

Assignatura.  » 

Art.  191.  A  pessoa  que  occupar  a  cadeira  de  presidente  em 
uma  assembléa  geral  terá,  em  todo  o  caso  de  empate  de  voto 
em  um  escrutínio,  ou  em  outra  qualquer  votação,  um  voto 
addicional  ou  de  desempate. 

CAPITULO  XXVI 

DAS    ACTAS  DAS  ASSXMBLSA8  GERA  ES 

Art.  192.  Cada  entrada  no  livro  de  actas  dos  trabalhos  das 
assembléas  geraes,  que  tenham  de  ser  feitas  e  assignadas  de 
conformidade  com  os  estatutos  e  os  presentes,  será,  na  ausência 
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de  prova  em  contrario,  considerada  nm  registro  correcto  e  um 
acto  authentico  da  companhia  por  conseguinte»  e  em  todo  o 
caso,  o  ónus  da  prova  de  erro  recahirá  inteiramente  sobre  a 
pessoa  qae  fixer  qualquer  objecção  á  entrada. 

CAPITULO  XXVII 

DOS     FUNDOS  DE  RE8KRVA  E    AMORTIZAÇÃO 

Art.  193.  A  jonla  porá  de  parte  o  fundo  de  reserva  preciso 
peias  concessões,  e  poderá  di  tempos  em  tempos  (snjeita  a 
todos  os  direitos  e  obrigações  reservadas  e  impostas  pelas 
concessões  do  Governo  Imperial,  e  em  addiçSo  ás  disposições  de 
ditas  concessões  para  fundos  de  reserva  especiaes)  reservar  ou 
por  de  parte,  dos  dinheiros  da  companhia,  aquellas  sommas, 
qne  a  seu  juizo  seja  necessário  ao  expediente,  serem  appli- 
cadas  á  discrição  da  janta,  a  uni  for  mis  ar  os  dividendos,  ou 
para  fazer  face  a  prejuízos,  oa  para  novas  obras,  construcçâo 
e  material  rodante,  plantas,  machinismo  e  outras  propriedades 
sujeitas  a  depreciação  ou  estrago  ou  uso,  ou  occorrer  ás  re- 
clamações ou  obrigações  da  companhia,  ou  para  serem  usados 
como  um  funio  de  amortização  para  pagar  os  debentures, 
hypothecas,  bonds,  ou  encargos  da  companhia,  oa  para 
qualquer  outro  fim  da  companhia. 

CAPITULO  XXVIII 

DO  EMPREGO   DOS    DINHEIROS 

Art.  194.  Todos  os  dinheiros  leva  los  aos  fundos  de  reserva 
•  amortização,  e  todos  os  oatros  dinheiros  da  companhia  que 
náo  sejam  immeii  ata  mente  applicavcis  a  qualquer  pagamento 
qae  tenha  de  ser  feito  pela  companhia,  po  ler&o  ser  collocados 
cu  depositados  conforme  a  junta  julgar  conveniente,  oa  ser 
empregados  pela  junta  em  fuoJoa  do  Governo,  ou  do  Estado, 
oa  immoveis  oa  moveis,  oa  oatros  quaesquer  ti  ta  los  oa 
empregos  (quaesquer,  a  não  ser  a  compra  de  acções  da  com- 
panhia), conforme  a  junta  de  tempos  em  tempos  julgar  a 
propósito. 

Art.  195.  Em  qualquer  caso,  em  qae  a  janta  julgar  con- 
veniente, serio  feitos  empregos  em  nome  de  depositários. 

Art.  196.  A  junta  exercerá  os  poderes  dos  três  precedente* 
artigos  de  tal  maneira  a  harmonizar  com  a  obrigação  da  com- 
panhia de  conformidade  com  a  concessão. 

CAPITULO  XXIX 

DOS  DIVIDENDOS 

Art.  197.  Os  lucros  liquidos  da  companhia  em  cada  anno 
terSo  a  somma  assim  declarada  pela  janta,  depois  de  deduzidas 
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que  pelas  concessões  serão  levadas  ao  fundo  de  reserva,  oa 
que  ajunta  possa,  sujeita  a  todos  os  direitos  reservados  e  obri- 
gações impostas  pelas  concessões,  julgar  necessário  ou  con- 
veniente levar  a  qualquer  fundo  de  reserva  ou  amortização  ;  e 
esses  lucros  líquidos  serão  sujeitos  a  todos  os  direitos  oa 
obrigações  assim  reservados  oa  impostos,  e  ao  pagamento  de 
juros,  si  houver,  vencidos  a  esse  tempo  sobre  obrigações  da 
companhia,  pagos  como  um  dividendo  sobre  as  quantias  do 
tempos  em  tempos  pagas  sobre  o  capital  em  acções  da  com- 
panhia, e  de  conformidade  com  a  prioridade,  si  houver,  das 
differentea  porções  desse  capital  ou  serão  de  outra  maneira 
tratados,  conforme  fòr  determinado  por  uma  asserabléa  geral. 

Art.  198.  Nenhum  maior  dividendo  Bera  declarado  do  que  o 
recommendado  pela  junta. 

Art.  199.  Nenhum  dividendo  será  pagável,  excepto  doa 
lucros  liquidos. 

Art.  200.  A  junta  poderá  declarar  um  dividendo  inter- 
mediário a  respeito  de  qualquer  porção  de  um  anno,  quando, 
em  sua  opinião,  os  lucros  liquidos  da  companhia  assim  per- 
mittirem. 

Art.  201.  Cada  dividenlo,  lo?o  após  ser  declarado,  será 
pago  ás  pessoas  com  direito  a  elle,  da  maneira  que  a  junta 
de  tempos  em  tempos  determinar ;  e  si  mais  de  uma  pessoa 
estiverem  registradas  como  possuidoras  de  uma  acção,  o  paga- 
mento feito  á  pessoa,  cujo  nome  estiver  em  primeiro  logar  no 
registro  de  membros,  será  sufficiente,  comtanto  que,  sempre 
que  um  dividendo  fòr  pago  por  cheque  ou  de  outra  maneira, 
e  entregue  ou  remettido  pelo  correio,  será  assim  entregue  ou 
remettido  por  conta  e  risco  do  membro  com  direito  a  esse  di- 
videndo* 

Art.  202.  Quando  qualquer  membro  estiver  em  debito  para 
com  a  companhia,  todos  os  dividendos  pagáveis  ao  mesmo,  oa 
ama  parte  sufficiente  delles,  serão  applicados,  pela  companhia, 
na  satisfação  do  debito. 

Art.  203.  Todos  os  dividendos  sobre  qualquer  acção  re- 
gistrada serão  somente  pagáveis  á  pessoa  registrada  como  o 
possuidor  dessa  acção,  no  dia  em  que  a  resolução,  declarando 
tal  dividendo,  tiver  baixado,  ou  ao  representante  legal  dessa 
pessoa. 

Art.  204.  Dividendos  por  pagar  nunca  vencerão  juros  da 
companhia. 

CAPITULO  XXX 

DO  RESGATE  DE  ACÇÕES  PREFERENCIÀES 

Art.  205.  Todo  o  possuidor  de  qualquer  acção  preferencial, 
quer  essa  acção  esteja  entrada  no  registro  em  seu  nome,  oa  seja 
representada  por  uma  cautela  de  acção,  possuirá  a  mesma 
sujeita  a  resgate  ao  par,  por  um  fundo  de  amortização,  que 
será  formado  pela  applicação  ao  mesmo  de  tempos  em  tempos, 
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de  tanto  dos  dinheiros  racebidos  do  Governo  pela  companhia» 
quanto  fòr  exigido  por  quaesquer  concessões  ou  decretos  do 
governo. 

Art.  206.  As  acções  que  particularmente  devem  ser  resga- 
tadas serão  extrahidas  por  sorteios  periódicos,  que  serão  feitos 
na  presença  de  um  tabilliflo  publico,  salvo  si  a  junta  decidir 
de  outra  maneira;  esses  sorteios  terão  logar  quando  a  impor- 
tância a  cr,  dito  do  dito  funlo  de  amortização  alcançara  somma 
de  £  10.000,  e  também  pod  tí  haver  sorteios  em  quaesquer 
outras  épocas,  que  ajunta  achar  cenvenientcs. 

Art.  207.  O  dia  e  logar  do  sorteio  serão  de  tempos  em  tam- 
pos fixados  peli  junta,  do  que  se  dará  aviso  em  qualquer  folha 
diária  d»  Londres,  pelo  menos  uma  semana  antes,  afim  de  habi- 
litar os  accionista»   a  comparecerem,   si  assim  desejarem. 

Art.  203.  Immediatamente  d » pois  de  cada  um  d  sses  sor- 
teios, se  dará  aviso,  i  or  annuncl>  em  uma  gazeta  diária  de 
Londres,  das  acções  proferenciaes  assim  extrahidas  para  res- 
gate e  mencionando  o  dia  em  que  o  resgate  das  acções,  assim 
extrahidas,  deverá  ter  logar,  sendo  este  dia  nunca  além  de  três 
semanas  depois  do  dia  do  sorteio,  e  o  resultado  do  cada  sor- 
teio será  registrado  em  um  livro  para  osso  fim,  que  estará  sob 
a  guarda  dos  directores,  e  que  será  franco  á  inspecção  de  qual- 

3uer  accionista  preferencial,  e  si  qual  juer  desses  accionistas 
e  preferencia,  como  acima  dito,  assim  o  desejar,  o  tabellião 
publico  presente  nesse  sorteio  fará  uma  declaração  offichl  do 
resultado  do  mesmo. 

Art.  209.  Como  da  data  assim  fixada  para  o  resgate,  as  acções 
deste  moio  extrahidas  cesurào  de  ter  direito  a  qualquer  di- 
videndo, e  as  acções  assim  extrahidas,  quando  resgatadas,  sorão 
absolutamente  extrnetas  e  serão  incapazes  de  ser  de  novo 
emittida* . 

Art.  210.  Nenhum  accionista  de  preferencia  terá  como 
tal  direito  a  votar  sobre  qualquer  resolução  relativa  ou  ten- 
dente ao  resgate  das  acções  preferenciaes,  como  disposto 
pelas  clausulas  precedentes. 

Art.  211.  Depois  de  se  ter  resgatado,  ou  extrahiJo  para 
resgate  todas  as  acções  preferencia  s,  como  fica  dito,  quaes- 
quer dinheiros,  que  ficarem  a  credito  do  dito  fundo  de  amor- 
tização, alem  d )  que  for  necessário  para  resgatar  as  acções 
preferenciaes  cujos  possuidores  não  tenham  reclama-lo  a  im- 
portância de  suas  acções,  quando  extrahidas,  e  quaesquer 
dinheiros  de  temj  os  em  tempo*  posteriormente  dos  governos 
recebidos  pela  companhia  em  virtude  de  ditas  garantias  vi- 
gentes, pertencerão  á  companhia  e  serão  reputados  lucros 
provenientes  da  empreza  da  companhia. 

CAPITULO  XXXI 

DOS  AVX80S 

Art.  212.  Todos  os  avisos  exigido?  pelos  presentes  ou 
pelos  estatutos,  que  se  tenha  de  dar  ao*  membros,  serão  feitos 
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mandando-89  cartas  aos  membros  registra  los,  de  conformi- 
dade com  seus  endereços  no  registro  de  membros  ;  e  no  caso 
de  haver  em  circulação,  na  época  de  dar-se  o  aviso,  quaes- 
quer  cautelas  de  acção,  então  se  dará  por  annuncio  pelo  me- 
nos em  uma  gazeta  publicada  em  Londres.  Todas  as  cartas 
e  annuncios  ( si  houver )  mandados  ou  publicados  em  vir- 
tude deste  artigo,  serão  assignad)*,  ou  terão  impressos  no  final 
dos  mesmos  o  nome  do  S3cretario  ou  outra  qualquer  pessoa 
em  seu  logar,  conforme  a  junta  determinar,  excepto  no  caso 
de  uma  assembléa  convocada  por  membros,  do  conformidade 
com  os  presentes,  e  nest3  caso  serão  as*içnados,  ou  terão  im- 
presso no  final  os  nom?s  dos  membros  que  a  convocam. 

Art.  213.  Esses  avis>s,  como  acima  dito,  poderão  ser  inti- 
mados aos  membros  registrados,  quer  pessoalmente  ou  pela 
remes  m  delles  pelo  correio,  em  carta  franca,  a  esses  membros, 
em   seus  endereços  registrados. 

Art.  214.  Qualquer  desses  avisos  ramottidos  pelo  correio 
ao  endereço,  constando  do  registro  de  membros,  do  qualquer 
membro  registrado,  será  considerado  como  lhe  tendo  sido 
intimado  nocur.so  ordinário  do  correio,  e  para  provar  essa  in- 
timação, será  suficiente  demonstrar  que  essa  carta  foi  de- 
vidamente enlerecada  e  posta  no  correio.  Qualquer  aviso  aos 
portadores  de  cautelas  de  acção  será  considerado  como  lhes 
tendo  sido  intimado  no  dia  em  que  um  annuncio  do  mesmo 
tenha  appareeiio  no  jornal  mencionado  nestes  artigos. 

Art.  215.  Todos  os  avisos  a  membros  registrados  serão,  & 
respeito  de  qualquer  acção  a  que  diversas  pessoa*  tenham  con- 
juntamente direito,  dadjs  aquelli  das  pessoas  que  primeiro 
estiver  inscripta  no  registro,  e  o  aviso,  desta  maneira  dado, 
será  extensivo   a  tolos  os  possuidores  dessa  acção. 

Art.  216.  Todo  o  testamenteiro,  administrador,  pai,  tutor, 
commissão,  ou  curador  de  fallencia  de  qualquer  membro  fal- 
lecido,  menor,  louco,  idiota,  ou  membro  fallilo  registrado  e 
marido  de  qualquer  mulher  eis  ida  registrada  como  membro,  e 
qualquer  outra  pessoa  que  tenha  ou  reclame  qualquer  interesse 
equitativo  ou  outro  nas  acções  de  qualquer  membro  regis- 
trado, serão  absolutamente  obrigados  por  qualquer  aviso  (assim) 
dado  como  acima  dito,  si  fòr  endereçado  á  ultima  residência 
registrada  desse  membro,  não  obstante  que  a  companhia  tenha 
de  qualquer  maneira  tido  aviso  da  morte,  menoridade,  loucura, 
idiotismo,  fallencia  ou  casamento  desse  membro  registrado, 
ou  desse  interesse  equitativo  ou  outros. 

CAPITULO    XXXII 


DA    DISSOLUÇÃO   DA   COMPANHIA 

Art.  217.  A  dissolução  da  companhia  poderá  ser  determi- 
nada para  qualquer  fim  que  seja,  e  quer  o  fim  seja  a  absoluta 
dissolução  da  companhia,  ou  seja  a  reconstituição  ou  modifi- 
cação da  companhia,  ou  a  amalgamação  da  companhia,1  será 
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licito  á  junta,  ou  aos  liquidatários  receberem  acções  de  qual- 

3uer  outra  companhia  entãa  constituída,  ou  que  tenha  ao  depois 
e  ser  constituída,  em  pagamento  de  negocio  e  pro  ricdade 
desta  companhia  ou  qualquer  parte  dos  mesmos,  e  distribuírem 
as  mesmas  pelos  membros  desta  companhia  em  troca  das  acções 
desta  companhh,  eos  membros  desta  companhii  serão  obriga- 
dos a  aceitar  nesta  troca  as  acções  dessa  outra  companhia, 
ou  o  proiucto  liquido  da  respectiva  venda. 

Art.  218.  A  dissolução  da  companhia  terá  logar  quando  seja 
determinada  e  disposta  p?los  estatutos  e  de  conformidada  com 
os  termos  e  condições  assim  determinados. 

Art.  219.  Excepto  no  que  for  do  outro  modo  determinado  por 
uma  assomblóa  geral,  a  junta  liquidará  os  negócios  da  com- 
panhia como   ella  achar  melhor. 

Art.  220.  Com  tanto  que  a  dissolução  absoluta  da  com- 
panhia, a  não  ser  uma  liquidação  judicial  na  forma  dos  esta- 
tutos, nunca  tenha  logar,  si,  ao  tempo  ou  antes  da  assembléa 
geral,  na  qual  a  resolução  para  dissolver  a  companhia  fòr 
passada  ou  confirmada,  conforme  possa  ser  o  caso,  qualquer 
dos  membros  celebrar  um  contrato  obrigatório  e  formal  para 
comprar  ao  pir,  nos  termos  que  forem  concordados,  as  acções 
do  todos  os  membros  quo  desejarem  se  retirar  da  companhia, 
e  fazer  suficiente  prousão  de  fundos  para  a  indemnização 
desses  membros  contra  as  obrigações  da  companhia. 

Art.  221.  As  disposições  acima  a  respeito  de  dissolução 
estão  sujeitas  a  todos  os  respeitos  aos  direitos  do  governo  por 
ditas  concesschs  e  decretos,  ou  pelas  leis  geraes  do  Brazil. 

Nomes,   endereços  e  descripção  dos  subscriptoros: 

James  Strict,  negociante,  Swansea,  Glamorganshire. 

Francisco  Ferreira  Baltar  Júnior,  de  nenhuma  occupação,  4 
Grafton  Street,  Middlesex. 

Alfre  1  Fyson,  engenheiro  civil,  2  Pyrland  Villas,  Richmond, 
Surrey. 

Henry  James  Burker,  corretor  de  dinheiro,  Trown  court, 
Old   Broad  Street  London,  E.  C. 

Alfred  Mosley,  23  New  Bond  Street,  Middlesex,  de  nenhuma 
occupaçãe. 

Georges  Charle*  Humphery,  6  Union  Street,  Mayfair,  W. 
Middlesex,  de  nenhuma   occupação. 

Wiliiam  Alfred  Dawson,  Norfolk  Cottage,  Wierter  Road 
Putney,  Surrey,   engenheiro  civil. 

Datado  aos  8  de  Janeiro  de  1883. 

Em  testemunho  das  assign aturas  acima.—  (Assignado)  Geo. 
Sales,  escrevente.dos  Srs.  G.  S.  &  H.  Brandon,  solicitadores. 
—  15  Essex  Street,  Strand,  London  W.  C. 

Traduzido  litteralmente  do  original,  em  inglez,  que  me  foi 
apresentado,  e  ao  qual  me  reporto. 

Pernambuco,  4  de  Junho  de  1883.—  José  Faustino  Porto, 
interprete  do  commercio. 
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DECRETO  N.  9090  —  dk  22  db  dezembro  de  1883 

Approva  os  estatutos  da  Companhia  do  seguro  .mutuo  contra  fogo  —  Alliança 
Commorcial. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  seguro 
mutuo  contra  fogo  —  Alliança.  Commercial  —  devidamente  re- 
presentada, e  de  conformidade  com  a  Minha  Im  medi  a  ta  Reso- 
lução de  15  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  20  de  Novembro  ultimo,  Hei  por  bem  Approvar  os 
seus  estatutos  e  Autorizal-a  a  funccionar  no  Império» 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministra 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio» 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar* 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna.  . 

Estatutos  da— A.lliança  Commercial,  as* 
sociaçâo  de  seguro  mutuo  contra 
fog-o 

CAPITULO  I 

DA  ASSOCIAÇÃO,  sua  duração  h  seus  fins 

Art.  1.°  Sob  a  denominação  de  —  Alliança  Commercial — 
estabelece-se  uma  associação  de  —  seguro  mutuo  —  contra 
fogo. 

Art.  2.°  A  sede  da  associação  ê  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
e  poderá  crear  —  agencias  ou  succursaes  nas  provindas  do 
Império. 

Art.  3.°  A  existência  da  associação  será  de  —  cincoenta 
annos  —  contados  da  sua  installaç&o. 

Si,  porém,  em  algum  tempo,  depois  de  decorridos  —  cinco 
annos  — ,  03  valores  seguros  baixarem  de— dous  mil  contos  d» 
réis  —  a  associação  se  haverá  por  dissolvida,  procedendo  a 
administração,  neste  caso  e  desde  logo,  á  sua  liquidação. 

Art.  4.°  A  associação  tem  por  fim: 

1.°  Garantir  mutuamente  aos  seus  associados,  sob  as  — 
clausulas  e  condições  —  estabelecidas,  toda  e  qualquer  pro- 
priedade movei  ou  immovel  urbana  ou  rústica,  não  só  contra. 
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damnos  causado 3  pelo  fogo  accidental  propriamente  dito  ou 
proveniente  d 3  raio  ou  explosão  de  gaz,  mas  também  contra 
damnos  originados  de  meios  preventivos  empregados  pela  au- 
toridade publica  com  o  fim  de  impedir  ou  atalhar  o  progresso 
do  incêndio. 

2.o  Distribuir  dividendos  pelos  seus  associados  e  crear  um 
—  fundo  de  reserva. 

Art.  5.9  A  pessoa  que  segurar  nesta  associação  fica  sendo 
ao  mesmo  tempo  —  assobiado  segurado  e  segurador. 

Paragrapho  único.  O  associado  pôde,  quando  lhe  aprouver, 
não  continuar  a  ter  suas  propriedades  'seguras  nesta  associa- 
ção, e,  neste  caso,  perde  todos  os  direitos  de  associado ;  con- 
tinua, porem,  sujeito  aos  deveres  de  segurador  até  ao  fim  do 
anno  a  que  está  obrigado,  e,  só  então,  acará  desligado  dessa 
qualidade. 

Ari.  6.»  A  associação  polerá  adquirir,  por  encampação  ou 
fusão,  a  encorporação  de  toda  e  qualqu3r  empreza  ou  associa- 
ção congénere,  mediante  as  clausulas  que  forem  ajustadas  e  as 
seguranças  eficientes  entre  as  directorias  ou  os  mandatários 
de  taes  estabelecimentos  devidamente  autorizados,  para  que 
a  transacção  seja  legal,  perfeita  e  firme. 


CAPITULO  II 


DA    AS8EMBLEA   GERAL 


Art.  7.°  A  assembléa  geral  ó  a  reunião  de  associados  quites 
com  a  associação,  o  que  tenham  seguros  no  valor  de  cinco 
contos  de  róis,  pelo  menos,  inscriptos  com  antecedência  de 
30  dias. 

Art.  8.°  Os  associados  podem  fazer-se  representar  na  as- 
sembléa geral  por  procuradores,  que  só  poderão  ser  os  asso- 
ciados^ exhibindo  estes  procuração  ou  autorização  por  escripto, 
devidamento  reconhecida  por  tabellião. 

§  1.°  Os  representados  e  representantes  devem  estar  nas 
condições  prescriptas  no  artigo  antecedente. 

§  2.°  Podem  fazer-se  representar  independente  de  procu- 
ração :  a  mulher  pelo  marido ;  os  menores,  pupillos  e  cjrate- 
lados,  por  seus  tutores  ou  curadores  ;  a  firma  social  por 
um  dos  seus  sócios ;  as  corporações  por  seus  propostos,  uma 
vez  que  seus  seguros  estejam  nas  condições  do  artigo  ante- 
cedente . 

Art.  9.°  A  assembléa  geral  julgar-se-ha  legalmente  consti- 
tuída, achando-se  representada  pelos  presentes  e  por  pro- 
curações, a  quarta  parte,  pelo  menos,  dos  valores  seguros  na 
corte  e  Nictherov,  na  forma  do  art.  7o. 

Art.  10.  Nenhuma  proposta  que  disser  respeito  á  reforma 
destes  estatutos,  á  responsabilidade  da  direcção  geral  ou  do 
conselho  fiscal,  ou  á  dissolução  e  liquidação   da  associação, 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  459 

poderá  ser  discutida  nem  votada  na  mesma  assembléa  geral  em 
que  tiver  sido  apresentada,  devendo  na  em  que  fôr  discutida 
e  votada  acharem-se  representados  pelos  presentes  e  por 
procurações,  mais  de  dous  terços  dos  vai  jres  seguros  na  Corte 
e  Nictheroy,  nas  condições  do  art.  7.° 

Art.  11.  A  assembléa  geral  ordinária  reunir-se-ha  no  mez 
de  Abril  de  cada  anno,  e  a  extraordinária,  quando  julgar  con- 
veniente o  director  geral,  ou  for  requerida  por  associados 
que  representem  a  quarta  parte,  pelo  menos,  dos  valores 
seguros  na  Corte  e  Nictheroy,  nas  condições  do  art.  7o,  decla- 
rando-se  o  fim  da  reunião. 

Art.  12.  Competem  á  assembléa  geral  as  seguintes  attri- 
buições: 

1.*  Conhecor  e  deliberar  sobre  o  relatório  e  contas  do  dire- 
ctor gerai  e  parecer  do  conselho  fiscal. 
2.a  Alterar  ou  reformar  estrs  estatutos. 
3.a  Resolver  a  dissolução  e  liquidação  da  associação. 
4.*  Deliberar  sobre  as  espécies  que  exc3dom  ás  attribuições 
da  direcção  geral. 

5.*  Nomear  o  conselho  fiscal  na  forma  do  art.  33. 
6.a  Eleger  o  director  geral  de  sííís  em  seisannos. 
7.*  Tomar,  de  conformidade  com  estes  estatutos,  as  resolu- 
ções ou  providencias  convenientes  á  melhor  marcha  da  admi- 
nistração. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  extraordinária  não  pólo  propor, 
discutir  ou  votar  matéria  extranha  ao  assumpto  da  convocação. 
Art.  14.  A  convocação  ordinária  ou   extraordinária  da  as- 
sembléa  geral   será  feita  por  annuncios   no  jornal  de   maior 
circulação,  publicados  por  três  vezes  consecutivas,  com  desi- 
gnação do  Jogar,  dia  e  hora,  declarando-se  o  fim  da  reunião. 
Art.   15.  Si,  uma  hora  depois  da  marcada  par*  a  reunião, 
a  assembléa  geral  não  se  puder  constituir  nos  termos  do  art.  9°, 
far-se-ha  nova    convocação,    declarando-se  quo  a  assembléa 
geral  funecionará  com  os  associados  que  comparecerem  nas 
condições  do  art.  7.° 
Exceptuam-se  oa  casos  previstos  no  art.  10.  9 

Art.  16.  A  ass-smbléa  geral,  legalmente  constituída,  repre- 
senta todos  os  direitos  da  associação,  e  as  suas  decisõos  são 
obrigatórias  para  todos  os  associados. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  dos  asso- 
ciados presentes  que,  sob  proposta  do  director  gemi,  fòr  appro- 
vado,  servindo  de  secretários  e  escrutadores  os  associados  que 
pelo  presidente  da  assembléa  forem  convidados. 

Não  podem  fazer  parte  da  mesa  o  director  geral,  os  membros 
do  conselho  fiscal  e  ob  empregados  da  associação. 

Art.  18.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
á  pluralidade  dos  votos  ;  nenhum  associado  terá  mais  de  um 
voto  além  do  seu,  embora  represente  diversos  associados. 

Paragrapho  único.  As  votações  podem  ser  symbolicas,  no- 
minae8  ou  por  escrutinio ;  nestes  dous  últimos  casos  se  fará  a 
chamada,  e  cada  associado  declarará  o  seu  voto  ou  o  escreverá 
em   cédula,  indicando  exteriormente  o  numero  de  votos. 
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Art.  19.  Qualquer  assembléa  geral,  devidamente  convocada, 
continua  em  tantas  sessões  succ3s*ivas,  quantas  s°jam  neces- 
sária? para  conclusão  dos  trabalhos  dadjs  pari  ordem  do  dia, 
nos  termo?  do  art.  9\    renovando -se  neste  caso  o?  annuncios. 

Art.  20.  O  director  geral,  o  conselho  fiscal  e  o*  empregados 
da  associação  não  terão  voto  próprio  nem  por  delegação  sobre 
as  contas  de  sua  respectiva  gestão. 

Art.  21.  Resolvida  por  assembléa  geral  a  dissolução  oa 
liquidação  da  associação,  acto  continuo,  elegerá  ella  dous  asso- 
ciados, para,  conjuntamente  com  o  director  geral,  procederem 
nos  devidos  termos,  ficando  ipso  facto  supprimido  o  conselho 
fiscal. 

Art.  22.  Na  hypothese  'de  reforma  destes  estatutos,  a  as- 
sembléa g3ral  nomeará  uma  commmão  de  três  associados, 
que  ficará  incumbida  de  formular  o  projecto  de  reforma,  o  qual 
deverá  ser  apresentado  e  discutido  na  sesslo  que  for  designada 
e  de  accôrdo  com  o  art.  10,  sendo-lhe  desde  logo  iniicada  a 
matéria  s  >bre  que  do  verá  versar  o  dito  projecto. 

Art.  23.  A  assembléa  g^rul  poderá  resolver  que  seja  remu- 
nerado o  instituidor,  fundador  e  encorporador  da  associação; 
a  somma,  porém,  para  esse  fim  fixada,  será  deduzida  gradual- 
mente dos  lucros  líquidos  verificado*  nos  balanços   semestraes. 

Art.  24.  As  act<s  das  assembléa s  geraes  são  a  es  g  nadas 
pela  mesa  e  depois  lidas  e  approvaias  na  sessão  seguinte. 

§  1.°  As  resoluções,  porém,  da  assembléa  geral,  são  logo 
escriptas  por  extractos  no  livro  das  actas  e  assignad*s  pela 
mesa  e  peJos  associados  presentes  que  qnizerem  fazel-o, 
devendo  ser  depois  insertas  na  respectiva  acta. 

§  2.°  Os  extractos  de  que  falia  o  paragrapho  antecedente 
serão  considerados  documentos  legaes  para  todos  os  efleitos 
das  resoluções  tomadas. 

CAPITULO  III 

*  DA  DIRECTORIA 

Art.  25.  A  direcção  dos  negócios  da  associação  ó  conferida 
a  nm  director  geral  revogável,  eleito  de  seis  em  seis  annos 
pela   assembléa  geral .  E' permittida  a  reeleição. 

O  instituidor,  fundador  e  encorporador  da  associação,  o  com- 
mendador  E  mi  lio  Kemp  Larbeck  fica  desde  jà  nomeado  seu 
director  geral,  de  conformidade  com  a  primeira  parte  deste 
artigo . 

Art.  26.  O  director  geral  representa  a  associação  em  todos 
os  actos  judiciaes  e  extrajuliciaes,  com  poderes  de  procurador 
em  causa  própria,  podendo  delegal-os  a  quem  lhe  convier  e 
revogal-os  á  vontade» 

Art.  27.  Compete  ao  director  geral : 

i.°  Nomear  ura  subdirector,  um  secretario,  avaliadores, 
agentes,   empregados  e  auxiliares    indispensáveis  ás  conve- 
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niencias  da  associação  ;  marca r-lh es  ordenados,  gratificações 
e  porcentagens  e  demittil-os  livremente. 

Os  cargos  de  sub- director  e  secretario  só  serão  suppridos 
quando  o  director  geral  entender  conveniente  aos  interesses  da 
associação  ;  dependendo  a  nomeação  do  sub-director  de  appro- 
vaçao da  assembléa  geral. 

2.°  Fixar  o  quantum  das  fianças  para  os  cargos  que  devem 
tel-as. 

3.°  Crear,  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal,  as—  agencias 
ou  succursaes— ,  marcar-lhes  os  direitos,  d3veres  e  attribuiçoes, 
e  supprimil-as,  ssgundo  julgar  conveniente. 

4.°  Elaborar  as  tabeliãs  de  risco,  o  regimento  interno,  os 
regalamentos  e  ai  instrucções  esp^ciaes  e  necessárias  aos  inte- 
resses da  associação,  submettendo-os  á  approvaçao  do  conselho 
fiscal. 

5.«  Assignar  a  correspond anciã,  titulos  e  todos  os  docu- 
mentos da  associação. 

6.°  Celebrar  e  assignar  quaesquer  contratos  e  ajustes  que 
sejam  de  interesse  para  a  associação. 

7.o  Convocar  a  assembléa  geral  nos  casos  previstos  nestes 
estatutos,  e  o  conselho  fiscal  no  principio  do  cada  mez  ou 
sempre  que  entender  dever  ouvil-o. 

8.°  Apresentar  semestralmente  ao  conselho  fiscal  um  balan- 
cete do  estado  da  associação. 

9.°  Arrecadar  todas  as  contribuíeis  e  haveres  da  associação, 
fazendo  depositar  os  dinheiros  no  Banco  que  íôr  preferido. 

10.  Redigir  o  relatório  annual  das  operações  e  do  estado  da 
associarão,  submettendo-o  com  o  respectivo  balanço  e  contas  ao 
conselho  fiscal,  e  com  o  parecer  deste  á  assembléa  geral  ordi- 
nária. 

11.  Remettsr  ao  Ministério  competente  as  cópias  do  parecer 
do  conselho  fiscal  sobre  o  relatório  e,  em  resumo,  do  balanço 
annual. 

12.  Rescindir  ou  reduzir  qualquer  seguro,  ouvindo  pre- 
viamente o  conselho  fiscal,  sempre  que  julgar  conveniente 
aos  interesses  da  associação. 

13.  Recusar  qualquer  seguro  quando  entender  conveniente, 
sem   ficar  obrigado  a  dar  a  razão  da  sua  recusa. 

Art.  28.  A  approvaçao  dada  por  assembléa  geral  ao  balanço 
e  contas  da  gestão,  importará  quitação  geral  dada  ao  director 
geral  e  ao  conselho  fiscal. 

'  Art.  29.  O  director  geral,  em  retribuição  ao  seu  trabalho, 
perceberá  .annualmente  6:000$  e  a  commissão  de  6°/0,  dos 
lucros  líquidos  verificados  nos  balanços  semestraes. 

Art.  30.  O  sub-director,  si  o  houver,-  no  impedimento  àó 
director  geral,  o  representará  e  exercerá  as  suas  faneções 
interinamente. 

"  §  1.°  Dada  a  hypothese  de  vaga  definitiva  do  director  geral, 
o  sub-director  o  substituirá  e,  acto  continuo,  convocará  uma 
assembléa  geral  extraordinária  para  eleger  novo  director  geral. 

§  2.»  No  caso  de  vaga  do  sub-director,  o  presidente  do  con- 
selho fiscal  cumprirá  a  disposição  do  paragrapho  antecedente. 
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CAPITULO  IV 

DO  CONSELHO   FI3CAL 


Art.  31.  Ha  om  conselho  fiscal  refogarei,  composto  de  tre» 
membros  effec tiros  e  três  supplentes,  para  preencherem,  pela 
ordem  dos  mais  votados,  as  vagas  úos  vogaes  proprietários. 

Uns  e  outros,  bem  como  o  director  geral  e  o  sub -director, 
devem  s?r  associados  residente  na  Corte  oa  Nictheroy,  que 
tenham  valores  seguros  na  associação  nanca  menores  de 
20:000$000. 

Art.  32.  O  primeiro  conselho  fiscal  será  formado  dos  seis 
maiores  segurados,  que  reunam  condições  moraes  e  convenien- 
tes, com  valores  seguros  não  menores  de  —  20:000$  —  inseri- 
ptos  até  á  data  da  inatallaçãi  da  associação. 

Art.  33.  A  eleição  dos  membro  reflecti  vos  do  conselho  fiscal 
e  dos  sopplentes  aerá  biennal  e  pela  terça  parte,  na  assembléa 
geral  ordinária  ;  os  substituídos   podem   ser  reeleitos. 

A  substituição  se  fará  por  antiguidid?,  e,  no  caso  de  igual 
antiguidade,  a  sorte  designará   a  substituição. 

§  1.°  Formado  o  conselho  fiscal,  nomeará  este  entre  si  o 
seu    presidente  e  um  secretario. 

§  2.°  A  eleição  da  mesa  do  conselho  será  biennal,  depois 
da  assembléa  geral  ordinária. 

§  3.°  No  caso  de  ausência  do  presidente  ás  reuniões  do  con- 
selho fiscal,  fará  suas   vez?s  o  vogal  de  maior  idade. 

Art.  34.  O  conselho  fiscal  pôde  funecionar  e  deliberar  com 
dous  membros  pr  sentes  e  votos  conformes,   e  compete -lhe  : 

1.°  Tomar  conhecimento  das  operações  verificadas  no  mez 
anterior,  para  o  que  se  reunirá  em  sessão  ordinária  em  um  dos 
primeiros  dias  de  cada  mez. 

2.°  Determinar,  de  accôrdo  com  o  director  geral,  o  Banco 
em  que  devam  ser  depositados  os  dinheiros  da  associação. 

3.°  Resolver  sobre  as  reclamações  de  indemnização  e  auto- 
rizar o  pagamento  dos  sinistros. 

4.°  Rounir-se  extraordinariamente  sempre  que  o  julgue 
conveniente  o  presidente,  e  quando  isto  fôr  solicitado  por  um 
dos  s"<us  membros  ou   pelo  director  geral. 

5.°  Ter  um  livro  das  actas  de  suas  sessões,  que  serão  exa- 
radas pelo  seu  secretario  e  assignadas  pelos  membros  presentes. 

6.°  Emittir  o  seu  parecer  acerca  do  relatório,  balanço  6 
contas  do  director  geral,  o  que  snrá  por  escripto  com  suas 
assignaturas,  em  livro  para  isso  destinado,  afim  de  ser  lido  em 
assembléa  geral  ordinária  com  o  relatório  do  director  geral . 

7.°  Approvar  o  regimento  interno,  tabeliãs  de  risco,  regu- 
lamentos e  mais  instrucções,  organizados  pelo  director  geral. 

8.°  Fazer  semana,  segundo  a  escala  combinada  entre  si,  de 
modo  que  esteja  sempre  representado  o  conselho  fiscal  janto 
ao  director  geral» 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  4G3 

9.°  Finalmente,  concorrer  efficazmente  com  o  director  geral 
em  tudo  quanto  fòr  conducente  ao  engrandecimento  da  asso- 
ciação. 

Art.  35.  A's  reuniões  e  deliberações  do  conselho  fiscal 
assistirá  com  voz  consultiva  o  director  geral,  e,  no  impedi- 
mento  deste,  o  seu  substitato. 

Art.  36.  Não  podem  exercer  conjuntamente  os  cargos  de 
director  geral,  e  membros  do  conselho  fia  cal,  os  parentes  por 
consanguinidade  até  segundo  grau ;  o  sogro  e  genro,  os 
cunhados,  durante  o  cunhadio,  e  os  sócios  da  mesma 
firma  social. 

São  incompatíveis  para  o  conselho  fiscal  o  pessoal  estipen- 
diado a  qualquer  titulo  pela  associação,  os  corretores  da 
praça  e  os  associados  que  estiverem  em  atrazo  com  seus  pa- 
gamentos na  associação. 

Paragrapho  único.  O  conselho  fiscal  offectivo,  pelos  encargos 
e  obrigações  que  assume,  perceberá  annualmente  12:000$, 
e  a  commissão  de  8  °/0,  dos  lucros  liquidos,  verificados  nos 
balanços  semestraes. 

CAPITULO  V 


DOS  DIVIDENDOS 

Art.  37.  Far-se-ha  no  primeiro  trimestre  de  cada  anno  a 
liquidação  das  operações  da  associação,  relativas  ao  anno 
anterior. 

Art.  38.  Da  totalidade  dos  prémios  dos  seguros  edos  juros 
de  cada  anno,  deduzir-se-hão  os  ordenados,  commissões,  grati- 
ficações, porcentagens,  importância  dos  sinistros  e  todas  as 
mais  despezas  nelle  occor ridas  :  do  saldo  que  ficar,  depois  do 
retiradas  duas  terças  partes  para  o —  fundo  de  reserva  —  de- 
duzir-se-ha  1  1/2  °/0  do  imposto  sobre  o  dividendo  desse  anno, 
distribuindo- se  proporcionalmente  o  restante  pelos  associados. 

Art.  39.  Annualmônte,  do  mez  de  Julho  em  diante,  far-se-ha 
o  pagamento  dos  dividendos  do  anno  findo  aos  associados,  que, 
em  Dezembro  anterior,  se  achavam  quites  com  a  associação. 

Art.  40.  Os  dividendos  que  não  forem  reclamados  dentro 
do  prazo  de  —  cinco  annos  —  contados  da  data  da  sua  respe- 
ctiva liquidação,  reverterão  para  o  fundo  de  reserva. 

CAPITULO  VI 

DO  FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  42.  Fica  creado  um  —  fando  de  reserva—  do  valor  de 
—  400:000$  —  destinado  a  subvencionar  o  pagamento  dos 
sinistros,  quando  os  prémios  dos  seguros  de  qualquer  anno 
sejam  insuficientes  para  occorrer  a  taes  prejuízos. 
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Art.  43.  O  fundo  de  reserva  será  formado  das  verbas  se- 
guintes : 

l.a  As  duas  terças  partes  de   que  trata   o  art.   39. 

2.a  Os  dividendos  dos  seguros  rescindidos  durante  o  anno 
da  liquidação. 

3.*  Os  dividendos  não  reclamados  no  prazo  estabelecido  no 
art.  40. 

4.*  As  importâncias  pagas  pelos  associados  a  titulo  de 
multa. 

5.*  As  custas  judiciaes  em  questões  ganhas  pela  associação. 

6.a  O  producto  das  mercadorias  avariadas,  e  de  quaesquer 
salvados  entregues  pelos  segurados  á  associação  e  por  conta 
desta  vendidos  em  leilão  publico. 

7.*  As  quantias  reputadas  quebrados  por  não  perfazerem  no 
quociente  da  divisão  de  saldo  annual  um  numero  inteiro. 

8.*  As  quantias  provenientes  de  duplicatas  das  apólices, 

Art.  44.  No  caso  somente  de  dissolução  e  liquidação  da 
associação,  é  que  o  fundo  de  reserva  será  rateiado  propor- 
cionalmente entre  os  associados  que  então  existirem. 

Paragrapho  único.  Os  capitães  entra  los  para  a  associação 
serão  appl içados  em  transacções  sobre  titulos  de  dividas 
publicas  geral  e  provincial,  do  Thesouro,  de  Bancos  e  com- 
panhias, garantidas  pelo  Governo  Geral,  e  sob  penhores  e  hy- 
pothecas ;  podendo  uma  parte  dos  mesmos  capitães  ser  depo- 
sitada no  Banco,  afim  de  satisfazer  de  prompto  qualquer  Binistro. 

As  operações  acima  referidas  deverão  ssr  realizadas  de 
accôrdo  com  o  conselho  fiscal. 

CAPITULO  VII       , 

DA  DISSOLUÇÃO    X  LIQUIDAÇÃO 

Art.  45.  A  dissolução  e  liquidação  da  associação  somente 
terão  logar  nos  segaintes  casos  : 

1.°  Na  hypothese  da  2*  parte  do  art.  3.* 

2.°  Quando  terminar  o  tempo  da  duração  da  associação,  e  os 
associados  não  queiram  prorogação  do  prazo  estabelecido  no 
referido  artigo. 

Neste  ultimo  caso  se  procederá  conforme  dispõem  os  ar  ta.  10 
e  21. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES     GERAXS 

Art.  46.  São  partes  integrantes  deites  estatutos  as  —  Clausu- 
las e  condições  —  do  seguro,  formuladas  separadamente,  as 
quaes  são  de  pleno  direito  obrigatórias  para  a  associação  e  os 
segurados. 
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Art.  47.  No  caso  de  ser  preciso  rateiar-se  o  pagamento  de 
qualquer  sinistro,  na  proporção  dos  prémios  que  paga  cada 
associado,  por  serem  insuficientes  o  premio  annual  e  o  fundo 
de  reserva,  o  segurado,  que,  quinze  dias  depois  de  avisado, 
nSo  pagar  a  sua  quota,  incorrerá  em  uma  multa  igual  a 
mesma  quota. 

Paragrapho  único.  A*  associação  fica  o  direito  de  usar  dos 
meios  que  julgar  mais  convenientes  e  legaes  para  haver  dos 
segurados  impontuaes  suas  respectivas  quotas  ou  prémios, 
correndo  todas  as  despezas  da  cobrança  judicial  ou  extrajudi- 
cial por   conta  dos  mesmos   segurados. 

Art.  48.  As  disposições  das  leis  vigentes,  embora  nffo 
especificadas  nestes  estatutos,  obrigam  á  associação  na  parte 
que  lhe   sejam  appl  içáveis. 

Art.  49.  A  associação,  depois  de  approvados  os  presentes 
estatutos,  as  clausulas  e  condições  do  seguro,  se  julgará 
in a t aliada  e  constituída  para  começar  suas  operações  logo  que 
tenha  valores  seguros  que  representem,  pelo  menos,  400:000$, 
po lendo  elevar  este  ao  máximo  que  se  segurar. 

Art.  50.  Os  abaixo  assignados  aceitam  os  presentes  esta- 
tutos e  seguintes  —  Clausulas  e  condições  —  da  —  Alliança 
Commercial  —  Associação  de  seguro  mutuo  contra  fogo  — >  e 
declaram-se  —  associados  segurados  —  e  —  seguradores  —  da 
mesma,  e  autorizam  ao  instituidor,  fundador  e  encorporador 
Commendador  Emílio  Kemp  Larbeck,  para  representar  a  asso- 
ciação perante  o  Governo  Imperial,  requerendo  a  sua  appro- 
vação  e  autorização  para  funccionar  ;  e  para  aceitar  quaesquer 
modificações  nestes  estatutos  por  parte  do  mesmo  Governo, 
conferem-lhe  todos  os  poderes,  inclusive  os  de  procurador  em 
causa  própria. 

O  instituidor,  fundador  e  encorporador, 

O  director  geral,  Commendador  Emilio  Kemp  Larbeck . 
(Seguem-se  as  assfgnaturas.) 

CLAUSULAS  E  CONDIÇÕES    DO  SEGURO  MUTUO    CONTRA  FOGO 

Art.  i.°  A  —  Alliança  Commercial  —  Associação  de  seguro 
mutuo  contra  fogo  —  tem  por  objecto  garantir  mutuamente 
aos  que  a  ella  se  subscreverem,  quaesquer  riscos  e  damnos 
causados  ou  provenientes  de  incêndio,  ás  propriedades  que 
constituírem  a  matéria  do  seguro,  nos  termos  e  pelo  modo 
estabelecidos  nestas  clausulas  e  condições. 

Art.  2.o  Por  incêndio  fica  entendido  não  só  o  fogo  pro- 

Sriamente  dito,  mas  também  o  que  se  originar  do  raio  ou 
amno  a  que  elle  possa  dar  logar. 
Art.  3.°  Não  abrange  a  responsabilidade  da  associação  os 
estragos  do  incêndio  proveniente  do  terremoto,  invasão  de 
inimigos  ou  quaesquer  hostilidades,  commoções  de  guerra  civil 
ou  outro  movimento  popular  ou  da  força  armada,  rebellião» 
sedição  e  insurreição. 
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4B6  actos  oo  rom  exccraro 

Art.  4«*  A  associação  nio  secura  os  theetros,  essas  e  salas 
de  espectáculos  públicos  oa  particulares,  depósitos,  fabricas  e 
laborai  >rios  de  matérias  suj  sitas  a  explosão  oa  susceptíveis  de 
inflsmnar-ee. 

Art.  5.»  O  seguro  de  mercadorias  e  outros  bens  moveis 
destinados  ao  commercio  pôde  ser  feito  sob  a  expressão  gené- 
rica de  (azenias,  oa  géneros  seecos  oa  molhados,  detemú- 
asndxe  o  quantum  do  Talor  seguro. 

Art.  ft.»  Oo  seguro  de  mercadorias  ficam  exclaidos  todos 
os  ralores  metallicos  em  barra,  canhados  oa  em  obra,  notas 
circulantes,  brilhantes  e  pedras  finas  em  broto  oa  trabalhadas. 
Urros  de  contabilidade,  títulos  de  divida  publica  ou  parti* 
calar,  ridros,  crystaes,  espelhos,  pintora,  e,  em  geral,  todas 
s*  preciosidades  de  fácil  subtracção. 

Art,  7.»  Nenhum  segurado  poderá  retirar-se  da  aesociaçlo 
sem  participar  por  escripto  assignado  por  si  ou  por  pessoa 
competentemente  autorizada,  e  dirigindo-ee  á  direcção  geral ; 
os  que  assim  náo  praticarem,  até  31  de  Dezembro,  serio  con- 
siderados associados    no  anno  seguinte. 

Art.  8.°E'  expressamente  entendido  e  ajustado,  que  todos 
os  segurados  ficam  sujeitos  ao  pagamento  dos  prémios  e 
oatros  encargos  a  que  estejam  obrigados  pelos  seus  contratos. 

Art,  •.•  O  seguro  começará  em  Janeiro  e  terminará  em 
Dezembro ;  o  primeiro  anno,  porém,  será  contado  do  dia  em 
que  se  assígnar  o  contrato,  sendo  o  pagamento  do  premio  pro- 
porcional ao  numero  de  dias  de  risco  e  mais  o  juro  de  um  por 
sento  ao  mez,  ainda  incompleto,  contado  do  primeiro  de  Janeiro 
sobre  o  total  do  premio  de  um  anno,  para  ficar  o  segurado  com 
direito  á  partilha  do  dividendo. 

Art*  10.  Os  prémios  dos  seguros  devem  ser  pagos,  de  15  a 
31  de  Dezembro  do  anno  subsequente,  na  sede  da  associaç&o,  e 
nas  casas  dos  agentes  locaes,  nas  delegações  do  interior  e 
das  províncias. 

Art,  11.  O  segurado  que  nâo  pagar  a  sua  contribuição, 
durante  aquelie  prazo,  fica  sujeito  ao  pagamento  da  multa  de 
10  °/»  por  trimestre,  completo  ou  náo,  sobre  o  valor  da  mesma 
contribuição. 

Art,  12.  Fica  entendido  e  declarado  que  si,  depois  do  dia  31 
de  Dezembro,  acontecer  sinistro  em  algum  dos  objectos  seguros, 
o  segurado  nfto  tem  direi  to  a  indemnização  alguma,  si  ainda 
nSo  tiver  pago  a  respectiva  contribuição,  continuando,  entre- 
tanto, obrigado  pelo  pagamento  delia. 

Art.  13.  A  direcção  geral,  com  prévio  accòrdo  do  oonselho 
fiscal,  pôde  rescindir  ou  reduzir  qualquer  seguro  mediante 
aviso  por  escripto  ao  segurado,  e  a  devolução  do  premio  pelo 
tempo  ainda  a  vencer. 

Art.  14.  A  responsabilidade  da  associação  para  com  o 
•egurado  e  vice-versa  cessa,  desde  que  esta  lhe  tenha  remet- 
tido  o  aviso  da  rescisão  do  seu  seguro. 
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Art.  15.  O  segurado  não  tem  direito  a  indemnização  al- 
guma : 

1.°  Si  o  risco  do  objacto  seguro  se  houver  augmentado,  por 
facto  do  segurado  ou  de  seus  p repostos  ou  locatários ; 

2.°  Por  qualquer  mudança  de  constracção  ou  obra  nova ; 

3.°  Por  deposito  ou  introducção  de  mercadorias  de  fácil  risco 
ou  inflammaveis ; 

4.°  Por  novo  destino,  emprego  ou  uso  que  tenha  recebido  o 
estabelecimento  ou  prédio  ou  quando  se  estabelecer  nos  edi- 
fícios seguros  ou  nos  contíguos,  qualquer  industria  que  aggrave 
o  perigo  de  incêndio,  salvo  si  o  segurado  houver  participado  á 
associação  e  pago  o  respectivo  premio  addicional,  antes  do 
sinistro ; 

5.°  Quando  o  segurado  se  fizer  garantir  ou  jà  estiver  garan- 
tido no  acto  de  firmar  o  contrato  por  outras  associações  ou 
companhias  seguradoras,  sobre  os  objectos  em  que  recahir  o 
seguro,  salvo  participação,  que,  sendo  aceita  pela  associação, 
constará  de  averbamento  na  apólice. 

Art.  16.  A  transferencia  de  negocio,  géneros,  prédios, 
mudança  de  firma  ou  de  qualquer  objecto  seguro,  sem  prévia 
se  iene  ia  da  associação,  exonera  esta  de  qualquer  responsabili- 
dade. 

Art.  17.  Toda  e  qualquer  declaraçSo  falsa  na  minuta,  toda 
e  qualquer  occultação  ou  reticencia  que  tenda,  directa  ou  in- 
directamente, a  diminuir  a  opinião  ou  classe  dos  riscos  ou  a 
alterar,  com  fraude  ou  sem  eíla,  a  natureza  do  seguro,  pra- 
ticada, quer  seja  no  acto  de  assignar  o  contrato,  quer  seja  no 
período  da  sua  duração,  vicia  e  annulla  a  apólice  em  todos  os 
seus  effeitos,  sem,  com  tudo,  desobrigar  o  segurado  do  paga- 
mento da  qualquer  quantia,  a  que  estiver  responsável, 

Art.  18.  No  caso  de  incêndio,  deve  o  associado  ou  a  pes- 
soa por  elle  competentemente  autorizada  participar  desde  logo 
ao  representante  da  associação  mais  immediato  e  justificar,  no 
prazo  de  oito  dias,  o  fatal  do  sinistro,  com  todas  as  circumstan- 
cias,  meios  empregados  para  atalhai -o,  existência  dos  objectos 
reclamados,  valor  e  determinação  especificada  dos  prejuizos  e 
dos  salvados,   havendo-os. 

Art.  19.  Feita  a  participação  e  prestada  a  justificação,  de 
que  trata  o  artigo  antecedente  ou  mesmo  antes  desta,  poderá 
a  associação,  de  accôrdo  com  o  segurado,  mandar  examinar  e 
avaliar  por  peritos  de  sua  escolha  a  importância  do  damno 
occorrido. 

Art.  20.  Si  o  sinistro  se  der  em  mercadorias,  moveis  ou 
quaesquer  objectos,  quer  a  perda  seja  total,  quer  parcial,  a 
associação  pagará  ao  segurado  a  quantia  liquidada. 

Art.  21 .  Si,  porém,  o  sinistro  se  der  em  prédios  ou  quaes- 
quer edifícios,  quer  a  perda  seja  total,  quer  parcial,  a  asso- 
ciação poderá  optar  entre  o  pagamento  da  avaliação  legal  e  a 
reparação  ou  reedificação  no  primeiro  estado. 

Art.  22.  Quando  o  prédio  ou  edifício  em  que  83  der  o  sinistro 
não  possa  ser  reparado  ou  reconstruído  com  a  mesma  edificação 
que  tinha  antes  do  incêndio,  em  virtude  de  prohibiçSo  de  pôs- 
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tara  municipal»  a  differença  do  preço  entre  a  avaliação  do 
damno  cansado  e  o  da  reconstrucção  será  a  cargo  do  segu- 
rado. 

Art.  23.  No  caso  de  contestação  entre  o  segurado  e  a  as- 
sociação, acerca  do  pagamento  de  qualquer  sinistro,  cada  uma 
das  partes  nomeará  um  arbitro  para  jolgal-a  conscienciosa- 
mente. 

Art.  24.  Si  os  árbitros  não  forem  concordes,  cada  uma  das 
partes  nomeará  três  negociantes  da  localidade  onde  se  deu  o 
sinistro,  para,  dos  sois,  ser  por  ellas  escolhido  um  terceiro 
para  desempatar  a  questão,  e,  á  final  decisão  deste,  se  obrigam 
as  partes  como  causa  julgada  definitivamente,  para  o  que  hão 
de  renunciar  toda?  as  formalidades  exigidas  pelo  regulamento 
do  Código  do  Commercio. 

Art.  25.  Si  as  partes  não  chegarem  a  um  accôrdo  a  res- 
peito da  escolha  doate  terceiro  arbitro,  a  sorte  o  designará 
cTentre  os  seis  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  26.  Ag  despezas  comos  peritos  ficam,  em  partes  iguaes, 
a  cargo  da  associação  e  dos  segurados. 

Art.  27.  A  associação  somente  indemniza  as  perdas  reaes, 
não  se  responsabilisando  por  extravios  ou  roubes  que  se  pos- 
sam dar. 

Art.  28.  A  associação  obriga-se  a  pagar  dentro  de  90  dias, 
contados  da  data  da  liquidação,  o  sinistro  dos  objectos  por  ella 
seguros. 

Art.  29.  A  reclamação  para  indemnização  de  quaesquer  pre- 
juizos  ou  damnos,  prescreve,  si  não  fôr  intentada,  ate  90  dias 
depois  da  época  do  sinistro. 

Art.  30.  No  caso  de  pagamento  d 3  sinistro,  seja  qual  fòr  a 
sua  importância,  fica  rescindido  o  contrato ;  pôde,  porém,  re- 
noval-o  a  associação,  pagando  o  associado  novo  premio. 

Art.  31.  Para  at tender  ás  despezasde  agencia,  os  segurados 
pagarão  a  commissão  única y  na  mesma  occasião  do  paga- 
mento do  premio,  de  um  e  meio  por  mil  sobre  os  valores  se- 
guros e  situados  no  município  da  Corte  e  Nictheroy,  e  de  dous 
por  mil  sob  *e  os  valores  seguros  e  radicados  em  qualquer  outro 
logar  do  Império. 

Art.  32.  Quando  os  pagamentos  forem  feitos  aos  agentes 
autorizados  fora  da  sede  da  associação,  os  segurados  pagarão 
mais  um  por  cento  sobre  a  quantia  entregue  a  titulo  de  gyro 
ou  risco  pela  passagem  e  remessa  do  dinheiro. 

O  instituidor,  fundador  e  encorporador, 

O  diroctor  geral,  Commendador  E.  Kemp  Larbeck. 


WV=Wm 
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DECRETO  N.  9091  —  de  22  de  dezembro  de  1883 

Declara  que  a  disposição  constante  do  n.  2  da  clausula  7-*  do  Docreto  n.  5745, 
do  16  do  Setembro  de  1874,  rofere-se  sómcnto  ao  carvão  de  pedra. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Paulino  Lúcio  de  Lemos 
e  Francisco  de  Miranda  Leoni,  concessionários  da  autorização 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  5745  de  16  de  Setembro  de  1874, 
para  lavra  de  ouro  na  freguezia  de  S.  Gonçalo  da  Campanha, 
Província  da  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Declarar  que  a  dispo- 
sição constante  do  n.  2  da  clausula  7a  do  citado  decreto 
refere- se  somente  ao  carvão  de  pedra  e  não  é  applicavel  a 
qualquer  outro  mineral. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1883,  62°  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9092  —  de  22  de  dezembro  de  1883 

Concode  permissão  á  The  D.  Pedro  I  Railway  Company,  limitei,  para 
funccionar  do  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  The  2)*  Pedro  I  Railicay 
Company,  limited*  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  15  do  corrente  mez, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  22  de  Outubro 
ultimo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  funccionar  no 
Império,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assigna- 
das  por  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro 
de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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Clausula*  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  OOM, 
deata  data 


A  companhia  ó  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo  quer  com  os 
particulares. 

II 

A  companhia  gozará  da  concessão  nos  precisos  termos  om 
que  lhe  foi  feita,  sem  que  as  clausulas  e  condições  desta  se 
reputem  alteradas  por  qualquer  disposição  dos  estatutos  que 
lhe  pareça  contraria. 

III 

Todos  os  actos  que  a  companhia  praticar  no  Império  ficarão 
sujeitos  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de 
83US  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos. 

IV 


As  alterações  feitas  em  seus  estatutos  serão  communicadas 
ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  multa  de  200$  a  2:000$,  e 
de  lhe  ser  cassada  esta  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1883.-— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


Eu  abaixo  assignado,  Johannes  Jochim  Christian  Voigt,  corre- 
tor de  navios,  traductor  publico  juramentado  e  interprete  com- 
mercial  matriculado  no  meritissimo  Tribunal  do  Commercio 
desta  praça,  para  as  linguas  ailemS,  franceza,  ingleza,  sueca, 
dinamarqueza,  hollandeza  e  hespanhola. 

Certifico  pela  presente  em  como  me  foram  apresentados 
uns  estatutos  escriptos  na  lingua  ingleza  afim  de  os  traduzir 
litteralmente  para  a  lingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em 
razão  do  meu  oficio,  e  litteralmente  vertidosjdizem  o  seguinte : 
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TRADUOÇAO 


ReaolneÔe*  eapeclaea  da  c  D.  Pedro  I  Braalllan 
Rallway  Company,  limited  i  tomada*  em  99 
de  «lanho  de  1989»  confirmada»  em  IO  de 
«Suíno  de  1993. 


Resoluções  especiaes  tomadas  em  uma  assembléa  peral 
extraordinária  dos  accionistas  da  D.  Pedro  I  Brasilian  Rail- 
way  Company,  limited,  devidamente  convocada  e  havida  em 
22  de  Junho  de  1883,  e  confirmadas  em  uma  assembléa  geral 
extraordinária,  devidamente  convocada  e  havida  em  10  de 
Julho  de  1883. 

Considerando  que,  por  um  decreto  do  Governo  Imperial  do 
Brzil,  sobn.  8342  do  13  de  Janeiro  de  1883,  foram  determinadas 
as  condições  para  a  construcção  d*  linha  férrea  entre  o  ^  melhor 
porto  marítimo  da  Provinda  de  Santa  Catharina  e  a  cidade  de 
Porto  Alegre,  capital  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  que 
fora  concedida  á  companhia  a  garantia  de  juros  de  6  °/0  ao 
anno  sobre  um  capital  que  não  excederá  a  £4.003.000  ; 

E  considerando  que  em  vista  de  taes  condições  é  de  neces- 
sidale  a  mudança  d)  nome  da  companhia  para  augmentar 
o  seu  capital  de  acções  e  reformular  os  seus  artigos  de  asso- 
ciação : 

Fica  resolvido : 

A.  Que  o  nome  da  companhia  seja  mudado  para  o  de  TA* 
D.  Pedro  I  Railway  Company,  limited, 

B.  Que  o  capital  da  companhia  seja  augmentado  a  £ 
1.000.000,  pela  creação  de  47.500  acções  de  £20  cada  uma, 
e  aue  as  condi  çõ  as  contidas  no  Memorandum  de  associação, 
sejam  modificadas  de  conformidade. 

C.  Que  sejam  rescindidos  os  actuaes  artigos  de  associação 
e  substituídos  pelas  seguintes  disposições.—  Assignado,  Rob. 
Wigram,  director. 

Artigos  de^associação  da  D.  Pedro  I  Railway    Company, 
limited 

I.—  INTKRPRKTAÇXO 

Art.  1.°  Na  interpretação  dos  presentes  as  seguintes  palavras 
e  expressões  têm  o  seguinte  sentido,  a  não  kser  ^excluído  ipelo 
objecto  ou  contexto: 

(a).  A  «  companhia  >  significa  'The  D.]  Pedro  I  Railway 
Company,  limited. 

(b).  O  «  Reino  Unido  >  significa  o  Reino  Unido  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda. 

(o).  €  Brazil  >  significa  o  Império  do  Brasil. 
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(d).  «  Os  estatutos  »  significam  e  comprehendem  as  leis  sobre 
companhias  de  1862  a  1880  e  qualquer  outra  lei,  a  todo  o 
tempo  em  vigor,  concernente  a  companhias  de  capitães  reu- 
nidos  e  que  necessariamente  interessarem  á  companhia. 

(e).  «  Os  presentes  »  significam  e  comprehendem  o  Memo- 
randum  de  associação  da  companhia,  estes  estatutos  e  os 
regulamentos  da  companhia,  que  a  todo  o  tempo  estiverem 
em  vigor,  e  formaremos  «  estatutos  da  companhia »,  de  que 
tratam  os  decretos  imperiaes  e  os  contratos. 

0,  «Resolução  especial»  significa  uma  resolução  especial 
da  companhia,  de  accôrdo  com  a  secção  n.  51  da  lei  sobre  com- 
panhias, de  1862. 

(g).  «  Capital  »,  «  acções  »,  e  «  títulos  de  débitos  »  (deben- 
tures)  significam  respectivamente  o  capital,  as  acções  e  os 
títulos  de  debito  da  companhia,  a  todo  o  tempo  existentes. 

(li).  «  Membros  »  significa  os  possuidores  do  acções  da  com- 
panhia ou  os  portadores  de  garantias  de  acções,  respectiva- 
mente. 

(i).  «Garantias  de  acções»  significa  garantias  emittidaa 
acerca  de  acções  ou  capital  da  companhia  em  observância  da 
lei  de  1867,  relativa  a  companhias,  e  dos  presentes. 

(j).  «  Directores  »  significa  os  directores  da  companhia,  a 
todo  o  tempo  em  exercício,  ou,  segundo  for  o  caso,  os  dire- 
ctores reunidos  em  conselho. 

(k).  «  Conselho  »  significa  uma  reunião  dos  directores  devida- 
mente convocada  e  constituída,  ou,  segundo  for  o  caso,  os 
directores  reunidos  em  conselho. 

(I).  «  Contadores,  curadores  e  secretario  »  significam  estes 
respectivos  empregados,  a  todo  o  tempo  em  exercicio  na  com- 
panhia. 

(m).  «  Assembléa  ordinária  e  assembléa  extraordinária» 
significam  respectivamente  uma  assembléa  geral  ordinária  e 
uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia,  devidamen- 
te convocadas  e  constituídas,  e  qualquer  prorogação  das 
mesmas. 

(n).  «  Assembléa  geral  »  significa  uma  assembléa  ordinária 
ou   uma   assembléa  extraordinária. 

(o).  €  Escriptorio  e  sello  »  significam  respectivamente  o  es- 
criptorio  registrado  e  o  sello  commum,  que  a  todo  o  tempo 
usar  a  companhia. 

(p).  «  Mez  »  significa  um  mez  do  calendário. 

(q).  «  Palavras  »  designadas  somente  no  numero  singular 
comprehendem  também  o  plural . 

(r).  «  Palavras  »  designadas  somente  no  numero  plural  com- 
prehendem o   numero   singular. 

(s).  «  Palavras  »  designadas  somente  no  género  masculino 
comprehendem  o  género  feminino. 

II.—  Constituição 

Art,  2.°  Os  artigos  da  tabeliã  A,  da  lei  sobre  companhias,  de 
1862,    não  serão  applicayeis  á  companhia,   excepto  quando 
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reproduzidos  ou  contidos  nestes  artigos,  mas  em  vez  deli  es, 
os  que  se  seguem  constituirão  os  regulamentos  da  companhia, 
sujeitos,   porém,  a  toda  a  rejeição  ou  alteração  legal. 

III. —  Negócios 

Art.  3.°  Os  negócios  da  companhia  comprehenderão  todos 
os  negócios  mencionados  ou  incluidos  no  Afemorandum  de  as- 
sociação e  todos  os  objectos  casuaes ;  e  terão  principio  logo 
que  o  conselho  assim  o  julgue  conveniente,  o,  não  obstante 
não  ter,  ainda,  sido   subscripto  todo  o  capital. 

Art.  4.°  Os  negócios  serão  feitos  pelos  directores  ou 
debaixo  de  sua  administração,  de  accôrdo  com  os  regulamentos 
que,  a  todo  o  tempo,  o  conselho  furmular,  sujeitos  somente 
ao  exame  das  assemblóas  gera  es,  como  sé  acha  determinado 
nos  presentes. 

Art.  5.°  A  administração  principal  e  a  superintendência 
geral  dos  negócios  da  companhia  será  em  Londres  on  em 
Middlesex,  e  poderá  haver  dentro  ou  fora  do  Reino  Unido 
agencias,  a  todo  o  tempo  nomeadas  pelo  conselho. 

Art.  6.°  Pessoa  nenhuma,  excepto  o  conselho,  e  pessoas  a 
quem  este  devidamente  autorizar,  e  funccionando  dentro  dos 
limites  da  autorização  assim  conferida,  terá  a  faculdade  de 
passar,  aceitar  ou  endossar  qualquer  nota  promissória  ou  letra 
de  cambio  ou  outro  titulo  negociável,  em  nome  ou  em  logar 
da  companhia,  e  ninguém,  a  não  ser  expressamente  autorizado 
pelo  conselho,  e  funccionando  nos  limites  da  autorização 
assim  conferida,  terá  a  faculdade  de  celebrar  contrato  algum, 
impondo,  com  este  facto,  responsabilidade  á  companhia,  nem 
de  empenhar,  por  qualquer  outro  meio,  o  credito  da  com- 
panhia. 

Art.  7.°  O  escriptorio  registrado  será  situado  em  Londres' 
Middlesex  ou  em  qualquer  outro  logar  na  Inglaterra,  que,  a 
todo  o  tempo,  fôr  designado  pelo  conselho. 

Poderá,  também,  haver  escriptorios  filiaes  no  Brazil  e 
em  qualquer  outra  parte  que  o  conaelho,  a  todo  o  tempo,  desi- 
gnar, e  alli  haverá  sempre  um  agente  reconhecido  da  compa- 
nhia, no  Brazil,  ao  qual  poderão  ser  dirigidas  todas  as  notas 
officiaes. 

IV.  —  Primeiros  funccionarios 

Art.  8.°  O  primeiro  agente  ou  representante  da  companhia, 
no  Brazil,  será  o  Capitão  Sebastião  António  Rodrigues  Braça, 
Engenheiro  civil.  O  tempo  de  duração  de  funcçôes  do  referido 
Sebastião  António  Rodrigues  Braga  e  sua  remuneração  serão 
os  que  forem  convencionados  entre  elle  e  o  conselho. 

Art.  9.°  Os  actuaes  directores  da  companhia  são  :  S.  Ex.  o 
Sr.  Conde  de  Devon,  Sr.  Richard  Arkewight,  Sr.  Robert  James 
Wigram,  Sr.  Gerard  Van  de  Lind  e  o  Sr.  Walter  Jeken  Stride. 
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V/  —  Capital 


Art.  10.  O  capital  em  acções  da  companhia  ó  de 
£.  1.000.0009  dividido  em  50  mil  acções  de  £  20  cada  ama. 

Art.  11.  Os  certificados  de  acção  e  de  capital,  os  títulos 
de  acção,  as  obrigações  ou  ti  talos  de  debito  e  seus  dividendos 
ou  garantias  coupons,  poderão  ser  das  importâncias,  em 
moeda  corrente  de  qualquer  paiz,  que  o  conselho  julgue  o 
equivalente  das  importâncias  em  moela  corrente  ingleza. 

Art.  12.  A  directoria  poderá,  em  qualquer  época  e  de 
tempos  em  tempos,  emittir  algum  do  capital  de  acções,  que 
não  estiver  ainda  emittido  na  occasião,  ás  pessoas,  na  pro- 
porção e  pelo  modo  que  a  directoria  entender  conveniente. 

Art.  13.  A  companhia  poderá,  a  todo  o  tempo,  por  uma 
resolução  especial,  augmentar  o  capital  emittindo  novas  ac- 
ções da  importância  que  ella  entender  conveniente.  A 
companhia  pode,  outrosim,  a  qualquer  tempo,  por  meio  de 
uma  resolução  tomada  em  assemblóa  geral,  determinar  que 
quaesquer  acçÕe3,  que  até  então  não  hajam  sido  emittidas 
(ou  no  caso  de  acções  que  não  hajam  sido  até  então  re-emit- 
tidás),  sejam  emittidas  (ou  re-emit tidas)  como  da  mesma  classe 
daquellas  acções  que  então  estiverem  ou  não  a  recolher,  e 
como  de  uma  ou  mais  classes,  e  poderá  ligar  ou  tirar,  quer 
seja  de  uma,  quer  s*ji  de  mais  classes  de  taes  acções  que 
têm  de  ser  assim  emittidas  (ou  re-emittidas)  qualquer  pri- 
vilegio ou  condição  especial  e  com  particularidade  qualquer 
preferencia,  privilegio  ou  garantia,  quer  fixa,  quer  fluctuante 
ou  contingente  remissivel  ou  irremissível  em  relação  ao  paga- 
mento de  dividendo,  juro  ou  reembolso  de  capital. 
^  Art.  14.  Todo  o  capital  levantado  por  novas  acções,  excepto 
si  a  companhia,  na  creação  das  mesmas  acções,  o  deter- 
minar difFerentemente,  será  considerado,  como  parte  do  capital 
existente,  e  será  sujeito  ás  mesmas  disposições,  a  todos  os  res- 
peitos, tanto  com  relação  ao  pagamento  de  chamadas,  confisca- 
ções de  acções  por  falta  de  pagamento,  de  chamadas  ou  por 
qualquer  outra  forma,  como  si  elle  tivesse  sido  parte  do  capital 
primitivo. 

Art.  15.  As  novas  acções,  salvo  si  uma  assemblóa  geral 
decidir  o  contrario,  ou  se  torne  necessário  algum  outro  expe- 
diente em  relação  a  qualquer  contrato  que  os  directores  pos- 
sam celebrar,  concernente  á  construcção  da  estrada  de  ferro, 
serão,  em  primeiro  logar,  offerecidas  pela  directoria.  Me- 
tade aos  ou  entre  os  membros  (ou  seus  representantes)  na 
proporção  das  acções  registradas  em  nome  delbs,  e  das  acções 
representadas  por  garantias  de  acções,  de  que  estiverem, 
então,  de  posse.  A  outra  metade  restante,  e  todas  as  da  pri- 
meira metade  que  n3o  tiverem  sido  tomadas  p?las  pessoas 
a  quem  foram  offerecidas  ou  por  seus  respectivos  represen- 
tantes, poderão  ter  o  destino  que  a  directoria  julgar  conve- 
niente. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  475 

Art.  16.  A  directoria  n&o  será  obrigada  a  dar  outra  no- 
ticia mais  do  que  por  meio  de  um  aviso  aos  portadores  de  ga- 
rantias de  acedes  individualmente ,  em  relação  ao  exercício 
das  opções  a  elles  concedidos  em  virtude  do  ultimo  artigo 
precedente  e  considerar-se-ha  ter  sido  feita  a  offerta  a  qualquer 
accionista  registrado,  quando  se  lhe  tenha  mandado  aviso  em 
sua  residência  registrada. 

Art.  17.  A  directoria  poderá  crear  e  emittir,  para  os  fins 
da  companhia,  obrigações  debentures  ou  debentures  de  ca- 
pital, garantidos  como  primeiro  encargo  sobre  a  empreza, 
pelos  rendimentos  e  bens  da  companhia,  então  existentes  ou 
parte  delles,  e  essas  obrigações,  debentures  ou  debentures 
de  capital,  vencerão' juro  que  não  excederá  de  6  °/o  ;  podendo 
ser  resgatáveis  ou  irresgataveis,  da  maneira,  e  nas  épocas, 
quer  acima  ou  abaixo  do  par,  e  ser  em it tidos  ou  por  outra 
forma  negociados,  nos  termos  e  condições  que  a  directoria 
determinar.  Ficando  entendido  que  a  importância  annual  que 
a  companhia  tiver  de  pagar  para  juros  e  fundo  de  reserva,  si 
houver,  relativamente  a  taes  obrigações,  debentures  ou  de- 
bentures de  capital,  não  excederá  da  importância  annual  da 
garantia  de  juros  concedida  pelo  Imperial  Governo  do  Bra- 
zil,  depois  de  deduzir-se  delia  uma  importância  igual  a  6  °/0 
sobre  o  capital  de  acções.  A  directoria  poderá,  outrosim,  em 
todo  o  tempo,  com  a  saneção  de  uma  assemblóa  geral,  con- 
trahir  empréstimos  garantidos,  títulos  e  propriedades  da  refe- 
rida empreza,  por  uma  emissão  posterior  de  obrigações  ou 
de  debentures^ou  por  qualquer  hypotheca,  encargo  ou  escri- 
ptura  legal  4p  sem  taes  garantias,  sendo  taes  empréstimos 
tomados  na  quantia,  pelo  preço,  vencendo  o  juro  e  nos  termos 
e  condições,  e  pelo  modo  que  a  directoria,  com  a  supradita 
saneção,  julgar  conveniente. 

A  directoria  poderá,  igualmente,  sem  a  sancçSo  da  assem- 
blóa geral  levantar  dinheiro  a  titulo  de  empréstimo,  para 
quaesquer  fins  da  companhia,  mediante  os  termos  e  garantias 
que  a  directoria  possa  julgar  conveniente,  comtanto  que 
as  Bommas  assim  levantadas  nSo  ultrapassem,  no  seu  todo, 
a  quantia  de  £  10.000.  Chamadas,  ainda  por  pagar,  po- 
derão incluir-se  em  qualquer  garantia  dada  ou  autorizada  pela 
companhia,   e    neste  caso  a  directoria    poderá  delegar  aos 

Sortadores  dessas  garantias  ou  a  quaesquer  pessoas  como  cura- 
ores  delles,  os  seus  direitos  de  reclamar  chamadas  dos  mem- 
bros, e  emqutnto  continuar  em  vigor  a  garantia,  todas  as 
chamadas  feitas  pela  directoria-  poderão  ser  reclamadas  pelos 
ditos  portadores  ou  curadores  em  nome  da  companhia,  de  con- 
formidade . 

Art.  18.  Todos  os  debentures^  hypothecas  ou  obrigações 
poderão  ser  passadas  pagáveis  ao  portador,  e  transferíveis  por 
entrega  e  poderá  haver  coupons  a  ellas  ligados  representando 
o  juro  a  que  tiverem  direito. 

Art.  19.  A  directoria  poderá,  a  todo  o  tempo,  que  ella  assim 
o  julgar  conveniente,  pagar  integralmente  e  reformar,  nos 
termos  que  ella  julgar  conveniente,  distribuir  acções  de  prefe- 
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rencia  ou  outras  para  satisfazer  quaesquer  das  hypothecas 
debentures,  debentures  de  capital  ou  obrigações  cuja  autoriza- 
ção houver  sido  creada. 

Art.  20.  A  companhia  poderá,  a  todo  tempo,  mediante  uma 
resolução  especial,  modificar  as  condições  contidas  no  Me- 
morandum  de  associação,  no  sentido  de  reduzir  o  seu  capital 
ou  consolidar  o  seu  capital  em  acções,  de  uma  importância 
maior  ou  pela  subdivisão  de  suas  acções  ou  de  qualquer 
delias,  dividir  o  seu  capital  ou  alguma  parte  do  mesmo,  em 
acções  de  valor  menor  do  que  o  que  so  acha  fixado  no  Me- 
morandum  de  associação;  fica  entendido  que  na  subdivisão 
das  acções  a  proporção  entre  a  importância  paga  e  a  impor- 
tância (si  houver)  ainda  por  pagar  sobre  cada  acção  de  valor 
reduzido,  deverá  ser  a  mesma  que  era  no  caso  das  acções 
existentes,  das  quaes  a  acção  de  valor  reduzido  se  derivar. 

VI.—  ACÇÕES 

Art.  21.  Toda  acção  será  propriedade  pessoal  e  como  tal 
transmissível,  e,  excepto  disposição  aqui  de  outra  forma  ex- 
pressa, não  poderá  ser  dividida. 

Art.  22.  A  companhia  não  será  obrigada  a  reconhecer  qual- 
quer interesse  por  equidade,  eventual,  futuro  ou  parcial  em 
qualquer  acção  ou  outro  qualquer  direito  acerca  de  uma 
acção,  a  não  ser  o  direito  absoluto  que  a  ella  tiver  a  pessoa 
a  todo  o  tempo  registrada  como  possuidora  e  aMiSo  ser  igual- 
mente a  respeito  de  parentes,  tutores,  curadores,  executores 
ou  administradores  ou  depositários  de  massa  fallida,  os  quaes, 
em  virtude  dos  presentes,  tornar-se-hão  membros  da  companhia, 
a  respeito  de  taes  acções  e  com  direito  a  transferil-as. 

Art.  23.  A  companhia  terá  um  primeiro  direito  de  hypotheca 
e  ónus,  perante  a  lei  e  por  equidade,  sobre  todas  as  acções 
de  qualquer  membro,  por  todos  os  dinheiros  por  elle  devidos 
á  companhia,  por  si  só  ou  juntamente  com  outra  pessoa,  devi- 
dos ou  não:  e  quando  mais  de  uma  pessoa  forem  possuidoras  de 
uma  acção,  a  companhia  terá  o  mesmo  direito  sobre  a  dita  ac- 
ção a  respeito  de  todos  os  dinheiros  que  lhe  forem  devidos  por 
todos  ou  algum  dos  possuidores  da  dita  acção. 

Art.  24.  Esse  direito  de  hypotheca  será  válido  para  uma 
venda  de  todas  ou  algumas  das  ditas  acções:  mas  semelhante 
venda  só  se  poderá  efectuar  mediante  uma  resolução  da  dire- 
ctoria, e  não  terá  logar  emquanto  não  se  tiver  mandado  aviso 
por  escripto  ao  membro  devedor  ou  a  seus  representantes  ou 
administradores,  reclamando  delle  ou  delles  o  pagamento 
da  quantia  então  devida  á  companhia,  e  decorridos  28  dias  de- 
pois de  tal  aviso,  sem  quo  tenha  sido  effectuado  o  pagamento 
das  quantias  reclamadas,  poderá  a  directoria,  quando  assim  o 
entender  conveniente,  em  vez  de  vender  as  acções,  confiscal-as 
de  conformidade  com  as  disposições  abaixo  contidas. 

Art.  25.  No  caso  da  dita  venda,  a  directoria  poderá,  por 
meio  de  escriptura  sob  o  sello,  transferir  as  acções  do  referido 
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membro  ao  comprador,  e  applicar  o  producto  liquido  dessa 
venda,  depois  de  pagas  todas  as  despezas  occasionadas  pela 
referida  divida,  e  o  restante,  si  houver,  será  entregue  ao 
membro  em  questão,  aos  seus  executores,  administradores 
ou   representantes. 

VIL— Transferencia  de  acções 

Art.  26.  Sujeito  ao  exercício,  pela  companhia,  dos  poderes 
conferidos  pelos  estatutos  de  emittir  garantias  de  acções  ao 
portador,  e  a  quaesquer  regulamentos  da  companhia,  para 
este  fim,  as  acções  serão  transferíveis  somente  por  meio  de 
documento,  por  escripto,  passado  pelo  transfe rente  e  a  pessoa 
a  quem  ellas  forem  transferidas  e  competentemente  lançado 
no  registro  de  transferencias. 

Art.  27.  Ninguém  poderá,  sem  o  consentimento  da  directo- 
ria, que,  ou  dará  ou  recusara,  ao  seu  arbítrio,  tornar-se  ou  ser 
membro  registrado  em  relação  a  uma  acção  cuja  importância 
não  tiver  sido  paga  integralmente. 

Art.  28.  O  registro  de  transferencia  estará  a  cargo  do  se- 
cretario, debaixo  da  inspecção  da  directoria. 

Art.  29.  Nenhum  menor  será  registrado  como  proprietário 
de  uma  acção. 

Art.  30.  Nenhum  parente,  tutor,  curador,  commissario, 
executor  testamenteiro  ou  administrador  de  um  idiota,  luná- 
tico ou  fallecido  possuidor  de  uma  acção,  será  como  tal  conside- 
rado membruda  companhia;  porém,  justificando  perante  a 
directoria  o  seu  titulo,  poderá  ser  registrado  como  possuidor 
da  acção,  ou  poderá  transferil-a  a  qualquer  pessoa  da  appro- 
vação  da  directoria.  O  depositário  da  fallencia  de  um  mem- 
bro não  será  considerado,  como  tal,  membro  da  companhia, 
porém,  justificando  o  seu  titulo  perante  a  directoria,  pôde 
igualmente  transferir  a  acção. 

Art.  31.  Nenhuma  transferencia  de  acção  se  poderá  effe- 
ctuar  sem  que  seja  paga  á  companhia  a  quantia  de  2  shillings 
e  seis  pence,  por  emolumentos,  ou  qualquer  outra  quantia 
que  a  directoria  possa  indicar  sobre  cada  transferencia. 

Art.  32.  Ninguém  será  registrado  como  tendo-lhe  sido  trans- 
ferida uma  acção,  emquahto  a  escriptura  de  transferencia 
competentemente  executada  não  tiver  sido  entregue  ao  secre- 
tario para  ser  guardada  nos  archivos  da  companhia,  o  sor 
apresentada  a  qualquer  requisição  razoável,  e  não  tiver  sido 
pago  o  emolumento  de  transferencia,  como  está  disposto,  de 
accôrdo  com  o  artigo  precedente  ;  e  em  qualquer  caso  em  que, 
na  opinião  da  directoria,  este  artigo  deixe  de  exigir  isto,  poderá 
ser  dispensado. 

VIII.—  Certificados  de  acções 

Art.  33.  Os  certificados  de  acções  serão  sellados  com  o  sello 
da  companhia  e  assignados  por  um  director  e  rubricados  pelo 
secretario. 
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em  diante,  transferir  os  respectivos  interesses  ou  parte  d  lies, 
que  tiveram  no  dito  capital,  mas  nunca  em  importância  infe- 
rior a  5i  10  nominaes,  pela  mesma  forma  e  sujeito;  aos 
mesmos  regulamentos  aos  quaes  estão  sujeitis  quae«quer  acções 
no  capital  da  companhia  para  poderem  ser  transferidas  ou  as 
circumstancias  o  p^rmittirem. 

Art.  62.  Os  diversos  possuidores  de  capital  terão  direito  a 
participar  do*  dividendos  o  lucros  da  companhia,  de  accôrdo 
com  a  importância  de  seus  respectivos  interesses,  em  pro- 
porção de  sua  importância,  darào  aos  respectivo?  portadores  os 
meamos  privilégios  e  vantagens  para  poderem  votar  nas  as- 
sombléas  da  companhia,  e  pa-a  outros  fins  como  teriam  sido 
conf  ridos  por  acções  de  igual  importância  no  capital  da  com- 
panhia. 

XIV. —  Confiscação  de  acções 

Art.  63.  Quando  acontecer  ficar  uma  prestarão  ou  chamada 
qualquer  sobre  uma  acção  por  pagar,  peío  espaço  de  sete  dias 
passados  do  pois  d'i  um  terceiro  aviso,  declarar-se-ha  essa  acção 
confiscada  em  b  neficio  da  companhia. 

Art.  64.  Quan  lo  qualquer  pessoa  com  direito  a  reclamar 
ima  acção  não  se  tiver  habilitado,  de  conformid  .de  com  os  pre- 
sentes, para  sor  registrado  como  possuidor  da  dita  acção,  e 
d3Íxar,  12  mezes  depois  de  ter  recebido  intimaçã)  por  parte  da 
directoria,  de  ass  m  se  habilitar,  a  directoria,  depois  de  ex- 
pirar aquelle  periodo,  poderá  declarar  a  dita  acção  confiscada 
em  proveito  da  companhia. 

Art.  65.  A  directoria,  mediante  convenção  com  qualquer 
membro  da  companhia,  p  dera  aceitar  a  restituição  ou  can- 
cellar  uma  distribuição  de  quaes^uer  ac/ões  por  elle  possuídas, 
nos  termos  e  condições  pecuniárias  ou  outros  que  a  directoria 
julgar  convenientes. 

Art.  66.  Todas  as  vezes  que  os  dinheiros  a  respeito  dos 
quaes  a  companhia  tem  uma  garantia  ou  direito  de  hypotheca 
sobre  quaes  juer  acções  registradas,  em  virtude  de  algum  artigo 
dos  presentes,  não  forem  pagos  dentro  de  28  dias  dej  ois  que 
se  tiver  mandado  aviso  por  escripto  ao  membro  devedor,  ou 
seus  executores  ou  a  íministradores,  pedindo  a  elle  ou  elles  pa- 
gamento da  importância  devida  á  companhia,  a  directoria  po- 
derá, em  qualquer  tempo  depois  ou  emquanto  taes  dinheiros, 
ou  parte  dolles  ainda  estiverem  por  pagar,  confiscar  as  ditas 
acções,  creditando-lhes  o  valor  que  na  occasião  tiverem  no 
merca  lo  as  acções  confiscadas  por  conta  desses  dinheiros,  e 
pagará  ao  referido  m ombro  qualquer  excesso  do  dito  valor 
além  dos  ditos  dinheiros.  Fiei  entendido  que  a  directoria  não 
confiscará  mais  acções  do  que  as  que  forem  necessárias  para 
o  pagamento  dos  referidos  dinheiros. 

Art.  67.  A  confiscação  ou  restituição  de  uma  acção  en- 
volverá a  extineção,  na  occasião  da  restituição  ou  da  con- 
fiscação de  todos  os  juros,  reclamações  e  oxigencias  contra  a 
companhia,  a  respeito  da  acçã  ,  ou  de  todo  o  direito  como  acima 
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dito  e  de  todos  os  direitos  casuaes  á  acção,  excepto,  unica- 
mente, aquelles  direitos  que  pelos  presentes  se  acham  expres- 
samente r  e  salvados. 

Art.  68.  A  confiscação  de  uma  acção  será  sujeita  o  sem 
prejuízo  a  todas  as  reclamações  e  exigências  da  companhia, 
por  conta  de  chamadas  atracadas,  quando  as  hajam  e  dos  juros 
sobre  taes  atrazos  e  a  todas  as  cutras  reclamações  e  exigências 
da  companhia  contra  o  po-suidor  da  acção  ou  do  d  reito  acima 
dito,  quando  ella  foi  confiscada,  bem  assim  ao  direito  da  com- 
panhia de  d^mindal-o  a  res,  eito  ;  porém  a  companhia  não 
demandará  sem  que,  na  época  e  pelo  modo  que  a  directoria  en- 
tender razoável,  tenha  primeiramente  verificado  o  valor  do 
mercado  para  a  dita  acção  o  quoodito  valor  do  mercado  fôr 
menor  do  que  a  importância  de  sua  reclamação,  então  a  demanda 
versará  somente  sobre  o  saldo  não  satisfeito. 

Art.  69.  A  confiscação  de  qualquer  acção,  a  qualquer 
tempo,  dentro  de  12  mezes  depois  da  confiscação  da  mesma  ter 
sido  declarada,  poderá  ser  perdoa  !a  pela  directoria,  a  seu 
arbítrio,  mediante  pagamento  por  parte  da  pessoa  em  falta,  de 
todas  as  quantias  que  ella  d  verá  companhia  e  bem  assim  de  todas 
ás  despezas  occasionadas  polo  não  pagamento  das  ditas  quantias 
eda  multa  que  a  directoria  achar  razoável ;  mas  esse  perdão 
não  poderá  ser  reclamado  como  um  direito. 

Art.  70.  A  confiscação  de  uma  acção,  excepto  por  não 
pagamento  de  uma  prestação  sobre  'lia,  não  prejudicará  o 
direito  a  qualquer  dividendo  ou  dividenlo  por  conta,  já  decla- 
rado. 

No  ciso  da  dita  falta  de  pagamento  a  confiscação  corapre- 
henderá  tjdos  os  dividendos  ainda  não  pagos,  os  divi  lendos 
por  conta  e  os  juros  devidos  ou  que  venham  a  ser  devidos 
a  respeito. 

Art.  71.  As  vendas  e  outras  disposições  acerca  de  acções 
renunciadas  ou  confiscadas,  poderão  ser  fritas  pela  directoria 
nas   épocas  e  sob  as  condições   que   ella  julgar  a   propósito. 

Art.  72.  Um  certificado  por  escripto,  sob  o  sello  da  com- 
panhia, e  assigeado  por  um  dos  directores  e  rubricado  pelo  se- 
cretario, declarando  que  uma  acção  fui  competentemente  re- 
nunciada ou  confiscada,  do  conformidade  com  os  presentes  e 
mostrando  a  época  em  que  ella  foi  restituída  ou  confiscada, 
servirá,  em  favor  de  qualquer  pessoa  quo  posteriormente 
pedir  para  ser  possuidora  da  acção  ou  direito  acima  dito?,  de 
prova  concludente  dos  factos  assim  certificados  e  deverá  ser 
feita  nas  minutas  dos  actos  da  directoria  menção  da  concessão 
de  todos  os  certificados  dessa  espécie. 

Art.  73.  As  acções  renunciadas  á  companhia  ou  confiscadas 
em  seu  benefício,  poderão,  a  arbítrio  da  directoria,  ser  vendidas 
ou  dispostas  por  ella  oum»smo  ser  retidas  sem  emittil-as,  con- 
forme ella  julgar  mais  vantajoso  á  companhia,  e  emquanto 
não  forem  vendidas  ou  dispostas,  ellas  serão  registradas  no 
nome  de  alguma  pessoa  ou  pessoas  nomeadas  pela  directoria 
e  formarão  parte   do  activo  da  companhia. 
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na  garantia  de  acção  assim  entregue  para  ser  cancellada ; 
mas,  em  caso  nenhum,  a  directoria  poderá  emittir  nova  ga- 
rantia de  acção  para  quaesquer  acções  ou  capital  acerca  das 
quaes  tenha  já  sido  emittida  uma  garantia  de  acção,  sem  que 
e  até  que  a  garantia  de  acção,  asBim  anteriormente  emittida, 
lhe  tenha  sido  entregue,  afim  de  ser  cancellada. 

Art.  50.  Quando  o  portador  de  qualquer  garantia  de  acção 
a  restituir,  afim  de  ser  cancellada  e  depositar  no  eacrip tório 
uma  declaração  escripta  e  por  elle  assignada  pela  forma,  e 
authenticada  da  maneira  que  a  directoria,  a  todo  o  tempo,  de- 
terminar, pedindo  para  ser  registrado  como  membro  da  com- 
panhia, a  respeito  das  acções  ou  capital  especificados  na 
garantia,  e  dando  nessa  declaração  o  seu  nome,  estado  ou 
occupação  e  morada,  elle  terá  direito  a  que  seu  nome  seja 
inscripto  como  membro  da  companhia,  a  respeito  das  acções  ou 
capital  especificados  na  garantia  de  acção  assim  restituída. 
Fica  sempre  entendido  que,  si  a  directoria  tiver  recebido  no- 
ticia de  alguma  reclamação  por  parte  de  alguém  a  respeito  da 
dita  garantia  de  acção,  ella  poderá,  ao  seu  arbítrio,  negar-se 
a  registrar  a  pessoa  que  a  restituir  como  membro  a  respeito 
das  ditas  acções  ou  capital ;  mas  ella  não  será  obrigada  a  assim 
recusar- se,  nem  responsável,  perante  qualquer  pessoa  que  seja, 
si  o  não  fizer. 

XII .  —  Chamadas  sobes  acçÕbb 

Art.  51.  A  importância  pagável  sobre  as  acções  no  capital 
primitivo,  devera  ser  paga  nos  banqueiros  da  companhia,  ou 
em  outro  logar  que  a  directoria  designar,  como  o  deposito,  e 
nas  prestações,  e  pelo  modo  e  na  época  que  a  directoria  deter- 
minar, podendo  a  mesma  directoria,  si  o  julgar  conveniente, 
fazer  uma  ou   mais  chamadas  antes  da  emissSo  das  mesmas 


Â  directoria  poderá  fazer  chamadas  sobre  o  capital  emittido 
na  Inglaterra,  pagáveis  em  datas  diversas  das  que  se  fizerem 
sobre  o  capital  emittido  em  paizes  estrangeiros. 

Poder-se-ha  conceder  juros  sobre  o  pagamento  feito  sobre 
chamadas  antes  do  dia  marcado  para  o  pagamento  das  mesmas, 
segundo  a  taxa  que  determinar  a  directoria,  com  tanto  que  não 
excedam  do  7  °/0  ao  anno. 

Art.  52.  A  directoria  poderá  a  todo  o  tempo,  si  assim  o 
julgar  conveniente  (ficando  entendido  que  a  opção  será,  em 
primeiro  logar,  offerecida  sem  preferencia  a  todos  os  mem- 
bros), receber  de  qualquer  dos  membros  que  o  queiram  adiantar 
todas  ou  parte  das  quantias  devidas  sobre  suas  respectivas 
chamadas,  além  das  sommas  actualmente  chamadas,  e  a  im- 
portância paga  antes  das  chamadas  vencerá  um  juro,  determi- 
nada a  sua  taxa  pela  directoria,  não  devendo,  porém,  exceder 
de  7  °/o  ao  anno. 

Art.  53.  A  directoria  poderá  igualmente,  e  sem  prejoizo  de 
qualquer  outra  faculdade  que  lhe  seja  concedida  pelos  estatutos 
ou  pelos  presentes,  fazer  uma  ou  ambas  as  seguintes  cousas  : 
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(1)  Fazer  ajustes  na  emissão  de  acções  para  uma  diferença 
entre  os  possuidores  d  3ssas  acções  na  iiuporMncia  das  chamadas 
a  pa^ar   e   na  época  do  pagamento  d  ssas  chamadas. 

(2)  Pagar  divid  mio  era  proporção  da  i  ai  por  la  n  ia  chamada 
e  paga  sobre  cada  acção,  nos  casos  em  que  uma  importância 
maior  for  chamada  e  paga  sobre  algumas  acções  do  que  sobre 
as  outras. 

Art.  54.  Todas  as  chamadas  a  respeito  de  acções  serão  con- 
sideradas como  feitas,  na  époci  em  que  passarem  as  re&oluçQ.s 
di  directoria  autoriza ndo-as. 

Art.  55.  As  pessoas  que  possiirem  conjuntamente  uma 
acção,  serão,  tanto  separada  como  conjuntamente,  responsáveis 
pelo  pavramento  de  todas  as  respectivas  cham  das. 

Art.  56.  A  directoria  poderá,  por  meio  de  qualquer  reso- 
lução subsequente,  marcar  uma  nova  época  e  logar  para  o 
pagamento  de  uma  chamada  para  as  pessoas  que  a  não  tiverem 
pago. 

Art.  57.  Todas  as  vezes  qu^  s^  fizer  uma  chama  la  a  res- 
peito de  acções,  sem  ser  |>or  íistribuição,  dever-S3-ha  dar  aviso 
21  dias  antes  da  época  e  do  logar  originariamente  ou  per  uma 
resolução  subsequente,  designados  para  o  pagamento,  quer  na 
occasião,  quer  d  'pois  de  83  ter  feito  a  chamada,  a  to  los  os  mem- 
bros obrigados  ao  pagamento  da  mesma  chamada.  Ficando  en- 
tendido, que,  no  caso  de  haver  mais  de  uma  pessoa  com  direito 
juntamente  á  mnsma  acção,  dando-seo  aviso  á  primeira  pessoa 
cujo  nome  se  achar  lança  lo  no  registro  dos  membros,  será  esse 
aviso  consid  ra  lo  cimo  tendo  sido  dado  a  todos  os  possuidores 
juntos  da  dita  acção. 

Art.  58.  No  caso  de  falti  d^  pagamento,  decorridos  21  dias 
depois  do  que  tiver  sido  fixado  pelo  dito  aviso  para  pagamento 
de  quilqusr  chama  ia,  dar-se-ha,  quer  immediatamente,  quer 
algum  tempo  depois  segundo  aviso  a  quem  eativer  em  falta,  exi- 
gindo pagamento  imraediato,  e  no  caso  de  não  pagamento 
ainda  durante  sete  dias,  depois  d^ste  segundo  avi«o,  a  com- 
panhia poderá  (spm  prejuízo  dos  direitos  que  ella  tem  de  con- 
fiscar as  acções)  demandar  quem  estiver  em  falta,  pela  impor- 
tância não  paga,  a  qual,  s alvo  decisão  em  contrario ,  da  direc- 
toria, vencerá  um  juro  na  razão  de  £  10  por  cento  ao  anno, 
a  contar  do  dia  marcado  no  primeiro  aviso,  para  o  respectivo 
pagamento. 

Art.  59.  Nenhum  membro  poderá  votir  ou  exercer  qualquer 
privilegio,  como  membro  da  companhia,  emquanto  qualquer 
chamada  por  elle  devida,  quer  sobre  uma  acção,  quer  sobre  um 
titulo  de  d  óbito,  ainda  estiver  por  pagar. 

XIII.—»  Conversão  de  acções  em  capital 

Art.  60.  A  directoria  poderá,  com  a  saneção  da  companhia 
anticipadnmente  da  la  em  assembléa  geral,  converter  qualquer 
acção  registrada  integralmente  paga  em  capital  (stock) . 

Art.  61.  Logo  que  qualquer  acção  tenha  sido  convertida 
em  capital,  os  diversos  possuidores  desse  capital  poderão,  d'allí 
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Julho  de  1883,  será  de  £  2.500  por  anno,  que  será  dividida 
entre  os  directores  na  proporção  que  a  directoria  a  todo  o 
tempo  determinar. 

XVII.  -—Sessões  da  directoria  e  commissÕes 

Art.  93.  As  sessões  da  directoria  terão  logar  quando  os 
directores  o  entenderem  convr  niente. 

Mas  nenhuma  reunião  da  directoria  poderá  ter  logar  fora 
de  Inglatrra,  sem  o  consentimento  di3  uma  reunião  da  directo- 
ria em  Inglaterra. 

Art.  94.  Uma  sessão  extraordinária  da  directoria  poderá 
em  qualquer  tempo  s?r  convocada  por  um  dos  directores,  com- 
tanto  que  dous  dias  antes  sejam  avisados  os  outros  dire- 
ctores . 

Art.  95.  Compete  á  directoria  determinar  o  quorum  neces- 
sário para  se  tratar  dos  negócios.  Emquanto  não  fòr  determi- 
nado o    contrario,  dous  directores  constituirão  um    quorum, 

Art.  96.  A  directom,  de  tempos  em  tempos,  elegerá  um 
presidente  e  si  assim  o  julgar  convenient3  um  supplente  do 
presidente,  para  servir  durant3  um  anno  ou  por  qualquer 
periodo  menor. 

Art.  97.  Todas  as  vezss  que,  tanto  o  presidente  como  o  seu 
supplente,  estiverem  amentos  da  s>ssão,  nomear-se-ha  um  sup- 
plente interino  sendo  essa  nem eaç;*o  feita  pela  directoria. 

Art.  98.  Os  actos  da  directoria  serão  regulados  cmforme 
determinarem  as  ordens  em  vigor  da  directoria,  e  a  todos  os 
outros  respeitos,  pelo  modo  que  julgarem  conveniente  os  dire- 
ctores presentes. 

Art  99.  Tola?  as  questões  que  apparecerem  em  uma  sessão 
da  d  rectoria  serão  resolvidas  por  ma  oria  de  vot  s  dos  dire- 
ctores   pessoalmente  presentes,  cada  dir  ctor  tendo  um   voto. 

Art.  100.  No  ca60  de  igualdade  de  votos  em  uma  sessão  da 
directoria,  a  pessoa  que  servir  de  presidente  terá  um  segundo 
voto  ou  voto  de  d  >sempate. 

Art.  101.  Os  direct  res  em  sessão  poderão  nomear  e  re- 
mover cominis<ões  tiradas  do  seu  próprio  numero,  conforme 
julgarem  a  propósito,  j  o  lendo  igualmente  determinar  e  regular 
o  quorum,  as  obrigações  e  o  procedimento  das  mesmas  coin- 
missões . 

Art.  102.  Tolas  as  commissÕes  guardiriío  actas  do  seu 
proceiimento,  e  a  todo  o  tempo  apresentarão  á  directoria 
relatórios  a  respeito. 

Art.  103.  Actas  do  procedimento  de  cada  sessão  da  dire- 
ctoria e  do  comparecimento  dos  directores  ás  mesmas  sessões 
respectivamente,  s-erão  Unçadas,  com  a  possivel  brevidade,  de- 
pois do  dito  comparecim  nto,  em  ura  livro  a  cargo  do  secre- 
tario, para  esse  fim  e  assignadas  pelo  presidente  da  sessão  á 
qual  ellas  se  referirem  ou  diquella  em  que  ellas  forem 
lidas. 

Art.  104.  Tolas  estas   minutas  depois  de  assim  lançadas 
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e  assignadas,  na  falta   de   prova  de  erro   nas   mesmas,    serão 
consideradas  como  um  archivo  correcto   e   um  acto   original. 
Art.   105.  A  sessão  da  directoria  poderá  ser  adiada  á  vonta- 
de dos  directores,  para  a  época  e  o  logar  que  ella  determinar. 

XVIII .  —  Poderes  e  obrigações  da  directoria 

Art.  106.  A  directoria,  sujeita  ás  fiscal isações  das  assem- 
bléas  gerao9  (porém,  nâo  de  forma  a  invalidar  qual  juer  acto 
feito  p3la  directoria,  antes  da  resoluç  o  de  uma  assembléa 
geral)  dirigirá  e  administrará  todos  os  negócios  e  trabalhos  «da 
companhia  e  ex  rcerá  todos  os  poderes,  autor  zações  e  deter- 
minações da  compvnhi.-i,  e  obterá  todas  as  concessõ  s,  favores 
e  actos  legislativos  o  autorizações  da  parte  de  qualquer  go- 
verno ou  aotoridale,  incluindo  as  concessões  o  decretos  men- 
cionados no  Alemorandum  de  assoei  içâo,  celebrará  contra- 
tos e  fará  tod>s  os  demais  actos  e  cousas  qu  )  forem  necessá- 
rias para  levar  a  e Efeito  os  negocio*  da  companhia  no  Reino 
Unido  ou  em  qualquer  outra  parte,  excepto  unicamente 
aquelles  que  p?los estatutos  e  pelos  prementes  determinou-se 
oxpross;imint(i  que  seriam  exercid  s  pala*  ass  »rabléas  geraes. 

Art.  107.  A  directoria,  sujeila  ás  condições  aqui  conti- 
das, nomeará  os  secretários,  banqueiros,  advogados  e  outros 
empregados,  nos  termos  e  com  as  condições  que  ella  julgar 
convenionte  e  em  que  concordar  ;  e  poderá  a  todo  o  tempo 
renovar  ou  demittir  qualquer  dellcs  (temporariamente  ou 
por  outra  forma),  nomear  outros  em  sou  logar,  e  tom  assim 
fixar  as  garantias  (quando  hajam  alguma-),  quo  deverão  ser 
exigidas  dolles  pari  o  fiol  cumprimento  dos  seus  deveres, 
segundo   a  directoria  j  ílgar  conveniente. 

Art.  103.  A  directoria  polerá  no  r.ear  e  demittir  com- 
mis*ões  locaos  em  qualquer  paiz  ou  praça,  compôs  as  de  dire- 
ctores, membros  ou  nâo,  conforme  a  directoria  julgar  conve- 
niente. 

Art.  109.  A  directoria  p^dorá  detorminar  o  regular  o  quo~ 
rum,  as  obrigações,  procedimento  e  remuneração  das  com- 
missões,  constituídas  ou  nomeadas  em  virtude  do  ultimo  artigo, 
e  todas  essas  commúsões  estarão,  a  todos  os  respeitos,  sujeitas 
á     fiscalisaçao   da   directoria. 

Art.  110.  A  directoria  polerá,  a  toJo  o  tempo,  sujeita 
ao  art.  8°,  nomear  alguma  pessoa  ou  pessoas  para  agente  ou 
representante  da  companhia,  em  qualquor  paiz  ou  pr  iça,  e 
poderá  nomear  todjs  os  serventes  e  empregados  necessários 
para  os  negócios  da  companhia,  nos  termos  e  com  a  romrr 
neraçào  que  a  directoria  julgar  conven  ente  e  po  ierá,  a  todo 
o  tempo,   demittir  essa  pessoa  e   nomear  outra  em  seu  logar. 

Art.  111.  A  directoria  poderá,  em  todo  o  tempo,  delegar 
a  alguma  dessas  commissões  locaes  ou  a  algum  dos  agentes, 
representantes,  serventes  ou  empregados  da  companhia  todos 
ou  alguns  dos  poder  s   e  autorização   da  directoria. 

Art.  112.  A  directoria  poderá  averiguar,  ajustar  e  pagar 
todas  as  despezas  com  a  formação  e  organização  da  companhia 
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•  com  a  emissão  ou  passagem  de  ac5es,  debentures  ou  titulo» 
de  debito  que  elia  reconhecer  de  ulilidale. 

Art.  113.  A  directoria  pxlerà  exercer  os  poderes  men- 
cionados na  lei  sobre  s  Uos  de  companhias,  de  1864,  cujos 
poderes  a  companhia  fica,  pelos  pr  *sent  ;s,  expressamente  au- 
torizada  a  usar. 

Art.  114.  O  secretario  sellará.  com  a  autorização  da  dire- 
ctoria e  na  presença  de  um  director,  pelo  menos  todos  os 
documentos  que  exigirem  sello,  e  esses  documentos  serão  as- 
sig  nados  pelo  dito  director  e  rubricados  pelo  secretari  i.Os  Ho, 
quando  usado  fórt  o  paiz,  cm  virtude  das  disposições  contidas 
na  lei  s  >bre  sellos  da  companhias,  de  18o4,  será  posto  pela 
autoridade  e  na  pn  s^nça  da  pessoa  ou  pessoas  que  a  directoria 
determinar,  e  os  doeu  mentos  assim  sellaHos  serão  assignados 
pelas  pessoas  que  a  director' a  também  determinar. 

Art.  115.  A  directoria  p  d  Tá  exercer  os  poderes  que 
tem  a  companhia  de  contrahir  empréstimos,  sujeita  ás  dispo- 
sições citadas  nos  presentes. 

Art.  116.  Tolos  os  cheques,  garantes  de  divid  ndos,  lotras 
d*)  cambio  ou  notas  promissórias,  s°rão  assignadas,  aceitas, 
saccadas  ou  endossadas  por  um  oirector,  pelo  menes,  com- 
petentemente autorizado  pnla  directoria,  o  rubricadas  peio  se- 
cretario ou  seiSo  assignadas,  saccadas,  aceitas  ou  endossa- 
das para  a  companhia  ou  em  nome  delia,  por  duos  ou  mais 
pessoas,  funccionmlo  pm  virtud  do  procuração  e-pocial  ou  au- 
torização concedida  tob  o  sello  da  companhia,  em  conformidade 
com  uma  resolução  da  directoria. 

Art.  117.  Todas  as  contas  da  directoria,  depois  de  examina- 
das e  approvadas  em  uma  assen.bléa  ger.il.  sorão  conclu- 
dentes, excepto  quando  se  descobrir  nellas  algum  erro,  dentro 
de  dous  mezes  depois  de  approvadas. 

Art.  118.  Os  erros  que  se  descobrirem  dentro  diquelle  pe- 
ríodo devorão  ser  corrigidos  irnm  d iatamente,  e  findo  aquelle 
prazo  será»  as  diUs  contas  con.ludentes. 

Art.  119.  Os  directores  ser£>  in  emnizidos  de  todas  as 
despezas  de  viagem  e  outras  que  elles  fizerem  por  causados 
negócios  da  companhia. 

Art.  120.  A  directoria  poderá,  todas  as  vezes  que  elle  tiver 
de  pagar  alguma  quantia  do  dinheiros,  por  qualquer  conta, 
entregar  á  companhia,  corporação,  autoridade  ou  pessoa  que 
a  ella  tiver  direito,  mediante  convenção  ou  arranjo  com 
lai  companhia,  corporação,  autoridade  ou  pessoa,  acções 
d'  sta  companhia,  pagas,  quer  integral,  quer  parcialmente 
oa  debentures*  em  vez  de  fazer  o  pagamento  em  dinheiro, 
e  poderá  emittir  e  registrar  ossa*  acções  ou  debentures,  de 
conformidade,  e,  b"m  assim  poderá  di-tr  buir  acções  da  com- 
panhia, parcial  ou  integralmente  pigas,  para  satisfação  ou 
reducção  de  qualquer  reclamação  sobre  esta  companhia  oa 
seus  compromissos,  ou  de  qualquer  companhia,  cujos  encar- 
gos e  compromissos  podem  ter  tomados  por  esta  companhia  ;  e 
o  dinheiro   creditado  como  pago  sobre  essas  acções  respectiva- 
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mente  será  tomado  em  vez  do  pagamento  em  dinheiro  e  na  im- 
portância e  como  tal  considerado. 

Art.  121.  Nenhuma  compra,  venda,  contrato  ou  convenção, 
a  que  tiver  sido  da  io  o  consentimento  da  companhia  em  uma 
assembléa  geral,  polerá  ser  embargada  ou  obstadi  a  pretexto 
de  não  e«tar  dentro  ou  do  ser  opposta  aos  fins  e  objectos  da 
companhia,  ou  aos  poderes  di  companhia,  em  assembléa 
geral  ou  sob  qualquer  outro  pretexto  que  seja. 

XIX.  —  DlRKCTOR-ADMINISTRADOR 

Art.  122.  A  directoria  (si  assim  o  julgar  conveniente) 
poderá  nomear  um  ou  mais  dos  directores,  então  rm  exercício, 
para  serviram  de  director  ou  directores-administradores  da 
'  companhia,  quer  por  um  prazo  determina  lo,  ijut  sem  limitar 
o  tem  no  em  que  elle  ou  eJlcs  tiverem  de  exercer  aquelle  cargo, 
e  poderá  a  todo  tempo  r>  mover  ou  demittir  algum  d i recto r- 
administrador  do  seu  cariro  e  nomear  outro  para  substituir  o 
que  ou   os   que  assim  forem   dispensados. 

Art.  123.  Um  diroctor-administrador,  emquanto  continuar 
no  exercício  deste  cargo,  não  <  stará  sujeito  a  retirar-se 
pela  rotação  ;  e  não  so  fará  delle  menção  na  occasiãe 
de  determinar-s")  a  turma  de  retirada  ;  estará,  porém,  suj  ito, 
quinto  á  resignação  e  remoção,  ás  mesmas  disposições  que 
os  outros  directores  da  companhia  e  qu  indo,  por  qualquer 
motivo,  elle  cessar  de  ser  director,  elle  deixará,  ipso  facto  e 
immediaUment »,  do  exercer  o  cargo  de  director  administrador. 

Art.  124.  No  caso  de  alguma  vaga  no  cargo  de  d i recto r- 
ad  ministra  dor,  a  directoria  deverá  preencher  o  cargo,  no- 
meando um  outro  dos  directores,  por  emquanto,  ou  extinguir 
esse  cargo,  como  melhor  entender. 

Art.  125.  A  remuneração  de  um  director-administrador 
será,  a  todo  o  tempo,  fixada  p^la  directoria,  poderá  ter  logar 
por  meio  de  um  salário  ou  de  uma  com  missão  ou  de  partici- 
pação nos  lucros  ou  por  qualquer  ou  por  iodas  essas  maneiras, 
e  poderá  s)T  conced  da  em  additamento  e  independentemente 
de  sua  remuneração  como  director,  e  será  considerada  como 
parte  das  despezas  de  custeio  da  companhia. 

Art  126.  A  directoria  podará,  em  qualquer  tempo,  confiar 
e  conferir  a  um  director-administrador  então  em  exercício 
aquell'  s  seus  poderes  que  tom  de  exercer  a  mesma  directoria, 
como  já  acima  mencionados,  conforme  ella  entender  conve- 
niente ;  e  poderá  conferir  estes  poderes  para  o  tempo  e  para 
mais  exercidos  sobre  os  objectos  e  fins,  e  nos  termos  e 
condiçõos  e  com  as  restricçõe*  que  ella  julgar  a  propósito,  e 
poderá,  outrosim,  conferir  esses  poJeres,  quer  collateral- 
mente  com  todos  ou  alguns  dos  poderás  da  directoria  ao  mesmo 
respçito,  querem  sua  substituição,  poiendo  ao  mesmo  t*mpo 
revogar,  alterar  ou  modificar  todos  ou  alguns  dos  ditos  poderes. 

Art.  127.  Um  director-admini-trador  não  terá  nem  exer- 
cerá poderes   maiores  ou  mais  amplos  do  que  aquelles   que, 
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•m  virtale  das  dis  wsiçOes  deites  esta  ta  tos  couberem  á  dire- 
ctoria, e  no  etervicio  desses  podore*  elle  estará  sujeito  a  tolas 
as  mosmas  conliçôw  o  restricçõdt  a  que  estaria  sujeita  a 
direcção  em  idênticas  circurastancias. 

XX. —  Contadores 

Art.  iitf.  U:ii  ou  mais  contad)res,  não  smdo  necos-?ario  que 
sejam  membros,  8  3 ráo  no-neaijs  pela  as^embléa  ordinária  de 
cada  anno  para  servirem  no  anno  seg  íinte,  e  até  que  tenha 
logar  uma  assembléa  ordinária  no  anno  <Í3  18<4,  ad.rectoria 
nomeará  03  contadores  ;  porém  nenhum  director  ou  outro  em- 
pregado da  companhia  será  ebgivcl  durante  a  continuação  do 
sen  cargo. 

Art.  12).  Quando  fôr  nomea  lo  um  contidor,  todas  as  dis- 
posições aqui  comi  las,  relativas  a  conta  lorcs,  terão  appl içarão 
a  elle. 

Art.  130.  A  remuneração  dos  conta  lores  será  fixada  pela 
assembléa,  e  elle*  examinarão  as  contas  da  companhia,  de 
accôrdo   com   os  estatutos  e  os  presentes. 

Art,  131.  Vinte  o  um  dias,  pelo  menos,  antes  do  dia  mar- 
cado pira  cala  assembléa  ordinária,  a  directoria  entregará 
aos  contadores  as  contas  e  o  btlancete  annuaes,  para  serem 
apresentados  á  asse.nblé*,  e  os  contadoras  receberão  e  exami- 
narão as  mesmas  e  verificarão  pessoalmente  as  garantia*  da 
companhia. 

Art.  132.  Dentro  de  10  dias  depois  do  recebimento  das 
contas  e  do  balancete,  os  contadores  ou  as  confirmarão  ou 
quando  não  as  julguem  no  caso  de  serem  confirmadas,  elles 
farão  um  r  latorio  e^p  »cial  a  respeit »,  e  entregarão  á  dir  ictoria 
soas  contas  e  balmce'es,  com  urn  relatório,  dejlaranio  o  re- 
sultado do  seu  exime  da<  g*rantias. 

Art.  133.  Sete  dias,  pelo  meno^,  antes  de  cada  assembléa 
ordinária,  uma  cójia  impressa  das  contas  e  do  balancete 
examina  (os  o  do  relatório  dos  contadoras,  será  e aviada  pelo 
correio  ou  por  outro  modo.  p  la  directoria,  a  t.dos  os  membros 
«m    sua  residência  registrada. 

Art.  134.  Em  ca  li  assembléa  ordinária  o  relitorio  dos 
contadores  será  li  lo  á  assembléa  com  o  relatório  da  directoria. 

XXI.  —  Directores,  depositários   e  empregados 

Art.  135.  Quanlo  a  directoria  o  julgar  conveniente,  haverá 
tanto*  o  quantos  depositários  para  qualquer  dos  fins  da  com- 
panhia, como  eila  determinar,  o*  quaes  serão  nomeados  ede- 
mit tidos  pela  directoria  o  trão  a  remuneração,  poderes  e 
indemnizações,  o  desempenharão  as  obri <?açõe <  e  estarão  su- 
jeitos aos   regulamentos  que  a  directoria  determinar. 

Art.  136.  Os  directores,  depositários,  contadores,  secretários 
e  outros  empregadas,  serão  indemnizados  pela  companhia  de 
todos  os  prejuízos  e  despezas  por  elles  soffriios  no  desempenho 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  491 

de  suas  obrigações,  respectivamente,  menos  daqaellas  prove* 
nientes  de  sou  respectivo  acto  voluntário  ou  culpa. 

Art.  137.  A  directoria  poderá  pagar  a  um  agente,  advogado 
ou  empregado  da  companhia,  por  meio  de  porcentagem  ou 
outra  commissão,  calculada  sobre  o  total  ou  parte  dos  lucros 
líquidos  da  companhia  ou  sobre  transacções  especiaes. 

Art.  138.  Nonhum  director,  depositário  ou  empregado  será 
responsável  por  outro  director,  depositário  ou  empregado  ou 
por  ter  participado  do  algum  rec  bimento  ou  outro  acto  de 
conformidade  ou  por  qualquer  prejuízo  ou  despe  a  soffridos 
pela  companhia  ou  por  qualqu  r  outra  pessoa,  provenientes  de 
actos  ou  procedimentos  da  compinhia,  salvo  si  e«ses  pr  guizos 
ou  despez»8  forem   occasionai  s  por  acto  deliberado  ou  cul;.a. 

Art.  139.  As  contas  de  qualquer  depositário  ou  empregado 
poderão  ser  estabel  cidas  ou  dcsHpprovadas  no  todo  ou  em 
parte  pela  directoria. 

Art.  140.  Ura  director,  depositário  ou  outro  empregado  que 
fizer  b mca rota  ou  entrar  publicamente  em  composição  com  os 
seus  credor  s,  por  lerá.  por  isso,  a  sua  habilitação  para  poler 
funecionir  como  tal,  e  deixará  d)  ser  empregado  da  companhia. 

Fica  entendido  qu°.  em  |iunto  a  sua  per  ia  de  habilitção  não 
tiver  sido  lançada  nas  minutas  da  dir.  ctoria,  os  actos  que  elle 
tiver  praticado,  durante  o  seu  exercício,  terão  o  rcosmo  valor 
como  si  tivessem  siJo  praticaio3  por  um  empregado  habilitado. 

XXII. —  AsSKMBLÊAS  GERAES 

Art.  141.  Uma  assem Mói  ordinária  terá  logarem  Londres 
ou  em  Middlesex,  annualmente,  na  hora  e  no  dia  que  a  dire- 
ctoria a  todo  o  tempo  designar. 

Art.  142.  Uma  assemblóa  extraordinária  poderá,  em  qual- 
quer t^mpo,  ser  convocada  pela  directorii,  toJa<  as  vezes  que 
iôr  entregue  um  podido  de  membros  cujo  numero  não  s  \\&  m- 
ferior  a  10  e  possuindo  juntamente,  não  menos,  de  uma 
quinta  parte  do  capital  e  declarando  os  peticionários  clara- 
mente o  objecto  da  assembléa  e  assignando-o  e  entregando-o 
ao  secretario    ou    deixando   no  escriptorio  para  a   directoria. 

Art.  143.  Quando  a  directoria  deixar,  durante  14  dias  depois 
de  lhe  ter  si  io  entregue  a  requisição,  de  convocar  a  ass  mblóa, 
de  accô.d)  com  ellaos  pet'cionarios  ou  igual  numero  de  mem- 
bros que  possuam  igual  proporção  de  capital,  poderão  convocar 
&  assembléa. 

Art.  144.  Todas  as  assem bléas  gerais  extraordinárias  terão 
logar  em  Londres  ou  Middlesex,  no  logar  que  a  directoria 
ou  as  pessoas  qu3  houverem  de  fazer  a  convocação  de- 
signar. 

Art.  145.  Cinco  membros  presentes  pessoalmente  formarão 
um  quorum  pira  uma  assemblóa  geral  para  tolos  os  fins, 
excepto  para  a  pror.  gação  da  assembléa,  pira  o  que  três  mem- 
bros pessoalmente  presentes  formarão  quorum, 

Art.  146.  Nenhum  negocio  poderá  ser  tratado  em  qualquer 
assemblóa  geral,  sem  que  o  quorum  preciso  para  o  negocio 
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esteji  presente  quando  se  começar  a  tratar  delle  ;  e  a  declara- 
ção de  um  dividendo  r?  commen  .ado  pela  directoria  nfio  se 
fará  aem  t»r  decorrido,  pelo  meno*,  15  minutos  depois  da  hora 
marcada  para  a  assetnbléa. 

Art.  147.  Si  dent-ode  30  minutos  depois  da  hera  qie  tiver 
sido  marcada  para  a  assembléi,  quer  original,  quer  pro  rogada, 
não  houver  quorum  para  se  tratar  de  algum  negocio,  a 
assemblóa  será  dissolvida. 

Art.  148.  O  presidente,  com  o  consentimento  da  assemblóa, 
poderá  adiar  qualquer  assemblóa  geral  Je  uma  época  para  outra 
e  de  um  para  outro  logar,  e  nenhum  negocio  poder-se-ha 
tratar  em  qual  {uer  a$s  mblóa  geral  adiad  »,  a  não  ser  aquelle 
que  ficou  por  concluir-se  na  asse.nbl >a  geral  em  que  teve 
ligar  o  adiamento,  que  deveria  ter  sido  tratado  naqueila 
assemblóa. 

Art.  149.  Ning-iem,  como  portador  de  uma  garentia  de 
acções,  terá  dir»ito  de  assistir,  v  )tar  ou  exercer  qualquer 
dos  direitos  de  um  mombro,  em  qualquer  assem  >Jéa  geral  da 
companhia  ou  assignar  qualquer  requisição  para  uma  assem- 
blóa geral  ou  convocal-a  s^m  qu\  três  dias,  pelo  menos, 
antes  do  que  fòr  designado 'para  a  assembló »,  no  primeiro  caso, 
ou  s  -ra  que,  antes  de  entregar  a  requisição  no  escrip tório, 
nos  outros  casos,  elle  tenhi  depositado  a  dita  garantia  de  acçoea 
no  escriptorio  ou  em  o  itro  logar  ou  em  um  dos  outros  locares 
que  a  directorh,  a  todo  o  tempo,  design  ir,  juntamente  com  uma 
declaração  por  escripto  de  seu  nome  e  moradi,  e  sem  que  a 
garantia  de  acções  permaneça  assim  depositada,  até  que  a 
assemblóa  gorai  tenha  tido  logar.  Os  nomes  de  mais  de  um 
pessoa  como  p  >ss u idores  juntamente  de  uma  garantia  de  acções 
náo  serão  aceitos. 

Art.  150.  A'  pessoa  que  assim  depositar  uma  garantia  de 
acções  será  entregue  um  certificada  declarando  o  boi  nome  e 
mora  la,  e  o  numero  d?  acções  ou  a  importância  decapitai 
incluídos  na  garantia  de  acções  por  ella  depo-itali,  cujo  certi- 
ficado lhe  dtrá  direito  a  a  sistir  e  votar  na  assemblóa  geral, 
pela  mesma  forma  que  si  fosse  um  membro  a  respeito  das 
acções  do  capital  especificado  naquele  certifica io.  Quando  fòr 
entregue  o  oito  certificado,  a  garantia  de  acções,  a  respeito 
da  q-ial  olU  tiver  sido  dado,  lhe  será  restituída. 

Art.  151.  A  directoria,  convocando  qualquer  assemblóa  geral, 
e  os  membros  que  convO"ar<>m  qualquer  assemblóa  extraor- 
dinária, dará  respectivamente,  pelo  menos,  Bete  dias,  e  náo 
mais  Je  21  dias,  aviso  da  assemblóa  ;  mas  por  alg  ím  membro 
não  ter  recendi  aviso  algum  ou  por  não  t»r  morada  registrada 
na  Inglate  ra  ou  por  qualquer  outro  motivo,  nàj  ficarão  inva- 
lidados os  a.ct03  da  qualquer  assembló i  geral. 

Art.  152.  No  logar  ou  quanio  fòr  adi  ida  qualquer  as- 
semblóa geral,  por  mais  de  sete  dias,  a  dir  ctoria  dará,  pela 
menos  durante  quitro  dias,  aviso  da  asvmblóa  adiada. 

Art.  153.  O  aviso  pira  a  convocação  de  uma  assemblóa  geral 
será  contado  sem  o  dia  em  que  seja  considera Jo   ter  sido  es- 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  493 

pedido  on  annuncialo  em  um  jornal  d*v  Londres,  como  adiante 
mencionado,  mas  inclusive  o  r.ia  da  assemMéa. 

Art.  154.  Os  avisos  convocando  a  sembléas  geraes  ru  tra- 
tando do  seu  adiamento  serão  da  os  por  circulares  aos 
membros  declarando  a  época  e  o  loear  da  rs  ernbléa,  e  a  di- 
rectoria ou  membros  convocando  uma  assembléa  geral,  daráo 
igualmente  aviso  por  annun.io,  si  houver  alli  garantia  de  acções 
exi  tente» 

Art.  155.  Nenhum  negocio  poderá  ser  traUdo  em  qualquer 
assem*  léa  geral,  além  diquelb  one  tiver  sido  especificado  no 
aviso  de  convocação,  e  oxceptuando-s i  o  caso  de  uma  assem- 
blóa  ordinária  dos  negócios  que  vão  aqui  abaixo  especialmente 
menchnados.  Em  qual  iubp  caso  que,  em  virtude  dos  prés  ntes, 
houv  >r  de  se  dar  noticia  de  qual  tuer  néscio  a  tratar-se  em 
uma  assembléa  cerai,  a  circular  e  o  annuncio,  quando  os  haja, 
deverão  particularizar  o  negocio. 

XXIII.  —  PODERES  DAS  ASSEMBLEIAS  GERAES 

Art.  156.  A  companhia  poderá,  coma  sancção  de  uma  as- 
sembléa  geral  e  sujeita  a  quaes  jut  condições  impostas  pela 
assembléa,  a  to  .o  o  temno  exercer  qualquer  dos  poderes  <on- 
feridos  pelos  estatutos  de  companhias  limita  las  por  acções. 

Art.  157.  Qualqu  >r  assembléa  geral,  quando  não  t  ver  sido 
avisada,  poderá,  por  meio  de  uma  resolução  passada  por  três 
quartos  dos  voto*  dados  pessoalmente  ou  por  procuração, 
demittir  qualquer  director  ou  contador,  por  causa  de  má  eon- 
ducta,  negligencia  ou  incapacidade,  e  podará,  com  uma  simples 
maioria,  tire  ncher  qualquer  vaga  nos  cargos  de  director  ou 
de  contador  e  fixar  a  remuneração  dos  contador  s. 

Art.  158.  Qualquer  assembléa  ordinária,  sem  que  tenha 
havido  aviso  a  respeito  dei U,  p  d»rá  eleger  directores  e  con- 
tadoras, receber  e  rejeitar  no  t  do  ou  em  parte  ou  a-ioptar  e 
confirmar  as  contas,  balancctis  e  relatórios  da  directoria  e 
contadores  respectivamente,  e  poderá  sujeitar  ás  disposições 
dos  presentes  decidir  acerca  d^  qualquer  recommendação  da 
directoria  relativa  a  qual  juer  dividendo. 

Art.  159.  Quando  qualquer  as  e  nbléa  geral  houver  resolvido 
acerca  de  um  augmento  do  capital,  a*  assemblóas  ou  qual  juer 
outra  assembléa  geral  roderâo,  sujeitas  ás  disposições  do 
art.  15,  determinar  até  que  extensão  jóde  ser  effectnado  o 
augmento,  pela  enrssão  de  novas  acções,  e  as  con  lições  sob 
as  quaes  o  capital  será  assim  augmenta  lo,  bem  como  a  éroca, 
modo  e  termos,  nos  quaes  as  novas  acçõas  serão  emittidas, 
e  qual  o  premio,  quando  haja  algum,  de  que  gozarão  as  novas 
acçõ  s. 

Art.  160.  Qualquer  assembléa  geral,  determinando  as  con- 
diçõ'8  sobas  quae<  serão  emitt*das  as  novas  acções,  poderá 
d  terminar  que  elUs  sejisi  emittidas  como  uma  classe  ou  como 
diversas  classes,  e  poderá  ligar  ás  novas  ac^õ  »s  de  todas  ou  de 
quaeiquer  das  classes  qualquer  privilegio  especial  com  re- 
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ferencia  a  dividendo  do  preferencia,  garantido,  fixo,  íl actuante, 
remível  ou  outro  ou  jnros,  ou  por  outra  forma  ou  quaesquer 
condições  especiaes  ou  re fricções. 

Art.  101.  Si,  depois  d»  uma  assemblóa geral  ter  resolvido  a 
emissão  de  novas  acções,  to  las  estas  não  forem  subscriptas 
de  conformidade,  qualquer  ass3mbléa  geral  poderá  d  terminar 
que  as  neva*  acções  ainda  po«*  e.uittir  devem  s^r  emittidas  ô 
sejam  cancellf  las  ou  poderá  d  terminar  alguma  alteração  nas 
con.içõ  s  em  que  as  novas  acçthsainla  não  eniit  tidas  o  possam 
ser  ou  nos  privilégios  especiaes  ou  restricções,  inh  crentes  ás 
novas  a  ções  ainda  não  emit  tidas. 

Art.  102.  Sem  prévia  recommendação  da  directoria  não 
poderá  ser  tomada  resolução  alguma  para  o  augment)  de  capital, 
nem  resolução  que  affocle  a  emissão  de  novas  acções. 

Art.  163.  A  companhia  polerá,  a  todo  o  tropo,  em  assem- 
blóas  geraes,  em  virtude  de  resolução  especial,  alterar  e  tomar 
novas  disposições  emlogar  de  ou  em  ad  .itamento  a  quaesquer 
regulamentos  da  companhia,  quer  contidos,  quer  não,  nos  pre- 
sentes estatutos. 

Art.  164.  A  autorização  da?  assemblôas  geraes,  dada  a  todo 
o  tempo  por  esp3cial  resolução  para  poder  alterar  e  tomar 
novas  disp  siçõea  em  logar  de  ou  em  additamento  a  qualquer  dos 
regulamentos  da  companhia,  estendor-s^-ha  até  autorizar  toda 
e  qualqier  alteração,  s\ja  de  qu3  espécie  fô.\  dos  presentes» 
exceptuando-se  somente  os  regulamentos  da  companhia  que  os 
es  ta  tu  t«  s  não  permittem  que  a  companhia  altere,  os  quaes 
exceptuados  regulamentos  ficarão  assim  consilerados  como  os 
únicos  regulamentos  fundamentaes  e  inalteráveis  da  com- 
panhia. 

XXIV. —  Procedimentos   nas  assemblkas    geraes 

Art.  165.  Em  todas  as  assembléas  geraes,  o  presidente  oq 
em  sua  ausência  o  supplente  do  presidente,  quando  haja  algum 
ou,  na  ausência  deste,  um  director  eleito  pelos  directores  pre- 
sentes ou  na  ausência  de  todos  03  directores,  um  membro  eleita 
pelos  membros  presentes,  tomará  a  cadeira. 

Art.  166.  Km  qualquer  assemblóa  ordinária  em  que  tenham 
quaesquer  directores  de  retirar-83  do  cargo,  elbs  permanecerão 
em  exercício  até  á  dissolução  da  assembléa  em  que  elles  tiverem 
de  retirar-se  do  cargo. 

Art.  167.  O  primeiro  assumpto  d  3  que  se  tratará  em  qualquer 
assembléa  geral,  depois  de  se  achar  oceupada  a  cadeira,  será  a 
leitura  das  actas  da  ultima  assembléa  geral,  e  si  as  actas  não 
parecerem  á  assembléa  geral  terem  sido  assignadas  de  con- 
formidade com  os  estatutos  ou  com  os  presentes,  tendo  ellas  sido 
achadas  conforme  ou  corrigidas,  serão  assignadas  pelo  pre- 
sidente da  assembléa  em    que  forem  lidas. 

Art.  163.  Sujeita  a  uma  votação  por  escrutinio,  que  fôr 
pedida,  como  aqui  adiante  mencionado,  qualquer  questão  que 
tiver  de  st  decidida  por  uma  assembléa  geral,  salvo  si  já  es- 
tiver resolvida  sem  dissidência,  e,  no  caso  de  não  ser  ditteren- 
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temonte  regulada  poios  estatutos,  será  decidida  por  uma  simples 
maioria  dos  membros  presentes  pessoalmente  e  qualificados  de 
conformidade  com  os  presentes,  para  poderem  votar  por  meio  de 
signal  de  mãos. 

Art.  169.  Ern  qualquer  assembléa  geral  (salvo  si  fòr  oxigida 
immediataraente  a  v  rinVação  dos  votos  sobre  qualquer  reso- 
lução depois  de  ter  o  presidente  da  assembléa  declarado  o  re- 
sultado da  votação  por  signal  de  mãos,  sendo  essi  oxi:*encia 
feita  por  dous  membros,  pelo  menos,  o  antes  da  dissolução 
ou  adiamento  da  assnmbléa,  por  meio  d^  requisição  escripta, 
assignaia  por  membros,  possuindo  ou  representando  por  pro- 
curação juntamente  500  acções,  polo  monos,  e  entregue  ao  pre- 
sidente ou  secretario)  uma  declaração  feita  pelo  presidente  de 
que  uma  resoluçio  passou,  e  uma  nota,  a  esse  respeito  lançada 
nas  actas  dos  acto  da  assomblóa,  serão  provas  sufficientes  do 
facto  assim  declando,  sem  numero  ou  proporção  dts  votos 
dados  pro  ou  contra  a  resolução. 

Art.  170.  Quando  fòr  exigida  uma  votação  por  escrutínio, 
será  pila  tomada  pela  maneira,  no  logar,  imme  iiatamente  ou 
na  época  dentro  do  seto  dias  depois,  conforme  determinar  o 
presidente  da  assembléa. 

Art.  171.  Si  o  presidente  da  assembléa  ou  o  apresentante 
da  resolução,  a  cujo  respeito  fòr  o  escrutínio  exigido,  assim 
o  desejar,  serão  nomeados  dous  escrutinadores,  um  nelles  será 
nomeado  pelo  referido  presidente  e  o  outro  pelo  apresentante 
da  referida  resolução. 

Art.  172.  O  relatório  dos  ditos  escrutinadores  será  final 
quanto  aos  factos,  e  p  presidenta  declarará  o  resultado  da  vota- 
ção, tendo  em  observância  os  factos  e  o  art.  173  destes,  e  tal 
declaração  sorá  considerada  como  a  resolução  da  assembléa  em 
que  foi  pedido  o  escrutínio. 

Art.  173.  O  presidonte  de  qualquer  assomblóa  será  o  único 
e  absoluto  juiz  da  validade  de  todos  os  votos  dados  em  tal  assem- 
bléa ou  no  escrutínio  pedido  em  t-.l  assembléa,  e  poderá  appro- 
var  ou  desappruvar  os  votos  dados  conforme  julgar  elle  serem 
ou  não  válidos. 

XXV.—  Votação  fm  assemblêas  geraes 

Art.  174.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  do  ser  decididas 
por  votação  inscripta,  cada  membro  presente  a  ella,  em  pessoa 
ou  por  procuração  e  com  direito  a  votar  alli,  terá  um  voto  por 
cada  uma  das  acções  que  elle  possuir. 

Art.  175.  Quindo  mais  de  uma  pessoa  forem  possuidoras 
conjuntamente  de  uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  in- 
scrípto  em  primeiro  locar  no  registro  de  membros,  como  uma 
das  possuidoras  da  acção  o  nenhuma  outra,  terá  direito  a  votar 
a  respeito. 

Art.  176.  Todas  as  vezos  que  algum  parente,  tutor,  curador, 
commissao,  executor  ou  administrador  respectivamente,  de 
qualquer  menor,  alienado,   idiota  ou  membro  fallecido,  quizer 


494  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

ferencia  a  dividendo  do  preferencia,  garantido,  fixo,  íl actuante, 
remível  ou  outro  ou  juros,  ou  por  outra  forma  ou  quaesquer 
condições  especiaes  ou  re fricções. 

Art.  101.  Si,  depois  d»  uma  assembléa  geral  ter  resolvido  a 
emissão  de  novas  acções,  to  ias  estas  não  forem  subscriptas 
de  conformidade,  qualquer  asssmbléa  geral  poderá  d  'terminar 
que  as  neva-»  acções  ainda  po**  e.uittir  devem  srtr  emittidas  e 
sejam  cancelliias  ou  poderá  d  'terminar  alguma  alteração  nas 
con.iço  s  em  que  as  novas  acções  ainla  nao  emittidas  o  possam 
ser  ou  noi  privilégios  especiaes  ou  restricções,  inh  Tentes  ás 
novas  a  ções  ainda  não  emittidas. 

Art.  102.  Sem  prévia  recommendaçâo  da  directoria  nà*o 
poderá  ser  tomada  resolução  alguma  para  o  augment)  de  capital, 
nem  resolução  que  affecte  a  emissão  de  novas  acções. 

Art.  163.  A  companhia  po lerá,  a  tolo  o  t  rapo,  em  assem- 
bléaB  geraes,  em  virtuJe  de  resolução  especial,  alterar  e  tomar 
novas  disposições  em  logar  de  ou  em  ad  «itamento  a  quaesquer 
regulamentos  da  companhia,  quer  contidos,  quer  não,  nos  pre- 
sentes estatutos. 

Art.  164.  A  autorização  da?  assemblèas  geraes,  dada  a  todo 
o  tempo  por  espacial  resolução  para  poder  alterar  e  tomar 
novas  disp  sições  em  logar  de  ou  em  additamento  a  qualquer  dos 
regulamentos  da  companhia,  estendor-si-ha  até  autorizar  toda 
e  qualqier  alteração,  s\ja  de  qm  espécie  fò:\  dos  presentes, 
exceptuando- se  somente  os  regulamentos  da  companhia  que  os 
estatut  8  não  permittem  que  a  companhia  altere,  os  quaes 
exceptuados  regulamentos  ficarão  as3im  consilerados  como  os 
únicos  regulamentos  fundamentaes  e  inalteráveis  da  com- 
panhia. 

XXIV. —  Procedimentos    nas  assembléàs    geraes 

Art.  165.  Em  todas  as  assembléas  geraes,  o  presidente  ou 
em  sua  ausência  o  supplentedo  presidente,  quando  haja  algum 
ou,  na  ausência  deste,  um  director  eleito  pelos  directores  pre- 
sentes ou  na  ausência  de  todos  03  directores,  um  membro  eleita 
pelos  membros  presentes,  tomará  a  cadeira. 

Art.  166.  Km  qualquer  assembléa  ordinária  em  que  tenham 
quaesquer  directores  de  retirar-83  do  cargo,  elhs  permanecerão 
em  exercício  até  á  dissolução  da  assembléa  em  que  elles  tiverem 
de  retirar-se  do  cargo. 

Art.  167.  O  primeiro  assumpto  d-3  que  se  tratará  em  qualquer 
assembléa  geral,  depois  de  se  achar  oceupada  a  cadeira,  será  a 
leitura  das  actas  da  ultima  assembléa  geral,  e  si  as  actas  não 
parecerem  á  assembléa  geral  terem  sido  nssignadas  de  con- 
formidade com  os  estatutos  ou  com  os  presentes,  tendo  ellas  sido 
acha  da  8  conforme  ou  corrigidas,  serão  assignadas  pelo  pre- 
sidente da  assembléa  em   que  forem  lidas. 

Art.  163.  Sujeita  a  uma  votação  por  escrutínio,  que  fôr 
pedida,  como  aqui  adiante  mencionado,  qualauer  questão  que 
tiver  de  st  decidida  por  uma  assembléa  geral,  salvo  si  já  es- 
tiver resolvida  sem  dissidência,  e,  no  caso  de  não  ser  differen- 
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temente  regulada  pelos  estatutos,  será  decidida  por  uma  simples 
maioria  dos  membros  presentes  pessoalmente  e  qualificados  de 
conformidade  com  os  presentes,  para  poderem  votar  por  meio  de 
signa  1  de  mãos. 

Art.  169.  Em  qualquer  assembléa  geral  (salvo  si  fòr  exigida 
immediataraente  a  v  ri fi ração  dos  votos  sobre  qualquer  reso- 
lução depois  de  ter  o  presidente  da  a-semblóa  declarado  o  re- 
sultado da  votação  por  si^nal  de  mãos,  sendo  essi  oxig-encia 
feita  por  dous  membros,  pelo  menos,  o  antes  da  dissolução 
ou  adiamonto  da  assembléa,  por  meio  d^  requisição  e«cripta, 
assignala  por  membros,  possuindo  ou  representando  por  pro- 
curação juntamente  500  acções,  p«lo  monos,  e  entregue  ao  pre- 
sidente ou  secretario)  urna  declaração  feita  pelo  presidente  de 
que  uma  resoluçlo  passou,  e  uma  nota,  a  esse  respeito  lançada 
nas  actas  dos  act(  s  da  assombléa,  serão  provas  suffi cientes  do 
facto  assim  declando,  sem  numero  ou  proporção  di.s  votos 
dados  pro  ou  contra  a  resolução. 

Art.  Í70.  Quando  fòr  exigida  uma  votação  por  escrutínio, 
será  ella  tomada  pela  maneira,  no  logar,  imme  iiatamente  ou 
na  época  dentro  de  sete  dias  depois,  conforme  determinar  o 
presidente  da  assembléa. 

Art.  171.  Si  o  presidente  da  assembléa  ou  o  apresentante 
da  resolução,  a  cujo  respeito  fòr  o  escrutínio  exigido,  assim 
o  desejar,  serão  nomeados  dous  escrutinadores,  um  aelles  será 
nomeado  pelo  referido  presidente  e  o  outro  pelo  apresentante 
da  referida  resolução. 

Art.  172.  O  relatório  dos  ditos  escrutinadores  será  final 
quanto  aos  fictos,  e  p  presidente  declarará  o  resultado  da  vota- 
ção, tendo  em  observância  os  factos  e  o  art.  173  destes,  e  tal 
declaração  será  considerada  como  a  resolução  da  assembléa  em 
que  foi  pedido  o  escrutínio. 

Art.  173.  O  presidente  de  qualquer  assombléa  será  o  único 
e  absoluto  juiz  da  validade  de  todos  09  votos  dados  em  tal  assem- 
bléa ou  no  escrutínio  pedido  em  t*l  assembléa,  e  poderá  appro- 
var  ou  desapprovar  os  votos  dados  conforme  julgar  elle  serem 
ou  não  válidos. 

XXV. —  Votação  em  assemblêas  geraks 

Art.  174.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  decidida» 
por  votação  inscripta,  cada  membro  presente  a  ella,  em  pessoa 
ou  por  procuração  e  com  direito  a  votir  alli,  terá  um  voto  por 
cada  uma  das  acções  que  elle  possuir. 

Art.  175.  Quando  mais  de  uma  pessoa  forem  possuidoras 
conjuntamente  de  uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  in- 
scripto  em  primeiro  logar  no  registro  de  membros,  como  uma 
das  possuidoras  da  acção  e  nenhuma  outra,  terá  direito  a  votar 
a  respeito. 

Art.  176.  Todas  as  vezes  que  algum  parente,  tutor,  curador, 
commissSo,  executor  ou  administrador  respectivamente,  de 
qualquer  menor,  alienado,    idiota  ou  membro  fallecido,  quizer 
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votar  a  respeito  da  acção  do  memVo  incapacitado  oa  CiUecido, 
elb  podará  toraar-se  m  mbrodi  rompanhia,  conorme  o  dis- 
posto ao*  presentes,  a  re «peito  da*  acções,  e  votar  de  eoafrnni- 
dad;. 

Art.  177.  Um  m-»m'  ro  pessoalmente  presente  em  qualquer 
as*em>>lóa jreral  poderá  recusar- «*e  d?  votarem  qualquer  questão 
qae  neliise  tratir.  mas  por  *»sse  f  teto  ná}  será  considerado 
comoaasente  da  as*e*n  /lea,  nem  asna  presença  ao  na  liará 
qualquer  procuração  porei  le  dali  com  pet*  o  temente,  excepto 
em  relação  a  qualquer  questão  em  qae  eile  votar  peasoal- 
nrnte. 

Art.  178.  Um  memSro  com  d i -eito  a  votar  poderá,  em 
qoal  juer  tempo,  nomear  qual  juer  outro  memb-o.  como  sen 
procurador,  para  votar  em  qual  juer  votação  que  houver. 

Art.  179.  To Jos  os  inatri mentos  de  pncuração  serão  feitos 
por  <*scrinto,  conforme  a  segiinte  formula,  ou  como  appro- 
ximadamente  o  permittirem  as  circumstancias  e  serão  as- 
signados  pelo  outorga  i  te  e  depositados  no  escríptorio,  48  horas, 
pelo  menoi,  antes  <io  tempo  marcado  para  ler  logar  a  aa- 
sembléa  ge-al  em  que  tívere  n  de  servir  : 

€  Ku  (A  B)  membro  da  compinhia  The  D.  Pedro  I  Railuxxy 
Company.  Imited.  p  lo  presente  nomeio  (0  D)  ou  era  sua 
ausência  (E  F),  ambos  membros  da  companhia,  para  func- 
cionarm  como  meus  procuradores  na  assembléa  geral  da 
companhia  que  d  *ve  ter  logar  no  dia...  de...  de  18...  e 
em   qualquer  adiamento  da  mesma. 

€  Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  hoje. . .  de. . . 
de  18.. 

€  (Ass igualo).. .» 

Art.  180.  A  pessoa  queoccopar  a  cadeira  em  uma  assembléa 
geral  t*rá,  em  lo  los  os  casos  de  igualdade  de  votos  em  uma 
votação  de  escrutínio  ou  qualquer  outra,  um  voto  addicional  ou 
voto  de  des3mpate. 

XXVI. —  Actas  de  assembléas  oeraes 

Art.  181.  Qualquer  acta  lavrada  no  livro  dis  actas  das 
sessões  das  assembléas  geraes,  s^ndo  feita  e  as«ignada  de 
accôrdo  com  os  estatuto?  ou  os  presentes,  será,  não  havendo 
prova  em  contrario,  considerada  como  umarchivo  "lacto,  e  o 
acto  original  da  companhia,  de  conformidade  e,  em  todo  o 
caso,  a  responsabilidade  de  provar  ai -rum  erro  re^ahirá  toda 
sobre  a  pessoa  que  fizor  qualquer  objecção  a  seu  lançamento 
no  livro. 

XXVII.  —  Fundo  de  reserva 

Art.  182.  A  directoria  podará,  a  todo  o  t^mpo  (sujeita  ás 
exigências  provenientes  de  quaesquer  concessões  que  a  com- 
panhia possa  powrr  e  em  additamento  a  quaisquer  fundos 
de  reserva  nellas  prescriptos),  reservar  ou  pôr  de  parte,  tiradas) 
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dos  diah3Í**os  da  companhia,  as  quantias  que  em  saa  opinião 
forem  necessárias  ou  conveniente,  oara  serim,  á  discrição  da 
directoria,  applicadas  em  igualar  dividendos,  on  para  tomar 
providencias  contra  prejuízos,  ou  para  novas  obras,  con- 
strucções,  material  rodante,  plantai,  machiuas  e  outros  bens 
sujeitos  á  depreciação,  deterioração  ou  estrabo  ou  para  satis- 
fazer reclamaçõas  ou  obrigaçõ3s  da  companhia  ou  para  serem 
empregadas  como  fundo  de  amortização  pari  pagamento  d* 
d*bentures%  hy  wthecas,  ti  tu  los  ou  obrigações  da  companhia  ou 
para  quaesquer  outro3  fins  da  companhia. 

XXVIIL—  Emprego  db   dinheiros 

Art.  183.  Todas  as  quantias  levadas  ao  fundo  do  reserva  e 
todos  os  outros  dinheiros  di  companhia  que  não  forem  imme- 
diatamente  appiicaveis  a  qualju-r  pagamento  que  tenha  de 
fazer  a  companhia,  podarão  ser  empregados  pela  directoria 
em  títulos  de  qmlquer  governo  ou  Estai),  inglez  ou  estran- 
geiro, moveis  ou  de  raiz,  ou  outras  garantias  ou  emprego 
(menos  em  compr  i  de  acções  da  companhia  ou  garantias  delia), 
conforme  a  directoria  a  todo  o  tempo  julgar  a  propósito. 

Art.  184.  Em  qualquer  caso  em  que  a  directoria  entender 
conveniente,  os  empregos  de  dinheiro  poderão  ter  logar  nos 
nooies  de  depositários. 

XXIX. —  Dividendos 

Art.  185.  Os  lucros  liq  ridos  da  companhia  serão,  em  cada 
anno,  a  quantia  assim  declarada  pela  directoria  depois  de 
de  luzidas  as  quantias  que  ella  julgar  necessário  levar  ao 
fundo  de  reserva,  e  de  tf  es  lucros  líquidos  que  poderão  incluir 
quaesqu3r  soinmas  pagas  á  companhi*  como  juros  garantidos 
em  virtude  de  <[ualqu3r  concessão,  a  companhia,  na  assembléa 
geral  ordioaria  em  cada  anno,  poderá,  sujeita  ás  prescripçdes 
de  quaesquôP  concessõ  s  que  a  companhia  possua,  declarar 
um  dividendo  a  pagar-se  sobre  as  quantias  a  todo  o  tempo 
pagas  sobr»  o  canitil  em  acções  da  companhia  e  de  accôrdo 
com  a  prioridade  (quando  haja  alguma)  das  diversas  porções 
desse  capital,  ou  se  procederá  diversamente  com  os  lucros 
Lquidos,  conf  ,rme  fôr  determinido  pela  assembléa  geral  da 
companhia 

Art.  Iè6.  Não  se  poderá  declarar  dividendo  maior  do  que 
aquelle  que  tiver  sido  recommendado  pela  directoria. 

Art.  187.  A  directoria  oóle  declarar  um  dividendo  interino 
a  respeito  de  alguma  parte  de  um  anno,  quando,  em  saa  opi- 
nião, os  lucros  da  companhia  o  permittirem. 

Art-  188.  Todos  os  dividendos,  immediatamente  depois  de 
terem  sido  decl  irados,  serão  pagos  ás  pessoas  com  direito  a 
elles,  da  mineira  por  que,  a  todo  o  tempo,  determinar  a  di- 
rectoria ;  e  quan  lo  houver  mais  de  uma  pessoa  registradas 
como  possuidoras  de  uma  acç-ío,  o  pagamento  fjito  á  pessoa, 
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eejo  nora*  estiver  lançado  em  primeiro  logar  ao  registro  de 
membros,  a*rá  saffieiente. 

Art.  189.  Qoanlo  algum  membro  ettiver  devendo  á  com- 
panhia, lodo?  os  dividen  Jos  a  elle  pagáveis  oa  ama  parte  sufi- 
ciente doe  m-Mubros,  poderão  ser  applicados  pela  companhia  em 
■atisf  içlo  da  divida. 

Art.  190.  Todjs  oa  dividendos  sobre  qualquer  acção  regis- 
trada serio  pagáveis  só  mente  á  pessoa  registrada  como  pos- 
suidora da  arção,  no  dia  em  que  for  marca  lo  o  sea  pagamento, 
de  conformidade  com  a  resolução  que  declarar  esse  dividendo 
ou  ao  representante  legal  dessa  pessoa. 

Art.  191.  Os  dividendos  por  pigar  nunca  vencerão  juros 
contra  a  companhia,  e  a  todos  os  divi  Jendos  não  reclamados 
pelo  espaço  de  nm  anno,  depois  de  terem  sido  declarados, 
poderão  ser  empregidos  ou,  de  outra  forma,  asados  pela 
directoria,  em  beneficio  da  companhia,  até  que  sejam  recla- 


XXX.—  Avisos 

Art.  192.  Tcdos  os  avisos  que  em  virtude  dos  presentes  ou  dos 
estatutos  tém  de  ser  dados  aos  membros  serão  transmiltidos, 
qnando  não  forem  entregues  pessoalmente,  enviando-se  cartas 
aos  membros  registrados  em  suas  residências  registradas  ou 
nos  logares  indicados  no  Reino  Unido,  corno  possa  ser  o  caso, 
e  no  caso  de  ainda  se  acharem  por  pagar  quaesquer  garantias 
de  acções,  na  occasião  de  so  dar  o  aviso,  será,  então,  este 
dado  aos  possuidores  de  ta*s  garantias  de  acç5  s,  por  annuncio 
em  um  jornal,  pelo  menos  puM içado  <*m  Londres.  Todas  as 
cartas  e  avisos  (quando  es  haja)  enviados  oa  transmittiJcs  em 
observância  deste  artigo  s^rão  assignados  pelo  secretario  ou 
trarão  o  sea  nome  impresso  no  fim  ca  por  outra  pessoa  que  a 
directoria  nomear  em  seu  logar,  excepto  no  caso  de  uma  as- 
semblóa  convocada  por  membros  de  accôrdo  com  os  presentes, 
e  neste  caso  se~ão  assignados  pelos  membros  ou  uma  maioria 
deli  es,  que  tiverem  feito  a  convocação  ou  trarão  os  seus  nomes 
impressos  no  fim. 

Art.  193.  Qualquer  aviso  assim  mandado  pelo  correio  e 
dirigido  á  morada,  constante  do  registro  de  membros  ou  a  mo- 
rada indicada  para  s>r  remettido,  será  considerado  como  lhe 
tendo  sido  entregue  p°lo  correio,  e  para  provar  essa  entrega 
será  bastante  provar  que  a  carta  foi  competentemente  posta 
no  correio  e  dirigida.  Qualquer  aviso  aos  portadores  de  ga- 
rantias de  acções  considerar-se-ha  como  tendo-lhes  sido  enviado 
so  dia  em  que  tiver  apparecido  um  annuncio  nos  jorna  es 
determinados  nos  presentes  artigos. 

Art.  194.  Todos  os  avisos  para  membros  registra-los,  em 
relição  a  qualquer  acção  a  que  tiverem  direito  mais  de 
«ma  pessoa,  serão  dados  áquella  cujo  nome  estiver  pri- 
meiramente inseri  pto  no  registro,  e  o  aviso  assim  da  lo  sara 
«crfficiente  para  todos  os  outros  possuidores  da  mesma  acção. 
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Art.  195.  Todo  testamenteiro,  administrador,  parente,  tu- 
tor, com  missão  ou  interessado  em  fallencia  de  quilquor  fina- 
do, menor,  alienado,  idiota  ou  fallido,  que  s  jo,  membro  regis- 
trado e  toda  e  qualquer  outra  pessoa  tendo  ou  reclamando  qual- 
quer direito  de  equidade  ou  outro,  nas  acções  de  qualquer 
membro  registrado,  será  aba  .latamente  obrigada  por  todo  o 
aviso  então  dado,  como  acima  dito,  si  fôr  dirigido  á  ultima 
morada  registrada  ou  ao  ponto  indicado  para  sor  reraettido, 
conforme  possa  ser  o  caso,  do  dito  membro,  embora  a  compa- 
nhia possa  ter  tido,  por  qualquer  forma,  aviso  da  morte,  mino- 
ridade,  alienação,  idiotismo  ou  bancarota  de  tal  membro  regis- 
trado ou  desse  direito  de  equidade  ou  outro. 

XXXI. —  Dissolução    da  companhia 

Art.  196.  A  dissolução  da  companhia  poderá  ser  deter- 
minada para  qualquer  fim  que  seja,  e  quer  seja  o  objecto  á 
absoluta  dissolução  da  companhia  oq  a  reconstituição  ou  mo- 
dificação da  compinhia  ou  fundil-a  com  qualquer  outra,  oa 
qualquer  outro  objecto,  no  caso  de  qualquer  reconstituição, 
modificação  ou  fusão,  será  licito  á  directoria  ou  aos  liquida- 
dores receber  acções  em  qjalquer  outra  companhia  então  consti- 
tuída, ou  que  tenha  dpsdtj  constituir  posteriormente  em  paga- 
mento dos  negócios  ebens  desta  companhii  ou  de  parte  delles, 
e  distribuir  as  mesmas  acções  entre  os  membros  desta  compa- 
nhia, em  troca  de  suas  acções  nesta  companhia. 

Art.  197.  A  dissolução  da  companhia  terá  logar  todas  as 
vezes  que  se  achar  determinado,  como  providenciado  pelos  esta- 
tutos e  de  accòrdo  com  os  termos  e  condições  assim  determina- 
dos. 

Art.  193.  Salvo  si  uma  assembléa  geral  determinar  diffe- 
ren' emento  a  directoria  liquid  irá  os  negócios  da  companhia, 
conforme  a  directoria  julgar  mais  conveniente. 

Art.  199.  Fica  entendido  que  nenhuma  dissolução  absoluta, 
a  não  ser  uma  liquidação  pelos  tribunaes,  em  virtuda  dos  estatu- 
tos, terá  logar,  si,  na  assembléa  geral  em  que  fòr  confirmada 
a  resolução  pira  a  dissolução  ou  antes  d  Ha,  qualquer  dos 
membros  fizer  um  contrato  obrigatório  o  sufficiente  para  a 
compra  ao  pir,  ou  nos  termos  qu9  forem  conv  ncionados  dis  ac- 
ções de  todos  os  membros  que  quizerem  retirar-se  da  com- 
panhia, o  providenciarem  sufficien temente  para  a  indemni- 
zação contra  os  compromissos  da  companhia. 

(Assignado).—  Robt.  Wigram%  director. 

Cópia  fiel. 

(Assignado)  —  W.  H.  Cousins,  registrador  de  companhias 
dó  capitil  reunido. 

Eu,  William  Eustace  Yenn,  tabellião  publico  na  cidadã 
de  Londres,  devidamente  nomeado  por  autorização  rea^e  jura- 
mentado, certifico  e  attesto  polo  presente  a  tolos  quantos- 
possa  interessar,  que  a  assignatura  «  W.  H.  Cousins  »,  lan- 
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cada  e  subscripta  no  fim  da  cópia  dos  es  ti  tn  tos  da  D.  Pedro  J. 
Railway  Company,  limited%  aqui  annexos,  sei  lados  com  o 
meu  gel  lo  official,  é  a  verdad  ira  assinatura  e  do  próprio 
punho  ds  William  Henry  Cousins,  registrador  de  companhias 
de  capital  reunido.  E  que  plena  fé  e  credito  podem  e  devem 
ser  dados  á  dita  asaignatura  em  juizo  e  fora  delle. 

Em  testemunho  do  que  tenho  assignado  este  e  sei  lado  com 
o  meu  sello  official  pira  servir  e  valer  onde  íôr  preciso. 

Londres,  26  de  Julho  le  1833.  —  Ventas.—  (Assignado)  —  W. 
E.   Venn,  tabelliâo  publico  (sello  do  tabelliâo). 

Reconheço  v*rd  ideira  a  assignatura  retro  de  William  Eus- 
tace  Venn,  tabelliâo  publico  deeti  cidade,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pe  i  lo  do  mesmo,  passn  o  presente  que  assignei 
e  fiz  sellar  com  o  sollo  das  lmperiaes  Armas  deste  Consulado 
Geral  do  Império  do  Brazil  em  Londres  aos  27  de  Julho  de 
1883. 

Pelo  Cônsul  Garal. —  (Assignado).  —  Luiz  Augusto  da  Costa, 
(sello)  Vice-Consal. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Luiz  Au- 
gusto  da  Coata,   Vice-Consul  do  Brazil  em  Londres. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Rio,  11  de  Setembro 
de  1883. —  O  Director  Geral  (assinalo  sobn  três  estampilhas 
no  valor  collectivo  de7$500. —  Barão  de  Cabo  Frio. 

Nada  mai*  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti 
do  próprio  original  escripto  em  inglez,  ao  qual  me  reporto  e 
que  depois  de  conferido  com  esta  tornei  a  entregar  a  quem 
m*o  apresentou.  Em  fé  do  nu**  passei  a  presente»que  assignei  e 
fiz  sellar  com  o  meu  sello  de  officio  nesta  cidade  do  Rio  do  Ja- 
neiro aos  19  de  Setembro  de  1883. —  Johannes  Jochim  Christian 
Voigti  traduetor  publico  juramentado. 


'.'Wv 


DECRETO  N.  9093—  de  22  de  dezembro  de  1883 

Dá  regulamento  para  o  labora"  o  ri  o    do  bygione    da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro. 


Attendendo  á  proposta  do  Director  da  Faculdade  d  >  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Approvar  o  regula- 
mento para  o  laboratório  de  hygiene  da  mesma  Faculdade, 
que  com   este  baixa,  assignado  por  Francisco    Antunes  Ma- 
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ciei,  do  Meu  Concelho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  <io  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Dezembro  de 
1883,  62o  da  Indepen lencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador . 

Francisco  Antunes  Maciel. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  OOOd,  da  presente  data 


Art.  1.°  0  laboratório  de  hygiene  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  o  destinado  não  só  á  instrucçáo  pratica  dos 
ai  um  noa  da  cad  ira  de  hygiene  da  mesma  Faculdade,  como 
ás  analysea  e  exames  de  bebidas  e  substancias  alimentares 
e  de   quaesjuer  objectos  cujo  uso  interesse  á  saúde  publica. 

Art.  2.°  O  serviço  começará  ás  10  horas  da  manhã  e  fin- 
dará ás  3  da  tarde  em  todos  os  dias  que  não  forem  de  guarda 
ou  feriados.  Poderão  entretanto  ser  prorogadas  as  horas  de 
trabalho,  por  urgência  do  serviço. 

Art.  3.°  0  pesso\l  do  laboratório  se  comporá  de  um  in- 
spector;  da  um  preparador;  de  d>is  ajudantes  do  prepara- 
dor ;  de  um  conservador;  e  de  dois  sarventes. 

Paragrapho  único.  Emquant)  o  Poder  Legislativo  não 
resolver  sobre  a  creaçâo  do  logar  de  inspector,  a  direcção 
do  laboratório  ficará  a  cargo  do  preparador  da  cadeira  de 
chimica  mineral  da  referida  Faculdade. 

Art.  4°  O  inspector  fornecerá  tudo  o  que  fôr  necessário  ás 
pesquizas  que  para  a  instrucçáo  pratica  dos  ai  um  nos  hajam  do 
tizer-se  no  laboratório,  bem  como  ás  analys^s  que  incum- 
bem aos  chimicos  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica, 
os  quaes  terão  exercicio  no  mesmo  laboratório,  sob  as  vistas 
domenconalo  inspector. 

Art.  5.°  Nenhum  examo  ou  analyse  tendente  á  instrucçáo 
dos  alutnno?  será  executado  pelo  adjunto  do  L9nte  de  hy- 
giene e  pelo  pr  >parad  >r  do  laboratório  e  seus  ajudantes,  sem  que 
preceda  in  licação  do  dito  Lente. 

Art.  6.°  Exclusivamente  ao  inspector  compete,  com  o  pre- 
parador e  seus  ajudantes,  proceder  aos  exames  e  analyses 
determinados  pelo  Governo  ou   pedidos  por  particulares. 

Art.  7.°  Si  affiairem  trabalhos  particulares  de  analyses, 
reconhecida  a  insufflci  »ncia  do  ref)r ido  pessoal,  polerá  o  ins- 
pector, ouvido  o  Director  da  Faculdade,  admitir  profis- 
sionaes  i  lonoos   para  auxiliarem  os  mesmos  trabalhos. 

Art.  8.°  A  escripturação  do  laboratório  ficará  a  cargo  do 
conservador. 
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Sempre  que  o  serviço  o  permittir,  poderão  os  ajudantes  do 
preparador  ser  empregados  nos  trabalhos  de  escripta. 

Art.  9.°  E*  vedado  aos  empregados  doía  oratório,  sob  pena 
de  demissão,  ter  parte  em  qualquer  espécie  de  commereio 
ou  industria  que  possa  tornar  suspeita  a  sua  imparcialidade  ou 
indep°ndencia ;  bem  assim  fazer  qualquer  aualyse  por  conta 
de  particulares,  fora  dos  casos  previstos  neste  regulamento. 

Art.  10.  Até  o  dia  15  de  Março  de  cada  anno  o  inspector  re- 
me t  terá  ao  Director  da  Faculdade,  para  ser  presente  ao  Mi- 
nistro do  Império,  um  relatório  geral  e  estatístico  dos  trabalhos 
a  seu  cargo. 

Art.  11.  As   analyses   serão  qualitativas  ou  quantitativas. 

Serão  gratuitas  as  analyses  qualitativas. 

As  quintitativas  serão  feitas  segundo  as  taxas  constantes 
do  art.   18. 

Art.  12.  O  interessado  deverá  entregar  ao  conservador  do 
laboratório  uma  amostra  da  substancia  que  tiver  de  ser  analy- 
aada,  indicando  a  espécie  de  analyse  que  deseja  e  declarando 
seu  nome,  profissão  e  residência,  bem  como  o  nome,  profissão 
e  residência  do  fabricante  ou  do  negociante  de  quem  houve  a 
dita  substancia. 

Art.  13.  As  amostras  depositadas  serão  inseriptas,  sob  um 
numero  de  ordem,  pelo  conservador  do  laboratório  em  um  livro 
de  talão,  e  ao  depôs  tante  se  dará  um  recibo  em  que  ap  nas  se 
indicará  o  nnm<ro  da  amostra. 

Art.  14.  O  inspector  fixará  o  tempo  necessário  para  cada 
analyse,  podendo  exigir  nova  amostra  da  substancia,  si  esta 
se  houver  alterado. 

Art.  15.  Quando  se  tratar  de  uma  analyse  qualitativa, 
ao  depositante  sTá  entregue,  á  vista  do  recibo  de  que 
trata  o  art.  13,  uma  nota  declarando  que  a  amostra  depositada 
sob  o  numero  indicado  no  mesmo  recibo  foi  julgada  boa,  má 
ou  falsificada. 

Art.  16.  A'quelle  qu<?  houver  pedido  uma  analyse  quantita- 
tiva, satisfeito  previamente  no  laboratório  o  pagamento  da 
taxa  respectiva,  se  entreg irá,  também  á  vista  do  competente 
recibo,  uma  nota  em  que  serão  declarados  os  resultados 
da  analyse. 

Art.  17.  Nos  talhes  correspondentes  aos  recibos  das 
substancias  depositadas  se  inscreverá  o  resultado,  quer  das 
analyses  qualitativas,  quer  das  quantitativas. 

Quando  se  verificar  falsificação  ou  fraude,  os  resultados 
serão  communicados  á  Junta  Central  de  Hygiene  Publica, 
com  os  esclarecimentos  necessários,  afim  de  que  possa  proceder 
«orno  no  caso  couber . 

Art.  18.  A  retribuição  das  analyses  quantitativas  é  fixada 
pelo  modo  seguinte  : 

/Dosagem   do    chumbo    no  vasilhame 

Taxa   de  5$000 jsafde  coz°inha  (dosagem  da  agua  e 

[    saes  estranhos). 
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Taxa  de  15$300. 


Taxa    de  24$000. 


Investigação  dos  metais    tóxicos   em 
1     todas  as  matérias  alimentícias,  brin- 
I     quedos,  papeis  pintados  e  tapeça- 
rias, ?tc. 
Agua  (analyse  hydroti métrica  —  resí- 
duo total). 
As^ucar,  glycose,  melaço,  mel. 
Álcool    (dosagem    dos    álcoois    estra- 
nhos). 
kCate  (determinação  das  cinzas,  da  chi- 
cória,   do    fe  jão,   do   milho,  e   daB 
matérias   erapreg.das   para    dar-lhe 
brilho  e  augmentar-lhe  o  peso). 
Vinagre    (djsagem  dos   ácidos   estra- 
nhos). 
(Ovos  (investigação  das  matérias  que 
!     servem  para  a  sua  conservação), 
gorduras,  manteiga  e  queijos. 

,Vinho,  cerveja,   cidra,   licores  (dosa- 
'     gem  do  álcool,   dos  extractos,   das 
'     cinzas,  exame  polarimetrico  e  in- 
vestigação   dia    matérias    corantes 
estranhas). 
Leits  e  creme. 

Pão  e  farinhas  (mistura  das  farinhas).' 
'Óleos  com  'stiveis. 

(Xarope *  e  doces  de  conserva. 
Productos  de  confjitaria  e  de  pastel- 
laria. 
Frutas  seccas  e  confei  talas. 
,  Chocol  ite,  cacáo. 

Extractos  d3  carno,  conservas  de  peixe. 
Chá,  mate,  tubaras,  especiarias  di- 
\    versas. 

Ari.  19.  Para  a  escripturaçao  das  despesas  do  laboratório, 
além  d3  um  livro  de  tala»  das  guias  d^  remessa  de  valores  ao 
Thesouro  Nacional  e  dos  mais  que  forem  inlispensaveís, 
todos  numerados  e  rubricados  pelo  inspecto*,  haverá  um  livro 
em  que  se  inscreverão  as  entradas  das  taxas  de  que  trata 
o  art  go  antsrior. 

Art.  20.  As  referidas  taxas  serão  recebi  las  pelo  conser- 
vador, que  passará  recibo  extrahido  do  um  livrj  de  talão, 
sendo  o  recibo   numerado  e  rubricado  pelo  inspector. 

Art.  21.  Logo  quo  fj:*em  recebidos,  ser  lo  os  valores  reco- 
lhidos pelo  conservador  a  uma  caixa,  cuja  chave  ficará  sob 
soa  guarda. 

Art.  22.  No  ultimo  dia  útil  do  nmz  se  dará  balanço  d  caixa 
na  presença  do  insoector,  e  em  soguiJa  se  recolherá  ao  The- 
souro Nac  onal,  com  uma  guia  extrahida  do  livro  de  talão  dê 
que  trata  o  art.  19,  a  importância  das  taxas  depositadas. 


\ 
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O  conservador  assignará  a  guia,  e  a  guardará  com  o  compe- 
tente recibo. 

Na  mesma  occasi&o  o  inspector  enviará  ao  Director  da 
Faculdade  um  quadro  demonstrativo  do  movimento  da  caixa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1883. 
—  Francisco  Antunes  Maciel. 


vw^cA^v^^ 


DECRETO  N.  9394  —  de  22  de  dezembro  de  1883 

Di  regulamento  para  a  eonrorsio  dos  bens  dat  Ordens  religiosas  em  apoliees 
inlransforiTois  da  divida  publica  interna  fundada. 

H<n  por  bem  Approvar  o  Regulamento  que,  para  a  conver- 
são dos  bens  das  Ordens  reli /io  as  em  apólices  intransferíveis 
da  divida  publica  interna  fundada  o  para  execução  do  art.  18  da 
Lei  n.  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  com  este  baixa,  assignado 

Sor  Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
ecretario  de  Estado  dos  Negocies  do  Império,  qui  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Dezembro  do  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


Regulamento  para  a  conversão  dos 
bens  das  Ordens  religiosasem  apoli- 
ees intransferíveis  da  divida  publica 
Interna  fundada,  a  quê  se  refere  o 
Decreto  n.   9094   desta  data. 


CAPITULO   I 

DISPOSIÇÕES  GERA  ES 

Art.  1.°  Os  prédios  rústicos  e  urbanos,  e  os  terrenos  que 
as  Ordens  religiobas  possuem  serão  desamortizados  durante  o 
prazo  máximo  o  improrogavel  d 3  10  annos,  a  contar  da  data 
deste  Regulamento,  e  convertidos  em  apólices  da  divida  pu- 
blica interna  fundada,  que  serão  intransferíveis. 
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Exceptuam-se  : 

I.  Os  conveDtos  e  suas  dependências,  em  que  residirem  effe- 
ctivamente,  em  commuaidade  claustral,  três  ou  mais  reli- 
giosos ou  religiosas  professos  ; 

II.  Os  prédios  e  suas  indispensáveis  dependências,  em  que 
as  Ordens  religiosas  tiverem  estabebcido  cemitérios^  hjspi— 
taes,  institutos  orphanologicos,  asylos  de  inválidos,  de  mendi- 
gos, de  in' anciã  desvalida,  e  outros  quiesquer  estabelecimentos 
de  caridade  ou  de  educação,  uma  vez  que  estejam  providos 
do  necessário  e  dotados  de  património  suficiente  para  sua  sus- 
tentação e  destino. 

Para0rrapho  único.  Os  bens  que,  por  sua  applicação  e  nos 
termos  deste  artigo,  forem  exceptuados  da  desamortização, 
ficam  a  ella  sujeitos  logo  que  deixarem  de  ter  a  applicação  em 
virtude  da  qml  são  exceptuados. 

Art.  2.o  Na  designação  genérica  de  prédios  rústicos  e  urbanos, 
de  que  t  ata  o  artigo  antecedente,  se  comprehende  não  só  o  do* 
minio  pleno,  com )  também  o  domínio  directo,  o  doraini  >  útil,  o 
usnfructo  e  quaesquer  censos,  pensões  e  outros  direitos  reaes, 
que  estejam  na  posse  e  administração  das  Ord  ^ns  religiosas  ou 
a  ellas  tenham  de  vir  p  >r  qualquer  titulo  legitimo. 

Paragrapho  único.  Os  bens  desta  natureza,  doados  ás  Or- 
dens religiosas  com  reserva  do  usufructo  para  certas  pessoas, 
só  poierâo  ser  desamortizados  depois  de  findo  o  usufructo  ou 
a  requerimento  dess is  pessoas. 

Art.  3.°  Nas  Ordens  religiosas,  cujos  bens  devem  ser  des- 
amortizados, nos  termos  do  art.  18  da  Lei  n.  1764  cie  28  de 
Junho  de  1870,  estão  compr  h>ndidas  : 

I.  As  de  clérigos  r 'guiar 's  ou  seculares  de  qualquer  de- 
nomimção  ou  regra  monástica  ; 

II.  As  de  freiras,  professas  ou  não,  de  qualquer  denominação 
ou  regra  monástica  ; 

III.  As  de  congregados  e  congregadas  de  quilquer deno- 
minação, que  vivam  em  communidade  claustral. 

Art.  4.°  A  contar  da  data  da  publicação  do  presente  Regu- 
lamento, ficam  cassa  las  todas  as  licenças  concedidas  ás  Ordena 
religiosas  para  realizarem  c>n tratos  unerosos. 

Art.  5.°  Todos  os  trabalhos  relativos  á  desamortização  doa 
bens  das  Ordens  religiosas  serão  executados  por  uma  com- 
miss3o  de  três  membros,  nomea  los  pelo  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  a  qual  terá  a  sua  fedo  nesta 
Corte  e  funecionará  <  m  uma  das  s^las  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negocio*  do  Império. 

Nos  municípios,  fora  da  capital  do  Império,  onde  as  Ordens 
religiosas  tiverem  bens,  esses  trabalhos  serão  executados  por 
delegações  de  três  membros,  nomea Jos  pelo  Ministro  do  Im- 
pério. 

Art.  6.°  O  p roces ' o  da  desamortização  será  fjito  summaria 
e  administrativamente,  e  constará  : 

I.  l>o  inventario  de  todos  os  bens  dis  Ordens  religiosas,  com- 
preheniidos  não  só  os  que  são  mandados  desamortizar,  como 
também  os  exceptuados  no  art.  1°  ; 
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II.  Da  avaliação  da  todos  esses  bens  ; 

III.  Dá  verificação  dos  requisitos  para  as  excepções  do 
art.  Io  ; 

IV.  Da  hasta  publica  dos  bens  não  exceptuados,  e  das  pre- 
ferencias em  favjr  dos  emphyteutas,  subeinphytjntas,  uso- 
fruetuarios,  censuarios  e  rendeiros* 

CAPITULO  II 

DO    INVENTARIO    DOS    BEN3 

Art.  7.°  Constituída  a  com  missão  na  conformidade  do  dis- 
posto no  art.  5',  convidará  ella,  por  annuncios  nosjornaese 
por  officios  registrados  na  Repartição  dos  Correios,  os  represen- 
tantes das  Ordens  religiosas  a  apres  ntarem-se,  no  prazo  de  15 
dias,  sob  pena  dò  seque Uro,  e  darem  «t  descrever,  para  serosa 
inventariados,  os  b  >ns  das  mesmas  Ordens,  devendo  ezhibir  os 
livros  de  tomba  mento  e  quaesquer  outros  livros,  documentos  e 
ti  tu  los  comprobatórios  do  domínio  ou  posse  dos  ditos  bens.  Na 
mes  na  occaiã;),  deverão  iniicar  quatro  pessoas  idóneas  para 
d*entre  eilas  serem  escolhidos  os  avaliadores. 

As  delegações  nomea  las  para  os  municipios,  onde  as  Ordens 
tiverem  bens,  procederão  também  nesta  conformidade,  si  nelles 
residirem  os  represin tintes  da9  Ord-ns. 

Art.  8.°  Os  representantes  das  Ordens  deverão  apresentar 
a  relação  dos  bens  por  escripto,  por  elles  assignada,  con- 
tendo, a  respeito  da  cada  um,  minuciosas  informações  sobre 
sua  natureza,  forma,  situação,  dimensões  modo  do  acquisição, 
encargos  de  que  se  acha  onerado  e  outros  quaesquer  esclare- 
cimentos que  o  possam  tornar  bem  conhecido.  Na  mesma  re- 
laçfio  deverão  ser  indicados  os  prédios  e  conventos  que  devem 
ser  exceptuados  da  desamortização,  nos  termos  do  art.  1.° 

Art.  9.o  Apresentadas  as  relaçõis  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente, a  commisslo  ou  as  delegações,  depois  de  as  exa- 
minarem e  confrontarem  com  os  livros  de  tombamento  e  maia 
documentos  e  títulos  de  que  trata  o  art.  7°,  e  de  fazerem 
rectificar  quaesquer  erros  ou  omis  ões  qua  encontrarem,  farão 
extrahir  delhs  cópias  authenticas  para  por  estas  se  proceder 
á  avaliação  dos  bens,  que  se  fará  em  seguida.  A  com  missão  ou 
as  delegações  nomearão  um  avaliador  para  os  prédios  rústicos 
e  outro  para  os  prélios  u.*banos,  e  escolherão,  d*entre  os  ava- 
liadores indicados  pelos  represe ntant*s  das  Ordens,  um  também 
para  prédios  rústicos  e  outro  para  prédios  urbanos.  Para  cada 
uma  dessas  duas  classes  da  prédios  hav  rá  um  terceiro  ava- 
liador, tirado  á  sorti  entre  os  dois  restantes  nomes  indicados 
pelos  repr  sentantes  das  Ordens,  e  igual  numero  de  nomes 
indicados  pela  coraoússáD  ou  delegações. 

Art.  10.  Notifica ios  e  juramentados  os  avaliadores,  pre- 
cederão elles  i  avaliação  dos  bens,  observando  as  regras  se* 
guintes: 
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I.  A  respeito  dos  prédios  urbanos,  attenderão  á  localidade  em 
que  estiverem  situados,  á  maior  ou  menor  solidez  uas  edi- 
ficações e  a  quaesquer  outras  circutnstancias,  que  possam  e 
devam  influir  no  valor ;  mas  em  nenhum  caso  será  este  menor 
do  que  dez  vezes  o  rendimento  annual  na  cidaJe  do  Rio  de  Ja- 
neiro, do  que  quinze  Tezes  es  e  rendimento  na?  capitães  das 
províncias  e  do  que  vinte  vezes  esse  rendimento  nas  demais 
povoações  do  Império. 

II.  A  respeito  dos  prédios  rústicos,  deverão  attender,  não 
só  á  situação,  solidez  das  edificações,  ás  culturas  e  natureza 
•e  fertilidade  dos  terrenos,  senão  também  á  importância  das 
machinas  e  ap  parelhos  de  que  estiverem  providos  e  dos 
outros  instrumentos  de  trabalho,  e  á  inai  >r  ou  menor  facili- 
dade de  transporte  dos  productos  agrícolas  para  os  merca- 
dos ;  comtanto  que  o  valor  dado  a  ca  d  i  prédio  rústico  nunca 
seja  inferior  a  cinco  vezes  o  seu  rendimento  bruto  annual, 
calculado  sobre  a  média  dos  dez  últimos  annos. 

III .  Si  os  pred  os  (urbano*  ou  rústicos)  forem  foreiros,  feita 
a  avaliação  delles,  se  deduzirá  do  valor  total  a  importân- 
cia de  20  annos  de  foro,  ou  cânon,  e  um  lauiemio  de  quaren- 
tena (2  1/2  °/0)  que  será  considerado  Lo  valor  do  dominio 
directo. 

IV.  Si  os  prédios  (urbinos  ou  rústicos)  forem  subemphytea- 
ticos,  dadj  o  valor  total  delles,  se  deduzirá  o  vnljr  do  domi- 
nio directo,  conforme  a  regra  antecedente,  e  do  restante  se 
•deduzirá  ainda  a  importância  de  20  annos  de  pensões  subem- 
phyteuticas,  que  é  o  valor  do   dominio  útil    do   emphyteut*. 

V.  Si  os  prédios  estiverem,  nos  termos  do  paragrapho 
único  do  art.  2o,  sujeito*  a  usufructo  por  tempo  indeter- 
minado ou  por  mais  de  cinco  annos,  este  será  considerado 
igual  á  metade  do  valor  da  proprieiade  sujeita   a  esse  ónus. 

Art.  11.  Os  prédios  rústicos  que,  por  suas  dimensões, 
situação  próxima  a  cntros  populosos,  ou  á  margem  das  estra- 
das de  ferro  ou  de  rios  navegáveis,  puderem  ser  com  van- 
tagem retalhados  etn  partes  acccssiveis  aos  pequenos  capi- 
tães, serão  primeiramente  divididos  em  lotes  iguaes  ou 
approxima  lamente  iguaes,  como  o  permittirem  a  configuração  e 
accidentes  do  terreno,  e  avaliados  depois  desta  operação  preli- 
minar, que  será  resolvida  pela  com  missa  o  ou  delegaçõ  s. 

Art.  12.  Os  três  avaliadores  de  cad*  classe  de  pre  lios  accor- 
darão  entre  si  no  valor  que  deve  ser  dado  aos  prédios,  de 
conformidade  com  as  regras  do  art.  10.  Havendo  dois  votos 
conformes,  prevalecerá  a  avaliação  assim  feita.  Si  houver 
desaccôrdo  de  todos  os  tr  >s  avaliadores,  a  com  missão  ou  as 
delegações  considerarão  como  valor  dado  ao  prédio  a  média  dos 
ires  laudos  divergentes. 

Art.  13.  Da  avaliação  de  cada  prédio  rústico  ou  urbano  se 
lavrará  termo,  «s-ignado  pela  com  missão  ou  dei  ígações,  pe- 
los representantes  das  Ordens  respectivas  e  pelos  avaliadores. 

Art.  14.  A' proporção  que  se  concluírem  as  avaliações,  a 
commissão  e  as  delegações  irão  organizanio  os  inventários  em 
livros  abertos,  numerados,  rubricados   pelos  respectivos  presi- 
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dentes,  lançando-sa  nelles,  com  ordem,  individuação  o  clareza, 
todos  os  bens  descriptos,  com  suas  avaliações.  Estes  inven- 
tários serão  encerrados  com  um  termo  assignado  pelo  moda 
prescriplo  no  artigo  antecedente. 

§  i.°  Cada  livro  conterá  o  inventario  dos  bens  de  uma  Or- 
dem religiosa. 

§  2.°  Da?  avaliações  e  inventários  feitos  pelas  dologaçõea 
se  remetterào  cópias  authenticas  á  commissão  da  Corte. 

Art.  15.  Si  o  representanta  de  alguma  das  Ordens  reli- 
giosas deitar  de  apreientar-se  no  prazo  marcado  no  art.  7o, 
ou  deixar  de  cumprir  as  demais  obrigações  que  lhe  são  im- 
p ratas  no  presente  regulamento,  a  commissão  ou  as  delegações 
ordenarão  o  sequ  atro  dos  bens  da  Ordem,  e  nomearão  para 
ellea  administrador  idóneo,  o  qual  fará,  perante  a  com- 
mis-So  ou  as  delegações,  as  vezes  do  representante  da 
Orde  n,  e  prastará  contas  d 3  sua  administração,  quando  e  como 
fôr  resolvido  pela  commisuão  ou  del>gaçõe*. 

Para^rapho  único.  Destes  sequestros,  a  que  se  procederá 
administrativamente,  poierão  as  Ordena  recorrer,  no  prazo 
de  10  dias  depois  de  realizados,  na  Còrti  para  o  Ministro  e 
Secretario  de  Èstido  dos  Negócios  do  Império,  e  nas  províncias 
para  os  respectivos  Prendínt^s,  os  quaes  darão  ou  negarão 
provimento,  depois  de  ouvirem  a  commisslo  ou  as  delegações, 
e  submeterão  o  se*i  acto  á  a n provação  do  Governo.  Estes 
recursos  não  têm  effeito  suspensivo. 

CAPITULO  III 

DOS     BENS   EXCEPTUADOS 

Art.  16.  No  exame  dos  requisitos  necessários  para  que 
os  bens  s*  considere  n  comprehen  jidos  nas  excepções  do 
art.  Io  observar- se -hão  as  seguintes  regras  : 

§  l.o  Quanto  aos  conventos  e  suas  indispensáveis  de- 
pen  lencias,  verificarão  a  commissão  e  as  delegações  si  nelles 
resiletn  em  communidad3  claustral  três  hou  mais  ^religiosos 
ou  religiosas  professos. 

§  2.°  G>nsidera-se  residência  eTectiva  em  communidade 
claustral  para  ter  logar  a  excepção  de  que  trata  o  n.  1  do 
art.  1°,  o  convento  em  que  três  ou  mais  religiosos  passam 
a  maior  parte  do  anno,  tendo  refeitório  em  commum  e  fa- 
zendo em  commum  os  ex3rcicios  espirituaes  de  seu  respectivo 
instituto  ou  regra  monástica. 

§  3.°  Havendo  duvida  sobre  a  qualidade  de  professo  de  algum 
religioso  ou  religiosa,  po  lerão  a  commissão  e  as  dei  'gações 
exibira  exhibição  do  livro  de  termos  de  profissão  para  ser 
resolvida  a  duvida,  tendo  em  vista  o  Aviso  C  rcular  de  19  de 
Mato  de  1855  e  o  Aviso  de  27  de  Junho  de  1862. 

§  4.°  Quanto  a  cemitérios,  a  commissão  e  as  delegações 
verificarão  si  elles  este*  feitos  de  accôrdo  com  as  po-t  iras  das 
camarás  municipaes,  e  quanto  aos  demais  estabelecimentos 
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mencionados  em  on.  2  do  art.  Io,  si  elles  estão  dotados  de 
tudo  quanto  è  necessário  para  o  fim  a  que  são  destinados 
com  suffieiente  pUrimonio  para  sustentarem-se  coin  o  res- 
pectivo rendi  nento. 

Art.  17.  Nos  livros  dos  inventários,  em  seguida  ao  termo  de 
encerramento,  s^  d-cl  irará  qua^s  os  bens  quedem  virtude  da 
disposição  do  art.  1°.  foram  considerados  exceptuado*  da  des- 
amortização, e  quaes  es  que,  tendo  si  .o  indicados  como  taes 
pelos  representantes  d«s  Ordens  (art.  8o),  não  foram  reco- 
nhecidos com  os   requisitos   necessários   para  essa  excepção. 

Art.  18.  Da»  resoluções  da  coiumissâo  e  delegações  a  res- 
peito dos  bens  de  que  trata  este  capitulo,  se  dará  conhecimento 
official  aos  representantes  das  Ordens,  os  quaes  poderão  recorr  r, 
no  prazo  de  10  dias,  das  decisões,  na  Corte  para  o  Ministro 
do  Império,  e  nas  províncias  para  os  re-pectivos  Presidentes. 

Paragrapho  anio.  Estes  recursos  não  terão  effeito  sus- 
pensivo. O  Ministro  ou  os  Presidentes  de  província,  ouvindo 
a  commissão  ou  as  dei  -gações,  darão  ou  negarão  provimento, 
no  mais  breve  prazo  possivel ;  e,  no  caso  de  terem  tido  provi- 
mento, este  será  lançado  no  livro  do  inventario  em  seguida 
á  decisão  recorrida. 

As  decisões  proferi  las  pelos  Presidentes  serão  sujeitas  á 
approvação  do  Governo. 

CAPITULO    IV 


DA    ARREMATAÇÃO    DOS  BENS 

Art.  19.  Concluida  a  avaliação  de  cada  prédio  rústico 
ou  urbano,  a  commissão  ou  as  delegações  firão  annunciar 
a  respectiva  arrematação,  precedendo  autorização  do  Governo. 

Art.  20.  A  arrematação  será  annunciada  nos  jornaes,  por 
tempo  d^  30  dias,  convidando-so  os  concurrentes  a  apresenta- 
rem suas  prop  stas  em  cartas  fecha  ias  e  lacradas,  na  sóde  da 
commissão  ou  das  delegações.  Nos  annuncios  se  fará  decla- 
ração da  qualidade,  situação,  confrontaçÕ3s  e  valor  dos  bens, 
e,  quanto  aos  prédios  rústicos,  as  suas  denominações,  si  as 
tiverem. 

Art.  21.  Cada  proponente  juntará  á  sua  proposta  o  conheci- 
mento do  deposito  publico,  d^  haver  ai  li  depositado,  como 
signal  e  principio  de  pagamento,  no  caso  do  ser  aceita,  uma 
quantia  em  moeda  corrente  ou  em  apólices  da  divida  publica, 
correspondente  a  10  °/rt  do  valor  dos  b^ns  que  se  proyõe 
a  arrematar.    Estes  depósitos  não  pagam  imposto  alprum. 

Art.  22.  Os  proponentes  deverão  declarar,  em  suas  pro- 
postas, cada  um  dos  bens  que  querem  arrematar,  com  a 
maior  cl) reza  e  precisão,  e  quanto  offe recém  sobre  sua  ava- 
liação. As  propostas  de  uma  certa  porcentagem  sobre  o  maior 
lanço  ou  offerta  não  serão  atten  lidas. 

Art.  23.  O  dia,  a  hora  e  o  logar,  em  que  tiverem  do  ser 
abertas  as  propostas,  serão  declarados  nos  annuncios  de  que 
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trata  o  art.  20 ;  e  nesse  dia  e  lograr,  á  hora  indicada,  reunida 
a  comoú  são  ou  a  deligação  a  anunciante,  Bento  abertas  e 
lidas  as  propostas»  em  presença  dos  proponentes  quo  tiverem 
compareci  lo  a  esse  acto. 

Art.  24.  Os  bens,  para  cuja  arrematação  tiver  sido  apre- 
sentada uma  *ó  proposta,  fjrmulada  nos  terin  >s  do  art.  22, 
serão  desd  •  logo  considerados  arrematados  pelos  proponentes, 
aos  quaes  se  passirão  guias  para  irem  roeolher  o  productoda 
arrematação,  na  Corte  e  Provineh  do  Rio  de  Janeiro  ao  Thesoaro 
Nacional,  e  nas  províncias  á*  Thesourar  as  de  Fazenda  respe- 
ctivas. Nas  guias  serão  levados  em  conta  os  10  °/o  d^ositados 
como  siir nal  e  principio  de  pagamento,  em  virtude  da  disposição 
do  art.  21. 

Para.' rap ho  único.  Exceptuam- se  desta  regra  os  beneem- 
phyteuticos  ou  onerados  de  cen-o,  pensão  ou  usufructo,  a 
respeto  dos  quaes  ó  concedido  aos  emphyteutas,  censuarios, 
panaionarios  ou  usufructuarios  o  prazo  de  cinco  dias  para  de- 
clararem si  querem  ser  preferidos,  pelo  preço  offere  -ido,  para 
a  consolidação  do  domínio.  Nos  bens  subemphy  te  atiçados  será 
chamado  e  preferido  o  subemphyteuta. 

Art.  25.  Os  bens,  para  cuji  arrematação  tiver  sido  apre- 
sentada mais  de  uma  proposta,  serão  considerados  arrematados 
pelos  proponentes  que  tiverem  f.dto  maior  offerta,  salva  a 
excepção  do  paragrapho  único  do  artigo  antecedente. 

Art.  26.  Era  igualdade  de  offerta*,  serão  também  preferidos 
os  subem  >hyteutas,  emphyteutas  e  mais  pessoas  declaradas  no 
paragrapho  único  do  art.  24. 

Art.  27.  Os  bens,  para  cuja  arrematação  não  apparecerem 
propostas,  serão  de  novo  postos  em  arrematação,  com  o  abati- 
mento de  10  °/0  no  preço  da  avaliação,  o  que  será  declarado 
nos  annuncios  feitos  na  forma  declara  la  nos  arts.  20  e  23, 
menos  quanto  ao  prazo,  quo  será  somente  de  10  dias.  E  ai 
ainda  com  esse  abatimento  não  apparecerem  arrematantes, 
serão  os  bens  terceira  e  mais  vezes  postos  em  arrematação,  com 
succeisivos  abatimentos  de  10  °/„. 

Art.  28.  A  commissão  ou  as  delegações,  á  proporção  que 
forem  sendo  aceitas  as  propostas,  convidarão,  por  annuncios, 
os  proponentes  a  irem  receber  as  guias  para  recolherem  ao 
Thesouro  Nacional  ou  ás  Thesourarias  de  Fazenda  o  producto 
da  arrematação,  e  a  apresentarem  á  mesma  commissão  ou 
delegações,  no  prazo  de  10  dias,  os  conhecimentos  respectivos. 
Os  proponentes  assim  convidados,  que  não  realizarem  o  paga- 
mpnto  no  referido  prazo,  perderão,  em  favor  das  respectivas 
Ordens  religiosas,  a  quantia  depositada  como  signal  e  principio 
de  pagamento,  e  os  bens  por  elles  arrematados  serão  de  novo 
postos  em  arrematação. 

Art.  29.  Aos  proponentes  cujas  propostas  não  forem  aceitas 
se  entregarão  os  conhecimentos  do  deposito  que  fizeram,  com 
a  declaração  de  que  pôde  ser  levantado. 

Art.  30.  Asalienaçõ3s  realizadas  em  virtude  das  disposições 
deste  Regulamento  pagarão  somente  metade   do  imposto  de 
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transmissão  de  propriedade,  como  determina  o  art.  18  da  Lei 
n.  1764  de  28  de  Junho  de  1870. 

Art.  31.  A  commi  são,  autorizada  pelo  Governo,  poderá 
permittir,  na  venda  de  im  move  is  rústicos  ou  urbanos,  de  grande 
valor,  que  tiverem  rendimento  certo,  que  ou  arrematantes 
entrem  BÓmente  com  parte  do  preço  tia  arrematação,  nunca 
menor  de  50  %,  obrigando-se  a  pagar  o  restante,  com  os  juros 
da  lei,  em  prazo  não  excedente  de  um  anno  e  <  m  prestações 
trimestraes.  Os  immoveis,  neste  caso,  ficam  especialmente  hy- 
pothec  idos  aj  pagamento  dessa  divida  e  juros,  e  na  falta  de 
pontual  pagamento  de  qualquer  prestação,  ficará  vencida  toda 
a  divida. 

A  hypotheca,  n^ste  caso,  considera-se  compreendida  na 
disposição  do  art.  3o  §  6°  da  Lei  n.  1237  de  24  de  Set  »mbro  de 
1864,  papd  produzir  todos  os  eff»itos  legaes  independentemente 
da  in?cripç2o  no  registro  hypothecario. 

Art.  32.  Aos  arrematantes,  que  tiverem  realizado  o  paga- 
mento dos  bens  arremata  >o%  na  forma  estabelecida  nos  artigos 
antecedentes,  se  pas  aráo  os  competentes  títulos,  conforme  ó 
modelo  que  a  commissão  adoptar,  e  a  esses  titulos  se  dará  toda 
a  força  e  e Jeitos  àò  escriptura  publica. 

Art.  33.  E*  expressamente  prohibido  aos  membro*  da  com- 
missão  e  das  delegações  e  aos  avaliadores  arrematarem  bens 
das  Ordens  religiosas. 

CAPITULO  V 

DAS  DESPEZAS 

Art.  34.  Todas  as  despe zas  que  se  houverem  de  fazer  com 
o  expediente  da  com  missão  e  delegações,  com  avaliadores,  com 
a  divisão  dos  prédios  rústicos  em  lotes  e  o  mais  que  fòr  ne- 
cessário para  realizar-se  a  desamortização  dos  bens  das  Ordens 
religiosas,  correrão  por  contado  producto  dos  mesmos  bens. 

Art.  35.  Os  avaliadores  perceberão,  pelo  seu  trabalho,  o  que 
se  acha  taxado  no  regimenta  de  custas  judiciaes. 

Art.  36.  Aos  membros  da  commissáo  e  das  delegações  ca- 
berá, repartidamente,  1  %  do  preço  dos  bens  arrematados. 

CAPITULO  VI 

DA  CONVERSÃO  DOS  BENS  SM   APÓLICES  DA  DIVIDA  PUBLICA 

Art.  37.  No  fim  de  cada  anno  financeiro  serSo  emittidas 
tantas  apólices  da  divida  publica  interna  fundada,  com  a 
expressa  declaração  de  inalienáveis,  quantas  forem  equiva- 
lentes ao  producto  liquido  arrecadado  dos  bens  das  Ordens 
religiosas.  As  referidas  apólices  serão  entregues  aos  repre- 
sentantes das  mesmas  Ordens,  na  proporção  do  que  a  cada 
uma  pertencer. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1883. 
—  Francisco  Antunes  Maciel. 
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DECRETO  N.  9095  —  de  22  de  dezembro  de  1883 

Manda    vigorar  no  exercício  do  1834  o  orçamento  municipal  do   do  1883  a 
autoriza  neste  exercício  transporto  do  sobras  na  importância  do  24:0J0£O0O. 

Attendenlo  ao  que  representou  a  Illraa.  Camará  Municipal, 
Hei  por  b  »m  Mandar  vigorar  no  exercício  de  1884,  até  ser 
approva  la  a  respectiva  proposta,  o  orçamento  municipal  do 
de  1883  ;  bem  assim  Autorizar,  na  confo  mi  lale  do  disposto 
no  art.  12  do  Decreto  n.  4309  de  31  de  Dezembro  de  1863,  a 
mesma  lllmv.  Camará  a  transportar  para  de  s  pez  as  do  §  15 
ào  referido  exercício  d3  18S3  »b  sobras  que,  na  importância 
de  24:000$,  se  verificara  nos  §§  Io,  2<\  4",  5°,  G\  9°,  10,  11, 
1*,  16,  19  e20. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Dezembro  de  lv83,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  MagestaJe  o   Imperador. 

Francisco  Antunes  Maciel. 


^.■/V^J¥WV 


DECRETO  N.  9093—  de  22  de  dezembro  de  1833 

Roorganiza  a  Guarda  Nacional  da    eapilal  da   Provinda  d>  Rio  Orando  do 

Norte. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decroto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  De- 
cretar o  seguinte: 

Art.  l.°  E*  creado  na  comarca  da  capital  da  Província  do  Rio 
Granle  «loNorte  um  Cominando  Superior  de  guardas  nacionaes, 
formado  de  três  batalhões  de  infantaria,  cora  as  designações  de 
1°,  2o  e  3o,  do  serviço  activo  ;  aquellôs,  de  oito  companhias 
cada  um,  o  este  de  seis  ;  e  de  um  batalhão  da  reserva  com 
oito  companhias  e  a  designação  de  1.° 

Art.  2.°  Os  referidos  corpos  serio  organizado^: 

O  Io  batalhão  d^  infantaria,  na  freguezia  ài  Nossa  Senhora 
da  Apresentação  do  Natal. 

O  2°,  na  deS.  Gonçalo  do  Amarantho. 

O  3a,  na  de  Nossa  Senhora  da  Apresentação  do  Natal  e  na  de 
S.  Gonçalo  do  Amarantho. 

O  Io  bUilhãoda  reserva,  nas  freguezias  acima  mencionadas. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Me  a  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Dezembro  de  1833,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo» 

DECRETO  N.  9097  —  de  22  di  dezembro  de  1883 

Roorgaoiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Ceará-Mirim,  na  ProYiuoia 
do  Rio   Grande   do  Norte. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decretou.  5673  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  E*  creado  na  comarca  do  Ceará-Mirim,  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte,  um  Commandó  Superior  de 
guardas  nacionaes,  formado  de  dous  batalhões  de  infantaria 
com  oito  companhias  cada  um  e  as  designações  de  4o  e  5°  do 
serviço  activo ;  de  uma  secção  de  batalhão  da  mesma  arma  e 
serviço,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  Ia,  e  de 
uma  secção  de  batalhão,  da  reserva,  com  quatro  companhias  e 
a  designação  de  1.» 

Art.  2.°  Os  referidos  corpos  serão  organizados : 

O  4°  batalhão  de  infantaria,  na  freguezia  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres  de  Extremoz. 

O  5o  batalhão,  na  do  Senhor  Bom  Jesus  dos  Navegantes  do 
Porto  dos  Touros. 

A  Ia  secção  de  batalhão  de  infantaria,  na  de  S.  Miguel  de 
Nossa  Senhora  dos  Prazeres  de  Extremoz. 

A  Ia  secção  de  batalhão  da  reserva,  nas  mencionadas  fre- 
guezia*. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  do  Dezembro  de  1883,  62°  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9098  — di  22  de   dezimbro  de  1883 

Reorganiia    a   G  na  rd  a  Nacional    da  comarca  de  S.     José  de  Mipibú,  oa 
Prorineia  do  Rio  Grande  do  Norto. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setembro 
de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar  o 
sega  iate: 

Art.  l.o  E*  creado  na  comarca  de  S.  José  de  Mipibú,  da 
Província  do  Rio  Gran  ie  do  Norte,  um  Commando  Superior  de 
guardas  nacionaes,  forma  Jo  de  dous  batalhões  de  infantaria 
do  serviço  activo,  com  as  designações  de  6o  e  7»,  sendo  aquelle 
de  oito   e   este  d)  Beis  companhias. 

Art.  2.°  Os  ref?rid)s  corpos  serão  organizados  : 

O  Ô°  batalhão,  na  freguezia  de  Saai'Anna  e  S.  José  de 
Mipibú. 

O  7o  batalhão,  nas  freguezias  de  Nossa  Senhora  do  O*  de 
Papary   o  S.  João  Baptista  do  Arez. 

Art.  3.°  A  força  da  reserva  alistada  nas  referidas  freguezias 
fica  addida  aos  corpo9  da  activa,  nos  termos  do  art.  7o  do  De- 
creto n.  5573  de  21  de  Março  de  1874. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  ào  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.   9099—  de  22  de  dezembro  de  1883 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  do  Cangaaretama,  na  Província 
do  Rio  Gr  ando  do  Norte . 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  segui nto  : 

Art.  i.°E'  creado  na  comarca  de  Canguaretama,  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  um  Commando  Superior  de 
guardas  nacionaes,  formado  de  dous  batalhões  de  infantaria 
do  serviço  activo  com  as  designações  de  8o  e  9o,  aquelle  de 
oito  e  este  de  seis  companhias,  e  de  um  batalhão  da  reserva 
com  seis  companhias  e  a  designação  de  2.° 
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Ari.  2.°  Os  referidos   corpos  serão  organizados  : 

O  8o  batalhão,  na  freguezia  de  No-sa  Senhora  da  Penha 
de  Canguaretama. 

O  9o,  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  de  Goyan- 
ninha. 

O  2°  batalhão  da  reserva,  nas  duas  freguezias  acima  men- 
cionadas. 

Art.  3.°  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 


DECRETO  N.  9100  —  de  22  de  dezembro  de  1883 

Reorganiza  a  (iuarda  Nacional  da  comarca  do  Jardim,  na  Provinda   do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.°  E*  creado  na  comarca  do  Jardim,  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Nort\  um  Commando  Superior  de  guardas 
nacionaes,  formado  de  dous  batalhões  de  infantaria  do  ser- 
viço activo,  do  oito  companhias  caJa  um,  co.n  as  designações 
de  20°  e  21°,  aquell  *  organizado  na  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  do  Az<ve  io  do  Jardim,  e  <>sto  na  de  Nossa 
Senhora  da  Guia  do  Acary ;  e  de  um  batalhão  da  reserva 
com  seis  companhias  e  a  designação  de  4o,  organizado  nas 
mencionadas  freguezias. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souzi  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Kstado  de  s  Nego  ios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9101  —  de  22  de  dezembro  ds  1883 

Reorganiza  a  Ga  arda  Nacional  da  comarca  da  Maioridade,  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem,  para  ex  >cução  da  Lei  n.  2395  de  10  d n  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  do  1874, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  E'  ereado  na  comarca  da  Maioridade,  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Nort»,  um  Com  mando  Superior  de  guardas  na- 
cionaes,  formado  de  dous  batalhões  de  infantaria  do  serviço 
activo  com  as  designações  de  16*  e  17",  aquolle  organizado  com 
oito  companhias  nas  froguezias  d)  Sant*Anna  da  Imperatriz 
e  Nossa  Senhora  das  Dores  do  Patú,  e  este  com  seis  compa- 
nhias na  de  S.  João  Baptista  do  Porto  Alegro  ;  e  de  uma  secção 
de  batalh&o  da  reserva,  coui  quatro  companhias  e  a  designação 
de  3a,  organizada  nas  ditas  freguezias. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  dÍ9posiçõ38  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  dê  Sousa  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9102  —  de  22  de  dezembro  de  1883 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  das  comarcas  de  Assú  e    Mossoró,  na  Pro- 
víncia do  Rio  Gr  ando  do  Norte. 

Hei  por  bem,  para  execuç&o  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setembro 
de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o  seguinte  : 

Art.  1.°  E'  ereado  nas  comarcas  de  Assú  e  Mossoró,  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte,  um  Cominando  Superior  de 
guarjas  nacionaeg,  formado  de  (ious  batalhões  de  infantaria 
do  serviço  activo,  de  oito  companhias  cada  um,  que  terão  as 
designações  de  14°  e  15°,  aquolle  organizado  nas  freguezias  de 
S.  João  Baptista  do  Assú  e  SanfAnna  do  Triumpho,  -la  comarca 
do  Assú,  e  este  na  de  Santa  Luzia,  comarca  de  Mossoró. 
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Art.  2.*  As  praças  da  reserva  qualificadas  nas  referidas 
freguezias  ficam  addidas  aos  batalhões  do  serviço  activo,  nos 
termos  do  art.  7°  do  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Dezembro  de  1883, 62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

•Francisco  Prisco  de  Sousa  Paraizo. 

DECRETO  N.  9103  —  de  22  de  dezembro  de  1883 

Reorganiia  a  Guarda  •  Nacional  da  comarca  de  Macau,  na  Pro? inela  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  De- 
cretar o  seguinte  : 

Art.  1.°  E'  creado  na  comarca  de  Macau,  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte,  um  Commando  Superior  de  guardas 
nacionaes,  formado  de  um  corpo  de  cavallaria  com  três  es- 
quadrões e  a  designação  de  2<>,  dous  batalhões  de  infantaria 
com  seis  companhias  cada  um  e  as  designações  de  12°  e  13° 
do  serviço  activo,  e  de  uma  secção  de  batalhão  da  reserva 
com  quatro  companhias  e  a  designação  de  2.° 

Art.  2. °  Os  referidos  corpos  serão  organizados  : 

O  2*  corpo  de  cavallaria,  na  freguezia  de  S.  José  dos  An- 
gicos. 

O  12°  batalhão  de  infantaria,  na  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Macau. 

O  13°  batalhão  de  infantaria,   na  de  SanfAnna  dos  Mattos. 

A  2a  secção  de  batalhão  da  reserva,  nas  freguezias  acima 
mencionadas. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

,  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Dezembro  do  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9104  —  di  22  di  deiimbro  de  1883 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  deTrabiry,  na  Província  • 
do  Bio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2305  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decre- 
tar o  seguinte: 

Art.  i.°E'  creado  na  comarca  deTrahiry,  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte,  um  Commando  Superior  de  guardas  na- 
cíonaes,  formado  de  um  corpo  de  cavallaria  com  quatro  esqua- 
drões e  a  designação  de  Io,  doas  batalhões  de  infantaria  de 
seis  companhias  cada  um  cim  as  designações  de  10»  e  11°  do 
serviço  activo,  e  de  um  batalhão  da  reserva  com  seis  compa- 
nhias e  a  designação  de  3.° 

Art.  2.°  Os  referidos  corpos  ser  fio  organizados  : 

O  1°  corpo  de  cavallaria  e  o  10°  batalhão  de  infantaria,  na 
freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Nova  Cruz. 

011°  batalhão  de  infantaria,  na  freguezia  de  Santa  Rita 
da  Cachoeira . 

0  3o  batalhão  da  reserva,  nas  freguezias  acima  mencio- 
nadas. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Dezembro  de  1883,  62*  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Prisco    de  Souza  Paraizo. 
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DECRETO  N.  9105  —  di  22  de  dezembro  dx  1883 

Reorganiza  a  Guarda  Naelonal  das  comarcas  de  Apody  e  Pau  dot  Ferros, 
na  ProTincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de 
Setembro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.°E'  creado  nas  comarcas  de  Apody  e  Pau  dos  Ferros, 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  um  Commando  Superior 
de  guardas  nacionaes,  formado  de  dous  batalhões  de  infantaria, 
do  serviço  activo,  com  oito  companhias  cada  um  e  as  designa- 
ções de  18°  e  19° ,  aquelle  organizado  nas  freguezias  de  S.  João 
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Baptista  do  Apody  e  S.  Sebastião  de  Caraúbas,  e  este  na  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Pau  dos  Ferros. 

Art.  2.°  As  praças  da  reserva  qualificadas  nas  referidas 
freguezias  ficam  addidas  aos  corpos  do  serviço  activo,  na 
conformidade  do  art.  7°  do  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março 
de  1874. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  PHsco  de  Souza  Paraizo. 

DECRETO  N.   9106  — ds  22  de  dezembro  de  1883 

Reorganiza  a  Guarda  Nacional  da  comarca  de  Soridó,  na  Província  do   Rio 
Grando  do  Norte. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Se- 
tembro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.°  E*  creado  na  comarca  de  Seridó,  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte,  um  CommanJo  Superior  de  guardas 
nacionaes,  formado  da  um  corpo  de  cavai  la  pia  com  doos  es- 
quadrões e  a  designaçSo  de  3°,  que  será  organizado  na 
freguezia  de  Nossa  Senhora  do  O*,  da  Serra  Negra ;  de  dous 
batalhões  de  infantaria  do  serviço  activo  com  as  designações 
de  22°  e  23°,  sendo  aquelle  de  seis  companhias,  organizado  na 
freguezia  de  SanfAnna  do  Príncipe,  e  este  de  oito  compa- 
nhias nade  S.  Miguel  de  Jucurutu;  e  de  um  batalhão  da 
reserva  com  oito  companhias  e  a  designação  dó  5o,  nas 
referida*  freguezias. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 
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DECRETO  N.  9107  -  di  22  db  dessoro  di  1883 

Revalida  a  concessão  feita  pelo  Decreto  d.  8533,  de  13  de  Maio  de  iSS%  de 
f  jraatia  de  juros  de  A  %  ao  anno  sobre  o  eapital  de  500:OOOJ  i  companhia 
que  Georfo  Harvey  Dnder  orf anilasse  para  o  estabelocimento  de  on  enge- 
nho central,  destinado  aofabrieode  assnear  da  eanna,  no  município  de 
Nazareth,  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  qae  Me  requereu  George  Harvey  Da  der,  con- 
cessionário, pelo  Decreto  n.  8533,  de  13  de  Maio  de  1882,  do 
garantia  de  juros  do  6  %  ao  anno  sobre  o  capital  de  500:000$, 
para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  destinado  ao 
fabrico  de  aasucar  de  canna  no  município  de  Nazareth,  Provín- 
cia da  Bahia,  Hei  por  bem  Revalidar  a  mesma  concessão,  relê- 
vando-o  da  pena  em  aue  incorreu  por  só  ter  sido  organizada 
a  respectiva  companhia  depois  do  prazo  marcado  no  art.  14  do 
Regulamento  ap provado  pelo  Decreto  n.  8357,  de  24  de  De- 
zembro do  1881,  e  prorogado  pelo  Decreto  n.  8777,  de  25  de 
Novembro  do  anno  próximo  findo. 

Affonao  Augusto  Moreira  Penna,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura* 
Commereio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de 
1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

DECRETO  N.  9108  —  di  22  di  dezembro  de  1883 

Designa  a  ordem  em  qne  devem  ser  extrahidas  as  lotarias  no  anno  do  1884. 

Em  conformidade  do  art.  2o  da  Lei  n.  1009,  de  18  de  Se- 
tembro de  1860,  Hei  por  bem  que,  na  extracção  das  loterias 
distribuídas  para  o  anno  de  1884.  se  observe  a  ordem  marcada 
na  relação,  que  este  acompanha,  assigna  la  por  Lafayette 
Rodrigues  Perúra,  Conselheiro  d'3  Estado,  Senador  do  Im- 
pério, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estido  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executir.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Dezembro  de  1883,  62°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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Relação  das  loterias  que  devem  ser 
extx*a,l&ida,s  no  anuo  de  1&&4, 


i.  211a,  para  o  Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 
creto n.  1226  de  22  de  Agosto  de  18Ô4  e  Lei  n.  1681  de  18 
de  Agosto  de  1869. 

2.  17a,  para  a  irmanda  ie  do  Sacramento  da  Candelária  da 

Corte.  —  Decroto  n.  2327  de  30  de  Julho  de  1873. 

3.  71a,   para  o  fundo  de  emancipação.  —  Lei  n.  2040  de  28 

de  Setembro  de  1871. 

4.  18*,  para  a  irmandade   do  Sacramento  da  Candelária   da 

Corte.  —  Decreto  n.  2327 de  30  de  Julho  de  1873. 

5.  72a,  para  o  fundo  de  emancipação.  —  Lei  n.  2040  de  28 

do  Setembro  de  1871. 

6.  212»,  para  o  Montepio  dos   servidores  do  Estado.  —  De- 

creto n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

7.  19a,  para   a  irmandade  do  Sacramento  da  C indelaria  da 

Corte.—  Decreto  n.  2327  de  30  de  Julho  de  1873. 

8.  73a,  para  o  fundo   de  emancipação.  —  Lei  n.  2040  de  28 

de   S  'tembro  de  1871 . 

9.  20a,  para  a  irmandade  do   Sacramento   da  Candelária  da 

Corte.  —  Decreto  n.  2327  de  30  de  Julho  de  1873. 

10.  74a,  para  o  fundo  de   emancipação.  —  Lei  n.  2040  de  28 

de   Setembro  de   1871. 

11.  19a,  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II.  —  Deoreto 

n.    2811  de  20  de   Outubro  de  1877. 

12.  21a,  para  a  irmandade  do  Sacramento  da  Candelária  da 

Corte.  ~-  Decreto  n.  2327  de  30  de  Julho  de  1873. 

13.  75a,  para  o  fando  de  emancipação.  —  Loi  n.  2040  de  28 

de  Setembro  do  1871. 

14.  22a,  para  a  irmandade  do  Sacramento  da  Candelária  da 

Corte.  —  Decreto  n.  2327  de  30  de  Julho  de  1873. 

15.  76a,  para  o  fundo  de  emancipação.  —  Lei  n.  2040  de  28 

de  Setembro  de  1871. 

16.  213a,  para  o  Montepio   dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto n.    1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

17.  77a,  para  o   fundo  de  emancipação.  —  Lei  n.  2040  de  28 

de  Setembro  de  1871. 

18.  78a,  para  o  fundo  de  emancipação.—  Lei  n.  2040  de  28 

de  Setembro  do  1871. 

19.  20a,  para  as   obras  do  Hospício  de  Pedro  II.  — Decreto 

n.  2811  de  20  de   Outubro  de  1877. 

20.  10a,  para  as  obras  da  igreja  de  Nossa  Senhora   da  Penha 

do  Recife.  —  Decreto  n.  2316  de  16  de  Julho  de  1873. 

21 .  8a,  para  as  obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora  da   Gloria 

da  Corte.  —  Decreto  n.  2449  de  24  de  Setembro  de  1873. 

22.  6a,  para  as  obras  da  matriz  de  S.  João  Baptista  da  Lagoa 

da  Corte.  —  Deoreto  n.  2328  de  30  de  Julho  de  1873. 


522  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

23.  18»,  para  os  Institntos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-mudos. 

—  Decreto  n.  2771  de  24  de  Setembro   de  1877. 

24.  214»,  para  o  Montepio  doa   servidores  do  Estado.  —  De- 

creto  n.    12.6   de  22  de  Agosto  de   1864  e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

25.  19a,  p  »ra  os  Institutos  do ;  Meninos  Cegos  e  Surdos-mudos. 

—  Dfcroto  n.  2771  de  24  de  Setembro  de  1877. 

26.  215%  para   o  Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864   e  Lei  n.   1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

27.  21»,  para  as   obras  do  Hospício  de  Pedro  II. — Decreto 

n.   2811  de    20   de  Outubro  de  1877. 

28.  216*,  para  o  Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  Decreto 

n.  1226  de  22  d^  Agosto   de  1864  e    Lei  n.    1681  de  18 
de  Agosto   de  1869. 

29.  11a,  para  o  Hospício    de  Pedro    II    e  manutenção    dos 

aliena  los.  —  Decreto  n.  1838  de  27  de  Setembro  de  1870. 

30.  217*,  para  o  Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto   n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

31.  20*,  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-mudos. 

—  Decreto  n.  2771  de  24  de  Setembro  de  1877. 

32.  218*,  para  o  Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto   n.    1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

33.  22»,  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II.  —  Decreto 

n.    2811   de  20  de  Outubro  de  1877. 

34.  219*,  para  o   Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto n.    1226  de  22  de  Agosto    de  1864  e  Lei   n.  1681 
de  18   de  Agosto  de  1869. 

35.  21»,  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-mudos. 

—  Decreto  n.  2771  de  24  de  Setembro  de  1877. 

36.  117*  para  a   Santa  Casa  da  Misericórdia,  Expostos,  Reco- 

lhimento das  orphãs,   Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário 
de  S.  José.  —  Decreto  de  23  de  Maio  de  1831. 

37.  220*,  para  o   Montepio  dos   servidores  do  Estado.  —  De- 

creto  n.    1226  de   22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

38.  23*,  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II.  —  Decreto 

n.  2811   de  20    de  Outubro  de  1877. 

39.  22*  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-mudos. 

—  Decreto  n.  2771  de  24  de  Setembro  de  1877. 

40.  221*,  para   o  Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto n.    1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e   Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

41 .  9*  para  as  obras  da  matriz  de   Nossa    Senhora  da  Gloria 

da  Corte.  —  Dí>cr»to  n.  2449  de  24  de  Setembro  de  1873. 

42.  222*,  para    o  Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

43.  23*,  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-mudos. 

—  Decreto  n.  2771  de  24  de  Setembro  de  1877. 
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44.  223a,  para  o  Montepio    dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto n.  1226  de  22  de  Agosto  de    1864  e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

45.  12a,  para  o  Hospício  de   Pedro  II  e  manutenção  de  alie- 

nados. —  Decrno  n.  1838  de  27  de  Setembro  de  1870. 

46.  24a,  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos- mudos. 

—  Decreto  n.  2771  de  24  de  Setembro  de  1877. 

47.  27a,  para   património  do    Hospicio    de    Pedro  II.  —  De- 

creto n.  875  de  1  de  Setembro  de  1856. 

48.  224a,  para  o    Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto  n.   1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681 
d>  18  de  Agosto  de  1869. 

49.  118a,  para   a  Santa   Casa,    Expostos,   Recolhimento   das 

orphãs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José. — 
Decreto  de  23  de  Maio  de  1831. 

50.  225a,  para  o  Montepio  dos  servidores  do  Estado.  —  De- 

creto n.    1226  de  22  de  Agosto  de  1864   e  Lei  n.  1681 
de  18  de  Agosto  de  1869. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1883.  — 
Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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